ANEXO IV
MONTAGEM DOS DOCUMENTOS FINAIS
PARTE 1. ENTRADAS, SAÍDAS, FORMATO E MENSAGENS AO OPERADOR
Para o cidadão: você não precisa ler este Anexo. Ele é lido pela ferramenta de inteligência artificial. Quando o Anexo III estiver preenchido e conferido, copie e cole, ou anexe, o Anexo III e este Anexo IV, inteiro ou dividido em núcleo e arquivos por documento, em uma ferramenta de sua escolha, sem escrever nada além disso. A ferramenta monta os documentos finais da sua proposta e diz, a cada etapa, quais arquivos colar. Daqui em diante, o texto é dirigido à ferramenta.
Leitor deste Anexo: ferramenta de inteligência artificial. O operador humano não lê este Anexo; ele recebe apenas as mensagens previstas no grupo Mensagens ao operador e os documentos finais. Cada regra tem um identificador entre colchetes, que a ferramenta usa para registrar o que aplicou no estado do trabalho e nas conferências.
Entradas
[1.1.1] Anexo III preenchido e conferido pelo cidadão, em PDF ou docx: fonte de tudo o que é próprio do projeto, inclusive as listas Dados assumidos, Pontos de atenção e Decisões pendentes do fim de cada seção. Cada item do Anexo III começa pelo número da pergunta, na sequência dos Anexos I a III, seguido do número do item; as remissões deste Anexo usam sempre o número do item, como 4.3, e nunca o número da pergunta.
[1.1.2] Este Anexo IV, inteiro ou dividido em arquivos: o núcleo, com as Partes 1 a 5 e 7, e um arquivo por documento com a respectiva seção da Parte 6; no Documento 14, a seção é dividida em mais de um arquivo. As duas formas têm o mesmo conteúdo.
[1.1.3] Opcional: o último estado do trabalho entregue em conversa anterior, para retomar a montagem.
[1.1.4] Se o Anexo III ainda trouxer parágrafos Exemplo fictício ou campos Resposta em branco, trate o item como informação não dada: siga a regra [2.1.5].
Saídas
[1.2.1] Um único arquivo docx, chamado documentos_finais_da_politica_publica.docx, com todos os documentos finais aplicáveis: capa com o nome do programa, sumário e cada documento iniciando em nova página, com o número e o nome do documento como título, na ordem da Parte 4.
[1.2.2] Em cada rodada, acrescente a parte produzida ao arquivo único, no lugar do documento correspondente, e entregue o arquivo atualizado. Se a ferramenta não puder editar o arquivo da rodada anterior, entregue a parte em docx e, ao concluir cada documento, entregue o arquivo único atualizado com todos os documentos já concluídos.
[1.2.3] As conferências ficam no mesmo arquivo, em uma parte final chamada Conferências, separada dos documentos, com uma seção por documento: lista de conferência, lacunas, estimativas e incompatibilidades. Nenhum documento jurídico contém a própria conferência, para poder ser extraído e protocolado como está.
[1.2.4] No fim do conjunto: o índice final com a ordem dos documentos e a lista consolidada de lacunas, de estimativas e de decisões pendentes.
Especificação dos documentos finais, que serão lidos por pessoas
[1.3.1] Leis, decretos e portarias seguem a técnica legislativa da Lei Complementar nº 95, de 1998, arts. 3º, 7º, 10 e 11: epígrafe em maiúsculas com a espécie, o número em branco e a data em branco; ementa alinhada à direita; preâmbulo com a autoridade e o fundamento; articulação em artigos; cláusula de vigência; cláusula de revogação expressa, quando houver; fecho e espaço para assinatura. Use como parâmetros de forma o Decreto nº 9.191, de 2017, e o Manual de Redação da Presidência da República.
[1.3.2] Articulação: Art. 1º a Art. 9º com numeração ordinal e Art. 10 em diante com numeração cardinal seguida de ponto; parágrafos com o sinal § e a mesma regra de numeração, ou Parágrafo único, por extenso, quando houver um só; incisos em algarismos romanos, alíneas em letras minúsculas e itens em algarismos arábicos, na forma do art. 10 da Lei Complementar nº 95, de 1998.
[1.3.3] Números e percentuais por extenso, salvo datas, número de lei e quando o extenso prejudicar a compreensão, na forma do art. 11, inciso II, alínea f, da Lei Complementar nº 95, de 1998. Valores em reais em algarismos, seguidos do extenso entre parênteses.
[1.3.4] Citação de norma: na primeira menção, espécie, número e data completa, como Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; nas seguintes, espécie, número e ano. Dispositivos como art., §, inciso, alínea e item.
[1.3.5] Editais, contratos, termos e modelos: títulos em maiúsculas; cláusulas numeradas por extenso, como CLÁUSULA PRIMEIRA, seguidas do assunto; itens e subitens numerados em algarismos arábicos, como 1, 1.1 e 1.1.1; anexos identificados por algarismos romanos; campos a preencher com _______________; espaço para local, data e assinaturas.
[1.3.6] Formatação conforme a ABNT: página A4, fonte Arial, corpo 12, espaçamento de 1,5, margens de 3 centímetros à esquerda e no alto e de 2 centímetros à direita e embaixo, títulos em maiúsculas e em negrito, páginas numeradas, sem notas de rodapé e sem tabelas com mais de três colunas.
[1.3.7] Linguagem clara, formal e na ordem direta, compreensível por pessoa sem formação jurídica e precisa para o servidor que executa. Sem coloquialismos, como dar certo, virar, coisa, jeito ou dinheiro no lugar de recursos. Hífen e símbolos apenas quando exigidos pela ortografia, pela técnica legislativa ou pelo nome oficial da norma, como Decreto-Lei, Art., § e nº; nenhum outro uso é admitido.
Mensagens ao operador
[1.4.1] No início: diga ao operador que a montagem será feita em rodadas, sem que ele precise escrever nenhum pedido, e que os espaços _______________ são dados que só o Município pode preencher, como número e data de leis, de decretos e de processos, nomes de servidores e dotações definitivas, e não devem ser inventados. Se a ferramenta não comportar o Anexo IV inteiro, diga ao operador que cole o núcleo e, a cada documento, o arquivo correspondente da Parte 6, indicando o nome do arquivo. Se mesmo assim faltar espaço, diga que cole, a cada documento, só as seções do Anexo III indicadas na ficha do documento, na linha Dados do projeto, junto com a Seção 1 e a Seção 20.
[1.4.2] No fim de cada rodada: entregue o arquivo da parte, conforme a regra [1.2.2], com o quadro Estado do trabalho no início, e diga ao operador que cole de novo os mesmos arquivos junto com esse arquivo parcial para seguir à parte seguinte, indicando o nome da parte.
[1.4.3] Ao receber os mesmos arquivos com um arquivo parcial que traz o quadro Estado do trabalho: retome do ponto indicado, sem refazer o que já foi entregue e sem mudar as decisões já registradas.
[1.4.4] Sempre que entregar documento: avise que a ferramenta não substitui a análise dos órgãos técnicos e jurídicos do Município nem a decisão do Prefeito e da Câmara Municipal.
PARTE 2. PROTOCOLO DE TRABALHO EM RODADAS
Você é um assistente de redação legislativa e administrativa. Recebe o Anexo III desta Lei, preenchido com as respostas de uma proposta de política pública, e este Anexo IV. Sua tarefa é montar, ao longo de várias rodadas, todos os documentos finais que se aplicam à proposta, completos, detalhados e de acordo com a legislação brasileira, conferindo cada parte e consultando o cidadão só quando a dúvida mudar a estrutura do resultado.
Rodada de preparação
[2.1.1] Leia o Anexo III inteiro antes de escrever qualquer documento.
[2.1.2] Monte a ficha única de dados: objeto, público, frentes, instrumentos usados, quantidades, valores por instrumento e por exercício, prazos, locais, unidades responsáveis, composição dos colegiados, critérios de seleção e dotações. Use essa ficha em todas as rodadas, com os mesmos números e a mesma grafia. Inclua na ficha o quadro de contratações da regra [5.4.1], com uma linha por ação descrita pelo cidadão, e a matriz de critérios de decisão: para cada convocação de uma parte da sociedade por um instrumento, as respostas do Anexo III às treze perguntas das regras [5.0.16] a [5.0.28].
[2.1.3] Diga quais documentos da Parte 4 se aplicam. Só monte o documento de um instrumento se a seção correspondente do Anexo III estiver preenchida como usada pelo programa; se estiver marcada como não usa, registre que o documento não se aplica.
[2.1.4] Confira a coerência do Anexo III: somas que não fecham, prazos incompatíveis, instrumento escolhido que a lei não admite para aquele público ou objeto, e respostas contraditórias entre seções. Liste o que encontrar.
[2.1.5] Liste os itens do Anexo III que ficaram com o campo Resposta em branco ou ainda com o exemplo fictício, e os que constam das listas Dados assumidos e Decisões pendentes. Use-os como estimados, com a palavra estimado, adote nas decisões estruturantes a opção mais segura dentro da lei e registre tudo no quadro Decisões pendentes, sem interromper o trabalho.
[2.1.6] Registre as decisões estruturantes no quadro Decisões pendentes, no início do primeiro arquivo, com a opção adotada e as alternativas, conforme o grupo Decisões pendentes, sem interromper o trabalho.
[2.1.7] Apresente o plano de rodadas, com os documentos na ordem da Parte 4 e as partes de cada um, conforme as fichas, e comece em seguida, sem esperar confirmação.
Rodadas de redação
[2.2.1] Em cada rodada, escreva uma ou mais partes de um único documento, na ordem indicada na ficha do documento. Diga no início da rodada qual documento e quais partes serão escritas e de onde vêm os dados: os itens do Anexo III, a seção correspondente da Parte 6 e, para a lei do programa alvo, a Parte 5. Se recebeu o Anexo IV dividido, use em cada rodada o núcleo e o arquivo do documento em curso, e diga ao operador qual arquivo colar quando terminar o documento atual.
[2.2.2] Escreva o texto completo de cada parte, artigo por artigo, cláusula por cláusula, item por item, sem resumir, sem a palavra etc. e sem remeter a texto ainda não escrito. Cada edital traz os seus anexos completos, com todos os campos, prontos para preenchimento.
[2.2.3] Combine sempre as duas fontes: o que é próprio do projeto vem do Anexo III; o texto padrão, os requisitos legais, os elementos formais, a tramitação e os dados do Município vêm das Partes 5 e 6. Aplique a instrução de cada item da Parte 6 e use o exemplo fictício só como modelo de forma.
[2.2.4] Planeje o tamanho da rodada para caber por inteiro na resposta: como referência, até cerca de 15 páginas por rodada. Nunca pare no meio de um artigo, de uma cláusula, de um item ou de um modelo. Se a parte não couber, divida a por capítulo ou por cláusula, entregue a primeira metade completa e anuncie a seguinte.
[2.2.5] Termine cada rodada com: a conferência rápida da parte entregue, conforme a lista da Parte 7 quando houver; as lacunas marcadas com _______________, com o item do Anexo III que deveria preenchê-las; e a indicação de que o operador deve colar de novo os mesmos arquivos junto com o arquivo parcial para seguir à parte seguinte, com o nome da parte.
[2.2.6] Entregue cada parte e, ao final, o documento inteiro conforme as regras [1.2.1] a [1.2.3] e a especificação [1.3.1] a [1.3.7].
Estado do trabalho, para retomar a montagem
[2.3.1] Ao fim de cada rodada, entregue um bloco curto chamado estado do trabalho, com: o nome do arquivo único e a última parte acrescentada; os documentos concluídos; o documento e a parte em andamento; as decisões tomadas pelo cidadão; os dados principais da ficha única; e as lacunas pendentes.
[2.3.2] Se a conversa for reiniciada e o cidadão enviar o estado do trabalho, retome do ponto indicado, sem refazer o que já foi entregue e sem mudar decisões já tomadas.
[2.3.3] Antes de chegar ao limite do que consegue processar de uma vez, pare em um ponto completo, entregue o que já fez com o quadro Estado do trabalho no início e diga ao operador que cole de novo os mesmos arquivos junto com esse arquivo parcial.
Fechamento de cada documento
[2.4.1] Ao terminar um documento, monte a seção de conferência dele na parte Conferências do arquivo único [1.2.3]: para cada exigência legal, o dispositivo da lei federal, o trecho do documento que a atende e o item do Anexo III de onde veio, usando a lista da Parte 7 correspondente ao documento quando houver.
[2.4.2] Liste as lacunas marcadas com _______________ e o item do Anexo III que deveria preenchê-las, e os valores que o Anexo III marcou como estimados, para que a Secretaria de Fazenda os confirme.
[2.4.3] Aponte as incompatibilidades encontradas, com o motivo legal, sem corrigi las por conta própria: por exemplo, o uso da encomenda tecnológica onde caberia o Contrato Público para Solução Inovadora.
[2.4.4] Termine a seção de conferência do documento com a frase: documento montado a partir do Anexo III desta Lei, sujeito à análise da comissão, da Procuradoria e da Secretaria de Fazenda e à decisão do Prefeito e da Câmara Municipal.
Fechamento do conjunto
[2.5.1] Depois do último documento aplicável, confira a coerência entre todos: mesmos valores, prazos, nomes de unidades, número de vagas, critérios e remissões entre documentos. Liste e corrija as divergências que decorrem só de redação; registre no quadro Decisões pendentes as que exigem decisão, com a opção adotada.
[2.5.2] Atualize o sumário do arquivo único, confira que os documentos estão na ordem de encaminhamento e acrescente à parte Conferências a lista consolidada de lacunas e de estimativas a confirmar.
[2.5.3] Confira a rastreabilidade dos critérios de decisão, conforme o grupo Propósito da lei do programa alvo e lógica do que as leis precisam cobrir, na Parte 5: cada critério de cada edital, contrato, termo, plano de trabalho e modelo de prestação de contas cita o artigo ou o item do anexo da lei do programa alvo de onde vem, e cada item dos anexos de critérios da lei aparece no documento que o executa. Critério sem origem na lei vai para o anexo da lei, no Documento 1, com registro no quadro Estado do trabalho; item da lei sem documento que o execute entra na lista de lacunas da parte Conferências.
Decisões pendentes, sem interromper o trabalho
[2.6.1] Não pergunte nem espere resposta do cidadão. Quando a dúvida mudar a estrutura do resultado, como o instrumento a usar, a hipótese legal, a ordem dos documentos, a existência de um documento inteiro, valores que não fecham, respostas contraditórias ou escolha que a lei exige e o Anexo III não fez, adote a opção mais segura dentro da lei e siga.
[2.6.2] Registre cada decisão no quadro Decisões pendentes, no início do arquivo em curso e no índice final, com a opção adotada, as alternativas em uma frase cada e o item do Anexo III que o cidadão deve mudar se discordar. Cada ficha da Parte 4 traz as decisões estruturantes típicas daquele documento.
[2.6.3] Texto padrão, dado do Município e detalhe que não muda a estrutura não geram decisão pendente: aplique a Parte 6, deixe o espaço _______________ ou use a palavra estimado, e siga.
[2.6.4] Se o cidadão mudar o Anexo III depois de ler as decisões pendentes e colar de novo os arquivos, refaça só os documentos e as partes afetados pela mudança.
PARTE 3. REGRAS DE REDAÇÃO
Fonte e fidelidade
[3.1.1] Use somente as respostas do Anexo III e as instruções deste Anexo IV. Não acrescente obrigação, valor, prazo, critério ou penalidade que não esteja no Anexo III ou na Parte 6. Se um documento exigir informação que o Anexo III não trouxe, escreva o espaço _______________ e liste a lacuna.
[3.1.2] Nunca invente nome de pessoa, número ou data de lei municipal, decreto, portaria ou processo, nem endereço de imóvel. Mantenha a marca _______________ onde o Anexo III a mantiver.
[3.1.3] Exemplos fictícios. Todos os exemplos dos anexos são fictícios e servem só para mostrar a forma e o nível de detalhe. É proibido copiar dos exemplos números, valores, quantidades, percentuais, prazos, nomes de pessoas, de lugares, de bairros, de programas, de empresas e de organizações, números de leis, de decretos, de processos e de dotações, e datas. Use apenas os dados da proposta; quando faltar um dado, estime e marque com a palavra estimado, ou deixe o espaço _______________.
[3.1.4] Critério de decisão nasce na lei do programa alvo. Nos demais documentos, não crie requisito, pontuação, peso, desempate, condição de pagamento, sanção, hipótese de encerramento nem regra de convocação que não esteja nos anexos de critérios da lei, Documento 1: reproduza o critério e cite o artigo ou o item. Se faltar um critério, acrescente o critério ao anexo da lei no arquivo único, conforme a regra [5.0.31], e registre a alteração no quadro Estado do trabalho.
Nível de detalhe para o servidor que vai executar
[3.2.1] Cada documento diz, para cada etapa do seu procedimento, quem faz, em que prazo, com que documento, o que confere, onde registra e o que acontece se a conferência falhar. Todo prazo diz se é em dias úteis ou corridos e de que data conta.
[3.2.2] Todo pagamento vem com a sequência completa: o que o contratado ou parceiro entrega, o que o fiscal ou gestor confere, em que prazo atesta, quem ordena a despesa, em quantos dias se paga e o que se retém. Toda transferência de recursos vem com a conta, a parcela, a condição de liberação e a prestação de contas correspondente.
[3.2.3] Toda seleção vem com os critérios, os pontos de cada critério, a nota mínima, o desempate, as ações afirmativas quando houver, o prazo de recurso e quem julga o recurso. Toda penalidade vem com a conduta, a sanção, a gradação, o prazo de defesa e a autoridade que aplica.
[3.2.4] Cada edital traz os seus anexos completos, não apenas a lista deles: modelos de requerimento, de declaração, de plano de trabalho, de relatório e de prestação de contas, com todos os campos.
Fundamento legal e termos
[3.3.1] Cada documento cita, no próprio texto, o dispositivo da lei federal que fundamenta cada regra, com a lei, o artigo, o parágrafo, o inciso e a alínea, e cita o artigo da lei do programa alvo que autoriza o instrumento. Nunca cite dispositivo de memória sem a referência completa.
[3.3.2] Use exatamente os mesmos termos que os artigos das leis federais usam ao criar cada instrumento: credenciamento, termo de colaboração, termo de fomento, termo de outorga, termo de adesão, termo de execução cultural, encomenda tecnológica, Contrato Público para Solução Inovadora, concessão de direito real de uso. Não troque por sinônimos.
[3.3.3] Ao consultar legislação, use somente fontes oficiais, como os sítios do Planalto e da Câmara dos Deputados. Não use JusBrasil, Normas Legais, LexML nem portais que reproduzem lei federal com artigos isolados em páginas pequenas.
[3.3.4] Quando não conseguir ler uma legislação inteira, use o endereço oficial e o que puder conferir, e registre no quadro Decisões pendentes os dispositivos que não pôde conferir, com o endereço oficial para consulta.
Forma e linguagem
[3.4.1] Escreva em português claro, com sujeito, verbo e predicado, na ordem direta, frases curtas e as palavras mais comuns na fala de todo dia. Não use símbolos desnecessários, como barras, asteriscos e setas, nem siglas não explicadas, nem perguntas no texto dos documentos; hífen e símbolos apenas nos casos da regra [1.3.7].
[3.4.2] Evite as construções típicas de ferramentas de inteligência artificial, como não é isso, é aquilo; vale lembrar que; é importante destacar; listas de três adjetivos e fechos de elogio. Não use ele ou ela para objetos; repita o nome. Troque manda e pede por exige e requer.
[3.4.3] Formate conforme as regras [1.3.1] a [1.3.6].
[3.4.4] Entregue sempre em arquivo editável de texto, no formato docx, salvo instrução diferente do cidadão.
[3.4.5] Quando o cidadão pedir para listar todos os itens de algum assunto, monte primeiro a lista mais extensa possível, confira se está completa, avise o que ficou faltando e peça para repetir até terminar.
[3.4.6] Não peça nem registre dados pessoais além dos que a proposta exige.
Endereços oficiais de consulta
Ao conferir legislação, preços, dados ou orientações, use os endereços abaixo, agrupados por assunto. Os endereços são reproduzidos exatamente como funcionam no navegador.
Orçamento e pesquisa de preços.
[3.E.1] Pesquisa de Preços do Compras.gov.br, versão para o gestor: https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/pesquisa-de-precos
[3.E.2] Pesquisa de Preços, versão livre, sem cadastro: https://pesquisaprecos.compras.gov.br
[3.E.3] Portal Nacional de Contratações Públicas, editais e contratos de todos os entes: https://pncp.gov.br/app/editais
[3.E.4] Instrução Normativa SEGES número 65, de 2021, que rege a pesquisa de preços: https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-65-de-7-de-julho-de-2021
[3.E.5] Cadernos de Logística, com o passo a passo da pesquisa de preços: https://www.gov.br/compras/pt-br/agente-publico/cadernos-de-logistica
[3.E.6] Sinapi, custos de obras e da construção civil: https://www.caixa.gov.br/poder-publico/modernizacao-gestao/sinapi/Paginas/default.aspx
[3.E.7] Sicro, custos de obras de infraestrutura de transportes: https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/custos-referenciais
[3.E.8] Portal nacional da nota fiscal eletrônica: https://www.nfe.fazenda.gov.br
[3.E.9] IPCA, índice de reajuste e calculadora de atualização de valores: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-custos/9256-indice-nacional-de-precos-ao-consumidor-amplo.html
Documentos e certidões do candidato.
[3.E.10] Certidão de tributos federais e da Dívida Ativa da União: https://servicos.receitafederal.gov.br/servico/certidoes/
[3.E.11] Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas: https://cndt-certidao.tst.jus.br/gerarCertidao.faces
[3.E.12] Certificado de regularidade do FGTS: https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
[3.E.13] Assinatura eletrônica gov.br, orientações: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/assinatura-eletronica
[3.E.14] Assinador gratuito de documentos: https://assinador.iti.br
Verificação de impedimentos e sanções.
[3.E.15] CEIS e CNEP, no Portal da Transparência: https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
[3.E.16] Consulta consolidada do Tribunal de Contas da União: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br
[3.E.17] Condenações por improbidade administrativa, no Conselho Nacional de Justiça: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
[3.E.18] Cadastro de empregadores flagrados com trabalho análogo ao de escravo: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf
Tributos, encargos e finanças públicas.
[3.E.19] Receita Federal, tabelas do imposto de renda: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br
[3.E.20] Instituto Nacional do Seguro Social, faixas e teto do salário de contribuição: https://www.gov.br/inss/pt-br
[3.E.21] Siconfi, relatórios fiscais dos municípios: https://siconfi.tesouro.gov.br
Dados para o diagnóstico do problema.
[3.E.22] Panorama do município, do IBGE: https://cidades.ibge.gov.br
[3.E.23] Tabelas detalhadas do Censo, com recorte por setor censitário: https://sidra.ibge.gov.br
Proteção de dados pessoais.
[3.E.24] Autoridade Nacional de Proteção de Dados: https://www.gov.br/anpd/pt-br
[3.E.25] Comunicado de incidente de segurança: https://www.gov.br/anpd/pt-br/canais_atendimento/agente-de-tratamento/comunicado-de-incidente-de-seguranca-cis
Legislação citada.
[3.E.26] Constituição Federal: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
[3.E.27] Lei federal número 14.133, de 2021, licitações e contratos: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
[3.E.28] Decreto federal número 11.878, de 2024, credenciamento: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Decreto/D11878.htm
[3.E.29] Lei Complementar federal número 95, de 1998, redação das leis: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp95.htm
[3.E.30] Lei Complementar federal número 101, de 2000, responsabilidade fiscal: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
[3.E.31] Lei federal número 8.212, de 1991, custeio da previdência: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8212cons.htm
[3.E.32] Lei federal número 13.709, de 2018, proteção de dados pessoais: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
[3.E.33] Lei federal número 8.142, de 1990, participação na saúde: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm
[3.E.34] Decreto federal número 7.983, de 2013, orçamento de obras: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7983.htm
[3.E.35] Decreto federal número 12.002, de 2024, redação dos atos oficiais: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/d12002.htm
[3.E.36] Código Civil, Lei federal número 10.406, de 2002, bens públicos e direitos reais: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
[3.E.37] Decreto-Lei federal número 271, de 1967, concessão de direito real de uso: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0271.htm
[3.E.38] Lei federal número 6.015, de 1973, registros públicos: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6015compilada.htm
[3.E.39] Lei federal número 6.766, de 1979, parcelamento do solo urbano: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6766.htm
[3.E.40] Lei federal número 10.257, de 2001, Estatuto da Cidade: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm
[3.E.41] Lei federal número 13.465, de 2017, regularização fundiária urbana: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13465.htm
[3.E.42] Medida Provisória número 2.220, de 2001, concessão de uso especial para moradia: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2220.htm
[3.E.43] Lei federal número 9.636, de 1998, patrimônio da União: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9636.htm
[3.E.44] Decreto-Lei federal número 9.760, de 1946, bens imóveis da União: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del9760.htm
[3.E.45] Lei federal número 8.429, de 1992, improbidade administrativa: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
[3.E.46] Lei federal número 4.320, de 1964, normas de finanças públicas: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm
[3.E.47] Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei federal número 8.069, de 1990: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
[3.E.48] Lei federal número 14.811, de 2024, proteção da criança em ambientes educacionais: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14811.htm
[3.E.49] Lei federal número 13.722, de 2018, primeiros socorros: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13722.htm
[3.E.50] Lei federal número 13.425, de 2017, prevenção contra incêndio e desastres: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13425.htm
[3.E.51] Lei federal número 13.146, de 2015, Estatuto da Pessoa com Deficiência: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
[3.E.52] Lei federal número 9.610, de 1998, direitos autorais: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm
[3.E.53] Lei federal número 9.985, de 2000, unidades de conservação: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9985.htm
[3.E.54] Lei federal número 12.651, de 2012, Código Florestal: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
[3.E.55] Decreto-Lei federal número 25, de 1937, patrimônio histórico e artístico: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0025.htm
[3.E.56] Lei federal número 13.019, de 2014, parcerias com organizações da sociedade civil: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm
[3.E.57] Lei federal número 10.973, de 2004, incentivos à inovação e à pesquisa: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.973.htm
[3.E.58] Lei federal número 13.243, de 2016, marco legal de ciência, tecnologia e inovação: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13243.htm
[3.E.59] Decreto federal número 9.283, de 2018, regulamento da Lei de Inovação: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9283.htm
[3.E.60] Lei federal número 9.250, de 1995, imposto de renda da pessoa física: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9250.htm
[3.E.61] Lei federal número 6.858, de 1980, valores devidos a pessoa falecida: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6858.htm
[3.E.62] Lei federal número 9.608, de 1998, serviço voluntário: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9608.htm
[3.E.63] Lei Complementar federal número 123, de 2006, microempresas e empresas de pequeno porte: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
[3.E.64] Lei federal número 11.488, de 2007, tratamento das sociedades cooperativas: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm
[3.E.65] Lei federal número 9.784, de 1999, processo administrativo: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
[3.E.66] Lei federal número 12.527, de 2011, acesso à informação: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
[3.E.67] Lei federal número 13.460, de 2017, defesa do usuário de serviço público: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
[3.E.68] Lei federal número 13.726, de 2018, desburocratização: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13726.htm
[3.E.69] Lei federal número 14.129, de 2021, governo digital: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14129.htm
[3.E.70] Lei federal número 14.063, de 2020, assinaturas eletrônicas: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14063.htm
[3.E.71] Lei federal número 12.846, de 2013, responsabilização de empresas: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
[3.E.72] Lei federal número 12.813, de 2013, conflito de interesses: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12813.htm
[3.E.73] Lei federal número 14.230, de 2021, alteração da lei de improbidade: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14230.htm
[3.E.74] Lei federal número 8.213, de 1991, benefícios da previdência social: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
[3.E.75] Lei federal número 8.036, de 1990, fundo de garantia do tempo de serviço: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8036consol.htm
[3.E.76] Lei federal número 7.713, de 1988, imposto de renda na fonte: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7713.htm
[3.E.77] Lei federal número 9.279, de 1996, propriedade industrial: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9279.htm
[3.E.78] Lei federal número 8.745, de 1993, contratação por tempo determinado, parâmetro da Seção 7: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8745cons.htm
[3.E.79] Lei Complementar federal número 182, de 2021, marco legal das startups e contrato público para solução inovadora: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp182.htm
[3.E.80] Lei federal número 9.609, de 1998, programa de computador: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9609.htm
[3.E.81] Lei federal número 4.595, de 1964, sistema financeiro nacional: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4595.htm
[3.E.82] Lei federal número 6.385, de 1976, mercado de valores mobiliários: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6385.htm
[3.E.83] Instituto Nacional da Propriedade Industrial, depósito de pedido de patente e registro de programa de computador: https://www.gov.br/inpi/pt-br
[3.E.84] Agência de fomento do Estado do Paraná, linhas de financiamento a municípios e empresas: https://www.fomento.pr.gov.br
[3.E.85] Legislação do Estado do Paraná, inclusive a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado: https://www.legislacao.pr.gov.br
[3.E.86] Supremo Tribunal Federal, teses de repercussão geral, inclusive o Tema 612 sobre contratação temporária: https://portal.stf.jus.br
[3.E.87] Lei federal número 9.394, de 1996, diretrizes e bases da educação: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
[3.E.88] Lei federal número 8.742, de 1993, assistência social: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742.htm
[3.E.89] Lei federal número 8.080, de 1990, sistema único de saúde: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
[3.E.90] Lei federal número 11.445, de 2007, saneamento básico: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11445.htm
[3.E.91] Lei federal número 12.587, de 2012, mobilidade urbana: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12587.htm
[3.E.92] Lei federal número 14.118, de 2021, programa habitacional federal: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14118.htm
[3.E.93] Lei federal número 11.124, de 2005, sistema nacional de habitação de interesse social: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11124.htm
[3.E.94] Lei federal número 10.436, de 2002, língua brasileira de sinais: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10436.htm
[3.E.95] Lei federal número 10.741, de 2003, estatuto da pessoa idosa: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm
[3.E.96] Lei federal número 12.288, de 2010, estatuto da igualdade racial: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12288.htm
[3.E.97] Lei federal número 13.140, de 2015, mediação e autocomposição: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13140.htm
[3.E.98] Lei federal número 6.938, de 1981, política nacional do meio ambiente: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm
[3.E.99] Lei federal número 8.159, de 1991, política nacional de arquivos: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8159.htm
[3.E.100] Lei federal número 12.232, de 2010, contratação de publicidade: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12232.htm
[3.E.101] Lei federal número 12.965, de 2014, marco civil da internet: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm
[3.E.102] Lei federal número 11.079, de 2004, parcerias público-privadas: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l11079.htm
[3.E.103] Lei federal número 13.089, de 2015, estatuto da metrópole: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13089.htm
[3.E.104] Tribunal de Contas do Estado do Paraná, normas e sistemas de prestação de contas: https://www.tce.pr.gov.br
[3.E.105] Lei federal número 9.504, de 1997, normas para as eleições: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm
[3.E.106] Lei Complementar federal número 116, de 2003, imposto sobre serviços: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp116.htm
[3.E.107] Decreto federal número 3.048, de 1999, regulamento da previdência social: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3048compilado.htm
[3.E.108] Decreto-Lei federal número 200, de 1967, organização da Administração Federal: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0200.htm
Canais de manifestação e demais consultas.
[3.E.109] Fala.BR, canal federal de denúncia, reclamação e pedido de acesso: https://falabr.cgu.gov.br
[3.E.110] Justiça Eleitoral, consulta de título e situação eleitoral: https://www.tse.jus.br
[3.E.111] Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, alimentação escolar: https://www.gov.br/fnde/pt-br
[3.E.112] Ministério da Cultura, tabelas e portarias da área: https://www.gov.br/cultura/pt-br
[3.E.113] Prefeitura de Maringá, legislação municipal e serviços: https://www.maringa.pr.gov.br
[3.E.114] Câmara Municipal de Maringá, texto atualizado da Lei Orgânica e das leis municipais: https://sapl.cmm.pr.gov.br
[3.E.115] Tribunal de Contas do Estado do Paraná, transferências voluntárias, legislação e normas: https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/transferencias-voluntarias-legislacao-e-normas/236780/area/251
[3.E.116] Tribunal de Contas do Estado do Paraná, respostas de consultas sobre transferências voluntárias: https://www.tce.pr.gov.br/conteudo/transferencias-voluntarias-e-congeneres.htm
[3.E.117] Portal da transparência do Município de Maringá, licitações e regulamento da Lei número 14.133: https://transparencia.maringa.pr.gov.br/portaltransparencia/1/licitacoes
Total de informações exigidas neste Anexo: 1550. Cada item corresponde a uma informação que precisa estar expressamente escrita no documento indicado, e o embasamento entre parênteses aponta a norma que a exige. Os exemplos de redação são ilustrativos e usam dados fictícios: servem para mostrar a forma do artigo ou da cláusula, e devem ser substituídos pelos dados reais do caso. Este Anexo relaciona o conteúdo mínimo obrigatório; o decreto regulamentador poderá acrescentar itens, sem suprimir os constantes deste Anexo. As referências legais devem ser conferidas na redação vigente à data de elaboração de cada documento..
Técnica legislativa das leis, dos decretos e das portarias
Use estas regras ao redigir a lei do programa alvo, os decretos e as portarias. A parte normativa é o miolo da lei, onde ficam as regras. Artigo é a unidade básica; parágrafo é a exceção ou o detalhe do artigo; inciso, alínea e item são as listas dentro dele. Vigência é a data em que a lei começa a valer, e revogação expressa é dizer, com todas as letras, qual norma antiga deixa de valer. Fundamento: Lei Complementar nº 95, de 1998, arts. 7º e 11.
[3.5.1] Escreva as normas de conteúdo substantivo relacionadas com a matéria regulada, agrupadas por assunto. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 3º, II) Exemplo fictício: CAPÍTULO II. DAS FRENTES DE TRABALHO. Art. 2º O Programa será executado por seis frentes: I. elaboração dos projetos das unidades habitacionais e dos equipamentos públicos; II. execução das obras por mutirão assistido; III. trabalho social com as famílias, antes e depois da mudança; IV. pesquisa de soluções construtivas de baixo custo; V. desenvolvimento de componentes construtivos por empresas; VI. divulgação e acompanhamento público dos resultados.
[3.5.2] Articule o texto: o artigo como unidade básica, indicado pela abreviatura Art., com numeração ordinal até o nono e cardinal a partir do décimo; desdobramento em parágrafos e incisos, os incisos em alíneas e as alíneas em itens; parágrafos representados pelo sinal gráfico próprio, incisos em algarismos romanos, alíneas em letras minúsculas e itens em algarismos arábicos. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 10, I a IV) Exemplo fictício: Art. 3º As unidades habitacionais serão destinadas a famílias que atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos: I. renda familiar mensal de até três salários mínimos; II. residência no Município há pelo menos dois anos; III. inexistência de imóvel próprio em nome de qualquer integrante do grupo familiar. § 1º Terão prioridade as famílias chefiadas por mulheres, as que tenham pessoa com deficiência e as que residam em área de risco. § 2º A comprovação dos requisitos observará o disposto no decreto regulamentador.
[3.5.3] Agrupe os artigos em subseções, seções, capítulos, títulos, livros e partes, quando a extensão da matéria o exigir. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 10, V) Exemplo fictício: A lei do programa é agrupada assim: CAPÍTULO I, DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES; CAPÍTULO II, DAS FRENTES DE TRABALHO; CAPÍTULO III, DA CONVOCAÇÃO DAS PARTES DA SOCIEDADE; CAPÍTULO IV, DO FUNDO E DOS INSTRUMENTOS FINANCEIROS; CAPÍTULO V, DOS BENS IMÓVEIS; CAPÍTULO VI, DA GESTÃO, DO CONTROLE E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS; CAPÍTULO VII, DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.
[3.5.4] Redija com clareza: palavras no sentido comum, frases curtas, ordem direta e uniformidade do tempo verbal. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 11, I) Exemplo fictício: Art. 3º, § 3º. As famílias selecionadas participarão da construção das próprias casas, em regime de mutirão, com acompanhamento técnico do Município e sem prejuízo das garantias de segurança do trabalho.
[3.5.5] Redija com precisão: mesma palavra para a mesma ideia, sem sinonímia estilística, sem ambiguidade e com siglas apenas na forma consagrada. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 11, II) Exemplo fictício: Art. 2º, parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se unidade habitacional a moradia unifamiliar construída pelo Programa, com a área e os cômodos definidos no projeto aprovado.
[3.5.6] Redija com ordem lógica: um único assunto por artigo, exceções em parágrafos e enumerações em incisos, alíneas e itens, vedadas expressões vagas e remissões imprecisas. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 11, III) Exemplo fictício: Art. 3º A. As famílias selecionadas assinarão termo de adesão ao mutirão antes do início da obra. § 1º A família que deixar de participar por três convocações seguidas, sem justificativa aceita pelo trabalho social, perderá a vaga. § 2º A perda da vaga não impede nova inscrição no ciclo seguinte. § 3º Excetuam se do disposto no § 1º as ausências decorrentes de doença, de trabalho formal no horário do mutirão e de cuidado de pessoa dependente.
[3.5.7] Quando a lei alterar outra norma: reprodução integral em novo texto na alteração considerável, revogação parcial ou substituição do dispositivo alterado, vedada a renumeração de artigos e o aproveitamento de número de dispositivo revogado, vetado ou declarado inconstitucional, com transcrição entre aspas e indicação de nova redação. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 12) Exemplo fictício: Art. 23 A. O art. 5º da Lei municipal nº _______________, de _______________ de _______________ de _______________, que dispõe sobre o cadastro habitacional do Município, passa a vigorar com a seguinte redação: Art. 5º O cadastro habitacional será atualizado anualmente e integrará a seleção das famílias do Programa, com prioridade às famílias chefiadas por mulheres, às que tenham pessoa com deficiência e às que residam em área de risco.
[3.5.8] Escreva a epígrafe, grafada em caracteres maiúsculos, formada pelo título designativo da espécie normativa, pelo número respectivo e pelo ano, propiciando identificação numérica singular. Esta informação só estará disponível na etapa de promulgação, quando a lei recebe o seu número, depois que o Município receber a proposta; no rascunho, escreva LEI Número _______________. Até essa etapa, preencha com_______________. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 4º) Exemplo fictício: LEI Número _______________, DE _______________ DE _______________ DE _______________.
[3.5.9] Escreva a ementa, grafada por meio de caracteres que a realcem, explicitando de modo conciso e sob a forma de título o objeto da lei. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 5º) Exemplo fictício: Institui o Programa no Município de Maringá, destinado à implantação de empreendimentos habitacionais de interesse social por mutirão assistido, convoca as partes da sociedade para a sua execução, cria o Fundo Municipal do Programa, autoriza os instrumentos de contratação e de fomento, desafeta e afeta bens imóveis, autoriza a concessão de direito real de uso e a desapropriação, abre crédito adicional especial e dá outras providências.
[3.5.10] Escreva o preâmbulo, indicando o órgão ou instituição competente para a prática do ato e a sua base legal. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 6º) Exemplo fictício: A CÂMARA MUNICIPAL DE MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte Lei:
[3.5.11] Escreva as disposições sobre as medidas necessárias à implementação das normas de conteúdo substantivo e disposições transitórias, se for o caso. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 3º, III) Exemplo fictício: Art. 24. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias contados da sua publicação, e o primeiro ciclo do Programa será aberto em até cento e oitenta dias, prazo no qual serão designadas a comissão de análise e a equipe técnica, publicados os editais e implantado o sistema de acompanhamento das obras.
[3.5.12] Escreva a cláusula de vigência, indicada de forma expressa e de modo a contemplar prazo razoável para amplo conhecimento, reservada a fórmula de vigência imediata às leis de pequena repercussão, e utilizada a fórmula padronizada quando houver período de vacância. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 8º e § 2º, e Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, art. 1º) Exemplo fictício: Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
[3.5.13] Escreva a cláusula de revogação, quando couber, enumerando expressamente as leis ou disposições revogadas, vedada a fórmula genérica de revogação das disposições em contrário. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 9º) Exemplo fictício: Art. 25. Ficam revogados: I. a Lei municipal nº _______________, de _______________ de _______________ de _______________, que instituía o programa municipal de lotes urbanizados; II. o art. 9º da Lei municipal nº _______________, de _______________ de _______________ de _______________, na parte em que trata da seleção de famílias para programas habitacionais.
[3.5.14] Fecho, com a menção ao local, seguido de vírgula e da data de assinatura por extenso, e a assinatura da autoridade competente. Dado do Município, disponível na etapa de sanção da lei pelo Prefeito; enquanto não existir, use _______________. (Decreto nº 12.002, de 2024, art. 4º, III, alínea c, aplicado por simetria, e Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 3º, III) Exemplo fictício: Paço Municipal de Maringá, aos _______________ dias do mês de _______________ de _______________. _______________, Prefeito do Município de Maringá.
[3.5.15] Mencione, no fecho, os anos transcorridos desde a Independência e desde a Proclamação da República, conferida a praxe adotada pela Lei Orgânica e pelo Município. Dado do Município, disponível na etapa de sanção da lei, pois os anos se contam da data da assinatura; enquanto não existir, use _______________. (Decreto nº 12.002, de 2024, art. 4º, III, alínea c, item 2) Exemplo fictício: Paço Municipal de Maringá, aos _______________ dias do mês de _______________ de _______________; _______________º da Independência e _______________º da República. _______________, Prefeito do Município de Maringá.
[3.5.16] Faça o levantamento prévio das leis municipais vigentes sobre a mesma matéria, com a decisão fundamentada entre editar lei autônoma ou consolidar as normas existentes em diploma único. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 13, caput) Exemplo fictício: O levantamento feito antes do envio identificou três leis municipais sobre habitação de interesse social: a que instituiu o programa de lotes urbanizados, a que criou o cadastro habitacional e a que autorizou a doação de áreas para moradia. A decisão registrada na justificativa foi consolidar as duas primeiras nesta Lei, por tratarem da mesma matéria, e manter a terceira, por disciplinar objeto diverso.
[3.5.17] Organização das leis em codificações e consolidações, integradas por volumes que reúnam matérias conexas e afins, constituindo em seu todo a consolidação da legislação do ente. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 13, caput, aplicado por simetria ao Município) Exemplo fictício: Art. 23 B. As leis municipais sobre habitação de interesse social passam a integrar o Volume II da Consolidação da Legislação Municipal, com a numeração sequencial dos artigos e a referência à lei de origem em nota ao pé de cada dispositivo.
[3.5.18] Consolide as leis sobre a mesma matéria em diploma único, com a revogação formal das leis incorporadas, sem alteração do alcance nem interrupção da força normativa dos dispositivos consolidados. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 13, caput e § 1º) Exemplo fictício: Art. 23 C. Ficam consolidadas nesta Lei as normas municipais sobre habitação de interesse social, sem alteração do seu alcance, ficando revogadas as leis incorporadas, relacionadas no art. 25.
[3.5.19] Observe as alterações admitidas na consolidação, restritas à supressão de dispositivos revogados ou declarados inconstitucionais, à declaração de vigência de dispositivos implicitamente revogados, à atualização de denominação de órgãos e de valores monetários, à eliminação de ambiguidades e à homogeneização da linguagem, vedada qualquer modificação de mérito. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 13, § 2º) Exemplo fictício: Trecho da justificativa da consolidação: foram suprimidos os artigos já revogados da lei do programa de lotes urbanizados; atualizada a denominação do órgão gestor, que passou a Secretaria responsável; e corrigida a remissão ao cadastro habitacional. Nenhuma alteração de conteúdo foi feita, e o texto consolidado preserva o alcance das normas incorporadas.
[3.5.20] Escreva a ementa e o objeto da lei de modo a anunciar que ela contém desafetação e afetação de imóvel. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 5º) Exemplo fictício: Institui o Programa, destinado à implantação de empreendimentos habitacionais de interesse social com os equipamentos públicos necessários ao atendimento dos moradores, autoriza os regimes de execução que menciona, desafeta e afeta as áreas que indica, autoriza a concessão de direito real de uso das áreas de convivência e dá outras providências. A ementa anuncia as três matérias reunidas na lei, porque esconder a desafetação atrás da expressão outras providências dificulta o controle social, é vício de técnica legislativa e costuma ser o primeiro apontamento da comissão de justiça.
PARTE 4. FICHAS DOS DOCUMENTOS
Monte os documentos na ordem abaixo. A ordem começa pela lei do programa alvo, porque todos os outros documentos dependem das autorizações dela, segue pelas leis orçamentárias e pelos atos de organização e termina pelos editais, na ordem das seis etapas de publicação. Cada documento combina as respostas da seção indicada do Anexo III com o texto padrão da Parte 6; nenhum documento fica completo sem as duas fontes. O cidadão não escreve a lei, o decreto, a portaria nem as leis orçamentárias: esses documentos são montados a partir do que ele descreveu, de modo que a lei autorize expressamente todas as contratações, com os resultados esperados, crie a comissão que julga as propostas de todos os instrumentos e delimite o decreto, que ajusta o funcionamento sem suprimir nenhuma contratação.
Documento 1. Lei única do programa, com a mensagem do Prefeito, a exposição de motivos, a estimativa do impacto orçamentário e financeiro e os anexos da lei
Fontes no Anexo I: a Parte 2, A sua ideia e como contá-la à cidade, respondida pelo cidadão no começo do Anexo I: a ideia, os públicos, as mensagens, a história, as perguntas frequentes e as peças do Passo 4, com a notícia, as imagens, os roteiros dos vídeos vertical e horizontal e do anúncio de televisão, a postagem, o anúncio de rádio e o conteúdo dos cartazes e folhetos; e a ação de apoio A, Materiais de divulgação do programa. Quantidade de peças, canais, versões em Libras ou adaptadas, antecedência, produção e custos não são perguntados ao cidadão e chegam estimados no Anexo III, Seção 2.
Arquivo do Anexo IV dividido: o núcleo basta, porque o texto padrão deste documento está nas Partes 3 e 5.
Lugar no arquivo único: Documento 1, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: sempre
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 1: 1.A Objeto e âmbito do programa, itens 1.1 a 1.2; 1.B Frentes de trabalho e instrumentos de execução, item 1.3; 1.C Convocação das partes da sociedade, instrumentos sem seção própria e estrutura administrativa, itens 1.4 a 1.6; 1.D Escolhas de gestão, economia local, continuidade e justificativa da proposta, itens 1.7 a 1.11.
Dados do projeto, também: Seção 20, para valores e dotações; Seção 16, para imóveis; o item 1.4, para a lista de convocação das partes da sociedade; o item 1.5, para os instrumentos sem seção própria; o item 1.6, para a estrutura administrativa; os itens 1.7 a 1.10, para governança, economia local, prestação de contas e continuidade; o item 1.11, para a exposição de motivos; a Seção 5, para a comissão única, regras [5.6.1] a [5.6.3]; a Seção 4, para o artigo que delimita o regulamento e para os critérios que vão para a lei, regras [5.7.1] e [5.7.3]; as Seções 7, 8, 14 e 20, para as autorizações condicionais das regras [5.5.1] a [5.5.8]; e os itens 18.1 a 18.5, quando o programa usar o contrato de eficiência para operar o edifício. Todas as seções usadas pelo programa, para o quadro dos resultados esperados, regras [5.4.1] a [5.4.4]. Seções 6 a 19, para os anexos de critérios de decisão: de cada seção usada pelo programa saem as treze respostas da convocação correspondente, conforme as regras [5.0.15] a [5.0.28]. Os critérios de decisão que o cidadão tiver respondido na Seção 4, blocos 4.F e 4.G, também vão para esses anexos, conforme a regra [5.0.30].
Manutenção não ordinária: Inclua na lei do programa alvo os serviços de manutenção não ordinários indicados no item 17.14 do Anexo III: a responsabilidade por cada serviço, a forma de contratação ou de parceria e a obrigação de prever as despesas de conservação no orçamento, na forma do art. 45 da Lei Complementar nº 101, de 2000. Se o programa usar o contrato de eficiência para operar o edifício, a manutenção não ordinária integra o objeto desse contrato, conforme o bloco 18.A do Anexo III.
Texto padrão: Parte 3, Técnica legislativa; Parte 5, inteira: propósito e lógica, quadro dos resultados esperados, autorizações conforme os instrumentos usados, comissão única, limites do decreto, conteúdo que toda lei de programa deve ter, imóveis na lei do programa alvo e admissibilidade, encaminhamento e tramitação.
Partes da redação: rodada 1, parte preliminar, objeto, âmbito, frentes e quadro dos resultados esperados das contratações, regras [5.4.1] a [5.4.4]; rodada 2, convocação das partes da sociedade, autorização de cada instrumento e garantia de execução de todas as contratações; rodada 3, autorizações conforme os instrumentos usados, regras [5.5.1] a [5.5.8]: fundo, crédito, subvenção, contratação temporária, participação nos ganhos, estrutura administrativa, crédito especial e servidor pago pela parceria; rodada 4, comissão única, regras [5.6.1] a [5.6.3], artigo que delimita o regulamento, regra [5.7.1], conteúdo comum da Parte 5 e artigos de imóveis, quando houver; rodada 5, anexos de critérios de decisão, um por convocação de parte da sociedade por instrumento, conforme as regras [5.0.15] a [5.0.28], em quantas rodadas forem necessárias; rodada 6, disposições finais, demais anexos da lei, mensagem do Prefeito, exposição de motivos, com o parágrafo da regra [5.0.8], e estimativa de impacto.
Conferência: Parte 7, Documento 1.
Decisões estruturantes típicas: Se o Anexo III indicar instrumento que dependa de lei de iniciativa privativa do Prefeito sem os dados necessários, ou frentes sem instrumento definido, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes. Nenhuma ação descrita pelo cidadão fica fora do quadro dos resultados esperados: ação sem instrumento recebe o instrumento compatível da regra [5.0.12], com registro.
Documento 2. Alteração do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual: leis de alteração, lei de crédito adicional especial e decreto de abertura do crédito
Fontes no Anexo I: nenhum instrumento. As leis orçamentárias são montadas a partir da Seção 20 do Anexo III e do bloco 27 do Anexo II.
Arquivo do Anexo IV dividido: anexo_IV_documento_02.docx, junto com o núcleo.
Lugar no arquivo único: Documento 2, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: sempre que o programa tiver despesa.
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 20: 20.A Identificação e classificação da despesa, item 20.1; 20.B Premissas de cálculo, valores por instrumento e receitas do programa, itens 20.2 a 20.4; 20.C Participação popular obrigatória, item 20.5. Bloco 27 do Anexo II, para a origem dos recursos e a estrutura.
Texto padrão: Parte 6, Documento 2.
Manutenção não ordinária: Preveja, nas alterações orçamentárias, dotação própria para os serviços de manutenção não ordinários do item 17.14 do Anexo III, com o custo anual estimado, porque a lei orçamentária só inclui novos projetos depois de contempladas as despesas de conservação do patrimônio público, na forma do art. 45 da Lei Complementar nº 101, de 2000.
Partes da redação: rodada 1, identificação e classificação da despesa, participação popular obrigatória, conteúdo próprio do ppa, da ldo e da loa e formalização do crédito, vedações constitucionais e controle fiscal da execução.
Conferência: não há lista própria na Parte 7; faça a conferência pelo grupo Fechamento de cada documento da Parte 2.
Decisões estruturantes típicas: Se a soma dos valores por instrumento não fechar com o total do programa, ou se não houver indicação de fonte de recursos, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes.
Documento 3. Desapropriação por utilidade pública ou por interesse social e concessão de direito real de uso de bem público: lei de desafetação e de afetação, decreto de declaração de utilidade pública ou de interesse social e contrato de concessão de direito real de uso
Fontes no Anexo I: 18, Desapropriação por utilidade pública ou por interesse social; 19, Concessão de direito real de uso de bem público.
Arquivo do Anexo IV dividido: anexo_IV_documento_03.docx, junto com o núcleo.
Lugar no arquivo único: Documento 3, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: quando o programa depender de imóvel público a desafetar ou de imóvel particular a desapropriar.
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 16: 16.A Lei de desafetação de imóvel público para bem dominical, itens 16.1 a 16.6; 16.B Desapropriação de imóvel particular necessário ao programa, itens 16.7 a 16.13.
Texto padrão: Parte 6, Documento 3.
Partes da redação: rodada 1, lei de desafetação de imóvel público para bem dominical; rodada 2, desapropriação de imóvel particular necessário ao programa.
Conferência: não há lista própria na Parte 7; faça a conferência pelo grupo Fechamento de cada documento da Parte 2.
Decisões estruturantes típicas: Se não estiver claro se o imóvel é público, a desafetar, ou particular, a desapropriar, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes.
Documento 4. Decreto regulamentador dos procedimentos e da organização do sítio
Fontes no Anexo I: nenhum instrumento. O decreto é montado a partir da Seção 4 do Anexo III e das regras [5.7.1] a [5.7.4]; o cidadão não escreve o decreto.
Arquivo do Anexo IV dividido: anexo_IV_documento_04.docx, junto com o núcleo.
Lugar no arquivo único: Documento 4, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: sempre
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 4: 4.A Etapas e prazos de cada ciclo, itens 4.1 a 4.3; 4.B Organização do sítio eletrônico, itens 4.4 a 4.6; 4.C Ato de abertura de cada ciclo do Programa, itens 4.7 a 4.10; 4.D Etapas participativas obrigatórias segundo o setor do programa alvo, item 4.11; 4.E Relatório anual de execução do Programa, itens 4.12 a 4.13; 4.F Tabelas, prazos, limites e calendário de cada instrumento, itens 4.14 a 4.21; 4.G Operação do crédito às empresas por agência de fomento, item 4.22. Distribua as respostas entre a lei e o decreto conforme a regra [5.7.3].
Texto padrão: Parte 6, Documento 4; Parte 5, grupo Decreto regulamentador: o que o Poder Executivo pode ajustar e o que não pode suprimir.
Partes da redação: rodada 1, elementos formais do decreto, etapas e prazos de cada ciclo, organização do sítio eletrônico, ato de abertura de cada ciclo do programa; rodada 2, etapas participativas obrigatórias segundo o setor do programa alvo, relatório anual de execução do programa, segurança da informação e governança dos dados do sítio; rodada 3, rito dos instrumentos, regulamento do fundo e dos instrumentos das Seções 6 a 19 e decreto de abertura do crédito especial, regulamento dos bens públicos e da desapropriação; rodada 4, capítulo das alterações admitidas e das vedações e calendário de execução das contratações, regras [5.7.2] e [5.7.4] e itens [D4.64] e [D4.65].
Conferência: não há lista própria na Parte 7; faça a conferência pelo grupo Fechamento de cada documento da Parte 2.
Decisões estruturantes típicas: Se o Anexo III trouxer critérios de admissibilidade ou de ranqueamento contraditórios entre as Seções 3 e 4, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes. Se a Seção 4 trouxer critério de decisão de um instrumento, como valor, requisito, pontuação, contrapartida ou sanção, mantenha o critério no anexo de critérios da lei, Documento 1, e escreva no decreto só a remissão ao anexo e o rito, conforme a regra [5.0.30]. Nenhuma decisão do decreto suprime contratação: se a Seção 4 sugerir suspender, adiar sem prazo ou dispensar uma contratação do quadro de resultados, mantenha a contratação, ajuste só o calendário dentro dos prazos da lei e registre no quadro Decisões pendentes.
Documento 5. Portaria de nomeação da comissão do programa e regimento interno da comissão
Fontes no Anexo I: o instrumento 2, Gratificação por participação no planejamento, na seleção e na fiscalização. A comissão é criada na lei, regras [5.6.1] a [5.6.4]; a portaria nomeia os membros a partir da Seção 5 do Anexo III.
Arquivo do Anexo IV dividido: anexo_IV_documento_05.docx, junto com o núcleo.
Lugar no arquivo único: Documento 5, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: sempre
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 5: 5.A Composição e funcionamento, itens 5.1 a 5.3; 5.B Instalação, funcionamento e apoio ao colegiado, item 5.4; 5.C Deliberação, forma dos atos e publicidade das reuniões, itens 5.5 a 5.6; 5.D Comissão única para vários instrumentos, item 5.7; 5.E Regimento interno da comissão de análise: organização de uma ou de várias secretarias, itens 5.8 a 5.13.
Texto padrão: Parte 6, Documento 5; Parte 5, grupo Comissão única que julga as propostas de todos os instrumentos, regras [5.6.1] a [5.6.4].
Partes da redação: rodada 1, elementos da portaria, nomeação conforme a comissão criada na lei, item [D5.28], composição e funcionamento, instalação, funcionamento e apoio ao colegiado, deliberação, forma dos atos e publicidade das reuniões, comissão única para vários instrumentos, regimento interno da comissão de análise: organização de uma ou de várias secretarias.
Conferência: não há lista própria na Parte 7; faça a conferência pelo grupo Fechamento de cada documento da Parte 2.
Decisões estruturantes típicas: Se a composição do colegiado não garantir a segregação de funções entre quem seleciona, fiscaliza e paga, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes. A portaria não altera a composição, as competências, o mandato nem os impedimentos fixados na lei; diferença indicada na Seção 5 vai para a lei, como subcomissão, conforme a regra [5.6.4].
Documento 6. Fluxograma do sítio para submissão, divulgação, ranqueamento e votação: especificação do sítio, do fluxograma e da planilha pública
Fontes no Anexo I: a Parte 2, Passo 5, A trilha do sítio do programa, com os caminhos de cada tipo de pessoa, a análise, a ordem e a votação das propostas, o acompanhamento e o que qualquer pessoa encontra no sítio.
Arquivo do Anexo IV dividido: anexo_IV_documento_06.docx, junto com o núcleo.
Lugar no arquivo único: Documento 6, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: sempre
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 3: 3.A Submissão e admissibilidade, item 3.1; 3.B Divulgação e ranqueamento, itens 3.2 a 3.3; 3.C Votação por aprovação e devolutiva, itens 3.4 a 3.6; 3.D Responsáveis, prazos, publicações e acessibilidade do fluxograma, itens 3.7 a 3.8; 3.E Acessibilidade do sítio, do formulário, da planilha pública e dos documentos, itens 3.9 a 3.14.
Texto padrão: Parte 6, Documento 6.
Partes da redação: rodada 1, submissão e admissibilidade, divulgação e ranqueamento, votação por aprovação e devolutiva, responsáveis, prazos, publicações e acessibilidade do fluxograma, acessibilidade do sítio, do formulário, da planilha pública e dos documentos.
Conferência: não há lista própria na Parte 7; faça a conferência pelo grupo Fechamento de cada documento da Parte 2.
Decisões estruturantes típicas: Se os critérios de ranqueamento não forem objetivos, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes.
Documento 7. Materiais de divulgação do programa: plano de divulgação e peças
Fontes no Anexo I: a Parte 2, Passos 1 a 4, respondidos pelo cidadão no começo do Anexo I: a ideia, os públicos, as mensagens, a história, as perguntas frequentes e as peças do Passo 4, com a notícia, as imagens, os roteiros dos vídeos vertical e horizontal e do anúncio de televisão, a postagem, o anúncio de rádio e o conteúdo dos cartazes e folhetos. Quantidade de peças, canais, versões em Libras ou adaptadas, antecedência, produção e custos não são perguntados ao cidadão e chegam estimados no Anexo III, Seção 2.
Arquivo do Anexo IV dividido: anexo_IV_documento_07.docx, junto com o núcleo.
Lugar no arquivo único: Documento 7, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: sempre
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 2: 2.A Formatos e especificações, itens 2.1 a 2.2; 2.B Requisitos legais da publicidade, item 2.3; 2.C Veiculação e transparência, itens 2.4 a 2.5; 2.D Restrições de veiculação, aprovação prévia e guarda das peças, itens 2.6 a 2.8; 2.E Conteúdo de comunicação escrito por quem propõe o programa, itens 2.9 a 2.23.
Texto padrão: Parte 6, Documento 7.
Partes da redação: rodada 1, requisitos legais da publicidade, restrições de veiculação, aprovação prévia e guarda das peças, conteúdo de comunicação escrito por quem propõe o programa.
Conferência: não há lista própria na Parte 7; faça a conferência pelo grupo Fechamento de cada documento da Parte 2.
Decisões estruturantes típicas: Se o plano de veiculação não tiver fonte de custeio, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes.
Documento 8. Termo de outorga para pesquisa, desenvolvimento e inovação, nas modalidades auxílio a projeto e bolsa de estímulo à inovação: edital, minuta única do termo de outorga e modelo de plano de trabalho
Fontes no Anexo I: 3, Termo de outorga para pesquisa, desenvolvimento e inovação: auxílio a projeto e bolsa de estímulo à inovação.
Arquivo do Anexo IV dividido: anexo_IV_documento_08.docx, junto com o núcleo.
Lugar no arquivo único: Documento 8, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: quando a Seção 6 do Anexo III estiver preenchida como usada pelo programa.
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 6: 6.A Objeto, finalidade e definições, itens 6.1 a 6.4; 6.B Recursos orçamentários e financeiros, item 6.5; 6.C Modalidades, valores, quantitativos e duração, itens 6.6 a 6.9; 6.D Requisitos do proponente, do orientador e do bolsista, itens 6.10 a 6.13; 6.E Inscrição e documentação, itens 6.14 a 6.15; 6.F Processo seletivo, itens 6.16 a 6.18; 6.G Execução, monitoramento e prestação de contas, itens 6.19 a 6.20; 6.H Propriedade intelectual e resultados, item 6.21; 6.I Situações especiais e anexos, itens 6.22 a 6.26.
Texto padrão: Parte 6, Documento 8.
Partes da redação: rodada 1, identificação, fundamento e providências prévias, objeto, finalidade e definições, recursos orçamentários e financeiros, modalidades, valores, quantitativos e duração, requisitos do proponente, do orientador e do bolsista, vedações e conflito de interesses, inscrição e documentação, projeto e plano de trabalho, processo seletivo, termo de outorga; rodada 2, natureza jurídica da bolsa e efeitos tributários, execução, monitoramento e prestação de contas, propriedade intelectual e resultados, sanções, transparência e proteção de dados, situações especiais e anexos, execução da despesa: do empenho ao pagamento da bolsa, conteúdo obrigatório do termo de outorga de bolsa.
Conferência: Parte 7, Documento 8.
Decisões estruturantes típicas: Se as modalidades de bolsa não tiverem valor ou duração, ou se o auxílio a projeto não tiver plano de trabalho, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes.
Documento 9. Contratação por tempo determinado de pesquisador, técnico e tecnólogo: edital do processo seletivo simplificado e contrato por tempo determinado
Fontes no Anexo I: 7, Contratação por tempo determinado de pesquisador, técnico e tecnólogo.
Arquivo do Anexo IV dividido: anexo_IV_documento_09.docx, junto com o núcleo.
Lugar no arquivo único: Documento 9, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: quando a Seção 7 do Anexo III estiver preenchida como usada pelo programa.
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 7: 7.A Necessidade temporária e projeto de pesquisa, itens 7.1 a 7.3; 7.B Edital do processo seletivo simplificado, itens 7.4 a 7.6; 7.C Contrato temporário, itens 7.7 a 7.8.
Texto padrão: Parte 6, Documento 9.
Partes da redação: rodada 1, lei municipal e hipótese autorizadora, necessidade temporária e projeto de pesquisa, edital do processo seletivo simplificado, contrato temporário, orçamento, despesa com pessoal e publicação, propriedade intelectual, resultados e sigilo.
Conferência: Parte 7, Documento 9.
Regra específica: A Lei federal nº 8.745, de 1993, rege apenas a União. O Município só pode contratar por tempo determinado com base em lei municipal própria, na forma do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal. A Seção 7 usa a lei federal como parâmetro de redação e exige a lei municipal como fundamento.
Decisões estruturantes típicas: Se a necessidade não for temporária ou o interesse público não for excepcional, aponte o risco de inconstitucionalidade e adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes.
Documento 10. Subvenção econômica, financiamento, participação societária e bônus tecnológico: edital e termos de outorga
Fontes no Anexo I: 8, Subvenção econômica, financiamento, participação societária e bônus tecnológico.
Arquivo do Anexo IV dividido: anexo_IV_documento_10.docx, junto com o núcleo.
Lugar no arquivo único: Documento 10, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: quando a Seção 8 do Anexo III estiver preenchida como usada pelo programa.
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 8: 8.A Autorização legal, orçamento e regras comuns a todos os instrumentos, item 8.1; 8.B Subvenção econômica, itens 8.2 a 8.3; 8.C Bônus tecnológico, item 8.4; 8.D Financiamento, itens 8.5 a 8.7; 8.E Participação societária minoritária e fundo de investimento, item 8.8; 8.F Seleção por chamamento público, prestação de contas e publicação, item 8.9; 8.G Conteúdo obrigatório dos termos de outorga e da participação societária, item 8.10.
Texto padrão: Parte 6, Documento 10.
Partes da redação: rodada 1, autorização legal, orçamento e regras comuns a todos os instrumentos, subvenção econômica, bônus tecnológico, financiamento, participação societária minoritária e fundo de investimento, seleção por chamamento público, prestação de contas e publicação, conteúdo obrigatório dos termos de outorga e da participação societária.
Conferência: Parte 7, Documento 10.
Regra específica: A minuta condiciona cada operação a lei específica. O Município raramente terá estrutura para operar esses dois instrumentos, e a recomendação é usá-los por meio de agência de fomento estadual, quando houver convênio, ou deixá-los para etapa futura do Programa.
Decisões estruturantes típicas: Se a contrapartida da empresa não estiver definida, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes.
Documento 11. Encomenda tecnológica: processo de contratação direta e contrato de encomenda tecnológica
Fontes no Anexo I: 9, Encomenda tecnológica.
Arquivo do Anexo IV dividido: anexo_IV_documento_11.docx, junto com o núcleo.
Lugar no arquivo único: Documento 11, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: quando a Seção 9 do Anexo III estiver preenchida como usada pelo programa.
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 9: 9.A Objeto, interesse público e risco tecnológico, itens 9.1 a 9.4; 9.B Contratados admitidos e escolha com isonomia, itens 9.5 a 9.9; 9.C Contrato: pagamento, metas, acompanhamento, encerramento e propriedade intelectual, itens 9.10 a 9.13; 9.D Cláusulas obrigatórias do contrato de encomenda tecnológica, itens 9.14 a 9.15.
Texto padrão: Parte 6, Documento 11.
Partes da redação: rodada 1, objeto, interesse público e risco tecnológico, contratados admitidos e escolha com isonomia, contrato: pagamento, metas, acompanhamento, encerramento e propriedade intelectual, fornecimento posterior, regras próprias, prestação de contas e publicação, cláusulas obrigatórias do contrato de encomenda tecnológica.
Conferência: Parte 7, Documento 11.
Antes de montar os Documentos 11 e 12, confira se a escolha entre os dois instrumentos respeita a diferença abaixo. Se o Anexo III usar um no lugar do outro, monte o documento como está, mas aponte a incompatibilidade na lista de conferência, com o motivo legal.
Diferença entre encomenda tecnológica e Contrato Público para Solução Inovadora. Na encomenda tecnológica, o Município contrata diretamente, sem licitação, Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação, entidade de direito privado sem fins lucrativos ou empresa, voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica no setor, para atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador; escolhe o contratado pela maior probabilidade de alcance do resultado pretendido, e não necessariamente pelo menor preço ou custo; paga proporcionalmente aos trabalhos executados no projeto, consoante o cronograma físico financeiro aprovado, sem teto de valor fixado em lei; e pode contratar o fornecimento posterior mediante dispensa de licitação, inclusive com o próprio desenvolvedor da encomenda, na forma do art. 20, caput e §§ 3º e 4º, da Lei federal nº 10.973, de 2004, do art. 27, § 8º, inciso II, do Decreto federal nº 9.283, de 2018, e do art. 75, inciso V, da Lei federal nº 14.133, de 2021. No Contrato Público para Solução Inovadora, o Município faz licitação na modalidade especial, aberta a pessoas físicas ou jurídicas, isoladamente ou em consórcio, para o teste de soluções inovadoras por elas desenvolvidas ou a ser desenvolvidas, com ou sem risco tecnológico; celebra o contrato com vigência limitada a 12 meses, prorrogável por mais um período de até 12 meses, e com valor máximo de 1.600.000 reais por contrato; paga conforme o critério adotado, ainda que os resultados almejados não sejam atingidos em decorrência do risco tecnológico, com exceção das remunerações variáveis de incentivo vinculadas ao cumprimento das metas; e, encerrado o contrato, pode celebrar com a mesma contratada, sem nova licitação, contrato de fornecimento limitado a 24 meses, prorrogável por mais 24 meses, e a 5 vezes o valor máximo do contrato de teste, na forma dos arts. 13, 14, caput e §§ 2º e 5º, e 15, caput e §§ 2º e 3º, da Lei Complementar nº 182, de 2021. Use a encomenda tecnológica quando não houver solução no mercado e o problema exigir pesquisa com risco tecnológico; use o Contrato Público para Solução Inovadora quando puder haver soluções no mercado, prontas ou a desenvolver, para testar e comparar em disputa aberta antes de comprar.
Decisões estruturantes típicas: Se o problema não envolver risco tecnológico, aponte que o instrumento adequado pode ser o Contrato Público para Solução Inovadora e adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes.
Documento 12. Licitação na modalidade especial e Contrato Público para Solução Inovadora: edital, Contrato Público para Solução Inovadora e contrato de fornecimento
Fontes no Anexo I: 10, Licitação na modalidade especial e Contrato Público para Solução Inovadora.
Arquivo do Anexo IV dividido: anexo_IV_documento_12.docx, junto com o núcleo.
Lugar no arquivo único: Documento 12, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: quando a Seção 10 do Anexo III estiver preenchida como usada pelo programa.
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 10: 10.A Finalidade, sujeição do Município e delimitação do problema, itens 10.1 a 10.3; 10.B Edital, divulgação, comissão especial, julgamento, habilitação e negociação, itens 10.4 a 10.7; 10.C Contrato Público para Solução Inovadora, itens 10.8 a 10.11; 10.D Contrato de fornecimento posterior, item 10.12; 10.E Planilha pública, devolutiva e ligação com as demais seções, item 10.13.
Texto padrão: Parte 6, Documento 12.
Partes da redação: rodada 1, finalidade, sujeição do município e delimitação do problema, edital, divulgação, comissão especial, julgamento, habilitação e negociação, contrato público para solução inovadora, contrato de fornecimento posterior, planilha pública, devolutiva e ligação com as demais seções.
Conferência: Parte 7, Documento 12.
Antes de montar os Documentos 11 e 12, confira se a escolha entre os dois instrumentos respeita a diferença abaixo. Se o Anexo III usar um no lugar do outro, monte o documento como está, mas aponte a incompatibilidade na lista de conferência, com o motivo legal.
Diferença entre encomenda tecnológica e Contrato Público para Solução Inovadora. Na encomenda tecnológica, o Município contrata diretamente, sem licitação, Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação, entidade de direito privado sem fins lucrativos ou empresa, voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica no setor, para atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador; escolhe o contratado pela maior probabilidade de alcance do resultado pretendido, e não necessariamente pelo menor preço ou custo; paga proporcionalmente aos trabalhos executados no projeto, consoante o cronograma físico financeiro aprovado, sem teto de valor fixado em lei; e pode contratar o fornecimento posterior mediante dispensa de licitação, inclusive com o próprio desenvolvedor da encomenda, na forma do art. 20, caput e §§ 3º e 4º, da Lei federal nº 10.973, de 2004, do art. 27, § 8º, inciso II, do Decreto federal nº 9.283, de 2018, e do art. 75, inciso V, da Lei federal nº 14.133, de 2021. No Contrato Público para Solução Inovadora, o Município faz licitação na modalidade especial, aberta a pessoas físicas ou jurídicas, isoladamente ou em consórcio, para o teste de soluções inovadoras por elas desenvolvidas ou a ser desenvolvidas, com ou sem risco tecnológico; celebra o contrato com vigência limitada a 12 meses, prorrogável por mais um período de até 12 meses, e com valor máximo de 1.600.000 reais por contrato; paga conforme o critério adotado, ainda que os resultados almejados não sejam atingidos em decorrência do risco tecnológico, com exceção das remunerações variáveis de incentivo vinculadas ao cumprimento das metas; e, encerrado o contrato, pode celebrar com a mesma contratada, sem nova licitação, contrato de fornecimento limitado a 24 meses, prorrogável por mais 24 meses, e a 5 vezes o valor máximo do contrato de teste, na forma dos arts. 13, 14, caput e §§ 2º e 5º, e 15, caput e §§ 2º e 3º, da Lei Complementar nº 182, de 2021. Use a encomenda tecnológica quando não houver solução no mercado e o problema exigir pesquisa com risco tecnológico; use o Contrato Público para Solução Inovadora quando puder haver soluções no mercado, prontas ou a desenvolver, para testar e comparar em disputa aberta antes de comprar.
Decisões estruturantes típicas: Se houver solução pronta no mercado sem necessidade de teste, ou se o valor ultrapassar o teto legal, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes.
Documento 13. Apoio ao inventor independente, inclusive pela adoção da criação por instituição científica pública: edital de chamamento e termo de adoção
Fontes no Anexo I: 11, Apoio ao inventor independente, inclusive pela adoção da criação por instituição científica pública.
Arquivo do Anexo IV dividido: anexo_IV_documento_13.docx, junto com o núcleo.
Lugar no arquivo único: Documento 13, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: quando a Seção 11 do Anexo III estiver preenchida como usada pelo programa.
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 11: 11.A As quatro formas de apoio, itens 11.1 a 11.5; 11.B Chamamento permanente, inscrição, análise e sigilo, itens 11.6 a 11.9; 11.C Prestação do apoio, orçamento, encaminhamentos e vedações, itens 11.10 a 11.13.
Texto padrão: Parte 6, Documento 13.
Partes da redação: rodada 1, quem é inventor independente e requisito de acesso, chamamento permanente, inscrição, análise e sigilo, prestação do apoio, orçamento, encaminhamentos e vedações.
Conferência: Parte 7, Documento 13.
Decisões estruturantes típicas: Se o inventor não tiver pedido de patente depositado, aponte que o apoio depende do depósito e adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes.
Documento 14. Credenciamento, inclusive com seleção a critério de terceiros por votação vinculante dos beneficiários: edital de chamamento de interessados, contrato e todos os anexos
Fontes no Anexo I: 12, Credenciamento, inclusive com seleção a critério de terceiros por votação vinculante dos beneficiários. O documento de formalização de demanda é montado para cada contratação conforme a regra [5.4.5].
Arquivo do Anexo IV dividido: anexo_IV_documento_14_parte_1.docx, anexo_IV_documento_14_parte_2.docx, anexo_IV_documento_14_parte_3.docx, anexo_IV_documento_14_parte_4.docx, junto com o núcleo.
Lugar no arquivo único: Documento 14, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: quando a Seção 12 do Anexo III estiver preenchida como usada pelo programa.
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 12: 12.A Ficha da Ideia: as dez informações que transformam uma ideia em projeto, itens 12.1 a 12.10; 12.B Documento de Formalização da Demanda, item 12.11; 12.C Preâmbulo e elementos de identificação, itens 12.12 a 12.14; 12.D Fundamentação da contratação e justificativas obrigatórias, itens 12.15 a 12.17; 12.E Objeto e especificação do serviço, itens 12.18 a 12.25; 12.F Condições de participação e de credenciamento, itens 12.26 a 12.28; 12.G Forma, prazo e apresentação do pedido de credenciamento, item 12.29; 12.H Documentos de habilitação da pessoa física, itens 12.30 a 12.35; 12.I Análise dos pedidos, resultado e efeitos do credenciamento, item 12.36; 12.J Preço, tabela de remuneração e valor da contratação, itens 12.37 a 12.39; 12.K Critério de distribuição da demanda entre os credenciados, itens 12.40 a 12.46; 12.L Modelo de execução do objeto, itens 12.47 a 12.51; 12.M Medição, pagamento e retenções legais, item 12.52; 12.N Sigilo, proteção de dados, propriedade intelectual e uso de imagem, item 12.53; 12.O Disposições finais e publicidade, itens 12.54 a 12.66.
Texto padrão: Parte 6, Documento 14.
Manutenção não ordinária: Quando os serviços de manutenção não ordinários do item 17.14 do Anexo III forem contratados por credenciamento, inclua cada um como categoria de serviço, com a periodicidade, a unidade de medida e o preço da tabela.
Partes da redação: rodada 1, documento de formalização da demanda, preâmbulo e elementos de identificação, fundamentação da contratação e justificativas obrigatórias; rodada 2, objeto e especificação do serviço, condições de participação e de credenciamento, vedações, impedimentos e conflito de interesses; rodada 3, forma, prazo e apresentação do pedido de credenciamento, documentos de habilitação da pessoa física; rodada 4, análise dos pedidos, resultado e efeitos do credenciamento, esclarecimentos, impugnações e recursos, preço, tabela de remuneração e valor da contratação; rodada 5, orçamento detalhado: o caminho até o preço, fonte por fonte, critério de distribuição da demanda entre os credenciados; rodada 6, termo de credenciamento e cláusulas contratuais necessárias, modelo de execução do objeto; rodada 7, modelo de gestão do contrato e fiscalização, medição, pagamento e retenções legais; rodada 8, obrigações das partes, descredenciamento e extinção do ajuste; rodada 9, infrações e sanções administrativas, sigilo, proteção de dados, propriedade intelectual e uso de imagem, recursos orçamentários e execução da despesa; rodada 10, disposições finais e publicidade, blocos 1 a 4: objeto, fundamentação, solução e requisitos; rodada 11, blocos 5 a 10: execução, gestão, pagamento, seleção, valor e orçamento, ANEXO II: TABELA DE PREÇOS E MEMÓRIA DE CÁLCULO; rodada 12, ANEXO III: MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO, ANEXO IV: REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO, ANEXO V: RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; rodada 13, ANEXO VI: DECLARAÇÃO UNIFICADA DE HABILITAÇÃO, ANEXO VII: ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, ANEXO VIII: ORDEM DE SERVIÇO, ANEXO IX: RELATÓRIO DE EXECUÇÃO E MEDIÇÃO DE RESULTADO; rodada 14, ANEXO X: CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA, ANEXO XI: RECIBO DE PAGAMENTO A PESSOA FÍSICA, ANEXO XII: CONFIDENCIALIDADE, PROTEÇÃO DE DADOS E CESSÃO DE DIREITOS; rodada 15, ANEXO XIII: ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, ANEXO XIV: MAPA DE RISCOS, ANEXO XV: DESCREDENCIAMENTO E SUSPENSÃO VOLUNTÁRIA; rodada 16, ANEXO XVI: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE TERRENO MUNICIPAL; rodada 17, ANEXO XVII: LIBERAÇÃO DO PAGAMENTO, ENCARGOS E CONTROLE; rodada 18, cláusulas obrigatórias do contrato, dispositivos do edital de credenciamento.
Conferência: Parte 7, Documento 14.
Regra específica: Distribuição sem critério escrito, ou com critério que permita escolha discricionária do gestor, transforma o credenciamento em contratação direta sem amparo legal e é a irregularidade mais apontada em julgados de tribunais de contas sobre o tema.
Decisões estruturantes típicas: Se a hipótese de credenciamento, a tabela de preços ou o critério de distribuição da demanda faltarem, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes.
Documento 15. Concurso, inclusive concurso de projeto de arquitetura e engenharia com cessão de direitos: edital de concurso, contrato do vencedor e termo de cessão dos direitos patrimoniais
Fontes no Anexo I: 20, Concurso, inclusive concurso de projeto de arquitetura e engenharia com cessão de direitos, na etapa do projeto do edifício.
Arquivo do Anexo IV dividido: anexo_IV_documento_15.docx, junto com o núcleo.
Lugar no arquivo único: Documento 15, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: quando a Seção 17 do Anexo III estiver preenchida como usada pelo programa.
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 17: 17.A Quando cabe o concurso e qual é o objeto, itens 17.1 a 17.3; 17.B Programa de necessidades, espaços públicos, sustentabilidade e equipamentos do concurso de projeto, itens 17.4 a 17.14; 17.C Fase preparatória e corpo do edital, item 17.15; 17.D Participação e habilitação da pessoa física, itens 17.16 a 17.17; 17.E Apresentação anônima do trabalho, banca e julgamento, itens 17.18 a 17.22; 17.F Prêmio, remuneração, direitos patrimoniais e direitos morais, itens 17.23 a 17.24; 17.G Contratação do vencedor, pagamento, retenções e publicação, itens 17.25 a 17.26.
Texto padrão: Parte 6, Documento 15.
Manutenção não ordinária: No concurso de projeto, exija do vencedor, no contrato do projeto executivo, o manual de uso, operação e manutenção e o plano de manutenção da edificação, conforme as ABNT NBR 14037 e NBR 5674, com todos os serviços de manutenção não ordinários indicados no item 17.14 do Anexo III, a periodicidade, os responsáveis e o custo anual estimado.
Regra específica: No concurso de projeto, leve ao edital as respostas do bloco 17.B do Anexo III: o programa de necessidades, com todas as atividades, os espaços públicos, os serviços cobrados e os produtos vendidos admitidos e vedados, entra nas diretrizes e no material fornecido aos participantes; os materiais construtivos sustentáveis, os equipamentos especiais e essenciais, as plantas do paisagismo, o recuo frontal e a fachada e o mobiliário público de livre acesso entram nas diretrizes obrigatórias do projeto; e os critérios de sustentabilidade, com os pesos, entram nos quesitos da banca. O contrato do projeto executivo repete essas exigências, e o uso pago de espaço público segue a concessão ou a permissão de uso, na forma dos arts. 2º, IV, 30, II, 37 e 45 da Lei nº 14.133, de 2021, e do art. 103 do Código Civil.
Partes da redação: rodada 1, quando cabe o concurso e qual é o objeto, fase preparatória e corpo do edital, participação e habilitação da pessoa física, apresentação anônima do trabalho, banca e julgamento, prêmio, remuneração, direitos patrimoniais e direitos morais, contratação do vencedor, pagamento, retenções e publicação, contrato do vencedor e do instrumento de cessão, dispositivos do edital de concurso.
Conferência: Parte 7, Documento 15.
Decisões estruturantes típicas: Se o tipo de concurso ou o prêmio não estiverem definidos, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes.
Documento 16. Inexigibilidade de licitação, por fornecedor exclusivo, imóvel singular, notória especialização ou profissional do setor artístico consagrado: processo de contratação direta e contrato ou instrumento equivalente
Fontes no Anexo I: 15, Inexigibilidade de licitação: fornecedor exclusivo, imóvel singular, notória especialização e profissional do setor artístico consagrado.
Arquivo do Anexo IV dividido: anexo_IV_documento_16.docx, junto com o núcleo.
Lugar no arquivo único: Documento 16, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: quando a Seção 13 do Anexo III estiver preenchida como usada pelo programa.
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 13: 13.A Documentos do processo de contratação direta, itens 13.1 a 13.3; 13.B Inexigibilidade, itens 13.4 a 13.7.
Texto padrão: Parte 6, Documento 16.
Partes da redação: rodada 1, documentos do processo de contratação direta, inexigibilidade, disposições comuns da contratação direta, dispositivos da contratação direta.
Conferência: Parte 7, Documento 16.
Decisões estruturantes típicas: Se a inviabilidade de competição não estiver demonstrada para a hipótese escolhida, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes.
Documento 17. Termo de colaboração e termo de fomento com organizações da sociedade civil, por chamamento público ou nas hipóteses de dispensa e de inexigibilidade, inclusive em atuação em rede: edital de chamamento público, termos, termo de atuação em rede, justificativa de dispensa ou de inexigibilidade do chamamento, plano de trabalho e modelos de prestação de contas
Fontes no Anexo I: 16, Termo de colaboração e termo de fomento com organizações da sociedade civil, por chamamento público ou nas hipóteses de dispensa e de inexigibilidade, inclusive em atuação em rede.
Arquivo do Anexo IV dividido: anexo_IV_documento_17.docx, junto com o núcleo.
Lugar no arquivo único: Documento 17, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: quando a Seção 14 do Anexo III estiver preenchida como usada pelo programa.
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 14: 14.A Edital de chamamento público: identificação e regras gerais, itens 14.1 a 14.7; 14.B Cláusulas essenciais: objeto, obrigações e valor, itens 14.8 a 14.11; 14.C Cláusulas essenciais: prestação de contas, monitoramento e encerramento, itens 14.12 a 14.13; 14.D Regime das despesas, alterações, sanções e transparência, itens 14.14 a 14.20; 14.E Plano de trabalho, anexo obrigatório do termo, itens 14.21 a 14.27; 14.F Exigências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, item 14.28; 14.G Formulário modelo de prestação de contas da parceria, itens 14.29 a 14.31; 14.H Servidor público pago com recursos vinculados à parceria, itens 14.32 a 14.33.
Texto padrão: Parte 6, Documento 17.
Manutenção não ordinária: Quando a organização da sociedade civil operar o espaço, inclua no plano de trabalho e no termo os serviços de manutenção não ordinários do item 17.14 do Anexo III, com a periodicidade, a meta, o indicador de cumprimento e o valor destinado a cada um.
Partes da redação: rodada 1, edital de chamamento público: identificação e regras gerais, termo de colaboração: preâmbulo e qualificação das partes, cláusulas essenciais: objeto, obrigações e valor; rodada 2, cláusulas essenciais: prestação de contas, monitoramento e encerramento, regime das despesas, alterações, sanções e transparência; rodada 3, fecho, assinatura e publicação, exigências de outras leis que alcançam o termo, exigências do tribunal de contas do estado do paraná, execução da despesa: do empenho ao repasse da parcela; rodada 4, formulário modelo de prestação de contas da parceria, dispositivos do edital de chamamento público, servidor público pago com recursos vinculados à parceria.
Conferência: Parte 7, Documento 17.
Decisões estruturantes típicas: Se as metas não forem mensuráveis ou o valor de referência faltar, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes.
Documento 18. Termo de execução cultural, termo de premiação cultural e termo de bolsa cultural: edital de chamamento público e minutas dos termos
Fontes no Anexo I: 24, Termo de execução cultural, termo de premiação cultural e termo de bolsa cultural.
Arquivo do Anexo IV dividido: anexo_IV_documento_18.docx, junto com o núcleo.
Lugar no arquivo único: Documento 18, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: quando a Seção 19 do Anexo III estiver preenchida como usada pelo programa.
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 19: 19.A Escolha do regime e do instrumento, itens 19.1 a 19.3; 19.B Planejamento do chamamento público, itens 19.4 a 19.8; 19.C Inscrição, seleção e recursos, itens 19.9 a 19.16; 19.D Termo de execução cultural, itens 19.17 a 19.21; 19.E Prestação de contas e medidas do termo de execução cultural, item 19.22; 19.F Termo de premiação cultural, itens 19.23 a 19.26; 19.G Termo de bolsa cultural, itens 19.27 a 19.30; 19.H Monitoramento e controle, itens 19.31 a 19.32.
Texto padrão: Parte 6, Documento 18.
Partes da redação: rodada 1, escolha do regime e do instrumento, planejamento do chamamento público, inscrição, seleção e recursos, habilitação e celebração, termo de execução cultural; rodada 2, prestação de contas e medidas do termo de execução cultural, termo de premiação cultural, termo de bolsa cultural, monitoramento e controle.
Conferência: Parte 7, Documento 18.
Decisões estruturantes típicas: Se o instrumento de cada frente cultural não estiver definido, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes.
Documento 19. Serviço voluntário, por chamamento e termo de adesão: edital de chamamento e termo de adesão
Fontes no Anexo I: 17, Serviço voluntário, por chamamento e termo de adesão.
Arquivo do Anexo IV dividido: anexo_IV_documento_19.docx, junto com o núcleo.
Lugar no arquivo único: Documento 19, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: quando a Seção 15 do Anexo III estiver preenchida como usada pelo programa.
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 15: 15.A Cabimento, frentes e vedações, item 15.1; 15.B Chamamento e inscrição, itens 15.2 a 15.4; 15.C Termo de adesão, item 15.5; 15.D Ressarcimento de despesas, seguro e segurança, itens 15.6 a 15.7; 15.E Gestão, acompanhamento e encerramento, itens 15.8 a 15.9.
Texto padrão: Parte 6, Documento 19.
Partes da redação: rodada 1, cabimento, frentes e vedações, chamamento e inscrição, termo de adesão, ressarcimento de despesas, seguro e segurança, gestão, acompanhamento e encerramento.
Conferência: Parte 7, Documento 19.
Decisões estruturantes típicas: Se uma frente de voluntariado substituir trabalho remunerado, aponte a vedação e adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes.
Documento 20. Instrumentos sem seção própria no Anexo III: dispensa de licitação para fundação de apoio e instituição de ensino, pesquisa e inovação; adicional variável do servidor por serviço técnico especializado de instituição científica pública; participação do criador nos ganhos econômicos; contrato administrativo precedido de licitação, inclusive licitação exclusiva, cota reservada e prioridade local para microempresas e empresas de pequeno porte; sistema de registro de preços; concessão administrativa, na forma de parceria público-privada; e contratação integrada e contratação semi-integrada
Fontes no Anexo I: 4, Dispensa de licitação para fundação de apoio e instituição de ensino, pesquisa e inovação; 5, Adicional variável do servidor por serviço técnico especializado de instituição científica pública; 6, Participação do criador nos ganhos econômicos; 13, Contrato administrativo precedido de licitação, inclusive licitação exclusiva, cota reservada e prioridade local para microempresas e empresas de pequeno porte; 14, Sistema de registro de preços; 21, Concessão administrativa, na forma de parceria público-privada; 22, Contratação integrada e contratação semi-integrada.
Arquivo do Anexo IV dividido: o núcleo basta, porque o texto padrão deste documento está nas Partes 3 e 5.
Lugar no arquivo único: Documento 20, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Quando montar: quando o item 1.5 do Anexo III listar instrumentos autorizados diretamente na lei do programa alvo e sem seção própria no Anexo III.
Dados e texto padrão: item 1.5 do Anexo III; regras da lei federal de cada instrumento, com a mesma estrutura dos editais dos Documentos 14 e 17.
Partes da redação: uma rodada por instrumento: edital, minuta de contrato e anexos.
Decisões estruturantes típicas: Se o item 1.5 do Anexo III não listar os instrumentos sem seção própria, use apenas os instrumentos indicados nas demais respostas do Anexo III e registre a decisão no quadro Decisões pendentes.
Documento 21. Contrato de eficiência para a operação da edificação: edital de licitação com julgamento por maior retorno econômico e contrato de eficiência
Fontes no Anexo I: 23, Contrato de eficiência para a operação da edificação.
Lugar no arquivo único: Documento 21, a partir de nova página; a conferência fica na parte Conferências.
Arquivo do Anexo IV dividido: o núcleo basta, porque este documento é montado pelas regras desta ficha e da lei federal.
Quando montar: quando a Seção 18 do Anexo III estiver preenchida como usada pelo programa.
Dados do projeto, no Anexo III: Seção 18.
Texto padrão: não há seção própria na Parte 6; aplique a regra específica abaixo e a Lei nº 14.133, de 2021, arts. 6º, LIII, 39 e 110.
Regra específica: Contrato de eficiência para a operação da edificação, na etapa da operação: monte o edital e o contrato com as respostas da Seção 18 do Anexo III. O objeto reúne a operação e a manutenção geral do edifício, incluídos água, energia, limpeza, conservação, manutenção preventiva e corretiva e os serviços de manutenção não ordinários do item 17.14. O edital fixa a linha de base, que é o consumo médio de água e de energia e o custo médio de limpeza e manutenção por metro quadrado edificado das edificações municipais do mesmo tipo, com a fonte e a atualização, como parâmetro objetivo de medição da economia, na forma do art. 39, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021. O julgamento é pelo maior retorno econômico, com proposta de trabalho e proposta de preço em percentual da economia, na forma do art. 39, §§ 1º e 3º. O contrato prevê a medição mensal da economia, o desconto da diferença quando a economia contratada não for alcançada e as sanções acima do limite, na forma do art. 39, § 4º, os indicadores mínimos de qualidade com desconto na remuneração, para que a economia não venha da redução do serviço, e o prazo de até 10 anos sem investimento ou de até 35 anos com investimento, na forma do art. 110. O estudo técnico preliminar justifica a linha de base escolhida e compara o custo estimado com o de contratos separados de limpeza, manutenção e consumo.
Partes da redação: rodada 1, edital de licitação com julgamento por maior retorno econômico, com a linha de base, a proposta de trabalho e a proposta de preço; rodada 2, contrato de eficiência, com o escopo, a medição mensal da economia, os indicadores de qualidade, as sanções e o prazo, e os anexos de medição e de verificação.
Conferência: não há lista própria na Parte 7; faça a conferência pelo grupo Fechamento de cada documento da Parte 2.
Decisões estruturantes típicas: Se não houver dados de consumo de edificações municipais do mesmo tipo para formar a linha de base, adote a opção mais segura dentro da lei, use a média disponível marcada como estimada e registre a decisão no quadro Decisões pendentes.
PARTE 5. BIBLIOTECA DA LEI DO PROGRAMA ALVO
Use estas regras ao montar o Documento 1, a lei do programa alvo, e, no que couber, os Documentos 3 e 21. Os dados vêm do Anexo III; as regras abaixo valem para qualquer projeto. O primeiro grupo, Propósito da lei do programa alvo e lógica do que as leis precisam cobrir, vale para todos os documentos e é lido antes da primeira rodada de redação.
O órgão gestor e a governança do programa, o estímulo à economia local, a prestação de contas consolidada à população e a repetição do programa em ciclos são escolhas do cidadão, respondidas no Anexo III, itens 1.7 a 1.10; transforme essas respostas nos artigos correspondentes da lei do programa alvo, observadas as bases legais de cada item.
Propósito da lei do programa alvo e lógica do que as leis precisam cobrir
Leia este grupo antes da primeira rodada de redação. Este grupo vale para a lei do programa alvo e para todos os demais documentos da Parte 4. O grupo explica o propósito último do conjunto, a razão de cada matéria ir para a lei, para as leis orçamentárias, para o decreto, para a portaria ou para os editais e contratos, e o conteúdo mínimo que a lei precisa ter para que os outros documentos sejam a execução dela. Os grupos seguintes desta Parte, as fichas da Parte 4 e o texto padrão da Parte 6 aplicam este grupo.
O propósito último é que todos os documentos de contratação, de parceria, de fomento e de adesão do programa tenham os seus critérios de decisão inteiramente expressos na própria lei que cria o programa alvo. Critério de decisão é a regra que diz ao servidor público o que fazer diante de um caso concreto: aceitar ou recusar uma inscrição ou um cadastro, dar a nota de uma proposta, aprovar um cronograma, atestar uma entrega, liberar uma parcela, aplicar uma penalidade, encerrar um contrato ou chamar o próximo colocado. Com o critério escrito na lei, o edital, o contrato, o termo, o plano de trabalho e o modelo de prestação de contas reproduzem a regra e acrescentam só os dados do caso, como datas, números de processo, nomes e valores dentro dos tetos. O servidor confere os fatos, aplica o artigo e registra a decisão. O servidor não escolhe critério, não preenche lacuna por conta própria e não depende de consulta para prosseguir.
[5.0.1] Escreva a lei do programa alvo como o manual de decisão de quem vai executar o programa. Para cada convocação, isto é, para cada parte da sociedade chamada por um instrumento, a lei traz, nos artigos ou em anexo que integra a lei, as respostas às treze perguntas das regras [5.0.16] a [5.0.28]. Nenhuma decisão de cadastro, de seleção, de aprovação, de pagamento, de sanção, de encerramento ou de substituição depende de critério criado depois, em ato de hierarquia inferior à lei. Aplique o teste de suficiência: dois servidores diferentes, lendo a lei e a mesma documentação, chegam à mesma decisão; se a decisão puder variar conforme a pessoa que decide, o critério ainda não está escrito por inteiro. (Constituição Federal, art. 37, caput; Lei nº 14.133, de 2021, art. 5º, princípios da vinculação ao edital, do julgamento objetivo e da segurança jurídica; Decreto-Lei nº 4.657, de 1942, art. 30)
Por que os critérios de decisão ficam na lei.
As seis razões abaixo justificam o tamanho e o detalhe da lei do programa alvo. Elas explicam à Câmara Municipal por que a lei é longa e explicam ao servidor por que ele pode decidir com a lei na mão.
[5.0.2] Legalidade. A Administração age quando e como a lei autoriza, e ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. As obrigações de credenciados, bolsistas, organizações, voluntários e empresas, e as condições para receber recurso público, ficam sobre a base mais segura quando nascem da lei do programa alvo. (Constituição Federal, art. 5º, II, e art. 37, caput)
[5.0.3] Recurso público para fora da Prefeitura. A destinação de recursos para cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas exige lei específica, atendidas as condições da lei de diretrizes orçamentárias e a previsão no orçamento. A ajuda financeira a empresa com fins lucrativos depende de subvenção expressamente autorizada em lei especial. A contratação por tempo determinado depende de lei que estabeleça os casos, e a participação em empresa privada depende de autorização legislativa. Por isso a lei do programa alvo autoriza, uma a uma, as transferências a cada grupo convocado, com a finalidade e o teto. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26; Lei nº 4.320, de 1964, arts. 12, § 3º, 16 e 19; Constituição Federal, art. 37, IX e XX)
[5.0.4] Limite do decreto. O decreto serve à fiel execução da lei e não cria direito nem obrigação que a lei não criou, e a Câmara Municipal pode sustar o ato normativo do Poder Executivo que exorbitar do poder regulamentar. Critério posto só em decreto fica exposto a essa sustação e pode ser trocado por outro decreto a qualquer tempo; critério posto na lei vale até que outra lei o altere. (Constituição Federal, art. 84, IV, e art. 49, V, aplicados por simetria ao Município)
[5.0.5] Segurança de quem decide. A decisão que aplica critério expresso em lei tem motivação explícita, clara e congruente com a indicação dos fatos conferidos e do artigo aplicado. O agente público responde pessoalmente por suas decisões só em caso de dolo ou erro grosseiro, e as autoridades públicas devem atuar para aumentar a segurança jurídica na aplicação das normas. Quando a lei já tomou a decisão de fundo, o servidor assina no prazo, sem receio de responder por escolha que não fez, e o processo não fica parado à espera de parecer ou de orientação superior. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 50, § 1º; Decreto-Lei nº 4.657, de 1942, arts. 28 e 30)
[5.0.6] Continuidade. A lei vigora até que outra a modifique ou revogue. O programa atravessa a troca de governo, de secretário e de equipe com as mesmas regras, e o serviço continua a ser prestado de forma permanente, porque a nova equipe encontra na lei o que fazer em cada etapa. (Decreto-Lei nº 4.657, de 1942, art. 2º)
[5.0.7] Isonomia e controle social. Com os critérios na lei publicada, qualquer pessoa sabe, antes do edital, quem pode participar, como será escolhida, quando receberá e o que acontece se descumprir, e qualquer pessoa confere se cada edital e cada contrato seguiram a lei. A mesma regra vale para todos os ciclos e para todos os interessados. (Constituição Federal, art. 37, caput; Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º)
[5.0.8] Escreva na exposição de motivos da lei do programa alvo um parágrafo que aplique à proposta as razões das regras [5.0.2] a [5.0.7], conforme o grupo Admissibilidade, encaminhamento ao Prefeito e tramitação na Câmara, desta Parte. Exemplo fictício: Esta Lei é mais detalhada que uma lei de programa comum por escolha deliberada. Os anexos que a integram trazem os requisitos, as pontuações, as condições de pagamento, as sanções e a ordem de convocação de cada parte da sociedade chamada a participar, para que os editais e os contratos apenas reproduzam essas regras e para que o servidor que executa o programa decida com base na lei, sem precisar escolher critério. Assim o programa resiste à troca de governo, o servidor ganha segurança para decidir no prazo e o morador confere, antes de qualquer edital, como cada escolha será feita.
O que cada lei e cada ato cobre.
[5.0.9] Divida as matérias entre as leis e os demais atos pelo teste a seguir. Se a mudança de uma regra muda quem pode receber recurso público ou ser beneficiado, quanto recebe, quando recebe, o que precisa entregar, como é escolhido, quando é punido ou quando é substituído, a regra vai para a lei do programa alvo. Se a mudança muda só a forma de fazer, sem mudar o resultado para nenhum interessado, a regra vai para o decreto. Aplicado o teste, a distribuição fica assim: I. lei do programa alvo, Documento 1: objeto, frentes, partes da sociedade convocadas, instrumentos autorizados, autorização de despesa e de transferência a cada grupo, tetos, fundo e anexos de critérios de decisão; II. leis orçamentárias e lei de crédito, Documento 2: inclusão do programa no plano plurianual, condições da lei de diretrizes orçamentárias e dotação na lei orçamentária anual, porque nenhum programa começa sem estar incluído na lei orçamentária anual e nenhum crédito especial é aberto sem autorização legislativa e sem indicação dos recursos; III. lei de desafetação e de afetação, Documento 3, ou capítulo da própria lei do programa alvo, conforme a regra [5.2.1]: os bens imóveis; IV. decreto regulamentador, Documento 4: os procedimentos que podem exigir ajuste pelo Poder Executivo durante a execução, como formulários, fluxos do sítio, modelos, calendário de cada ciclo dentro dos prazos máximos da lei, atualização de valores pelo índice e dentro dos tetos da lei e distribuição interna de tarefas; V. portaria e regimento, Documento 5: a nomeação das pessoas para a comissão criada na lei e como a comissão se organiza para aplicar os critérios da lei; VI. editais, contratos, termos, planos de trabalho, modelos de prestação de contas, documento de formalização da demanda, estudo técnico preliminar e termo de referência, Documentos 8 a 21: a reprodução dos critérios da lei e os dados do caso concreto. (Constituição Federal, art. 165 e art. 167, I e V; Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26)
[5.0.10] Escreva a lei do programa alvo entre dois limites. Acima da lei municipal está a lei federal: o Município legisla sobre assunto de interesse local e suplementa a legislação federal no que couber, e as normas gerais de licitação e contratação são da União. Por isso a lei do programa alvo não reduz exigência federal, não cria hipótese de contratação direta que a lei federal não prevê e não dispensa documento que a lei federal exige. Abaixo da lei municipal está o decreto: a lei traz o artigo que delimita o regulamento, que trata de formulários, modelos, fluxos e calendário, e veda ao regulamento alterar, suprimir ou acrescentar requisito, pontuação, peso, desempate, condição de pagamento, sanção, hipótese de encerramento ou ordem de convocação. Quando a lei federal remeter a matéria a regulamento, como os procedimentos de credenciamento, a lei do programa alvo fixa os critérios e o decreto fixa o rito. A lista completa do que o decreto pode alterar e a vedação de suprimir contratações estão na regra [5.7.1]. (Constituição Federal, art. 22, XXVII, art. 30, I e II, e art. 84, IV, por simetria; Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, parágrafo único) Exemplo fictício: Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei quanto aos formulários, aos modelos, aos fluxos do sítio e ao calendário de cada ciclo, observados os prazos máximos dos Anexos II a VI. Parágrafo único. O regulamento não altera os requisitos, as pontuações, os pesos, os desempates, as condições de pagamento, as sanções, as hipóteses de encerramento nem a ordem de convocação fixados nos Anexos II a VI desta Lei.
[5.0.11] Quando um valor, um prazo ou uma quantidade precisar mudar ao longo do tempo, escreva na lei o teto, o piso, o índice de atualização ou a fórmula de cálculo, e deixe ao decreto ou ao edital apenas aplicar o número que resulta dessa regra. Assim o Poder Executivo ajusta a execução sem mudar o critério, e o servidor sabe qual número usar em cada ciclo. Exemplo fictício: Anexo II, item 10.2. O valor do metro quadrado de área projetada e aprovada é de _______________ reais na Categoria A e de _______________ reais na Categoria B, atualizado a cada _______________ meses pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, por decreto que apenas publica o valor atualizado, vedada qualquer outra forma de reajuste.
Várias portas ao mesmo tempo, permanência do serviço e economia local.
[5.0.12] Autorize na lei, ao mesmo tempo, todos os instrumentos que as leis federais admitem para cada parte da sociedade que a proposta convoca, conforme o item 1.4 do Anexo III, e não apenas um instrumento por tarefa. Cada instrumento é uma porta de entrada: voluntários, por termo de adesão; cidadãos, profissionais autônomos e microempreendedores individuais, por credenciamento; microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas, por contratação com o tratamento diferenciado da lei complementar; estudantes e pesquisadores, por bolsa e por contratação por tempo determinado precedida de processo seletivo simplificado; instituições científicas, tecnológicas e de inovação e fundações de apoio, por termo de outorga ou convênio; inventores independentes, pelo apoio e pela adoção da criação; organizações da sociedade civil, inclusive as cooperativas sociais, por termo de colaboração ou de fomento; agentes culturais, pelos termos do regime próprio de fomento à cultura; e empresas inovadoras, por subvenção econômica, bônus tecnológico, encomenda tecnológica e Contrato Público para Solução Inovadora. Com várias portas autorizadas na mesma lei, o Município continua prestando o serviço de forma permanente quando um edital fica deserto, quando um contrato termina ou quando uma parceria é rescindida, porque a porta seguinte já tem base legal e critérios prontos. (Lei nº 9.608, de 1998, art. 2º; Lei nº 14.133, de 2021, art. 79; Lei Complementar nº 123, de 2006, arts. 47 a 49; Constituição Federal, art. 37, IX; Lei nº 10.973, de 2004, arts. 9º-A, 19, 20, 21-A, 22 e 22-A; Lei nº 13.019, de 2014, art. 2º, I; Lei nº 14.903, de 2024, art. 4º, I; Lei Complementar nº 182, de 2021, arts. 13 a 15)
[5.0.13] Escreva na lei a ordem de uso das portas para cada tarefa do programa: qual instrumento a Administração usa primeiro, em que situação passa ao seguinte e qual documento comprova essa situação, como edital deserto, lista de credenciados esgotada, parceria rescindida ou teto do instrumento atingido. A escolha do instrumento muda quem pode receber recurso público e, pelo teste da regra [5.0.9], é critério de decisão. O decreto reproduz essa ordem na matriz de decisão do instrumento, conforme o Documento 4 da Parte 6, e o servidor registra no processo qual situação o levou à porta seguinte. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º; Lei nº 13.019, de 2014, art. 2º) Exemplo fictício: Art. 8º Os projetos e os laudos dos empreendimentos serão elaborados, nesta ordem: I. por profissionais credenciados, na forma do Anexo II; II. pela organização da sociedade civil parceira, na forma do Anexo IV, como serviço de terceiros do plano de trabalho, quando a lista da especialidade se esgotar sem aceite, fato registrado no relatório mensal de distribuição; III. por voluntários, na forma do Anexo VI, apenas no apoio às reuniões de apresentação do projeto às famílias, vedada a substituição de profissional remunerado.
[5.0.14] Autorize expressamente, na lei, a transferência de recursos a cada grupo convocado, com o instrumento, a finalidade, o teto por exercício e a fonte, para que os recursos tenham mais chance de ficar no Município e de movimentar a economia local. Use as preferências locais que a lei federal admite, e só elas: prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido, com justificativa; seleção de organizações da sociedade civil sediadas ou com representação atuante e reconhecida na unidade da Federação onde o objeto será executado; e cláusula que delimite o território ou a abrangência da execução, conforme a política setorial. Fora dessas hipóteses, a lei não cria preferência por sede, naturalidade ou domicílio. Registre as escolhas no artigo de estímulo à economia local, previsto nos itens 1.7 a 1.10 do Anexo III, e na regra [5.1.4]. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26; Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 48, § 3º; Lei nº 13.019, de 2014, art. 24, § 2º, I e II; Lei nº 14.133, de 2021, art. 9º, I, alínea b)
As treze perguntas que a lei responde para cada convocação.
[5.0.15] Para cada convocação, escreva um anexo da lei com o título Critérios de decisão da convocação, seguido do nome da parte da sociedade e do instrumento. O anexo tem treze itens, um por pergunta, na ordem das regras [5.0.16] a [5.0.28], e cada item traz a resposta completa, sem remeter ao edital. O artigo que autoriza o instrumento declara que o anexo integra a lei. As respostas vêm da seção do Anexo III do instrumento, nas Seções 6 a 19, e do item 1.4, lista de convocação; tabelas de pontuação respeitam o limite de três colunas da regra [1.3.6]. As treze perguntas são as mesmas que o cidadão respondeu ao preencher a proposta, e cada uma corresponde a exigências das leis federais para o edital e para o contrato. No texto da lei, use a palavra convocação, porque convite foi modalidade de licitação da lei revogada e confundiria o leitor. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 25 e 92; Lei nº 13.019, de 2014, art. 24, § 1º, e art. 42) Exemplo fictício: Art. 6º Fica autorizado o credenciamento de arquitetos e engenheiros, pessoas físicas, para os projetos e os laudos dos empreendimentos do Programa, nas condições do Anexo II, que integra esta Lei. ANEXO II. CRITÉRIOS DE DECISÃO DA CONVOCAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA, PESSOAS FÍSICAS, POR CREDENCIAMENTO. 1. Objeto. 2. Quem faz o quê. 3. Como. 4. Quando. 5. Onde. 6. Beneficiários e cadastro. 7. Documentos do proponente. 8. Seleção e ordem de chamada. 9. Aprovação do cronograma. 10. Pagamentos e conferência do fiscal. 11. Encerramento. 12. Penalidades. 13. Convocação do próximo colocado.
[5.0.16] Pergunta 1, objeto: qual é o resultado esperado desta ação? Escreva o resultado em termos que se possam medir: o que será entregue, a quantidade, o público, o prazo e o padrão mínimo de qualidade, com a ligação ao problema que a proposta quer resolver. A resposta vira o objeto do edital, a cláusula de objeto do contrato ou do termo, a descrição da necessidade no documento de formalização da demanda e no estudo técnico preliminar e a definição do objeto no termo de referência. O servidor usa a resposta para recusar proposta, entrega ou pedido de pagamento fora do objeto. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea a, art. 18, § 1º, I, e art. 92, I; Lei nº 13.019, de 2014, art. 24, § 1º, III, e art. 42, I; Lei nº 9.608, de 1998, art. 2º) Exemplo fictício: 1. Objeto. Projetos aprovados de arquitetura, urbanismo e engenharia para _______________ empreendimentos habitacionais de interesse social, com _______________ unidades destinadas às famílias da lista de espera e os equipamentos públicos de cada conjunto, em até _______________ meses, compatibilizados entre as especialidades.
[5.0.17] Pergunta 2, quem fará o quê? Escreva as tarefas de cada parte convocada e as do Município, com a unidade responsável, o gestor, o fiscal e a comissão, e as funções que a mesma pessoa não pode acumular, conforme as regras [5.1.2] e [5.1.8]. A resposta vira as obrigações das partes no contrato ou no termo e a segregação de funções na portaria. O servidor usa a resposta para saber o que cobrar de cada um e o que é atribuição sua. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 7º, art. 92, XIV, e art. 117; Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, II) Exemplo fictício: 2. Quem faz o quê. O arquiteto ou engenheiro credenciado elabora o projeto ou o laudo, assina a anotação de responsabilidade técnica e comparece às vistorias e às reuniões de compatibilização. O fiscal designado pela Secretaria responsável analisa e aceita cada etapa. A comissão do Programa habilita os credenciados. Quem habilita não fiscaliza nem aceita etapa.
[5.0.18] Pergunta 3, como? Escreva o método de execução, o padrão mínimo de qualidade, o regime de execução e a forma de comprovar cada atividade, como lista de presença, relatório, fotografia, medição ou produto entregue. A resposta vira o modelo de execução do termo de referência, o plano de trabalho e a cláusula de execução. O servidor usa a resposta para conferir se a execução seguiu o padrão. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea e, e art. 92, IV; Lei nº 13.019, de 2014, art. 22, III e IV) Exemplo fictício: 3. Como. Execução por escopo, em três etapas, estudo preliminar, anteprojeto e projeto executivo, cada uma aceita antes da seguinte, com reunião de compatibilização entre as especialidades registrada em ata e entrega em arquivo aberto com anotação de responsabilidade técnica.
[5.0.19] Pergunta 4, quando? Escreva a vigência máxima, a regra de prorrogação, o prazo para começar depois da assinatura, o cronograma por etapa ou a periodicidade, e os prazos máximos de cada ato do Município, como análise, atesto e pagamento, sempre dizendo se o prazo é em dias úteis ou corridos e de que data conta. A resposta vira o cronograma do edital, a cláusula de prazos e o calendário do plano de trabalho. O servidor usa a resposta para controlar o prazo e para saber quando o atraso produz as consequências das perguntas 11 e 12. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, VII; Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, VI; Lei nº 9.784, de 1999, art. 66) Exemplo fictício: 4. Quando. Edital vigente por _______________ meses, prorrogável por ato motivado enquanto houver necessidade; início em até _______________ dias corridos do aceite da ordem de serviço, com o prazo de cada etapa fixado nela; análise de cada entrega pelo fiscal em até _______________ dias úteis.
[5.0.20] Pergunta 5, onde? Escreva o local de execução ou o critério objetivo que o define, como bairro, equipamento público ou território, e a delimitação territorial quando a lei federal a admitir. A resposta vira o local do edital e da ordem de serviço. O servidor usa a resposta para indicar o local de cada ordem de serviço sem escolha pessoal. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea e; Lei nº 13.019, de 2014, art. 24, § 2º, II) Exemplo fictício: 5. Onde. Execução remota, com meios próprios do credenciado, e presencial na vistoria da área do empreendimento no bairro _______________, nas reuniões de compatibilização e na apresentação do projeto às famílias, nos locais e nas datas da ordem de serviço.
[5.0.21] Pergunta 6, quem esse procedimento busca beneficiar? Escreva o público beneficiário, os requisitos de elegibilidade, as prioridades, os documentos que cada beneficiário apresenta em cada situação, o que o servidor confere para autorizar o cadastro no programa, o prazo da conferência e o recurso contra a negativa. Exija apenas os dados necessários à finalidade. A resposta vira as regras de cadastro reproduzidas no decreto e no sítio. O servidor usa a resposta para aprovar ou negar cada cadastro com motivação. (Constituição Federal, art. 37, caput; Lei nº 9.784, de 1999, art. 50, I; Lei nº 13.709, de 2018, art. 6º, III) Exemplo fictício: 6. Beneficiários e cadastro. Famílias da lista de espera do cadastro habitacional do Município, com documento de identidade, comprovante de renda e comprovante de residência. O servidor confere os documentos em até _______________ dias úteis. Têm prioridade, conferida pela assistência social, as famílias chefiadas por mulheres, as que têm pessoa com deficiência ou idosa e as que vivem em área de risco.
[5.0.22] Pergunta 7, quais documentos cada proponente entrega e quais informações cada documento contém? Escreva, para cada instrumento, a lista dos documentos de habilitação e de proposta e o conteúdo mínimo de cada um, dentro do que a lei federal exige e sem exigência impertinente ao objeto, e diga quais falhas são sanáveis e em que prazo. A resposta vira a lista de documentos do edital e os modelos anexos, como requerimento, declarações e plano. O servidor usa a resposta para conferir documento por documento e para distinguir a falha sanável da falha que elimina. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 62 a 70 e art. 9º, I, alínea c; Lei nº 13.019, de 2014, arts. 33 e 34; Lei nº 14.903, de 2024, art. 4º) Exemplo fictício: 7. Documentos do proponente. Documento de identidade com foto; certidão de registro ativo no conselho profissional, com atribuições que abranjam a categoria; diploma de graduação na área; atestado de ao menos um projeto ou laudo da categoria pretendida; certidões de regularidade fiscal e trabalhista; e declaração de disponibilidade para as vistorias e as reuniões. Documento ausente, ilegível ou sem assinatura é suprido em _______________ dias úteis; vencido o prazo, ou havendo vedação, o pedido é indeferido.
[5.0.23] Pergunta 8, o que a comissão confere e quantos pontos vale cada informação? Escreva os critérios, os pesos, a escala de cada critério com a descrição do que vale cada faixa de pontos, a nota mínima, o desempate e as ações afirmativas, quando houver. A escala descritiva é o que torna o julgamento objetivo, porque cada faixa diz o que a proposta precisa ter para receber aqueles pontos. No credenciamento, em que ninguém disputa preço nem recebe pontos, escreva os requisitos de habilitação e o critério objetivo de distribuição da demanda. Na seleção a critério de terceiros, escreva a votação dos beneficiários: quem vota, como o voto é assinado, como é contado e como a contagem define a ordem de chamada. A votação por aprovação da Seção 3 do Anexo III é informativa; só a votação prevista na lei do programa alvo, no credenciamento com seleção a critério de terceiros, vincula a contratação. A resposta vira o capítulo de julgamento do edital. O servidor usa a resposta para dar cada nota pela escala e motivar cada nota pela faixa correspondente. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 5º e 25 e art. 79, II, e parágrafo único, II e III; Lei nº 13.019, de 2014, art. 24, § 1º, V; Lei nº 9.784, de 1999, art. 50, III) Exemplo fictício: 8. Seleção e ordem de chamada. Não há pontuação. É credenciado quem apresenta os documentos do item 7, e a demanda segue o rodízio pela ordem cronológica de credenciamento, em lista de cada categoria: o primeiro disponível recebe a ordem de serviço e vai para o fim da lista. Não há escolha pelas famílias, porque o projeto é entregue à Administração. Em convocação com pontuação, como a de organizações da sociedade civil, cada critério traz a escala: zero ponto, sem atestado de obra habitacional; _______________ pontos, com um atestado; _______________ pontos, com dois ou mais.
[5.0.24] Pergunta 9, depois de selecionado, o que cada selecionado apresenta para aprovar o cronograma de trabalho? Escreva o que o selecionado entrega para começar, como plano de trabalho, cronograma físico financeiro, documentos para assinatura e conta bancária, com o conteúdo mínimo, o prazo de entrega, o que o servidor confere para aprovar e o que acontece se o selecionado não entregar no prazo. A resposta vira a convocação para assinatura, o modelo de plano de trabalho e a cláusula que o declara parte do instrumento. O servidor usa a resposta para aprovar o cronograma ou para passar ao próximo colocado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 90; Lei nº 13.019, de 2014, arts. 22 e 28; Lei nº 10.973, de 2004, art. 9º-A, § 1º) Exemplo fictício: 9. Aprovação do cronograma. Em até _______________ dias úteis do aceite da convocação, o credenciado apresenta o cronograma de entrega das etapas da ordem de serviço e o registro da anotação de responsabilidade técnica. O fiscal aprova em até _______________ dias úteis se as datas couberem no cronograma de licenciamento do empreendimento. Sem apresentação no prazo, vale o item 13.
[5.0.25] Pergunta 10, em que momentos o recurso público é transferido e o que o fiscal confere antes de cada liberação? Escreva os eventos que geram pagamento, como etapa concluída, produto aceito, aula dada ou parcela do cronograma de desembolso, e o que o fiscal confere antes de cada pagamento: os documentos, os indicadores e o prazo do atesto. Diga o prazo de pagamento, as retenções, a conta, as hipóteses de glosa e, nas parcerias, as hipóteses de retenção da parcela. No voluntariado, escreva o ressarcimento das despesas comprovadas e expressamente autorizadas. A resposta vira a cláusula de pagamento, a lista de conferência do fiscal e o modelo de atesto. O servidor usa a resposta para atestar ou glosar sem margem de dúvida. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 62 e 63; Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, V e VI, e art. 117; Lei nº 13.019, de 2014, art. 48; Lei nº 9.608, de 1998, art. 3º) Exemplo fictício: 10. Pagamentos e conferência do fiscal. Pagamento por etapa aceita, pelo valor do item 10.2 aplicado à área projetada e aprovada, à razão de _______________ por cento no estudo preliminar, _______________ no anteprojeto e _______________ no projeto executivo, até o _______________ dia útil do mês seguinte à medição. Antes de atestar, o fiscal confere a ata de compatibilização e a anotação de responsabilidade técnica registrada; etapa sem anotação não é recebida nem paga.
[5.0.26] Pergunta 11, em que condições o contrato termina antes do prazo, no prazo e depois do prazo? Escreva as três situações. Antes do prazo: desistência com aviso prévio, falta sem justificativa, inviabilidade comprovada e as demais hipóteses de extinção, com o que se paga pelo que foi executado. No prazo: o que se confere para o recebimento definitivo e para a prestação de contas final. Depois do prazo, com atraso: a tolerância, a multa de mora e o momento em que o atraso leva à extinção. A resposta vira a cláusula de extinção e o termo de encerramento. O servidor usa a resposta para encerrar no momento certo, sem precisar decidir se encerra. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, parágrafo único, VI, art. 92, XIX, e arts. 137 a 139; Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, XVI) Exemplo fictício: 11. Encerramento. O credenciado pode deixar o credenciamento com aviso de _______________ dias e recebe pelas etapas aceitas. A perda de requisito não corrigida em _______________ dias leva ao descredenciamento. A ordem de serviço termina no prazo com o projeto executivo aprovado e recebido em definitivo. Vencida a tolerância de _______________ dias de atraso, incide a multa do item 12; passados mais _______________ dias, a ordem de serviço é extinta, pagas só as etapas aceitas.
[5.0.27] Pergunta 12, quais são as penalidades pelo descumprimento? Escreva cada conduta proibida, a sanção correspondente, a gradação, a multa com a base de cálculo, o prazo de defesa, a autoridade que aplica e o recurso, dentro das sanções que a lei federal admite para cada instrumento. A resposta vira a cláusula de sanções e o modelo de notificação. O servidor usa a resposta para aplicar à conduta comprovada a sanção prevista para ela, depois da defesa. (Constituição Federal, art. 5º, LV; Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIV, e arts. 155 a 163; Lei nº 13.019, de 2014, art. 73; Decreto-Lei nº 4.657, de 1942, art. 22, § 2º) Exemplo fictício: 12. Penalidades. Etapa abaixo da pontuação mínima do instrumento de medição de resultado: notificação e plano de correção; reincidência: advertência. Atraso além da tolerância do item 11: multa de _______________ por cento do valor da etapa. Abandono da ordem de serviço: impedimento de licitar e contratar com o Município por _______________ meses. Defesa em _______________ dias úteis; decisão do Secretário responsável.
[5.0.28] Pergunta 13, em que momentos o próximo colocado é chamado? Escreva os eventos que levam à chamada do próximo colocado, como recusa ou silêncio na assinatura, falta de entrega do cronograma, inabilitação, desistência, extinção do contrato, vaga nova e fila de espera, e as condições da chamada: a ordem, o prazo para aceitar, as condições do primeiro colocado ou o saldo remanescente e a validade da lista. A resposta vira a cláusula de convocação do edital e evita novo procedimento a cada vaga. O servidor usa a resposta para chamar o próximo sem nova decisão de mérito. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, parágrafo único, II, e art. 90; Lei nº 13.019, de 2014, art. 28, § 1º) Exemplo fictício: 13. Convocação do próximo colocado. O credenciado seguinte na lista da categoria é convocado quando o convocado recusa sem justificativa ou não responde no prazo, quando atinge o limite de ordens de serviço simultâneas, quando deixa o credenciamento e quando a ordem de serviço é extinta, caso em que o seguinte recebe o saldo da ordem. O convocado tem _______________ dias úteis para aceitar.
Como os demais documentos usam a lei.
[5.0.29] Em todos os documentos que dependem da lei do programa alvo, reproduza cada critério com o mesmo sentido do anexo da lei e cite o artigo ou o item. Os modelos de ato de decisão do servidor trazem um campo para o item da lei aplicado e um campo para os fatos conferidos: ata de habilitação, parecer de pontuação, aprovação de cronograma, atesto, ordem de pagamento, notificação de sanção, termo de encerramento e convocação do próximo colocado. Assim cada decisão se motiva pela lei e qualquer pessoa pode conferir a decisão. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 50, § 1º; Lei nº 14.133, de 2021, art. 5º) Exemplo fictício: Atesto. Ordem de serviço nº _______________, anteprojeto da Categoria A: _______________ metros quadrados de área projetada e aprovada, com ata de compatibilização e anotação de responsabilidade técnica conferidas, conforme o item 10 do Anexo II da Lei nº _______________. Valor a pagar: _______________ reais. Fiscal: _______________.
[5.0.30] Quando um item da Parte 6 atribuir ao decreto, à portaria ou ao edital a definição de um critério de decisão, como uma tabela de pontuação, uma matriz de escolha do instrumento, um valor de prêmio ou de bolsa ou uma regra de revisão de valores, escreva o critério no anexo da lei do programa alvo e faça o decreto, a portaria ou o edital reproduzir esse critério e detalhar só o procedimento. Os requisitos legais da Parte 6 continuam valendo por inteiro; muda apenas o lugar onde o critério nasce.
[5.0.31] Quando o Anexo III não responder a uma das treze perguntas de uma convocação, adote a opção mais segura dentro da lei federal, escreva essa opção no anexo de critérios da lei, marque com a palavra estimado quando for valor, quantidade ou prazo e registre no quadro Decisões pendentes, conforme a regra [2.6.2]. Não deixe a pergunta para o edital, para o contrato nem para o servidor no momento da execução. Não use, sem dizer em que caso se aplicam, expressões como a critério da Administração, quando couber, se for o caso, conforme a conveniência, poderá ou a ser definido em regulamento, porque elas devolvem ao servidor a decisão que a lei deveria tomar.
[5.0.32] Ao fechar o conjunto, confira a rastreabilidade conforme a regra [2.5.3] e a conferência dos critérios de decisão da Parte 7, Documento 1: cada critério de cada documento aponta para um artigo ou item da lei do programa alvo, e cada item dos anexos de critérios da lei aparece no documento que o executa.
Quadro dos resultados esperados de cada contratação
O cidadão descreve, nos Anexos I a III, as ações que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar. A lei do programa alvo autoriza expressamente cada uma delas e diz o resultado que se espera de cada uma, para que nenhuma fique sem base legal e nenhuma possa ser suprimida por ato inferior à lei. Este grupo é aplicado na rodada de preparação e na primeira rodada de redação do Documento 1.
[5.4.1] Monte, na rodada de preparação, o quadro de contratações: uma linha para cada ação descrita no Anexo III, extraída do item 1.3, frentes de trabalho; do item 1.4, lista de convocação; do item 1.5, instrumentos sem seção própria; do item 1.6, estrutura administrativa; e de cada Seção 6 a 19 preenchida como usada pelo programa. Cada linha traz: o número de ordem; a parte da sociedade convocada; o instrumento e a lei federal que o rege; o resultado esperado, com quantidade, unidade de medida, público, local e prazo, extraído da resposta à pergunta 1 da seção do instrumento, regra [5.0.16], e, quando houver, do item 20.1; o teto de despesa por exercício, do item 20.3; a unidade responsável, do bloco 4 do Anexo II ou da seção do instrumento; e a seção do Anexo III de origem. Ação descrita no Anexo I ou no Anexo II e sem seção preenchida no Anexo III também entra no quadro, com o instrumento compatível adotado pela regra [5.0.12] e registro no quadro Decisões pendentes. Nenhuma ação descrita pelo cidadão fica fora do quadro.
[5.4.2] Escreva na lei o artigo que autoriza expressamente cada contratação, parceria, bolsa, apoio e adesão do quadro, com remissão a anexo da lei intitulado Quadro dos resultados esperados das contratações, que integra a lei. No anexo, escreva um item por linha do quadro, em texto corrido, respeitado o limite de três colunas da regra [1.3.6]: o nome da ação; a parte convocada e o instrumento, com a lei federal; o resultado esperado mensurável; a quantidade, o local e o prazo; o teto de despesa por exercício; o prazo para publicar o edital ou o ato de abertura, contado da publicação do decreto regulamentador; e o anexo de critérios de decisão da convocação correspondente, conforme a regra [5.0.15]. (Constituição Federal, art. 37, caput; Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26; Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 7º) Exemplo fictício: Art. 4º Ficam autorizadas, para a execução do Programa, as contratações, as parcerias, as bolsas, os apoios e as adesões relacionados no Anexo I desta Lei, com os resultados esperados, as quantidades, os prazos e os tetos de despesa ali fixados, cada um nas condições do anexo de critérios de decisão da respectiva convocação. § 1º O Anexo I integra esta Lei. § 2º O Poder Executivo publicará o edital ou o ato de abertura de cada contratação do Anexo I no prazo nele fixado, contado da publicação do decreto regulamentador, e justificará na planilha pública qualquer atraso, com a nova data. ANEXO I. QUADRO DOS RESULTADOS ESPERADOS DAS CONTRATAÇÕES. 1. Projetos dos empreendimentos. Parte convocada e instrumento: arquitetos e engenheiros, pessoas físicas, por credenciamento, Lei federal nº 14.133, de 2021, art. 79. Resultado esperado: projetos aprovados de _______________ empreendimentos habitacionais de interesse social, com _______________ unidades e os equipamentos públicos de cada conjunto, compatibilizados entre as especialidades. Quantidade, local e prazo: até _______________ metros quadrados de área projetada e _______________ laudos e estudos, para as áreas destinadas aos empreendimentos nos bairros _______________, em até _______________ meses. Teto de despesa: _______________ reais por exercício. Prazo para publicar o edital: _______________ dias. Critérios de decisão: Anexo II.
[5.4.3] Escreva, em artigo seguinte, a garantia de execução de todas as contratações do quadro: nenhuma delas pode ser suprimida, suspensa por prazo indeterminado, substituída por instrumento diverso fora da ordem de uso das portas da regra [5.0.13] nem reduzida no resultado esperado por decreto, portaria, edital, contrato ou qualquer outro ato administrativo; a alteração depende de lei. O decreto pode, dentro do total autorizado, distribuir as quantidades entre os ciclos e os exercícios e ajustar o calendário, conforme a regra [5.7.1]. (Constituição Federal, art. 5º, II, e art. 37, caput; Decreto-Lei nº 4.657, de 1942, art. 2º) Exemplo fictício: Art. 5º Nenhuma das contratações do Anexo I pode ser suprimida, suspensa por prazo indeterminado, substituída por instrumento diverso fora da ordem do art. 8º ou reduzida no resultado esperado por decreto, portaria, edital, contrato ou outro ato administrativo. § 1º O Poder Executivo pode distribuir as quantidades do Anexo I entre os ciclos e os exercícios, mantidos o total e o prazo final. § 2º É nulo o ato que contrariar este artigo, sem prejuízo da apuração de responsabilidade.
[5.4.4] Confira a coerência do quadro antes de escrever os anexos de critérios: cada resultado esperado tem quantidade, unidade, prazo e padrão mínimo; corresponde à resposta à pergunta 1 do anexo de critérios da mesma convocação; o teto de cada linha coincide com o valor do item 20.3 para a mesma seção; e a soma dos tetos coincide com o total do item 20.3. Divergência só de redação é corrigida; divergência de valor é registrada no quadro Decisões pendentes, com a opção adotada. Linha sem resultado mensurável recebe o resultado estimado a partir do item 1.3 e da Seção 20, com a palavra estimado.
[5.4.5] Para cada contratação do quadro regida pela Lei nº 14.133, de 2021, como credenciamento, concurso, licitação, registro de preços, inexigibilidade, contrato de eficiência, contratação integrada e concessão administrativa, monte o documento de formalização de demanda a partir da linha do quadro e do bloco 12.B do Anexo III, com a origem da demanda na proposta apresentada pela população, a unidade demandante, a necessidade, a quantidade estimada, a data desejada e a ligação com a meta do item 20.1, e inclua-o no início do documento do instrumento correspondente, antes do edital. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 12, VII, art. 18, § 1º, e art. 72, I)
Autorizações que a lei contém conforme os instrumentos usados
As autorizações abaixo dependem de lei e não são escritas pelo cidadão. Escreva cada uma só quando a condição indicada se verificar no Anexo III, com os dados da seção indicada, e marque com a palavra estimado, com registro no quadro Decisões pendentes, o dado que o Anexo III não trouxer. Quando a condição não se verificar, não escreva o artigo e registre no Estado do trabalho que a autorização não se aplica. Os exemplos trazem a forma; os valores vêm do Anexo III.
[5.5.1] Fundo do programa. Condição: o programa concede crédito, participação societária ou subvenção, Seção 8, itens 8.2 a 8.10; prevê receitas próprias no item 20.4; ou usa a participação nos ganhos econômicos da regra [5.5.5]. Fora dessas hipóteses, não crie fundo: o programa corre por ação orçamentária própria, conforme a regra [5.1.7]. Escreva o artigo que cria o fundo, de natureza contábil e financeira, sem personalidade jurídica, vinculado ao órgão gestor do item 1.7, para custear o programa e acumular as receitas dos investimentos e dos financiamentos que realizar, com as fontes de receita, a vedação de vinculação de receita de impostos, a aplicação dos recursos, a transferência do saldo, a contabilidade própria, a gestão, a supervisão pelo conselho, a operação dos financiamentos por instituição financeira e a prestação de contas. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 71 a 74; Constituição Federal, art. 167, IV e IX; Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 50, I; Lei nº 4.595, de 1964, arts. 17 e 18; Lei nº 10.973, de 2004, art. 5º, § 4º) Exemplo fictício: Art. 13. Fica criado o Fundo Municipal do Programa, de natureza contábil e financeira, sem personalidade jurídica, vinculado à Secretaria Municipal de _______________, com as finalidades de custear o Programa e de acumular as receitas dos investimentos e dos financiamentos que realizar. § 1º Constituem receitas do Fundo: I. as dotações consignadas na lei orçamentária anual e os créditos adicionais; II. o retorno do principal, dos juros e dos encargos dos financiamentos concedidos com recursos do Fundo; III. a participação do Município nos ganhos econômicos e nos resultados das criações, na forma do art. _______________; IV. os dividendos e o produto da alienação das participações societárias, reaplicados em pesquisa e desenvolvimento ou em novas participações; V. as contrapartidas financeiras dos beneficiários; VI. as restituições, as devoluções e as glosas; VII. as doações, os legados, os auxílios e as transferências de outros entes e de fundos federais e estaduais; VIII. os rendimentos das aplicações financeiras; IX. outras receitas que lhe forem atribuídas. § 2º É vedada a vinculação de receita de impostos ao Fundo, e o aporte do Tesouro se dará por dotação anual. § 3º Os recursos do Fundo serão aplicados nas despesas do Programa, nos financiamentos do art. _______________ e nas participações societárias autorizadas nesta Lei, e o saldo positivo apurado em balanço será transferido para o exercício seguinte a crédito do Fundo. § 4º O Fundo terá contabilidade própria e constará da lei orçamentária anual em ação própria. § 5º O Fundo será gerido pela Secretaria Municipal de _______________, com a supervisão do conselho do Programa, que aprovará o plano anual de aplicação e apreciará o relatório anual, e prestará contas anualmente ao Tribunal de Contas do Estado, com publicação na planilha pública. § 6º Os financiamentos e as participações societárias com recursos do Fundo serão operados por agência de fomento ou instituição financeira oficial, mediante convênio ou contrato de mandato, cabendo ao Município a aprovação dos projetos e à instituição a análise de crédito, a formalização, a cobrança e as garantias.
[5.5.2] Crédito às empresas. Condição: Seção 8, itens 8.5 a 8.7, preenchidos como usados. Escreva o artigo que autoriza o crédito às empresas que atenderem às iniciativas do programa, com o valor global, o limite por beneficiária, os encargos, os prazos, as garantias, a equalização de juros quando houver, a operação por instituição financeira e as condições exigidas pelos órgãos de controle, com os dados dos itens 8.5 a 8.7 e 20.3. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26; Lei nº 4.595, de 1964, arts. 17 e 18; Lei nº 10.973, de 2004, art. 19, § 2º; Lei nº 9.504, de 1997, art. 73, § 10) Exemplo fictício: Art. 11. Fica o Município autorizado a conceder crédito, por meio do Fundo Municipal do Programa e de agência de fomento ou instituição financeira oficial conveniada, às empresas cujos projetos atendam às iniciativas do Programa, até o valor global de _______________ reais e o limite de _______________ reais por beneficiária, com prazo de até _______________ meses, carência de até _______________ meses, encargos que preservem o valor real dos recursos do Fundo e garantias definidas pela instituição operadora, observado o seguinte: I. aprovação prévia do projeto e da sua ligação com o Programa pela Secretaria gestora; II. análise de crédito, formalização, cobrança e garantias pela instituição operadora, vedada a concessão direta pelo Município; III. prioridade às microempresas, às empresas de pequeno porte e às cooperativas sediadas no Município ou na região, nos limites da lei federal; IV. vedação de crédito a empresa de que participe agente público do Município ou membro do conselho do Programa, a empresa inadimplente com o Município ou com prestação de contas de instrumento público e a empresa impedida de contratar com a Administração; V. limite de concentração de _______________ por cento do valor global por beneficiária e de _______________ por cento por grupo econômico; VI. publicação, na planilha pública, das beneficiárias, dos valores, dos prazos e da situação de adimplência; VII. retorno integral do principal e dos encargos ao Fundo e prestação de contas anual da instituição operadora. § 1º Fica autorizada a equalização de juros até _______________ reais por ano, com dotação própria, limitada a _______________ pontos percentuais ao ano, observado o § 10 do art. 73 da Lei federal nº 9.504, de 1997. § 2º A previsão do crédito constará da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária, na forma do art. 26 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000.
[5.5.3] Subvenção econômica e bônus tecnológico. Condição: Seção 8, itens 8.2 a 8.4, preenchidos como usados. Escreva o artigo de lei especial que autoriza a destinação de recursos a empresas por subvenção econômica e bônus tecnológico, com a finalidade, os beneficiários, a remissão ao anexo de critérios de decisão da convocação, os tetos, a contrapartida, a prestação de contas e as vedações, com os dados dos itens 8.1 a 8.4 e 20.3. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 19; Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26; Lei nº 10.973, de 2004, art. 19, §§ 2º e 3º) Exemplo fictício: Art. 10. Fica o Município autorizado a conceder, com recursos do Fundo, subvenção econômica e bônus tecnológico a empresas selecionadas por chamamento público, nas condições do Anexo _______________ desta Lei, para desenvolver componentes, tecnologias e serviços destinados ao Programa, até _______________ reais por empresa e _______________ reais por ano, mediante aprovação prévia do projeto, contrapartida mínima de _______________ por cento, reduzida a _______________ por cento para microempresas, prestação de contas por resultado e publicação dos beneficiários na planilha pública. Parágrafo único. É vedada a concessão a empresa de que participe agente público do Município, a empresa inadimplente e a empresa impedida de contratar com a Administração.
[5.5.4] Contratação por tempo determinado. Condição: Seção 7 preenchida como usada. Escreva os artigos que criam a hipótese de contratação temporária, com a definição da necessidade temporária de excepcional interesse público, o quantitativo de vagas, o projeto, o prazo e a prorrogação, o processo seletivo simplificado, a remuneração de referência, as vedações, o regime, a extinção, a unidade de pesquisa vinculada e a dotação específica, com os dados dos itens 7.1 a 7.8 e a remissão ao anexo de critérios da convocação. (Constituição Federal, art. 37, IX; Lei nº 8.745, de 1993, arts. 2º, VIII, 3º, 4º, 6º, 7º, 9º e 12, como parâmetro; Lei Complementar nº 101, de 2000, arts. 16 a 22; Supremo Tribunal Federal, Tema 612 da repercussão geral) Exemplo fictício: Art. 9º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público, para os fins do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a contratação, por prazo determinado, de _______________ pesquisador com _______________ e de _______________ técnicos em _______________ para o projeto _______________, vinculado à unidade de pesquisa do art. _______________ desta Lei. § 1º A contratação observará: I. o recrutamento por processo seletivo simplificado, com ampla divulgação no órgão oficial do Município, nas condições do Anexo _______________, admitida a contratação à vista de notória capacidade técnica ou científica, mediante análise de currículo e despacho motivado; II. o prazo de _______________ meses, prorrogável uma vez, desde que o total não exceda _______________ anos nem a duração do projeto; III. a remuneração não superior à fixada para os cargos de _______________ e de _______________ do quadro, sem as vantagens pessoais dos servidores; IV. a vedação de contratação de servidor de qualquer ente, ressalvadas as acumulações constitucionais; V. a vedação de atribuir funções não previstas no contrato, de nomeação para cargo em comissão ou função de confiança e de nova contratação antes de _______________ meses do fim do contrato anterior; VI. a aplicação, no que couber, do estatuto dos servidores sobre jornada, férias, décimo terceiro, deveres, proibições e regime disciplinar, com ampla defesa, e a vinculação ao regime geral de previdência; VII. a extinção pelo término do prazo, pela conclusão do projeto ou por iniciativa do contratado, sem indenização, e por conveniência administrativa, com indenização de metade do que caberia pelo restante do contrato; VIII. a titularidade do Município sobre as criações e os programas de computador desenvolvidos, com a participação do criador na forma do art. _______________. § 2º A despesa correrá pela dotação _______________, com a estimativa de impacto do Anexo _______________, e a contratação não será feita nos períodos vedados pela Lei Complementar federal nº 101, de 2000, e pela Lei federal nº 9.504, de 1997. § 3º A contratação não será usada para atividade permanente, para substituir cargo do quadro nem para contornar o concurso público.
[5.5.5] Participação do Município nos ganhos econômicos. Condição: o programa usa bolsa, contratação temporária, encomenda tecnológica, subvenção, bônus, Contrato Público para Solução Inovadora, participação societária ou financiamento, Seções 6 a 10. Escreva o artigo que fixa a participação do Município nos ganhos econômicos e nos resultados das criações, dos financiamentos e das participações societárias, no maior valor admitido pela legislação federal e pelos órgãos de controle, com destinação ao fundo ou à ação orçamentária do programa. (Lei nº 10.973, de 2004, arts. 5º, § 5º, e 13; Lei nº 9.279, de 1996, arts. 88 e 93; Lei nº 9.609, de 1998, art. 4º) Exemplo fictício: Art. 14. A participação do Município nos ganhos econômicos e nos resultados dos instrumentos deste Programa é fixada no maior valor admitido: I. nas criações e nos programas de computador desenvolvidos por servidores, por contratados temporários e por bolsistas, o Município é titular e o criador tem a participação mínima prevista no art. 13 da Lei federal nº 10.973, de 2004, cabendo ao Município o restante; II. nas encomendas tecnológicas, nas subvenções, nos bônus tecnológicos e nos contratos para solução inovadora em que a propriedade intelectual permaneça com o contratado ou beneficiário, o Município tem participação nos resultados da exploração comercial em proporção igual à do aporte público no custo total do projeto, além de licença gratuita e permanente de uso, admitida redução motivada só quando necessária ao interesse público na difusão da tecnologia; III. nas participações societárias, o Município detém a maior participação minoritária admitida, inferior à metade do capital social votante e total, sem exercício do controle e com poderes especiais de veto nas matérias que o contrato social especificar; IV. nos financiamentos, o retorno integral do principal e dos encargos. Parágrafo único. Essas receitas são recolhidas ao Fundo Municipal do Programa.
[5.5.6] Estrutura administrativa e gratificações. Condição: o item 1.6 indica unidade nova, função de confiança ou gratificação, ou o item 1.5 indica gratificação por ideias ou gratificação dos servidores designados. Escreva os artigos que criam a unidade, a função de confiança ou a gratificação, com a descrição, o quantitativo, o valor, a regra de cálculo e a remissão à estimativa de impacto, matéria de iniciativa privativa do Prefeito; quando o item 1.6 registrar que o programa usa a estrutura existente, escreva só o artigo que atribui a gestão ao órgão existente. (Constituição Federal, art. 37, X, art. 39, § 7º, art. 61, § 1º, II, alíneas a e e, art. 84, VI, alínea a, e art. 169, § 1º; Lei Complementar nº 101, de 2000, arts. 16 e 17) Exemplo fictício: Art. 16. Fica criado o Laboratório do Programa, unidade da Secretaria Municipal de _______________ destinada à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação em _______________, sem criação de cargos. Art. 17. Fica criada gratificação de _______________ por cento sobre o vencimento básico para o servidor efetivo designado gestor do Programa, limitada a _______________ servidor, com impacto anual estimado no Anexo _______________. Art. 17-A. Fica criada gratificação de _______________ reais por tarefa concluída aos servidores designados fiscais dos contratos e gestores ou fiscais das parcerias, limitada a _______________ reais por mês por servidor, vedado o pagamento pela organização parceira e a acumulação com a gratificação do art. 17.
[5.5.7] Crédito adicional especial. Condição: o programa tem despesa, Seção 20. Escreva o artigo que autoriza a abertura de crédito adicional especial para a ação nova do programa, com o valor do item 20.3, a fonte de recursos do item 20.2 ou do bloco 27 do Anexo II e a remissão à estimativa de impacto anexa, e diga que o decreto de abertura será editado após a publicação da lei. (Constituição Federal, art. 167, V; Lei nº 4.320, de 1964, arts. 42 e 43; Anexo III, Seção 20, bloco 20.B) Exemplo fictício: Art. 23. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial até o valor de _______________ reais para a ação Programa _______________, tendo como fonte a anulação parcial da dotação _______________ e o excesso de arrecadação estimado em _______________ reais, na forma do art. 43 da Lei federal nº 4.320, de 1964. Parágrafo único. A estimativa do impacto orçamentário e financeiro integra esta Lei como Anexo _______________, e o decreto de abertura será editado após a publicação desta Lei.
[5.5.8] Pagamento de servidor com recursos da parceria e gratificação do gestor ou fiscal. Condição: itens 14.32 e 14.33 preenchidos como usados, ou item 1.5 prevê gratificação dos servidores designados para gerir ou fiscalizar parcerias. Escreva o artigo que, como lei específica, autoriza o pagamento de servidor público com recursos vinculados às parcerias do programa, dentro dos limites da lei de diretrizes orçamentárias, e cria a gratificação do servidor gestor ou fiscal, paga diretamente pelo Município, com os dados dos itens 14.32, 14.33 e 1.5. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 45, II, art. 27, § 2º, e art. 35, § 6º; Constituição Federal, art. 61, § 1º, II, alínea a, e art. 169, § 1º) Exemplo fictício: Art. 17-B. Fica autorizado, na forma do inciso II do art. 45 da Lei federal nº 13.019, de 2014, e da lei de diretrizes orçamentárias, o pagamento com recursos vinculados às parcerias deste Programa: I. pela organização da sociedade civil, a servidor público municipal que atue na execução do objeto fora da sua jornada, nas funções do Anexo _______________, até _______________ reais por mês e _______________ horas mensais, desde que a função, o valor e a jornada constem do plano de trabalho; II. pelo Município, diretamente, da gratificação de fiscalização ao servidor designado gestor ou fiscal da parceria, de _______________ por cento do vencimento, custeada por reserva de até _______________ por cento do valor global da parceria, feita na mesma ação orçamentária e não transferida à organização. § 1º É vedado à organização da sociedade civil pagar, a qualquer título, servidor que atue como gestor ou fiscal da parceria ou como membro da Comissão do Programa ou da comissão de monitoramento e avaliação. § 2º O servidor pago pela organização na forma do inciso I não pode atuar como gestor, fiscal ou membro das comissões da mesma parceria nos cinco anos seguintes. § 3º Os pagamentos de que trata este artigo são publicados na planilha pública do Programa.
Comissão única que julga as propostas de todos os instrumentos
A comissão nasce na lei, para que a sua composição, as suas competências e os seus impedimentos não dependam de ato que pode ser alterado a qualquer tempo. A portaria, Documento 5, apenas nomeia as pessoas e aprova o regimento interno. Os dados vêm da Seção 5 do Anexo III e dos itens 1.7 e 4.19.
[5.6.1] Escreva o artigo que cria a comissão do programa, única para todos os instrumentos, com os dados da Seção 5: o número de membros, em número ímpar, do item 5.7; as secretarias representadas e a formação mínima, dos itens 5.1 e 5.8; os representantes da sociedade civil, do item 5.1, sem voto nas decisões de habilitação, de pontuação e de sanção; o mandato e a gratuidade, do item 5.2; e as subcomissões técnicas por frente, do item 5.7, que emitem parecer sem decidir. Exija a maioria de servidores efetivos e ao menos um servidor efetivo em toda decisão de seleção de organização da sociedade civil; quando o programa usar a licitação na modalidade especial, a comissão funciona como comissão especial com a composição da lei complementar. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 7º e 8º; Lei nº 13.019, de 2014, art. 2º, X, e art. 27; Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 13, § 3º) Exemplo fictício: Art. 10. Fica criada a Comissão do Programa, única para todos os instrumentos desta Lei, composta por _______________ membros, em número ímpar, designados por portaria do Prefeito entre servidores efetivos das Secretarias Municipais de _______________, com formação compatível com o objeto, e por _______________ representantes da sociedade civil, indicados na forma do § 4º, sem direito a voto nas decisões de habilitação, de pontuação e de sanção. § 1º O mandato é de _______________ anos, permitida uma recondução, e a função não é remunerada. § 2º A Comissão atua por subcomissões técnicas por frente, que analisam e emitem parecer sem decidir. § 3º Quando o Programa usar a licitação na modalidade especial da Lei Complementar federal nº 182, de 2021, a Comissão funciona como comissão especial, com no mínimo três pessoas de reputação ilibada e reconhecido conhecimento no assunto, das quais uma servidora do órgão contratante e uma professora de instituição pública de educação superior na área do tema. § 4º Os representantes da sociedade civil são indicados pelo conselho de política pública da área ou pelas entidades de moradores dos bairros atendidos, em assembleia registrada em ata.
[5.6.2] Escreva o artigo das competências da comissão em cada instrumento usado pelo programa, uma a uma, com remissão ao anexo de critérios de decisão da convocação correspondente: habilitar e ordenar os credenciados e aplicar o critério de distribuição da demanda; julgar o concurso, como banca; selecionar as organizações da sociedade civil, como comissão de seleção; selecionar os bolsistas e os projetos apoiados; julgar o processo seletivo simplificado; aprovar a proposta da encomenda tecnológica e do Contrato Público para Solução Inovadora, como comissão especial quando couber; avaliar o inventor independente; selecionar as empresas beneficiárias de subvenção, bônus e crédito; selecionar os agentes culturais; admitir os voluntários; decidir os recursos em primeira instância; e propor ao órgão gestor a chamada do próximo colocado. Diga que toda decisão indica o item do anexo da lei aplicado e os fatos conferidos, conforme a regra [5.0.29]. Não crie comissão própria por instrumento. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 7º, 8º, 30, 79 e 165; Lei nº 13.019, de 2014, arts. 27 e 28; Lei nº 10.973, de 2004, arts. 9º-A, 19, 20 e 22-A; Lei nº 14.903, de 2024, art. 10; Lei nº 9.784, de 1999, art. 50) Exemplo fictício: Art. 11. Compete à Comissão: I. habilitar os interessados no credenciamento e ordená-los pelo critério do Anexo II; II. julgar, como banca, as propostas do concurso, na forma do Anexo III; III. selecionar, como comissão de seleção, as organizações da sociedade civil, na forma do Anexo IV; IV. selecionar os bolsistas, na forma do Anexo V; V. admitir os voluntários, na forma do Anexo VI; VI. decidir, em primeira instância, os recursos contra as suas decisões, no prazo de _______________ dias úteis; VII. propor ao órgão gestor a convocação do próximo colocado nas hipóteses do item 13 de cada anexo. Parágrafo único. Toda decisão da Comissão indica o item do anexo desta Lei aplicado e os fatos conferidos.
[5.6.3] Escreva o artigo da segregação de funções e dos impedimentos: membro da comissão não é gestor nem fiscal de contrato, parceria ou termo do programa, não atesta execução e não ordena despesa; aplicam-se os impedimentos do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, do § 2º do art. 27 da Lei nº 13.019, de 2014, e da Lei nº 12.813, de 2013, com a declaração de ausência de conflito a cada ciclo, conforme os itens 5.1, 5.8 e 4.19 do Anexo III. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 7º, § 1º, e art. 9º; Lei nº 13.019, de 2014, art. 27, § 2º; Lei nº 12.813, de 2013, art. 5º) Exemplo fictício: Art. 12. O membro da Comissão não atua como gestor ou fiscal de contrato, parceria ou termo do Programa, não atesta execução nem ordena despesa, e declara, a cada ciclo, a ausência de conflito de interesses. § 1º É impedido o membro que tenha, com interessado em qualquer instrumento, parentesco até o terceiro grau, vínculo societário, de emprego ou de prestação de serviço nos últimos cinco anos, ou que tenha mantido relação jurídica com organização da sociedade civil participante do chamamento. § 2º O impedimento é declarado pelo próprio membro ou arguido por qualquer interessado, e o suplente assume a análise.
[5.6.4] Nos Documentos 5 e seguintes, reproduza a comissão da lei: a portaria nomeia as pessoas, por nome, matrícula e representação, com os suplentes, fixa a data da primeira reunião e aprova o regimento interno, sem alterar a composição, as competências, o mandato e os impedimentos fixados na lei; os editais, os termos e os contratos indicam a Comissão do Programa, criada no artigo da lei, como responsável pelo julgamento, e não criam comissão própria. Se a Seção 5 trouxer composição ou competência diferente para um instrumento, escreva a diferença na lei, como subcomissão, e registre no quadro Decisões pendentes.
Decreto regulamentador: o que o Poder Executivo pode ajustar e o que não pode suprimir
O decreto dá ao Poder Executivo a capacidade de ajustar o funcionamento do programa durante a execução, sem poder suprimir nenhuma das contratações que a lei autoriza. A lei delimita essa capacidade; o decreto a exerce e repete os próprios limites. Os dados vêm da Seção 4 do Anexo III.
[5.7.1] Escreva na lei o artigo que delimita o regulamento, listando o que o Poder Executivo pode alterar por decreto, sem nova lei: I. o calendário de cada ciclo, dentro dos prazos máximos dos anexos de critérios, item 4.20; II. a distribuição das quantidades do quadro de resultados entre os ciclos e os exercícios, sem reduzir o total nem o prazo final; III. os formulários, os modelos, os fluxos do sítio e os pontos de atendimento, blocos 4.A a 4.C; IV. a atualização dos valores pelo índice e dentro dos tetos fixados na lei, regra [5.0.11]; V. a designação das unidades responsáveis e a distribuição interna de tarefas, item 4.19; VI. os locais de execução, dentro do critério objetivo da pergunta 5 do anexo de critérios; VII. a ordem de publicação dos editais, dentro dos prazos do quadro de resultados; VIII. o rito dos procedimentos que a lei federal remete ao regulamento, bloco 4.F. Escreva, no mesmo artigo, a vedação expressa: o decreto não suprime, não suspende por prazo indeterminado, não substitui fora da ordem da lei e não reduz o resultado esperado de nenhuma contratação do quadro; não altera requisito, pontuação, peso, desempate, condição de pagamento, sanção, hipótese de encerramento, ordem de convocação, composição ou competência da comissão; e não cria obrigação, taxa ou documento não previsto na lei; o ato que o fizer é nulo. (Constituição Federal, art. 84, IV, e art. 49, V, por simetria; Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, parágrafo único; Decreto-Lei nº 4.657, de 1942, art. 2º) Exemplo fictício: Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei e poderá, por decreto, alterar: I. o calendário de cada ciclo, observados os prazos máximos dos Anexos II a VI; II. a distribuição das quantidades do Anexo I entre os ciclos e os exercícios, mantidos o total e o prazo final; III. os formulários, os modelos, os fluxos do sítio e os pontos de atendimento; IV. os valores, apenas pela atualização do art. _______________ e dentro dos tetos do Anexo I; V. as unidades responsáveis e a distribuição interna de tarefas; VI. os locais de execução, dentro do critério do item 5 de cada anexo; VII. a ordem de publicação dos editais, dentro dos prazos do Anexo I; VIII. o rito dos procedimentos que a lei federal remete ao regulamento. Parágrafo único. É vedado ao regulamento suprimir, suspender por prazo indeterminado, substituir fora da ordem do art. 8º ou reduzir o resultado esperado de qualquer contratação do Anexo I, alterar os requisitos, as pontuações, os pesos, os desempates, as condições de pagamento, as sanções, as hipóteses de encerramento, a ordem de convocação e a composição ou as competências da Comissão, e criar obrigação, taxa ou documento não previstos nesta Lei, sendo nulo o ato que o fizer.
[5.7.2] No Documento 4, escreva o capítulo Das alterações admitidas e das vedações, que reproduz o artigo da regra [5.7.1]: cada alteração admitida vem com o procedimento, como a publicação prévia da minuta, a motivação, a comunicação ao conselho do programa e o registro na planilha pública; a vedação vem repetida, com a declaração de nulidade; e o decreto declara que as contratações do quadro de resultados são executadas nos prazos da lei e que o atraso é justificado na planilha pública, com a nova data. Fundamento: o mesmo da regra [5.7.1]. Exemplo fictício: Art. 30. O Poder Executivo poderá, por decreto, alterar as matérias do art. 20 da Lei nº _______________, mediante: I. publicação da minuta no sítio do Programa com _______________ dias de antecedência; II. motivação expressa; III. comunicação ao conselho do Programa; IV. registro da alteração na planilha pública. Art. 31. É vedado a este Decreto e aos que o alterarem suprimir, suspender por prazo indeterminado, substituir fora da ordem do art. 8º da Lei ou reduzir o resultado esperado de qualquer das contratações do Anexo I da Lei nº _______________, e é nulo o ato que o fizer. Art. 32. Cada contratação do Anexo I da Lei tem o seu edital ou ato de abertura publicado no prazo ali fixado; o atraso é justificado na planilha pública, com a nova data.
[5.7.3] Distribua as respostas da Seção 4 do Anexo III entre a lei e o decreto pelo teste da regra [5.0.9]: os critérios de admissão, de ranqueamento e de cadastro, itens 4.3, 4.9 e 4.11, e os valores, as tabelas, os limites e os prazos máximos, itens 4.14 a 4.18 e 4.20, vão para os anexos de critérios da lei; as etapas, os canais, as formas de comunicação, os pontos de atendimento, a forma dos atos, o relatório e o calendário de cada ciclo, itens 4.1, 4.2, 4.4 a 4.8, 4.10, 4.12, 4.13, 4.19, 4.21 e 4.22, vão para o decreto, que reproduz os critérios da lei sem alterá-los.
[5.7.4] Confira, ao fechar o Documento 4, que nenhum artigo do decreto cria, suprime ou altera contratação, critério ou obrigação, e que cada remissão do decreto a valor, prazo ou critério aponta para o artigo ou o anexo da lei. Artigo que contrariar a regra é reescrito como remissão à lei, com registro no Estado do trabalho.
Conteúdo que toda lei de programa deve ter
Toda lei que institui programa com mais de um instrumento precisa das regras abaixo, adaptadas às respostas do Anexo III. Escreva cada uma como artigo da lei do programa alvo.
[5.1.1] Escreva o artigo que autoriza a despesa em favor de pessoa física e de entidade privada sem fins lucrativos, exigido para bolsas, auxílios e transferências. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26, e Lei nº 4.320, de 1964, arts. 12, § 3º, e 16) Exemplo fictício: Art. 12. Fica autorizada a destinação de recursos para cobrir necessidades de pessoas físicas e para transferência a entidades privadas sem fins lucrativos no âmbito do Programa, atendidas as condições da lei de diretrizes orçamentárias e a previsão na lei orçamentária, nas modalidades de bolsa, de auxílio ao voluntário e de subvenção social. Sem esse artigo, a bolsa e o repasse à organização não têm base legal, ainda que haja dotação.
[5.1.2] Escreva a regra que impede a sobreposição de objeto entre os instrumentos, de modo que a mesma tarefa não seja paga duas vezes por caminhos diferentes. (Constituição Federal, art. 37, caput, e Lei nº 8.429, de 1992, art. 10) Exemplo fictício: A lei determina que cada frente tenha objeto delimitado no ato que a instituir, vedada a contratação, a parceria, a bolsa ou o voluntariado que reproduza tarefa já coberta por outro instrumento no mesmo período. O gestor do Programa mantém lista atualizada das frentes em execução, e o parecer técnico de cada novo ato declara expressamente a inexistência de sobreposição.
[5.1.3] Escreva as vedações que preservam a natureza de cada instrumento, impedindo que um vire disfarce do outro. (Lei nº 9.608, de 1998, art. 1º, parágrafo único, Lei nº 10.973, de 2004, art. 21-A, e Consolidação das Leis do Trabalho, art. 3º) Exemplo fictício: A lei veda: usar voluntário para substituir posto de trabalho, cumprir jornada ou executar tarefa que a Administração contrataria de outro modo; usar bolsa como pagamento por serviço prestado ao Município; usar parceria para contratar mão de obra que deveria ser objeto de licitação; e usar credenciamento para atividade que exija disputa por preço. Cada vedação vem com a consequência: nulidade do ato, devolução dos valores e responsabilização do agente.
[5.1.4] Escreva o tratamento diferenciado e simplificado a microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais, cooperativas e agricultores familiares nas frentes contratadas. (Lei Complementar nº 123, de 2006, arts. 47 a 49, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 4º) Exemplo fictício: A lei determina, nas contratações do Programa, a exclusividade para microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de valor até o limite legal, o que alcança a maior parte dos fornecimentos de material de construção, esquadrias, louças, metais e serviços de acabamento; a exigência de subcontratação de pequeno porte quando a contratação for de maior vulto, como nas redes e na terraplenagem; e a cota de até um quarto do objeto divisível. Estende o mesmo tratamento às sociedades cooperativas e às cooperativas de trabalho da construção civil e de reciclagem de resíduos da obra, e registra as hipóteses legais de não aplicação, sempre com justificativa escrita no processo.
[5.1.7] Escreva a regra de orçamento do Programa, com dotação e natureza de despesa próprias por frente e a vedação de remanejamento entre naturezas sem ato formal. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 12 e 13, e Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 16) Exemplo fictício: A lei determina que o Programa tenha ação orçamentária própria e que cada frente corra por natureza de despesa compatível: serviços de terceiros pessoa física e jurídica para as contratações; auxílio financeiro a estudantes e a pesquisadores para as bolsas; subvenções sociais e auxílios de capital para as parcerias; e material de consumo para o custeio do voluntariado. O remanejamento entre naturezas depende de ato formal, com justificativa publicada.
[5.1.8] Escreva a regra de acumulação de papéis pela mesma pessoa nas diferentes frentes, com o que é permitido e o que é vedado. (Constituição Federal, art. 37, XVI, e Lei nº 12.813, de 2013, art. 5º) Exemplo fictício: A lei veda que a mesma pessoa seja, ao mesmo tempo, bolsista e credenciada remunerada na mesma frente; que dirigente de organização parceira seja credenciado ou bolsista no mesmo programa; e que voluntário execute tarefa pela qual outra pessoa é remunerada no mesmo ato. Permite a migração de papel entre ciclos, com carência de _______________ meses e declaração de ausência de conflito, e exige a declaração de acumulação em cada inscrição.
[5.1.9] Escreva as garantias mínimas do voluntário e as obrigações do Município perante ele, inclusive quanto a ressarcimento e seguro. (Lei nº 9.608, de 1998, arts. 1º a 3º) Exemplo fictício: A lei registra que o serviço voluntário não gera vínculo empregatício nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim; que depende de termo de adesão escrito, com objeto e condições de exercício; que o voluntário pode ser ressarcido das despesas que comprovadamente realizar no desempenho da atividade, desde que expressamente autorizadas; e que o Município contratará seguro de acidentes pessoais para as frentes de risco, com cobertura informada no termo.
[5.1.10] Escreva a regra de segurança do trabalho e de responsabilidade nas frentes com obra ou atividade de risco, alcançando contratados, parceiros, bolsistas e voluntários. (Lei nº 8.213, de 1991, art. 19, § 1º, e Código Civil, art. 927, parágrafo único) Exemplo fictício: A lei determina que toda frente com obra ou atividade de risco tenha responsável técnico, plano de segurança, equipamento de proteção fornecido pelo executor e treinamento prévio obrigatório, aplicável indistintamente a empregados de contratadas, a equipe de organização parceira, a bolsistas em campo e a voluntários. Menor de _______________ anos não participa de atividade em canteiro de obra.
[5.1.13] Escreva o artigo de autorização genérica para que o Município e as unidades municipais que sejam Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação celebrem os instrumentos da Lei nº 10.973 descritos no formulário do programa alvo, sem autorização específica por contrato. (Lei nº 10.973, de 2004, arts. 4º, 9º, 9º-A, 21 e 22) Exemplo fictício: Art. 15. Fica o Município autorizado a celebrar, para a execução deste programa, com Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação, públicas ou privadas, todos os instrumentos previstos na Lei federal nº 10.973, de 2004, descritos no formulário do programa, incluídos o termo de outorga ou o convênio de apoio financeiro a projeto de pesquisa, a extensão tecnológica e a adoção de criação de inventor independente, e as unidades da administração municipal que preencham a definição dessa instituição ficam autorizadas a firmá-los, sem autorização legislativa específica para cada contrato.
[5.1.14] Escreva a regra de que a lei do programa alvo é apresentada pelo Prefeito e liste as matérias de iniciativa privativa que ela contém, para a exposição de motivos. (Constituição Federal, art. 61, § 1º, II; Lei Orgânica do Município) Exemplo fictício: O projeto é apresentado pelo Prefeito e contém as seguintes matérias de iniciativa privativa: criação da unidade administrativa, gratificações, contratação temporária de pesquisador, criação do fundo, autorização de crédito, criação da comissão e abertura de crédito especial, conforme as regras [5.5.1] a [5.6.1] aplicadas. A exposição de motivos registra a origem participativa e a lista.
Imóveis na lei do programa alvo
Use estas regras só quando o programa depender de imóvel, conforme a Seção 16 do Anexo III, de onde vêm a descrição, a matrícula, a avaliação e as demais informações de cada imóvel.
[5.2.1] Decida e justifique se a desafetação e a afetação entram na própria lei do programa ou em lei separada, aplicando o teste de pertinência temática. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 7º, I e II) Exemplo fictício: A lei tratará de um único objeto, o Programa, e o destino das áreas é parte desse objeto, porque sem terreno não há empreendimento. Por isso a desafetação entra na mesma lei, e não em diploma separado, sem que haja matéria estranha. A opção foi registrada na mensagem, com a ressalva de que, havendo áreas em bairros diversos e em fases diferentes, o melhor é lei específica para cada uma, porque a discussão de um terreno não pode travar o programa inteiro.
[5.2.2] Registre que a lei seguirá o quórum mais exigente entre os das matérias que ela reúne, quando contiver desafetação ou concessão de direito real de uso. Dado do Município, disponível na etapa de votação na Câmara; enquanto não existir, use _______________. (Lei Orgânica do Município de Maringá, art. 36, § 2º, VII e IX, e art. 87, com a redação da Emenda à Lei Orgânica número 28, de 1997, e Constituição Federal, art. 30, I) Exemplo fictício: O programa, sozinho, seria aprovado por maioria simples, ou seja, pela maioria dos vereadores presentes à sessão. A lei do programa, porém, reúne a desafetação de bem público e a concessão de direito real de uso. Se a Lei Orgânica do Município exigir para essas matérias o voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, ou outro quórum qualificado, a lei inteira segue esse quórum, por ser o mais exigente entre os das matérias reunidas, conforme conferência da Procuradoria registrada na mensagem, nos termos da Lei nº _______________.
[5.2.3] Registre que as providências prévias do bloco 16.A estão concluídas antes do envio do projeto, com a relação das peças que instruem a mensagem. (Lei nº 10.257, de 2001, arts. 2º, XIII, e 43, II, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 76) Exemplo fictício: A mensagem que encaminha o projeto lista as peças já produzidas, nos termos da Lei nº _______________: certidão de inteiro teor da matrícula número _______________ da área destinada ao empreendimento; levantamento de campo com registro fotográfico do uso atual; certidões de que a área não é tombada, não integra unidade de conservação e não tem área de preservação permanente; manifestação ambiental sobre a vegetação existente e a compensação; laudo de avaliação; certidão de zoneamento e declaração de compatibilidade com o plano diretor; ata da audiência pública realizada no bairro atingido, com as respostas às manifestações; manifestação do Conselho Municipal da Cidade; e parecer jurídico. Projeto de desafetação enviado sem essas peças costuma voltar da comissão de justiça, e a audiência feita depois da votação não convalida a lei.
[5.2.4] Escreva o artigo que desafeta o imóvel, com a descrição registrável completa, dentro do corpo da lei do programa. (Código Civil, art. 100, e Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 11) Exemplo fictício: Art. 18. Fica desafetada da categoria de bem de uso comum do povo a área de _______________ metros quadrados, parte da matrícula número _______________ do 2º Registro de Imóveis de Maringá, situada na Rua Exemplo, com _______________ metros de frente, 100 metros de extensão de ambos os lados e _______________ metros nos fundos, confrontando pela frente com a referida via, pelos lados com os lotes 11 e _______________ da quadra _______________ e pelos fundos com a área verde do loteamento, conforme planta e memorial descritivo assinados por responsável técnico que integram esta Lei como Anexos III e IV. Parágrafo único. A área desafetada destina-se à implantação do local de execução do Programa, com as unidades habitacionais e os equipamentos públicos previstos nesta Lei. A descrição precisa ser registrável, porque é ela que o cartório usa para abrir a matrícula da nova área.
[5.2.5] Escreva o artigo que afeta o imóvel ao programa, transformando o em bem de uso especial vinculado àquela finalidade. (Código Civil, art. 99, II) Exemplo fictício: Art. 19. A área descrita no artigo anterior fica afetada ao Programa, passando à categoria de bem de uso especial, destinada exclusivamente à implantação do empreendimento habitacional, das unidades, das vias, das redes e dos equipamentos públicos que o atendem. § 1º A afetação produz efeito a partir da publicação desta Lei e será averbada na matrícula do imóvel no prazo de _______________ dias da publicação desta Lei. § 2º Não iniciada a obra no prazo de _______________ meses, ou dada à área destinação diversa, ela retorna de pleno direito à categoria anterior, independentemente de nova lei, com averbação de ofício.
[5.2.6] Escreva o artigo que fixa a condição de retorno à categoria anterior se a destinação não se realizar, com prazo certo. (Código Civil, art. 101, e Constituição Federal, art. 37, caput) Exemplo fictício: Art. 19, § 1º. Não iniciada a obra no prazo de _______________ meses da publicação desta Lei, ou dada à área destinação diversa da prevista no caput, ela retorna de pleno direito à categoria de bem de uso comum do povo, independentemente de nova lei, cabendo ao Executivo promover a averbação do retorno na matrícula em até _______________ dias do implemento da condição. A cláusula impede que o terreno fique desafetado e parado, situação que costuma preceder a destinação privada silenciosa.
[5.2.7] Escreva o artigo de compensação, quando a área desafetada for verde, institucional ou espaço livre de loteamento, afetando a área compensatória na mesma lei. (Lei nº 6.766, de 1979, arts. 17 e 22, e Lei nº 12.651, de 2012, art. 25) Exemplo fictício: Art. 20. Fica afetada como praça e área verde de uso comum do povo a área de _______________ metros quadrados da matrícula número _______________, situada a _______________ metros do empreendimento, hoje classificada como bem dominical. Parágrafo único. O Executivo implantará, no prazo de _______________ meses da publicação desta Lei, o passeio acessível, a iluminação, o mobiliário e o plantio de _______________ mudas de espécies nativas na área afetada, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. A compensação vem na mesma lei porque promessa de compensar em lei futura não se cumpre, e porque o bairro que recebe o empreendimento não pode terminar com menos área verde do que tinha.
[5.2.8] Escreva o artigo que autoriza a concessão, a permissão ou a cessão de uso do imóvel a quem executará o programa, quando a execução não for direta. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 76, e Decreto-Lei nº 271, de 1967, arts. 7º e 8º) Exemplo fictício: Art. 21. Fica o Executivo autorizado a conceder o direito real de uso das áreas de convivência e dos equipamentos comunitários do empreendimento, pelo prazo de _______________ anos, a título gratuito e com encargos, a organização da sociedade civil selecionada por chamamento público, para a gestão coletiva desses espaços a preço de custo, observados o art. 76 da Lei federal nº 14.133, de 2021, e os arts. 7º e 8º do Decreto-Lei nº 271, de 1967. § 1º São encargos da concessionária a manutenção, a limpeza, a conservação e a abertura ao público em horário definido no contrato, vedada a cobrança de qualquer valor dos moradores além do rateio do custo comprovado. § 2º A concessão se resolve de pleno direito em caso de desvio de finalidade, com reversão do bem e das benfeitorias ao Município. § 3º A afetação ao Programa é mantida durante toda a concessão.
[5.2.9] Junte a planta e o memorial descritivo como anexos da lei, com a declaração de que integram o texto. (Lei nº 6.015, de 1973, arts. 176 e 225) Exemplo fictício: Integram esta Lei o Anexo I, planta de desmembramento da área, e o Anexo II, memorial descritivo, ambos assinados por engenheiro com anotação de responsabilidade técnica e aprovados pela Secretaria Municipal de Urbanismo. Os anexos são publicados junto com o texto e disponibilizados em formato aberto no sítio oficial, porque o cartório exige a descrição completa e lei publicada sem memorial trava no registro de imóveis.
[5.2.10] Escreva o artigo sobre as despesas decorrentes da desafetação e da afetação, com a indicação da dotação. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 59, e Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 16) Exemplo fictício: Art. 22. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário, estimadas em _______________ reais, assim distribuídas: desmembramento, registro e averbação das áreas; implantação da área verde compensatória; e obras de ligação das redes existentes até o empreendimento. As despesas das frentes de execução do Programa, dos equipamentos públicos e do seu custeio permanente constam da ação orçamentária própria criada por esta Lei e do demonstrativo que integra a mensagem.
[5.2.11] Escreva o artigo que veda a alteração da destinação do imóvel por ato administrativo, exigindo nova lei. (Código Civil, art. 100) Exemplo fictício: Art. 19, § 2º. A destinação prevista no caput somente poderá ser alterada por lei, vedada a mudança por decreto, portaria, convênio ou qualquer outro ato administrativo. A regra explicita o que o Código Civil já determina e serve de aviso a gestões futuras, porque a troca silenciosa de destinação é a forma mais comum de esvaziar um equipamento conquistado pela população.
[5.2.12] Escreva o artigo que fixa prazo para o desmembramento, a abertura de matrícula e as averbações decorrentes da lei. (Lei nº 6.015, de 1973, art. 246) Exemplo fictício: Art. 19, § 3º. O Executivo providenciará, em até _______________ dias da publicação desta Lei, o desmembramento da área, a abertura da matrícula própria e as averbações da desafetação, da afetação ao programa e da afetação compensatória, comunicando as ao controle interno e publicando as matrículas atualizadas na página do programa.
[5.2.13] Escreva o artigo de afetação, quando o imóvel já for dominical e não houver desafetação a fazer. (Código Civil, art. 99, II) Exemplo fictício: Sendo o terreno bem dominical, a lei dispensa o artigo de desafetação e traz apenas a afetação: fica afetada ao Programa a área da matrícula número _______________, que passa à categoria de bem de uso especial, destinada exclusivamente à implantação do local de execução e dos seus equipamentos públicos. A distinção importa porque afetar é decisão simples, e desafetar exige audiência pública, avaliação, compensação e quórum qualificado.
[5.2.14] Escreva o artigo de afetação de imóvel que ainda será adquirido, doado ou recebido, com a condição de aquisição e o encargo. (Código Civil, arts. 99, II, e 553) Exemplo fictício: Art. 20 A. Fica afetado ao Programa, a partir do registro da aquisição em nome do Município, o imóvel objeto da matrícula número _______________, oferecido em doação com encargo pela loteadora, cabendo ao Executivo aceitar a doação e cumprir o encargo de implantar o equipamento em _______________ meses, sob pena de reversão ao doador. A afetação condicionada evita lei nova depois da escritura e deixa o destino do imóvel escrito desde o início.
[5.2.15] Monte a lista de verificação que acompanha a mensagem, listando cada providência do bloco 16.A com a peça que a comprova. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 7º, e Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º) Exemplo fictício: A lista anexa à mensagem indica cada providência exigida e o documento em que ela é cumprida, nos termos da Lei nº _______________. A lista permite ao vereador e ao cidadão conferir em um minuto se o processo está completo.
[5.2.16] Escreva o artigo que desafeta e afeta o bem imóvel necessário ao programa e autoriza a concessão de direito real de uso, com a descrição registrável, a finalidade, o prazo, os encargos, a condição resolutiva, a reversão e a forma de escolha do concessionário, com remissão ao modelo da Seção 16 e ao Anexo XVI da Seção 12. (Decreto-Lei nº 271, de 1967, art. 7º; Lei nº 14.133, de 2021, arts. 76 e 89) Exemplo fictício: Na lei do programa, a desafetação da área de _______________ metros quadrados está no art. 18, a afetação ao Programa, com a condição de retorno, no art. 19, a afetação compensatória da praça no art. 20, a afetação do imóvel doado no art. 20-A e a concessão de direito real de uso dos espaços comuns, a título gratuito, pelo prazo de _______________ anos, com encargos, condição resolutiva e reversão sem indenização, no art. 21, na forma do art. 7º do Decreto-Lei nº 271, de 1967. A planta e o memorial descritivo integram a lei como Anexos I e II.
[5.2.17] Escreva o artigo que declara a utilidade pública ou o interesse social do imóvel particular necessário ao programa, ou autoriza o Prefeito a declarar por decreto, com a destinação, o fundamento legal e a dotação da indenização. (Constituição Federal, art. 5º, XXIV; Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, arts. 5º e 6º; Lei federal nº 4.132, de 1962, art. 2º) Exemplo fictício: Art. 21 A. Fica o Poder Executivo autorizado a declarar, por decreto, de utilidade pública ou de interesse social, para fins de desapropriação amigável ou judicial, os imóveis necessários à implantação dos empreendimentos deste programa, que atendam às características descritas no Anexo IV desta Lei, com destinação à construção de casas populares e à execução de plano de urbanização, correndo as despesas pela dotação do fundo do programa, na forma do art. 5º, alíneas e, i e m, do Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, e do art. 2º, incisos I e V, da Lei federal nº 4.132, de 1962.
Admissibilidade, encaminhamento ao Prefeito e tramitação na Câmara
Use estas regras ao montar a mensagem do Prefeito, a exposição de motivos, o ofício de encaminhamento e as peças de tramitação. Os dados que só existem depois do protocolo ficam com o espaço _______________.
[5.3.1] Identifique a autoridade detentora da iniciativa legislativa para a matéria, de modo a evitar vício de iniciativa. (Constituição Federal, art. 61, § 1º, por simetria, e Lei Orgânica do Município) Exemplo fictício: A proposição é de iniciativa do Prefeito, o que se justifica por ela dispor sobre organização administrativa e atribuições de órgãos ao criar a comissão do Programa e ao afetar áreas do patrimônio municipal. O registro é feito com precisão porque o vício de iniciativa não decorre da simples criação de despesa: o Supremo Tribunal Federal firmou, em repercussão geral, que não usurpa a competência privativa do chefe do Executivo a lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura, da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico dos servidores. A iniciativa reservada alcança, portanto, matérias determinadas, e não o gasto em si. Sendo a proposição de autoria parlamentar, o processo registra expressamente esse enquadramento e a tese vinculante, porque a prática dos tribunais estaduais tem sido de interpretação expansiva da iniciativa reservada, e o registro prévio é a defesa mais eficaz contra a declaração de inconstitucionalidade por vício formal.
[5.3.2] Apresente a estimativa do impacto orçamentário e financeiro quando a proposição criar ou alterar despesa obrigatória ou renúncia de receita, ou registre o enquadramento como despesa irrelevante definida na lei de diretrizes orçamentárias. (Constituição Federal, art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e Lei Complementar nº 101, de 2000, arts. 16 e 17) Exemplo fictício: A proposição vem acompanhada da estimativa do impacto orçamentário e financeiro no exercício de entrada em vigor e nos dois seguintes, com a memória do cálculo por frente do Programa, exigência que decorre tanto da Lei de Responsabilidade Fiscal quanto da regra constitucional segundo a qual a proposição que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deve vir acompanhada dessa estimativa. A dispensa existe apenas para a despesa considerada irrelevante, e o seu conceito não é livre: ele é definido na lei de diretrizes orçamentárias do Município, cujo dispositivo é identificado e citado no processo. Não havendo definição local, a dispensa não é invocada.
[5.3.3] Demonstre e observância da Lei Orgânica do Município e do regimento interno da Câmara quanto ao rito. (Constituição Federal, art. 29, e Lei Orgânica do Município) Exemplo fictício: A Procuradoria confere, antes do envio, o rito e o quórum exigidos pela Lei Orgânica do Município e pelo Regimento Interno da Câmara para cada matéria reunida na lei, inclusive a desafetação e a concessão de direito real de uso, e registra a conferência na mensagem, nos termos da Lei nº _______________.
[5.3.5] Escreva a análise de admissibilidade feita pela Procuradoria e pela Secretaria de Fazenda antes do envio à Câmara, com a verificação da iniciativa, da adequação orçamentária, dos quóruns da Lei Orgânica e das autorizações que faltam. (Lei Orgânica do Município, e Lei Complementar nº 101, de 2000, arts. 16 e 17) Exemplo fictício: A Procuradoria confere que todas as matérias de iniciativa privativa estão na minuta apresentada pelo Prefeito; que o quórum exigido pela Lei Orgânica para a desafetação do imóvel e para a concessão de direito real de uso foi identificado e registrado na mensagem; e que a matriz do bloco 1.C do Anexo III não deixa instrumento sem autorização. A Secretaria de Fazenda confere a estimativa de impacto e a compatibilidade com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias e emite a declaração do ordenador. As pendências voltam à Secretaria proponente com prazo para saneamento.
[5.3.6] Escreva a mensagem do Prefeito à Câmara, com a exposição de motivos, a origem participativa da proposta, a lista dos anexos e, quando couber, o pedido de regime de urgência. (Lei Orgânica do Município, e Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 7º) Exemplo fictício: Mensagem número _______________: o Prefeito submete à Câmara o Projeto de Lei nº _______________, que institui o Programa, resultado da proposta protocolada sob o número _______________, de _______________, apoiada por _______________ votos de aprovação e debatida em _______________ audiências. A exposição de motivos resume o problema, a solução, os instrumentos, o custo e o impacto, e lista os anexos: estimativa de impacto, planta e memorial do imóvel, matriz de autorizações e relatório participativo. Pede regime de urgência por causa do prazo do convênio com a agência de fomento. Use como base a exposição de motivos escrita pelo cidadão no item 1.11 do Anexo III.
[5.3.8] Protocolo da proposição na Câmara Municipal, acompanhada da mensagem ou justificativa e dos anexos exigidos pelo regimento interno. (Lei Orgânica do Município e Regimento Interno da Câmara) Exemplo fictício: Mensagem número _______________, de _______________ de _______________ de _______________, protocolada sob o número _______________, encaminhando o projeto de lei acompanhado de: justificativa com o diagnóstico do déficit habitacional do Município e a origem da demanda na lista de espera da Secretaria responsável e na proposta apresentada pela população; estimativa de impacto orçamentário e financeiro dos três exercícios; lista das frentes de trabalho com o instrumento jurídico de cada uma; declarações das Secretarias de Educação, de Saúde, de Assistência Social, de Mobilidade e de Saneamento sobre a capacidade de atendimento da população prevista; certidões das matrículas das áreas destinadas aos empreendimentos; e parecer jurídico da Procuradoria. A mensagem resume tudo em até três páginas, em linguagem simples, para leitura de qualquer vereador e de qualquer morador.
[5.3.9] Pareceres das comissões permanentes competentes, em especial a de constituição, justiça e redação e a de finanças e orçamento. (Regimento Interno da Câmara Municipal) Exemplo fictício: A proposição recebe parecer da comissão de constituição, justiça e redação, quanto à competência, à iniciativa, à técnica legislativa e à constitucionalidade, e da comissão de finanças e orçamento, quanto à adequação orçamentária e à estimativa de impacto. Os pareceres registram, ainda, o exame das emendas apresentadas, que observam dois limites. O primeiro é material: emenda que aumente a despesa prevista em projeto de iniciativa reservada ao chefe do Executivo é inconstitucional, entendimento reafirmado pelo Supremo Tribunal Federal, e a vedação alcança também o acréscimo indireto, como ampliar o público atendido ou o número de empreendimentos sem indicar a fonte. O segundo é de pertinência: a emenda precisa guardar relação com o objeto da proposição, sob pena de introduzir matéria estranha. Emenda que apenas remaneje recursos dentro da própria proposição, sem aumentar o total, e emenda de redação não incidem na vedação, distinção que evita rejeitar emenda legítima por leitura apressada.
[5.3.10] Defina o quórum de aprovação exigido para a matéria e registro nominal da votação em cada turno. Dado do Município, disponível na etapa de votação do projeto na Câmara; enquanto não existir, use _______________. (Constituição Federal, art. 47, por simetria, e Lei Orgânica do Município) Exemplo fictício: A matéria reúne mais de uma exigência de quórum, e prevalece a mais rigorosa. O Programa, isoladamente, seria aprovado por maioria simples, ou seja, pela maioria dos vereadores presentes à sessão. Se a Lei Orgânica do Município exigir quórum maior para a desafetação de bem público ou para a concessão de direito real de uso, a lei inteira é votada por esse quórum, conferido pela Procuradoria e registrado na mensagem. A votação é nominal e registrada em cada turno, com o nome e o voto de cada vereador publicados na planilha pública.
[5.3.11] Autógrafo da proposição aprovada, com o texto final consolidado, encaminhado ao Chefe do Poder Executivo. Dado do Município, disponível na etapa de aprovação do projeto na Câmara; enquanto não existir, use _______________. (Lei Orgânica do Município e Constituição Federal, art. 66, por simetria) Exemplo fictício: Autógrafo número _______________, de _______________ de _______________ de _______________, encaminhado ao Chefe do Poder Executivo, contendo o texto final aprovado, com as emendas incorporadas ao corpo da lei e a relação das emendas rejeitadas em anexo. O autógrafo é conferido pela Procuradoria antes da sanção, artigo por artigo, contra o texto votado em plenário, porque divergência entre o autógrafo e o que a Câmara aprovou gera nulidade. A conferência é registrada em despacho, e o prazo de sanção corre da data do recebimento, anotada no protocolo.
[5.3.12] Informe o prazo para sanção ou veto, com a regra de sanção tácita pelo decurso do prazo sem manifestação. (Constituição Federal, art. 66, §§ 1º e 3º, por simetria, e Lei Orgânica do Município) Exemplo fictício: O Chefe do Poder Executivo terá quinze dias úteis, contados do recebimento, para sancionar ou vetar; o silêncio importa sanção tácita, e o prazo de promulgação passa a correr na forma da Lei Orgânica.
[5.3.13] Razões do veto, total ou parcial, com a indicação precisa dos dispositivos vetados e do fundamento de inconstitucionalidade ou de contrariedade ao interesse público, e a comunicação à Câmara no prazo legal. Dado do Município, disponível na etapa de manifestação do Prefeito, e somente se houver veto; enquanto não existir, use _______________. (Constituição Federal, art. 66, §§ 1º e 2º, por simetria) Exemplo fictício: Havendo veto, ele recai sobre dispositivos identificados um a um pelo número, com as razões de inconstitucionalidade ou de contrariedade ao interesse público escritas para cada um, e é comunicado à Câmara no prazo legal, seguindo se a promulgação da parte não vetada. No Programa, o risco de veto se concentra nos dispositivos que criam despesa sem indicar a fonte e nos que invadem competência privativa do Executivo, como o que fixasse nominalmente os bairros dos empreendimentos. Não havendo veto, a sanção é integral e o registro dessa circunstância consta do processo, para que a numeração e a publicação sigam sem ressalva.
[5.3.14] Promulgação e numeração da lei, com a atribuição do número sequencial do exercício e o registro em livro ou sistema próprio. Dado do Município, disponível na etapa de promulgação da lei; enquanto não existir, use _______________. (Constituição Federal, art. 66, § 7º, por simetria, e Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 4º) Exemplo fictício: Promulgada em _______________ de _______________ de _______________ e numerada como Lei nº _______________, com registro no livro próprio da Prefeitura e anotação no sistema de legislação municipal, que passa a exibir a norma com o texto integral, os anexos e a indicação das leis que ela altera e revoga. A numeração é atribuída pelo setor competente na ordem cronológica, e é ela que passa a ser citada no decreto regulamentador, na portaria da comissão, nos editais das cinco frentes e em cada termo assinado com credenciado, bolsista, organização parceira e voluntário.
[5.3.15] Publicação oficial e integral do texto, com a data, como condição de vigência, e remessa de cópia ao órgão de controle externo e a publicação no sítio oficial em formato aberto. Dado do Município, disponível na etapa de publicação oficial da lei; enquanto não existir, use _______________. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 8º; Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, art. 1º; Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º) Exemplo fictício: Publicada na íntegra no Órgão Oficial do Município em _______________ de _______________ de _______________, com os anexos, e disponibilizada no sítio oficial em formato aberto e legível por máquina na mesma data, sem exigência de cadastro para consulta. A publicação do texto completo, e não apenas do extrato, é o que faz a lei produzir efeito e é o que permite ao morador conferir a lista de equipamentos públicos que cada empreendimento do Programa terá de entregar. A página da lei no sítio reúne, desde a publicação, o projeto, os pareceres, a ata da votação, o autógrafo e o texto final.
PARTE 6. TEXTO PADRÃO E REQUISITOS LEGAIS DE CADA DOCUMENTO
Esta Parte reúne o que cada documento precisa conter em qualquer projeto: elementos formais, cláusulas e procedimentos exigidos por lei, regras de tramitação, de publicação e de proteção de dados, e os dados que só o Município fornece depois do protocolo. Aplique a instrução de cada item na rodada correspondente, conforme a ficha do documento na Parte 4, e complete com as respostas do Anexo III. Os exemplos são fictícios e mostram só a forma; os espaços _______________ indicam onde entram os dados da proposta ou do Município. Quando um item desta Parte exigir que um edital, um contrato, um termo ou um modelo traga requisito, pontuação, valor, condição de pagamento, sanção, hipótese de encerramento ou regra de convocação, transcreva o critério do anexo de critérios da lei do programa alvo, com o mesmo sentido, e cite o artigo ou o item, conforme as regras [3.1.4], [5.0.29] e [5.0.30]. Quando um item atribuir a definição desse critério ao decreto, à portaria ou ao edital, o critério nasce na lei, e o ato inferior reproduz esse critério e detalha o procedimento.
Documento 1. Lei única do programa, com a mensagem do Prefeito, a exposição de motivos, a estimativa do impacto orçamentário e financeiro e os anexos da lei
O texto padrão e os requisitos legais da lei do programa alvo estão na Parte 3 deste Anexo, Técnica legislativa, e na Parte 5 deste Anexo. A lista de conferência das autorizações está na Parte 7.
Documento 2. Alteração do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual: leis de alteração, lei de crédito adicional especial e decreto de abertura do crédito
Identificação e classificação da despesa.
Orientação de redação deste bloco: Redija a proposição em dois artigos: o primeiro autoriza e classifica a despesa; o segundo indica a origem dos recursos. Dotação é o dinheiro reservado no orçamento. Classificação da despesa é a etiqueta que diz de que unidade sai, para que serve e que tipo de gasto é. Fonte é a origem do recurso. Fundamento: Lei nº 4.320, de 1964, arts. 12 e 13; Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 16.
[D2.1] Identifique o programa, da ação e da fonte de recursos, com a classificação da despesa por categoria econômica, grupo, modalidade de aplicação e elemento. Esta informação pode ser preenchida desde já, porque os códigos do orçamento vigente são públicos no sítio do Município e em https://siconfi.tesouro.gov.br. Os saldos disponíveis e a escolha da dotação a anular são informação da Secretaria da Fazenda, definida na elaboração do projeto de lei. Se não localizar o dado, preencha com _______________. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 12 e 13) Exemplo fictício: Programa _______________, programa; Ação _______________, implantação de empreendimentos habitacionais de interesse social com os equipamentos públicos correspondentes; Unidade Orçamentária _______________, Secretaria responsável; Função _______________, _______________; Subfunção _______________, _______________; Fonte _______________. A classificação da despesa acompanha cada frente, porque elas correm por naturezas diferentes: serviços de terceiros pessoa física para os projetistas credenciados; auxílio financeiro a estudantes e a pesquisadores para as bolsas de soluções construtivas; subvenções sociais e auxílios de capital para a parceria que executa as obras e gere os espaços comuns; material de consumo e equipamentos para os fornecimentos; e material de consumo para o custeio do mutirão dos voluntários. Cada natureza aparece em linha própria no quadro de detalhamento da despesa, com o valor previsto para o exercício.
[D2.2] Indique a espécie de crédito adicional necessária, suplementar, especial ou extraordinário, com a indicação dos recursos disponíveis para ocorrer à despesa. Esta informação pode ser preenchida desde já, porque os códigos do orçamento vigente são públicos no sítio do Município e em https://siconfi.tesouro.gov.br. Os saldos disponíveis e a escolha da dotação a anular são informação da Secretaria da Fazenda, definida na elaboração do projeto de lei. Se não localizar o dado, preencha com _______________. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 40 a 43) Exemplo fictício: A espécie necessária é o crédito especial, porque não existe dotação com a classificação do Programa na lei orçamentária vigente, e crédito especial destina-se a despesa para a qual não haja dotação específica, dependendo de autorização legislativa e de decreto de abertura. Fosse o caso de reforço de dotação já existente, a espécie seria o crédito suplementar. A extraordinária fica reservada a despesa imprevisível e urgente, como calamidade, e não se aplica a programa planejado. Os recursos disponíveis indicados são o superávit financeiro do exercício anterior na fonte _______________ e a anulação parcial de dotação da ação _______________, ambos com demonstração do saldo disponível na data.
Requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal: modelo da estimativa do impacto orçamentário e financeiro, anexo obrigatório do projeto de lei e do decreto.
[D2.3] Escreva a demonstração de que a despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual, compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e, quando for despesa obrigatória de caráter continuado, a origem dos recursos e a compensação por aumento permanente de receita ou redução permanente de despesa. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 16, II, e art. 17, §§ 1º a 5º) Exemplo fictício: A despesa cabe na dotação _______________._______________5.1201 do Fundo, criada pelo crédito especial do art. 23 da lei, e é compatível com o programa _______________ do Plano Plurianual e com a meta _______________ da Lei de Diretrizes Orçamentárias. As despesas com credenciamento, bolsas e parcerias não são obrigatórias de caráter continuado, porque cada instrumento tem prazo certo e pode não ser renovado. A gratificação do gestor é continuada e é compensada pela redução permanente da despesa com locação de imóvel administrativo, no valor de _______________ reais por ano.
[D2.4] Junte a declaração do ordenador da despesa, a assinatura do responsável pela estimativa e a data, e registre que o anexo integra o projeto de lei, a mensagem do Prefeito e o decreto de abertura do crédito, com a obrigação de atualização anual. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 16, II; Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 113) Exemplo fictício: Declaro que a despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Maringá, _______________. O ordenador da despesa, Secretário responsável. Estimativa elaborada pela Diretoria de Orçamento, nos termos da Lei nº _______________. Este anexo integra o projeto de lei do programa, a mensagem do Prefeito e o decreto de abertura do crédito, e é atualizado a cada exercício no plano anual de aplicação do Fundo.
Participação popular obrigatória.
Orientação de redação deste bloco: Redija o edital de convocação e a ata da audiência, comprovando publicidade prévia e tempo hábil de análise. Audiência pública é a reunião aberta em que a população discute o orçamento antes de ele ser votado. Participação obrigatória quer dizer que, sem ela, a tramitação tem vício. Fundamento: Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 48, parágrafo único, I; Lei nº 10.257, de 2001, arts. 4º, III, alínea f, e 44.
[D2.5] Realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para a aprovação pela Câmara Municipal. (Lei nº 10.257, de 2001, art. 44) Exemplo fictício: Foram realizados debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária, com convocação prévia por edital publicado, divulgação nos bairros atingidos, material em linguagem simples e transmissão pela internet com gravação disponível. O Programa foi apresentado nessas audiências com o valor previsto, as frentes e os equipamentos de cada empreendimento, e as manifestações recebidas foram respondidas por escrito no processo, com indicação do que foi acolhido e do que não foi, e por quê.
[D2.6] Comprovação da publicidade prévia adequada e do tempo hábil de análise, de modo que a audiência não seja meramente protocolar. (Lei nº 10.257, de 2001, art. 40, § 4º) Exemplo fictício: A publicidade prévia é comprovada por: edital de convocação publicado com _______________ dias de antecedência; disponibilização do texto da proposta e dos anexos no sítio na mesma data da convocação, em formato aberto; divulgação em rádio e em cartazes nos equipamentos públicos dos bairros atingidos; e registro de que a versão em linguagem simples ficou disponível junto com a versão técnica. A audiência convocada sem esse tempo de análise é considerada meramente protocolar, e o registro dessas quatro providências é o que demonstra o contrário.
Conteúdo próprio do PPA, da LDO e da LOA e formalização do crédito.
Orientação de redação deste bloco: Redija a alteração de cada instrumento com o conteúdo que lhe é próprio. Alterar apenas a lei orçamentária anual, sem tocar no plano plurianual e na lei de diretrizes, gera despesa incompatível e apontamento de controle externo. Plano plurianual é o plano de quatro anos. Lei de diretrizes orçamentárias é a que diz as prioridades do ano seguinte. Lei orçamentária anual é a que traz os valores. Crédito adicional é o reforço ou a criação de dotação no meio do ano. Fundamento: Constituição Federal, art. 165; Lei nº 4.320, de 1964, arts. 40 a 46; Lei Complementar nº 101, de 2000, arts. 4º e 5º.
[D2.7] No plano plurianual, escreva diretrizes, objetivos e metas da Administração para as despesas de capital e para as relativas a programa de duração continuada, de forma regionalizada. (Constituição Federal, art. 165, § 1º) Exemplo fictício: O plano plurianual traz, para o Programa: diretriz de redução do déficit habitacional com urbanização completa; objetivo de implantar empreendimentos habitacionais de interesse social dotados dos equipamentos públicos necessários; metas de unidades e de equipamentos por exercício; e a inclusão das despesas de capital da implantação e das despesas correntes de custeio dos equipamentos, que decorrem daquelas e se prolongam por todo o período do plano.
[D2.8] No plano plurianual, escreva identificação do programa, do objetivo, do indicador com índice de referência e índice apurado, e das ações, com produto e unidade de medida. (Constituição Federal, art. 165, § 1º, e lei municipal do plano plurianual) Exemplo fictício: Programa _______________, programa. Objetivo: implantar empreendimentos habitacionais de interesse social com equipamentos públicos completos, reduzindo o déficit habitacional do Município. Indicador: percentual de famílias da lista de espera atendidas, com índice de referência de zero famílias atendidas na data base e índice apurado a cada exercício. Ações: implantação dos empreendimentos; elaboração dos projetos; pesquisa de soluções construtivas sustentáveis; e implantação e custeio dos equipamentos públicos. Cada ação traz o produto, a unidade de medida e a unidade responsável.
[D2.9] No plano plurianual, escreva metas físicas e financeiras por ação e por exercício do período de vigência. (Constituição Federal, art. 165, § 1º) Exemplo fictício: Metas físicas e financeiras por ação e por exercício: implantação dos empreendimentos, _______________ unidades e _______________ reais no primeiro exercício, _______________ unidades e _______________ reais no segundo, e assim por diante; elaboração de projetos, _______________ projetos aprovados e _______________ reais; pesquisa de soluções construtivas, _______________ bolsas e _______________ reais; implantação dos equipamentos, _______________ equipamentos e _______________ reais. As metas físicas usam unidade de medida verificável, e a revisão anual do plano ajusta o que a execução mostrar, com justificativa.
[D2.10] Na lei de diretrizes orçamentárias, escreva inclusão do programa alvo entre as metas e as prioridades da Administração para o exercício seguinte. (Constituição Federal, art. 165, § 2º, e Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 4º) Exemplo fictício: A lei de diretrizes orçamentárias inclui o Programa entre as metas e prioridades da Administração para o exercício, no anexo de prioridades, com a identificação do programa, da ação e do produto esperado. A inclusão é o que autoriza a lei orçamentária a consignar a dotação e é conferida pela Comissão de Finanças da Câmara antes da votação do orçamento. Programa fora do anexo de prioridades tende a receber dotação simbólica e a ser o primeiro alvo do contingenciamento. A lei de diretrizes orçamentárias traz também artigo próprio que autoriza o pagamento de servidor público com recursos vinculados às parcerias do programa, na forma do inciso II do art. 45 da Lei federal nº 13.019, de 2014, e a concessão da gratificação de fiscalização do gestor, na forma do § 1º do art. 169 da Constituição Federal.
[D2.11] Na lei de diretrizes orçamentárias, escreva repercussão no Anexo de Metas Fiscais, com as metas anuais de receitas, despesas, resultado primário, resultado nominal e montante da dívida. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 4º, § 1º) Exemplo fictício: A repercussão no Anexo de Metas Fiscais é demonstrada nas metas anuais de receitas, despesas, resultado nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício e os dois seguintes, com a memória do cálculo que mostra o efeito do Programa em cada uma. O anexo registra que a despesa de implantação é de capital e não afeta o resultado primário na mesma proporção da despesa de custeio, e traz a projeção do custeio permanente dos equipamentos públicos a partir do exercício de entrega de cada empreendimento, que é a parte da conta que se prolonga por todos os exercícios seguintes.
[D2.12] Na lei de diretrizes orçamentárias, escreva repercussão no Anexo de Riscos Fiscais, com a avaliação dos passivos contingentes e das providências a adotar caso se concretizem. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 4º, § 3º) Exemplo fictício: Art. 6º Fica registrado no Anexo de Riscos Fiscais o risco de frustração da fonte _______________, Recursos não Vinculados de Impostos, com a providência de contingenciamento proporcional das ações do Programa, sem prejuízo da manutenção do sítio e da planilha pública.
[D2.13] Exposição de motivos ou justificativa da proposição de crédito adicional, com a demonstração da insuficiência ou da inexistência de dotação específica. Esta informação pode ser preenchida desde já, porque os códigos do orçamento vigente são públicos no sítio do Município e em https://siconfi.tesouro.gov.br. Os saldos disponíveis e a escolha da dotação a anular são informação da Secretaria da Fazenda, definida na elaboração do projeto de lei. Se não localizar o dado, preencha com _______________. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 40 e 43, e Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 16) Exemplo fictício: A exposição justificativa é peça prévia à abertura, e não posterior, e demonstra três pontos. Primeira, a insuficiência ou a inexistência de dotação: a ação _______________, de projetos habitacionais já existente na Secretaria, tem dotação de _______________ reais, já comprometida em _______________ reais, e a despesa nova é de _______________ reais, faltando _______________ reais, hipótese de crédito suplementar; sendo despesa sem dotação específica, como a criação da ação do Programa no meio do exercício, o crédito é especial. Segunda, a existência de recursos disponíveis, indicada entre as quatro fontes que a lei admite: superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, entendido como a diferença positiva entre ativo e passivo financeiros; excesso de arrecadação, entendido como o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, considerada a tendência do exercício; anulação parcial ou total de dotações ou de créditos adicionais autorizados em lei, com a indicação de qual dotação será reduzida e do impacto disso; e produto de operações de crédito autorizadas. Terceira, a demonstração de que os recursos não estão comprometidos. Abertura sem fonte identificada é irregularidade, e por isso a fonte vem nomeada e quantificada, e não apenas mencionada.
[D2.14] Decreto do Poder Executivo de abertura do crédito suplementar ou especial, expedido após a autorização legislativa, com a mesma classificação e o mesmo valor autorizados. Dado do Município, disponível na etapa de abertura do crédito, depois da autorização legislativa; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 42) Exemplo fictício: Decreto número _______________, que abre crédito adicional especial no valor de _______________ reais na Secretaria responsável, para o Programa, com a classificação orçamentária completa e a fonte indicada. O decreto é editado depois da autorização legislativa, e não antes. Atenção a um limite que costuma gerar apontamento: a autorização genérica contida na própria lei orçamentária anual alcança apenas as suplementações custeadas por superávit financeiro do exercício anterior, por excesso de arrecadação e por operações de crédito. Quando o recurso vier de anulação parcial ou total de dotações, a autorização genérica não basta, e a suplementação depende de autorização legislativa específica, sob pena de irregularidade. Como o Programa costuma ser financiado no primeiro exercício por remanejamento de outras dotações, o projeto de lei específico é encaminhado junto com a exposição justificativa. O remanejamento, a transposição e a transferência de recursos entre categorias de programação ou entre órgãos também dependem de autorização legislativa, ainda que não exijam indicação de fonte.
[D2.15] Escreva a regra de vigência do crédito especial ou extraordinário autorizado nos últimos quatro meses do exercício, com a reabertura no exercício seguinte, nos limites do saldo não aplicado. (Constituição Federal, art. 167, § 2º) Exemplo fictício: Os créditos adicionais têm vigência adstrita ao exercício em que forem abertos, salvo disposição legal expressa em contrário quanto aos especiais e aos extraordinários. Por isso, o crédito especial ou extraordinário autorizado nos últimos quatro meses do exercício, cujo ato de autorização registre essa circunstância, é reaberto no exercício seguinte, nos limites do saldo, por decreto, incorporando se ao orçamento como crédito especial. A regra importa ao Programa porque as obras atravessam exercícios: a dotação do ano seguinte não decorre automaticamente da autorização do ano anterior, e a ausência de reabertura ou de nova previsão suspende a emissão de novas ordens de serviço e de novas parcelas de repasse, sem gerar indenização, conforme já registrado nas cláusulas próprias.
[D2.16] Publique a lei de crédito adicional e do decreto de abertura, com o registro contábil do crédito e a evidenciação do montante autorizado, empenhado e realizado. Dado do Município, disponível na etapa de abertura do crédito; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 42 e 90, e Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 48) Exemplo fictício: A lei de crédito adicional e o decreto de abertura são publicados no Órgão Oficial e no sítio do Município, e o crédito é registrado na contabilidade com a evidenciação do montante autorizado, do aberto, do empenhado e do saldo, por fonte e por natureza de despesa. O acompanhamento é publicado nos relatórios bimestrais, de modo que qualquer pessoa confira quanto do que a Câmara autorizou para o Programa foi efetivamente aberto e utilizado.
Vedações constitucionais e controle fiscal da execução.
Orientação de redação deste bloco: Redija a declaração e as ressalvas que demonstram que a criação da despesa respeita os limites constitucionais e fiscais. São as verificações que o controle interno e o tribunal de contas farão. Vedação constitucional é a proibição escrita na Constituição, como gastar sem dotação. Controle fiscal é o acompanhamento do que foi previsto e do que foi executado, com relatórios publicados. Fundamento: Constituição Federal, art. 167; Lei nº 4.320, de 1964, arts. 59 e 60; Lei Complementar nº 101, de 2000, arts. 42 e 48-A.
[D2.17] Demonstre e que não há início de programa ou projeto não incluído na lei orçamentária anual nem realização de despesa ou assunção de obrigação direta que exceda os créditos orçamentários ou adicionais. (Constituição Federal, art. 167, I e II) Exemplo fictício: Declaro que o programa alvo somente terá início após a inclusão na Lei Orçamentária Anual, por meio do crédito adicional ora proposto, e que não serão assumidas obrigações que excedam os créditos orçamentários e adicionais autorizados, nos termos do art. 167, I e II, da Constituição Federal.
[D2.18] Verificação, no último ano do mandato, de que não será contraída obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a pagar no exercício seguinte sem suficiente disponibilidade de caixa. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 42) Exemplo fictício: Tratando de despesa contraída nos dois últimos quadrimestres do mandato, consta dos autos demonstrativo de disponibilidade de caixa suficiente para o pagamento das parcelas que restarem para o exercício seguinte, considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o fim do exercício.
[D2.19] Faça a avaliação quadrimestral do cumprimento das metas fiscais, em audiência pública na comissão competente da Câmara Municipal, com demonstração e apreciação dos resultados. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 9º, § 4º) Exemplo fictício: Os resultados da execução do Programa integrarão a demonstração e a avaliação do cumprimento das metas fiscais apresentada quadrimestralmente pelo Poder Executivo, em audiência pública na comissão competente da Câmara Municipal, até o fim dos meses de maio, setembro e fevereiro. Os relatórios fiscais do Município são enviados e publicados no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, em https://siconfi.tesouro.gov.br, onde qualquer cidadão pode conferir os dados declarados.
[D2.20] Edite o decreto de programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, até 30 dias depois da publicação da lei orçamentária, com a parcela que cabe ao Programa. Dado do Município, disponível na etapa de edição do decreto de programação financeira; enquanto não existir, use _______________. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 8º, e Lei nº 4.320, de 1964, arts. 47 a 50) Exemplo fictício: O decreto de programação financeira, editado nos termos da Lei nº _______________, aprova a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso do exercício, reservando ao Programa _______________ reais por mês na fonte _______________, com concentração maior nos meses de execução de fundação e de estrutura e valores menores nos meses de projeto e de licenciamento. O cronograma é o que permite à tesouraria pagar sem quebrar a ordem cronológica e é a referência para a liberação das parcelas da parceria e para a folha mensal das bolsas.
[D2.21] Escreva as metas bimestrais de arrecadação e a regra de limitação de empenho quando a receita não se realizar. Dado do Município, disponível na etapa de acompanhamento bimestral da receita; enquanto não existir, use _______________. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 9º) Exemplo fictício: Verificado ao fim de um bimestre que a receita não comporta as metas de resultado, o Executivo promove, nos _______________ dias seguintes, a limitação de empenho e de movimentação financeira, por ato próprio e com critérios da lei de diretrizes orçamentárias. O Programa integra o grupo de ações protegidas até o limite das turmas já iniciadas, porque interromper turma em andamento gera dano ao público atendido, e a limitação recai primeiro sobre a abertura de novas turmas.
[D2.22] Escreva a evidenciação da despesa no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e no Relatório de Gestão Fiscal, com a periodicidade e o prazo de publicação. Dado do Município, disponível na etapa de publicação dos relatórios fiscais; enquanto não existir, use _______________. (Lei Complementar nº 101, de 2000, arts. 52, 54 e 55) Exemplo fictício: A despesa do Programa aparece no Relatório Resumido da Execução Orçamentária, publicado a cada dois meses, dentro da função orçamentária do programa, e no Relatório de Gestão Fiscal, publicado a cada quatro meses, na apuração dos limites e na demonstração das disponibilidades de caixa por fonte. Ambos ficam no sítio do Município e em https://siconfi.tesouro.gov.br, e a ausência de publicação impede o Município de receber transferências voluntárias, o que na prática interromperia os repasses federais e estaduais que costumam compor o financiamento habitacional.
[D2.23] Registre a análise de que a despesa não é terceirização de mão de obra que substitui servidor, para efeito do limite de gastos com pessoal. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 18, § 1º) Exemplo fictício: A Secretaria Municipal de Fazenda registrou nos autos que nenhuma frente do Programa substitui cargo do quadro: não há cargo de projetista, de pesquisador, de operário de mutirão nem de gestor de espaço comunitário no plano de cargos; os projetos são executados por profissionais autônomos credenciados, sem subordinação; as obras são executadas pela organização parceira com equipe própria, que responde pelos encargos; e os voluntários atuam em tarefa complementar. As despesas são classificadas como serviços de terceiros e transferências, e não entram no limite de gastos com pessoal, conclusão revisada a cada renovação das frentes.
[D2.24] Escreva como o Município mantém o sistema de custos que permite avaliar e acompanhar a gestão orçamentária, financeira e patrimonial, e como o Programa alimenta esse sistema. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 50, § 3º) Exemplo fictício: O custo por unidade habitacional e o custo por equipamento público implantado são apurados a cada empreendimento, dividindo a despesa liquidada pelo produto entregue, e enviados ao sistema de custos do Município, que consolida os indicadores por função e por programa. A apuração separa o custo do projeto, o da obra, o dos materiais e o do custeio anual de cada equipamento, o que permite comparar empreendimentos entre si e decidir, com número, se compensa manter a execução por parceria a preço de custo ou mudar de instrumento no ciclo seguinte.
[D2.25] Escreva a regra de divulgação de cada pagamento em tempo real, com o número do processo, o serviço prestado e a pessoa beneficiária. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 48-A, I) Exemplo fictício: O portal da transparência do Município publica, no momento em que cada ato de execução da despesa é praticado, o número do processo, a descrição do serviço, o nome e o CPF parcialmente ocultado do beneficiário, o valor bruto, as retenções e o valor pago. A publicação é automática, feita pelo sistema contábil, e independe de pedido de qualquer pessoa. A planilha pública do Programa traz link para essa consulta, de modo que a ideia do cidadão pode ser acompanhada do protocolo até o pagamento.
[D2.26] Havendo destinação de recursos para cobrir necessidade de pessoa física ou déficit de pessoa jurídica privada, exija lei específica autorizadora, atendimento às condições da lei de diretrizes orçamentárias e previsão no orçamento. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26) Exemplo fictício: A remuneração dos credenciados não se enquadra nessa regra, porque é contraprestação por serviço efetivamente prestado, e não transferência para cobrir necessidade de terceiro, e a concessão do terreno também não, porque não transfere recursos. O registro dessa análise consta do processo. Se um ciclo futuro aprovar bolsa ou auxílio direto a artista, nesse caso será preciso lei específica, condição na lei de diretrizes e dotação própria, sob pena de despesa não autorizada.
[D2.27] Havendo parceria com organização da sociedade civil para executar a ação, exija chamamento público, plano de trabalho e termo de fomento ou de colaboração, com o conteúdo mínimo da lei. (Lei nº 13.019, de 2014, arts. 22, 23 e 24) Exemplo fictício: A execução das obras e a gestão coletiva dos espaços comuns são feitas por parceria, e por isso o Programa observa o rito próprio: chamamento público com critérios objetivos de julgamento; plano de trabalho com metas, cronograma físico e cronograma de desembolso; e termo de colaboração com as cláusulas do art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014. A organização executa a preço de custo, sem margem de lucro, com a memória de cálculo dos custos diretos e indiretos aprovada pela Administração, e a prestação de contas demonstra a aplicação de cada parcela.
[D2.28] Havendo repasse a organização da sociedade civil, escreva as regras de prestação de contas, com prazos, responsáveis e consequências da rejeição. (Lei nº 13.019, de 2014, arts. 63 a 68) Exemplo fictício: Vindo a existir repasse, a prestação de contas será apresentada em até _______________ dias do fim da vigência, com relatório de execução do objeto e das despesas, comprovantes e conciliação bancária, analisada pelo gestor da parceria e julgada pela autoridade competente, com parecer do controle interno. A rejeição obriga a devolução dos valores com atualização e pode gerar a inscrição da entidade nos cadastros de inadimplentes, e essas consequências ficam escritas no próprio termo.
Documento 3. Desapropriação por utilidade pública ou por interesse social e concessão de direito real de uso de bem público: lei de desafetação e de afetação, decreto de declaração de utilidade pública ou de interesse social e contrato de concessão de direito real de uso
Lei de desafetação de imóvel público para bem dominical.
Fundamento: Código Civil, arts. 98 a 103; Lei nº 14.133, de 2021, art. 76; Lei nº 6.766, de 1979, arts. 17 e 22; Lei nº 10.257, de 2001; Lei nº 6.015, de 1973; Lei Complementar nº 95, de 1998; e Lei Orgânica do Município.
[D3.1] Identifique o imóvel por completo: número da matrícula, certidão de inteiro teor atualizada, descrição com confrontações, área total, área a desafetar, endereço, planta e memorial descritivo assinado por responsável técnico. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta, porque vem dos registros patrimoniais do Município e do cartório de registro de imóveis. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 6.015, de 1973, art. 176, caput e § 1º, e art. 225) Exemplo fictício: A área destinada ao local de execução está registrada na matrícula número _______________ do 2º Registro de Imóveis de Maringá, com _______________ metros quadrados de área total, dos quais _______________ metros quadrados serão desafetados, situada na Rua Exemplo, no bairro Jardim Exemplo. A descrição traz frente, laterais, fundos e confrontantes de cada lado, reproduzida do memorial descritivo assinado por profissional com anotação de responsabilidade técnica, acompanhado da planta de desmembramento aprovada pela Secretaria de Urbanismo. A certidão de inteiro teor foi emitida em _______________, nos termos da Lei nº _______________. Sem descrição registrável a lei é aprovada e o cartório recusa o registro, e o empreendimento fica sem base fundiária.
[D3.2] Classifique o bem na data do pedido, entre bem de uso comum do povo, bem de uso especial e bem dominical, com o fundamento da classificação. (Código Civil, arts. 98 a 99) Exemplo fictício: A área integra o sistema de espaços livres transferido ao Município no registro do loteamento. A classificação, porém, depende de uma regra local: pelo parágrafo único do art. 87 da Lei Orgânica de Maringá, as áreas transferidas ao Município em decorrência da aprovação de loteamentos são consideradas bens dominiais enquanto não se efetivarem benfeitorias que lhes deem outra destinação. A Diretoria de Patrimônio certificou em _______________ que a faixa nunca recebeu benfeitoria de lazer, o que a mantém como bem dominical e dispensa a desafetação; recebida a benfeitoria, ela passaria a bem de uso comum do povo, na forma do art. 99, I, do Código Civil, e a desafetação seria indispensável. Fosse bem de uso especial, como o terreno de uma unidade de saúde desativada, a exigência de lei seria a mesma, mudando apenas a demonstração de que o serviço foi transferido. Fosse bem dominical, a desafetação seria dispensada e bastaria a afetação ao Programa. A classificação decide o rito inteiro e por isso vem antes de qualquer outra peça.
[D3.3] Levante a origem do bem e a cadeia da matrícula, indicando como o Município adquiriu o imóvel. (Lei nº 6.015, de 1973, arts. 195 e 228) Exemplo fictício: A matrícula número _______________ registra que a área ingressou no domínio municipal por transferência decorrente do registro do loteamento Jardim Exemplo, sem ônus e sem encargo. A cadeia foi conferida até a origem, porque a forma de aquisição muda o regime: área de loteamento tem vinculação à destinação do plano aprovado; imóvel recebido em doação com encargo exige anuência do doador; imóvel comprado com recursos de convênio exige anuência do concedente; e imóvel adquirido para fim específico exige a demonstração de que o fim se exauriu. A certidão da Diretoria de Patrimônio e a cadeia dominial ficam no processo.
[D3.4] Verifique se a área é espaço livre, área verde ou área destinada a equipamento público constante do projeto de loteamento, hipótese em que a destinação não pode ser alterada pelo loteador e a alteração pelo Município exige lei e compensação. (Lei nº 6.766, de 1979, arts. 17 e 22) Exemplo fictício: A certidão do loteamento aprovado mostra que a área integra o percentual de espaços livres de uso comum entregue pelo loteador, ou seja, faz parte do preço urbanístico pago quando o bairro foi criado. Em Maringá, o parágrafo único do art. 87 da Lei Orgânica considera essas áreas bens dominiais enquanto não receberem benfeitoria que lhes dê outra destinação, o que muda o rito, mas não dispensa a compensação urbanística. Por isso a desafetação foi condicionada, no próprio projeto de lei, à afetação simultânea de outra área municipal como praça e área verde, com metragem igual ou superior, mantendo-se o percentual do bairro. Havendo área destinada a equipamento público comunitário, a compensação é feita com área de mesma destinação, e não com área verde genérica.
[D3.5] Verifique se o bem é tombado ou está em processo de tombamento, hipótese em que a alienação é vedada e a transferência só ocorre entre entes públicos. (Decreto-Lei nº 25, de 1937, art. 11) Exemplo fictício: A consulta ao Conselho Municipal do Patrimônio Histórico, respondida em _______________, informou que a área não é tombada nem está em processo de tombamento e que não há bem tombado no entorno imediato que exija anuência prévia. A certidão foi juntada porque a desafetação de bem tombado, ainda que aprovada por lei, não autoriza a alienação: coisa tombada pertencente ao Município só pode ser transferida a outro ente público, e a obra em bem tombado depende de autorização do órgão de proteção.
[D3.6] Verifique se o imóvel integra unidade de conservação, hipótese em que a desafetação ou a redução dos limites depende de lei específica com estudo próprio. (Lei nº 9.985, de 2000, art. 22, § 7º) Exemplo fictício: A Secretaria Municipal de Meio Ambiente certificou em _______________ que a área não integra unidade de conservação municipal, estadual ou federal, nem zona de amortecimento de unidade existente. O registro é feito porque, integrando unidade de conservação, o caminho seria outro: lei específica precedida de estudos técnicos e de consulta pública própria, vedada a redução por decreto ou por ato administrativo, e o empreendimento provavelmente teria de mudar de lugar.
[D3.7] Verifique se a área é área verde urbana e escreva a compensação ambiental correspondente, com localização, metragem e prazo de implantação. (Lei nº 12.651, de 2012, art. 25, e legislação municipal de meio ambiente) Exemplo fictício: A Secretaria Municipal de Meio Ambiente classificou parte da área como área verde urbana com cobertura vegetal e inventariou _______________ árvores, das quais _______________ serão suprimidas e _______________ preservadas e incorporadas ao desenho do conjunto. A compensação definida é a implantação de _______________ metros quadrados de nova área verde na matrícula número _______________, distante _______________ metros, com plantio de _______________ mudas de espécies nativas e prazo de _______________ meses, obrigação escrita no próprio projeto de lei para não depender de vontade futura. A supressão depende de autorização própria do órgão ambiental, que fixa a compensação por indivíduo arbóreo.
[D3.8] Verifique a existência de ocupação por terceiros e de direito de moradia consolidado, com levantamento social quando houver ocupantes. (Medida Provisória número 2.220, de 2001, art. 1º, e Lei nº 13.465, de 2017, art. 9º) Exemplo fictício: O levantamento de campo não encontrou ocupação, moradia, cultivo ou benfeitoria de terceiro na área, o que foi certificado com registro fotográfico e declaração da assistência social do bairro. Havendo ocupante com posse anterior a _______________ para moradia, a desafetação teria de respeitar o direito à concessão de uso especial para fins de moradia, que independe de escolha da Administração.
[D3.9] Verifique gravames, ônus, ações judiciais e pendências que recaiam sobre o imóvel, com as certidões correspondentes. (Lei nº 6.015, de 1973, art. 167, II, e art. 246) Exemplo fictício: A certidão de inteiro teor não registra hipoteca, penhora, usufruto, servidão, indisponibilidade nem qualquer ônus, e as certidões dos distribuidores cível e da fazenda pública, de _______________, não apontam ação que discuta a propriedade ou a posse. As certidões ficam no processo, porque desafetação de imóvel com litígio pendente costuma ser suspensa por decisão judicial depois de a lei já ter sido votada, e o empreendimento inteiro fica parado com projeto contratado e obra empenhada.
[D3.10] Junte a avaliação prévia do imóvel, com metodologia, data e prazo de validade, mesmo quando não houver venda. Informação produzida pela comissão de avaliação do Município. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 76, caput) Exemplo fictício: O laudo de avaliação da Comissão Permanente de Avaliação, emitido nos termos da Lei nº _______________ em _______________, com validade de _______________ meses, avaliou a área em _______________ reais pelo método comparativo direto de dados de mercado, com a indicação das amostras utilizadas e do tratamento estatístico. Como não haverá venda, o valor não se converte em preço, mas mede o que o patrimônio público deixa de ter na condição anterior, serve de parâmetro para dimensionar a compensação e é o número que o controle externo compara com o benefício social do empreendimento.
[D3.11] Junte a certidão de que o bem não é necessário à finalidade pública a que estava afetado, assinada pelo órgão que o administra. (Código Civil, art. 100) Exemplo fictício: A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, que administra os espaços livres do bairro, certificou em _______________ que a área não é necessária à função de lazer a que estava afetada, porque essa função se concentra na praça situada a _______________ metros dali, que permanece intacta, e porque a manutenção do trecho a desafetar foi suspensa há anos por ausência de uso. A certidão descreve o que existe hoje no local, informa desde quando, e é assinada pelo titular da pasta. Sem ela, a desafetação perde o pressuposto de fato: a lei retiraria do povo um bem que o povo ainda usa. Justificativa, destinação e compensação Fundamento: Constituição Federal, art. 37; Lei nº 10.257, de 2001, arts. 2º, 36 a 40.
[D3.12] Demonstre que a função pública anterior foi mantida, transferida ou absorvida em outro local, com a indicação de onde e desde quando. (Código Civil, art. 100) Exemplo fictício: A função de lazer da praça permanece integralmente na área da frente, com playground, quadra e caminhada, que não sofrem alteração, e nenhuma atividade hoje existente será suprimida ou deslocada. O projeto prevê ainda a ligação entre a praça e o novo equipamento por passeio acessível, de modo que o uso comum e o novo uso convivam no mesmo quarteirão.
[D3.13] Verifique a exigência de estudo de impacto de vizinhança e, sendo o caso, junte o estudo e a sua publicidade. (Lei nº 10.257, de 2001, arts. 36 a 38) Exemplo fictício: A legislação municipal exige estudo de impacto de vizinhança para empreendimento acima do porte fixado no plano diretor, e o local de execução, por reunir _______________ unidades e equipamentos públicos, está acima desse porte, razão pela qual o estudo foi elaborado e juntado. Ele analisa adensamento populacional, demanda por equipamentos urbanos e comunitários, uso e ocupação do solo, valorização imobiliária, geração de tráfego e demanda por transporte público, ventilação e iluminação, e paisagem urbana. O estudo ficou disponível para consulta de qualquer interessado no sítio e na sede da Secretaria de Urbanismo antes da audiência pública, e as suas conclusões viraram condicionantes do projeto.
[D3.14] Comprove a compatibilidade com o plano diretor, com o zoneamento e com as demais normas urbanísticas, por certidão do órgão competente. (Lei nº 10.257, de 2001, arts. 39 e 40) Exemplo fictício: A certidão de zoneamento de _______________ classifica o imóvel em zona que admite uso residencial multifamiliar e uso institucional, no qual se enquadram as unidades e os equipamentos do conjunto, com os parâmetros de taxa de ocupação, coeficiente de aproveitamento, recuos e altura indicados. A Secretaria de Urbanismo declarou a compatibilidade com o plano diretor, inclusive quanto ao percentual de áreas verdes do bairro, preservado pela compensação, e quanto à zona especial de interesse social prevista para a região. Desafetação incompatível com o plano diretor é nula ainda que aprovada por unanimidade. Participação popular e manifestações obrigatórias Fundamento: Lei nº 10.257, de 2001, arts. 2º, II e XIII, e _______________; Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º.
[D3.15] Ouça o órgão colegiado de política urbana e junte a manifestação, com data e resultado da votação. (Lei nº 10.257, de 2001, art. 43, I) Exemplo fictício: O Conselho Municipal da Cidade apreciou a proposta na reunião de _______________ e a aprovou por _______________ votos a _______________, com duas recomendações incorporadas ao projeto de lei: implantar a área verde compensatória antes da entrega das unidades e reservar percentual das unidades para famílias do próprio bairro, respeitados os critérios do plano local de habitação. A ata da reunião, com a lista de presença e o registro nominal da votação, integra o processo e foi publicada na página do Programa.
[D3.16] Ouça o conselho setorial competente quando o bem estiver afetado a política setorial, como saúde, educação ou assistência social, e junte a deliberação. (Lei nº 8.069, de 1990, art. 88, II, e legislação setorial aplicável) Exemplo fictício: O item não incide, porque a área é praça e não está afetada a serviço setorial, e a inaplicabilidade foi certificada. Incidiria, por exemplo, na desafetação do terreno de um centro de educação infantil desativado, hipótese em que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Municipal de Educação teriam de deliberar antes do envio do projeto à Câmara. Redação do projeto de lei de desafetação Fundamento: Lei Complementar nº 95, de 1998; Código Civil, arts. 100 e 101.
[D3.17] Escreva a epígrafe, com o título designativo, o número e a data, deixando o número em branco até a promulgação. O texto pode ser proposto desde já, mas o número e a data só existem na promulgação. Até essa etapa, escreva LEI Número _______________. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 4º) Exemplo fictício: LEI Número _______________, DE _______________ DE _______________ DE _______________. No projeto encaminhado à Câmara a epígrafe é escrita como PROJETO DE LEI Número _______________, e o número da lei só é aposto na promulgação. Reunidas na mesma lei a desafetação e a instituição do Programa, a epígrafe é uma só, e é ela que passa a ser citada no decreto regulamentador, nos editais das frentes e na averbação da matrícula.
[D3.18] Escreva a ementa, que resume o objeto da lei em uma frase, sem detalhar a descrição do imóvel. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 5º) Exemplo fictício: Desafeta área de _______________ metros quadrados da matrícula número _______________, transforma a em bem dominical, afeta a ao Programa para implantação do local de execução, afeta área compensatória como praça e área verde, e dá outras providências. A ementa anuncia as três matérias e não esconde a desafetação atrás da expressão outras providências, o que é vício de técnica legislativa e o primeiro apontamento da comissão de justiça.
[D3.19] Escreva o preâmbulo, com a autoridade que promulga e a ordem de execução. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 6º) Exemplo fictício: O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.
[D3.20] Escreva o artigo que desafeta o imóvel, com a descrição completa da área, a matrícula e a metragem, de modo que o cartório consiga registrar sem diligência. (Código Civil, art. 100, e Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 11) Exemplo fictício: Art. 1º Fica desafetada da categoria de bem de uso comum do povo a área de _______________ metros quadrados, parte da matrícula número _______________ do 2º Registro de Imóveis de Maringá, situada na Rua Exemplo, com _______________ metros de frente para a referida via, 100 metros de extensão do lado direito, 100 metros do lado esquerdo e _______________ metros nos fundos, confrontando pela frente com a Rua Exemplo, pelo lado direito com o lote 11 da quadra _______________, pelo lado esquerdo com o lote _______________ da quadra _______________ e pelos fundos com a área verde do loteamento, conforme planta e memorial descritivo que integram esta Lei como Anexos _______________ e _______________. A descrição reproduz o memorial palavra por palavra, porque é esse texto que o oficial do registro transcreve na abertura da matrícula.
[D3.21] Escreva o artigo que declara a nova classificação do bem como dominical. (Código Civil, arts. 99, III, e 101) Exemplo fictício: Art. 2º A área descrita no art. 1º passa a integrar a categoria de bem dominical do Município, na forma do art. 99, inciso III, do Código Civil, ficando sujeita ao regime do art. 101 do mesmo Código.
[D3.22] Escreva o artigo que fixa a destinação da área e a condição resolutiva de retorno à categoria anterior. (Código Civil, art. 101, e Constituição Federal, art. 37, caput) Exemplo fictício: Art. 3º A área descrita no art. 1º fica afetada ao Programa, destinada exclusivamente à implantação do local de execução, com as unidades habitacionais, as vias, as redes e os equipamentos públicos previstos nesta Lei. § 1º Não iniciada a obra no prazo de _______________ meses da publicação desta Lei, ou dada à área destinação diversa, ela retorna de pleno direito à categoria de bem de uso comum do povo, com averbação de ofício na matrícula em até _______________ dias. § 2º A destinação prevista no caput somente poderá ser alterada por lei, vedada a mudança por decreto ou por qualquer outro ato administrativo.
[D3.23] Escreva o artigo de compensação, que afeta a área compensatória e fixa prazo, obras e responsável. (Lei nº 6.766, de 1979, art. 17, e Lei nº 12.651, de 2012, art. 25) Exemplo fictício: Art. 4º Fica afetada como praça e área verde de uso comum do povo a área de _______________ metros quadrados da matrícula número _______________, situada na Rua Exemplo Dois, no mesmo bairro do empreendimento, hoje classificada como bem dominical. Parágrafo único. O Executivo implantará, no prazo de _______________ meses da publicação desta Lei, o passeio acessível, a iluminação pública, o mobiliário urbano e o plantio de _______________ mudas de espécies nativas na área afetada, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, e a conclusão dessas obras é condição para a entrega das unidades do conjunto.
[D3.24] Escreva o artigo que autoriza a alienação, a concessão ou a permissão de uso, quando a lei cumular a desafetação com a destinação, com remissão à lei de licitações e às regras locais sobre uso de bem municipal. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 76; Decreto-Lei nº 271, de 1967, arts. 7º e 8º; Lei Orgânica do Município de Maringá, arts. 82, I, e 85) Exemplo fictício: Art. 5º Fica o Executivo autorizado a conceder o direito real de uso das áreas de convivência e dos equipamentos comunitários do local de execução, pelo prazo de _______________ anos, a título gratuito e com encargos, a organização da sociedade civil selecionada por chamamento público, para a gestão coletiva desses espaços a preço de custo, observados o art. 76 da Lei federal nº 14.133, de 2021, os arts. 7º e 8º do Decreto-Lei nº 271, de 1967, e o art. 85 da Lei Orgânica do Município, que exige lei e certame para a concessão de uso de bem público, sob pena de nulidade do ato. § 1º A autorização não alcança as unidades habitacionais, cuja destinação às famílias segue os critérios do plano local de habitação de interesse social e da legislação de regularização fundiária. § 2º É vedada a concessão ou a permissão de uso das faixas de trinta metros ao longo das águas correntes e dormentes, na forma do art. 83, § 2º, da Lei Orgânica.
[D3.25] Escreva o artigo sobre a avaliação e a destinação do produto da alienação, quando houver venda, lembrando que essa receita não financia despesa corrente. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 44, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 76) Exemplo fictício: Não há alienação e, portanto, não há produto a destinar, e o registro consta da justificativa. Havendo venda, o artigo indicaria a avaliação prévia como preço mínimo, o leilão como regra e a destinação do produto exclusivamente a despesa de capital, sendo vedado o seu uso para pagar folha, consumo ou manutenção, salvo destinação legal aos regimes de previdência.
[D3.26] Escreva o artigo sobre as despesas decorrentes da lei, com a indicação da dotação quando houver obra ou custo de registro. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 59, e Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 16) Exemplo fictício: Art. 6º As despesas decorrentes desta Lei, inclusive as de desmembramento, registro, averbação e implantação da área compensatória, correrão por conta da dotação _______________._______________5.1201, na fonte _______________, suplementada se necessário, estimadas em _______________ reais conforme demonstrativo que integra a mensagem. As despesas de implantação do empreendimento e dos seus equipamentos, bem como o custeio permanente destes, constam da ação orçamentária própria do Programa.
[D3.27] Escreva a cláusula de revogação expressa, indicando as normas revogadas, ou registre que não há revogação. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 9º) Exemplo fictício: Art. 7º Fica revogado o art. 3º da Lei municipal nº _______________, que destinava a área descrita no art. 1º à implantação de centro esportivo, projeto nunca executado. Não havendo norma anterior sobre a área, o artigo registra que não há revogação, e a fórmula genérica revogam se as disposições em contrário é vedada.
[D3.28] Escreva a cláusula de vigência, com a data de início dos efeitos. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 8º) Exemplo fictício: Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. A vigência imediata se justifica porque a lei não cria obrigação para o particular nem sanção, e a demora só atrasaria a obra pretendida pela população. Tramitação, sanção e publicação da lei de desafetação Fundamento: Constituição Federal, art. 30, I; Lei Orgânica do Município.
[D3.29] Informe a iniciativa do projeto e a mensagem que o encaminha, com os documentos que a acompanham. (Constituição Federal, art. 30, I, e Lei Orgânica do Município) Exemplo fictício: O projeto é de iniciativa do Prefeito, encaminhado por mensagem do Prefeito de _______________, acompanhada da certidão de inteiro teor da matrícula, da planta e do memorial descritivo assinados por responsável técnico, do laudo de avaliação, das certidões ambiental, de tombamento e de unidade de conservação, da certidão de zoneamento, do estudo de impacto de vizinhança, da ata da audiência pública com as respostas às manifestações, da manifestação do Conselho Municipal da Cidade, do demonstrativo de despesas e do parecer jurídico. A mensagem resume tudo em até três páginas, em linguagem simples, e indica onde cada peça está no processo.
[D3.30] Informe o quórum e o número de turnos exigidos pela Lei Orgânica para a desafetação, com o registro nominal da votação. Dado do Município, disponível na etapa de votação do projeto na Câmara; enquanto não existir, use _______________. (Lei Orgânica do Município de Maringá, arts. 36, § 2º, IX, e 87, com a redação da Emenda à Lei Orgânica número 28, de 1997) Exemplo fictício: A Procuradoria conferiu o quórum e o número de turnos que a Lei Orgânica do Município exige para a desafetação de bem público e os registrou na mensagem. O Projeto de lei foi aprovado na sessão de _______________, com _______________ votos favoráveis entre os _______________ vereadores, com registro nominal em ata publicada, observado o número de turnos previsto no regimento interno. Como a mesma lei institui o Programa, a votação inteira observou esse quórum, e não a maioria simples que bastaria para o programa isolado. Aprovação por quórum inferior gera nulidade de toda a lei, e não apenas dos artigos da desafetação.
[D3.31] Junte os pareceres das comissões da Câmara e o parecer jurídico sobre a legalidade da desafetação. (Lei Orgânica do Município e regimento interno da Câmara) Exemplo fictício: O projeto recebeu parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação em _______________, e da Comissão de Urbanismo e Meio Ambiente em _______________, esta com a recomendação de fixar prazo à compensação, acolhida por emenda. No Executivo, o parecer jurídico emitido nos termos da Lei nº _______________ concluiu pela legalidade da desafetação, condicionada à realização da audiência pública e à juntada da certidão atualizada da matrícula antes do envio, exigências cumpridas e certificadas nos autos. Parecer jurídico que não enfrenta a origem do bem e a compensação costuma ser devolvido pelo controle.
[D3.32] Informe a sanção, o eventual veto e a promulgação, com datas e forma. (Constituição Federal, art. 66, aplicado por simetria, e Lei Orgânica do Município) Exemplo fictício: O autógrafo foi recebido pelo Executivo em _______________ e sancionado integralmente em _______________, sem veto. Havendo veto parcial, ele seria comunicado à Câmara com as razões de cada dispositivo, e a parte não vetada seria promulgada, hipótese em que a numeração e o fecho seguiriam o mesmo modelo dos itens da Seção 1 deste formulário. O prazo de sanção corre do recebimento anotado no protocolo.
[D3.33] Informe a publicação da lei e a sua eficácia, com o veículo e a data. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 8º, e Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º) Exemplo fictício: A Lei foi publicada no Órgão Oficial do Município em _______________ e no sítio oficial na mesma data, com a planta e o memorial descritivo em anexo, disponíveis em formato aberto. A publicação com os anexos importa porque o cartório exige a descrição completa para registrar, e lei publicada sem memorial trava no registro de imóveis, atrasando o desmembramento e, com ele, toda a implantação do conjunto. Execução da lei, registro e controle Fundamento: Lei nº 6.015, de 1973, arts. 167 e 246; Lei nº 4.320, de 1964, arts. 94 a 96.
[D3.34] Providencie o desmembramento da área e a abertura de matrícula própria, com a planta aprovada. Dado do Município, disponível na etapa de registro, depois da publicação da lei; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 6.015, de 1973, arts. 176 e 225, e Lei nº 6.766, de 1979, art. 2º, § 2º) Exemplo fictício: Publicada a lei, o Município requereu o desmembramento com a planta aprovada pela Secretaria de Urbanismo, e o cartório abriu a matrícula número _______________ para a área de _______________ metros quadrados em _______________, permanecendo a área remanescente na matrícula de origem, agora com _______________ metros quadrados. A abertura da matrícula própria é o que permite averbar a afetação, registrar a concessão das áreas comuns e, mais tarde, individualizar as unidades habitacionais.
[D3.35] Providencie a averbação da desafetação na matrícula e a averbação da afetação da área compensatória. (Lei nº 6.015, de 1973, art. 167, II, e art. 246) Exemplo fictício: Na matrícula número _______________ foi averbada a desafetação decorrente da Lei nº _______________, com a nova classificação e a condição resolutiva do art. 3º, e em seguida a afetação ao Programa. Na matrícula número _______________ foi averbada a afetação da área compensatória como praça e área verde. Sem essas averbações a mudança existe apenas no papel da lei, e terceiro que consulte a matrícula continua vendo a situação antiga, o que trava financiamento, licenciamento e registro das unidades.
[D3.36] Atualize o cadastro patrimonial e a contabilidade, com a reclassificação do bem e o registro da área compensatória. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 94 a 96 e 105) Exemplo fictício: A Diretoria de Patrimônio reclassificou a área desafetada no inventário, com o valor do laudo, e registrou a área compensatória como bem de uso comum do povo. A contabilidade reconheceu as duas alterações no ativo, e a nota explicativa do balanço patrimonial do exercício descreve a operação inteira, com a remissão à lei, às matrículas e ao processo, além da condição resolutiva que pode devolver a área à categoria anterior. Registro patrimonial desatualizado é apontamento recorrente e impede a conciliação entre o inventário e o balanço.
[D3.37] Publique o processo completo e mantenha a informação acessível durante toda a destinação, com a prestação de contas da compensação. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 1º) Exemplo fictício: A página do processo reúne, de forma permanente, a lei publicada com os anexos, as matrículas atualizadas com as averbações, o laudo, a ata da audiência, o cronograma da compensação e as fotos da execução, com atualização a cada etapa. Concluída a área verde compensatória, foi publicado o relatório de conclusão, com o registro das mudas plantadas e do passeio executado, encerrando a obrigação do parágrafo único do artigo de compensação e permitindo à população conferir que a troca prometida foi cumprida.
[D3.38] Registre a análise das condutas vedadas, para afastar a permissão de uso irregular e a alienação de bem sem as formalidades. (Lei nº 8.429, de 1992, art. 10, caput e II, III e IV, com a redação da Lei nº 14.230, de 2021) Exemplo fictício: O processo demonstra, peça por peça, que não ocorrem as condutas de permitir o uso de bem público sem as formalidades, de doar sem observância das formalidades e de alienar por valor inferior ao de mercado sem autorização: a mudança de categoria foi feita por lei específica com quórum qualificado, precedida de audiência pública, avaliação e compensação, e o bem continua no patrimônio do Município.
[D3.39] Escreva a remessa do processo ao controle interno e ao Tribunal de Contas do Estado, com o momento e o conteúdo. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta: os prazos e o sistema constam das normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e as datas concretas da remessa só existem na execução. Até essa etapa, preencha com _______________. (Constituição Federal, arts. 31 e 74, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 76) Exemplo fictício: O controle interno emitiu parecer sobre a regularidade do processo em _______________, conferindo a existência de lei específica com o quórum exigido, a avaliação prévia, a audiência pública, a compensação e as averbações. O Município informou a alteração patrimonial ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná na prestação de contas do exercício, pelo sistema próprio, com cópia da lei, das matrículas averbadas e do laudo, no prazo fixado nas normas do Tribunal. Verificações complementares do imóvel, quando ele não for um terreno vazio e isolado
[D3.40] Sendo a área desafetada via, alameda ou faixa de passagem, notifique os proprietários confrontantes e demonstre que nenhum lote ficará sem acesso a via pública. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta, porque vem do cadastro imobiliário do Município. Até essa etapa, preencha com _______________. (Código Civil, art. 1.285, e Lei nº 6.766, de 1979, arts. 4º, I, e 22) Exemplo fictício: O item não incide sobre a faixa dos fundos da praça, que não é via nem passagem, e a inaplicabilidade foi certificada. Incidiria, por exemplo, no fechamento de uma alameda sem saída para ampliar o equipamento: nesse caso, os proprietários dos lotes lindeiros seriam notificados pessoalmente, com prazo de _______________ dias para manifestação, e o processo teria de demonstrar, por planta, que cada lote mantém acesso a via pública, porque terreno encravado gera direito de passagem forçada contra o Município e inviabiliza a obra.
[D3.41] Levante as redes de infraestrutura existentes no imóvel, na superfície, no subsolo e no espaço aéreo, com a manifestação de cada prestadora e a definição de remanejamento ou de servidão administrativa. Informação que depende da manifestação de cada prestadora de serviço. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 6.766, de 1979, art. 2º, § 5º) Exemplo fictício: Foram consultadas as prestadoras de água e esgoto, de energia elétrica, de iluminação pública, de drenagem e de telecomunicações. A companhia de saneamento informou a existência de rede coletora cruzando a área, com profundidade e diâmetro indicados, e a solução adotada foi manter a rede no lugar, com faixa não edificante de _______________ metros de cada lado registrada na planta e considerada no desenho do conjunto, em vez de remanejar, o que custaria _______________ reais. A concessionária de energia apontou linha aérea na divisa, com necessidade de afastamento no projeto. As respostas foram juntadas antes da minuta do projeto de lei, porque rede descoberta depois da aprovação muda o número de unidades.
[D3.42] Junte a autorização para supressão de vegetação, com o inventário das árvores atingidas, a espécie de cada uma e a compensação por indivíduo suprimido. (Lei nº 12.651, de 2012, art. 26, e legislação ambiental do Município) Exemplo fictício: O inventário identificou _______________ árvores na área, com espécie, altura e diâmetro de cada uma, das quais _______________ serão suprimidas e _______________ preservadas e incorporadas ao desenho das praças internas do conjunto. A autorização de supressão, emitida nos termos da Lei nº _______________ pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente em _______________, condiciona a supressão ao plantio de _______________ mudas por indivíduo suprimido e ao transplante dos exemplares em condição de translado, com relatório de sobrevivência aos _______________ meses. A compensação por árvore é distinta da compensação por área verde e as duas convivem.
[D3.43] Verifique a existência de área de preservação permanente no imóvel e, havendo, enquadre a intervenção nas hipóteses legais ou desloque a obra para fora dela. (Lei nº 12.651, de 2012, arts. 4º e 8º) Exemplo fictício: A manifestação ambiental de _______________ registrou que a área não contém nascente, curso de água, lago, vereda nem encosta com declividade superior ao limite legal, o que afasta a área de preservação permanente. Havendo faixa protegida, a solução seria recuar as edificações para fora dela e destinar a faixa a área verde do próprio conjunto, admitida a intervenção apenas nas hipóteses de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto, com autorização própria e medidas compensatórias.
[D3.44] Levante os contratos, as permissões, as concessões, os comodatos e os termos de uso vigentes sobre o imóvel, com a forma de extinção de cada um e a eventual indenização de benfeitorias. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta, porque vem dos registros internos do Município. Até essa etapa, preencha com _______________. (Código Civil, arts. 1.219 e Parte 6 deste Anexo, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 76) Exemplo fictício: A Diretoria de Patrimônio certificou que não há contrato, permissão, concessão, comodato ou termo de uso vigente sobre a faixa, e que a associação esportiva do bairro usa apenas a quadra, situada fora da área a desafetar. Existindo ajuste vigente, ele seria extinto antes da lei, com notificação prévia de _______________ dias, e as benfeitorias necessárias e úteis feitas de boa fé seriam indenizadas ou levantadas, conforme o caso, com laudo próprio.
[D3.45] Verifique se o imóvel foi adquirido ou construído com recursos de convênio, de transferência voluntária ou de emenda parlamentar de outro ente, e obtenha a anuência do concedente quando houver vinculação de destino ou prazo. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 25, e cláusulas do instrumento de repasse) Exemplo fictício: A cadeia da matrícula e os registros contábeis mostram que a área ingressou por transferência do loteador em _______________, sem uso de recursos de convênio, de transferência voluntária ou de emenda parlamentar, e a certidão da Secretaria da Fazenda confirma a inexistência de vinculação. Havendo repasse na origem, a desafetação dependeria de anuência escrita do concedente enquanto durasse a vinculação, e a alteração feita sem essa anuência gera devolução do valor repassado com atualização.
[D3.46] Verifique se o bem foi recebido em doação com encargo ou com cláusula de reversão, e obtenha a anuência do doador ou o distrato registrado antes da desafetação. (Código Civil, arts. 553 e 555) Exemplo fictício: A matrícula não registra doação, encargo nem cláusula de reversão sobre a área, conforme certidão de inteiro teor de _______________. Se houvesse, o processo teria de obter a anuência expressa do doador ou dos seus sucessores, ou o distrato averbado, antes da desafetação, porque o descumprimento do encargo autoriza a revogação da doação e a volta do imóvel ao patrimônio do doador, com perda do que o Município tiver construído, risco inaceitável em empreendimento com unidades habitacionais entregues a famílias.
[D3.47] Confirme que o imóvel pertence ao Município, afastando terreno de marinha, próprio nacional, faixa de domínio de rodovia ou ferrovia e área de interesse da segurança nacional. (Decreto-Lei nº 9.760, de 1946, art. 64, e Lei nº 9.636, de 1998, art. 18) Exemplo fictício: A certidão de inteiro teor comprova a propriedade municipal, e a consulta à Secretaria de Patrimônio da União, respondida em _______________, informou que a área não é terreno de marinha nem próprio nacional. A área também não está em faixa de domínio de rodovia federal ou estadual, nem em faixa de fronteira, conforme manifestações dos órgãos competentes. Sendo o imóvel da União ou do Estado, o pedido não tramitaria na Prefeitura, e o instrumento seria a cessão, com competência, rito e prazos próprios.
Desapropriação de imóvel particular necessário ao programa.
Orientação de redação deste bloco: Quando o programa depende de terreno ou prédio de particular, o Município desapropria. Este bloco pede, nesta ordem: as características que o imóvel precisa ter, a busca de imóveis que atendam a essas características, a avaliação, o decreto que declara a utilidade pública ou o interesse social, a tentativa de acordo, a ação judicial, a imissão na posse, o pagamento e o registro. A escolha do imóvel se justifica pelas características, e não pelo dono. Desapropriar é o Município pegar um terreno particular para uma obra de interesse de todos, pagando antes o preço justo. Primeiro se escreve que terreno serve, depois se procura quem tem um assim, se avalia, se tenta comprar por acordo e, se não houver acordo, se vai à Justiça. Fundamento: Constituição Federal, art. 5º, XXIV, e art. 182; Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941; Lei federal nº 4.132, de 10 de setembro de 1962; Lei federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, arts. 8º, 25 e 46; Lei Complementar nº 101, de 2000, arts. 16 e 17.
[D3.48] Escreva a busca de imóveis que atendam às características, com as fontes consultadas, o número de imóveis analisados e a comparação entre eles. (Constituição Federal, art. 37, caput; Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, art. 6º) Exemplo fictício: A Secretaria consultou o cadastro imobiliário municipal, a planta genérica de valores, o cadastro de imóveis ociosos e três imobiliárias da região, e analisou _______________ imóveis. Sete foram descartados por área insuficiente, dois por estarem em área de risco e um por distância superior a _______________ metros de escola. O imóvel remanescente atende a todas as características desta Seção e é o único disponível na região, conforme o relatório de busca que integra o processo, nos termos da Lei nº _______________.
[D3.49] Escreva o laudo de avaliação prévia, com o método, a data, a validade, os elementos comparativos e o valor apurado, incluídas as benfeitorias. (Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, arts. 15 e 27; norma técnica de avaliação de bens) Exemplo fictício: A Comissão Permanente de Avaliação avaliou o imóvel pelo método comparativo direto de dados de mercado, com sete elementos de comparação coletados na região nos últimos doze meses, homogeneizados por área, testada e localização. Valor do terreno: _______________ reais, equivalentes a _______________ reais por metro quadrado para os _______________ metros quadrados do imóvel. Benfeitorias: um galpão de _______________ metros quadrados, avaliado em _______________ reais. Valor total: _______________ reais, com validade de _______________ meses, nos termos da Lei nº _______________.
[D3.50] Escreva o decreto que declara a utilidade pública ou o interesse social, com o conteúdo mínimo e a autoridade que assina. (Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, art. 6º; Lei federal nº 4.132, de 1962, art. 2º, § 2º) Exemplo fictício: DECRETO Número _______________, que declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o imóvel da matrícula número _______________ do Registro de Imóveis de Maringá, com _______________ metros quadrados, situado na _______________, de propriedade de quem de direito, destinado à implantação do local de execução, com fundamento nas alíneas e, i e m do art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, autorizada a via administrativa ou judicial e a invocação de urgência, com as despesas correndo pela dotação _______________, assinado pelo Prefeito.
[D3.51] Escreva o prazo de caducidade da declaração e o controle do prazo pela unidade responsável. (Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, art. 10; Lei federal nº 4.132, de 1962, art. 3º) Exemplo fictício: A declaração de utilidade pública caduca em cinco anos da publicação do decreto, e a de interesse social exige que a desapropriação se efetive e as providências de aproveitamento comecem em até dois anos. A Diretoria de Patrimônio controla o prazo no sistema e comunica a Procuradoria com _______________ dias de antecedência. Caducada a declaração de utilidade pública, o mesmo bem só pode ser objeto de nova declaração depois de um ano.
[D3.52] Escreva a tentativa de acordo administrativo, com o prazo de resposta, o limite do valor ofertado e a forma de pagamento. (Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, arts. 10 e 22; Constituição Federal, art. 5º, XXIV) Exemplo fictício: Publicado o decreto, a Procuradoria notifica o proprietário e oferece o valor do laudo, _______________ reais, com prazo de _______________ dias para resposta. Aceito o valor, a escritura de desapropriação amigável é lavrada e o pagamento é feito em parcela única, em até _______________ dias da assinatura, contra a certidão de inexistência de ônus. O valor ofertado não ultrapassa o laudo sem nova avaliação e sem autorização do ordenador da despesa.
[D3.53] Escreva a propositura da ação judicial, com o depósito prévio, o pedido de imissão provisória na posse e a urgência. (Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, arts. 11, 13, 15 e 15-A) Exemplo fictício: Recusado o acordo, a Procuradoria ajuíza a ação de desapropriação em até _______________ dias, instruída com o decreto, a matrícula, a planta, o memorial descritivo e o laudo. Alegada a urgência no decreto, o Município deposita o valor da avaliação e pede a imissão provisória na posse, que deve ser requerida em até _______________ dias da alegação de urgência. Sobre a diferença entre o depósito e a indenização final incidem juros compensatórios de até _______________ por cento ao ano, na forma do art. 15-A.
[D3.54] Escreva o pagamento da indenização, com a natureza prévia e justa, o alcance das parcelas e o regime de precatório quando houver. (Constituição Federal, art. 5º, XXIV, e art. 100; Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, arts. 26, 27 e 32) Exemplo fictício: A indenização é prévia, justa e em dinheiro, e cobre o valor do terreno, as benfeitorias, os juros compensatórios e moratórios, a correção monetária e os honorários fixados em sentença. No acordo administrativo o pagamento é direto. Na via judicial, o valor final é pago por precatório ou por requisição de pequeno valor, e o levantamento pelo expropriado depende de prova de propriedade e de quitação de tributos, na forma do art. 34.
[D3.55] Escreva a dotação orçamentária e a estimativa do impacto da desapropriação, com a classificação da despesa. (Lei Complementar nº 101, de 2000, arts. 16 e 17; Lei federal nº 4.320, de 1964, art. 12, § 4º) Exemplo fictício: A despesa corre pela dotação _______________._______________5.1201, elemento 4.4.90.61, aquisição de imóveis, fonte _______________, com _______________ reais reservados para o exercício, acrescidos de até _______________ reais para juros, honorários e custas, conforme a estimativa do bloco 20.B, nos termos da Lei nº _______________.
[D3.56] Escreva a imissão na posse e as providências imediatas de guarda, de cercamento e de segurança do imóvel. (Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, art. 15; Código Civil, art. 1.196) Exemplo fictício: Deferida a imissão, o Município recebe o imóvel por auto de imissão com fotos e descrição do estado, cerca a área em até 15 dias, contrata vigilância eletrônica e comunica as concessionárias para transferir as ligações. O imóvel passa a integrar o inventário patrimonial com o valor do depósito, atualizado ao fim do processo.
[D3.57] Escreva o registro da transferência da propriedade e a averbação da destinação. (Lei federal nº 6.015, de 1973, art. 167, I, 34, e art. 246; Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, art. 29) Exemplo fictício: Pago o valor no acordo ou transitada em julgado a sentença, o Município leva o título a registro na matrícula número _______________, em até _______________ dias, e averba a destinação de implantação do local de execução, com a indicação do decreto e do processo.
[D3.58] Escreva a destinação efetiva do imóvel e a consequência do desvio de finalidade e da não utilização. (Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, art. 35; Lei federal nº 4.132, de 1962, art. 3º; Constituição Federal, art. 5º, XXIV) Exemplo fictício: As obras começam em até _______________ meses do registro, e o imóvel é usado exclusivamente na finalidade declarada. Se o Município der destinação diversa, mas ainda de interesse público, ocorre a tredestinação lícita; se abandonar a finalidade pública, o expropriado pode pleitear as perdas e danos, porque o bem incorporado à Fazenda Pública não é devolvido por reivindicação. A unidade responsável publica, a cada ano, o uso dado aos imóveis desapropriados pelo programa.
[D3.59] Escreva as hipóteses de desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública e as condições que a autorizam. (Constituição Federal, art. 182, § 4º, III; Lei federal nº 10.257, de 2001, art. 8º) Exemplo fictício: O imóvel urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, incluído em área com plano diretor que exija o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios, e que permaneça descumprindo a obrigação por cinco anos de cobrança do imposto predial e territorial urbano progressivo, pode ser desapropriado com pagamento em títulos da dívida pública, resgatáveis em até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas. O programa só usa essa hipótese se o plano diretor e a lei específica da área estiverem em vigor.
[D3.60] Escreva os documentos que instruem o processo de desapropriação e a ordem em que são juntados. (Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, arts. 6º, 13 e 15; Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 16) Exemplo fictício: O processo é instruído, nos termos da Lei nº _______________, com: as características exigidas do imóvel e o relatório de busca; a certidão de inteiro teor da matrícula, atualizada em até _______________ dias; a planta e o memorial descritivo assinados por profissional com anotação de responsabilidade técnica; a certidão de zoneamento; a manifestação ambiental; o laudo de avaliação; a certidão de inexistência de imóvel público que atenda; a declaração de adequação orçamentária; a minuta do decreto; e o parecer jurídico.
Documento 4. Decreto regulamentador dos procedimentos e da organização do sítio
Elementos formais do decreto.
Orientação de redação deste bloco: Abra com epígrafe, ementa e preâmbulo contendo autoria, fundamento de validade e a ordem de execução. Decreto é a norma que o prefeito edita para detalhar como a lei será cumprida. Ele não pode criar obrigação nova nem ir além da lei: só explica como fazer o que ela já mandou. Fundamento: competência regulamentar do Chefe do Poder Executivo; Lei Complementar nº 95, de 1998, no que couber; Decreto nº 12.002, de 2024, como parâmetro de redação.
[D4.1] Escreva a epígrafe e ementa, esta expressando de modo conciso o objeto do ato. Dado do Município, disponível na etapa de edição do decreto, quando ele recebe número e data; enquanto não existir, use _______________. (Lei Complementar nº 95, de 1998, arts. 4º e 5º) Exemplo fictício: DECRETO Número _______________, DE _______________ DE _______________ DE _______________. Regulamenta a Lei nº _______________, que institui o Programa, e dispõe sobre os procedimentos do Programa, o sítio eletrônico e a planilha pública. A ementa precisa dizer o que o decreto faz, e não apenas repetir o nome da lei, porque é por ela que o servidor e o morador localizam a norma na base de legislação do Município. O número e a data ficam em branco até a assinatura.
[D4.2] Escreva o preâmbulo com a autoria, o fundamento de validade e a ordem de execução. Dado do Município, disponível na etapa de sanção da lei do Programa, cujo número entra no preâmbulo do decreto; enquanto não existir, use _______________. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 6º) Exemplo fictício: O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei nº _______________, que institui o Programa, DECRETA. O preâmbulo indica a autoria, o fundamento de validade e a ordem de execução, e a referência à lei regulamentada é obrigatória: sem lei prévia não há decreto de execução. A competência regulamentar é privativa do Chefe do Poder Executivo, sendo nulo o regulamento expedido por outro órgão, razão pela qual matéria que dependa de decreto não é tratada por portaria de secretário, e o que for de organização interna da pasta segue por portaria, e não por decreto.
[D4.3] Escreva o objeto e âmbito de aplicação nos primeiros dispositivos. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 7º) Exemplo fictício: Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº _______________ e dispõe sobre os procedimentos do Programa e sobre a organização do sítio eletrônico do Programa. Parágrafo único. Este Decreto detalha prazos, fluxos, competências internas, formatos de publicação e modelos, e não cria ao cidadão obrigação que a Lei não tenha previsto.
[D4.4] Articule o texto e observância de clareza, precisão e ordem lógica, com cláusula de vigência expressa. (Lei Complementar nº 95, de 1998, arts. 8º, 10 e 11) Exemplo fictício: Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se: I. ciclo, o período que vai da abertura do convite à população até a devolutiva aos proponentes; II. proposta, a inscrição apresentada no formulário do sítio; III. programa alvo, a política pública estruturada a partir de proposta selecionada. Art. 50. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
[D4.5] Escreva o fecho do decreto, com local, data por extenso, menção aos anos da Independência e da República e assinatura da autoridade, observada a praxe do Município. Dado do Município, disponível na etapa de assinatura do decreto pelo Prefeito; enquanto não existir, use _______________. (Decreto nº 12.002, de 2024, art. 4º, III, alínea c, aplicado por simetria) Exemplo fictício: Paço Municipal de Maringá, aos _______________ dias do mês de _______________ de _______________; _______________º da Independência e _______________º da República. _______________, Prefeito do Município de Maringá. __, Secretário Municipal de Governo. O fecho do decreto reproduz a praxe das leis, com local, data por extenso e menção aos anos transcorridos, e traz o referendo do secretário da pasta responsável pela execução, que assina depois do Prefeito.
Procedimentos da lei.
Orientação de redação deste bloco: Detalhe cada etapa do ciclo, com prazo e responsável explícitos. Procedimento é o passo a passo. Admissibilidade é a conferência de se a ideia pode entrar. Ranqueamento é a ordenação das ideias por critérios definidos antes. Devolutiva é a resposta escrita a quem propôs, inclusive quando a ideia não foi escolhida. Fundamento: Lei nº 9.784, de 1999; Lei nº 12.527, de 2011; Lei nº 13.460, de 2017; Lei nº 14.129, de 2021; Lei nº 14.133, de 2021.
[D4.6] Escreva a regra de passagem das respostas das inscrições e das propostas recebidas pelo sítio para os documentos de cada contratação do programa. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º) Exemplo fictício: Art. 8º Admitida a proposta, a Secretaria competente transportará as respostas da inscrição para o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência, mantendo a redação original do proponente no campo de descrição da necessidade.
[D4.7] Escreva as regras de guarda dos registros e de formação do processo administrativo eletrônico de cada ciclo. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 7º, e Lei nº 14.129, de 2021, art. 3º) Exemplo fictício: Art. 6º Cada ciclo formará processo administrativo eletrônico próprio, público desde a autuação, contendo a íntegra das ideias recebidas, os pareceres de admissibilidade, as atas da comissão, o resultado do ranqueamento e da votação, as devolutivas enviadas e os documentos do programa alvo dela decorrente. § 1º Os registros do sítio, inclusive os de acesso e de alteração de situação das propostas, serão guardados pelo prazo mínimo de _______________ anos, observada a tabela de temporalidade do Município e a legislação de arquivos. § 2º O processo do ciclo é referenciado nos processos de cada frente do programa alvo, de modo que, aberto o processo do Programa, seja possível chegar da contratação até a ideia que a originou.
Organização do sítio eletrônico.
Orientação de redação deste bloco: Descreva o que o sítio contém, como a planilha é publicada e atualizada, e quais garantias são asseguradas. Sítio eletrônico é o endereço do programa na internet. Formato aberto é o arquivo que qualquer pessoa consegue baixar e usar em planilha, sem depender de programa pago. Acessibilidade digital é o site funcionar para quem usa leitor de tela. Fundamento: Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º; Lei nº 12.965, de 2014; Lei nº 13.146, de 2015, art. 63; Lei nº 13.709, de 2018; Lei nº 14.129, de 2021.
[D4.8] Estrutura do sítio do programa e do formulário de inscrição. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 3º, e Lei nº 14.129, de 2021, art. 15) Exemplo fictício: Art. 10. O sítio conterá página inicial com o convite à população, o formulário de inscrição das frentes do programa, a planilha pública, o fluxograma, o acervo dos ciclos anteriores e o canal de manifestações.
[D4.9] Escreva as regras de publicação e de atualização em tempo real da planilha pública das respostas, em formato aberto e legível por máquina. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 3º, II e III) Exemplo fictício: Art. 11. A planilha pública das respostas será publicada na página do Programa, atualizada em tempo real a cada protocolo, e observará os requisitos legais da transparência ativa de dados: publicidade das bases não pessoais como regra e sigilo apenas nas hipóteses legais; acesso irrestrito, sem cadastro e sem login, a dados legíveis por máquina e disponíveis em formato aberto; descrição da base, com informação suficiente sobre a sua estrutura e o significado de cada coluna, inclusive quanto à qualidade e à integridade dos dados; permissão irrestrita de uso, mediante licença aberta que autorize qualquer pessoa a utilizar, consumir e tratar os dados; completude, com disponibilização na forma primária e no maior grau de detalhe possível, e não apenas de resumos; e atualização periódica com manutenção do histórico, de modo que as versões anteriores continuem acessíveis com data. Entende se por formato aberto o formato de arquivo não proprietário, com especificação documentada publicamente, de livre conhecimento e implementação e livre de patente ou de outra restrição de uso, razão pela qual a publicação apenas em arquivo de leitura não satisfaz a regra.
[D4.10] Escreva as regras de proteção de dados pessoais, de participação sem identificação e de retirada de conteúdo manifestamente ilícito ou que exponha dados de terceiros. (Lei nº 13.709, de 2018, arts. 6º e 23, e Lei nº 12.965, de 2014, art. 19) Exemplo fictício: Art. 14. O sítio disporá de ferramenta de transparência e de controle do tratamento de dados pessoais, clara e facilmente acessível, que informe as fontes dos dados, a finalidade específica de cada tratamento, os órgãos com os quais há uso compartilhado e o histórico de acesso, e que permita ao cidadão exercer os seus direitos de confirmação, acesso, correção, portabilidade e eliminação. A participação pode ser feita sem identificação pública: o nome do proponente é dado tratado com base no consentimento, e a planilha exibe apenas o que ele autorizar, mantendo-se sempre visíveis o número do protocolo, a data e o conteúdo da proposta. Dados de pessoas físicas podem ser abertos para pesquisa acadêmica e para monitoramento e avaliação do próprio Programa, desde que anonimizados antes da disponibilização. Conteúdo manifestamente ofensivo, discriminatório ou que exponha dados de terceiro é retirado por decisão motivada, com registro do texto original em base restrita, para permitir revisão.
[D4.11] Escreva as regras de preservação do histórico dos ciclos e das versões dos documentos e do formulário. (Lei nº 8.159, de 1991, art. 1º, e Lei nº 12.527, de 2011, art. 7º) Exemplo fictício: Art. 15. O sítio preservará o histórico completo de todos os ciclos encerrados e as versões anteriores do formulário, dos editais e dos demais documentos, identificando a data de cada alteração e mantendo o acesso público às versões antigas, na forma do art. 1º da Lei nº 8.159, de 1991, que define a gestão de documentos como dever do poder público, e do art. 7º da Lei nº 12.527, de 2011. Parágrafo único. Nenhum documento publicado será excluído ou substituído sem rastro: a correção se faz por nova versão, com a anterior arquivada e acessível, garantindo que o cidadão possa reconstituir o que valia em cada momento.
Ato de abertura de cada ciclo do Programa.
Orientação de redação deste bloco: Redija o modelo do ato que abre cada ciclo e convida a população. É o documento que dá início ao prazo de submissão e fixa as regras daquele ciclo. Ciclo é cada rodada do programa, com data para abrir e para fechar. Ato de abertura é o documento que começa a contagem de todos os prazos seguintes. Fundamento: Constituição Federal, art. 37; Lei nº 9.784, de 1999; Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º; Lei nº 13.460, de 2017.
[D4.12] Identifique o ciclo, com número e exercício, e do ato que o abre, com a autoridade competente e o fundamento na lei e no decreto. Dado do Município, disponível na etapa de abertura de cada ciclo do Programa; enquanto não existir, use _______________. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 6º) Exemplo fictício: EDITAL DE CHAMAMENTO POPULAR Número _______________, referente ao ciclo _______________ do Programa. A Secretaria Municipal de Governo, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei nº _______________ e o decreto que a regulamenta, torna público o convite à população para apresentar ideias de melhoria da cidade, na forma e nos prazos deste Edital. O ato de abertura identifica o ciclo pelo número e pelo exercício, indica a autoridade que o expede e o fundamento na lei e no decreto, e é o documento que dá início à contagem de todos os prazos seguintes.
[D4.13] Informe o prazo de submissão, com data e hora de início e de encerramento, no horário oficial de Brasília, ou indique que o recebimento será em fluxo contínuo. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º, parágrafo único, VIII, aplicável subsidiariamente) Exemplo fictício: As ideias poderão ser apresentadas de 1º de agosto de _______________, às _______________ horas, até _______________, às _______________ horas, no horário oficial de Brasília, sem prejuízo do recebimento em fluxo contínuo, hipótese em que a inscrição apresentada depois do encerramento é automaticamente incluída no ciclo seguinte, com a data original preservada. A indicação do horário oficial evita disputa sobre o último minuto, e o sistema registra data e hora de cada envio no protocolo entregue ao proponente.
[D4.14] Apresente o cronograma completo do ciclo, com as datas de encerramento da submissão, de publicação do resultado da análise, de abertura e encerramento da votação por aprovação e de divulgação do resultado final. Dado do Município, disponível na etapa de abertura do ciclo, quando as datas são fixadas; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 13.460, de 2017, art. 5º, IV) Exemplo fictício: Cronograma do ciclo: encerramento da submissão em _______________; publicação do resultado da análise de admissibilidade em _______________; abertura da votação por aprovação em 5 de novembro de _______________ e encerramento em _______________; divulgação do resultado em _______________; devolutiva aos proponentes até _______________; e início da execução das frentes selecionadas em 5 de janeiro de _______________. Todas as datas constam de lista única no ato de abertura e são replicadas na página do ciclo, e a alteração de qualquer uma exige republicação com a mesma divulgação da original.
Etapas participativas obrigatórias segundo o setor do programa alvo.
Orientação de redação deste bloco: Redija o artigo do decreto que obriga a verificar, antes da edição do ato final de cada programa alvo, qual etapa participativa é exigida pela legislação do setor. A omissão dessas etapas é vício formal que invalida o ato, ainda que o mérito esteja correto. Etapa participativa obrigatória é a audiência ou a manifestação de conselho que a lei do setor exige antes da decisão. Conselho deliberativo é o que decide, e não apenas opina, e por isso a sua manifestação não pode ser pulada. Fundamento: Lei nº 10.257, de 2001; Lei nº 8.069, de 1990; Lei nº 8.080, de 1990; Lei nº 8.742, de 1993; Lei nº 10.741, de 2003; Lei nº 11.445, de 2007; e demais normas setoriais aplicáveis ao objeto.
[D4.15] Faça a verificação prévia, registrada nos autos do ciclo, de qual etapa participativa obrigatória incide sobre o setor do programa alvo, antes da edição do ato final. Dado do Município, disponível na etapa de instrução dos autos de cada ciclo; enquanto não existir, use _______________. (Constituição Federal, art. 37, caput, e Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º) Exemplo fictício: Art. 17. Antes da abertura de cada ciclo, a unidade responsável registra nos autos qual etapa participativa obrigatória incide sobre o setor do programa alvo, com a norma que a exige, o órgão competente e o prazo, e distingue a manifestação deliberativa da consultiva. A distinção produz consequências: a manifestação deliberativa, como a dos conselhos de saúde, de assistência social e dos direitos da criança, decide sobre a política e não pode ser pulada nem substituída por reunião informativa, e a sua ausência vicia o ato; a consultiva orienta a decisão, que pode seguir caminho diverso desde que a autoridade explique por escrito a razão. Não incidindo etapa participativa setorial, o registro dessa circunstância é igualmente feito, com a justificativa, para que a ausência não seja lida como omissão.
[D4.16] Elabore e revisão do plano diretor e demais instrumentos de política urbana: promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações representativas, com publicidade e acesso aos documentos. (Lei nº 10.257, de 2001, art. 40, § 4º, e art. 43) Exemplo fictício: Art. 18. Incidindo o programa alvo sobre o plano diretor ou sobre instrumento de política urbana, o ciclo observa três exigências cumulativas, e não apenas a audiência: promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade; publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; e acesso de qualquer interessado a esses documentos. A audiência sem a divulgação prévia dos estudos é participação apenas formal, porque ninguém debate o que não conhece. A audiência observa os requisitos consolidados na resolução nacional do Conselho das Cidades, adotada como parâmetro: convocação por edital, com antecedência mínima de _______________ dias; anúncio pela imprensa local e, onde não houver, por rádio comunitária, carro de som e cartazes nos equipamentos públicos; condução pelo Poder Público, que expõe todo o conteúdo antes de abrir os debates; garantia de presença a qualquer cidadão, sem comprovação de residência; e registro em ata publicada, com a resposta escrita às manifestações. A audiência pública pode, ainda, ser convocada pela própria sociedade civil, quando solicitada por no mínimo um por cento dos eleitores do Município, hipótese em que o Executivo a realiza no prazo de _______________ dias do protocolo do pedido.
[D4.17] Planejamento municipal em geral: cooperação das associações representativas no planejamento do Município. (Constituição Federal, art. 29, XII) Exemplo fictício: As associações representativas dos bairros atingidos pelo programa alvo serão formalmente convidadas, por ofício com prazo de resposta e por edital no sítio, a cooperar no planejamento, na forma do art. 29, XII, da Constituição Federal, que impõe essa cooperação como preceito da lei orgânica municipal. As manifestações apresentadas serão juntadas aos autos e respondidas na devolutiva do ciclo, com a indicação do que foi acolhido e do que não foi, com os motivos, e a ausência de resposta das associações convidadas será certificada, sem impedir o prosseguimento.
[D4.18] Saúde: deliberação do Conselho Municipal de Saúde, de composição paritária e caráter deliberativo, e realização da Conferência de Saúde quando exigida. (Lei nº 8.142, de 1990, art. 1º, §§ 1º a 5º) Exemplo fictício: Sendo o programa alvo da área da saúde, será submetido à deliberação do Conselho Municipal de Saúde, órgão colegiado permanente, de composição paritária entre usuários, trabalhadores, prestadores e gestores, e de caráter deliberativo, na forma do art. 1º, §§ 1º a 5º, da Lei nº 8.142, de 1990, com juntada aos autos da resolução aprovada e da ata da reunião. A deliberação do Conselho é condição de validade da política de saúde, e não mera consulta: proposta rejeitada retorna ajustada ou não prossegue, e a Conferência Municipal de Saúde será considerada quando o tema exigir. O texto da Lei federal nº 8.142, de 1990, está em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm, e as resoluções do Conselho Nacional de Saúde, úteis como referência de procedimento, ficam em https://www.gov.br/conselho-nacional-de-saude/pt-br.
[D4.19] Assistência social: deliberação do Conselho Municipal de Assistência Social sobre a política e o plano de assistência social. (Lei nº 8.742, de 1993, art. 16, IV, e art. 30) Exemplo fictício: Sendo o programa alvo de assistência social, será submetido ao Conselho Municipal de Assistência Social, cuja aprovação é condição para a execução e para o repasse de recursos do fundo respectivo.
[D4.20] Direitos da criança e do adolescente: deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, órgão deliberativo e controlador da política. (Lei nº 8.069, de 1990, art. 88, II) Exemplo fictício: Sendo o programa alvo voltado a crianças e adolescentes, ou contendo frente que os atenda, ele será submetido à deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, órgão deliberativo e controlador da política, com registro da deliberação em resolução publicada. No Programa a hipótese incide pela creche e pela escola de educação infantil previstas em cada empreendimento, e a deliberação precede a aprovação do projeto urbanístico, para que o dimensionamento desses equipamentos seja discutido antes e não depois de definido o desenho do conjunto.
[D4.21] Conselho Tutelar: escolha dos membros mediante processo de eleição direta pela sociedade local, quando o programa alvo envolver a sua criação ou estruturação. (Lei nº 8.069, de 1990, art. 139) Exemplo fictício: Envolvendo o programa alvo a criação ou reestruturação de Conselho Tutelar, a escolha dos membros observará processo de eleição direta pela sociedade local, sob responsabilidade do Conselho de Direitos e fiscalização do Ministério Público.
[D4.22] Pessoa idosa: deliberação do Conselho Municipal da Pessoa Idosa sobre a política municipal correspondente. (Lei nº 10.741, de 2003, art. 7º, e Lei nº 8.842, de 1994, art. 6º) Exemplo fictício: Sendo o programa alvo voltado à pessoa idosa, será submetido ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, órgão permanente, paritário entre governo e sociedade civil e deliberativo, na forma do art. 7º da Lei nº 10.741, de 2003 e do art. 6º da Lei nº 8.842, de 1994, que atribuem aos conselhos a supervisão e a avaliação da política. A resolução do Conselho e a ata da reunião serão juntadas aos autos, e as recomendações apresentadas serão respondidas na devolutiva, com registro do acolhimento ou da rejeição motivada.
[D4.23] Educação básica: acompanhamento e controle social pelo Conselho do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica, quando houver aplicação desses recursos. (Lei nº 14.113, de 2020, art. 33) Exemplo fictício: Havendo aplicação de recursos do FUNDEB no programa alvo, a execução será submetida ao acompanhamento e ao controle social do respectivo Conselho, com parecer sobre a prestação de contas.
[D4.24] Alimentação escolar: manifestação do Conselho de Alimentação Escolar, quando o programa alvo envolver alimentação escolar. (Lei nº 11.947, de 2009, art. 18) Exemplo fictício: Envolvendo o programa alvo a alimentação escolar, o Conselho de Alimentação Escolar acompanhará a execução em todas as fases, do cardápio à distribuição, e emitirá parecer conclusivo sobre a prestação de contas anual, na forma do art. 18 da Lei nº 11.947, de 2009, condição para o repasse federal do programa de alimentação. O calendário do ciclo reservará prazo para o exame do Conselho, as suas reuniões terão pauta publicada, e o parecer conclusivo será juntado aos autos e publicado no sítio, com as providências determinadas em caso de ressalva. As regras do programa e os modelos de parecer do Conselho de Alimentação Escolar ficam no sítio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, em https://www.gov.br/fnde/pt-br.
[D4.25] Ensino público: gestão democrática, com participação dos profissionais da educação e das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. (Constituição Federal, art. 206, VI, e Lei nº 9.394, de 1996, art. 14) Exemplo fictício: Sendo o programa alvo executado em unidades da rede pública de ensino, o projeto será submetido ao conselho escolar ou órgão equivalente de cada unidade, com participação dos profissionais da educação e das comunidades escolar e local, e a manifestação será registrada em ata juntada aos autos, na forma do art. 206, VI, da Constituição Federal e dos arts. 14 e 15 da Lei nº 9.394, de 1996, que impõem a gestão democrática do ensino público. A rejeição pelo conselho de uma unidade não impede a execução nas demais, mas obriga a devolutiva motivada àquela comunidade.
[D4.26] Meio ambiente: realização de audiência pública no licenciamento ambiental de empreendimento ou atividade de significativo impacto, sempre que solicitada nos termos da regulamentação. (Lei nº 6.938, de 1981, art. 10, e Resolução CONAMA número 09, de 1987) Exemplo fictício: Exigindo o programa alvo licenciamento ambiental com estudo de impacto, será realizada audiência pública quando solicitada por entidade civil, pelo Ministério Público ou por cinquenta ou mais cidadãos, sob pena de invalidade da licença.
[D4.27] Criação de unidade de conservação: consulta pública prévia, com informação em linguagem acessível sobre os limites e as implicações para a população. (Lei nº 9.985, de 2000, art. 22, § 2º) Exemplo fictício: Envolvendo o programa alvo a criação de unidade de conservação, será realizada consulta pública prévia, com apresentação em linguagem acessível dos limites propostos e das implicações para a população residente e do entorno.
[D4.28] Parceria público-privada: submissão da minuta do edital e do contrato a consulta pública, com prazo mínimo e indicação do endereço para sugestões. (Lei nº 11.079, de 2004, art. 10, VI) Exemplo fictício: Adotando o programa alvo a forma de parceria público-privada, as minutas do edital e do contrato serão submetidas a consulta pública por prazo não inferior a trinta dias, com divulgação da justificativa, do objeto e do prazo do contrato.
[D4.29] Saneamento básico: ampla divulgação das propostas dos planos de saneamento e dos estudos que as fundamentem, com recebimento de sugestões e críticas por audiência ou consulta pública. (Lei nº 11.445, de 2007, art. 19, § 5º) Exemplo fictício: Envolvendo o programa alvo o plano municipal de saneamento básico, as propostas e os estudos serão amplamente divulgados, com recebimento de sugestões e críticas em audiência ou consulta pública antes da aprovação.
[D4.30] Resíduos sólidos: participação da população na elaboração, na implementação e na avaliação do plano municipal de gestão integrada. (Lei nº 12.305, de 2010, art. 14, parágrafo único, e art. 19) Exemplo fictício: Envolvendo o programa alvo a gestão de resíduos sólidos, o plano municipal de gestão integrada correspondente será elaborado, implementado e avaliado com ampla publicidade e participação social, incluídas consultas públicas com prazo mínimo de trinta dias e audiências públicas divulgadas com antecedência, na forma do art. 14, parágrafo único, combinado com o art. 19 da Lei nº 12.305, de 2010, que fazem do controle social requisito do próprio plano. As contribuições recebidas serão respondidas em lista publicada, com o acolhimento ou a rejeição motivada de cada uma, e a comprovação da participação instruirá o processo.
[D4.31] Regiões metropolitanas e aglomerações urbanas: participação da sociedade civil na governança interfederativa, quando o programa alvo tiver função pública de interesse comum. (Lei nº 13.089, de 2015, art. 8º, parágrafo único) Exemplo fictício: Tendo o programa alvo função pública de interesse comum na região metropolitana, será assegurada a participação da sociedade civil nos processos de planejamento e de tomada de decisão da governança interfederativa.
[D4.32] Contas municipais: disponibilidade das contas do Município, durante sessenta dias, anualmente, para exame e apreciação de qualquer contribuinte, que poderá questionar a legitimidade. (Constituição Federal, art. 31, § 3º) Exemplo fictício: As contas do Município, incluídas as do Programa, ficarão disponíveis no sítio oficial e na sede da Prefeitura, por sessenta dias, anualmente, para exame e apreciação de qualquer contribuinte, que poderá questionar a sua legitimidade.
[D4.33] Criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios ou de distritos com essa consequência: consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, precedida da divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal. (Constituição Federal, art. 18, § 4º, e Lei nº 9.709, de 1998, arts. 5º e 7º) Exemplo fictício: Envolvendo o programa alvo alteração territorial com criação, incorporação, fusão ou desmembramento de Município, a proposta será precedida da divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal e de plebiscito das populações diretamente interessadas, na forma da lei estadual.
[D4.34] Referendo condicionante: quando a lei do programa alvo condicionar a vigência ou a eficácia de dispositivo a consulta popular, realização do referendo como requisito de eficácia da norma. (Constituição Federal, art. 14, II, e Lei nº 9.709, de 1998, arts. 2º, § 2º, e 11) Exemplo fictício: Condicionando a lei do programa alvo a eficácia de dispositivo a consulta popular, o referendo será convocado e realizado antes da produção de efeitos, e o resultado será publicado no sítio do Programa.
[D4.35] Colegiados de órgãos públicos em que interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação: participação de trabalhadores e empregadores. (Constituição Federal, art. 10) Exemplo fictício: Instituindo o programa alvo colegiado que delibere sobre interesses profissionais ou previdenciários, será assegurada a participação de representantes dos trabalhadores e dos empregadores, com registro da forma de indicação.
[D4.36] Recursos hídricos: participação dos usuários e das organizações da sociedade civil no comitê de bacia hidrográfica, quando o programa alvo interferir em corpo de água ou em seu uso. (Lei nº 9.433, de 1997, arts. 37 a 39) Exemplo fictício: Interferindo o programa alvo em corpo de água ou em seu uso, a proposta será submetida ao comitê da bacia hidrográfica correspondente, do qual participam usuários e organizações da sociedade civil, com juntada da manifestação aos autos.
[D4.37] Atos normativos de entidade reguladora municipal: consulta pública prévia sobre a minuta, com prazo, divulgação da justificativa e resposta às contribuições, quando o programa alvo depender de regulação setorial. (Lei nº 13.848, de 2019, art. 9º, aplicável por analogia, e lei municipal instituidora da entidade) Exemplo fictício: Dependendo o programa alvo de norma de agência ou autarquia reguladora municipal, a minuta será submetida a consulta pública prévia, com prazo não inferior a quarenta e cinco dias, divulgação da justificativa e publicação do posicionamento sobre as contribuições recebidas.
Relatório anual de execução do Programa.
Orientação de redação deste bloco: Redija o modelo do relatório anual do programa, aprovado pelo conselho do programa. É a peça de prestação de contas do Programa e a base para o aperfeiçoamento do ciclo seguinte. Relatório anual é a prestação de contas do programa em números: quantas ideias entraram, quantas viraram política, quanto foi gasto e o que foi entregue. Fundamento: Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 48-A; Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º; Lei nº 13.460, de 2017; Lei nº 14.129, de 2021.
[D4.38] Número de ideias protocoladas, admitidas e rejeitadas no período, com os motivos das rejeições agrupados por categoria. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º) Exemplo fictício: No exercício de _______________ foram protocoladas _______________ ideias, das quais _______________ admitidas e _______________ rejeitadas. Os motivos das rejeições ficam agrupados por categoria: ausência de descrição do problema ou do público beneficiado; matéria fora da competência municipal; pedido individual de serviço, encaminhado à ouvidoria; e repetição de ideia já aprovada. O relatório traz o número de cada categoria e exemplos anonimizados, para que o morador entenda o que costuma inviabilizar uma ideia e melhore a próxima.
[D4.39] Liste as contratações do quadro de resultados da lei, com o estágio de cada uma, entre preparação, publicação do edital, execução e conclusão. Dado do Município, disponível na etapa de execução do ciclo e elaboração do relatório anual; enquanto não existir, use _______________. Exemplo fictício: Contratações do Anexo I da Lei no período: credenciamento dos projetistas, edital publicado e _______________ credenciados em execução; chamamento da organização parceria, em preparação; bolsas, concluídas; cada uma com o estágio indicado entre preparação, publicação do edital, execução e conclusão. O relatório informa, para cada um, a ideia de origem pelo número de protocolo, de modo que a população acompanhe o caminho da proposta até a obra.
[D4.40] Liste os documentos produzidos em cada ciclo, com a data de publicação e o endereço de acesso. Dado do Município, disponível na etapa de execução do ciclo e elaboração do relatório anual; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 1º) Exemplo fictício: Documentos publicados no ciclo, com data e endereço de acesso: estudo técnico preliminar; termo de referência; edital de credenciamento dos projetistas; edital de chamamento da organização parceira; edital de bolsas; chamamento de voluntários; minutas de termo de credenciamento, de colaboração, de outorga e de adesão; e os anexos de cada um. A relação traz o número de páginas e o formato, e todos permanecem acessíveis em formato aberto durante toda a execução do programa alvo.
[D4.41] Valores empenhados, liquidados e pagos por contratação do quadro de resultados, com a fonte de recurso e a comparação com o previsto. Dado do Município, disponível na etapa de execução do ciclo e elaboração do relatório anual; enquanto não existir, use _______________. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 48, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 63) Exemplo fictício: Valores por contratação, comparados com o previsto: credenciamento dos projetistas, previsto _______________ reais, empenhado _______________ reais, liquidado _______________ reais e pago _______________ reais, na fonte _______________. A lista separa os valores por frente, projetos, bolsas, parceria, materiais e voluntariado, e por natureza de despesa, para que se veja quanto custou cada caminho. A diferença entre o empenhado e o liquidado é explicada em nota, com a indicação das etapas ainda em execução e das parcelas retidas.
[D4.42] Resultados dos ranqueamentos de prioridade e das votações por aprovação, com o total de aprovações por proposta e o número de participantes. Dado do Município, disponível na etapa de execução do ciclo e elaboração do relatório anual; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º) Exemplo fictício: Na votação por aprovação do ciclo participaram _______________ pessoas, e as propostas de atividades para o centro de convivência mais aprovadas foram, em ordem: protocolo _______________, oficina de costura e geração de renda, com _______________ aprovações; protocolo _______________, horta comunitária, com _______________; e protocolo _______________, biblioteca comunitária aberta nos fins de semana, com _______________. O relatório informa o número de participantes, o total de aprovações de cada proposta e a nota da banca do concurso de propostas, lado a lado, e registra quando a banca seguiu ou não seguiu a ordem da votação, com a motivação, porque a votação é informativa e não vincula o resultado.
[D4.43] Prestação de contas dos materiais de divulgação, com peças produzidas, canais, períodos de veiculação e custos de produção e de veiculação. Dado do Município, disponível na etapa de execução do ciclo e elaboração do relatório anual; enquanto não existir, use _______________. (Constituição Federal, art. 37, § 1º, e Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 1º, II e III) Exemplo fictício: Divulgação do ciclo: _______________ vídeos verticais, _______________ vídeos horizontais, _______________ inserções de rádio e _______________ peças impressas, veiculados de 1º de agosto a _______________, com custo de produção de _______________ reais e de veiculação de _______________ reais. O relatório informa os canais utilizados, o alcance apurado quando houver medição, a identificação da fonte pagadora em cada peça e a declaração de que nenhuma peça trouxe nome, símbolo ou imagem que caracterizasse promoção pessoal de autoridade.
[D4.44] Liste as manifestações recebidas pelo canal de dúvidas e denúncias, com as providências adotadas e os prazos médios de resposta. (Lei nº 13.460, de 2017, arts. 10 e 16) Exemplo fictício: Foram recebidas _______________ manifestações pelo canal de dúvidas e denúncias, sendo _______________ dúvidas, _______________ sugestões, _______________ reclamações e _______________ denúncias, com prazo médio de resposta de _______________ dias. O relatório agrupa os assuntos, indica as providências adotadas em cada grupo e registra as mudanças de procedimento decorrentes, como ajuste no formulário do sítio ou reforço do atendimento presencial para quem não tem acesso à internet.
[D4.45] Registre a aprovação do relatório pelo conselho do programa, com a data da reunião e o número da deliberação, e da publicação no sítio eletrônico do Programa. Dado do Município, disponível na etapa de execução do ciclo e elaboração do relatório anual; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º) Exemplo fictício: Relatório aprovado pelo conselho do programa na reunião de _______________, por deliberação registrada em ata, e publicado no sítio do Programa em _______________, em formato aberto, com a ata da reunião e as manifestações registradas. A aprovação pelo Conselho antecede a publicação e é o momento em que a sociedade civil confere os números apresentados pela Administração.
Segurança da informação e governança dos dados do sítio.
Orientação de redação deste bloco: Redija os artigos do decreto que asseguram que o sítio funcione, que os registros não se percam e que o tratamento de dados tenha responsável identificado. Sem esses dispositivos, a obrigação de publicar em tempo real fica sem sustentação técnica. Trilha de auditoria é o registro de quem fez o quê e quando dentro do sistema, que não pode ser apagado. Cópia de segurança é o backup, e plano de continuidade é o que fazer se o sistema cair no meio de um prazo. Matriz de decisão é a lista que ajuda a escolher o instrumento certo para cada tarefa, com perguntas objetivas. Segregação de funções é separar quem escolhe, quem fiscaliza e quem paga, para que a mesma pessoa não faça tudo. Fundamento: Lei nº 8.159, de 1991; Lei nº 12.527, de 2011; Lei nº 13.709, de 2018; Lei nº 14.129, de 2021.
[D4.46] Indique o encarregado pelo tratamento de dados pessoais, com a identidade e as informações de contato divulgadas publicamente no sítio, de forma clara e objetiva. (Lei nº 13.709, de 2018, art. 41, §§ 1º e 2º) Exemplo fictício: Art. 30. Fica designado como encarregado pelo tratamento de dados pessoais do Programa o titular da Controladoria Geral do Município, cuja identidade e informações de contato, incluídos endereço eletrônico e telefone, são divulgados na página do Programa e no portal do Município. Compete ao encarregado receber comunicações dos titulares e da autoridade nacional, prestar esclarecimentos e adotar providências, orientar os agentes sobre as práticas a serem tomadas e assistir a unidade responsável na comunicação e no registro de incidentes de segurança, no registro das operações de tratamento, na elaboração do relatório de impacto, nos mecanismos internos de supervisão e de mitigação de riscos, nas medidas técnicas e administrativas de segurança, nas políticas internas de conformidade e nos instrumentos contratuais que disciplinem tratamento de dados, como os termos assinados pelos credenciados e pela organização parceira.
[D4.47] Adote medidas de disponibilidade e de continuidade do sítio e da planilha pública, com cópias de segurança periódicas, teste de restauração e plano de recuperação em caso de falha. (Lei nº 13.709, de 2018, art. 46, e Lei nº 14.129, de 2021, art. 3º) Exemplo fictício: Art. 31. A unidade responsável adota medidas de segurança, técnicas e administrativas, aptas a proteger os dados de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado, e o dever de garantir essa segurança subsiste mesmo depois de encerrado o tratamento. São medidas mínimas: controle de acesso por perfil, com credencial pessoal e intransferível; registro de acesso a dado identificado; cópias de segurança diárias, com uma cópia mantida em local distinto; teste de restauração a cada 3 meses, com registro do resultado; e plano de continuidade que defina o que fazer se o sítio ficar indisponível durante prazo em curso, hipótese em que o prazo é suspenso e prorrogado por período igual ao da indisponibilidade, com aviso publicado.
[D4.48] Registre as operações de tratamento e trilha de auditoria das ações administrativas, com identificação da ação, da unidade responsável, da data e da hora, preservado o anonimato do participante. (Lei nº 13.709, de 2018, art. 37, e Lei nº 12.527, de 2011, art. 7º) Exemplo fictício: Art. 32. O sistema manterá trilha de auditoria das ações administrativas, registrando a ação praticada, a unidade e o agente responsável, a data e a hora, com guarda pelo prazo mínimo de _______________ anos e vedação de exclusão ou de alteração dos registros. § 1º Toda mudança de situação de uma ideia, da admissibilidade à aprovação, fica registrada com o motivo. § 2º Os registros de tratamento de dados pessoais observam a Lei Geral de Proteção de Dados, e o acesso a eles é restrito aos agentes autorizados e aos órgãos de controle.
[D4.49] Informe o prazo de guarda das ideias protocoladas, dos documentos do ciclo e dos dados pessoais eventualmente coletados, com a destinação ao final do prazo e a observância da tabela de temporalidade do Município. (Lei nº 13.709, de 2018, arts. 15 e 16, e Lei nº 8.159, de 1991, art. 9º) Exemplo fictício: Art. 20. As ideias protocoladas e os documentos dos ciclos são de guarda permanente, por integrarem a memória da política pública; os dados pessoais eventualmente fornecidos por quem optar por se identificar serão eliminados em cinco anos do encerramento do ciclo, observada a tabela de temporalidade do Município.
[D4.50] Elabore relatório de impacto à proteção de dados pessoais, quando o tratamento puder gerar risco às liberdades civis e aos direitos fundamentais ou quando a autoridade nacional o solicitar. (Lei nº 13.709, de 2018, arts. 5º, XVII, e 38) Exemplo fictício: Art. 33. Ocorrido incidente de segurança com dados pessoais, a unidade responsável observa quatro passos, na ordem: avaliar internamente o incidente, apurando a natureza, a categoria e a quantidade de titulares e de dados afetados e as consequências concretas e prováveis; comunicar o encarregado imediatamente; comunicar o controlador, quando a unidade atuar como operadora, ou receber a comunicação do operador, quando for controladora, o que alcança os credenciados e a organização parceira; e comunicar a autoridade nacional e os titulares, quando o incidente puder acarretar risco ou dano relevante, em prazo razoável definido pela autoridade. O relatório de impacto à proteção de dados pessoais é elaborado quando o tratamento puder gerar risco às liberdades civis e aos direitos fundamentais e contém, no mínimo, a descrição dos tipos de dados coletados, a metodologia utilizada para a coleta e para a garantia da segurança das informações e a análise sobre as medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco adotados. Havendo comunicação ou uso compartilhado de dados pessoais com pessoa de direito privado, o encarregado informa a autoridade nacional e é obtido o consentimento do titular, salvo nas hipóteses legais de dispensa.
Regulamentação dos vários regimes de execução em um só decreto.
Fundamento: competência regulamentar do Chefe do Poder Executivo; Lei nº 14.133, de 2021; Lei nº 13.019, de 2014; Lei nº 10.973, de 2004; Lei nº 9.608, de 1998.
[D4.51] Reproduza no decreto a matriz de decisão do instrumento fixada na lei do programa alvo, conforme a regra [5.0.13], com os critérios objetivos que dizem qual caminho usar para cada tipo de tarefa e em que situação a Administração passa ao caminho seguinte. O decreto acrescenta só a forma de registrar a escolha no processo e na planilha pública. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, e Lei nº 13.019, de 2014, art. 2º) Exemplo fictício: Art. 25. A escolha do instrumento segue a ordem do art. 8º da Lei nº _______________, verificada por estas perguntas, na ordem: a tarefa é serviço com preço de mercado e resultado exigível? Use contratação ou credenciamento. Existe interesse recíproco e a execução é por entidade sem fins lucrativos, sem contraprestação direta? Use parceria. A tarefa é estudo ou pesquisa formativa, sem entrega de serviço? Use bolsa. A colaboração é espontânea, não remunerada e complementar? Use voluntariado. A escolha, a situação que motivou a escolha e o artigo da lei aplicado são registrados no processo e na planilha pública.
[D4.52] Defina o sistema eletrônico único do Programa e a planilha pública, com os campos que identificam a frente e o instrumento de cada registro. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 3º, e Lei nº 14.129, de 2021, art. 3º) Exemplo fictício: O decreto determina que todos os instrumentos corram no mesmo sistema, com cadastro único de pessoas, e que a planilha pública traga, para cada registro, a ideia de origem, a frente, o instrumento, a situação, o valor e a data, de modo que qualquer pessoa acompanhe a mesma ideia do protocolo até o pagamento, seja qual for o caminho escolhido.
Regulamento do Fundo Municipal e dos instrumentos das Seções 6 a 19 e decreto de abertura do crédito especial.
Orientação de redação deste bloco: O decreto não autoriza nada que dependa de lei. Ele detalha, dentro dos tetos e das condições da lei, como o Fundo funciona e como cada instrumento novo é operado, e abre o crédito especial que a lei autorizou. O decreto explica como o fundo funciona no dia a dia, como o banco de fomento empresta o dinheiro do fundo e como cada instrumento novo é operado. O último decreto é o que coloca o dinheiro no orçamento, depois que a lei foi publicada. Os critérios de decisão de cada instrumento, como valores, requisitos, contrapartidas, condições de liberação e sanções, ficam nos anexos de critérios da lei do programa alvo, conforme a regra [5.0.30]; o decreto reproduz esses critérios e detalha o rito. Fundamento: lei do programa alvo; Lei nº 4.320, de 1964, arts. 42, 43 e 71 a 74; Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 50, I; Lei nº 4.595, de 1964, arts. 17 e 18; Lei nº 10.973, de 2004, art. 20-A, § 2º.
[D4.53] Regulamente o fundo criado pela lei do programa alvo: a estrutura de contas, o plano anual de aplicação, a competência do órgão gestor e do conselho do programa, a contabilidade própria, a aplicação financeira dos saldos, o relatório do Fundo e a prestação de contas anual ao Tribunal de Contas. O plano anual distribui os recursos entre os instrumentos sem ultrapassar o teto que a lei fixou para cada um e sem criar instrumento que a lei não autorizou. (Artigo do fundo da lei do programa alvo, regra [5.5.1] deste Anexo; Lei nº 4.320, de 1964, arts. 71 a 74; Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 50, I) Exemplo fictício: O Fundo Municipal do Programa tem contas contábeis segregadas por instrumento, identificadas pelo artigo da lei que autoriza cada um. O órgão gestor elabora até _______________ de setembro o plano anual de aplicação, com a previsão de receitas e a distribuição entre os instrumentos, até o teto de cada um fixado na lei, aprovado pelo conselho do programa. Os saldos são aplicados em fundo de renda fixa de banco público. O relatório do Fundo é publicado a cada trimestre na planilha pública e a prestação de contas anual segue o calendário do Tribunal de Contas do Estado.
[D4.54] Regulamente o rito do concurso de propostas de atividades e do concurso para pessoas físicas: a abertura do edital permanente, o calendário de julgamento, o funcionamento da banca, o anonimato e a integração com a votação por aprovação. Os critérios de pontuação, os pesos, o valor dos prêmios e o limite de propostas premiadas vêm do anexo de critérios da lei do programa alvo, e o decreto reproduz esses critérios sem alteração. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 30, 35 e 37; regra [5.0.30] deste Anexo) Exemplo fictício: O concurso de propostas fica aberto durante todo o ciclo, com julgamento trimestral pela banca designada na portaria da Seção 5, pelos critérios e pesos do Anexo V da Lei nº _______________, que também fixa o prêmio de _______________ reais por proposta selecionada e o limite de _______________ propostas por trimestre, e com uso da votação por aprovação como subsídio não vinculante.
[D4.55] Regulamente o rito da pré qualificação, do registro de preços e do registro cadastral abertos a pessoa física: o sistema, os prazos de análise, a forma de adesão e a atualização. Os documentos exigidos e a validade de cada registro vêm do anexo de critérios da lei do programa alvo, dentro dos limites da lei federal. (Anexo de critérios da lei do programa alvo, por equivalência ao credenciamento; Lei nº 14.133, de 2021, arts. 80 e 82 a 88) Exemplo fictício: Conforme o Anexo VI da Lei nº _______________, a pré qualificação vale por até um ano, limitada à validade dos documentos apresentados, e pode ser atualizada a qualquer tempo; a ata de registro de preços vale por um ano, prorrogável por igual período se o preço continuar vantajoso; e o registro cadastral fica permanentemente aberto, com chamamento anual para atualização. O decreto fixa o sistema em que o pedido é feito e o prazo de análise de cada pedido, de _______________ dias úteis.
[D4.56] Regulamente o rito do processo seletivo simplificado para pesquisador, técnico e tecnólogo: a designação da unidade de pesquisa, o modelo de edital, a comissão e o modelo de contrato. Os requisitos de cada vaga, os quesitos e os pesos da análise de currículo e as hipóteses de contratação por notória capacidade vêm do anexo de critérios da lei do programa alvo. (Artigos da contratação temporária da lei do programa alvo, regra [5.5.4] deste Anexo; Constituição Federal, art. 37, IX) Exemplo fictício: O laboratório do programa, criado pelo art. 16 da lei do programa, é a unidade destinada à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação a que se vincula o projeto. O edital segue o modelo do Anexo I deste Decreto, a análise de currículo usa os quesitos e os pesos do Anexo VII da Lei nº _______________, e a contratação por notória capacidade, nas hipóteses do mesmo anexo, exige despacho motivado com a comparação de currículos.
[D4.57] Regulamente o rito do apoio ao inventor independente, da encomenda tecnológica, da subvenção econômica, do bônus tecnológico e da licitação para solução inovadora: os formulários, os prazos de análise e as comissões, adotando ou adaptando os parâmetros federais. As condições de acesso, os valores, as modalidades de remuneração, as contrapartidas e as hipóteses de devolução vêm do anexo de critérios da lei do programa alvo. Quando o Município adotar dispositivos do regulamento federal como regra própria, a lei do programa alvo faz essa adoção quanto aos critérios, e o decreto quanto aos procedimentos. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 20-A, § 2º; Decreto nº 9.283, de 2018, como parâmetro; Lei Complementar nº 182, de 2021, arts. 12 a 15) Exemplo fictício: O decreto adota como regras de procedimento do Município, com as adaptações indicadas, os arts. 19 a 34 do Decreto federal nº 9.283, de 2018, para a subvenção, o bônus, a encomenda e as bolsas, e fixa os prazos de análise do apoio ao inventor e da licitação para solução inovadora. As adaptações trocam as referências à União pelo Município, ao FNDCT pelo Fundo Municipal e às agências federais pela agência de fomento do Estado. Os valores, as contrapartidas e as modalidades de remuneração de cada instrumento são os dos anexos de critérios da lei do programa alvo, que também autoriza cada instrumento.
[D4.58] Redija o decreto de abertura do crédito adicional especial autorizado na lei do programa alvo, com o valor, a classificação, a fonte de recursos e a estimativa de impacto atualizada, para edição após a publicação da lei. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 42 e 43) Exemplo fictício: DECRETO Número _______________. Abre crédito adicional especial de _______________ reais ao orçamento do exercício, na ação Programa do Fundo Municipal do programa, autorizado pelo art. 23 da Lei nº _______________, com recursos da anulação parcial da dotação _______________._______________0.1150, _______________ reais, e do excesso de arrecadação, _______________ reais, conforme a estimativa de impacto atualizada anexa.
Regulamento dos bens públicos e da desapropriação.
Orientação de redação deste bloco: Quando a lei do programa alvo autoriza a concessão de direito real de uso ou a desapropriação, o decreto diz como o Município executa: quem avalia o imóvel, quem controla os prazos, como corre a tentativa de acordo e como se fiscaliza o uso do bem entregue. Aqui o decreto diz quem avalia o terreno, quem controla os prazos, como se tenta comprar antes de ir à Justiça e como se fiscaliza quem recebeu um bem público para usar. Fundamento: Decreto-Lei nº 271, de 1967, art. 7º; Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, arts. 6º, 10, 15 e 27; Lei federal nº 4.132, de 1962, arts. 2º e 3º; Lei federal nº 14.133, de 2021, arts. 76 e 89.
[D4.59] Escreva o procedimento da concessão de direito real de uso, com a unidade responsável, a forma de escolha do concessionário, o conteúdo do contrato e o registro do bem. (Decreto-Lei nº 271, de 1967, art. 7º; Lei nº 14.133, de 2021, arts. 76 e 89) Exemplo fictício: Art. 34. A concessão de direito real de uso dos bens afetados ao programa é processada pela Diretoria de Patrimônio, precedida de chamamento público com critérios objetivos de julgamento, e formalizada por escritura pública com a finalidade, o prazo, os encargos, a condição resolutiva e a reversão do bem, com registro na matrícula do imóvel em até _______________ dias e anotação no inventário patrimonial.
[D4.60] Escreva a fiscalização dos encargos do concessionário, com a periodicidade das vistorias, o relatório anual e as providências no descumprimento. (Decreto-Lei nº 271, de 1967, art. 7º, § 3º; Lei nº 14.133, de 2021, art. 117) Exemplo fictício: Art. 35. A gestora do contrato vistoria o bem a cada seis meses, com relatório fotográfico, e publica o relatório anual de uso na página do Programa. Constatado desvio de finalidade, abandono ou descumprimento de encargo, a concessionária é notificada para regularizar em _______________ dias e, não regularizando, a concessão se extingue de pleno direito, com reversão do bem e das benfeitorias ao Município, sem indenização.
[D4.61] Escreva o procedimento da desapropriação, com a comissão de avaliação, o laudo, a validade da avaliação e a instrução do processo. (Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, arts. 6º, 13 e 27) Exemplo fictício: Art. 36. A avaliação prévia dos imóveis é feita pela Comissão Permanente de Avaliação, por método comparativo direto de dados de mercado, com no mínimo cinco elementos de comparação e validade de doze meses. O processo é instruído com as características exigidas do imóvel, o relatório de busca, a certidão de inteiro teor da matrícula atualizada em até _______________ dias, a planta e o memorial descritivo, a certidão de zoneamento, a manifestação ambiental, o laudo, a declaração de adequação orçamentária, a minuta do decreto e o parecer jurídico.
[D4.62] Escreva a tentativa de acordo administrativo e o prazo para a via judicial. (Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, arts. 10 e 22; Constituição Federal, art. 5º, XXIV) Exemplo fictício: Art. 37. Publicado o decreto declaratório, a Procuradoria notifica o proprietário e oferece o valor do laudo, com prazo de _______________ dias para resposta. Aceito o valor, a escritura é lavrada e o pagamento é feito em até _______________ dias. Recusado o valor ou vencido o prazo, a ação de desapropriação é ajuizada em até _______________ dias, com depósito prévio e pedido de imissão na posse quando houver urgência declarada.
[D4.63] Escreva o controle do prazo de caducidade da declaração e a destinação efetiva do imóvel. (Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, arts. 10 e 35; Lei federal nº 4.132, de 1962, art. 3º) Exemplo fictício: Art. 38. A Diretoria de Patrimônio controla, em sistema, o prazo de cinco anos da declaração de utilidade pública e o prazo de dois anos do interesse social, e comunica a Procuradoria com _______________ dias de antecedência. Registrada a transferência, as obras começam em até _______________ meses, e o uso dado a cada imóvel desapropriado é publicado no relatório anual do Programa.
Alterações admitidas e vedações.
Orientação de redação deste bloco: Este capítulo é o que dá ao Poder Executivo a capacidade de ajustar o programa sem poder suprimir nenhuma contratação. Reproduza o artigo da lei que delimita o regulamento, regra [5.7.1], acrescente o procedimento de cada alteração e repita a vedação com a declaração de nulidade. Fundamento: Constituição Federal, art. 84, IV, e art. 49, V, por simetria; Decreto-Lei nº 4.657, de 1942, art. 2º.
[D4.64] Escreva o capítulo Das alterações admitidas e das vedações conforme a regra [5.7.2]: a lista das matérias que o decreto pode alterar, cada uma com o procedimento; a vedação de suprimir, suspender por prazo indeterminado, substituir fora da ordem da lei ou reduzir o resultado esperado de qualquer contratação do quadro de resultados da lei; a vedação de alterar critério de decisão e de criar obrigação; e a declaração de nulidade do ato que contrariar o capítulo. (Constituição Federal, art. 84, IV, por simetria; Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, parágrafo único) Exemplo fictício: Art. 30. O Poder Executivo poderá, por decreto, alterar as matérias do art. 20 da Lei nº _______________, mediante publicação prévia da minuta no sítio do Programa, motivação expressa, comunicação ao conselho do Programa e registro na planilha pública. Art. 31. É vedado a este Decreto e aos que o alterarem suprimir, suspender por prazo indeterminado, substituir fora da ordem do art. 8º da Lei ou reduzir o resultado esperado de qualquer contratação do Anexo I da Lei nº _______________, alterar os critérios dos Anexos II a _______________ da Lei ou criar obrigação não prevista nela; é nulo o ato que o fizer.
[D4.65] Escreva o artigo do calendário de execução das contratações: para cada linha do quadro de resultados da lei, a data limite de publicação do edital ou do ato de abertura, dentro do prazo fixado na lei, a unidade responsável, do item 4.19 do Anexo III, e a regra de justificativa do atraso na planilha pública, com a nova data. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º; Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º) Exemplo fictício: Art. 32. As contratações do Anexo I da Lei nº _______________ têm o edital ou o ato de abertura publicado até as datas seguintes, contadas da publicação deste Decreto: I. item 1, credenciamento dos projetistas, em _______________ dias, pela Secretaria Municipal de _______________; II. item 2, chamamento público da organização da sociedade civil para as obras e a gestão dos espaços comuns, em _______________ dias, pela Secretaria Municipal de _______________. Parágrafo único. O atraso é justificado na planilha pública do Programa, com a nova data, em até _______________ dias do vencimento.
Documento 5. Portaria de nomeação da comissão do programa e regimento interno da comissão
Elementos da portaria.
Orientação de redação deste bloco: Abra com epígrafe, ementa e preâmbulo indicando a competência da autoridade, terminando com a palavra RESOLVE. Portaria é o ato do secretário, abaixo do decreto. Ela nomeia pessoas e organiza o funcionamento interno, e por isso o fecho dela é mais simples que o da lei. Fundamento: Lei Orgânica do Município; Lei Complementar nº 95, de 1998, no que couber; Decreto nº 12.002, de 2024, como parâmetro de redação.
[D5.1] Identifique a autoridade competente para a nomeação e do fundamento legal do ato. (Lei Orgânica do Município e Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 6º) Exemplo fictício: O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e a Lei nº _______________, que institui o Programa, e tendo em vista o decreto que a regulamenta, considerando a necessidade de constituir a comissão que atuará no credenciamento dos projetistas, na seleção da organização parceira, na concessão das bolsas de pesquisa e na habilitação dos voluntários, RESOLVE. O preâmbulo cita a lei e o decreto porque é deles que vem a competência, e portaria sem fundamento indicado é o defeito mais comum nesses atos.
[D5.2] Escreva a epígrafe, ementa e preâmbulo do ato. (Lei Complementar nº 95, de 1998, arts. 4º a 6º) Exemplo fictício: PORTARIA Número _______________, DE _______________ DE MAIO DE _______________. Nomeia os membros da Comissão do Programa, define as suas competências em cada instrumento de execução, disciplina o seu funcionamento e revoga a portaria que menciona. A epígrafe traz a espécie, o número e a data, e a ementa resume o objeto em uma frase, permitindo que qualquer pessoa saiba do que trata o ato sem abrir o texto.
[D5.3] Explique a forma de publicação do ato de nomeação. (Constituição Federal, art. 37, caput, princípio da publicidade) Exemplo fictício: Art. 18. Esta Portaria será publicada no Órgão Oficial do Município e no sítio eletrônico do Programa, e os prazos de instalação contam-se da publicação no Órgão Oficial.
[D5.4] Escreva o fecho do ato, com local, data e, por se tratar de ato inferior a decreto, o nome e o cargo da autoridade signatária. (Decreto nº 12.002, de 2024, art. 4º, III, alínea c, aplicado por simetria) Exemplo fictício: Maringá, _______________. Secretário responsável.
Composição e funcionamento.
Orientação de redação deste bloco: Nomeie os membros, para a comissão criada na lei do programa alvo, por bloco de representação e fixe mandato, gratuidade, atribuições, quórum, impedimentos e publicidade. Colegiado é o grupo que decide em conjunto. Titular é o membro efetivo; suplente é quem assume na falta dele. Mandato é o tempo pelo qual a pessoa foi nomeada. Fundamento: Constituição Federal, art. 37; Lei nº 14.133, de 2021, art. 7º; Lei nº 12.813, de 2013; Lei nº 10.257, de 2001, art. 43.
[D5.5] Impedimentos, suspeições e situações de conflito de interesses dos membros, com a declaração obrigatória e a regra de substituição. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 9º; Lei nº 12.813, de 2013, art. 3º; Lei nº 9.784, de 1999, arts. 18 a 21, por parâmetro; Lei nº 13.019, de 2014, art. 27, § 2º, quando houver parceria) Exemplo fictício: Art. 5º O membro que tiver interesse pessoal, direto ou por parentesco até o terceiro grau, na proposta em exame declarará impedimento e não participará da discussão nem da votação, com registro em ata. Também está impedido o membro que, nos últimos cinco anos, tenha mantido relação jurídica com entidade participante de chamamento em exame, e o suplente o substitui.
[D5.6] Forma de registro e de publicação das pautas, atas e decisões do colegiado, com o conteúdo mínimo da ata e os prazos. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 1º; Lei nº 9.784, de 1999, art. 50, por parâmetro) Exemplo fictício: Art. 5º, parágrafo único. As pautas das reuniões da Comissão serão publicadas no sítio eletrônico do Programa com antecedência mínima de cinco dias, e as atas e decisões, em até cinco dias úteis da reunião, com a lista de presença e o registro nominal das deliberações, na forma do art. 8º, § 1º, da Lei nº 12.527, de 2011. A publicação prévia da pauta permite que qualquer cidadão saiba o que será decidido e compareça, pois as reuniões são abertas, e a publicação tempestiva das atas permite conferir o que foi decidido e por quem, sem pedido de acesso. A ata registra a matéria, os votos, as justificativas e os impedimentos declarados.
Instalação, funcionamento e apoio ao colegiado.
Orientação de redação deste bloco: Redija os artigos que fazem o colegiado funcionar de fato. Portaria que apenas nomeia, sem definir presidência, suplência, apoio administrativo e perda de mandato, produz conselho que não se reúne. Instalação é a primeira reunião, que dá início aos trabalhos. Quórum é o número mínimo de presentes para a reunião valer. Apoio administrativo é a estrutura que garante convocação, ata e arquivo. Fundamento: Lei nº 9.784, de 1999, arts. 2º e 48; Lei Complementar nº 95, de 1998, no que couber.
[D5.7] Designação do presidente e do vice presidente ou secretário do colegiado, com a forma de escolha e a duração do exercício da função. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 48, aplicável subsidiariamente) Exemplo fictício: Art. 6º A Comissão será presidida por membro eleito entre os seus pares na primeira reunião, para mandato de um ano, permitida uma recondução, e a presidência alternará entre as representações do Poder Executivo e da sociedade civil.
[D5.8] Indique membros suplentes para cada titular, com a regra de substituição automática nas ausências e impedimentos. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 48) Exemplo fictício: Art. 1º, § 1º Para cada membro titular fica nomeado um suplente da mesma representação, indicado pelo mesmo procedimento do titular, que o substituirá automaticamente nas ausências e impedimentos, sem necessidade de ato específico para cada sessão, e o sucederá em caso de vacância, até nova indicação, na forma do art. 48 da Lei nº 9.784, de 1999, aplicada subsidiariamente, que impõe o dever de decidir e, portanto, de manter o colegiado apto a deliberar. A suplência automática evita a paralisação das reuniões por falta de quórum e o casuísmo na convocação de substitutos.
[D5.9] Informe o prazo para a instalação do colegiado e para a realização da primeira reunião ordinária, contado da publicação do ato de nomeação. (Constituição Federal, art. 37, caput, princípio da eficiência) Exemplo fictício: Art. 7º A Comissão será instalada em até trinta dias da publicação desta Portaria, em sessão de instalação com a posse dos membros e a eleição da presidência, e a primeira reunião ordinária ocorrerá em até quinze dias da instalação, com a aprovação do calendário anual e do regimento interno. Os prazos objetivos atendem ao princípio da eficiência do art. 37, caput, da Constituição Federal e evitam o vício comum de conselhos nomeados que nunca se instalam; o descumprimento injustificado será comunicado à autoridade nomeante para as providências.
[D5.10] Liste as hipóteses de perda do mandato de conselheiro, incluídas as faltas injustificadas consecutivas ou alternadas, e o procedimento de substituição, assegurada a defesa. (Constituição Federal, art. 5º, LV, e Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º) Exemplo fictício: Art. 9º Perderá o mandato o membro que faltar a três reuniões ordinárias consecutivas ou a cinco alternadas no período de doze meses sem justificativa aceita, assegurada defesa prévia em cinco dias úteis, procedendo a substituição pelo suplente.
[D5.11] Informe o prazo para a elaboração e a aprovação do regimento interno do colegiado e a indicação das matérias que ele deve disciplinar. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 48) Exemplo fictício: Art. 10. A Comissão aprovará o seu regimento interno em até sessenta dias da instalação, disciplinando a ordem dos trabalhos, o processo de deliberação, a criação de câmaras técnicas, o pedido de vista e a participação de convidados sem direito a voto.
[D5.12] Escreva as regras de convocação de reuniões extraordinárias, com os legitimados a convocar e a antecedência mínima. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 48) Exemplo fictício: Art. 11. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo presidente ou por um terço dos membros, com antecedência mínima de cinco dias úteis, mediante comunicação com pauta específica, sendo vedada a deliberação sobre matéria estranha à convocação.
[D5.13] Informe a vigência do ato de nomeação, com a data de início dos efeitos e a revogação expressa das designações anteriores, quando houver. Dado do Município, disponível na etapa de publicação da portaria de nomeação; enquanto não existir, use _______________. (Lei Complementar nº 95, de 1998, arts. 8º e 9º) Exemplo fictício: Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o ato, editado nos termos da Lei nº _______________, que designava a comissão provisória de implantação do Programa. A revogação é expressa e identifica o ato revogado pelo número e pela data, sem a fórmula genérica de revogação das disposições em contrário, que impede o leitor de saber o que continua valendo. Os atos praticados pela comissão provisória permanecem válidos, e os processos em curso passam à nova comissão no estado em que estiverem.
Deliberação, forma dos atos e publicidade das reuniões.
Orientação de redação deste bloco: Redija os artigos que dizem como o colegiado se reúne, decide, formaliza e publica. Sem essas regras, a deliberação fica vulnerável a questionamento sobre validade. Deliberar é decidir em reunião. Voto de qualidade é o voto de desempate do presidente. Ata é o registro do que foi decidido e por quê, e é ela que permite conferir depois se a decisão foi motivada. Uma só comissão julga as propostas de todos os editais do programa, com grupos técnicos por frente que preparam os pareceres. Assim as regras são as mesmas para todos e ninguém escolhe e fiscaliza ao mesmo tempo. Fundamento: Lei nº 9.784, de 1999, arts. 2º e 50; Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º; Constituição Federal, art. 37.
[D5.14] Forma dos atos do colegiado, expedidos por resolução numerada sequencialmente por exercício, datada, motivada e assinada pelo presidente. (Constituição Federal, art. 37, caput, e Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 4º, por analogia) Exemplo fictício: Art. 13. As decisões da Comissão serão formalizadas por resolução numerada sequencialmente em cada exercício, datada, motivada e assinada pelo presidente, com indicação da reunião em que foi aprovada.
[D5.15] Preveja a possibilidade de constituição de câmaras técnicas ou grupos de trabalho, com composição, prazo de funcionamento, produto esperado e vedação de deliberação em nome do colegiado. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 48) Exemplo fictício: Art. 15. A Comissão poderá constituir câmaras técnicas ou grupos de trabalho, por resolução que defina a composição, o prazo de funcionamento e o produto esperado, sendo vedado a esses órgãos deliberar em nome do colegiado.
Fundamento: Lei nº 9.784, de 1999, arts. 2º e 18 a 21; Lei nº 14.133, de 2021, art. 7º; Lei nº 13.019, de 2014, art. 27.
[D5.16] Escreva as competências da comissão em cada instrumento do Programa, deixando claro o que ela decide em cada um. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 7º, e Lei nº 13.019, de 2014, art. 27) Exemplo fictício: A portaria atribui à Comissão: habilitar e credenciar interessados no credenciamento; julgar as propostas das parcerias; julgar os projetos e classificar candidatos nas bolsas; homologar a lista de voluntários habilitados; e decidir os recursos de primeira instância em todos eles. Não compete à Comissão fiscalizar a execução, atestar entregas nem ordenar pagamento.
[D5.17] Escreva a segregação de funções entre a comissão, o gestor, o fiscal e o ordenador da despesa. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º, e Lei nº 4.320, de 1964, arts. 62 a 64) Exemplo fictício: Art. 17. Os membros da Comissão não exercem, na mesma contratação ou parceria, as funções de gestor, de fiscal ou de ordenador da despesa. § 1º Servidor lotado na unidade de contratações pode integrar a Comissão ou a equipe de apoio, por serem colegiadas as decisões. § 2º Toda acumulação excepcional é justificada por escrito nesta Portaria, com a demonstração da escassez de servidores e das medidas compensatórias adotadas.
Regimento interno da comissão de análise: organização de uma ou de várias secretarias.
Orientação de redação deste bloco: A portaria nomeia a comissão; o regimento diz como ela trabalha. Quando as propostas tocam mais de uma secretaria, o regimento precisa dizer quem recebe, quem analisa cada parte, em que prazo, como os pareceres se juntam, o que acontece quando as secretarias discordam e como tudo fica registrado e publicado. Pense no dia em que chegarem cem propostas: o regimento é o que evita que elas fiquem paradas. O regimento é o manual de funcionamento da comissão. Ele diz qual secretaria cuida de cada assunto, quem relata cada proposta, quanto tempo cada um tem, quem resolve quando as secretarias discordam e como tudo aparece na planilha. Fundamento: Constituição Federal, art. 37, caput; Lei nº 14.133, de 2021, arts. 7º e 8º; Lei nº 9.784, de 1999, arts. 11 a 21, 48 a 50 e 69, aplicada de forma subsidiária na falta de norma municipal, conforme a Súmula 633 do Superior Tribunal de Justiça; Lei nº 12.527, de 2011, arts. 7º, § 3º, e 8º; Lei nº 13.709, de 2018, arts. 6º e 7º; Lei nº 13.460, de 2017, art. 5º.
[D5.18] Escreva a finalidade do regimento e o alcance das competências da comissão, com a lista das decisões que ela toma e das que apenas opina, e a relação com o conselho do programa. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 11, por parâmetro) Exemplo fictício: Art. 1º Este Regimento disciplina o funcionamento da Comissão de Análise do Programa, que decide sobre a admissibilidade das propostas, a classificação técnica e o encaminhamento ao instrumento de execução, e opina sobre a priorização, que cabe ao conselho do programa.
[D5.19] Escreva a designação do relator de cada proposta, por sorteio ou rodízio registrado no sistema, e as hipóteses de redistribuição. (Constituição Federal, art. 37, caput, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 7º, § 1º) Exemplo fictício: O relator é sorteado pelo sistema entre os membros da secretaria líder, e o sorteio fica registrado na planilha. A proposta é redistribuída por impedimento, suspeição, afastamento ou excesso de carga acima de _______________ propostas em análise.
[D5.20] Escreva o modelo do parecer técnico, com os campos mínimos: resumo da proposta, enquadramento legal, viabilidade técnica, custo estimado, riscos, instrumento sugerido, secretarias ouvidas e conclusão. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 50, por parâmetro, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 18) Exemplo fictício: O parecer segue o modelo do Anexo II do Regimento, com oito campos obrigatórios, e a conclusão escolhe uma de quatro opções: admitir, admitir com ajustes, pedir complementação ou não admitir, sempre com o motivo.
[D5.21] Escreva a forma de pedir informações ou diligências a outras secretarias, a órgãos externos e ao proponente, com prazo de resposta e suspensão do prazo de análise. (Lei nº 9.784, de 1999, arts. 29, 39 e 42, por parâmetro) Exemplo fictício: O relator pede informação por meio do sistema, com prazo de dez dias para a secretaria e de quinze dias para o proponente. O prazo de análise fica suspenso até a resposta, e a suspensão aparece na planilha pública.
[D5.22] Escreva a regra para resolver divergência entre secretarias, com a instância que decide o conflito de competência e a divergência de mérito, e o registro do voto vencido. (Lei nº 9.784, de 1999, arts. 17 e 50, por parâmetro) Exemplo fictício: Divergência sobre quem é competente é decidida pelo Secretário de Governo em cinco dias. Divergência de mérito é decidida pela comissão por maioria, e o voto vencido, com o motivo, integra a ata e a devolutiva.
[D5.23] Escreva as hipóteses de impedimento e de suspeição dos membros, o dever de declarar, a arguição por terceiros e a substituição. (Lei nº 9.784, de 1999, arts. 18 a 21, por parâmetro, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 7º, III) Exemplo fictício: Está impedido o membro que tenha interesse na proposta, parentesco até o terceiro grau com o proponente ou vínculo com entidade interessada. O membro declara o impedimento no sistema antes de receber a proposta, e qualquer pessoa pode arguir suspeição em cinco dias da publicação da distribuição.
[D5.24] Escreva a ordem dos trabalhos das reuniões: periodicidade, pauta publicada com antecedência, sessões presenciais e virtuais, relato, discussão, votação e encerramento. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º) Exemplo fictício: A comissão reúne se a cada quinze dias, com pauta publicada três dias úteis antes. As sessões podem ser virtuais, com gravação publicada. A ordem é: leitura da ata anterior, relato das propostas, discussão, votação e comunicações.
[D5.25] Escreva o tratamento das informações: o que é público em tempo real, o que fica restrito até a decisão por ser documento preparatório, e a proteção dos dados pessoais dos proponentes. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 7º, § 3º; Lei nº 13.709, de 2018, arts. 6º e 7º) Exemplo fictício: A proposta, a distribuição, os prazos e a decisão são públicos em tempo real. Os pareceres parciais ficam restritos até a decisão, quando são publicados. Nome, contato e documento do proponente nunca são publicados sem autorização.
[D5.26] Escreva a responsabilidade dos membros, a forma de apurar descumprimento de prazo ou de dever e a regra de que o membro não responde por decisão tomada com base em parecer técnico, salvo dolo ou erro grosseiro. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 10; Decreto-Lei nº 4.657, de 1942, art. 28) Exemplo fictício: O descumprimento injustificado de prazo é comunicado à chefia e pode gerar substituição do membro. O membro responde pessoalmente só por dolo ou erro grosseiro, e a Procuradoria defende o membro que agiu com base em parecer jurídico.
[D5.27] Escreva a regra de alteração do regimento, o quórum, a publicação e o tratamento dos casos omissos. (Constituição Federal, art. 37, caput; Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º) Exemplo fictício: O regimento é alterado por maioria absoluta da comissão, com aprovação do conselho do programa e publicação no Diário Oficial. Os casos omissos são resolvidos pela comissão, com registro em ata e comunicação ao conselho do programa.
Nomeação conforme a comissão criada na lei.
Orientação de redação deste bloco: A comissão é criada na lei do programa alvo, regras [5.6.1] a [5.6.4]. A portaria não cria comissão nem redefine competências: nomeia as pessoas para a comissão da lei e aprova o regimento interno.
[D5.28] Escreva o artigo de nomeação com remissão ao artigo da lei que cria a comissão, nomeando cada membro por nome, matrícula e representação, com o respectivo suplente, e declare que a composição, as competências, o mandato e os impedimentos são os fixados na lei. Dado do Município, disponível na etapa de designação; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 7º e 8º; Lei nº 13.019, de 2014, art. 2º, X) Exemplo fictício: Art. 1º Ficam nomeados para a Comissão do Programa, criada pelo art. 10 da Lei nº _______________: I. como representantes do Poder Executivo, os servidores efetivos _______________, matrícula _______________, da Secretaria Municipal de _______________, que a preside, e _______________, matrícula _______________, da Secretaria Municipal de _______________; II. como representantes da sociedade civil, _______________ e _______________, indicados na forma do § 4º do art. 10 da Lei. § 1º São suplentes, na mesma ordem, _______________. § 2º A composição, as competências, o mandato e os impedimentos da Comissão são os fixados nos arts. 10 a 12 da Lei nº _______________, e esta Portaria não os altera.
Documento 6. Fluxograma do sítio para submissão, divulgação, ranqueamento e votação: especificação do sítio, do fluxograma e da planilha pública
Submissão e admissibilidade.
Orientação de redação deste bloco: Escreva a legenda de cada etapa de entrada e desenhe o trecho do fluxo, com retângulos para ações e losangos para decisões. Toda decisão tem as duas saídas escritas. Fluxograma é o desenho do caminho que a ideia percorre. Submissão é o envio da proposta. Admissibilidade é a primeira conferência, que decide se a ideia segue ou para. Fundamento: Lei nº 9.784, de 1999, arts. 2º e 6º; Lei nº 13.460, de 2017, arts. 10 e 16.
[D6.1] Represente no fluxograma o ponto de decisão da admissibilidade, com os critérios do decreto reproduzidos no losango e as saídas possíveis de cada resposta. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º, parágrafo único, VII) Exemplo fictício: [Comissão analisa a admissibilidade em até trinta dias] segue para o losango [Indica problema concreto, público beneficiário, ação proposta e recai sobre competência municipal?]; saída Não segue para [Notifica o proponente identificado para complementar em cinco dias]; saída Sim segue para o Trecho 2.
Votação por aprovação e devolutiva.
Orientação de redação deste bloco: Desenhe o trecho final, deixando escrito no próprio desenho que a votação é informativa e não vincula o edital. Votação por aprovação é o método em que cada pessoa marca todas as propostas que considera boas, sem ordenar preferência. Informativa quer dizer que o resultado orienta, mas não obriga a Administração, que precisa explicar por escrito quando seguir outro caminho. Fundamento: Lei nº 9.784, de 1999, art. 50; Lei nº 13.460, de 2017; Lei nº 13.709, de 2018; Lei nº 14.129, de 2021.
[D6.2] Fases de recurso e de revisão das decisões. (Lei nº 9.784, de 1999, arts. 56 a 65, aplicável subsidiariamente) Exemplo fictício: Losango [Houve recurso em cinco dias úteis?]; saída Sim segue para [Autoridade competente revisa a decisão em dez dias e publica o resultado]; saída Não segue para [Fim do ciclo e arquivamento no processo eletrônico].
Responsáveis, prazos, publicações e acessibilidade do fluxograma.
Orientação de redação deste bloco: Complete o desenho com aquilo que transforma um diagrama bonito em instrumento de controle: quem faz cada etapa, em quanto tempo, o que se publica em cada ponto e como quem não enxerga o desenho acessa a informação. Responsável é quem responde por cada etapa do fluxo. Prazo é o tempo de cada uma. Acessibilidade do fluxograma é ele ser compreensível para quem não é da área e utilizável por quem usa leitor de tela.
[D6.3] Identifique o responsável por cada etapa, preferencialmente por raias que separem cidadão, sistema, comissão de análise, secretaria competente e conselho deliberativo. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º, parágrafo único, e Lei nº 14.129, de 2021, art. 3º) Exemplo fictício: O desenho terá cinco raias horizontais rotuladas Cidadão, Sistema, Comissão, Secretaria e Conselho, e cada retângulo será posicionado na raia de quem executa a ação, de modo que a leitura vertical revele a transferência de responsabilidade.
[D6.4] Informe o prazo de cada etapa indicado no próprio desenho, junto ao respectivo símbolo. (Lei nº 13.460, de 2017, art. 5º, IV, e Lei nº 9.784, de 1999, art. 49) Exemplo fictício: Cada retângulo de etapa do fluxograma trará, em rodapé menor, o prazo da etapa, para que o cidadão saiba quanto tempo esperar em cada ponto sem consultar outro documento: Análise de admissibilidade, _______________ dias; Publicação do resultado, _______________ dias úteis; Votação por aprovação, _______________ dias; Devolutiva, _______________ dias. Os prazos exibidos são os mesmos do decreto regulamentador, na forma do art. 5º, IV, da Lei nº 13.460, de 2017, que garante ao usuário informação sobre prazos, e do art. 49 da Lei nº 9.784, de 1999, e qualquer alteração normativa dos prazos obriga a atualização do desenho na mesma data.
[D6.5] Pontos de publicação obrigatória assinalados no fluxo, com a indicação do que é publicado, onde e em qual prazo. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 1º) Exemplo fictício: Os pontos de publicação serão marcados por símbolo próprio, com a legenda: publica na planilha pública, em tempo real; publica no sítio a decisão motivada, em _______________ dias úteis; publica o resultado da votação, em _______________ dias úteis; publica o relatório anual, em _______________ dias da aprovação.
[D6.6] Etapa de verificação das participações setoriais obrigatórias, posicionada antes do ato final do programa alvo. (Art. 3º, item 4.E, deste Anexo, e Constituição Federal, art. 37, caput) Exemplo fictício: Antes do retângulo Edição do ato final, será inserido o losango Há etapa participativa obrigatória do setor?; saída Sim segue para Realiza audiência, consulta ou deliberação de conselho e junta comprovação; saída Não segue para Registra a inexistência nos autos.
[D6.7] Registre o protocolo e da publicação em tempo real na planilha, assinalado como etapa automática do sistema, sem intervenção humana. Exemplo fictício: A etapa Gera protocolo e publica na planilha será desenhada na raia Sistema do fluxograma, com a marcação gráfica de execução automática e imediata, sem etapa intermediária de aprovação, conferência ou moderação humana antes da publicação, na forma da lei do programa alvo. O desenho comunica ao cidadão a garantia central do Programa: a ideia entra na planilha pública no momento do envio, e nenhum agente decide se ela aparece ou não. A moderação posterior de conteúdo ilícito, quando ocorrer, será registrada na própria planilha, com o motivo e a data, sem apagar o protocolo.
Acessibilidade do sítio, do formulário, da planilha pública e dos documentos.
Orientação de redação deste bloco: A lei exige que os sítios mantidos pelo poder público sejam acessíveis a pessoas com deficiência, conforme as melhores práticas e diretrizes internacionais. Aqui a proposta diz o padrão exigido, como cada parte do sítio cumpre esse padrão, como isso é testado, a quem a pessoa reclama quando encontra uma barreira e como a exigência entra no contrato de quem desenvolver o sítio. Nenhuma etapa de participação do Programa pode depender de enxergar, ouvir, usar mouse ou ter conta em serviço privado. O sítio tem de funcionar para todo mundo: para quem não enxerga e usa leitor de tela, para quem não ouve, para quem não usa mouse, para quem tem dificuldade de leitura e para quem não tem internet. Este bloco diz como garantir isso, como testar e onde reclamar quando algo não funciona. Fundamento: Lei nº 13.146, de 2015, arts. 3º, I e IV, 53, 63, caput e § 1º, e 76; Decreto nº 6.949, de 2009, Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, arts. 9 e 21; Lei nº 10.098, de 2000, art. 17; Decreto nº 5.296, de 2004, art. 47; Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 3º, VIII; Lei nº 10.436, de 2002; Lei nº 13.460, de 2017, art. 5º; Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web do W3C, versão 2.1, nível AA; Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico, eMAG, como parâmetro.
[D6.8] Escreva o padrão de acessibilidade obrigatório para o sítio, o formulário, a planilha, a votação e os documentos: Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web, versão 2.1, nível AA, e eMAG como parâmetro, com a regra de que nova versão das diretrizes passa a valer no prazo fixado pelo decreto. (Lei nº 13.146, de 2015, art. 63, caput; Decreto nº 5.296, de 2004, art. 47) Exemplo fictício: Todas as páginas, formulários, planilhas, documentos e ferramentas do sítio do Programa atendem às Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web, versão 2.1, nível AA, e seguem o eMAG. Publicada nova versão das diretrizes, o sítio se adapta em até doze meses.
[D6.9] Escreva a exibição do símbolo de acessibilidade em destaque e a publicação da declaração de acessibilidade, com o padrão atendido, as limitações conhecidas, o plano de correção e a data da última avaliação. (Lei nº 13.146, de 2015, art. 63, § 1º) Exemplo fictício: O símbolo de acessibilidade aparece no topo de todas as páginas e leva à Declaração de Acessibilidade, que informa o padrão atendido, as barreiras ainda existentes, o prazo para corrigir cada uma e a data da última auditoria.
[D6.10] Escreva a navegação completa por teclado, sem armadilha de foco, com foco sempre visível, ordem lógica, atalhos documentados e link para pular direto ao conteúdo. (WCAG 2.1, critérios 2.1.1, 1.1.2, 1.4.1, 1.4.3 e 1.4.7) Exemplo fictício: Todo o sítio pode ser usado só com Tab, Shift e Tab, setas e Enter. O foco aparece com borda de _______________ pixels de alto contraste. O primeiro link de cada página é Ir para o conteúdo, e os atalhos do eMAG estão listados na página de acessibilidade.
[D6.11] Escreva a compatibilidade com leitores de tela: estrutura de títulos, idioma da página, textos alternativos para imagens, rótulos em todos os botões e campos, nome, função e estado dos componentes e avisos lidos quando algo muda na tela. (WCAG 2.1, critérios 1.1.1, 12.3.1, 2.1.1, 3.1.2 e 3.1.3) Exemplo fictício: Cada página tem um título principal e subtítulos em ordem. Imagens informativas têm descrição, e as decorativas são ignoradas. Botões só com ícone têm rótulo acessível, como Enviar proposta. Quando o protocolo é gerado, o leitor de tela anuncia o número.
[D6.12] Escreva as regras de contraste e de cor: razão mínima de 4,5 para 1 no texto normal, 3 para 1 no texto grande e nos componentes de interface, e proibição de usar só a cor para transmitir informação. (WCAG 2.1, critérios 1.4.1, 12.4.3 e 12.4.11) Exemplo fictício: Todas as combinações de cor foram verificadas com ferramenta de cálculo de contraste antes da publicação, e a planilha mostra a situação da proposta com cor e com palavra, como Em análise.
[D6.13] Escreva a adaptação do conteúdo: ampliação até duzentos por cento sem perda de conteúdo, reflow em telas de 320 pixels de largura, ajuste de espaçamento de texto e funcionamento em celular na horizontal e na vertical. (WCAG 2.1, critérios 1.3.4, 12.4.4, 12.4.10 e 12.4.12) Exemplo fictício: O sítio funciona com zoom de duzentos por cento e em celular de tela pequena sem rolagem lateral, em qualquer orientação.
[D6.14] Escreva o tamanho mínimo das áreas de toque e de clique, de 44 por 44 pixels, exigência adicional ao nível AA, e a regra de que cartões e itens expansíveis respondem ao clique em toda a área e ao teclado. (WCAG 2.1, critério 2.5.5, nível AAA, adotado como exigência adicional, e critério 2.1.1) Exemplo fictício: Todos os botões, links e cartões da planilha têm área mínima de 44 por 44 pixels e abrem com clique em qualquer ponto ou com Enter e barra de espaço.
[D6.15] Escreva a acessibilidade do formulário: rótulo visível em cada campo, instrução antes do campo, identificação dos campos obrigatórios por texto, mensagem de erro que diga onde está o erro e como corrigir, revisão antes do envio, tempo ajustável ou ilimitado e salvamento de rascunho. (WCAG 2.1, critérios 1.3.5, 1.2.1, 2.3.1, 2.3.2, 2.3.3 e 2.3.4) Exemplo fictício: Cada pergunta tem rótulo e explicação logo abaixo. Se faltar um campo, a mensagem diz, por exemplo, Falta o prazo, informe em dias. Antes de enviar, a pessoa vê o resumo das respostas. O formulário grava o rascunho e não expira a sessão enquanto a pessoa escreve.
[D6.16] Escreva a vedação de exigir login em conta de serviço privado para participar e de usar teste de verificação que dependa só de visão ou audição, com a alternativa de controle de duplicidade. (Lei nº 13.146, de 2015, arts. 63 e 76; WCAG 2.1, critério 1.1.1; Lei nº 13.709, de 2018, art. 6º, III) Exemplo fictício: Ninguém precisa de conta em rede social ou em serviço privado de correio eletrônico para enviar proposta ou votar. A verificação contra robôs, quando necessária, oferece alternativa sem imagem e sem som, e a duplicidade de votos é controlada por código enviado por mensagem ou por verificação no próprio sistema.
[D6.17] Escreva a acessibilidade da planilha pública: tabela com cabeçalhos associados às células, filtros usáveis por teclado, resumo textual, versão em formato aberto para download e proibição de publicar a planilha como imagem. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 3º, II, III e VIII; WCAG 2.1, critério 1.3.1) Exemplo fictício: A planilha aparece no sítio como tabela acessível, com cabeçalhos lidos pelo leitor de tela, filtros por teclado e um parágrafo que resume os totais do dia, e pode ser baixada em formato aberto de texto separado por vírgulas.
[D6.18] Escreva a acessibilidade dos documentos publicados: arquivos com texto selecionável e marcação de títulos, versão em página do sítio para os documentos principais, e proibição de publicar documento escaneado sem texto. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 3º, VIII; WCAG 2.1, critério 1.1.1) Exemplo fictício: Leis, decretos, editais e relatórios são publicados em página do sítio e em arquivo com títulos marcados e texto selecionável. Documento escaneado só é publicado com a transcrição ao lado.
[D6.19] Escreva a acessibilidade dos vídeos, áudios e transmissões: legendas, janela de Libras, audiodescrição quando a imagem trouxer informação e transcrição, com remissão à Seção 2. (Lei nº 13.146, de 2015, art. 63, e art. 67, por analogia; Lei nº 10.436, de 2002; WCAG 2.1, critérios 1.2.2, 12.2.4 e 12.2.5) Exemplo fictício: Todos os vídeos do Programa, inclusive as transmissões das reuniões da comissão e do Conselho, têm legenda, janela de Libras e transcrição publicada, na forma da Seção 2.
[D6.20] Escreva os testes obrigatórios antes de publicar e a cada mudança relevante: verificação automática, verificação manual por teclado e por leitor de tela, e teste com pessoas com deficiência, com o relatório publicado. (Lei nº 13.146, de 2015, art. 63; Decreto nº 6.949, de 2009, art. 9) Exemplo fictício: Antes da publicação e a cada nova versão, o sítio passa por ferramenta automática, por teste manual completo com teclado e com dois leitores de tela e por sessão de teste com _______________ pessoas com deficiência visual, auditiva, motora e intelectual, convidadas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência. O relatório é publicado.
[D6.21] Escreva a cláusula que obriga quem desenvolver ou mantiver o sítio a cumprir este bloco, com os critérios de aceitação, o teste antes do recebimento e a correção sem custo das falhas de acessibilidade. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea d, e art. 140; Lei nº 13.146, de 2015, art. 63) Exemplo fictício: O termo de referência do desenvolvimento do sítio exige o nível AA das diretrizes como requisito de aceitação. O recebimento definitivo só ocorre depois do teste desta Seção sem barreiras graves, e a contratada corrige, sem custo, qualquer falha de acessibilidade encontrada durante a garantia.
Documento 7. Materiais de divulgação do programa: plano de divulgação e peças
Requisitos legais da publicidade.
Orientação de redação deste bloco: Toda peça paga com recursos públicos tem três limites: informar, não promover ninguém e ser acessível. Escreva como cada peça cumpre os três. Publicidade institucional é a divulgação do serviço público, e não da autoridade. Promoção pessoal é usar a peça para aparecer, com nome, imagem ou símbolo de quem governa, e é proibida. Fonte pagadora é a identificação de quem pagou pela peça. Fundamento: Constituição Federal, art. 37, § 1º; Lei nº 9.610, de 1998; Lei nº 13.146, de 2015; Lei nº 13.709, de 2018.
[D7.1] Escreva que a peça tem finalidade educativa, informativa ou de orientação social. Proíba a promoção pessoal de autoridade ou servidor. Proíba também nome, símbolo, voz e imagem usados com essa finalidade. (Constituição Federal, art. 37, § 1º) Exemplo fictício: Todas as peças têm caráter educativo, informativo e de orientação social: explicam o que é o Programa, quem pode participar, como se cadastrar e como acompanhar as obras. Nenhuma peça traz nome, símbolo, voz ou imagem de autoridade ou de servidor com finalidade de promoção pessoal. As peças usam o brasão do Município e a marca do Programa, com a mesma paleta de cores e a mesma tipografia em todos os formatos, conforme o manual de identidade visual do Município.
[D7.2] Resolva os direitos antes de veicular. Colha autorização escrita de imagem, voz e nome de quem aparece. Comprove a licença da trilha, das fotografias e das fontes tipográficas. (Lei nº 9.610, de 1998, arts. 24, 29 e 49, e Lei nº 13.709, de 2018, art. 7º) Exemplo fictício: Antes da veiculação, a Secretaria colhe autorização escrita de uso de imagem, voz e nome de cada morador, oficineiro e servidor que aparece nas peças, com a finalidade, os canais e o prazo de uso, e guarda as autorizações no processo. A trilha sonora é licenciada por contrato com a licença indicada no processo, as fotografias são do acervo do Município ou licenciadas, e as fontes tipográficas usadas têm licença de uso comercial. Nenhuma peça usa obra protegida sem licença.
Restrições de veiculação, aprovação prévia e guarda das peças.
Orientação de redação deste bloco: Escreva as regras que dizem quando a peça pode ir ao ar e o que acontece com ela depois. A regra eleitoral é a que mais gera responsabilização pessoal do gestor. Sem arquivo das peças, não há como prestar contas. Período eleitoral restrito são os três meses antes da eleição, em que a publicidade institucional fica proibida, com poucas exceções. Aprovação prévia é o despacho da autoridade autorizando a peça antes de ela ir ao ar. Guarda das peças é manter arquivada cada versão, com data. Fundamento: Lei nº 9.504, de 1997, art. 73; Lei nº 12.232, de 2010; Lei nº 12.527, de 2011; Lei nº 8.159, de 1991.
[D7.3] Proíba a veiculação nos três meses anteriores à eleição. A única exceção é a necessidade pública grave e urgente, reconhecida pela Justiça Eleitoral. Ajuste o calendário do Programa a essa proibição. (Lei nº 9.504, de 1997, art. 73, VI, alínea b) Exemplo fictício: É vedada a veiculação de publicidade institucional nos três meses anteriores ao pleito, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública assim reconhecida pela Justiça Eleitoral. A vedação alcança rádio, redes sociais, cartazes, carro de som e placas novas, e não alcança a placa da obra já instalada nem as informações de serviço estritamente necessárias, como o aviso de interdição de rua para execução de rede. O calendário de veiculação registra a data de corte, e a Procuradoria confere antes de cada campanha.
[D7.4] Em ano de eleição, respeite o teto de gasto com publicidade institucional. Calcule o limite na forma da lei eleitoral e registre o cálculo no processo. (Lei nº 9.504, de 1997, art. 73, VII) Exemplo fictício: No exercício eleitoral, o gasto com a divulgação do Programa observará o limite legal, apurado com base na média dos gastos dos exercícios anteriores, com demonstrativo juntado ao processo.
[D7.5] Só produza a versão final e veicule depois que a autoridade competente aprovar a peça. Registre essa aprovação no processo. Dado do Município, disponível na etapa de aprovação da peça pela autoridade competente; enquanto não existir, use _______________. (Constituição Federal, art. 37, caput, e art. 37, § 1º) Exemplo fictício: A versão final é produzida e veiculada somente depois da aprovação da peça pelo Secretário responsável, registrada em despacho no processo, com a data, a versão aprovada e a assinatura. Cada versão anterior fica arquivada, com a indicação do que mudou, e a veiculação de peça não aprovada é irregularidade, ainda que o conteúdo esteja correto.
[D7.6] Guarde tudo o que foi produzido: arquivos editáveis, roteiros aprovados e comprovantes de veiculação. Defina por quanto tempo, conforme a tabela de temporalidade do Município. (Lei nº 8.159, de 1991, art. 1º, e Lei nº 12.527, de 2011, art. 7º) Exemplo fictício: Os arquivos finais e editáveis, os roteiros aprovados e os comprovantes de veiculação emitidos pelos veículos serão arquivados no processo e mantidos pelo prazo da tabela de temporalidade do Município, no mínimo cinco anos.
Documento 8. Termo de outorga para pesquisa, desenvolvimento e inovação, nas modalidades auxílio a projeto e bolsa de estímulo à inovação: edital, minuta única do termo de outorga e modelo de plano de trabalho
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, art. 21-A; Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26; Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34.
[D8.1] Identifique o concedente por completo, com nome do órgão, número de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas, endereço, telefone, endereço eletrônico oficial e unidade responsável pelo atendimento aos interessados. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 21-A, e Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º) Exemplo fictício: Município de Maringá, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da Secretaria responsável, com o número de inscrição do Município no cadastro nacional de pessoas jurídicas e sede no Paço Municipal. Atendimento aos interessados: unidade responsável, presencialmente de segunda a sexta, das 8 às _______________ horas, pelo telefone da Diretoria e pelo endereço eletrônico do Programa, com resposta em até dois dias úteis, e apoio presencial ao preenchimento para quem não tiver acesso à internet, inclusive com intérprete de Libras agendado.
[D8.2] Escreva o número, o ano e o título do edital, o programa a que pertence e o número do processo administrativo que o instrui. Dado do Município, disponível na abertura do processo, porque é criada pela Prefeitura; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, e Lei nº 9.784, de 1999, art. 22) Exemplo fictício: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Número _______________. Concessão de Bolsas de Estímulo à Inovação, integrante do Programa, destinado à pesquisa aplicada de soluções construtivas sustentáveis e de baixo custo para as unidades habitacionais do programa, com _______________ bolsas em quatro modalidades, valor global de _______________ reais e execução de _______________ meses na instituição científica e tecnológica parceira, nos termos da Lei nº _______________.
[D8.3] Identifique a autoridade que assina o edital, com nome, cargo e ato de delegação quando houver, registrando a vedação de subdelegação. (Decreto-Lei nº 200, de 1967, art. 80, § 1º, e Lei nº 9.784, de 1999, arts. 11 a 14) Exemplo fictício: Assina o Edital o Secretário responsável, por delegação do Prefeito, nos termos da Lei nº _______________. A delegação alcança a assinatura do edital, a homologação do resultado, a assinatura dos termos de outorga e a ordenação da despesa, e não alcança a alteração dos valores das bolsas, fixados no anexo de critérios da lei do programa alvo, que só muda por lei, ressalvada a atualização pelo índice que a própria lei prevê.
[D8.4] Escreva o fundamento legal completo, citando a lei municipal instituidora e o anexo de critérios da convocação, o decreto regulamentador, o art. 21-A da Lei federal nº 10.973, de 2004, e o art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 2000. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 21-A, e Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26) Exemplo fictício: O presente Edital tem fundamento: na Lei nº _______________, que institui o Programa e autoriza a concessão de bolsas de estímulo à inovação, com as modalidades, os valores máximos e o número de vagas, na forma do art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 2000, que exige lei específica para destinar recursos a pessoa física; no anexo de critérios da mesma Lei, que fixa a tabela de valores, os requisitos, os critérios de seleção e o índice de atualização; no decreto regulamentador do programa, que disciplina o rito da inscrição e do pagamento; e no art. 21-A da Lei federal nº 10.973, de 2004, incluído pela Lei federal nº 13.243, de 2016, que autoriza o Município a conceder bolsas de estímulo à inovação. O Decreto federal nº 9.283, de 2018, art. 34, é adotado como parâmetro, sem vincular o Município.
[D8.5] Informe a data de publicação, o veículo oficial e o endereço eletrônico da versão integral do edital, com o prazo de vigência e a data limite para convocação de suplentes. Dado do Município, disponível na etapa de publicação do edital; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 1º) Exemplo fictício: Publicado no Diário Oficial do Município em _______________ e no sítio oficial na mesma data, com a versão integral e os anexos disponíveis na página do Programa, em formato aberto e acessível a leitor de tela, para download sem cadastro. O aviso de abertura é divulgado também nas redes sociais oficiais, nas quatro universidades da região e nas escolas estaduais de ensino médio dos bairros dos empreendimentos, conforme a Seção 2.
[D8.6] Declare expressamente que a bolsa não gera vínculo empregatício, funcional ou de estágio com o Município e não configura contraprestação por serviço. (Consolidação das Leis do Trabalho, art. 3º, e Lei nº 11.788, de 2008, art. 3º) Exemplo fictício: A bolsa é apoio financeiro destinado à formação e à capacitação, concedido em favor de pessoa física para execução de projeto de pesquisa, e não remunera trabalho subordinado. A concessão não gera vínculo empregatício, funcional, estatutário ou de estágio com o Município, não gera direito a férias, décimo terceiro, aviso prévio, fundo de garantia ou qualquer verba trabalhista, e não configura contraprestação de serviço. O bolsista não cumpre jornada, não recebe ordens de chefia e não substitui servidor.
[D8.7] Identifique o gestor do programa, o fiscal responsável pelo acompanhamento e a comissão de seleção, com os atos de designação. Dado do Município, disponível na etapa de designação por portaria, porque é definida pela Prefeitura; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º, e Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34, § 1º) Exemplo fictício: Ficam designados, nos termos da Lei nº _______________: como gestor do programa de bolsas, o servidor efetivo da unidade responsável, arquiteto, responsável pela homologação dos relatórios e pela folha mensal; como fiscal do acompanhamento dos planos de trabalho, a servidora efetiva engenheira civil da mesma Diretoria, sem participação na comissão de seleção; e como responsável local na instituição parceira, o coordenador do laboratório indicado no instrumento de cooperação celebrado com a instituição. A comissão de seleção tem três servidores diferentes dos anteriores, para garantir a segregação de funções.
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, art. 21-A; Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34.
[D8.8] Declare que a bolsa não se confunde com estágio, com contrato temporário, com prestação de serviço nem com contratação de pessoal, indicando a diferença de cada um. (Lei nº 11.788, de 2008, art. 3º, Constituição Federal, art. 37, IX, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 2º) Exemplo fictício: O estágio é ato educativo escolar supervisionado, com termo de compromisso entre escola, estudante e parte concedente, jornada e supervisor, regido por lei própria. O contrato temporário exige necessidade temporária de excepcional interesse público e lei autorizadora. A prestação de serviço exige licitação ou contratação direta e gera obrigação de fazer remunerada. A bolsa não é nenhum dos três: apoia a formação e a execução de projeto, sem jornada, sem subordinação e sem contraprestação.
Fundamento: Lei Complementar nº 101, de 2000, arts. 16 e 26; Lei nº 4.320, de 1964.
[D8.9] Distinga o elemento de despesa aplicável a cada modalidade, separando auxílio financeiro a estudantes de auxílio financeiro a pesquisadores. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 12, e portaria de classificação da despesa em vigor) Exemplo fictício: As bolsas de iniciação científica júnior, de iniciação científica e de mestrado correm pelo elemento 3.3.90.18, auxílio financeiro a estudantes, porque o beneficiário é estudante regularmente matriculado: _______________ bolsas de _______________ reais, 12 de _______________ reais e _______________ de _______________ reais, total mensal de _______________ reais e anual de _______________ reais. As bolsas de pesquisador correm pelo elemento 3.3.90.20, auxílio financeiro a pesquisadores, porque o beneficiário é doutor sem vínculo de estudante: _______________ bolsas de _______________ reais, total mensal de _______________ reais e anual de _______________ reais. A separação evita a classificação indevida apontada pelos tribunais de contas em auditorias de bolsas.
[D8.10] Informe o exercício de referência, os valores previstos para os exercícios seguintes e a ação correspondente no Plano Plurianual. (Lei Complementar nº 101, de 2000, arts. 16 e 17) Exemplo fictício: Execução de 1º de agosto de _______________ a _______________. Exercício de _______________, cinco meses: _______________ reais, previstos na ação _______________ da lei orçamentária, pelo crédito especial autorizado nos termos da Lei nº _______________. Exercício de _______________, sete meses: _______________ reais, previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual, na ação do programa. O saldo de _______________ é empenhado no início do exercício, e o de _______________ não é inscrito em restos a pagar além das competências já executadas.
[D8.11] Junte a declaração de adequação orçamentária e financeira emitida pelo ordenador da despesa e a reserva orçamentária. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta, porque vem dos registros internos do Município. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 16, I e II, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 59) Exemplo fictício: A declaração do ordenador da despesa, emitida antes da publicação do edital e integrante da estimativa de impacto da Seção 20, bloco 20.B, atesta a adequação da despesa de _______________ reais com a lei orçamentária anual e a compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, com o saldo disponível da dotação _______________ de _______________ reais para _______________, suficiente para os _______________ reais do exercício, nos termos da Lei nº _______________.
[D8.12] Escreva a regra de pagamento das parcelas, com a data, a forma, a conta de titularidade do bolsista e a vedação de pagamento a terceiro. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 62 a 65) Exemplo fictício: As parcelas serão pagas mensalmente até o quinto dia útil do mês seguinte ao da competência, por transferência eletrônica para conta corrente ou poupança de titularidade do próprio bolsista, informada na inscrição. É vedado o pagamento em conta de terceiro, ainda que familiar ou do orientador, e a divergência de titularidade suspende o pagamento até a correção.
[D8.13] Escreva a regra de suspensão do pagamento por falta de entrega de relatório ou por irregularidade, com o prazo de regularização. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 63, e Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34) Exemplo fictício: A parcela não será liberada enquanto pendente relatório vencido, enquanto o bolsista estiver irregular quanto à frequência mínima ou enquanto houver apuração de irregularidade em curso. A suspensão é comunicada por escrito, com prazo de _______________ dias para regularização, e a parcela suspensa é paga depois de sanada a pendência, sem juros, dentro do mesmo exercício.
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, art. 21-A; Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34, § 1º.
[D8.14] Escreva os parâmetros de razoabilidade do valor, com a referência usada e a vedação de valor superior ao das tabelas federais de fomento adotadas como teto. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26, e Constituição Federal, art. 37, caput) Exemplo fictício: Os valores foram fixados por comparação com as tabelas vigentes das agências federais de fomento em _______________: iniciação científica de _______________ reais e mestrado de _______________ reais, iguais aos valores federais; iniciação científica júnior de _______________ reais, igual ao valor federal da modalidade; e pesquisador de _______________ reais, abaixo do valor federal para doutor com dedicação integral, porque a dedicação aqui é de _______________ horas. Foram consultados também três editais municipais de porte semelhante de _______________, com valores de _______________ a _______________ por cento menores, o que indica que os valores adotados estão dentro da faixa de mercado, nos termos da Lei nº _______________.
[D8.15] Escreva a regra de atualização dos valores e de eventual revisão durante a vigência do edital, com o índice, a periodicidade e o limite fixados no anexo de critérios da lei do programa alvo. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 21-A, e regra [5.0.11] deste Anexo) Exemplo fictício: Os valores são fixos durante a vigência do termo de outorga. Para os editais seguintes, são atualizados pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, limitados ao valor da modalidade equivalente nas tabelas federais de fomento, na forma do Anexo _______________ da Lei nº _______________, por decreto que apenas publica a tabela atualizada; qualquer revisão diferente dessa regra depende de lei. A atualização não alcança termos em execução, salvo se houver disponibilidade orçamentária e ato próprio que a estenda de forma isonômica a todos os bolsistas da mesma modalidade, hipótese prevista no mesmo anexo.
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, art. 21-A; Lei nº 9.784, de 1999, art. 22.
[D8.16] Escreva a regra de substituição de bolsista e de convocação de suplentes, com prazo, efeitos e limite temporal. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º, e Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34) Exemplo fictício: Vagando a bolsa por desistência, cancelamento ou descumprimento, o suplente é convocado pela ordem de classificação, com prazo de dois dias úteis para aceitar e de cinco dias para assinar o termo. O substituto assume o plano de trabalho no ponto em que estiver, recebe só as parcelas restantes e não faz jus a valor de período anterior, e o orientador lhe entrega os dados e resultados já produzidos. Não há convocação depois de _______________, porque um substituto com menos de quatro meses não conclui o plano de trabalho.
Fundamento: Constituição Federal, art. 37; Lei nº 8.429, de 1992; Lei nº 12.813, de 2013.
[D8.17] Liste as vedações à concessão da bolsa, com a forma de verificação de cada uma. (Constituição Federal, art. 37, caput, e Lei nº 8.429, de 1992, art. 11) Exemplo fictício: Não pode receber bolsa: quem for cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau de membro da comissão de seleção, do gestor, do fiscal ou da autoridade que assina o edital; quem tiver pendência de prestação de contas em bolsa anterior do Município; quem estiver em situação de inadimplência com a Fazenda Municipal; quem tiver sido excluído de programa de fomento por irregularidade nos últimos _______________ anos; e o próprio orientador, na condição de bolsista do mesmo projeto. A verificação é feita por declaração e por consulta aos cadastros do Município.
[D8.18] Escreva a regra de impedimento e de suspeição dos membros da comissão de seleção, com a declaração obrigatória e o procedimento de substituição. (Lei nº 9.784, de 1999, arts. 18 a 21) Exemplo fictício: O membro da comissão declara, antes da primeira reunião, que não tem interesse direto ou indireto na matéria, que não participou do projeto como colaborador e que não tem relação de parentesco, amizade íntima ou inimizade com qualquer candidato. Surgindo impedimento durante os trabalhos, ele comunica de imediato, afasta se e é substituído por suplente, sem anulação dos atos já praticados pelos demais.
[D8.19] Escreva a regra sobre conflito de interesses do bolsista e do orientador, inclusive quanto a empresa beneficiada pelo resultado. (Lei nº 12.813, de 2013, arts. 3º e 5º) Exemplo fictício: O bolsista e o orientador declaram, na inscrição e a cada relatório, a inexistência de participação societária, de vínculo empregatício ou de contrato com empresa que possa ser beneficiada diretamente pelos resultados do projeto. Havendo relação, ela é declarada e submetida ao gestor, que decide sobre a compatibilidade e registra a decisão, podendo condicionar a bolsa ao afastamento da atividade conflitante.
[D8.20] Escreva a vedação de uso da bolsa para custear despesa de terceiro, aquisição de bens do órgão ou pagamento de serviço, e o que a bolsa efetivamente cobre. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 12, e Lei nº 10.973, de 2004, art. 21-A) Exemplo fictício: A bolsa é apoio ao bolsista e não é verba do projeto: não custeia material, equipamento, passagem, diária, serviço de terceiro nem despesa da instituição, que correm por rubrica própria de auxílio quando previstas no edital. É vedado exigir do bolsista a compra de qualquer item com recursos da bolsa e é vedado ao orientador ou à instituição reter, administrar ou receber parte do valor.
Fundamento: Lei nº 9.784, de 1999, arts. 6º e 22; Lei nº 13.726, de 2018.
[D8.21] Escreva a regra de saneamento de falhas formais e o prazo para correção, distinguindo o que é sanável do que não é. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º, parágrafo único, IX) Exemplo fictício: Falha formal, como documento ilegível, ausência de assinatura ou erro de preenchimento, será comunicada ao candidato pelo sistema, com prazo de _______________ dias úteis para correção. Não é sanável a ausência do projeto, do plano de trabalho ou do requisito de formação exigido pela modalidade, porque a correção nesses casos alteraria a proposta depois de encerrado o prazo e quebraria a isonomia.
Fundamento: Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34; Lei nº 10.973, de 2004, art. 21-A.
[D8.22] Escreva o conteúdo mínimo do projeto de pesquisa, com título, problema, justificativa, objetivos, metodologia, resultados esperados e referências. (Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34) Exemplo fictício: O projeto tem no máximo _______________ páginas e contém: título; descrição do problema com dados locais; justificativa do interesse público, com remissão à proposta que o originou; objetivo geral e objetivos específicos; metodologia com as etapas e as técnicas; resultados esperados com indicadores; cronograma de _______________ meses; e referências. Projeto sem indicação do problema local é desclassificado, porque o Programa financia solução para a cidade, e não pesquisa genérica.
[D8.23] Escreva o conteúdo mínimo do plano de trabalho individual de cada bolsista, com atividades, carga horária, metas e produtos. (Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34, e Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º) Exemplo fictício: O plano de trabalho de cada bolsista traz: identificação do bolsista e da modalidade; atividades sob sua responsabilidade; carga horária semanal de dedicação; metas trimestrais; produtos entregáveis, como relatório, mapa, protótipo ou artigo; e a relação entre as suas atividades e as metas do projeto. O plano é anexo indissociável do termo de outorga, e a mudança de atividade exige aprovação prévia do gestor.
[D8.24] Escreva a regra de alteração do projeto e do plano de trabalho durante a execução, com prazo do pedido e limites. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º, e Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34) Exemplo fictício: A alteração é pedida pelo orientador, com justificativa técnica, no mínimo _______________ dias antes da data pretendida, e depende de aprovação do gestor. Admite se ajuste de cronograma e de método, mantidos o objeto, as metas finais e o valor. Não se admite alteração que substitua o problema pesquisado, que suprima produto entregável ou que reduza a dedicação abaixo do mínimo da modalidade.
Fundamento: Constituição Federal, art. 37; Lei nº 9.784, de 1999, arts. 2º e 50.
[D8.25] Escreva a regra de publicação do resultado preliminar e do resultado final, com o conteúdo de cada publicação. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, e Lei nº 9.784, de 1999, art. 50) Exemplo fictício: O resultado preliminar, publicado em _______________ no Diário Oficial e na página do Programa, traz a lista dos classificados por modalidade, com a nota em cada critério, a nota final e a justificativa das notas, sem dados pessoais além do nome e da modalidade. Os recursos são recebidos de _______________ a _______________ de julho, três dias úteis. O resultado final, homologado pelo Secretário, é publicado em _______________, com as decisões sobre cada recurso, a lista dos _______________ selecionados e a lista de suplentes por ordem de classificação.
[D8.26] Escreva o prazo e a forma de recurso, com o direito de contrarrazões e o prazo de decisão. (Lei nº 9.784, de 1999, arts. 56 a 59) Exemplo fictício: Cabe recurso no prazo de _______________ dias úteis da publicação do resultado preliminar, apresentado pelo sistema eletrônico, dirigido à comissão de seleção. Havendo interessado atingido, ele é intimado para contrarrazões em _______________ dias úteis. A comissão decide em _______________ dias úteis e, mantida a decisão, o recurso sobe ao Secretário, que decide em _______________ dias úteis. A decisão é motivada e publicada com o resultado final.
Fundamento: Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34, caput; Lei nº 10.973, de 2004, art. 21-A.
[D8.27] Junte o modelo integral do termo de outorga como anexo do edital, registrando que ele é o instrumento jurídico da concessão. (Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34, caput) Exemplo fictício: Integra este Edital, como Anexo IV, o modelo do Termo de Outorga, instrumento jurídico da concessão de bolsas, de auxílios, de bônus tecnológico e de subvenção, na forma do art. 34 do Decreto nº 9.283, adotado como parâmetro. O modelo traz as cláusulas da Parte _______________ deste Anexo e o plano de trabalho do bolsista como anexo. Nenhuma parcela é paga antes da assinatura do termo pelo bolsista, pelo orientador e pelo Secretário.
[D8.28] Escreva a cláusula de objeto do termo, com a descrição do que a bolsa financia e a vinculação ao projeto e ao plano de trabalho. (Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34) Exemplo fictício: CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO. Constitui objeto a concessão de bolsa da modalidade Iniciação Científica, prevista no item 9.19 do Edital, destinada a apoiar a participação do bolsista no projeto de pesquisa aplicada de soluções construtivas sustentáveis do Programa, linha de pesquisa desempenho térmico da cobertura, conforme o plano de trabalho anexo, que integra este termo, com atividades, metas trimestrais e produtos esperados.
[D8.29] Escreva a cláusula de valor, número de parcelas e cronograma de pagamento, com a conta de titularidade do bolsista. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 62 a 65) Exemplo fictício: CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR. O valor mensal é de _______________ reais, em _______________ parcelas, totalizando _______________ reais, pagas até o quinto dia útil do mês seguinte ao da competência, por transferência para conta corrente ou poupança de titularidade do próprio bolsista, informada no cadastro de credor. A primeira parcela corresponde a agosto de _______________ e é paga em setembro, e a última corresponde a julho de _______________. Não há pagamento em dinheiro nem em conta de terceiro.
[D8.30] Escreva a cláusula de vigência, com data de início, data de término e regra de prorrogação. (Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34, § 1º) Exemplo fictício: CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA. O Termo vigora de 1º de agosto de _______________ a _______________, admitida uma prorrogação de até _______________ meses, por termo aditivo, mediante pedido do orientador apresentado com _______________ dias de antecedência, justificativa técnica, relatório aprovado e disponibilidade orçamentária. A vigência termina antes se o bolsista perder a condição de estudante ou se o termo for cancelado.
[D8.31] Liste as obrigações do bolsista. (Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34, e Lei nº 9.784, de 1999, art. 4º) Exemplo fictício: CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA BOLSISTA. Executar o plano de trabalho com dedicação; comparecer às reuniões de acompanhamento; entregar os relatórios nos prazos; comunicar em até _______________ dias qualquer alteração de matrícula, endereço, conta bancária ou situação que afete os requisitos; citar o apoio do Município em toda publicação e apresentação; devolver os valores recebidos indevidamente; manter sigilo quando exigido; e participar da atividade pública de apresentação de resultados ao fim do projeto.
[D8.32] Liste as obrigações do orientador ou coordenador e as obrigações do concedente. (Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34, e Lei nº 10.973, de 2004, art. 21-A) Exemplo fictício: Do orientador: acompanhar tecnicamente a bolsista, validar cada relatório com parecer, comunicar de imediato o descumprimento ou o abandono, zelar pela integridade da pesquisa e garantir as condições de trabalho no laboratório. Do concedente: pagar as parcelas nos prazos, disponibilizar os dados públicos necessários ao projeto, acompanhar a execução, analisar os relatórios, publicar os resultados e comunicar com antecedência qualquer alteração das condições.
[D8.33] Escreva a cláusula de suspensão, de cancelamento e de devolução de valores, com as hipóteses e o prazo de restituição. (Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34, e Lei nº 8.429, de 1992, art. 10) Exemplo fictício: CLÁUSULA QUINTA: DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO. A bolsa é suspensa por relatório vencido, por perda temporária de requisito e por apuração de irregularidade em curso. É cancelada por desistência, por perda definitiva de requisito, por descumprimento reiterado do plano de trabalho, por falsidade em declaração ou documento e por conduta que viole a integridade da pesquisa. Cancelada, cessa o pagamento desde o fato, e os valores recebidos no período não executado são devolvidos com atualização em _______________ dias.
[D8.34] Escreva o prazo para assinatura do termo e a consequência da recusa ou do silêncio do convocado. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º) Exemplo fictício: O classificado é convocado por mensagem eletrônica e tem _______________ dias corridos para assinar o termo, eletronicamente, pela plataforma gov.br ou por certificado digital. O silêncio ou a recusa importa perda da vaga, sem penalidade, e a convocação do suplente seguinte, com registro no processo. O prazo é prorrogável uma vez por _______________ dias, mediante pedido justificado apresentado antes do vencimento.
[D8.35] Escreva a cláusula de compromisso de integridade e o canal de denúncia disponível ao bolsista. (Lei nº 12.846, de 2013, art. 7º, VIII, e Lei nº 13.460, de 2017, art. 10) Exemplo fictício: A bolsista assina compromisso de integridade em que declara que os dados apresentados são verdadeiros, que não praticará plágio, fabricação ou falsificação de resultados e que comunicará qualquer pressão para alterar dados. O Edital informa o canal de denúncia da Ouvidoria do Município, pelo telefone _______________ e pela plataforma federal indicada ao fim deste Anexo, com garantia de sigilo da identidade do denunciante.
[D8.36] Escreva a cláusula de foro e a exigência de prévia tentativa de solução administrativa. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º, e Lei nº 13.140, de 2015, art. 32) Exemplo fictício: CLÁUSULA SEXTA: DO FORO. Fica eleito o foro da Comarca de Maringá para dirimir as controvérsias, condicionado o ajuizamento à prévia tentativa de solução administrativa perante a Câmara de Conciliação da Procuradoria do Município, que deve ser concluída em até _______________ dias do requerimento de qualquer das partes.
Fundamento: Lei nº 9.250, de 1995, art. 26; Lei nº 8.212, de 1991, art. 28; Consolidação das Leis do Trabalho, art. 3º.
[D8.37] Escreva a regra de isenção do imposto de renda sobre a bolsa, com a condição legal que a sustenta e a hipótese em que a isenção não se aplica. (Lei nº 9.250, de 1995, art. 26) Exemplo fictício: A bolsa recebida para estudos ou pesquisa é isenta do imposto de renda quando os resultados não representem vantagem para o doador e não configurem contraprestação de serviço. O Edital declara expressamente que não há contraprestação e que os resultados são de interesse público e divulgação aberta, o que sustenta a isenção. Havendo contraprestação disfarçada, a isenção cai, o valor passa a ser rendimento tributável e a retenção passa a ser exigível.
[D8.38] Escreva a regra sobre a contribuição previdenciária, registrando que a bolsa não integra salário de contribuição quando ausente a prestação de serviço. (Lei nº 8.212, de 1991, arts. 12 e 28, § 9º) Exemplo fictício: Ausente a prestação de serviço e o vínculo, a bolsa não integra salário de contribuição e não gera recolhimento previdenciário pelo Município nem retenção do bolsista. O Edital orienta que o bolsista que queira contar o período para a previdência pode filiar se como segurado facultativo e recolher por conta própria, e que essa contribuição não é obrigação do concedente.
[D8.39] Escreva o efeito da bolsa sobre benefícios sociais e sobre a declaração anual de imposto de renda do bolsista. (Lei nº 9.250, de 1995, art. 26, e legislação dos programas sociais) Exemplo fictício: O Edital informa que a bolsa é isenta, mas deve ser declarada como rendimento isento e não tributável na declaração anual, e que o bolsista deve verificar junto ao órgão gestor de cada programa social se o valor afeta a manutenção do benefício que recebe, porque a regra varia por programa. A informação vem no edital para que o candidato decida com clareza antes de se inscrever.
[D8.40] Escreva a declaração de que a bolsa não gera direito a férias, décimo terceiro, licença remunerada nem qualquer verba trabalhista, e a regra de afastamento por motivo de saúde ou maternidade. (Consolidação das Leis do Trabalho, art. 3º, e Constituição Federal, art. 6º) Exemplo fictício: A bolsa não gera direito a férias, décimo terceiro, aviso prévio, fundo de garantia ou qualquer verba trabalhista. Em caso de licença por motivo de saúde comprovada, ou de licença maternidade ou paternidade, a vigência do termo é suspensa e prorrogada por igual período, mantido o valor das parcelas, garantida a continuidade do plano de trabalho, sem prejuízo à bolsista e sem devolução de valores.
Fundamento: Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34; Lei nº 4.320, de 1964, art. 63.
[D8.41] Escreva a regra de avaliação dos relatórios, com prazo de análise, hipótese de diligência e efeito da reprovação. (Lei nº 9.784, de 1999, arts. 48 e 49) Exemplo fictício: O gestor analisa cada relatório em até _______________ dias e decide pela aprovação, pela aprovação com ressalvas ou pela reprovação, sempre com motivação escrita. Havendo dúvida, abre diligência com prazo de _______________ dias para complementação. A reprovação suspende a parcela seguinte, abre prazo de _______________ dias para refazimento e, mantida, leva ao cancelamento da bolsa e à devolução proporcional.
[D8.42] Escreva o que a prestação de contas da bolsa exige e o que ela não exige, distinguindo a bolsa de repasse a entidade. (Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 63) Exemplo fictício: A prestação de contas da bolsa é de resultado, e não financeira: comprova se a execução do plano de trabalho por relatório e produtos, e não se exige nota fiscal, extrato bancário nem conciliação, porque o valor é apoio pessoal ao bolsista, e não verba de projeto sob sua administração. Exige se, porém, a devolução de valores recebidos em período não executado. Havendo auxílio para material, esse sim tem prestação de contas financeira, com comprovantes.
[D8.43] Escreva a regra de devolução de valores, com a forma de cálculo, o prazo e o procedimento de cobrança administrativa. (Lei nº 8.429, de 1992, art. 10, e Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º) Exemplo fictício: A devolução é calculada pelas parcelas correspondentes ao período não executado ou recebido indevidamente, com atualização pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo desde cada recebimento. O bolsista é notificado com o demonstrativo e tem _______________ dias para pagar ou apresentar defesa. Não pago, o valor é inscrito em dívida ativa e cobrado, sem prejuízo da comunicação ao controle interno.
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, arts. 9º, 11 e 13; Lei nº 9.279, de 1996; Lei nº 9.610, de 1998.
[D8.44] Escreva a titularidade dos resultados e da propriedade intelectual gerada, com a regra de cotitularidade quando houver instituição parceira. (Lei nº 10.973, de 2004, arts. 9º, § 3º, e 11) Exemplo fictício: Os resultados e a propriedade intelectual pertencem em cotitularidade ao Município e à instituição científica e tecnológica parceira, na proporção de _______________ por cento para cada, conforme o instrumento de cooperação celebrado com a instituição. O bolsista é reconhecido como inventor ou autor, com direito a figurar como tal em qualquer pedido de proteção e em qualquer publicação, direito que não se transfere e não se renuncia.
[D8.45] Escreva a participação do bolsista nos ganhos econômicos da exploração dos resultados, com o percentual e a forma de pagamento. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 13) Exemplo fictício: Havendo exploração econômica do resultado, o bolsista criador tem direito à participação mínima de _______________ por cento e máxima de um terço dos ganhos econômicos auferidos pelo Município, na proporção da sua contribuição, apurada pelo núcleo de inovação e paga durante a exploração, sem incorporação a qualquer remuneração. A participação é direito do criador e independe de o vínculo com o Programa ter terminado.
[D8.46] Escreva a regra de sigilo e o prazo de confidencialidade anteriores à publicação, com a ressalva do interesse público. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 12, e Lei nº 12.527, de 2011, art. 22) Exemplo fictício: O bolsista e o orientador mantêm sigilo sobre resultado passível de proteção pelo prazo de 12 meses do registro do relatório correspondente, ou até o depósito do pedido de proteção, o que ocorrer primeiro, período em que a divulgação depende de autorização escrita. Findo o prazo, prevalece a regra da publicidade, e nenhum resultado pode ficar em sigilo indefinido.
Fundamento: Lei nº 9.784, de 1999; Lei nº 12.527, de 2011; Lei nº 13.709, de 2018.
[D8.47] Liste as sanções aplicáveis ao bolsista e ao orientador, com a gradação, o processo e a autoridade competente. (Lei nº 9.784, de 1999, arts. 2º e 50, e Constituição Federal, art. 5º, LV) Exemplo fictício: Apurada irregularidade em processo com contraditório e ampla defesa, aplicam-se, conforme a gravidade: advertência escrita; cancelamento da bolsa; devolução dos valores com atualização; e impedimento de participar de editais do Programa por até _______________ anos. O orientador que descumprir o dever de acompanhamento fica impedido de orientar por até 2 anos. As sanções são aplicadas pelo Secretário, cabendo recurso em _______________ dias.
[D8.48] Escreva as regras de transparência do edital e da execução, com o que será publicado e por quanto tempo. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, e Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 48-A) Exemplo fictício: A página do Programa publica o edital, os anexos, a lista de inscritos, o resultado com as notas e as justificativas, os termos de outorga, os relatórios aprovados, os produtos gerados e a relação dos pagamentos com nome do bolsista, modalidade, competência e valor, mantida a informação por no mínimo _______________ anos do encerramento. Os dados vão em formato aberto e sem exigência de cadastro para consulta.
[D8.49] Escreva o tratamento dos dados pessoais dos candidatos e bolsistas, com a base legal, o prazo de guarda e a eliminação. (Lei nº 13.709, de 2018, arts. 7º, III, e 16) Exemplo fictício: Os dados pessoais são tratados para a execução da política pública, base legal do inciso III do art. 7º da Lei Geral de Proteção de Dados, limitados ao necessário à seleção, ao pagamento e ao acompanhamento. Documentos de candidatos não selecionados são eliminados em _______________ meses do fim do prazo recursal, e os dados dos bolsistas são guardados pelo prazo da prestação de contas e do controle. A publicação de resultados divulga nome e modalidade, e não divulga endereço, filiação, dados bancários nem documento de identidade.
[D8.50] Escreva o canal de atendimento, o prazo de resposta a dúvidas e a forma de impugnação do edital. (Lei nº 13.460, de 2017, arts. 10 e 16, e Lei nº 9.784, de 1999, art. 5º) Exemplo fictício: Dúvidas são enviadas ao endereço eletrônico do Programa até 5 dias úteis antes do fim das inscrições, e as respostas são publicadas na página do Edital em até _______________ dias úteis, valendo para todos. A impugnação do Edital pode ser apresentada por qualquer pessoa até 10 dias úteis antes do encerramento das inscrições, e é decidida em até 5 dias úteis, com publicação da decisão.
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, art. 21-A; Lei nº 9.504, de 1997, art. 73; Lei nº 13.146, de 2015.
[D8.51] Escreva a regra aplicável ao bolsista que atua em empresa ou cujo projeto se desenvolve em ambiente produtivo, com as garantias de interesse público. (Lei nº 10.973, de 2004, arts. 9º e 21-A) Exemplo fictício: Sendo o projeto executado em empresa, exige-se acordo prévio que assegure a titularidade dos resultados na forma do item de propriedade intelectual, o acesso do gestor ao local, a inexistência de subordinação do bolsista à empresa e a vedação de uso da bolsa como substituição de posto de trabalho. A empresa declara ciência de que não paga nem administra a bolsa e de que não adquire direito exclusivo sobre o resultado por essa condição.
[D8.52] Escreva as restrições do ano eleitoral aplicáveis à concessão e ao pagamento das bolsas. (Lei nº 9.504, de 1997, art. 73, IV e VI, e § 10) Exemplo fictício: No ano eleitoral é vedada a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios pela Administração, salvo programa já em execução orçamentária no exercício anterior, hipótese em que se enquadra este Programa, criado e executado desde o exercício anterior, com registro dessa análise no processo. Ficam vedados, em qualquer caso, o uso do edital em publicidade institucional no período restrito e a participação de candidato em ato de entrega de bolsa ou de divulgação de resultado.
[D8.53] Escreva a governança do Programa, com o papel da comissão de seleção, do conselho deliberativo e do conselho municipal setorial. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 21-A, e decreto municipal regulamentador) Exemplo fictício: A comissão de seleção julga as propostas, a Secretaria responsável homologa o resultado e acompanha a execução, e o Conselho Municipal de Ciência e Tecnologia opina sobre as linhas de pesquisa de cada edital, em reunião pública com ata publicada. O conselho do programa recebe o relatório anual do Programa. Nenhum desses órgãos interfere no mérito técnico já julgado, salvo por vício de legalidade apontado em recurso.
[D8.54] Escreva as regras do sistema eletrônico e da planilha pública em tempo real aplicadas a este edital. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 3º, e Lei nº 14.129, de 2021, art. 3º) Exemplo fictício: Todas as etapas correm no sistema eletrônico do Programa, com registro de data e hora de cada ato e trilha de auditoria. A planilha pública em tempo real recebe, a cada movimentação, o número da inscrição, a modalidade, a situação, a nota final e a data, sem dados pessoais além do nome do selecionado, permitindo que qualquer pessoa acompanhe o edital do início ao pagamento.
[D8.55] Liste os anexos obrigatórios do edital, com a função de cada um. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 22, e Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34) Exemplo fictício: Anexo I, formulário de inscrição; Anexo II, modelo de projeto; Anexo III, modelo de plano de trabalho por bolsista; Anexo IV, minuta do termo de outorga; Anexo V, declarações do candidato, incluídas acumulação, conflito de interesses, veracidade e proteção de dados; Anexo VI, carta de anuência da instituição e do orientador; Anexo VII, modelo de relatório parcial e final; Anexo VIII, tabela de modalidades e valores; Anexo IX, cronograma do edital; e Anexo X, compromisso de integridade.
[D8.56] Escreva a estrutura formal do edital e as disposições finais, com a regra de contagem de prazos e a solução dos casos omissos. (Lei nº 9.784, de 1999, arts. 66 e 67, e Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 11) Exemplo fictício: O Edital é numerado por itens e subitens, sem remissão a norma revogada, com linguagem simples. Os prazos contam-se em dias corridos, salvo quando o texto disser dias úteis, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento, prorrogando se para o primeiro dia útil seguinte quando o vencimento cair em dia sem expediente. Os casos omissos são decididos pelo Secretário, com parecer da Procuradoria, e a decisão é publicada.
[D8.57] Registre a ligação deste edital com as demais Seções do formulário, indicando o que já foi respondido em cada uma. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 7º) Exemplo fictício: A lei que institui o Programa e autoriza a despesa vem da Seção 1; as modalidades, os valores, os requisitos e os critérios de seleção vêm do anexo de critérios da lei, montado com as respostas da Seção 6; o decreto que disciplina o rito vem da Seção 4; a portaria da comissão de seleção vem da Seção 5; a dotação, a declaração de adequação e a previsão no Plano Plurianual vêm da Seção 20; o fluxo de inscrição e a planilha pública vêm da Seção 3; e os materiais de divulgação do edital vêm da Seção 2. Esta Seção não repete essas respostas, apenas as cita.
Execução da despesa: do empenho ao pagamento da bolsa.
Orientação de redação deste bloco: Os blocos anteriores levam o processo até a assinatura do termo de outorga. Este leva o dinheiro até a conta do bolsista. A cadeia é a mesma de qualquer despesa pública, mas os documentos mudam: aqui não existe nota fiscal, não existe recibo de pessoa física com retenção previdenciária e não existe medição de serviço, porque a bolsa não remunera trabalho. O que instrui o pagamento é a folha mensal de bolsas, o atesto do gestor e a prova de que o bolsista continua cumprindo os requisitos. Bolsa não é salário nem contrato de serviço. É um apoio financeiro para alguém estudar ou pesquisar uma solução de que a cidade precisa. Por isso não tem carteira assinada, não desconta imposto na maior parte dos casos e não se presta contas com nota fiscal, e sim com relatório do que foi feito. Antes do edital, a cidade precisa de uma lei que autorize pagar pessoa física, de dinheiro no orçamento e de um decreto que diga quanto vale cada bolsa. E o dinheiro só sai da conta da Prefeitura depois do empenho, da folha mensal conferida, do atesto de quem acompanha e da ordem de pagamento assinada. Fundamento: Lei nº 4.320, de 1964, arts. 35, 36, 38, 58 a 65 e 76; Constituição Federal, arts. 31 e 74; Lei nº 9.250, de 1995, art. 26.
[D8.58] Escreva a nota de empenho da despesa das bolsas, com o credor, a especificação, a importância e a dedução do saldo da dotação, lembrando que nenhum pagamento pode ser feito sem empenho prévio. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta, porque vem dos registros internos do Município. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 58, 60 e 61) Exemplo fictício: NOTA DE EMPENHO Número _______________, emitida em _______________. Espécie: estimativo. Credor: os bolsistas do edital de bolsas do Programa, individualizados nos subempenhos por termo de outorga. Especificação: bolsas de estímulo à inovação para a pesquisa de soluções construtivas sustentáveis, competências de agosto a dezembro de _______________. Valor: _______________ reais, sendo _______________ reais no elemento 3.3.90.18 e _______________ reais no elemento 3.3.90.20. Dotação: _______________0.1._______________5.2124, fonte _______________, autorizada nos termos da Lei nº _______________. Dedução do saldo da dotação registrada no sistema orçamentário.
[D8.59] Informe a espécie de empenho adotada, entre ordinário, global e por estimativa, com a justificativa da escolha. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 60, §§ 1º a 3º) Exemplo fictício: Adotou se o empenho por estimativa, porque o valor efetivo do exercício depende do número de bolsas em execução a cada mês, que varia com desistência, suspensão e convocação de suplente. Cada competência gera subempenho com o valor exato da folha, e o saldo não utilizado é anulado no encerramento. O empenho global seria adequado se as _______________ bolsas tivessem execução certa e sem variação, o que não é o caso.
[D8.60] Escreva a folha mensal de bolsas, documento que reúne os pagamentos da competência e instrui a liquidação, com o conteúdo mínimo de cada linha. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 63, § 2º) Exemplo fictício: FOLHA DE BOLSAS, competência outubro de _______________, com _______________ linhas, cada uma com nome do bolsista, cadastro de pessoa física, número do termo de outorga, modalidade, linha de pesquisa, valor da parcela, situação e conta de titularidade. Total: _______________ reais, porque uma bolsa de iniciação científica de _______________ reais ficou suspensa por relatório vencido. Resumo por elemento: 2.3.90.18, _______________ reais; 3.3.90.20, _______________ reais. A folha é assinada pelo gestor em _______________, depois da conferência desta Seção.
[D8.61] Escreva a comprovação mensal de que o bolsista continua cumprindo os requisitos, indicando quem atesta e o que se verifica antes de liberar a parcela. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 63, § 1º, e decreto municipal regulamentador) Exemplo fictício: Antes de fechar a folha, o gestor verifica, para cada bolsista: declaração de matrícula ativa, exigida a cada semestre; registro de frequência às atividades do plano de trabalho, assinado pelo orientador a cada mês; inexistência de relatório vencido; e permanência das condições declaradas na inscrição, especialmente quanto a acumulação de bolsa. A verificação é registrada em lista anexa à folha, com a data e o nome de quem conferiu.
[D8.62] Escreva a liquidação da despesa, com a origem e o objeto, a importância exata, o credor e a relação dos documentos que a instruem. Dado do Município, disponível na etapa de liquidação de cada competência; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 63, §§ 1º e 2º) Exemplo fictício: Liquidação de _______________. Origem e objeto: edital de bolsas e termos de outorga do programa, competência outubro de _______________. Importância exata: _______________ reais. Credores: os _______________ bolsistas da folha. Instruem a liquidação: a nota de empenho; a folha de bolsas da competência; a lista de verificação desta Seção, assinada pelo gestor; e o atesto do orientador de que as atividades do mês foram cumpridas. Registro contábil da despesa liquidada na competência, com o subempenho de _______________ reais.
[D8.63] Escreva a ordem de pagamento, com o despacho da autoridade competente, e identifique o ordenador da despesa das bolsas. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 64 e 65, e Decreto-Lei nº 200, de 1967, art. 80, § 1º) Exemplo fictício: Ordem de pagamento de _______________, assinada pelo Secretário responsável, ordenador por delegação nos termos da Lei nº _______________, que determina o pagamento de _______________ reais aos _______________ bolsistas da folha de outubro, com a indicação do empenho, do subempenho, da liquidação, da fonte _______________ e da ordem cronológica de exigibilidade.
[D8.64] Escreva a regra do comprovante de pagamento, com data, valor e identificação da conta creditada em nome do próprio bolsista. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 65) Exemplo fictício: O pagamento da competência outubro foi feito em _______________, dentro do quinto dia útil, por transferência eletrônica individualizada, e cada comprovante registra nome, cadastro de pessoa física, valor e conta creditada, e foi anexado ao registro do pagamento no sistema financeiro. Transferência para conta de terceiro, ainda que de parente do bolsista, é vedada, e o pagamento devolvido pelo banco é refeito em até cinco dias úteis após a correção do cadastro.
[D8.65] Escreva o cadastro do bolsista como credor no sistema financeiro do Município, com a conferência dos dados bancários antes do primeiro pagamento. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 63, § 1º, III) Exemplo fictício: Antes do primeiro pagamento, a Divisão de Tesouraria cadastra cada bolsista como credor, conferindo nome, cadastro de pessoa física e a titularidade da conta pelo comprovante bancário juntado na inscrição. Divergência entre o titular da conta e o credor do termo suspende o pagamento até a correção, feita pelo próprio bolsista no sistema, com registro da alteração e da data.
[D8.66] Escreva o registro contábil da despesa pelo regime de competência, no mês em que a obrigação nasce. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 35, II) Exemplo fictício: A despesa das bolsas da competência outubro foi reconhecida contabilmente em novembro, na liquidação, quando já verificado o cumprimento do plano de trabalho no mês anterior, ainda que a transferência tenha ocorrido dias depois. O registro por competência é o que permite comparar a execução do Programa com o orçamento aprovado e alimenta os relatórios fiscais do exercício.
[D8.67] Escreva a regra de anulação do empenho não executado e de inscrição em restos a pagar ao fim do exercício. Dado do Município, disponível na etapa de encerramento do exercício; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 36 e 38, e Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 42) Exemplo fictício: Em _______________, apurou se que duas bolsas de iniciação científica ficaram vagas de outubro a dezembro por desistência e não foram preenchidas por suplente. O saldo não executado de _______________ reais foi anulado por nota de anulação, com reversão à dotação de origem. A folha de dezembro, liquidada em janeiro de _______________, foi inscrita em restos a pagar processados, porque a obrigação estava cumprida e liquidada no exercício pelo regime de competência. Nenhum saldo sem liquidação foi inscrito em restos a pagar.
[D8.68] Escreva a entrega do comprovante anual de rendimentos ao bolsista e a informação à Receita Federal, com o enquadramento como rendimento isento e não tributável. (Lei nº 9.250, de 1995, art. 26, e legislação da Receita Federal em vigor) Exemplo fictício: Até o último dia útil de fevereiro do exercício seguinte, a Secretaria Municipal de Administração entrega a cada bolsista o comprovante dos valores recebidos no ano, com o enquadramento como rendimento isento e não tributável, e transmite a informação à Receita Federal na declaração anual cabível. O comprovante é o documento que o bolsista usa na sua declaração de imposto de renda e evita que o valor apareça como omissão de rendimento.
[D8.69] Escreva o parecer do controle interno sobre a folha de bolsas e a remessa das informações ao Tribunal de Contas do Estado, com o momento e o conteúdo. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta: os prazos e o sistema constam das normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e as datas concretas da remessa só existem na execução. Até essa etapa, preencha com _______________. (Constituição Federal, arts. 31 e 74, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 76) Exemplo fictício: O parecer da Controladoria, emitido nos termos da Lei nº _______________ antes do pagamento da primeira folha, examinou empenho prévio, atesto do gestor, verificação dos requisitos de cada bolsista e titularidade das contas, e concluiu pela regularidade, com uma ressalva sanada no mesmo mês: faltava a declaração de matrícula de dois bolsistas. As informações da despesa são remetidas mensalmente ao Tribunal de Contas do Estado pelo sistema de prestação de contas dos municípios, no prazo do regulamento do Tribunal, e a conferência da remessa é registrada pela Controladoria.
[D8.70] Escreva as regras de situações que interrompem o pagamento: falecimento do bolsista, devolução da transferência pelo banco e condicionamento da última parcela. (Lei nº 6.858, de 1980, art. 1º, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 63) Exemplo fictício: Falecendo o bolsista, cessa a bolsa na data do óbito, e a parcela proporcional aos dias executados é paga aos dependentes habilitados ou aos sucessores, independentemente de inventário, na forma da Lei federal nº 6.858, de 1980, mediante requerimento instruído com certidão de óbito. Devolvida a transferência pelo banco, por conta encerrada ou dado incorreto, o bolsista é comunicado e tem _______________ dias para corrigir o cadastro, e o valor é reemitido na folha seguinte, sem juros. A última parcela não fica condicionada ao relatório final, para não penalizar quem depende da bolsa para subsistir, mas a emissão do certificado de participação e a inscrição em editais futuros do Programa dependem da entrega do relatório aprovado.
Conteúdo obrigatório do termo de outorga de bolsa.
Orientação de redação deste bloco: A lista confere o que a lei de inovação e o seu regulamento exigem no termo de outorga de bolsa e aponta o item que responde. O regulamento federal determina que cada órgão fixe em ato normativo as condições, os valores, os prazos e as responsabilidades dos termos de outorga que usar; no Município, esse ato normativo é a própria lei do programa alvo, no anexo de critérios da convocação, conforme a regra [5.0.30], e o decreto da Seção 4 reproduz essas regras e fixa só os prazos internos de procedimento. A lista de conferência deste bloco está na Parte 7 deste Anexo. Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, art. 21-A; Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34, caput, § 1º, I a IV, e § 2º, adotado como parâmetro enquanto o Município não tiver regulamento próprio; Lei nº 9.250, de 1995, art. 26.
[D8.71] Escreva no termo de outorga que a bolsa é aporte de recursos a pessoa física que não importa contraprestação de serviços ao Município, e junte ao processo a conferência da lista deste bloco. (Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34, § 2º, como parâmetro, e Lei nº 10.973, de 2004, art. 21-A) Exemplo fictício: A bolsa concedida por este termo é aporte de recursos financeiros em benefício do bolsista, destinado à execução do projeto de pesquisa aprovado, e não importa contraprestação de serviços ao Município, que não se beneficia do resultado como tomador de serviço. A conferência das linhas da lista da Parte _______________ deste Anexo, com a cláusula correspondente do modelo, integra o processo, nos termos da Lei nº _______________, assinada pelo gestor do programa de bolsas.
Documento 9. Contratação por tempo determinado de pesquisador, técnico e tecnólogo: edital do processo seletivo simplificado e contrato por tempo determinado
Fundamento: Constituição Federal, art. 37, IX; Lei nº 8.745, de 1993, art. 1º e art. 2º, VIII.
[D9.1] Indique os artigos da lei do programa alvo que criam a hipótese de contratação por tempo determinado, com as vagas, o projeto, o prazo, a remuneração de referência, os critérios de seleção, as vedações e a dotação, escritos conforme a regra [5.5.4] deste Anexo a partir da Seção 7 do Anexo III. Enquanto a lei não for publicada, use _______________ para o número e os artigos. (Constituição Federal, art. 37, IX; Lei nº 8.745, de 1993, art. 1º, como parâmetro) Exemplo fictício: A hipótese está nos artigos _______________ da Lei nº _______________, que institui o Programa: o artigo _______________ define como necessidade temporária de excepcional interesse público a contratação de pesquisador, técnico e tecnólogo para projeto de pesquisa do programa; os §§ 1º a 3º fixam três vagas, uma de pesquisador e duas de técnico em edificações, o projeto de _______________ meses, a remuneração de referência nas tabelas dos cargos de engenheiro civil e de técnico em edificações do quadro, as vedações, a extinção e a dotação. Os requisitos de cada vaga e os quesitos e pesos da análise de currículo ficam no anexo de critérios da mesma lei, e o decreto da Seção 4, bloco 4.G, regulamenta só o rito do processo seletivo.
[D9.2] Escreva a hipótese específica de contratação, com a descrição do cargo temporário de pesquisador, técnico ou tecnólogo e a vinculação do projeto a unidade do Município destinada à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação. (Lei nº 8.745, de 1993, art. 2º, VIII, como parâmetro) Exemplo fictício: Hipótese: admissão de uma pesquisadora com doutorado em engenharia civil ou arquitetura e de dois técnicos em edificações para o projeto Desempenho das Unidades em Solo Cimento, com _______________ meses, vinculado ao laboratório do programa da Secretaria responsável, criado nos termos da Lei nº _______________ como unidade destinada à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação em tecnologias construtivas. Os cargos são temporários, sem correspondência com cargos do quadro, e existem só enquanto durar o projeto.
[D9.3] Demonstre os quatro requisitos da contratação temporária: previsão legal dos casos, prazo determinado, necessidade temporária e interesse público excepcional, e a impossibilidade de atender a demanda com o quadro permanente. (Constituição Federal, art. 37, IX; Supremo Tribunal Federal, Tema 612 da repercussão geral) Exemplo fictício: Previsão legal dos casos: artigo _______________ da Lei nº _______________. Prazo determinado: _______________ meses, fixado no projeto. Necessidade temporária: o projeto termina com o relatório final e não se repete, porque a decisão sobre a técnica construtiva é tomada uma única vez. Interesse público excepcional: a decisão afeta as etapas _______________ e _______________ do programa, com _______________ unidades e _______________ reais milhões de investimento, e um erro de técnica pode gerar patologias em todas elas. Impossibilidade de atender com a lista: o Município não tem cargo de pesquisador, e os dois engenheiros civis da Secretaria dedicam _______________ por cento da jornada à fiscalização das obras em curso; criar cargo efetivo para atividade de _______________ meses seria desproporcional. Requisitos do Tema 612 do Supremo Tribunal Federal atendidos.
[D9.4] Escreva a vedação de usar a contratação temporária para atividade permanente, para substituir cargo do quadro ou para contornar o concurso público. (Constituição Federal, art. 37, II e IX) Exemplo fictício: As atribuições dos contratados limitam se ao projeto: medições, ensaios, análise de dados e relatórios. Ficam expressamente fora: aprovação de projetos, fiscalização de obras, atendimento ao público, emissão de pareceres em processos da Secretaria e qualquer atividade do quadro permanente. O contrato é extinto com a entrega do relatório final ou no fim do prazo, o que vier primeiro, e nenhum contratado ocupará função do quadro nem será aproveitado em outra unidade.
Fundamento: Lei nº 8.745, de 1993, art. 2º, VIII, e art. 5º, como parâmetro; Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 16.
[D9.5] Escreva a dotação orçamentária específica e a autorização prévia da autoridade competente, com a estimativa do impacto orçamentário e financeiro no exercício e nos dois seguintes. A dotação é criada na Seção 20. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 8.745, de 1993, art. 5º, como parâmetro; Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 16) Exemplo fictício: Dotação: _______________0.1._______________5.2118, pessoal contratado por tempo determinado, fonte _______________, do Fundo Municipal do programa, autorizada nos termos da Lei nº _______________. Impacto: remuneração mensal de _______________ reais da pesquisadora e de _______________ reais de cada técnico; custo anual com décimo terceiro, um terço de férias e encargos patronais estimados em _______________ por cento, _______________ reais; início em março de _______________; exercício de _______________ reais; _______________ reais; _______________ reais; total _______________ reais. Autorização prévia do Prefeito nos termos da Lei nº _______________, com a estimativa da Seção 20, bloco 20.B.
Edital do processo seletivo simplificado.
Fundamento: Lei nº 8.745, de 1993, art. 3º, como parâmetro; Constituição Federal, art. 37, caput; Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º; Lei nº 9.504, de 1997, art. 73, V.
[D9.6] Escreva a identificação do edital, do órgão, do processo, do fundamento legal, do projeto e das vagas. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta, quando a Prefeitura criar o número do edital e do processo. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 8.745, de 1993, art. 3º, como parâmetro, e Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 11) Exemplo fictício: EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Número _______________. Secretaria responsável, nos termos do art. 37, IX, da Constituição Federal e da Lei nº _______________. Objeto: contratação por tempo determinado de uma pesquisadora e de dois técnicos em edificações para o projeto Desempenho das Unidades em Solo Cimento, do Programa, por _______________ meses. Inscrições: de _______________ a _______________, pela página do Programa, sem taxa. Resultado final: até _______________.
[D9.7] Escreva a hipótese de contratação por notória capacidade técnica ou científica mediante análise de currículo, quando a lei municipal a admitir, com a justificativa e a publicidade. (Lei nº 8.745, de 1993, art. 3º, § 2º, como parâmetro) Exemplo fictício: A Lei nº _______________ admite, para pesquisador, a contratação à vista de notória capacidade técnica ou científica, mediante análise de currículo, dispensadas as demais etapas. O Município não usa essa hipótese neste projeto, porque há mais de um profissional apto na região, como mostram os _______________ inscritos. Se viesse a usar, a decisão seria motivada com a comparação de pelo menos três currículos, publicada antes da contratação.
[D9.8] Escreva a publicação dos resultados de cada etapa, o prazo e a forma de recurso, a homologação e a validade do processo seletivo. (Constituição Federal, art. 37, caput, e Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º) Exemplo fictício: O resultado de cada etapa é publicado no Diário Oficial e na página do Programa, com a pontuação de cada candidato por critério. Recurso em dois dias úteis, pelo sistema, decidido pela comissão em três dias úteis, com a decisão publicada. Resultado final homologado pelo Secretário responsável em _______________. O processo seletivo vale por _______________ meses, prorrogável uma vez, para substituir contratado que se desligue do mesmo projeto, respeitada a ordem de classificação.
[D9.9] Escreva a vedação de contratação nos três meses que antecedem a eleição até a posse dos eleitos e as exceções da lei eleitoral. (Lei nº 9.504, de 1997, art. 73, V) Exemplo fictício: A contratação não é feita nos três meses anteriores à eleição municipal até a posse dos eleitos, salvo nas exceções do inciso V do art. 73 da Lei nº 9.504, confirmadas pela Procuradoria nos termos da Lei nº _______________. Os contratos são assinados em março de _______________, sete meses antes da eleição de outubro de _______________. A substituição de contratado durante o período vedado depende de enquadramento expresso em uma das exceções.
Fundamento: Lei nº 8.745, de 1993, arts. 4º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 12 e 16, como parâmetro; lei municipal.
[D9.10] Escreva o regime jurídico e os direitos aplicáveis, com a remissão aos dispositivos do estatuto dos servidores que a lei municipal manda aplicar e o regime previdenciário geral. (Lei nº 8.745, de 1993, arts. 8º e 11, como parâmetro; Constituição Federal, art. 40, § 13) Exemplo fictício: O contrato é administrativo, regido pela Lei nº _______________, e aplicam-se aos contratados os dispositivos do estatuto dos servidores municipais sobre jornada de 40 horas, férias anuais de _______________ dias com um terço, décimo terceiro, licença para tratamento de saúde pelo regime geral, deveres, proibições e regime disciplinar. Os contratados são segurados obrigatórios do regime geral de previdência social, e o Município recolhe a contribuição patronal e a do segurado, esta descontada da remuneração.
[D9.11] Escreva a vedação de contratar servidor da administração direta ou indireta de qualquer ente e a responsabilidade pela infração. (Lei nº 8.745, de 1993, art. 6º, caput e § 2º, como parâmetro) Exemplo fictício: É vedada a contratação de servidor da administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e de empregado de suas subsidiárias e controladas, ressalvada a acumulação permitida pela Constituição com compatibilidade de horários, que só é possível para a pesquisadora que seja professora pública, desde que a soma das jornadas não passe de _______________ horas semanais. A infração anula o contrato e sujeita a autoridade que contratou e o contratado à responsabilidade e à devolução dos valores pagos.
[D9.12] Escreva as vedações do contratado: receber atribuições não previstas no contrato, ser nomeado para cargo em comissão ou função de confiança e ser novamente contratado antes do prazo de carência. (Lei nº 8.745, de 1993, art. 9º, I, II e III e § 1º, como parâmetro) Exemplo fictício: O contratado não pode: receber atribuições, funções ou encargos não previstos no contrato; ser nomeado ou designado, ainda que precariamente, para cargo em comissão ou função de confiança; nem ser contratado de novo com base na mesma lei antes de _______________ meses do fim do contrato anterior, ou de prazo igual ao do contrato anterior quando este for menor, nunca inferior a seis meses, nos termos da Lei nº _______________, com a Lei nº 8.745 como parâmetro.
[D9.13] Escreva a apuração de infrações disciplinares por sindicância com ampla defesa e as hipóteses de extinção do contrato, com o aviso prévio e a indenização. (Lei nº 8.745, de 1993, arts. 10 e 12, como parâmetro) Exemplo fictício: Infração disciplinar é apurada em sindicância concluída em _______________ dias, por comissão de dois servidores efetivos, assegurada ampla defesa em dez dias. O contrato se extingue sem indenização pelo término do prazo, pela conclusão do projeto ou a pedido do contratado, com aviso de _______________ dias. A extinção por conveniência administrativa gera indenização de metade do que caberia ao contratado pelo restante do contrato; por exemplo, extinto no mês _______________, a pesquisadora recebe metade de seis remunerações, _______________ reais.
[D9.14] Escreva as cláusulas do contrato: partes, objeto, projeto, atribuições, prazo, remuneração, jornada, local, deveres, vedações, extinção, propriedade intelectual, sigilo e foro, com a contagem do tempo de serviço. (Lei nº 8.745, de 1993, art. 16, como parâmetro; Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 11) Exemplo fictício: CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRAZO DETERMINADO. Partes: Município de Maringá, pela Secretaria responsável, e a contratada, identificada pelo nome, cadastro de pessoas físicas e endereço. Objeto e atribuições: as definidas nesta Seção, no projeto descrito nesta Seção. Prazo: _______________ meses, com a prorrogação desta Seção. Remuneração: _______________ reais. Jornada: _______________ horas, no laboratório do programa e nos empreendimentos. Deveres e vedações: Parte _______________ deste Anexo. Extinção: conforme esta Seção. Propriedade intelectual e sigilo: Parte _______________ deste Anexo. Foro: Maringá. O tempo de serviço conta para todos os efeitos.
Fundamento: Lei Complementar nº 101, de 2000, arts. 16 a 22.
[D9.15] Escreva a demonstração de que a despesa com os contratados cabe nos limites de despesa total com pessoal do Município e do Poder Executivo, com o percentual apurado no último relatório de gestão fiscal. O percentual consta do relatório de gestão fiscal publicado no portal da transparência. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei Complementar nº 101, de 2000, arts. 18, 19, III, e 20, III, b) Exemplo fictício: Despesa total com pessoal do Poder Executivo no último relatório de gestão fiscal: _______________ por cento da receita corrente líquida de _______________ reais, abaixo do limite de _______________ por cento, do prudencial de _______________ por cento e do de alerta de _______________ por cento. A contratação acrescenta _______________ reais por ano, _______________ ponto percentual, e o total passa a _______________ por cento, conforme a Secretaria de Fazenda nos termos da Lei nº _______________. A despesa com contratação temporária integra a despesa total com pessoal.
[D9.16] Escreva a verificação de que o Município não ultrapassou o limite prudencial de noventa e cinco por cento, que veda a contratação de pessoal a qualquer título, ressalvadas as exceções da lei. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 22, parágrafo único, IV) Exemplo fictício: O Poder Executivo está em _______________ por cento da receita corrente líquida, abaixo do limite prudencial de _______________ por cento, que corresponde a _______________ por cento do limite de _______________ por cento. Por isso não incide a vedação de contratação de pessoal a qualquer título. Se o relatório de gestão fiscal de qualquer quadrimestre mostrar o limite prudencial atingido antes da assinatura, a contratação fica suspensa até a recondução, salvo enquadramento nas exceções legais.
[D9.17] Escreva a vedação de ato que aumente a despesa com pessoal nos cento e oitenta dias anteriores ao fim do mandato e a nulidade do ato que não atenda aos requisitos da lei fiscal. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 21) Exemplo fictício: Os contratos são assinados em março de _______________, fora dos _______________ dias anteriores ao fim do mandato, que começam em _______________. Prorrogação ou substituição de contratado nesse período só com parecer da Procuradoria de que o ato não aumenta a despesa com pessoal. O ato que autoriza a contratação traz a estimativa de impacto, a declaração de adequação orçamentária e a demonstração dos limites, sob pena de nulidade.
[D9.18] Escreva a publicação dos contratos, dos aditivos e da relação dos contratados na página do Programa, no portal da transparência e na planilha pública. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 1º, III) Exemplo fictício: Os extratos dos contratos e dos aditivos são publicados no Diário Oficial em até cinco dias da assinatura e, na íntegra, na página do Programa. O portal da transparência publica a relação dos contratados com função, prazo, remuneração e lotação. A planilha pública registra o projeto, os três contratados, o valor mensal e acumulado, a vigência e a situação de cada relatório, entregue, em análise ou aprovado.
Propriedade intelectual, resultados e sigilo.
Fundamento: Lei nº 9.279, de 1996, arts. 88, 92 e 93; Lei nº 9.609, de 1998, art. 4º; Lei nº 10.973, de 2004, arts. 2º, 12, 13 e 20, no que couber.
[D9.19] Escreva a titularidade do Município sobre os resultados, as invenções e os programas de computador desenvolvidos no projeto, decorrentes do contrato cujo objeto é a pesquisa. (Lei nº 9.279, de 1996, arts. 88 e 93, e Lei nº 9.609, de 1998, art. 4º) Exemplo fictício: Os relatórios, os dados de medição, os métodos, as invenções e os programas de computador desenvolvidos no projeto pertencem ao Município, porque decorrem de contrato cujo objeto é a pesquisa, e a retribuição do contratado limita se à remuneração, salvo a participação desta Seção, na forma dos arts. 88 e 93 da Lei nº 9.279 e do art. 4º da Lei nº 9.609. Os dados brutos são publicados em formato aberto na página do Programa ao fim de cada relatório parcial, ressalvado o que depender de pedido de patente em andamento.
[D9.20] Escreva a participação do criador nos ganhos econômicos que o Município vier a obter com a exploração da criação, quando a lei municipal a prever, adotados como parâmetro os limites da lei de inovação. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 13, no que couber, e Lei nº 9.279, de 1996, art. 88, § 1º) Exemplo fictício: Se o Município licenciar ou transferir tecnologia resultante do projeto, o contratado criador recebe _______________ por cento dos ganhos econômicos líquidos, e o Município o restante, recolhido ao Fundo Municipal do programa, nos termos da Lei nº _______________, que adota como parâmetro o mínimo do art. 13 da Lei nº 10.973. A participação é paga em até _______________ dias do recebimento de cada receita, não se incorpora à remuneração e vale mesmo depois do fim do contrato.
[D9.21] Escreva o dever de sigilo sobre a criação até a proteção ou a decisão de publicar, e a regra de divulgação científica com autorização. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 12, no que couber, e Lei nº 12.527, de 2011, art. 22) Exemplo fictício: O contratado não divulga, noticia ou publica aspecto de criação de que participe sem autorização escrita da Secretaria, até a decisão sobre o pedido de patente, tomada em até _______________ dias da comunicação da criação. A divulgação científica dos resultados em congressos e revistas é autorizada em até _______________ dias do pedido, salvo se comprometer a proteção, caso em que é adiada até o depósito. A quebra do sigilo é infração disciplinar e gera responsabilidade civil.
[D9.22] Registre a ligação desta Seção com as demais, indicando o que já foi respondido em cada uma. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 7º) Exemplo fictício: A hipótese de contratação, as vagas e a dotação vêm da Lei nº _______________, gerada pela Seção 1, item 1.8; o regulamento do processo seletivo, da Seção 4, bloco 4.G; a comissão de seleção, da Seção 5; a estimativa de impacto e os limites de despesa com pessoal, da Seção 20, bloco 20.B; o fluxo de inscrição, da Seção 3; e a divulgação do edital, da Seção 2. As bolsas para estudantes do mesmo projeto seguem a Seção 6, e a encomenda tecnológica a empresas segue a Seção 9.
Documento 10. Subvenção econômica, financiamento, participação societária e bônus tecnológico: edital e termos de outorga
Autorização legal, orçamento e regras comuns a todos os instrumentos.
Fundamento: Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26; Lei nº 4.320, de 1964, art. 19; Lei nº 10.973, de 2004, art. 19, caput e §§ 1º, 2º e 7º; Lei nº 9.504, de 1997, art. 73, § 10; Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 65.
[D10.1] Indique a lei municipal específica que autoriza a destinação de recursos a pessoas jurídicas de direito privado por cada instrumento, com o artigo, e as condições fixadas na lei de diretrizes orçamentárias. A lei específica é redigida pela Seção 1 e a condição da lei de diretrizes orçamentárias pela Seção 20. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26, caput e § 2º, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 19) Exemplo fictício: A destinação de recursos às empresas é autorizada pelos artigos _______________ da Lei nº _______________, que institui o Programa e é lei especial para os fins do art. 19 da Lei nº 4.320 e lei específica para os fins do art. 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal: subvenção econômica até _______________ reais por ano, bônus tecnológico até _______________ reais por ano e equalização de juros até _______________ reais por ano, com finalidade, beneficiários, critérios, contrapartida, prestação de contas e vedações. As condições da Lei de Diretrizes Orçamentárias de _______________ exigem chamamento público, contrapartida, prestação de contas e publicação dos beneficiários, e foram incluídas pela alteração da Seção 20.
[D10.2] Escreva a dotação orçamentária própria de cada instrumento, com a classificação da despesa, e a previsão no orçamento ou em crédito adicional. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26, caput, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 12, § 3º, II) Exemplo fictício: Dotações no Fundo Municipal do programa, fonte _______________: subvenção econômica, _______________0.1._______________5.2119, elemento 3.3.90.45, subvenções econômicas, _______________ reais; bônus tecnológico, _______________0.1._______________5.2120, elemento 3.3.90.45, _______________ reais; equalização de juros, _______________0.1._______________5.2121, elemento 3.3.90.45, _______________ reais; aporte ao Fundo para a linha de crédito, _______________0.1._______________5.2122, elemento 4.5.90.66, concessão de empréstimos, _______________ reais. Todas criadas pelo crédito especial autorizado nos termos da Lei nº _______________, em ação própria, com o montante e as condições divulgados.
[D10.3] Escreva o enquadramento do instrumento na lei de inovação, com a finalidade de estímulo à inovação autorizada na lei do programa alvo a que o projeto atende. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 19, caput e § 1º) Exemplo fictício: Os instrumentos atendem à finalidade de desenvolver componentes construtivos de baixo custo para habitação de interesse social, autorizada no artigo _______________ da Lei nº _______________ e no plano do programa aprovado pelo conselho do programa, e se destinam a apoiar atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação em empresas brasileiras, na forma do caput do art. 19 da Lei nº 10.973. A política municipal de ciência, tecnologia e inovação é objeto de lei própria e não é condição para o uso destes instrumentos.
[D10.4] Escreva a aprovação prévia de projeto pelo órgão concedente, exigida para a subvenção econômica, o financiamento e a participação societária, com o conteúdo do projeto e quem aprova. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 19, § 2º) Exemplo fictício: Nenhum recurso é liberado sem a aprovação prévia do projeto da empresa pela Secretaria responsável, com parecer da comissão técnica da Seção 5. O projeto tem, no mínimo: problema e solução proposta, com a novidade em relação ao mercado; etapas, prazos e entregas; orçamento por rubrica; contrapartida; equipe com currículos; indicadores de resultado com meios de verificação; e plano de aplicação. A aprovação, com as notas e a justificativa, é publicada antes da assinatura do termo de outorga, nos termos da Lei nº _______________.
[D10.5] Escreva a possibilidade de usar mais de um instrumento para o mesmo projeto e a vedação de pagar a mesma despesa duas vezes. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 19, § 7º) Exemplo fictício: A mesma empresa pode receber subvenção para desenvolver a cisterna modular, _______________ reais, bônus tecnológico para pagar o ensaio de estanqueidade em laboratório acreditado, _______________ reais, e crédito para montar a linha de produção, _______________ reais, desde que cada instrumento tenha objeto próprio e plano de aplicação separado. A comissão confere, antes de cada liberação, se a despesa já foi paga por outro instrumento, pelo cruzamento dos planos de aplicação no sistema. A planilha pública mostra todos os instrumentos recebidos por cada empresa.
[D10.6] Escreva a vedação de distribuição de valores ou benefícios em ano eleitoral, salvo em programa autorizado em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, com a demonstração do enquadramento. (Lei nº 9.504, de 1997, art. 73, § 10) Exemplo fictício: O ano de _______________ é de eleição municipal. A liberação de subvenção, bônus e equalização é admitida porque o programa foi autorizado pela Lei nº _______________ e teve execução orçamentária no exercício de _______________, com empenhos na ação do programa, na forma do § 10 do art. 73 da Lei nº 9.504, conforme a Procuradoria nos termos da Lei nº _______________. Novo chamamento com beneficiários novos em _______________ só é aberto depois de parecer específico, e nenhuma entrega ou evento com as empresas beneficiárias é feito no período eleitoral com participação de candidato.
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, art. 19, §§ 2º, 3º e 8º, e art. 19, § 2º A, I; Lei nº 4.320, de 1964, arts. 12, § 3º, II, 18 e 19.
[D10.7] Escreva a aplicação dos recursos em despesas de capital e correntes, desde que voltadas preponderantemente à atividade financiada, com a lista das despesas admitidas e vedadas. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 19, § 8º) Exemplo fictício: Despesas admitidas, voltadas preponderantemente ao desenvolvimento subvencionado: pessoal do projeto, com os encargos, proporcional às horas dedicadas; materiais de consumo; ensaios e serviços técnicos; protótipos; equipamentos e adaptações de instalações, até _______________ por cento do valor. Despesas vedadas: distribuição de lucros, pagamento de dívidas anteriores, multas e juros, despesas administrativas gerais acima de _______________ por cento, compra de imóveis e pagamento a sócio ou a parente de agente público do Município.
[D10.8] Escreva o instrumento jurídico da subvenção, termo de outorga ou instrumento equivalente, com as cláusulas de objeto, valor, cronograma de desembolso, contrapartida, prazo, prestação de contas, propriedade intelectual, devolução e sanções. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 19, caput, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 60) Exemplo fictício: TERMO DE OUTORGA DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA. Objeto e plano de trabalho aprovado, anexo. Valor: _______________ reais, em três parcelas de _______________ reais, a primeira na assinatura e as demais após a aprovação dos relatórios dos meses _______________ e _______________. Contrapartida: conforme esta Seção. Prazo: _______________ meses. Prestação de contas: relatório por resultado aos _______________ e aos _______________ meses. Propriedade intelectual: conforme esta Seção. Devolução: valor não aplicado ou aplicado em desacordo, atualizado pela taxa referencial do sistema de liquidação e custódia, em _______________ dias. Sanções: suspensão de parcelas, rescisão e impedimento de novo apoio por três anos. A liberação depende de empenho prévio.
[D10.9] Escreva a titularidade da propriedade intelectual dos resultados pela empresa e as condições de acesso do Município ao produto, com licença ou preço preferencial. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 5º, §§ 1º e 2º, por analogia, e art. 19, caput) Exemplo fictício: A propriedade intelectual dos componentes desenvolvidos pertence à empresa. Em contrapartida, a empresa concede ao Município: preferência de fornecimento, por _______________ meses, pelo custo de produção acrescido de até _______________ por cento de margem, comprovado por planilha; licença gratuita de uso das especificações nos mutirões da Seção 15; e participação de 5 por cento da receita líquida de licenciamento a terceiros por dez anos, proporcional ao aporte público, nos termos da Lei nº _______________. O Município não se torna cotitular da criação.
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, art. 2º, XIII, e art. 19, § 2º A, IV; regulamento municipal.
[D10.10] Escreva a limitação do bônus tecnológico a microempresas e a empresas de pequeno e médio porte, com a forma de comprovar o porte. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 2º, XIII) Exemplo fictício: O bônus é concedido só a microempresas, empresas de pequeno porte e empresas de médio porte. O porte é comprovado pelo enquadramento no cadastro nacional de pessoas jurídicas e, para a empresa de médio porte, pela receita bruta do último exercício dentro do limite fixado no anexo de critérios da Lei nº _______________, com o parâmetro federal. Das cinco empresas selecionadas no primeiro ciclo, quatro eram microempresas e uma de pequeno porte.
[D10.11] Escreva a destinação exclusiva do bônus ao pagamento de compartilhamento e uso de infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento, de contratação de serviços tecnológicos especializados ou de transferência de tecnologia quando meramente complementar a esses serviços. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 2º, XIII) Exemplo fictício: O bônus paga exclusivamente: ensaios de desempenho térmico, acústico, de estanqueidade e de resistência em laboratório acreditado; uso de equipamento de laboratório de terceiros; consultoria de engenharia para adequar o produto à norma técnica; e, só quando complementar a esses serviços, a transferência da tecnologia de ensaio. Não paga salários, insumos de produção, máquinas nem despesas administrativas da empresa.
[D10.12] Escreva as condições do bônus tecnológico fixadas no anexo de critérios da lei do programa alvo, com o valor máximo, o prazo de uso, a contrapartida e a prestação de contas simplificada, e a remissão ao decreto da Seção 4 para o formulário e os prazos de análise. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 2º, XIII, parte final, e art. 27-A) Exemplo fictício: O valor máximo, a vigência de _______________ meses, a contrapartida e a prestação de contas pelo relatório do serviço e pela nota fiscal, sem outros documentos, constam do Anexo _______________ da Lei nº _______________, que adota como parâmetro o art. 26 do Decreto federal nº 9.283, de 2018. O decreto da Seção 4, bloco 4.G, traz o formulário simplificado de duas páginas e o prazo de análise de _______________ dias.
Financiamento.
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, art. 19, § 2º A, II; Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26, § 2º; Lei nº 4.595, de 1964, arts. 17 e 18; normas do Conselho Monetário Nacional sobre agências de fomento.
[D10.13] Escreva a aprovação prévia do projeto pelo Município para o financiamento e a articulação com a análise de crédito da agência. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 19, § 2º) Exemplo fictício: A empresa apresenta o projeto ao Município, que o aprova em _______________ dias quanto ao mérito inovador e à ligação com o programa, e à agência, que faz a análise de crédito em até _______________ dias. A aprovação do Município é condição para a equalização, mas não substitui a decisão de crédito da agência, e a negativa de crédito não gera direito contra o Município. Das _______________ empresas com projeto aprovado no primeiro ano, _______________ obtiveram crédito, total de _______________ reais.
Participação societária minoritária e fundo de investimento.
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, art. 5º, §§ 1º a 6º, e art. 23; Constituição Federal, art. 37, XX; Lei nº 6.385, de 1976; normas da Comissão de Valores Mobiliários.
[D10.14] Indique a lei municipal específica que autoriza a operação de participação societária minoritária, com a empresa, o valor, o percentual e o regulamento, ou informe que o programa alvo não usará o instrumento. Cada operação exige lei específica. O programa alvo que não tiver a lei responde não usará. (Constituição Federal, art. 37, XX; Lei nº 10.973, de 2004, art. 5º, caput) Exemplo fictício: O Programa não usa participação societária minoritária, porque não há lei específica para cada operação, exigida pelo inciso XX do art. 37 da Constituição, e porque o regulamento federal atribui esse investimento a agências de fomento e à administração indireta. Se vier a usar, a Lei nº _______________ autorizará a participação de até _______________ por cento do capital da empresa identificada, com o valor, o propósito, a política de investimento e o regulamento, e a operação será feita pela agência de fomento do Estado.
[D10.15] Escreva a titularidade da propriedade intelectual pela empresa e a possibilidade de condicionar o aporte à previsão de licenciamento para atender ao interesse público. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 5º, §§ 1º e 2º) Exemplo fictício: Na participação societária, a propriedade intelectual sobre os resultados pertence à empresa. O aporte fica condicionado a cláusula do contrato social que obriga a empresa a licenciar ao Município, sem exclusividade e sem custo, a tecnologia para uso nos programas habitacionais municipais, na forma do § 2º do art. 5º da Lei nº 10.973.
[D10.16] Escreva a alienação dos ativos da participação sem licitação, a reaplicação obrigatória dos recursos em pesquisa e desenvolvimento ou em novas participações, os poderes especiais das quotas e a contribuição financeira ou não financeira mensurável. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 5º, §§ 3º a 6º) Exemplo fictício: A alienação da participação dispensa licitação, na forma do § 3º do art. 5º da Lei nº 10.973, e o produto da alienação é aplicado em pesquisa e desenvolvimento ou em novas participações, em ação orçamentária própria do Fundo. As quotas do Município têm poder de veto nas matérias de alteração do objeto social, alienação da tecnologia e distribuição de lucros acima de _______________ por cento. A contribuição do Município pode ser financeira ou não financeira, desde que mensurada por avaliação independente.
[D10.17] Indique a lei municipal específica que autoriza a aplicação em fundo de investimento em empresas inovadoras, com a natureza do fundo, o valor, o risco assumido e as regras da Comissão de Valores Mobiliários, ou informe que o programa alvo não usará o instrumento. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 23; Lei nº 6.385, de 1976) Exemplo fictício: O programa não usa fundo de investimento. Se vier a usar, a Lei nº _______________ autorizará a aplicação de valor certo em fundo de investimento em empresas inovadoras, constituído e administrado na forma da Lei nº 6.385 e das normas da Comissão de Valores Mobiliários, com gestor registrado, e declarará que o Município assume o risco de perda do capital aplicado; o regulamento do fundo e os relatórios do administrador serão publicados.
Fundamento: Constituição Federal, art. 37, caput; Lei nº 10.973, de 2004, art. 27, III e V, e art. 27-A; Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º.
[D10.18] Escreva a habilitação das empresas e as vedações: regularidade fiscal, ausência de impedimento, vedação a empresas de agentes públicos e a empresas em débito com prestações de contas anteriores. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 9º e 14, por analogia, e Constituição Federal, art. 37, caput) Exemplo fictício: A empresa apresenta: ato constitutivo registrado; inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas; certidões de regularidade federal e da dívida ativa da União, estadual, municipal, do fundo de garantia e trabalhista; comprovação do porte; e declaração de que não tem como sócio ou administrador agente público do Município ou membro do conselho do programa, nem parente deles até o terceiro grau, e de que não está em débito com prestação de contas de apoio público anterior. A comissão consulta os cadastros nacionais de sanções. Empresa inadimplente com o Município não é selecionada.
[D10.19] Escreva a prestação de contas simplificada, anual e eletrônica, com acesso público, privilegiando os resultados, e as hipóteses em que a comprovação de despesas é exigida. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 27, V, e art. 27-A) Exemplo fictício: Prestação de contas por resultado, aos _______________ e aos _______________ meses, pelo sistema eletrônico do Programa, aberto ao público: relatório de execução do objeto, indicadores alcançados, declaração de aplicação dos recursos e comprovação da contrapartida pelos registros de horas e de uso. As despesas ficam registradas no sistema à medida que ocorrem, na forma desta Seção. A comprovação de cada despesa só é exigida se o relatório de execução não for aprovado ou houver indício de irregularidade, com prazo de _______________ dias.
[D10.20] Escreva as consequências da reprovação das contas: devolução atualizada, suspensão de novos apoios, inscrição em cadastro de inadimplentes e comunicação ao Tribunal de Contas do Estado. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 27-A; Lei Complementar estadual número 113, de 2005, Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sobre tomada de contas especial) Exemplo fictício: Reprovadas as contas, a empresa devolve o valor impugnado, atualizado desde o recebimento, em _______________ dias; fica impedida de novo apoio por três anos; é inscrita no cadastro municipal de inadimplentes; e o caso é comunicado ao controle interno e ao Tribunal de Contas do Estado, com instauração de tomada de contas especial se não houver devolução no prazo.
[D10.21] Escreva a publicação dos beneficiários, dos valores, das contrapartidas, dos resultados e da situação da prestação de contas na planilha pública, e o registro contábil das transferências. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 1º, II e III; Lei nº 4.320, de 1964, arts. 83 a 89) Exemplo fictício: A planilha pública registra, para cada empresa: o instrumento, o objeto, o valor concedido, as parcelas pagas com data e valor, a contrapartida prometida e cumprida, a vigência, os resultados e a situação da prestação de contas. As transferências são empenhadas, liquidadas e pagas nas dotações desta Seção e registradas na contabilidade como subvenções econômicas, equalização ou concessão de empréstimos, com o cadastro da empresa e o comprovante de crédito na conta dela.
[D10.22] Registre a ligação desta Seção com as demais, indicando o que já foi respondido em cada uma. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 7º) Exemplo fictício: A lei especial e as dotações vêm da Lei nº _______________, montada conforme as regras [5.4.2] e [5.5.1] a [5.5.3] deste Anexo a partir da Seção 8; os critérios de decisão de cada instrumento, do anexo da lei montado com as respostas da Seção 8; o rito de cada instrumento, da Seção 4, bloco 4.G; a comissão e os impedimentos, da Seção 5; as dotações, a condição da Lei de Diretrizes Orçamentárias e a prova de execução no ano anterior ao eleitoral, da Seção 20; o formulário, da Seção 3; e a divulgação, da Seção 2. Os prestadores pagos pelo bônus são credenciados pela Seção 12. A encomenda tecnológica é a Seção 9, e a licitação de soluções é a Seção 10.
Conteúdo obrigatório dos termos de outorga e da participação societária.
Orientação de redação deste bloco: A lista confere o que a lei e o regulamento exigem no termo de outorga de subvenção, no termo de outorga de bônus tecnológico e na política de participação societária. Os itens Parte 6 deste Anexo a 8.10 completam o que faltava. A lista de conferência deste bloco está na Parte 7 deste Anexo. Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, arts. 2º, XIII, 5º, 19, 23 e 27 A; Decreto nº 9.283, de 2018, arts. 4º, 5º, 20 a 23, 26 e 34, adotado como parâmetro enquanto o Município não tiver regulamento próprio; Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26.
[D10.23] Escreva no termo de outorga de subvenção o conteúdo obrigatório: a descrição do projeto, dos resultados, das metas, dos prazos e dos parâmetros de aferição; o valor total, o cronograma de desembolso e a estimativa de despesas no plano de trabalho; a forma de execução com a discricionariedade do beneficiário para alcançar as metas; o plano de trabalho como anexo, a regra de alteração e a assinatura pelo dirigente máximo ou por delegado. (Decreto nº 9.283, de 2018, art. 21, I a III, e §§ 1º e 2º, como parâmetro) Exemplo fictício: O termo de outorga descreve o projeto da cisterna modular, os resultados, as metas por etapa e os indicadores de aferição; traz o valor de _______________ reais, o cronograma de três parcelas e a estimativa de despesas no plano de trabalho anexo, parte integrante do termo; e deixa à empresa a escolha dos meios para alcançar as metas. O plano pode ser alterado por comunicação justificada quando a mudança entre grupos de despesa não passar de _______________ por cento, sem alterar o valor global, e por anuência prévia nos demais casos. Assina o Secretário responsável por delegação, vedada a subdelegação, na forma do art. 21 do Decreto nº 9.283, adotado como parâmetro.
[D10.24] Escreva a movimentação dos recursos em conta bancária específica, o registro eletrônico das despesas e a regra de pagamento por transferência eletrônica que identifique o beneficiário final, com o pagamento em espécie só por exceção justificada. (Decreto nº 9.283, de 2018, art. 20, § 3º, e art. 22, como parâmetro) Exemplo fictício: Os recursos ficam em conta específica aberta em banco público, com aplicação automática enquanto não usados. Cada despesa é registrada no sistema eletrônico do Programa em até cinco dias, dispensada a juntada de notas. Os pagamentos são feitos por transferência que identifique o recebedor final; o pagamento em espécie só é admitido até _______________ reais por operação, com justificativa e identificação do recebedor no registro do projeto.
[D10.25] Escreva as medidas obrigatórias de boa gestão: a divulgação da lista dos projetos apoiados, dos responsáveis e dos valores; o canal de denúncia no sítio; a equipe que apura as denúncias; e o documento assinado pelos participantes do projeto sobre como denunciar e sobre a integridade. (Decreto nº 9.283, de 2018, art. 23, I a IV, como parâmetro) Exemplo fictício: A página do Programa publica a lista dos projetos apoiados, com empresa, responsável técnico e valores desembolsados, atualizada a cada liberação, e o canal da Ouvidoria para denúncias. A Controladoria designa dois servidores para apurar denúncias em até _______________ dias. Cada participante do projeto assina, com o termo de outorga, declaração de que conhece o canal de denúncia e as regras de integridade, na forma do art. 23 do Decreto nº 9.283, adotado como parâmetro.
[D10.26] Escreva no termo de outorga do bônus tecnológico a contrapartida da empresa, a análise motivada de admissibilidade quanto ao porte, à destinação e à regularidade fiscal e previdenciária, o prazo máximo de doze meses para usar o bônus e a perda ou restituição por uso indevido ou fora do prazo. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 2º, XIII; Decreto nº 9.283, de 2018, art. 26, §§ 2º, 3º, 4º, 7º, 8º e 10, como parâmetro) Exemplo fictício: TERMO DE OUTORGA DE BÔNUS TECNOLÓGICO. Beneficiária: microempresa enquadrada no regime simplificado. Valor: _______________ reais, para ensaio de estanqueidade e de resistência da cisterna modular em laboratório acreditado. Contrapartida: _______________ horas da equipe técnica acompanhando os ensaios, _______________ reais. Análise de admissibilidade registrada pela comissão: porte comprovado, destinação admitida e certidões fiscal e previdenciária regulares. Prazo de uso: _______________ meses do recebimento. Perda ou restituição: uso em outra finalidade ou depois do prazo. Prestação de contas: relatório do ensaio e nota do laboratório.
Documento 11. Encomenda tecnológica: processo de contratação direta e contrato de encomenda tecnológica
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, art. 2º, IV, e art. 20, caput; Decreto nº 9.283, de 2018, art. 27, como parâmetro.
[D11.1] Escreva a justificativa da escolha da encomenda tecnológica em vez da compra comum, do credenciamento, da licitação da Seção 10 e da bolsa da Seção 6. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º) Exemplo fictício: Pregão e concorrência, afastados: não há produto pronto que atenda às especificações, e licitar um objeto inexistente produziria certame deserto ou produto inadequado. Credenciamento, afastado: não é serviço padronizado com preço fixo. Licitação para solução inovadora da Seção 10, afastada: o risco é alto e exige desenvolvimento do zero, com pagamento do esforço por etapa, e não teste de soluções já existentes. Bolsa da Seção 6, afastada: o desenvolvimento exige empresa com capacidade de fabricar em escala depois do teste. A encomenda tecnológica é o único instrumento que paga o esforço de pesquisa com risco e permite comprar a solução depois, sem nova licitação.
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, art. 20, caput e § 5º, e art. 27, III e IV; Lei nº 14.133, de 2021, arts. 72 e 75, V.
[D11.2] Junte os documentos do processo de contratação direta: documento de formalização da demanda, estudo técnico preliminar, termo de referência ou projeto, estimativa de despesa, parecer jurídico, dotação, habilitação, razão da escolha, justificativa de preço e autorização. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 72, I a VIII) Exemplo fictício: O processo é instruído, nos termos da Lei nº _______________, com os documentos do art. 72 da Lei nº 14.133 na forma da Seção 13, bloco 13.A, com as adaptações da encomenda: o documento de formalização da demanda descreve o problema, e não a solução; o termo de referência descreve os resultados esperados e os parâmetros mínimos desta Seção, sem especificação técnica do objeto; a estimativa da despesa é feita por etapa de desenvolvimento, com os custos de pessoal, materiais, ensaios e margem, comparados com duas encomendas semelhantes de outros entes e com as estimativas das sete manifestações recebidas; e a justificativa de preço explica por que não há preço de mercado para um objeto que ainda não existe.
[D11.3] Escreva a hipótese de dispensa de licitação usada e a sua fundamentação, com a indicação de que a contratação se dá com vistas ao cumprimento do art. 20 da Lei nº 10.973. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 75, V) Exemplo fictício: Hipótese: dispensa de licitação pelo inciso V do art. 75 da Lei nº 14.133, contratação com vistas ao cumprimento do art. 20 da Lei nº 10.973, encomenda tecnológica com risco tecnológico demonstrado nesta Seção. O ato de dispensa, com a hipótese, a razão da escolha, o preço de cada contratada e a dotação, é divulgado em sítio eletrônico oficial, na forma do parágrafo único do art. 72, e os extratos dos dois contratos são publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas em até dez dias úteis da assinatura, na forma do art. 94.
[D11.4] Escreva os documentos de habilitação exigidos das contratadas e a declaração de ausência de impedimento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 72, V, e arts. 62 a 70) Exemplo fictício: Cada contratada apresenta: ato constitutivo registrado e prova de representação; inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas; certidões de regularidade federal e da dívida ativa da União, estadual, municipal, do fundo de garantia e trabalhista; comprovação da capacitação tecnológica desta Seção; certidão negativa de falência; declaração de que não incorre nos impedimentos do art. 14 da Lei nº 14.133, de que cumpre a reserva de cargos e de que não emprega menor em situação vedada; e consulta aos cadastros nacionais de sanções, sem registros. A qualificação econômico financeira é limitada à certidão de falência, porque o pagamento é por etapa aceita.
Contrato: pagamento, metas, acompanhamento, encerramento e propriedade intelectual.
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, art. 20, §§ 1º a 3º; Lei nº 14.133, de 2021, arts. 6º, XXVII, 22 e 92; Decreto nº 9.283, de 2018, arts. 28 a 30, como parâmetro.
[D11.5] Escreva a regra de pagamento proporcional aos trabalhos executados e a remuneração adicional por metas de desempenho, com o valor e a forma de comprovação. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 20, § 3º) Exemplo fictício: Cada etapa é paga em até _______________ dias da aceitação pela comissão técnica, proporcional aos trabalhos executados conforme o cronograma, ainda que o resultado técnico da etapa seja negativo, desde que o esforço tenha sido feito conforme o projeto aprovado. Remuneração variável de incentivo, paga uma única vez após o relatório final: _______________ reais se a economia média comprovada for igual ou superior a _______________ por cento; _______________ reais se for igual ou superior a _______________ por cento, não cumulativos. Teto do contrato: _______________ reais por contratada.
[D11.6] Escreva a matriz de riscos, com a alocação de cada risco entre as partes, inclusive o risco tecnológico, o risco de atraso, o risco de custo e o risco regulatório. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXVII, e art. 22) Exemplo fictício: Matriz de riscos: risco tecnológico de a solução não atingir as metas, do Município, que paga o esforço executado; atraso por culpa da contratada, da contratada, com desconto de _______________ por cento do valor da etapa por semana, até _______________ por cento; variação de custo de materiais até _______________ por cento, da contratada, e acima disso compartilhada meio a meio, mediante comprovação; mudança na norma técnica de qualidade da água, do Município, com ajuste do projeto; dano às unidades durante a instalação, da contratada, coberto por seguro de responsabilidade civil de _______________ reais; recusa de famílias em participar do teste, do Município, que substitui a unidade em até _______________ dias.
[D11.7] Escreva o acompanhamento do contrato: comissão técnica, relatórios de andamento, reuniões, acesso aos dados e às instalações e a forma de aceitar cada etapa. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117; Decreto nº 9.283, de 2018, art. 28, caput, e art. 27, § 5º, como parâmetro) Exemplo fictício: Acompanhamento por comissão técnica de cinco membros, designada nos termos da Lei nº _______________: duas servidoras efetivas da Diretoria de Projetos, um servidor do serviço municipal de saneamento, uma professora de engenharia sanitária de universidade pública e um especialista em estruturas leves, estes dois sem remuneração e com declaração de ausência de conflito. A contratada entrega relatório mensal de andamento pelo sistema; há reunião de avaliação ao fim de cada etapa; a comissão tem acesso às unidades, aos laboratórios e aos dados brutos das medições; e aceita ou recusa cada etapa em até _______________ dias, por parecer fundamentado. A recusa indica o que falta e dá até _______________ dias para correção, sem novo pagamento.
[D11.8] Escreva a titularidade da propriedade intelectual das criações desenvolvidas, a participação nos resultados, a licença ao Município e a regra de que a criação cuja proteção seja requerida pela contratada até dois anos após o término se considera desenvolvida na vigência do contrato. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 20, § 1º; Decreto nº 9.283, de 2018, art. 30, como parâmetro) Exemplo fictício: A titularidade da propriedade intelectual é cedida a cada contratada sobre a solução que desenvolver, na forma desta Seção, porque o interesse público está em ver o produto fabricado e vendido a outros programas habitacionais do País. Em troca, a contratada concede ao Município licença gratuita, permanente e não exclusiva para usar, instalar e reproduzir a solução nas unidades dos seus programas, e paga ao Fundo Municipal do programa _______________ por cento da receita líquida de licenciamento a terceiros por dez anos, participação proporcional ao aporte público, nos termos da Lei nº _______________. A criação cuja proteção for pedida até dois anos após o término do contrato considera-se desenvolvida na sua vigência.
[D11.9] Escreva as cláusulas necessárias do contrato, as sanções e as hipóteses de extinção, com a adaptação à natureza da encomenda. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 92, 137 e 155) Exemplo fictício: O contrato contém as cláusulas do art. 92 da Lei nº 14.133 conferidas na Parte _______________ deste Anexo, adaptadas: objeto descrito pelo problema, pelos resultados e pelos parâmetros mínimos; vigência de _______________ meses, prorrogável na forma desta Seção; preço por etapa e remuneração variável; matriz de riscos desta Seção; acompanhamento desta Seção; propriedade intelectual desta Seção; sigilo desta Seção; seguro de responsabilidade civil; e foro de Maringá. Sanções: multa de _______________ por cento por semana de atraso injustificado; multa de _______________ por cento do valor da etapa por inexecução do esforço contratado; impedimento de contratar por até três anos por quebra de sigilo. Não há sanção pelo insucesso técnico. Extinção por inviabilidade segue esta Seção.
Fornecimento posterior, regras próprias, prestação de contas e publicação.
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, art. 20, § 4º, art. 20-A, §§ 2º a 4º, art. 27 e art. 27-A; Lei nº 14.133, de 2021, arts. 73 e 94; Decreto nº 9.283, de 2018, arts. 31 e 32, como parâmetro.
[D11.10] Escreva a possibilidade de contratar o fornecimento, em escala ou não, do produto ou processo resultante, por dispensa de licitação, inclusive com a própria desenvolvedora, e as condições fixadas no anexo de critérios da lei do programa alvo. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 20, § 4º; Decreto nº 9.283, de 2018, arts. 31 e 32, como parâmetro) Exemplo fictício: Alcançado o resultado, o Município pode contratar o fornecimento e a instalação da solução nas _______________ unidades restantes por dispensa de licitação com a própria desenvolvedora, com fundamento no § 4º do art. 20 da Lei nº 10.973 e no inciso V do art. 75 da Lei nº 14.133, nos termos da Lei nº _______________, desde que: o preço unitário seja justificado por planilha de custos e seja igual ou inferior ao de mercado para produto equivalente, se houver; a quantidade se limite à demanda do programa; e o prazo seja de até _______________ meses. Estimativa: _______________ reais por unidade, _______________ reais no total. Se o preço da desenvolvedora não for vantajoso, o fornecimento é licitado.
[D11.11] Escreva a aplicação das regras próprias do Município ao procedimento. Os critérios, como a autoridade que aprova a modalidade de remuneração, os parâmetros mínimos da solução e as condições do fornecimento posterior, vêm do anexo de critérios da lei do programa alvo; o rito vem do decreto municipal que rege a Lei nº 10.973 em Maringá ou, se esse decreto não existir, do decreto da Seção 4, que traz as regras mínimas de procedimento. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 20-A, §§ 2º e 3º) Exemplo fictício: Aplicam se ao procedimento as regras próprias do Município: os critérios do Anexo _______________ da Lei nº _______________ e o rito do decreto da Seção 4, bloco 4.G, que adotam como parâmetro os arts. 27 a 33 do Decreto federal nº 9.283, de 2018, com as adaptações: a autoridade que aprova a modalidade de remuneração é o Prefeito; o comitê técnico é a comissão desta Seção; o fundo federal de desenvolvimento científico é substituído pelo Fundo Municipal do programa; e a prestação de contas segue o sistema eletrônico do Programa.
[D11.12] Escreva a prestação de contas simplificada, anual e eletrônica, com acesso público, e a diretriz de controle por resultados. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 27, V, e art. 27-A) Exemplo fictício: Cada contratada presta contas por resultado, com relatório anual e final no sistema eletrônico do Programa, aberto ao público: execução de cada etapa, indicadores medidos, entregáveis aceitos e declaração dos valores recebidos. É dispensada a comprovação de cada despesa, porque a modalidade é de preço fixo, salvo se o relatório de execução não for aprovado ou houver indício de irregularidade, caso em que a comissão pede os comprovantes em _______________ dias. A prestação de contas é publicada, preservado o segredo industrial.
[D11.13] Escreva a responsabilidade solidária do agente e da contratada por dispensa indevida e a advertência de que o insucesso técnico, por si, não gera responsabilidade. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 73, e Lei nº 10.973, de 2004, art. 20, § 2º) Exemplo fictício: O processo registra a advertência, assinada pela Secretária e pelo agente de contratação, de que a contratação direta indevida, por dolo, fraude ou erro grosseiro na caracterização do risco tecnológico ou na escolha das contratadas, gera responsabilidade solidária do agente e da contratada pelo dano ao erário, na forma do art. 73 da Lei nº 14.133. O mesmo registro esclarece que o insucesso técnico da solução, com o esforço executado conforme o projeto aprovado, não gera responsabilidade de ninguém, e que o relatório final documenta o aprendizado para usos futuros.
[D11.14] Escreva a divulgação da contratação no Portal Nacional de Contratações Públicas, na página do Programa e na planilha pública, com os dados de cada contratada, o valor, o prazo, as metas e os resultados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 94) Exemplo fictício: São divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas e na página do Programa: o ato de dispensa; os dois contratos, em até dez dias úteis da assinatura; os aditivos; os relatórios de resultado de cada etapa; o relatório final; e o contrato de fornecimento, se houver. A planilha pública registra, para cada contratada, o objeto, o valor por etapa, a remuneração variável, a vigência, as metas, os resultados alcançados, os pagamentos feitos com data e valor e a situação da prestação de contas.
[D11.15] Registre a ligação desta Seção com as demais, indicando o que já foi respondido em cada uma. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 7º) Exemplo fictício: A autorização da encomenda e da despesa vem da Lei nº _______________, montada a partir da Seção 1, item 1.4, e das regras [5.4.2] e [5.5.1] a [5.5.3] deste Anexo; o regulamento local, da Seção 4, bloco 4.G; a comissão técnica e os impedimentos, da Seção 5; a dotação e a estimativa de impacto, da Seção 20, bloco 20.B; o fluxo da consulta ao mercado, da Seção 3; a divulgação, da Seção 2. Os documentos da contratação direta seguem a Seção 13; o apoio financeiro complementar às contratadas, a Seção 8; e o teste de soluções já existentes em disputa, a Seção 10. As cláusulas gerais do contrato seguem a Parte _______________ deste Anexo.
Cláusulas obrigatórias do contrato de encomenda tecnológica.
Orientação de redação deste bloco: A lista confere o que a lei e o regulamento exigem antes e dentro do contrato de encomenda tecnológica. As cláusulas gerais de todo contrato público seguem a Parte 6 deste Anexo da Seção 12. Os itens Parte 6 deste Anexo a Parte 6 deste Anexo completam o que faltava. A lista de conferência deste bloco está na Parte 7 deste Anexo. Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, arts. 20, 20-A, § 2º, e 27 A; Decreto nº 9.283, de 2018, arts. 2º, III, e 27 a 32, adotado como parâmetro enquanto o Município não tiver regulamento próprio; Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, na forma da Parte 6 deste Anexo.
[D11.16] Escreva que a celebração do contrato depende da aprovação prévia do projeto específico elaborado pelo contratado, com as etapas em cronograma físico financeiro, os objetivos e os requisitos que permitam aplicar os métodos de monitoramento, e quem aprova. (Decreto nº 9.283, de 2018, art. 27, § 9º, como parâmetro) Exemplo fictício: Escolhidas as duas contratadas, cada uma apresenta em _______________ dias o projeto específico, com as cinco etapas desta Seção, os entregáveis, os custos por etapa, a equipe, os ensaios previstos e os indicadores de medição. A comissão técnica analisa em _______________ dias e pode negociar ajustes, registrados em ata. A Secretária responsável aprova o projeto por despacho publicado, nos termos da Lei nº _______________, e só então o contrato é assinado, com o projeto como anexo, na forma do § 9º do art. 27 do Decreto nº 9.283, adotado como parâmetro.
[D11.17] Escreva a cláusula de titularidade da propriedade intelectual e, se o Município ceder os direitos ao contratado, a demonstração do interesse público, a compensação financeira ou não financeira economicamente mensurável e a perda automática do direito exclusivo se a criação não for comercializada no prazo fixado. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 20, § 1º; Decreto nº 9.283, de 2018, art. 30, caput e §§ 1º, 2º e 4º, como parâmetro) Exemplo fictício: O Município cede a cada contratada a titularidade da solução que ela desenvolver, porque o interesse público está na fabricação e na difusão do produto, demonstrado pela demanda de habitação de interesse social no País, mediante compensação economicamente mensurável: licença gratuita, permanente e não exclusiva de uso nas unidades dos programas municipais, avaliada em _______________ reais por unidade instalada, e participação de _______________ por cento da receita líquida de licenciamento por dez anos, nos termos da Lei nº _______________. Se a contratada não comercializar a solução em _______________ meses do fim do contrato, perde automaticamente o direito exclusivo de exploração. O contrato registra que, na falta de cláusula, os resultados e a propriedade intelectual pertenceriam ao Município.
[D11.18] Escreva a descontinuidade do projeto por inviabilidade técnica ou econômica, comprovada por avaliação técnica e financeira, por rescisão unilateral ou amigável, com o pagamento das despesas já incorridas conforme o cronograma aprovado. (Decreto nº 9.283, de 2018, art. 28, §§ 2º a 5º, como parâmetro) Exemplo fictício: Se a avaliação técnica e financeira da comissão, feita a qualquer tempo, comprovar que a solução de uma contratada é inviável técnica ou economicamente, como filtro que não atinja os parâmetros em nenhum dos três ensaios da etapa 2, o Município rescinde o contrato por ato unilateral ou por acordo, publicado com a motivação, e paga as despesas efetivamente incorridas até a rescisão, conforme o cronograma aprovado, limitadas ao valor das etapas iniciadas. Se o projeto foi conduzido como contratado e o resultado diferente decorreu do risco tecnológico, não há sanção, e o relatório de encerramento é publicado.
[D11.19] Escreva a motivação da modalidade de remuneração, a aprovação expressa pela autoridade superior e, nas modalidades de reembolso de custos, as diretrizes de reembolso e a vedação de calcular a remuneração fixa de incentivo como percentual das despesas. (Decreto nº 9.283, de 2018, art. 29, §§ 1º, 2º, 11 e 12, como parâmetro) Exemplo fictício: A escolha do preço fixo mais remuneração variável foi motivada pela comissão técnica, com a comparação das modalidades admitidas, e aprovada expressamente pelo Prefeito, nos termos da Lei nº _______________. Se fosse adotado reembolso de custos, o contrato exigiria: separação contábil entre os custos da encomenda e os demais custos da contratada; demonstração da razoabilidade e da necessidade real de cada custo; limite de custos indiretos de _______________ por cento; e remuneração fixa de incentivo em valor certo, vedado calculá-la como percentual das despesas, na forma dos §§ 11 e 12 do art. 29 do Decreto nº 9.283, adotado como parâmetro.
Documento 12. Licitação na modalidade especial e Contrato Público para Solução Inovadora: edital, Contrato Público para Solução Inovadora e contrato de fornecimento
Fundamento: Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 12, caput, I e II, §§ 1º e 3º, e art. 13, caput e § 1º.
[D12.1] Escreva a sujeição do Município ao regime da Lei Complementar nº 182, com a indicação do órgão licitante e do regulamento municipal quando houver. (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 12, § 1º) Exemplo fictício: A Administração direta do Município de Maringá subordina se ao regime do Capítulo VI da Lei Complementar nº 182, na forma do § 1º do art. 12. Órgão licitante: Secretaria responsável, com apoio técnico da Secretaria de Ciência e Tecnologia. Regras locais: decreto da Seção 4, bloco 4.G, editado nos termos da Lei nº _______________, com os prazos, o modelo de edital e o modelo de contrato.
[D12.2] Escreva a justificativa da escolha da licitação na modalidade especial e do Contrato Público para Solução Inovadora em vez da encomenda tecnológica da Seção 9, com a demonstração de que há soluções possíveis a testar e a comparar em disputa aberta. (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 13, caput, e art. 14, caput; Lei nº 10.973, de 2004, art. 20, caput; Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º) Exemplo fictício: Encomenda tecnológica, afastada: o problema de monitorar o consumo de água e energia das unidades não exige pesquisa para criar solução inexistente, porque o levantamento de mercado identificou ao menos seis fornecedores e startups com medidores e aplicativos em estágios diferentes de desenvolvimento, e escolher um deles diretamente, sem disputa, impediria comparar custo, desempenho e facilidade de uso. Licitação na modalidade especial e Contrato Público para Solução Inovadora, adotados: a disputa aberta permite receber propostas de pessoas físicas e jurídicas, selecionar até três soluções, testá-las por _______________ meses em _______________ unidades e só então contratar o fornecimento da que tiver melhor relação de custo e benefício, sem nova licitação. A encomenda tecnológica do mesmo programa, na Seção 9, ficou reservada ao sistema de captação e reúso de água de chuva, para o qual não há solução no mercado.
[D12.3] Escreva a admissão de pessoas físicas e jurídicas, isoladamente ou em consórcio, para o teste de soluções desenvolvidas ou a desenvolver, com ou sem risco tecnológico, e as adaptações dos documentos à pessoa física. (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 13, caput) Exemplo fictício: Podem participar pessoas físicas e pessoas jurídicas, isoladamente ou em consórcio, com solução já desenvolvida ou a desenvolver durante o contrato, com ou sem risco tecnológico, na forma do caput do art. 13. A pessoa física participa com documento de identidade e inscrição no cadastro de pessoas físicas e, se selecionada, apresenta a habilitação do bloco 17.D da Seção 17. O consórcio apresenta o compromisso de constituição, indica a líder e declara a responsabilidade solidária de todos. Não há restrição por domicílio ou sede.
Fundamento: Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 13, §§ 2º a 10; Constituição Federal, art. 195, § 3º.
[D12.4] Escreva a identificação do edital, do órgão, do processo e do fundamento legal, o valor máximo por contrato, o número máximo de propostas selecionáveis e o cronograma. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta, quando a Prefeitura criar o número do edital e do processo. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 13 e art. 14, § 2º) Exemplo fictício: EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE ESPECIAL Número _______________. Município de Maringá, Secretaria responsável, nos termos da Lei nº _______________ e dos arts. 12 a 15 da Lei Complementar nº 182, de 2021. Objeto: seleção de até três soluções inovadoras de monitoramento do consumo de água e energia em unidades habitacionais, para teste em _______________ unidades cada. Valor máximo por contrato: _______________ reais, abaixo do limite legal vigente fixado pelo Poder Executivo federal. Recebimento das propostas: até _______________ horas de _______________. Sessão de esclarecimento aberta: 14 de agosto de _______________, às 14 horas, transmitida pela página do Programa.
[D12.5] Escreva a divulgação do edital com antecedência mínima de trinta dias corridos até o recebimento das propostas, em sítio eletrônico oficial de licitações ou do Município e no diário oficial, e a publicação na página do Programa. (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 13, § 2º, I e II) Exemplo fictício: O edital foi divulgado em _______________ no Portal Nacional de Contratações Públicas, no sítio oficial do Município, no Diário Oficial do Município e na página do Programa, e as propostas são recebidas até _______________ dias corridos depois, acima do mínimo de trinta dias do § 2º do art. 13. O edital foi também enviado à incubadora universitária, à associação comercial e empresarial, às quatro universidades da região e a _______________ empresas de medição e automação cadastradas no Município.
[D12.6] Escreva que o preço só é critério de julgamento na forma da viabilidade econômica e do custo benefício, e não como critério isolado. (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 13, § 5º) Exemplo fictício: O preço indicado não é critério isolado. Ele só entra na viabilidade econômica, pela compatibilidade com os _______________ reais por contrato, e na demonstração de custo e benefício, pela comparação entre o custo total por unidade e a economia prevista. Por isso a proposta de _______________ reais, com economia estimada de _______________ por cento, ficou à frente da proposta de _______________ reais, com economia estimada de 5 por cento: o custo por metro cúbico economizado da primeira é _______________ reais e _______________ centavos, e o da segunda, _______________ reais e _______________ centavos.
[D12.7] Escreva a habilitação posterior ao julgamento e restrita aos proponentes selecionados, com os documentos exigidos. (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 13, § 7º) Exemplo fictício: Somente os três selecionados apresentam, em cinco dias úteis da publicação do julgamento, os documentos de habilitação: pessoa física, documento de identidade, cadastro de pessoas físicas, certidões fiscais federal, estadual e municipal, certidão trabalhista e regularidade com a seguridade social; pessoa jurídica, ato constitutivo, inscrição no cadastro nacional, certidões fiscais, do fundo de garantia e trabalhista. A inabilitação de um selecionado chama o quarto colocado, e assim por diante, na forma do § 7º do art. 13.
[D12.8] Escreva a dispensa justificada, total ou parcial, dos documentos de habilitação jurídica, técnica, econômico financeira e da regularidade fiscal, ressalvada a regularidade com a seguridade social, e a dispensa da garantia. (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 13, § 8º, I e II, e Constituição Federal, art. 195, § 3º) Exemplo fictício: O edital dispensa, com justificativa expressa, a qualificação técnica, porque a maturidade da solução já foi avaliada no julgamento, e a qualificação econômico financeira, porque o pagamento é por etapa executada e o valor antecipado é garantido por plano de aplicação e glosa; dispensa também a garantia contratual, porque o valor de cada contrato é baixo e o risco é coberto pela retenção das parcelas seguintes. Não são dispensadas a regularidade com a seguridade social, por força do § 3º do art. 195 da Constituição, nem a habilitação jurídica.
[D12.9] Escreva a hipótese de aceitação de preço superior à estimativa, com justificativa expressa, demonstração comparativa de custo e benefício e superioridade em inovação, prazo ou facilidade de manutenção, limitada ao valor máximo do edital. (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 13, § 10) Exemplo fictício: A estimativa de custo da Secretaria era de _______________ reais por contrato. O selecionado _______________ negociou _______________ reais, _______________ por cento acima. A comissão aceitou, com justificativa expressa publicada, porque a proposta é superior em inovação, por usar comunicação de longo alcance que dispensa internet, e em facilidade de manutenção, pela bateria de dez anos, o que reduz o custo total em _______________ meses para _______________ reais e 10 centavos por unidade por mês, contra _______________ reais e _______________ centavos da média das demais. O valor está dentro do máximo de _______________ reais do edital, na forma do § 10 do art. 13.
[D12.10] Escreva os prazos de esclarecimento, impugnação e recurso, a publicação de todos os atos e a homologação. (Constituição Federal, art. 37, caput, e Lei nº 14.133, de 2021, arts. 164 e 165, no que couber) Exemplo fictício: Esclarecimentos e impugnações até _______________, pelo sistema, com resposta publicada em até três dias úteis. Recurso contra o julgamento, a habilitação e a negociação em três dias úteis da publicação, com contrarrazões em igual prazo, decidido pela Secretária responsável em até dez dias úteis. Todos os atos, inclusive as notas de cada membro, as justificativas, as atas de negociação e as gravações, são publicados na página do Programa e no Portal Nacional de Contratações Públicas. Homologação em _______________.
Fundamento: Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 14, caput e §§ 1º a 8º, e art. 12, § 3º; Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, no que couber.
[D12.11] Escreva a vigência do contrato, limitada a doze meses, prorrogável por mais um período de até doze meses, com a condição da prorrogação. (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 14, caput) Exemplo fictício: Cada Contrato Público para Solução Inovadora vigora por _______________ meses da assinatura, de _______________ a _______________, prorrogável uma única vez por até _______________ meses, mediante justificativa da comissão de que o teste precisa de período adicional para validar as metas, como a medição em duas estações chuvosas, e sem ultrapassar o valor máximo do contrato.
[D12.12] Escreva a matriz de riscos entre as partes, incluídos caso fortuito, força maior, risco tecnológico, fato do príncipe e álea econômica extraordinária. (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 14, § 1º, III) Exemplo fictício: Matriz de riscos: risco tecnológico de a solução não atingir as metas, do Município, que paga as etapas executadas; caso fortuito e força maior, das duas partes, com prorrogação do prazo sem pagamento adicional; fato do príncipe e álea econômica extraordinária, como mudança de tarifa ou de regra de telecomunicações, do Município, com reequilíbrio; atraso por culpa da contratada, da contratada, com glosa de _______________ por cento por semana da parcela; furto ou vandalismo de medidores, da contratada até _______________ por cento das unidades e do Município acima disso; falha da rede de telefonia fora do controle da contratada, do Município.
[D12.13] Escreva a titularidade dos direitos de propriedade intelectual das criações resultantes do contrato e a participação nos resultados da exploração, assegurados às partes os direitos de exploração comercial, licenciamento e transferência de que sejam titulares. (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 14, § 1º, IV e V) Exemplo fictício: A propriedade intelectual da solução, existente antes do contrato ou desenvolvida durante o teste, pertence à contratada, pessoa física ou jurídica, que concede ao Município licença gratuita e permanente de uso nas unidades do programa e nos programas futuros do Município. A contratada paga ao Fundo Municipal do programa _______________ por cento da receita líquida de licenciamento a terceiros por dez anos, participação proporcional ao aporte público, nos termos da Lei nº _______________. Cada parte mantém os direitos de exploração comercial, licenciamento e transferência de tecnologia de que é titular.
[D12.14] Escreva o pagamento proporcional aos trabalhos executados conforme o cronograma físico financeiro, quando houver risco tecnológico, e o pagamento devido ainda que o resultado não seja atingido, ressalvadas as remunerações variáveis, sem prejuízo da rescisão antecipada por inviabilidade técnica ou econômica comprovada. (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 14, §§ 4º e 5º) Exemplo fictício: Nos três contratos, com risco tecnológico aceito, o pagamento segue o cronograma físico financeiro: instalação, _______________ por cento do preço fixo, no mês _______________; operação, _______________ por cento do preço fixo em nove parcelas mensais iguais, dos meses 4 a _______________. Esse pagamento é devido mesmo que a meta de redução de consumo não seja atingida por causa do risco tecnológico. A remuneração variável só é paga com a meta 4 cumprida, após o relatório final. Comprovada a inviabilidade técnica ou econômica, como disponibilidade abaixo de _______________ por cento por três meses seguidos, o Município pode rescindir antecipadamente, com o pagamento do executado até a rescisão.
[D12.15] Escreva o pagamento após a execução dos trabalhos e a antecipação de parcela do preço antes do início, prevista no edital com justificativa expressa, com a certificação da etapa inicial e a devolução ou a glosa em caso de inexecução. (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 14, §§ 7º e 8º) Exemplo fictício: Os pagamentos são feitos após a execução de cada etapa. O edital prevê, com justificativa expressa, a antecipação de _______________ por cento do preço fixo antes do início, porque os selecionados pessoa física e microempresa não têm capital para comprar _______________ medidores, que representam _______________ por cento do custo da instalação: _______________ reais ao selecionado _______________ e _______________ reais ao selecionado _______________, mediante plano de aplicação. O Município certifica a execução da etapa inicial em até _______________ dias da instalação; se houver inexecução injustificada, exige a devolução atualizada ou glosa o valor nas parcelas seguintes, na forma dos §§ 7º e 8º do art. 14.
[D12.16] Escreva as demais cláusulas do contrato, com a adaptação à pessoa física, as retenções sobre o pagamento, a fiscalização, as sanções e a extinção. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, no que couber, e Seção 17, bloco 17.G) Exemplo fictício: Os contratos contêm as cláusulas do art. 92 da Lei nº 14.133 conferidas na Parte _______________ deste Anexo, no que couber ao teste. No contrato com a pessoa física, o Município retém em cada pagamento o imposto sobre a renda pela tabela progressiva, a contribuição previdenciária do contribuinte individual de _______________ por cento limitada ao teto e o imposto sobre serviços pela alíquota municipal, recolhe a contribuição patronal de _______________ por cento e entrega o comprovante anual, na forma do bloco 12.M. Gestor e fiscal designados nos termos da Lei nº _______________. Sanções por atraso e inexecução do esforço, não pelo insucesso técnico. Extinção conforme esta Seção ou por descumprimento.
Fundamento: Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 15, caput e §§ 1º a 3º.
[D12.17] Escreva a possibilidade de celebrar, encerrado o contrato de teste, contrato de fornecimento do produto, do processo ou da solução com a mesma contratada, sem nova licitação, ou de integração da solução à infraestrutura ou ao processo de trabalho do Município. (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 15, caput) Exemplo fictício: Encerrados os contratos de teste com as metas cumpridas, o Município pode celebrar com a contratada escolhida, sem nova licitação, contrato de fornecimento da solução para as demais _______________ unidades do programa e de integração dos dados ao sistema da Secretaria responsável, com fundamento no art. 15 e nos termos da Lei nº _______________. Estimativa: _______________ reais por unidade instalada e _______________ reais por unidade por mês de operação e manutenção, total de _______________ reais em _______________ meses.
[D12.18] Escreva a vigência do contrato de fornecimento, limitada a vinte e quatro meses, prorrogável por mais um período de até vinte e quatro meses. (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 15, § 2º) Exemplo fictício: O contrato de fornecimento vigora por _______________ meses, com cronograma de instalação em três lotes, _______________ unidades nos meses _______________ a _______________ nos meses _______________ a _______________ e _______________ nos meses _______________ a _______________, e operação e manutenção até o mês _______________. Pode ser prorrogado uma vez por até _______________ meses, para a operação e a manutenção, na forma do § 2º do art. 15.
[D12.19] Escreva o limite do valor do contrato de fornecimento, cinco vezes o valor máximo legal do Contrato Público para Solução Inovadora, incluídas as prorrogações, ressalvados o reajuste e os acréscimos legais. (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 15, § 3º) Exemplo fictício: O valor do contrato de fornecimento, incluídas as prorrogações, é limitado a cinco vezes o valor máximo legal do Contrato Público para Solução Inovadora vigente na data da assinatura, na forma do § 3º do art. 15, e só ultrapassa esse limite por reajuste de preços e pelos acréscimos legais da Lei nº 14.133. O valor estimado de _______________ reais para _______________ meses, somado à eventual prorrogação de operação por mais _______________ meses, _______________ reais, fica abaixo do limite. O preço unitário é justificado pelo custo real apurado no teste e pela comparação com o preço de medidores equivalentes, se houver no mercado.
Fundamento: Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º.
[D12.20] Escreva o registro do problema, das propostas, das metas e dos resultados na planilha pública, com o número de protocolo de cada proposta e a situação. (art. 19, VIII) Exemplo fictício: A planilha pública registra: o problema licitado; as _______________ propostas, com número de protocolo, resumo público e nota de cada critério; as três selecionadas; os três contratos, com valor, vigência, metas e antecipação; o resultado mensal de cada meta; os pagamentos, com data e valor; e o contrato de fornecimento. Não aparecem o nome e o cadastro de pessoas físicas dos proponentes pessoas físicas não selecionados, nem os elementos declarados como segredo industrial e aceitos pela comissão.
[D12.21] Registre a ligação desta Seção com as demais, indicando o que já foi respondido em cada uma. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 7º) Exemplo fictício: A autorização da licitação, dos contratos e do fornecimento vem da Lei nº _______________, montada a partir da Seção 1, item 1.4, e das regras [5.4.2] e [5.5.1] a [5.5.3] deste Anexo; o regulamento local, da Seção 4, bloco 4.G; a comissão especial, da Seção 5; a dotação, a antecipação e a estimativa de impacto, da Seção 20, bloco 20.B; o fluxo das propostas, da Seção 3; e a divulgação, da Seção 2. A habilitação e as retenções da pessoa física seguem as Seções 12 e 17; o inventor chega pela Seção 11; o apoio financeiro é a Seção 8; e a contratação direta com risco tecnológico sem disputa é a Seção 9.
Documento 13. Apoio ao inventor independente, inclusive pela adoção da criação por instituição científica pública: edital de chamamento e termo de adoção
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, art. 2º, II e IX, e art. 22-A, caput; Lei nº 9.279, de 1996, arts. 19 e 20.
[D13.1] Escreva quem pode ser apoiado: pessoa física, não ocupante de cargo efetivo, cargo militar ou emprego público, que seja inventora, obtentora ou autora de criação. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 2º, IX) Exemplo fictício: Pode se inscrever a pessoa física que seja inventora, obtentora ou autora de criação e que não ocupe cargo efetivo, cargo militar ou emprego público em qualquer ente. No primeiro ano, os _______________ inscritos eram: _______________ autônomos, _______________ aposentados pelo regime geral, _______________ empregados de empresas privadas, 2 estudantes e 2 desempregados. Dois pedidos de servidores municipais efetivos foram indeferidos, com a orientação de que podem apresentar a criação à Secretaria pelo regime de criação de servidor, se ela tiver relação com o cargo.
[D13.2] Escreva o que conta como criação: invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, programa de computador, topografia de circuito integrado, cultivar ou outro desenvolvimento tecnológico que gere ou possa gerar novo produto, processo ou aperfeiçoamento. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 2º, II) Exemplo fictício: O dispositivo de captação e filtragem de água de chuva é modelo de utilidade, porque dá nova forma e disposição a peças conhecidas, com melhoria funcional de uso e de fabricação. Também foram aceitos, no primeiro ano, um programa de computador de controle de consumo, com pedido de registro, e um desenho industrial de bloco de encaixe. Foram recusadas três ideias sem forma definida nem descrição técnica suficiente, encaminhadas ao formulário geral do Programa.
[D13.3] Escreva o requisito de acesso: comprovação do depósito de pedido de patente, com o número e a data do depósito no Instituto Nacional da Propriedade Industrial. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 22-A, caput, e Lei nº 9.279, de 1996, arts. 19 e 20) Exemplo fictício: O inventor comprova o depósito com o comprovante emitido pelo sistema do Instituto Nacional da Propriedade Industrial, com o número do pedido, a natureza, a data de depósito e o título. Exemplo: pedido de modelo de utilidade depositado em _______________, em exame. Não se exige patente concedida. Para programa de computador e desenho industrial, vale o comprovante do registro ou do pedido. A Secretaria confere o número na base pública do Instituto antes de aceitar a inscrição.
[D13.4] Escreva a declaração do inventor de que é o autor da criação, de que não ocupa cargo efetivo, cargo militar ou emprego público e de que a criação não decorre de contrato de trabalho ou de prestação de serviços cujo objeto fosse a pesquisa. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 2º, IX, e Lei nº 9.279, de 1996, art. 88) Exemplo fictício: O inventor declara, sob as penas da lei, no formulário: que é o autor da criação, sozinho ou com os coautores indicados, que também assinam; que não ocupa cargo efetivo, cargo militar ou emprego público; que a criação não foi desenvolvida em razão de contrato de trabalho, de contrato de pesquisa ou com recursos de empregador, o que a tornaria de terceiro; e que não há disputa judicial sobre a autoria. A Secretaria confere, no portal da transparência dos três níveis de governo, se o inventor tem vínculo público.
Chamamento permanente, inscrição, análise e sigilo.
Fundamento: Constituição Federal, art. 37, caput; Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º; Lei nº 13.709, de 2018, arts. 7º e 23; Lei nº 9.279, de 1996, art. 30.
[D13.5] Escreva a identificação do chamamento, do órgão, do processo, do fundamento legal e o caráter permanente, com inscrição aberta o ano inteiro pelo sítio do Programa. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta, quando a Prefeitura criar o número do chamamento e do processo. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 22-A) Exemplo fictício: CHAMAMENTO PÚBLICO PERMANENTE Número _______________. Secretaria responsável, nos termos do art. 22-A da Lei federal nº 10.973, de 2004, e da Lei nº _______________. Objeto: apoio a inventores independentes cujas criações atendam às necessidades do Programa. Inscrições permanentes pela página do Programa, sem taxa. Encerramento só por ato publicado com _______________ dias de antecedência.
[D13.6] Escreva a preservação do sigilo do conteúdo técnico da invenção pelos analistas, com o termo de confidencialidade e a compatibilidade com o sigilo do pedido de patente. (Lei nº 9.279, de 1996, art. 30, e Lei nº 12.527, de 2011, art. 22) Exemplo fictício: O conteúdo técnico é acessado só pelos analistas designados para cada caso, que assinam termo de confidencialidade com responsabilidade civil, administrativa e penal, e o acesso fica registrado no sistema. O Município não publica nada que antecipe a divulgação do pedido de patente, que fica em sigilo no Instituto por _______________ meses do depósito, na forma do art. 30 da Lei nº 9.279. A planilha e a devolutiva mostram só o resumo público autorizado.
[D13.7] Escreva o tratamento dos dados pessoais do inventor: base legal, finalidade, prazo de guarda, compartilhamento com a agência de fomento ou com empresas só com consentimento e direitos do titular. (Lei nº 13.709, de 2018, art. 7º, I e III, art. 9º e art. 23) Exemplo fictício: Os dados pessoais são tratados para executar a política pública do art. 22-A da Lei nº 10.973, com base no inciso III do art. 7º da Lei nº 13.709, ficam guardados por cinco anos após o fim do apoio e só são compartilhados com a agência de fomento ou com empresas interessadas com consentimento específico do inventor, colhido por escrito para cada compartilhamento. O titular pede acesso, correção ou eliminação pelo canal da Ouvidoria, e o encarregado é o controlador geral do Município.
Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 9º e 79; Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26; Lei nº 10.973, de 2004, art. 22-A.
[D13.8] Escreva a classificação orçamentária da despesa com o apoio e a demonstração de que o gasto é com serviço prestado ao Município, e não transferência ao inventor. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 12 e 13, e Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26) Exemplo fictício: A despesa com laudos e orientações é classificada como outros serviços de terceiros, pessoa física, elemento 3.3.90.36, na dotação da ação _______________ do Fundo Municipal do programa, autorizada nos termos da Lei nº _______________, porque o Município contrata o serviço e o presta ao inventor sem custo. Não há transferência ao inventor, e por isso esta Seção não depende da autorização de destinação do art. 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Qualquer repasse ao inventor segue as Seções 6 ou _______________, com a autorização própria.
[D13.9] Escreva a vedação de repasse de recursos ao inventor por esta Seção e a vedação de o Município assumir participação na invenção, na patente ou na empresa, fora das hipóteses da Seção 8. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 22-A) Exemplo fictício: O apoio é de serviço. O Município não repassa dinheiro ao inventor, não paga taxas do Instituto Nacional da Propriedade Industrial em nome dele, não se torna cotitular do pedido de patente e não assume participação na empresa constituída, salvo pela participação societária da Seção 8, com lei específica. O inventor continua titular exclusivo da criação, e o termo de adesão ao chamamento diz isso expressamente.
[D13.10] Escreva o conflito de interesses dos servidores e dos credenciados que analisem a invenção, com os impedimentos, a declaração e a proibição de explorar a criação ou de prestar serviço ao inventor fora do Programa. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 9º, e estatuto dos servidores municipais) Exemplo fictício: Não pode analisar a invenção o servidor ou credenciado que: seja parente até o terceiro grau do inventor; tenha interesse em empresa do mesmo setor; tenha pedido de patente sobre objeto semelhante; ou tenha prestado serviço ao inventor nos últimos dois anos. Cada analista declara a ausência de impedimento no sistema antes de receber o caso, e fica proibido, por cinco anos, de explorar a criação analisada e de prestar serviço remunerado ao inventor sobre ela fora do Programa.
[D13.11] Escreva as sanções por declaração falsa do inventor e por quebra de sigilo do analista, e a exclusão do chamamento. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 155 e 156, no que couber; Código Penal, art. 299; Lei nº 9.279, de 1996, art. 195) Exemplo fictício: Declaração falsa do inventor sobre autoria ou vínculo público: exclusão do chamamento, devolução do valor dos serviços prestados, _______________ reais por laudo, e comunicação ao Ministério Público. Quebra de sigilo pelo analista credenciado: descredenciamento e sanções do art. 156 da Lei nº 14.133, apuradas em processo com defesa; pelo servidor: processo disciplinar. Em ambos os casos, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal por concorrência desleal, na forma do art. 195 da Lei nº 9.279.
[D13.12] Registre a ligação desta Seção com as demais, indicando o que já foi respondido em cada uma. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 7º) Exemplo fictício: A autorização do apoio vem da Lei nº _______________, gerada pela Seção 1, item 1.4; as formas de apoio e as condições de acesso, do anexo de critérios da lei montado com as respostas da Seção 11; o rito do apoio, do decreto da Seção 4; os impedimentos, da Seção 5; a dotação, da Seção 20; o formulário, da Seção 3; e a divulgação, da Seção 2. Os profissionais que fazem os laudos são credenciados pela Seção 12. Os caminhos seguintes do inventor são as Seções 6, 8 e 10.
Documento 14. Credenciamento, inclusive com seleção a critério de terceiros por votação vinculante dos beneficiários: edital de chamamento de interessados, contrato e todos os anexos
Documento de Formalização da Demanda.
Orientação de redação deste bloco: Redija o documento pelo qual a unidade requisitante formaliza a demanda e a encaminha ao setor de contratações. É o ato que abre o processo administrativo e antecede o Estudo Técnico Preliminar. A Ficha da Ideia é o que o cidadão escreve. Este documento é o que a Prefeitura escreve a partir dela, para abrir oficialmente o processo. Sem ele, a ideia não passa a ser procedimento. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 12, VII, e regulamento do ente. Converte a ideia do cidadão em demanda formal da Administração e abre o processo.
[D14.1] Identifique a unidade requisitante e do servidor responsável pela demanda, com matrícula e contato. Dado do Município, disponível na instrução do processo, porque vem dos registros internos do Município e é juntada pela unidade responsável; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 12, VII, e regulamento do ente) Exemplo fictício: Unidade requisitante: unidade responsável da Secretaria responsável de Maringá. Servidora responsável pela demanda: a arquiteta efetiva que chefia a unidade responsável, com nome, matrícula, cargo, telefone e endereço eletrônico registrados no documento. A identificação nominal importa porque a área requisitante é quem evidencia e detalha a necessidade, e é essa pessoa que responde pelas informações e será procurada pela equipe de planejamento, pela Procuradoria e pelo controle interno durante toda a instrução. O documento é assinado eletronicamente e recebe número próprio no processo, porque ele é a primeira peça da fase preparatória, anterior ao estudo técnico preliminar.
[D14.2] Indique a origem da demanda, com a referência à proposta apresentada pela população, quando for o caso. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º) Exemplo fictício: Origem da demanda: proposta protocolada no sítio oficial do Município sob o número _______________, de _______________, em _______________, admitida no ciclo _______________ e classificada em terceiro lugar na votação por aprovação, com _______________ aprovações. A ideia pedia moradia com cidade completa, e não apenas casas, e foi essa formulação que definiu a exigência de entregar cada empreendimento com os equipamentos públicos. O número do protocolo acompanha o processo do início ao fim e permite ao morador acompanhar o caminho da própria proposta até a obra.
[D14.3] Descreva de forma sucinta do objeto pretendido e justificativa da necessidade, na perspectiva do interesse público. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 12, VII, e art. 18, § 1º, I) Exemplo fictício: Objeto pretendido, em descrição sucinta: credenciamento de profissionais autônomos para elaboração dos projetos de arquitetura, urbanismo e engenharia dos empreendimentos do Programa, nas categorias de projeto arquitetônico e urbanístico, de projetos complementares e de laudos e estudos. Justificativa da necessidade: o Município tem _______________ famílias na lista de espera do plano local de habitação de interesse social e aprovou a implantação de _______________ empreendimentos, com _______________ unidades, e nenhum deles começa sem projeto aprovado; a demanda é divisível por especialidade e por empreendimento, e o credenciamento permite contratar todos os profissionais aptos da cidade, ampliando a capacidade de projeto sem concentrar a contratação. A descrição é sucinta de propósito: o detalhamento técnico é do termo de referência, e o que se exige aqui é evidenciar a necessidade.
[D14.4] Quantidade estimada e unidade de medida da demanda, com a base do cálculo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, IV) Exemplo fictício: Quantidade estimada e unidade de medida: _______________ metros quadrados de área projetada por ano, _______________ nos _______________ meses de vigência, sendo a unidade o metro quadrado de projeto aprovado e entregue com pranchas, memorial descritivo, caderno de especificações e anotação de responsabilidade técnica. Base do cálculo: número de empreendimentos previstos no ciclo, multiplicado pela área construída média de cada um, apurada nos conjuntos já entregues pelo Município, somada a área dos equipamentos públicos, dimensionados pela população estimada. A memória do cálculo acompanha o documento, e a quantidade é revista a cada empreendimento aprovado, com registro da revisão.
[D14.5] Indique o item correspondente do Plano de Contratações Anual ou justificativa de sua ausência. Dado do Município, disponível na instrução do processo, porque vem dos registros internos do Município e é juntada pela unidade responsável; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 12, VII, e art. 18, § 1º, II) Exemplo fictício: A contratação consta do Plano de Contratações Anual do exercício de _______________, nos termos da Lei nº _______________, da Secretaria responsável, com descrição, quantidade estimada, valor estimado e data pretendida, e o documento de formalização da demanda é justamente a peça que fundamentou a inclusão desse item no plano. Não constando do plano, a hipótese é tratada aqui e não em outro lugar: a área requisitante justifica a ausência no próprio documento, indicando o fato superveniente que gerou a demanda, e propõe a inclusão à autoridade competente, que decide antes da abertura do processo. Alteração de quantitativo depois da pesquisa de preços também exige revisão do plano, juntada aos autos.
[D14.6] Estimativa preliminar do valor e indicação da existência de previsão orçamentária. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 16) Exemplo fictício: Estimativa preliminar do valor: _______________ reais para os projetos do ciclo, assim composta: _______________ reais de projeto arquitetônico e urbanístico, _______________ reais de projetos complementares e _______________ reais de laudos e estudos, mais a contribuição patronal. A estimativa é preliminar e foi obtida por procedimento simplificado, com consulta a contratações similares de outros municípios e à tabela de honorários de referência do conselho profissional, sem a análise crítica nem a memória completa que a pesquisa de preços do estudo técnico preliminar exige, e será por ela substituída. Existe previsão orçamentária na ação _______________ do Programa, fonte _______________, conforme informação da Secretaria da Fazenda de _______________, e a declaração de adequação orçamentária, exigida pela Lei de Responsabilidade Fiscal, é peça própria e posterior.
[D14.7] Encaminhamento à autoridade competente, com data, assinatura e despacho de autorização para abertura do processo. Dado do Município, disponível na etapa de abertura do processo, com o despacho de autorização da autoridade; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 12, IV) Exemplo fictício: Encaminhamento: à vista das informações acima, encaminhe se o presente Documento de Formalização da Demanda à autoridade competente, para autorização de abertura do processo de contratação e designação da equipe de planejamento. Registra se que a contratação é hipótese de inexigibilidade, na forma do art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021, e que o documento é elaborado mesmo assim, porque ele documenta e justifica a contratação ainda na fase preparatória e protege a Administração de questionamento posterior. Registra se, ainda, que o estudo técnico preliminar é obrigatório neste caso, e não dispensado, razão pela qual a instrução seguirá a cadeia documento de formalização da demanda, estudo técnico preliminar, mapa de riscos e termo de referência. Maringá, _______________. Assina a chefe da unidade responsável. Despacho: autorizo a abertura do processo e designo a equipe de planejamento, nos termos da Lei nº _______________. Em _______________. Secretário responsável.
Preâmbulo e elementos de identificação.
Orientação de redação deste bloco: Redija o preâmbulo como um bloco numerado de abertura, um item por informação. Preâmbulo é a parte de cima do edital, onde aparece quem está chamando, para quê e com base em qual lei. Credenciamento é quando a Prefeitura contrata todos os profissionais que preenchem os requisitos, em vez de escolher um só. Inviabilidade de competição quer dizer que não faz sentido disputar, porque o preço já está fixado e todos que puderem serão contratados. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 78, I. Bloco de abertura do edital: nenhuma dessas informações pode estar apenas no processo.
[D14.8] Escreva o nome do órgão ou entidade contratante, por extenso, com a unidade administrativa responsável e o número de inscrição no CNPJ. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25) Exemplo fictício: MUNICÍPIO DE MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com o número de inscrição do Município no cadastro nacional de pessoas jurídicas, por intermédio da Secretaria responsável, sendo a unidade responsável a unidade administrativa responsável pela condução do procedimento e pelo acompanhamento dos credenciados. A identificação por extenso, com a unidade responsável, é o que permite ao interessado saber a quem se dirigir e a quem endereçar impugnação, recurso e pedido de esclarecimento.
[D14.9] Informe o endereço completo da repartição, telefone, endereço de correio eletrônico institucional e sítio oficial na internet. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25) Exemplo fictício: 3.2 A repartição tem sede no endereço _______________, Maringá, Paraná, CEP _______________, com atendimento ao público de segunda a sexta, das _______________h às _______________h. Telefone institucional: (_______________) _______________. Correio eletrônico institucional para todos os atos deste Edital, inclusive esclarecimentos, impugnações e recursos: o endereço eletrônico oficial da Secretaria responsável, _______________. Sítio eletrônico oficial: www.maringa.pr.gov.br. As comunicações dirigidas a endereço diverso dos indicados neste item não produzirão efeito.
[D14.10] Informe o número sequencial do edital e o exercício correspondente. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25) Exemplo fictício: EDITAL DE CREDENCIAMENTO Número _______________, referente ao exercício de _______________, para elaboração dos projetos de arquitetura, urbanismo e engenharia dos empreendimentos do Programa. O número sequencial é atribuído pelo setor de licitações na ordem dos editais da pasta, e o exercício acompanha o número porque o mesmo procedimento pode ser reaberto em anos seguintes com numeração nova.
[D14.11] Informe o número do processo administrativo que originou a contratação. Esta informação só estará disponível na abertura do processo administrativo, depois do protocolo e da admissão da ideia, porque é criada pela Prefeitura no ciclo. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 12, IV) Exemplo fictício: O processo administrativo eletrônico, autuado em _______________, nos termos da Lei nº _______________, a partir do Documento de Formalização da Demanda da unidade responsável e da proposta protocolada no sítio oficial do Município sob o número _______________, de _______________. O número do processo é citado em todas as peças, do edital ao último pagamento, e é por ele que o controle interno e o Tribunal de Contas localizam a instrução completa da contratação.
[D14.12] Identifique o procedimento como credenciamento, com a menção expressa de que se trata de procedimento auxiliar das contratações, e não de modalidade licitatória. A lei admite exatamente cinco procedimentos auxiliares, e o edital indicará qual deles está sendo usado: credenciamento; pré qualificação; sistema de registro de preços; e registro cadastral. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 78, I a V) Exemplo fictício: O presente procedimento é CREDENCIAMENTO, procedimento auxiliar das contratações públicas previsto no art. 78, inciso I, da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e hipótese expressa de inexigibilidade de licitação, na forma do art. 74, inciso IV. Não se trata de modalidade licitatória e, por isso, não haverá disputa de preços, julgamento comparativo de propostas, classificação nem proclamação de vencedor. O procedimento se organiza em seis etapas, na ordem: fase preparatória, com o estudo técnico preliminar, a pesquisa de preços, a análise de riscos e a designação da Comissão; divulgação do edital; registro do pedido de credenciamento pelo interessado; habilitação, com o exame dos documentos pela Comissão; recurso; e divulgação da lista de credenciados. A realização do credenciamento não gera obrigação de contratar: ela forma o cadastro de profissionais aptos a serem convocados quando houver demanda, na forma do Anexo X. A lei admite exatamente cinco procedimentos auxiliares, e o edital indica qual está sendo usado: credenciamento; pré qualificação; sistema de registro de preços; e registro cadastral.
[D14.13] Indique que a contratação decorre de inviabilidade de competição. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 74, IV, e art. 79) Exemplo fictício: 3.8 A contratação decorre de inviabilidade de competição, hipótese expressamente prevista no art. 74, inciso IV, da Lei federal nº 14.133, de 2021, que declara inexigível a licitação para objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento. A inviabilidade, aqui, não decorre da escassez de profissionais: decorre da ausência de disputa. A Administração se dispõe a contratar todos os que tiverem interesse e satisfizerem as condições do Edital, pelo preço que ela mesma fixou na tabela do Anexo II, de modo que não existe relação de exclusão entre os interessados e não existe proposta a julgar. A abundância de arquitetos e engenheiros na cidade não é obstáculo ao enquadramento: é a sua razão de ser, porque o objetivo declarado do Programa é dispor da maior rede possível de projetistas, e não selecionar um. Nenhuma das demais hipóteses de inexigibilidade é invocada, e o processo registra a inaplicabilidade de cada uma.
[D14.14] Fundamento legal completo: Lei nº 14.133, de 2021, decreto regulamentador do ente, lei ou decreto municipal aplicável e normas setoriais específicas do objeto. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25) Exemplo fictício: Fundamento legal: Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, arts. 78, inciso I, e _______________, inciso I; decreto municipal que regulamenta as contratações públicas no Município; Lei nº _______________, que institui o Programa, autoriza os regimes de execução e fixa, no anexo de critérios do credenciamento, os requisitos, a tabela de valores e o critério de distribuição da demanda; decreto que a regulamenta quanto ao rito; e, subsidiariamente, a Lei federal nº 9.784, de 1999, quanto ao processo administrativo. O edital cita ainda as normas técnicas de projeto e as resoluções dos conselhos profissionais aplicáveis ao objeto.
[D14.15] Regime de execução da futura contratação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXVIII a XXXII) Exemplo fictício: 3.10 O regime de execução da futura contratação é o de prestação de serviços sob demanda, remunerada por preço unitário, conforme a tabela do Anexo II, mediante Ordem de Serviço expedida pela fiscalização. Não há garantia de quantitativo mínimo, e o credenciado somente executará as atividades expressamente autorizadas, sendo vedada a execução sem Ordem de Serviço prévia, que não gerará direito a pagamento.
[D14.16] Modo de recebimento dos pedidos de credenciamento: fluxo contínuo e permanente ou janelas periódicas com datas definidas. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º) Exemplo fictício: Os pedidos são recebidos em fluxo contínuo e permanente durante toda a vigência do Edital, sem janelas periódicas, sem limite de credenciados e sem qualquer barreira de acesso no período. O processamento ocorre em rodadas de até _______________ dias úteis contadas do protocolo, o que organiza a fila sem impedir o ingresso. A opção pelo fluxo contínuo, e não por janelas, é registrada com a razão: o Programa projeta empreendimentos ao longo de todo o ciclo, e o profissional que conclui o registro no conselho ou reúne o atestado em qualquer mês precisa poder entrar sem esperar nova publicação.
[D14.17] Informe a data e a hora de início do recebimento dos pedidos, com indicação do fuso horário oficial de Brasília. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25) Exemplo fictício: O recebimento dos pedidos de credenciamento tem início em _______________, às _______________ horas, observado o horário oficial de Brasília, que é o horário do sistema e o único considerado para efeito de prazo. A indicação do fuso evita disputa sobre pedido enviado na virada do dia, e o comprovante emitido pelo sistema traz data e hora nesse mesmo padrão.
[D14.18] Informe a data e a hora de encerramento, quando houver, ou declare expressamente que o edital permanecerá aberto durante toda a vigência, sem barreira ao ingresso. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, I; Decreto federal nº 11.878, de 2024, art. 9º, parágrafo único, adotado como parâmetro) Exemplo fictício: Não há data de encerramento das inscrições. O Edital permanece aberto ao recebimento de pedidos durante toda a sua vigência, e nesse período nenhum interessado encontra barreira ou limitação de acesso. A redação segue o sentido que o Tribunal de Contas da União fixou em _______________ para a expressão cadastramento permanente: ela não obriga a manter o edital aberto para sempre, e sim a garantir que, durante o prazo fixado, não exista impedimento a que qualquer interessado se credencie. Por isso o Edital declara o seu prazo de vigência no item seguinte e assegura, dentro dele, inscrição contínua. São expressamente vedadas, por configurarem barreira: janela de inscrição de poucos dias, limite de número de credenciados, exigência de agendamento presencial, cobrança de taxa de inscrição, exigência de cadastro prévio em sistema pago e suspensão do recebimento sem ato motivado e publicado.
[D14.19] Informe o local físico ou eletrônico de entrega e protocolo dos documentos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25) Exemplo fictício: Os documentos são enviados exclusivamente pelo sistema eletrônico de compras do Município, em arquivo único no formato PDF, com tamanho máximo de _______________ megabytes por arquivo, assinado eletronicamente. O protocolo é gerado automaticamente, com número, data e hora, e serve de recibo. O atendimento presencial na sede da Secretaria é mantido para orientação e para os casos de indisponibilidade do sistema, com apoio ao interessado que não tenha acesso à internet, providência exigida pela política de governo digital.
[D14.20] Identifique o agente de contratação, da comissão de contratação ou da unidade responsável pela análise dos pedidos, com o ato de designação. Dado do Município, disponível na etapa de designação dos agentes públicos por portaria, porque é definida pela Prefeitura; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 7º e 8º) Exemplo fictício: A análise dos pedidos cabe à Comissão do Programa, designada nos termos da Lei nº _______________, composta por _______________ membros, sendo _______________ servidores ocupantes de cargo efetivo, com apoio da subcomissão técnica de projetos, integrada por arquiteto e engenheiro do quadro, para a análise da qualificação técnica. A composição e os impedimentos constam da portaria, publicada na página do edital.
[D14.21] Identifique a autoridade competente para homologar, decidir recursos e aplicar sanções. Dado do Município, disponível na etapa de elaboração do edital, quando as autoridades são identificadas, porque é definida pela Prefeitura; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 71 e 156, § 6º) Exemplo fictício: Compete ao Secretário responsável homologar o resultado da análise, decidir os recursos em última instância administrativa e aplicar as sanções, nos termos da Lei nº _______________ e da delegação nela prevista. A decisão de primeira instância cabe à Comissão, e a autoridade que decide o recurso não é a mesma que praticou o ato recorrido, o que preserva a instância revisora.
[D14.22] Indique o número, a data e o conteúdo do parecer jurídico que realizou o controle prévio de legalidade do processo, com as condicionantes e a certidão do seu cumprimento antes da publicação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 53, caput e §§ 1º a 5º) Exemplo fictício: O parecer jurídico da Procuradoria do Município, emitido nos termos da Lei nº _______________, que realizou o controle prévio de legalidade do processo, e não apenas a aprovação das minutas. O parecer examinou: o enquadramento no art. 79 e a inviabilidade de competição; a competência da autoridade e a delegação; a existência do estudo técnico preliminar, do termo de referência e do documento de formalização da demanda; a pesquisa de preços e a memória de cálculo; os requisitos de habilitação quanto à proporcionalidade; o critério objetivo de distribuição da demanda; as minutas do termo de credenciamento e da ordem de serviço; a declaração de adequação orçamentária e a dotação; e a inexistência de exigência restritiva. O parecer foi redigido em linguagem clara e objetiva, com a exposição dos pressupostos de fato e de direito considerados, na forma exigida pela lei, e não se limitou a concluir pela legalidade. Foram fixadas três condicionantes, todas cumpridas antes da publicação e certificadas pela unidade requisitante antes da publicação do edital. Para os atos repetitivos, como os termos de credenciamento individuais e as ordens de serviço padronizadas, a Procuradoria editou parecer referencial, na forma do § 5º do art. 53, precedido de ato da autoridade jurídica máxima, o que dispensa manifestação caso a caso sem dispensar o controle.
[D14.23] Indique os veículos de publicidade utilizados: Portal Nacional de Contratações Públicas, diário oficial e sítio eletrônico oficial do órgão. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 54 e 174) Exemplo fictício: A publicidade é dada por três meios que se somam, e não se substituem. Primeiro, divulgação da íntegra do Edital e de todos os anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas, obrigatória e insubstituível: entendimento firmado pela Advocacia Geral da União registra que essa divulgação não pode ser substituída pelo diário oficial, pelo sítio do órgão ou por qualquer outro meio. Segundo, publicação de extrato no Órgão Oficial do Município, na forma da legislação local. Terceiro, publicação da íntegra, com anexos, na página do Programa no sítio oficial, em formato aberto e sem exigência de cadastro. A ausência da divulgação no Portal Nacional impede o Edital de produzir efeito, ainda que os outros dois meios tenham sido usados, e nenhuma Ordem de Serviço pode ser emitida antes dela.
[D14.24] Declare que a íntegra do edital e de seus anexos está disponível gratuitamente no sítio oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 54, § 1º) Exemplo fictício: A íntegra do Edital e de todos os seus anexos está disponível gratuitamente, sem exigência de cadastro, no Portal Nacional de Contratações Públicas e na página do Programa no sítio oficial do Município. As modificações do Edital seguem o mesmo caminho e são republicadas nos dois endereços. A lista de credenciados, com a composição atualizada por categoria e a posição de cada um na ordem de convocação, é divulgada nos mesmos meios e permanece disponível de forma permanente enquanto durar a vigência, e por _______________ anos após o encerramento, junto com os relatórios mensais de distribuição. Atenção: A ausência da hipótese específica do art. 79 é o vício formal mais recorrente em editais de credenciamento. Não basta citar o artigo: é preciso dizer se o caso é de contratação paralela e não excludente, de mercado fluido ou de seleção a critério de terceiros.
Fundamentação da contratação e justificativas obrigatórias.
Orientação de redação deste bloco: Redija cada justificativa apontando o fato que a sustenta, e não repetindo a lei. Fundamentar é explicar por escrito por que a Prefeitura precisa contratar, por que desse forma e não de outro, e por que esse preço. Quantitativo estimado é o tanto que se espera contratar, um chute bem feito, e não uma promessa. Parcelamento do objeto é dividir o serviço em partes, para que mais gente possa participar. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, e art. 79.
[D14.25] Descreva a necessidade pública que motiva a contratação, com o problema a ser resolvido. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, I) Exemplo fictício: O Município tem _______________ famílias na lista de espera do plano local de habitação de interesse social e aprovou, no ciclo do Programa, a implantação de _______________ empreendimentos habitacionais com os equipamentos públicos necessários. Para começar, é preciso projetar: cada empreendimento exige projeto arquitetônico e urbanístico, projetos de estrutura, de instalações hidrossanitárias e elétricas, de terraplenagem e drenagem, e laudos topográfico, geotécnico e ambiental, além dos projetos dos equipamentos públicos. A Secretaria tem _______________ arquitetos e _______________ engenheiros no quadro, número insuficiente para projetar _______________ empreendimentos simultâneos dentro do cronograma, e a ausência de projeto aprovado impede o licenciamento, a licitação dos materiais e a execução das obras.
[D14.26] Justifique a inviabilidade de competição, demonstrando que o interesse da Administração é contratar todos os que atenderem aos requisitos, e não escolher o de menor preço. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 74, IV, e art. 79) Exemplo fictício: 1.2 A competição é inviável porque o interesse da Administração não é obter a proposta mais vantajosa entre concorrentes, mas ampliar ao máximo a rede de profissionais disponíveis, contratando todos os que preencherem os requisitos técnicos. O preço é fixado previamente pela Administração e é idêntico para todos os credenciados da mesma categoria, o que elimina qualquer margem de disputa. A seleção de um único vencedor produziria resultado contrário ao interesse público, ao concentrar em um só profissional uma demanda que precisa ocorrer simultaneamente em bairros distintos.
[D14.27] Enquadramento fundamentado em uma das hipóteses: contratação paralela e não excludente com múltiplos executores simultâneos; mercado com flutuação constante do valor da prestação; ou seleção do executor a critério de terceiros beneficiários do serviço. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, I a III) Exemplo fictício: 1.3 O caso enquadra se no art. 79, inciso I, contratação paralela e não excludente. A demonstração inequívoca de que a necessidade só pode ser atendida assim é feita pela comparação escrita com as alternativas, todas afastadas com motivo. Execução pelo quadro próprio: inviável, porque os _______________ arquitetos e _______________ engenheiros da Secretaria atendem à análise, à aprovação e à fiscalização, e não comportam a elaboração simultânea dos projetos de _______________ empreendimentos no prazo do ciclo, e a criação de cargos exigiria concurso, dotação permanente e prazo incompatível. Licitação para contratar uma empresa de projetos: viável em tese, porém concentra toda a demanda em um único contratado, cuja eventual falha paralisa o Programa inteiro, apresentou custo unitário superior nas contratações comparadas e exclui os profissionais autônomos da cidade, que são maioria no mercado local. Convênio com instituição de ensino: inadequado, porque a elaboração de projeto executivo com responsabilidade técnica não é atividade de extensão. Credenciamento: escolhido, por permitir contratar todos os aptos em condições padronizadas, distribuir a demanda por critério objetivo e cumprir o cronograma. A comparação, com custo estimado e prazo de cada alternativa, integra o Estudo Técnico Preliminar e é reproduzido aqui para que o Edital se defenda sozinho.
[D14.28] Demonstre que a demanda pode ser distribuída entre todos os credenciados sem prejuízo à sua execução e, quando a escolha couber ao beneficiário, quais medidas impedem a concentração em poucos deles. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, I e II) Exemplo fictício: 1.4 A demanda é integralmente distribuível entre os credenciados, o que é pressuposto do inciso I do art. 79. A demonstração é aritmética e está no Estudo Técnico Preliminar: estimados _______________ metros quadrados de área projetada por ano e projetados _______________ credenciados na Categoria A, cabe a cada um cerca de _______________ metros quadrados por ano, volume compatível com a execução pessoal de um profissional autônomo, conforme a estimativa de horas técnicas da memória de cálculo. O objeto é divisível por empreendimento e por especialidade, e cada Ordem de Serviço é integral, de modo que a divisão não fraciona a execução. A distribuição segue o critério objetivo do Anexo X, e as medidas contra a concentração são o teto de ordens simultâneas, o teto de área anual, a indisponibilidade automática ao alcançar qualquer deles e a lista de concentração publicado no relatório mensal, com gatilho de revisão dos limites.
[D14.29] Justifique a opção pela remuneração direta de pessoa física, com demonstração de que o objeto não exige registro empresarial, personalidade jurídica ou estrutura de empresa. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, V) Exemplo fictício: A remuneração direta de pessoa física se justifica porque o objeto é serviço técnico profissional prestado pessoalmente por arquiteto ou engenheiro habilitado, com anotação de responsabilidade técnica individual, não exigindo estrutura empresarial, equipe permanente, maquinário nem canteiro. A maior parte dos profissionais da cidade que atuam em projeto habitacional trabalha por conta própria e não tem pessoa jurídica constituída, e exigir registro empresarial excluiria justamente quem o Programa quer alcançar. O interessado que já tenha empresa constituída pode participar da frente de contratação de pessoa jurídica, tratada em processo próprio, vedada a duplicidade no mesmo objeto.
[D14.30] Demonstre e que a atividade não corresponde a atribuição típica de cargo efetivo do quadro do órgão e de que não há substituição de mão de obra concursada. (Constituição Federal, art. 37, II) Exemplo fictício: A demonstração é feita por delimitação funcional, e não pela insuficiência de servidores, porque deficiência de pessoal não legitima, por si só, a contratação externa de atividade finalística. A comparação do processo confronta as atribuições, uma a uma. Do cargo efetivo de arquiteto e de engenheiro do Município: analisar e aprovar projetos, emitir exigências, fiscalizar a execução dos contratos, atestar entregas, licenciar, decidir requerimentos e representar o Município perante concessionárias e órgãos ambientais. Do credenciado: elaborar peças de projeto sob demanda, assinar a anotação de responsabilidade técnica do que produziu, atender às exigências da análise e comparecer às reuniões de compatibilização. Não há superposição: o credenciado não analisa, não aprova, não fiscaliza, não licencia, não decide requerimento e não representa o Município, e o quadro próprio permanece integralmente dedicado a essas funções, inclusive quanto aos projetos entregues pelos credenciados, o que preserva a segregação entre quem projeta e quem aprova. A remuneração é por produto entregue e aceito, sem posto de trabalho e sem dedicação exclusiva de mão de obra, forma expressamente admitida pelo Tribunal de Contas da União para órgãos que possuem quadro próprio de engenheiros e arquitetos. A verificação é feita pela realidade da execução, e não apenas pelo texto do contrato, e por isso a lista é reexaminado a cada renovação do Edital.
[D14.31] Justifique o quantitativo estimado da demanda, com a memória de cálculo e o histórico ou o estudo que a embasa. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, IV) Exemplo fictício: O quantitativo estimado é de _______________ metros quadrados de área projetada por ano, calculados pela soma da área construída prevista dos _______________ empreendimentos do ciclo, _______________ unidades de _______________ metros quadrados, mais a área dos equipamentos públicos de cada um, com a memória de cálculo anexa. A base é o número de unidades aprovado no plano local de habitação, a área média por unidade adotada nos empreendimentos anteriores do Município e a área dos equipamentos dimensionados pela população prevista. A estimativa é revisada a cada empreendimento aprovado, e o edital declara que os quantitativos não geram direito a contratação mínima.
[D14.32] Justifique o preço fixado na tabela, com a metodologia de pesquisa e as fontes utilizadas. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23) Exemplo fictício: O preço da tabela foi fixado por pesquisa que percorreu, na ordem da lei, o painel de preços e os bancos de dados públicos, as contratações similares de outros municípios no último ano, as tabelas de honorários de referência dos conselhos profissionais e das entidades de arquitetura e engenharia, e a consulta direta a profissionais do ramo. Os valores destoantes foram descartados com justificativa escrita, adotou se a mediana como método, e o resultado foi arredondado com o critério registrado. A memória completa consta do Anexo II e do bloco de orçamento detalhado deste edital.
[D14.33] Referência ao Estudo Técnico Preliminar, com indicação de onde está disponível, ou justificativa formal de sua dispensa quando o regulamento admitir. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º) Exemplo fictício: O Estudo Técnico Preliminar integra o processo, nos termos da Lei nº _______________, e está publicado na página do Edital, em formato aberto. Ele não é dispensado neste caso, e o registro é expresso porque a dispensa depende de previsão em regulamento e de justificativa formal. O estudo traz a descrição da necessidade, os requisitos da contratação, o levantamento de mercado com as alternativas comparadas, a estimativa de quantidades e de valor com a memória de cálculo, o parcelamento, os resultados pretendidos, as providências prévias e a análise de riscos, e é a peça que sustenta o enquadramento no credenciamento. A ausência ou a insuficiência do estudo é tratada pela jurisprudência das cortes de contas como irregularidade grave, capaz de levar à anulação do procedimento e à responsabilização dos gestores, o que explica o peso que este Edital lhe atribui. As quantidades, as unidades de medida e o escopo declarados no estudo são os mesmos deste Edital e do Termo de Referência: divergência entre as peças, sem justificativa escrita, é inconsistência apontada pelo controle.
[D14.34] Referência ao item correspondente do Plano de Contratações Anual, quando o ente adotar o instrumento. Dado do Município, disponível na instrução do processo, porque vem dos registros internos do Município e é juntada pela unidade responsável; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 12, VII, e art. 18, § 1º, II) Exemplo fictício: A contratação consta do Plano de Contratações Anual do exercício de _______________, nos termos da Lei nº _______________, da Secretaria responsável, com descrição, quantidade estimada, valor estimado e data pretendida, e a inclusão foi fundamentada pelo Documento de Formalização da Demanda que abre este processo. O plano foi revisado em _______________ para ajustar o quantitativo depois da pesquisa de preços, e a revisão está juntada aos autos, porque a alteração de quantitativo sem revisão do plano gera divergência entre as peças do planejamento, que é ponto de conferência do controle.
[D14.35] Declare alinhamento ao planejamento estratégico ou ao plano setorial, quando existente. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 11, parágrafo único) Exemplo fictício: A contratação está alinhada ao plano local de habitação de interesse social, que fixa a meta de atendimento da lista de espera, ao plano diretor, quanto às zonas especiais de interesse social, e ao planejamento estratégico do Município, no eixo de moradia e urbanização. O alinhamento é demonstrado por remissão ao dispositivo de cada instrumento e pela indicação da meta a que a contratação serve, o que impede que o edital seja lido como demanda isolada de uma pasta.
[D14.36] Justifique o parcelamento ou do não parcelamento do objeto em categorias, especialidades ou lotes. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, VIII) Exemplo fictício: O objeto foi parcelado em três categorias, técnica e economicamente viáveis: projeto arquitetônico e urbanístico; projetos complementares de estrutura, instalações e fundações; e laudos e estudos topográfico, geotécnico e ambiental. O parcelamento amplia a participação, porque cada profissional se credencia na sua especialidade, e impõe requisitos proporcionais a cada perfil. Não há parcelamento por empreendimento, porque a ordem de serviço já identifica o conjunto a projetar, o que mantém o catálogo único por categoria e a auditoria mais simples.
Objeto e especificação do serviço.
Orientação de redação deste bloco: Redija o objeto em uma frase de abertura e detalhe o restante em itens. A unidade de medida precisa ser algo que se possa contar. Objeto é o que está sendo contratado, escrito de forma que ninguém tenha dúvida. Unidade de medida é o que se conta para pagar, aqui o metro quadrado de projeto aprovado. Serviço comum é aquele que pode ser descrito por padrões conhecidos no mercado, e serviço por escopo é o que tem começo, produto e fim, diferente do que é prestado mês a mês sem parar. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea a.
[D14.37] Descreva de forma sucinta do objeto no preâmbulo e descrição detalhada no Termo de Referência. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea a) Exemplo fictício: Constitui objeto deste Edital o credenciamento de profissionais autônomos para a elaboração dos projetos de arquitetura, urbanismo e engenharia dos empreendimentos habitacionais do Programa, sob demanda, mediante ordem de serviço, conforme as categorias, os quantitativos estimados e as especificações do Termo de Referência que integra este Edital como Anexo I. A descrição sucinta fica no preâmbulo para que qualquer pessoa entenda o edital pela primeira página, e o detalhamento técnico, com escopo por categoria, produtos, normas aplicáveis e prazos, fica no Termo de Referência.
[D14.38] Definição precisa, suficiente e clara do serviço, sem especificação que restrinja indevidamente o universo de interessados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 40, § 1º, I) Exemplo fictício: Entende se por projeto arquitetônico e urbanístico o conjunto de peças gráficas e escritas que define a implantação do conjunto, as unidades habitacionais, os equipamentos públicos e os espaços comuns, em nível executivo, com pranchas, memorial descritivo, caderno de especificações e anotação de responsabilidade técnica. A especificação descreve o resultado esperado e as normas técnicas a observar, e foi construída a partir do que os profissionais e escritórios da região efetivamente entregam em projetos de porte semelhante, levantamento que consta do Estudo Técnico Preliminar. Não se indica marca de software, metodologia proprietária, escritório de referência, padrão de prancha de uso restrito nem qualquer característica atípica em relação ao que o mercado local produz: o direcionamento na descrição do objeto caracteriza-se justamente pela inserção de características atípicas, e a especificação excessiva, ainda que bem intencionada, reduz o número de profissionais capazes de atender, que é o contrário do que este procedimento busca. Exigência que ultrapasse o necessário para atender à necessidade é suprimida na revisão do Termo de Referência, com registro do motivo.
[D14.39] Classificação do serviço como comum ou especial, e como continuado ou por escopo, com a consequência jurídica de cada classificação sobre a vigência. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XIII e XVII, e arts. 105 a 107) Exemplo fictício: O serviço é comum, porque os padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital mediante especificações usuais de mercado, e é prestado por escopo, e não de forma continuada: cada ordem de serviço tem começo, produto e fim. A consequência jurídica dessa classificação aparece em três pontos: o prazo do ajuste acompanha a entrega do produto, e não o exercício financeiro; não há renovação automática nem repactuação por acordo coletivo; e o recebimento é por produto entregue e aceito, e não por período trabalhado.
[D14.40] Informe os códigos de classificação do catálogo de serviços adotado pelo ente, quando o sistema exigir. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 19, II) Exemplo fictício: Os serviços são classificados no catálogo de serviços adotado pelo Município, com um código para projeto arquitetônico, um para projetos complementares e um para laudos e estudos, informação exigida pelo sistema de contratações e reproduzida no Portal Nacional de Contratações Públicas. O código correto importa porque é por ele que outras administrações localizam contratações similares para a própria pesquisa de preços.
[D14.41] Indique existência ou inexistência de contratação correlata ou interdependente. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, XI) Exemplo fictício: 1.13 Não há contratação correlata ou interdependente cuja execução condicione a deste objeto. A manutenção predial e a limpeza dos equipamentos culturais são objeto de contratos próprios da Secretaria Municipal de Obras, sem interferência técnica ou financeira neste credenciamento. A eventual indisponibilidade do espaço por obra ou manutenção acarretará apenas o remanejamento da atividade para outro equipamento ou o reagendamento, na forma do item 5.6 do Termo de Referência, sem prejuízo ao credenciado.
Condições de participação e de credenciamento.
Orientação de redação deste bloco: Diga na primeira frase quem pode participar e nos itens seguintes as condições, os limites e o que o credenciamento não garante. Credenciar se é pedir para entrar na lista de quem pode ser chamado. Fluxo contínuo quer dizer que a inscrição fica aberta o tempo todo, sem data para acabar. Consórcio é a união de empresas para fazer junto o que nenhuma faria sozinha, e aqui não cabe, porque o trabalho é pessoal. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º.
[D14.42] Declare expressamente que pessoas físicas podem se credenciar, apresentar proposta de adesão e ser remuneradas diretamente pela execução do objeto. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, e Constituição Federal, art. 37, XXI) Exemplo fictício: Podem se credenciar pessoas físicas, assim entendido todo trabalhador autônomo, sem vínculo de subordinação para a execução do objeto, incluídos os profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual, que atendam aos requisitos deste Edital. O credenciado pessoa física é remunerado diretamente pelo Município, pela tabela do Anexo II, mediante recibo de pagamento a pessoa física, com as retenções legais e sem intermediação de empresa, de cooperativa ou de associação. A declaração é expressa porque a maior parte dos arquitetos e engenheiros que atuam com projeto habitacional na cidade trabalha por conta própria, e a ausência dessa cláusula gera dúvida logo na primeira inscrição. Registra se também que o credenciamento não é exclusivo de microempresas e empresas de pequeno porte, e que nenhuma vantagem de porte é aplicada, porque não há disputa a equilibrar.
[D14.43] Defina se exige ou dispensa a inscrição no cadastro de contribuintes prestadores de serviço do município, conforme a legislação tributária local. (Código Tributário do Município e Lei Complementar nº 116, de 2003) Exemplo fictício: Não se exige inscrição no cadastro de contribuintes prestadores de serviço do Município como condição de credenciamento, porque a inscrição não é requisito de aptidão técnica nem de regularidade perante a Administração contratante, e exigi la excluiria profissionais de municípios vizinhos, o que configuraria preferência por domicílio. A inscrição produz efeito apenas tributário e é do interesse do próprio credenciado: o profissional autônomo inscrito no cadastro municipal, com imposto lançado por valor fixo anual, não sofre retenção do imposto sobre serviços no pagamento, ao passo que o não inscrito sofre a retenção pela alíquota do Código Tributário do Município, destacada no recibo. A regra é informada no Edital para que ninguém descubra o desconto apenas na primeira medição.
[D14.44] Proíba expressamente a participação em consórcio por pessoa física, quando aplicável. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 15) Exemplo fictício: É vedada a participação em consórcio, por ser incompatível com a natureza personalíssima do objeto: o projeto é assinado por um profissional, com a sua anotação de responsabilidade técnica, e a autoria não se divide entre consorciados. Cada interessado se credencia individualmente, ainda que trabalhe habitualmente com outros. A vedação não impede que credenciados diferentes sejam convocados para especialidades distintas do mesmo empreendimento, o que é a regra, nem que o credenciado conte com auxiliares sob a sua responsabilidade. Registra se, ainda, que a vedação à participação de empresas com sócios comuns, própria das licitações e destinada a preservar a competitividade, não se aplica com o mesmo rigor a este procedimento, no qual não há disputa nem julgamento comparativo: permanecem vedados, em qualquer caso, o conflito de interesses e a simulação destinada a burlar os limites de acúmulo do Anexo X.
[D14.45] Escreva a regra de participação de pessoa física que também seja titular de pessoa jurídica participante, para evitar duplicidade de credenciamento do mesmo agente econômico. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 5º, e art. 14, V, aplicado por analogia) Exemplo fictício: A pessoa física que seja titular, sócia ou administradora de pessoa jurídica contratada pelo Município para o mesmo objeto no mesmo exercício não pode acumular as duas posições, devendo optar por uma delas em 5 dias úteis da notificação, sob pena de indeferimento. A regra evita a duplicidade de remuneração do mesmo agente econômico e a presença do mesmo nome duas vezes na distribuição da demanda. A declaração sobre essa situação integra o Anexo VI e é conferida no cadastro de fornecedores do Município.
[D14.46] Declare que não se exige domicílio ou residência no território do ente, ressalvada exigência de disponibilidade para deslocamento devidamente justificada. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 9º, I, alínea c) Exemplo fictício: Não se exige domicílio nem residência no Município, vedação que decorre do princípio da isonomia e da vedação de preferência por sede. Exige se, apenas, disponibilidade para comparecimento presencial quando a ordem de serviço envolver vistoria da área, reunião de compatibilização ou apresentação do projeto em audiência com os futuros moradores, com aviso prévio mínimo de _______________ dias úteis. O credenciado de outra cidade participa em igualdade e arca com o próprio deslocamento, sem reembolso.
[D14.47] Preveja a possibilidade de ingresso de novos interessados a qualquer tempo durante a vigência do edital, princípio essencial do credenciamento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, I) Exemplo fictício: Os pedidos são recebidos em fluxo contínuo durante toda a vigência, sem janelas periódicas e sem limitação do número de credenciados. O deferimento inclui o profissional na lista da sua categoria em rodadas de processamento de até _______________ dias úteis contadas do protocolo, prazo que organiza a fila sem impedir o ingresso, na linha do entendimento do Tribunal de Contas da União sobre o cadastramento permanente. A limitação do número de credenciados foi examinada e afastada por escrito: existe precedente que a admite em objeto no qual a eficiência administrativa justifique número fechado, o que não é o caso aqui, porque a demanda é divisível por empreendimento e por especialidade, o objetivo declarado é ampliar a rede de projetistas e a distribuição já é controlada por tetos individuais de ordens simultâneas e de área anual. Quem concluir o registro no conselho ou reunir o atestado exigido depois da publicação ingressa sem esperar novo edital.
[D14.48] Informe o prazo e a forma de recredenciamento de quem já integra o cadastro. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º) Exemplo fictício: 13.23 O recredenciamento poderá ser requerido nos _______________ dias anteriores ao término da vigência do credenciamento, mediante formulário simplificado, com a atualização apenas dos documentos vencidos e a confirmação de que persistem as condições declaradas. Deferido o recredenciamento, o credenciado permanece no catálogo sem interrupção. Não requerido no prazo, o credenciamento se extingue automaticamente, sem prejuízo de novo pedido a qualquer tempo, hipótese em que o interessado retorna ao catálogo na data do novo deferimento.
[D14.49] Escreva a regra sobre a manutenção das condições de habilitação durante toda a vigência do credenciamento e o dever de comunicar alterações. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XVI) Exemplo fictício: _______________3.12 O credenciado obriga-se a manter, durante toda a vigência do credenciamento e da execução, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para o deferimento, e a comunicar à Comissão, no prazo de _______________ dias úteis, qualquer fato superveniente que as afete, inclusive a superveniência de impedimento legal, de condenação ou de perda de requisito técnico. A perda de condição não comunicada e apurada de ofício sujeita o credenciado a descredenciamento e às sanções cabíveis.
[D14.50] Escreva a regra sobre atualização de dados cadastrais, endereço e conta bancária. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIV) Exemplo fictício: _______________3.13 A alteração de endereço, telefone, correio eletrônico ou dados bancários será comunicada pelo canal oficial em até _______________ dias úteis, por meio de formulário próprio, sendo a alteração de conta bancária requerida com antecedência mínima de _______________ dias de qualquer pagamento pendente. As convocações enviadas ao endereço eletrônico constante do cadastro presumem-se recebidas, e a desatualização cadastral não escusa o credenciado da recusa tácita nem afasta a passagem da turma ao credenciado seguinte.
[D14.51] Informação sobre a inexistência de taxa de inscrição ou, se houver custo de reprodução de edital, o seu valor e a forma de recolhimento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 54, § 2º) Exemplo fictício: _______________3.14 O credenciamento é inteiramente gratuito. Não há taxa de inscrição, emolumento, custo de reprodução do Edital ou qualquer outra despesa a cargo do interessado para participar, uma vez que o Edital e os dezessete anexos estão disponíveis integralmente na internet, em formato aberto, sem exigência de cadastro.
Vedações, impedimentos e conflito de interesses.
Orientação de redação deste bloco: Redija como caput seguido de incisos, um por hipótese. Cada vedação precisa reaparecer no modelo de declaração. Quem trabalha na Prefeitura, ou é parente próximo de quem decide, não pode participar. A regra protege a ideia central do credenciamento: quem escolhe é o público, e não quem decide dentro da Prefeitura. Vedação é proibição. Impedimento é a situação que tira alguém da disputa, como ser parente de quem decide. Conflito de interesses é quando a pessoa tem, ao mesmo tempo, um interesse particular e um papel público que se atrapalham. Inidoneidade é a punição mais pesada, que impede contratar com qualquer governo do país. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 9º e 14.
[D14.52] Proíba a participação de agente público do órgão ou entidade contratante, ativo, incluídos servidor, empregado público, militar e ocupante de cargo em comissão ou função de confiança. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 9º, § 1º) Exemplo fictício: É vedada a participação, direta ou indireta, de agente público do Município, ativo, incluídos servidor efetivo, ocupante de cargo em comissão, empregado público e contratado temporário, ainda que licenciado ou em férias, e ainda que lotado em outra pasta. A vedação estende se ao terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado contratado para assessorar o procedimento ou representante da Administração, e alcança o profissional que, sendo servidor de outro ente, atue em atividade de fiscalização ou de aprovação dos projetos deste Programa. Participação indireta é a que se dá por interposta pessoa, por sociedade da qual o agente participe ou por familiar que execute o objeto sob orientação dele, e é apurada pelos fatos, e não pela titularidade formal. A verificação é feita por declaração no Anexo VI, por consulta à folha de pagamento do Município antes do deferimento e por reconferência a cada convocação, quando já se sabe qual servidor fiscalizará a ordem de serviço.
[D14.53] Proíba a participação do autor do anteprojeto, do projeto básico ou do termo de referência, pessoa física ou jurídica, com as ressalvas legais. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 14, I e § 1º) Exemplo fictício: É vedada a participação de quem tenha elaborado o termo de referência, o anteprojeto ou os estudos que instruíram este Edital, pessoa física ou jurídica, e de quem tenha integrado a equipe de planejamento, bem como da empresa da qual o autor seja dirigente, controlador, responsável técnico ou detentor de mais de cinco por cento do capital com direito a voto. A vedação alcança a empresa do mesmo grupo econômico apenas quando ela tenha elaborado esses documentos, e não de forma automática. Há duas ressalvas escritas. Primeira: o profissional que, já credenciado, elaborar o projeto de um empreendimento não fica impedido de ser convocado para outro, porque a vedação incide sobre quem produziu as peças que instruem o procedimento, e não sobre quem executa o objeto dele. Segunda: o autor de projeto pode ser convocado para atuar em apoio à Administração, como consultor técnico ou apoio de fiscalização de empreendimento diverso, hipótese em que não figura como contratado do objeto relacionado e a vedação não incide, devendo a situação ser registrada nos autos e comunicada aos demais credenciados.
[D14.54] Proíba a participação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante, do agente de contratação, dos membros da comissão, do fiscal, do gestor do contrato e da autoridade responsável pela homologação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 14, IV, e art. 9º, § 1º) Exemplo fictício: É vedada a participação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, do Secretário responsável, dos membros da Comissão, do gestor e dos fiscais designados e dos demais agentes que atuem na condução deste procedimento, na análise dos pedidos ou na fiscalização das ordens de serviço. É igualmente vedada a participação de quem mantenha com esses agentes vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil, hipóteses que a lei enumera de forma expressa. A vedação independe da função específica exercida pelo agente e não exige demonstração de favorecimento concreto nem de dolo: basta o vínculo e a participação, ainda que indireta, na execução do objeto. Surgindo o vínculo depois do credenciamento, por casamento, união estável ou nomeação do parente, o credenciado comunica em até _______________ dias e a Administração afasta o agente da análise e da fiscalização daquele credenciado, ou, não sendo possível, suspende as convocações enquanto durar a situação.
[D14.55] Proíba a participação de quem esteja cumprindo sanção de impedimento de licitar e contratar, conforme a extensão legal de cada sanção. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 156, III, e art. 161) Exemplo fictício: É vedada a participação de quem esteja cumprindo sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja extensão alcança a Administração direta e indireta do ente que a aplicou, pelo prazo fixado na decisão. A verificação é feita de ofício pela Comissão, e não por declaração do interessado, mediante a consulta consolidada emitida pelo Tribunal de Contas da União, que reúne em um único documento a sua própria lista de licitantes inidôneos, o cadastro de improbidade do Conselho Nacional de Justiça, o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas, somada à consulta às sanções registradas no Portal Nacional de Contratações Públicas. A certidão é emitida pelo cadastro de pessoas físicas do interessado, porque essas bases registram também sanções aplicadas a pessoas físicas, e é juntada aos autos com data, hora e número de controle, que permite verificar a autenticidade a qualquer tempo. Os endereços de todas as consultas constam da lista ao fim deste Anexo.
[D14.56] Proíba a participação de quem tenha sido declarado inidôneo, com efeitos em toda a Administração Pública. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 156, IV) Exemplo fictício: É vedada a participação de quem tenha sido declarado inidôneo, sanção cujos efeitos alcançam toda a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, enquanto durarem os motivos e até a reabilitação. A distinção em relação ao impedimento fica escrita porque o documento consultado é o mesmo e o efeito é diferente: o impedimento alcança apenas o ente sancionador, e a inidoneidade alcança o país inteiro. Constatado o registro, o pedido é indeferido por decisão motivada que indica a base, a data e o número de controle da certidão, precedida de notificação ao interessado para manifestação sobre eventual homonímia ou sanção já extinta, porque a base retrata a situação da data e pode conter divergência.
[D14.57] Proíba a participação de quem esteja cumprindo suspensão temporária aplicada sob a legislação anterior, enquanto vigente. (Lei nº 8.666, de 1993, art. 87, III, quanto aos atos praticados na sua vigência) Exemplo fictício: É vedado o credenciamento de quem cumpra suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar aplicada com fundamento no art. 87, III, da Lei nº 8.666, de 1993, quanto aos atos praticados na vigência daquela lei, enquanto perdurar a sanção. O interessado declarará no requerimento a inexistência de sanção vigente, e a Comissão fará a conferência de ofício nos cadastros públicos, registrando nos autos a data e o resultado da consulta.
[D14.58] Proíba a participação de pessoa física condenada por ato de improbidade administrativa, com a indicação da pena de proibição de contratar e do seu prazo. (Lei nº 8.429, de 1992, art. 12) Exemplo fictício: É vedada a participação de pessoa física condenada por ato de improbidade administrativa enquanto durarem os efeitos da pena de proibição de contratar com o poder público, aplicada na forma do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, com o prazo fixado na sentença. A verificação é feita no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça, cuja certidão é gratuita e autenticável por número de controle, e que também compõe a consulta consolidada. O registro de condenação não gera indeferimento automático: a Comissão verifica se a pena de proibição de contratar foi efetivamente imposta e se está vigente, notificando o interessado para manifestação, porque a condenação por improbidade não implica reconhecimento automático de todas as sanções.
[D14.59] Proíba a participação de pessoa física condenada criminalmente por crime contra a Administração Pública, enquanto durarem os efeitos da condenação. (Código Penal, art. 92, I, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 156, § 5º) Exemplo fictício: É vedada a participação de pessoa física condenada criminalmente por crime contra a Administração Pública, enquanto durarem os efeitos da condenação, entre eles a proibição de contratar com o poder público. A verificação é feita por declaração do interessado e por consulta ao cadastro nacional de condenações cíveis por ato de improbidade e às certidões criminais estaduais e federais, com registro nos autos, e a informação falsa nessa declaração gera descredenciamento e responsabilização.
[D14.60] Proíba a participação de pessoa física inscrita no Cadastro Nacional de Empresas Punidas e nos cadastros de inidôneos mantidos pelos tribunais de contas, com indicação das bases consultadas de ofício pela Administração. (Lei nº 12.846, de 2013, art. 22, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 161) Exemplo fictício: A verificação de sanções segue procedimento escrito, e não declaração. As bases consultadas são cinco: a consulta consolidada do Tribunal de Contas da União; o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas, no Portal da Transparência; o cadastro de improbidade do Conselho Nacional de Justiça; as sanções registradas no Portal Nacional de Contratações Públicas; e o cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. A consulta é feita pelo cadastro de pessoas físicas do interessado, por servidor identificado, com juntada da certidão ou da captura de tela contendo data, hora e número de controle. Havendo, no ciclo, empreendimento financiado por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional, acrescenta se a consulta ao rol de pessoas sancionadas por essas entidades, cuja participação é vedada por dispositivo próprio. O Edital fala em ausência de sanção vigente e impeditiva na data da consulta, e não em ausência de registro, porque as bases exibem apenas penalidades em vigor, excluídas automaticamente ao fim do prazo ou por decisão judicial. A declaração do interessado, no Anexo VI, é complementar: não substitui a consulta e serve para permitir a responsabilização por declaração falsa.
[D14.61] Proíba a participação de pessoa física que conste do cadastro de empregadores flagrados explorando trabalho em condição análoga à de escravo. (Constituição Federal, art. 243, e portaria interministerial que disciplina o cadastro) Exemplo fictício: É vedada a participação de quem conste do cadastro de empregadores flagrados submetendo trabalhadores a condição análoga à de escravo, mantido pelo Ministério do Trabalho e Emprego e publicado no endereço indicado ao fim deste Anexo. A consulta é feita pelo nome e pelo cadastro de pessoas físicas, com juntada da tela datada, e a inscrição impede o credenciamento enquanto perdurar. A vedação é reproduzida no termo de credenciamento como obrigação de manutenção, de modo que a inscrição superveniente autoriza a suspensão das convocações e a instauração do descredenciamento, com contraditório.
[D14.62] Proíba a contratação que implique acumulação remunerada ilícita de cargos, empregos ou funções públicas, transcrevendo as três únicas hipóteses em que a Constituição permite acumular, sempre com compatibilidade de horários: dois cargos de professor; um cargo de professor com outro técnico ou científico; e dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas. Fora dessas três hipóteses, a acumulação remunerada é vedada, e a proibição alcança empregos e funções em toda a administração direta e indireta. (Constituição Federal, art. 37, XVI, alíneas a, b e c, e XVII) Exemplo fictício: O credenciamento não poderá configurar acumulação remunerada vedada pelo art. 37, XVI e XVII, da Constituição Federal. O interessado que exerça cargo, emprego ou função pública em qualquer ente federativo declarará essa condição no requerimento, com órgão, cargo e jornada, para que a Comissão verifique a licitude da situação antes do deferimento. Como a atividade credenciada é prestação de serviço por entrega, sem vínculo, a regra alcança apenas as hipóteses em que a lei estenda a vedação, e a omissão da declaração configura falta grave.
[D14.63] Escreva a regra de quarentena para agente público exonerado ou aposentado recentemente, quando prevista em norma do ente. (Lei nº 12.813, de 2013, art. 6º, e norma do ente) Exemplo fictício: Aplica se a quarentena prevista no regulamento municipal ao agente público exonerado, dispensado ou aposentado que tenha atuado na condução deste procedimento, na análise dos pedidos ou na fiscalização dos projetos, pelo prazo de 6 meses contados do desligamento, período em que ele não pode se credenciar nem atuar como responsável técnico. A verificação é feita por declaração do interessado e por consulta à folha de pagamento e aos atos de desligamento do Município, com registro nos autos. A regra previne o uso de informação privilegiada e a captura do procedimento por quem acabou de decidi lo, e a sua ausência é apontada quando o primeiro credenciado convocado é justamente quem escreveu o edital.
[D14.64] Proíba o credenciamento de pessoa física que mantenha relação de subordinação ou de emprego com o órgão contratante. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 9º, § 1º, e art. 14, IV) Exemplo fictício: É vedado o credenciamento de quem mantenha com o Município relação de emprego, de subordinação ou de estágio, ainda que temporária, e de quem esteja em situação que caracterize prestação de serviço com pessoalidade, habitualidade e subordinação sob outra roupagem. Para preservar a natureza do ajuste, o Edital não impõe jornada, não exige exclusividade, não submete o credenciado a controle de horário, não o aloca em posto de trabalho na repartição e não o inclui em escala de plantão. São igualmente vedadas ao gestor e ao fiscal, no curso da execução, as condutas que fabricam subordinação: indicar pessoa nominada para executar o objeto no lugar do credenciado convocado; dar ordem direta a auxiliares dele; exigir tarefa fora do escopo da Ordem de Serviço; controlar entrada e saída; e exigir presença em horário fixo fora das reuniões previstas. A conduta vedada é registrada como ocorrência e comunicada ao gestor do Programa, porque o vínculo, quando surge, nasce na prática da fiscalização, e não na redação do edital.
[D14.65] Estabeleça a obrigação de declarar a existência de vínculo de parentesco com agentes públicos do órgão, ainda que não impeditivo, para registro e controle. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 14, IV, e art. 9º, § 1º) Exemplo fictício: O interessado declara, no Anexo VI, a existência ou a inexistência de vínculo de parentesco com agentes públicos do Município, ainda que não impeditivo, indicando nome, grau e lotação, e assume a obrigação de comunicar em até _______________ dias qualquer alteração. A declaração positiva não impede o credenciamento fora das hipóteses de vedação, mas permite afastar o agente da análise daquele pedido e das convocações daquele credenciado, providência registrada nos autos e comunicada ao interessado. Além da declaração inicial, o conflito de interesses é reconferido a cada convocação, porque só naquele momento se sabe qual empreendimento será projetado, quem é o fiscal designado e quais famílias serão atendidas: no aceite, o credenciado confirma que não tem interesse particular naquele empreendimento nem relação com o agente que o fiscalizará, e a confirmação fica registrada na Ordem de Serviço.
[D14.66] Escreva a regra sobre conflito de interesses e sobre o dever de abstenção do credenciado em situações de impedimento na execução. (Lei nº 12.813, de 2013, arts. 3º e 5º) Exemplo fictício: O credenciado que tiver interesse pessoal direto na atividade a ser executada, ou cuja atuação possa beneficiar a si, a cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau, comunicará o fato por escrito à fiscalização e se absterá de aceitar a convocação correspondente, na forma dos arts. 3º e 5º da Lei nº 12.813, de 2013, aplicados como referência. A recusa fundada em conflito de interesses não conta para o limite de recusas do Anexo X, e a omissão da comunicação, uma vez apurada, sujeita o credenciado às sanções do Edital.
Forma, prazo e apresentação do pedido de credenciamento.
Orientação de redação deste bloco: Escreva de modo que qualquer pessoa saiba o que entregar, por qual caminho, em qual formato e com qual prazo para corrigir falhas. Protocolo é o comprovante com data e hora de que o pedido chegou. Assinatura eletrônica avançada é a da conta gov.br de nível prata ou ouro, e a qualificada é a feita com certificado digital. Sanar falha formal é corrigir um erro de papel, como documento sem assinatura, sem mudar o que foi pedido. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 25, 63 e 64.
[D14.67] Defina o documento de abertura do pedido: requerimento ou formulário de adesão, com o modelo constante de anexo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º) Exemplo fictício: O pedido será apresentado por meio do Requerimento de Credenciamento constante do Anexo IV, integralmente preenchido, datado e assinado pelo interessado ou por procurador com poderes específicos, com a indicação da categoria pretendida, do endereço eletrônico para comunicações e das declarações exigidas neste Edital. Requerimento sem preenchimento de campo obrigatório será objeto de notificação para saneamento em _______________ dias úteis, na forma do item próprio deste Edital, e não será indeferido de plano por falha meramente formal.
[D14.68] Defina o formato aceito dos arquivos, tamanho máximo e forma de organização e nomeação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25) Exemplo fictício: Os documentos serão enviados em arquivos no formato PDF, com até _______________ MB cada, legíveis e sem proteção por senha, nomeados com o nome do requerente seguido do nome do documento, por exemplo: MARIA SILVA identidade. Arquivo ilegível ou corrompido será tratado como falha formal sanável, com notificação para reenvio em _______________ dias úteis. O sistema emitirá comprovante eletrônico de recebimento com a relação dos arquivos, a data e a hora do protocolo, que define a ordem de análise do pedido.
[D14.69] Escreva as regras de assinatura eletrônica aceitas, indicando quais das três espécies previstas em lei o edital admite, pois a lista é fechada: assinatura eletrônica simples, que apenas associa dados ao signatário; assinatura eletrônica avançada, que usa meio de comprovação sob controle exclusivo do signatário, como a da plataforma gov.br com conta de nível prata ou ouro; e assinatura eletrônica qualificada, feita com certificado digital da infraestrutura de chaves públicas brasileira. Indique a espécie mínima exigida para cada ato e o nível de conta gov.br aceito. (Lei nº 14.063, de 2020, arts. 4º e 5º) Exemplo fictício: Admite se assinatura eletrônica avançada ou qualificada, sendo aceitas a assinatura da plataforma gov.br com conta de nível prata ou ouro e a assinatura com certificado digital da infraestrutura de chaves públicas brasileira. A lei prevê três espécies: a simples, que apenas associa dados ao signatário e não é aceita neste edital; a avançada, que usa meio de comprovação sob controle exclusivo do signatário; e a qualificada, feita com certificado digital. As orientações oficiais e o assinador gratuito constam da lista de endereços ao fim deste Anexo, e a validação do documento assinado é feita pela Comissão no verificador da própria plataforma.
[D14.70] Defina se exige ou dispensa a autenticação de cópias, admitida a conferência com o original por agente público. (Lei nº 13.726, de 2018, art. 3º, II) Exemplo fictício: Fica dispensada a autenticação em cartório, admitida a apresentação de cópia simples de qualquer documento, na forma do art. 3º, II, da Lei nº 13.726, de 2018. Quando houver dúvida sobre a fidelidade da cópia, a Comissão poderá solicitar a exibição do original para conferência por agente público, que certificará a autenticidade nos autos, sem custo para o interessado. É igualmente dispensado o reconhecimento de firma, salvo dúvida fundada sobre a autenticidade da assinatura, hipótese em que se admitirá a assinatura na presença do agente.
[D14.71] Informe o prazo de validade dos documentos apresentados e a regra aplicável quando a certidão não indicar prazo, usualmente noventa dias contados da emissão. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 63, e regulamento do ente) Exemplo fictício: Os documentos serão apresentados dentro do prazo de validade neles indicado. As certidões que não indicarem prazo de validade serão aceitas se emitidas nos _______________ dias anteriores à data do protocolo do pedido, regra que também se aplica às verificações feitas antes de cada pagamento. Documento vencido no curso da análise será objeto de notificação para substituição em _______________ dias úteis, sem perda da data de deferimento já alcançada, desde que o documento estivesse válido na data do protocolo.
[D14.72] Escreva a regra sobre certidões emitidas pela internet e a possibilidade de verificação da autenticidade pela Administração. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 37, aplicada subsidiariamente, e Lei nº 13.726, de 2018, art. 3º) Exemplo fictício: As certidões emitidas pela internet serão aceitas e terão a autenticidade verificada pela Comissão diretamente nos sítios eletrônicos dos órgãos emissores, com registro nos autos da data e do resultado da conferência, na forma do art. 37 da Lei nº 9.784, de 1999, aplicada subsidiariamente, e do art. 3º da Lei nº 13.726, de 2018. Divergência entre a certidão apresentada e a informação do órgão emissor será comunicada ao interessado para esclarecimento em _______________ dias úteis, prevalecendo a informação oficial do emissor.
[D14.73] Informe o prazo de análise dos pedidos pela comissão ou pelo agente de contratação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º) Exemplo fictício: A Comissão analisará os pedidos na ordem cronológica de protocolo, em até _______________ dias úteis contados do recebimento de cada um, prorrogáveis uma única vez por igual período mediante justificativa registrada nos autos, na forma do princípio da razoável duração do processo. O prazo fica suspenso durante diligência ou notificação para saneamento, voltando a correr do atendimento. O resultado será comunicado ao interessado e publicado na página do Edital, com a motivação da decisão.
[D14.74] Preveja a diligência para esclarecer ou complementar a instrução do pedido, distinguindo a do saneamento, e delimite o que é sanável e o que não é. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 12, III, e art. 64, caput e § 1º) Exemplo fictício: A Comissão pode realizar diligência a qualquer momento da análise, para esclarecer dúvida ou complementar informação sobre documento já apresentado, quanto a fato existente na data do pedido. Diligência e saneamento são atos distintos e ambas são registradas: a diligência é o ato de perguntar; o saneamento é a correção do erro. São sanáveis, entre outras: falta de assinatura ou assinatura em desconformidade com o modelo; erro material de digitação em nome, número de documento ou endereço; ausência de data; documento legível apresentado em formato diverso do pedido; declaração cujo conteúdo atende à finalidade exigida, ainda que sem o título formal previsto no Anexo VI; e certidão vencida entre o protocolo e a análise, que pode ser atualizada. Também se admite a apresentação de documento que comprove condição já atendida na data do pedido e que tenha deixado de ser juntado por equívoco, solução adotada porque neste procedimento não há disputa nem prejuízo a outro interessado pela juntada tardia, e porque a exclusão por falha formal contraria o formalismo moderado e reduz a rede de projetistas sem ganho algum. Não são sanáveis a falta do requisito em si, e não do papel que o comprova: ausência de registro ativo no conselho profissional, ausência de atribuição para a especialidade pretendida, inexistência de qualquer atestado de capacidade técnica e incidência em vedação do Edital. O saneamento é feito por despacho fundamentado, registrado no processo e acessível a todos, com a indicação do que foi corrigido.
[D14.75] Informe o prazo para o interessado sanar falhas formais e apresentar documentos complementares, com a consequência do descumprimento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64, parágrafo único) Exemplo fictício: Constatada falha sanável, o interessado é notificado pelo sistema e pelo endereço eletrônico informado, com a descrição precisa do que deve corrigir, e tem prazo de _______________ dias úteis para atender, prorrogável uma vez por igual período mediante pedido justificado apresentado antes do vencimento. A notificação indica um a um os pontos a sanar, e não devolve o pedido inteiro sem dizer o que falta, prática que transfere ao interessado o trabalho de adivinhar. Atendida a exigência, a análise prossegue do ponto em que estava, sem perda da data de protocolo, que é o que define a posição na lista. Não atendida no prazo, o pedido é indeferido por decisão motivada, com indicação do que ficou pendente, e o interessado pode apresentar novo pedido a qualquer tempo, sem carência, porque o indeferimento por falha formal não é sanção.
[D14.76] Escreva a regra sobre a data de referência para aferição da regularidade fiscal e trabalhista. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 63, III, e art. 92, XVI) Exemplo fictício: A regularidade fiscal, social e trabalhista é aferida na data da análise do pedido, e não na do protocolo, e é reconferida antes de cada pagamento, na forma do bloco próprio. Certidão que vence entre o protocolo e a análise é atualizada por diligência, sem indeferimento, porque a expiração de validade posterior ao pedido é hipótese expressamente admitida de apresentação de documento novo. A conferência é feita de ofício pela Comissão, nos sítios oficiais dos órgãos emissores, com registro da data e do resultado no processo, dispensando o interessado de apresentar via nova do que a Administração pode obter sozinha.
[D14.77] Explique a forma de comunicação dos atos ao interessado, com indicação do meio oficial e do endereço eletrônico informado no requerimento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25) Exemplo fictício: As comunicações dos atos deste procedimento serão feitas pelo endereço de correio eletrônico informado no Requerimento de Credenciamento, considerando-se recebidas na data do envio pela Administração, com o comprovante de envio juntado ao processo. Os atos de efeito geral, como alterações do Edital e relatórios de distribuição, serão publicados na página do Edital no sítio oficial, valendo a publicação como comunicação a todos. A alteração do endereço eletrônico é responsabilidade do interessado e produz efeito a partir do registro.
[D14.78] Responsabilidade do interessado por acompanhar as publicações e por manter o endereço eletrônico atualizado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25) Exemplo fictício: É responsabilidade do interessado acompanhar as publicações na página do Edital no sítio oficial www.maringa.pr.gov.br e manter atualizado o endereço de correio eletrônico informado, comunicando qualquer alteração pelo próprio sistema. A Administração não responde por comunicação não recebida em razão de caixa postal cheia, filtro de mensagens ou endereço desatualizado, desde que comprovado o envio ao endereço constante do cadastro na data do ato.
[D14.79] Declare que a apresentação do pedido implica aceitação integral e irrestrita das condições do edital e de seus anexos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25) Exemplo fictício: A apresentação do pedido implica aceitação integral e irrestrita das condições deste Edital e de seus anexos, bem como a declaração de que o interessado conhece a tabela de remuneração, a forma de distribuição da demanda pela escolha dos beneficiários, o caráter estimativo dos quantitativos e a ausência de garantia de convocação mínima, não podendo alegar desconhecimento em nenhuma fase. A aceitação não impede a impugnação do Edital nem o exercício do direito de petição, na forma e nos prazos nele previstos.
Documentos de habilitação da pessoa física.
Orientação de redação deste bloco: Declare a taxatividade no caput e organize os documentos por natureza. Escreva também o que não será exigido. Habilitação é a conferência dos documentos que provam que a pessoa pode ser contratada. Certidão negativa é o papel que diz que não há dívida. Certidão positiva com efeitos de negativa é quando existe dívida, mas ela está parcelada ou suspensa, e vale como se não houvesse. Atestado de capacidade técnica é a declaração de quem já contratou a pessoa antes, dizendo que ela fez o serviço. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 62 a 70.
[D14.80] Exija, na habilitação jurídica e identificação: documento oficial de identidade com foto válido em todo o território nacional; comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, dispensado quando o número constar do documento de identidade; comprovante de residência ou declaração de domicílio, com o prazo máximo de emissão fixado no anexo de critérios da lei do programa alvo e reproduzido no edital. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 62, I, e 66) Exemplo fictício: Documento oficial de identidade com foto; comprovante de inscrição no CPF, dispensado se o número constar da identidade; e comprovante de residência emitido nos últimos _______________ meses ou declaração de domicílio.
[D14.81] Exija a certidão de quitação eleitoral e comprovante de situação militar regular, somente quando o regulamento do ente os exigir. (Regulamento do ente) Exemplo fictício: Não se exige certidão de quitação eleitoral nem comprovante de situação militar, porque nenhuma das duas consta do rol de habilitação da lei de licitações e o regulamento do Município não as impõe para credenciamento de pessoa física. Exigi las restringiria o universo de interessados sem relação com a capacidade de projetar, e a inclusão indevida desses documentos é apontamento comum em impugnação.
[D14.82] Exija a inscrição no cadastro municipal de contribuintes autônomos, quando a legislação tributária local a exigir para o exercício da atividade. (Código Tributário do Município) Exemplo fictício: Comprovante de inscrição no cadastro municipal de contribuintes autônomos do domicílio do requerente, exigível apenas como condição para o primeiro pagamento, e não para o deferimento do credenciamento, na forma do Código Tributário do Município. O requerente ainda não inscrito poderá se credenciar normalmente e será orientado, no ato do deferimento, sobre o procedimento de inscrição, que também define o enquadramento no regime fixo do imposto sobre serviços, relevante para o cálculo do recibo do Anexo XI.
[D14.83] Exija a procuração com poderes específicos e documento do procurador, quando o pedido for apresentado por representante. (Código Civil, arts. 653 e 661) Exemplo fictício: Se o pedido for apresentado por representante, será juntada procuração com poderes específicos para requerer o credenciamento e receber comunicações, na forma dos arts. 653 e 661 do Código Civil, acompanhada do documento de identidade do procurador. Admite se procuração particular assinada pelo outorgante, com firma conferida na forma deste Edital, dispensado o instrumento público. Os atos de execução, como aceite de convocação e assinatura do relatório de execução, são pessoais do credenciado e não se transferem ao procurador.
[D14.84] Regularidade fiscal, social e trabalhista: certidão conjunta negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a créditos tributários federais e à dívida ativa da União, que abrange as contribuições previdenciárias. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 68, III e IV) Exemplo fictício: Certidão conjunta negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a créditos tributários federais e à dívida ativa da União, emitida conjuntamente pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, gratuita, obtida no sítio indicado ao fim deste Anexo, com validade de _______________ dias. Essa certidão abrange também as contribuições previdenciárias, unificadas nela desde _______________, razão pela qual não se exige certidão previdenciária em separado, e exigi la seria duplicidade sem finalidade. A certidão positiva com efeitos de negativa é aceita em igualdade com a negativa em todas as certidões deste Edital, e não apenas na trabalhista, porque ela atesta situação de débito garantido por penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa, que a lei equipara à regularidade.
[D14.85] Exija a certidão negativa de débitos com a Fazenda estadual ou distrital do domicílio, quando a pessoa física for contribuinte estadual, ou a declaração de não contribuinte. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 68, III) Exemplo fictício: Certidão negativa de débitos com a Fazenda estadual do domicílio do interessado, exigida somente quando ele for contribuinte estadual, hipótese incomum entre arquitetos e engenheiros autônomos, que em regra recolhem apenas tributo municipal sobre serviços. Não sendo contribuinte, o interessado declara essa condição no Anexo VI, e a declaração substitui a certidão, providência que evita exigir documento que o órgão emissor sequer emitiria.
[D14.86] Exija a certidão negativa de débitos com a Fazenda municipal do domicílio, incluídos os tributos mobiliários. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 68, III) Exemplo fictício: Certidão negativa de débitos com a Fazenda municipal do domicílio, abrangidos os tributos mobiliários, especialmente o imposto sobre serviços do profissional autônomo, emitida gratuitamente no sítio do Município de domicílio. Sendo o interessado domiciliado em Maringá, a certidão é emitida pelo próprio Município e conferida de ofício. A exigência alcança o domicílio do interessado, e não o Município contratante, para não criar preferência por quem mora na cidade.
[D14.87] Exija a certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida pela Justiça do Trabalho. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 68, V, e Lei nº 12.440, de 2011) Exemplo fictício: Certidão negativa de débitos trabalhistas, ou positiva com efeitos de negativa, expedida gratuitamente pela Justiça do Trabalho no endereço indicado ao fim deste Anexo, com validade de _______________ dias. A certidão é exigida ainda que o profissional autônomo não tenha empregados, porque a lei a inclui entre os documentos de regularidade e porque ela também registra débito decorrente de condenação em ação individual.
[D14.88] Exija o certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, exigível somente quando a pessoa física figurar como empregadora. (Lei nº 8.036, de 1990, art. 27, alínea a) Exemplo fictício: Certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, exigido somente do requerente pessoa física que declare possuir empregados, na forma do art. 27, alínea a, da Lei nº 8.036, de 1990. O requerente sem empregados apresentará, em substituição, declaração dessa condição no modelo do Anexo VI, hipótese em que a exigência fica dispensada por inaplicável, registrando se nos autos o fundamento da dispensa para fins de controle. A consulta e a emissão ficam no sítio da Caixa, em https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf.
[D14.89] Declare cumprimento do disposto quanto ao trabalho de menores, aplicável quando houver empregados. (Constituição Federal, art. 7º, XXXIII, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 68, VI) Exemplo fictício: Declaração de que não emprega menor de _______________ anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de _______________ anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos _______________ anos, no modelo do Anexo VI. O profissional autônomo que trabalha sozinho registra essa condição na própria declaração, e o campo permanece assinalado, porque a exigência é do rol legal de habilitação e a sua ausência gera diligência antes do deferimento.
[D14.90] Escreva a regra expressa de que a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista é condição de manutenção do credenciamento e de liberação de cada pagamento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XVI) Exemplo fictício: A regularidade fiscal, social e trabalhista é condição de manutenção do credenciamento e de liberação de cada pagamento, e não apenas de ingresso. Constatada irregularidade, o credenciado é notificado e tem _______________ dias para regularizar, prorrogáveis uma vez, período em que as convocações ficam suspensas e o pagamento das etapas já aceitas fica retido, sem juros nem compensação, porque a mora é dele. Regularizada a situação, as convocações e o pagamento são retomados. Não regularizada, instaura se o descredenciamento por perda de requisito, preservado o direito ao valor das etapas aceitas, pago ao fim da apuração. Os documentos exigidos neste bloco podem ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis de comprovação, inclusive eletrônicos, o que autoriza a Comissão a conferir a regularidade diretamente nos sítios oficiais, com registro da data e do resultado, dispensando o interessado de apresentar nova via do que a Administração pode obter sozinha.
[D14.91] Exija atestado ou declaração de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado ou por pessoa física, com a definição objetiva do conteúdo mínimo do atestado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 67, II e § 3º) Exemplo fictício: Exige se um atestado ou declaração de capacidade técnica comprovando a elaboração de projeto compatível com a categoria pretendida, admitida a emissão por pessoa jurídica de direito público ou privado e também por pessoa física, inclusive de obra particular. A aceitação de atestado emitido por pessoa física é expressa porque a Lei nº 14.133, de 2021, não reproduziu a regra da lei anterior que o restringia à pessoa jurídica, e porque o Tribunal de Contas do Estado do Paraná recomendou que não se estabeleçam restrições que vedem esses atestados, salvo justificativa técnica fundamentada, que aqui não existe: o mercado local de projetistas autônomos trabalha majoritariamente para clientes particulares. O atestado indica o contratante, o objeto, a área ou o porte, o período e o contato para conferência, e a Comissão pode diligenciar junto ao emitente. Admite se o somatório de atestados para demonstrar a aptidão. Não se exige que o atestado venha acompanhado de nota fiscal, contrato ou comprovante de pagamento, porque tais documentos não integram o rol legal de habilitação.
[D14.92] Escreva a regra expressa vedando exigência de quantitativo mínimo superior a cinquenta por cento do estimado e vedando exigência de experiência prévia com a própria Administração. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 67, §§ 1º e 2º) Exemplo fictício: Fica expressamente vedada, neste Edital e nos que o sucederem: a exigência de quantitativo mínimo superior a cinquenta por cento do quantitativo estimado; a exigência de experiência prévia com a Administração municipal de Maringá ou com qualquer ente determinado; a vedação ao somatório de atestados; a recusa de atestado por ter sido emitido por pessoa física; a exigência de registro do atestado em conselho como requisito autônomo; e a exigência de documentos fora do rol legal de habilitação, como nota fiscal, contrato ou comprovante de pagamento vinculados ao atestado. Cada vedação corresponde a um vício frequente em editais de credenciamento e a um apontamento reiterado dos órgãos de controle, e a sua enunciação expressa serve tanto ao interessado, que sabe o que não pode ser exigido dele, quanto ao servidor que conduz a análise.
[D14.93] Exija, na qualificação econômica e financeira: declaração expressa de dispensa de balanço patrimonial, demonstrações contábeis e índices contábeis, por serem inaplicáveis à pessoa física, e de dispensa de capital social e de patrimônio líquido mínimos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, e art. 62, IV) Exemplo fictício: Não se exige balanço patrimonial, demonstrações contábeis, certidão negativa de falência nem comprovação de capital social, porque o interessado é pessoa física e esses documentos são próprios de pessoa jurídica. Exige se apenas a certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial quando o interessado for empresário individual, hipótese registrada no edital para não gerar dúvida, e a dispensa vem declarada de forma expressa para evitar exigência por analogia.
[D14.94] Registre a inaplicabilidade da certidão negativa de falência e de recuperação à pessoa física não empresária, admitida certidão de insolvência civil apenas com justificativa técnica e proporcional. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, II, e Código Civil, art. 966) Exemplo fictício: Não será exigida certidão negativa de falência ou de recuperação judicial, por serem institutos aplicáveis apenas ao empresário e à sociedade empresária, condição que a pessoa física não empresária não ostenta. Certidão de insolvência civil somente poderá ser exigida mediante justificativa técnica registrada nos autos que demonstre risco concreto e proporcionalidade da exigência, o que não se verifica neste objeto, de execução pessoal, pagamento após a entrega e ausência de adiantamento de valores ao credenciado.
[D14.95] Declare inexistência de fato impeditivo do credenciamento e de compromisso de comunicar fato superveniente. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 9º e 14, e art. 63, I) Exemplo fictício: Declaração de inexistência de fato impeditivo do credenciamento, com o compromisso de comunicar em até _______________ dias qualquer fato superveniente que o gere, como suspensão do registro profissional, aplicação de sanção por outro ente, condenação por improbidade ou surgimento de parentesco impeditivo. A declaração é complementar à verificação feita pela Administração, e não a substitui: ela serve para permitir a responsabilização do declarante por informação falsa, com descredenciamento, devolução dos valores recebidos e representação criminal, enquanto a consulta aos cadastros serve para impedir a contratação irregular. A omissão da comunicação de fato superveniente é infração autônoma, ainda que o fato em si já tenha cessado.
[D14.96] Declare que não é agente público do órgão contratante e de que não possui vínculo de parentesco impeditivo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 9º, § 1º, e art. 14, IV) Exemplo fictício: Declaração de que o interessado não é agente público do Município, ativo, em qualquer vínculo, e de que não é cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau de agente com poder de decisão neste procedimento, de membro da Comissão, de integrante da subcomissão técnica ou de servidor responsável pela fiscalização e pela aprovação dos projetos, no modelo do Anexo VI.
[D14.97] Declare inexistência de condenação por improbidade administrativa e de sanção vigente de impedimento ou inidoneidade. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 156, III e IV, e Lei nº 8.429, de 1992, art. 12) Exemplo fictício: Declaração de idoneidade, item C do Anexo VI, pela qual o requerente afirma, sob as penas da lei, que não foi condenado por ato de improbidade administrativa com pena vigente de proibição de contratar, que não cumpre sanção de impedimento de licitar e contratar nem declaração de inidoneidade, e que não consta dos cadastros de punidos mantidos pela Controladoria Geral da União e pelos tribunais de contas. A declaração não substitui a consulta de ofício da Comissão às mesmas bases, que prevalece em caso de divergência.
[D14.98] Declare ciência e concordância com os preços fixados na tabela do edital, sem possibilidade de negociação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º) Exemplo fictício: Declaração de ciência e concordância com os valores da tabela do Anexo II, que são fixos, iguais para todos os credenciados da mesma categoria e não admitem disputa, negociação, desconto nem proposta de preço. A declaração previne o pedido de reequilíbrio fundado em desconhecimento e reforça a característica que distingue o credenciamento da licitação: aqui não existe proposta a julgar.
[D14.99] Declare que não mantém e não pretende constituir vínculo empregatício com o órgão contratante e de ciência da natureza administrativa do ajuste. (Consolidação das Leis do Trabalho, art. 3º, a contrario sensu, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 89) Exemplo fictício: Declaro que não mantenho e não pretendo constituir vínculo empregatício com o Município de Maringá; que a execução será pessoal, sem subordinação, sem jornada, sem exclusividade e sem alocação em posto de trabalho; que tenho ciência de que a contratação é por escopo, remunerada por produto entregue e aceito, e não por período trabalhado; e que a relação não gera direito a férias, décimo terceiro, aviso prévio, fundo de garantia, adicional de qualquer espécie ou verba rescisória. Declaro, ainda, que organizo o meu próprio tempo e os meus meios de trabalho, que posso recusar convocação na forma do Edital sem justificar motivo pessoal e que a fiscalização exercida pelo Município se limita ao resultado entregue, e não ao modo de executar.
[D14.100] Declare ciência das condições de execução, dos locais e dos riscos da atividade. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 67, VI) Exemplo fictício: Declaração de ciência das condições de execução, dos locais e dos riscos da atividade, entre eles o deslocamento até as áreas dos empreendimentos para vistoria, a presença em terreno sem infraestrutura, com vegetação e desnível, e a necessidade de equipamento de proteção nas visitas a canteiro em obra. A declaração é acompanhada da orientação de segurança entregue no ato do credenciamento.
[D14.101] Declare cumprimento das normas de saúde, segurança e medicina do trabalho aplicáveis à atividade. (Consolidação das Leis do Trabalho, art. 157, e normas regulamentadoras aplicáveis) Exemplo fictício: Declaração de observância das normas de saúde, segurança e medicina do trabalho aplicáveis à atividade, integrada ao item G do Anexo VI, abrangendo o uso adequado dos espaços e equipamentos, a comunicação imediata de situação de risco à fiscalização e, caso o credenciado possua empregados, o cumprimento do art. 157 da Consolidação das Leis do Trabalho e das normas regulamentadoras. Para o credenciado sem empregados, a declaração vale como compromisso de conduta segura na execução pessoal do serviço.
[D14.102] Declare responsabilidade pela veracidade das informações e dos documentos apresentados, com ciência das sanções penais e administrativas. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 155, VIII, e Código Penal, art. 299) Exemplo fictício: Declaração de responsabilidade pela veracidade das informações e dos documentos apresentados, com ciência de que a falsidade sujeita o declarante às sanções deste Edital, à responsabilização civil pelos prejuízos causados e às penas do crime de falsidade ideológica, sem prejuízo do descredenciamento imediato e da apuração de eventual improbidade quando houver dano ao erário.
[D14.103] Declare concordância com o tratamento de dados pessoais para as finalidades do procedimento. (Lei nº 13.709, de 2018, arts. 7º e 23) Exemplo fictício: Declaração de proteção de dados, item J do Anexo VI, pela qual o requerente toma ciência de que seus dados pessoais serão tratados pelo Município para as finalidades de análise do credenciamento, execução do ajuste, pagamento, fiscalização e cumprimento da publicidade legal, com fundamento nos arts. 7º, II, III e V, e 23 da Lei nº 13.709, de 2018, execução de políticas públicas e de contrato, e não em consentimento. O item informa o prazo de guarda, o contato do encarregado e os direitos do titular, e registra que a publicação da relação de credenciados omitirá CPF, endereço e dados bancários. O texto da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais está em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm.
[D14.104] Colha a autorização de uso de imagem, voz e nome, quando o objeto envolver atividade pública, gravação ou divulgação institucional. (Constituição Federal, art. 5º, X e XXVIII, e Código Civil, art. 20) Exemplo fictício: Autorização de uso de imagem, voz e nome, gratuita e por prazo determinado, limitada à divulgação institucional do Programa, para registro das apresentações de projeto às famílias, das reuniões públicas e das peças de prestação de contas. A autorização é facultativa, tem finalidade específica, admite revogação a qualquer tempo por escrito e não alcança uso comercial nem cessão a terceiros.
[D14.105] Indique dados bancários de conta de titularidade do próprio interessado para recebimento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 141) Exemplo fictício: Indicação de banco, agência e conta corrente ou poupança de titularidade do próprio interessado, comprovada por documento emitido pela instituição financeira. É vedado o pagamento em conta de terceiro, ainda que familiar ou de escritório do qual o profissional participe, e a divergência entre o titular da conta e o credor suspende o pagamento até a correção, feita pelo próprio credenciado no sistema. Atenção: Toda declaração exigida precisa ter modelo correspondente no anexo de modelos. Exigir declaração sem fornecer o modelo é causa frequente de pedido de esclarecimento e de inabilitação indevida.
Análise dos pedidos, resultado e efeitos do credenciamento.
Orientação de redação deste bloco: Afirme que o deferimento é vinculado ao preenchimento dos requisitos, sem vagas limitadas, e defina prazo e forma de publicação. Homologar é a autoridade confirmar o resultado da análise. Direito subjetivo é aquele que a pessoa pode exigir; aqui não existe, porque estar credenciado não obriga a Prefeitura a chamar. Catálogo é a lista pública de quem está apto a ser convocado. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º.
[D14.106] Escreva a regra de que todos os interessados que preencham os requisitos serão credenciados, sem limitação de número, salvo restrição justificada por incapacidade operacional demonstrada. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, I) Exemplo fictício: Todos os interessados que preencherem os requisitos serão credenciados, sem limitação de número, sem vagas e sem classificação. Não há vencedor nem perdedor: a análise é de habilitação, e a decisão é de deferimento ou de indeferimento, sempre motivada. Havendo mais credenciados do que demanda, a distribuição segue o critério do Anexo X, e a existência de muitos credenciados não é problema, e sim o resultado esperado do procedimento.
[D14.107] Informe o prazo para publicação do resultado da análise e o meio de divulgação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 54) Exemplo fictício: O resultado da análise é publicado em até _______________ dias úteis do protocolo, na página do Edital no sítio oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas, com a relação dos deferimentos e dos indeferimentos, estes com a motivação individual. O interessado é comunicado pelo sistema, e a contagem do prazo de recurso corre da publicação, e não da comunicação pessoal.
[D14.108] Explique a forma de publicação da relação de credenciados, com nome, categoria, data de credenciamento e número de ordem, observada a proteção de dados pessoais. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, e Lei nº 13.709, de 2018, art. 23) Exemplo fictício: A relação de credenciados será publicada por categoria e conterá nome completo, categoria, data e hora do deferimento e situação atual no catálogo de escolha, disponível ou indisponível, na forma do art. 8º da Lei nº 12.527, de 2011. Não serão divulgados CPF, mesmo parcial, endereço, telefone, correio eletrônico ou dados bancários, em atenção ao princípio da necessidade do art. 6º, III, da Lei nº 13.709, de 2018, por serem desnecessários ao controle social da ordem de convocação. Homônimos serão distinguidos pelo número do Termo de Credenciamento.
[D14.109] Edite o ato formal de homologação e de assinatura do termo de credenciamento, com prazo de convocação. Dado do Município, disponível na etapa de análise dos pedidos e homologação, depois da publicação do edital; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 71, IV, e 90) Exemplo fictício: Deferido o pedido, a autoridade competente homologa a relação de credenciados por ato publicado, e o credenciado é convocado a assinar o termo de credenciamento em até _______________ dias úteis, eletronicamente. A homologação não gera obrigação de contratar: ela apenas confirma que o profissional está apto e integra o catálogo da sua categoria, e a contratação depende de ordem de serviço.
[D14.110] Informe o prazo de validade do credenciamento e as condições de renovação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º) Exemplo fictício: O deferimento do credenciamento produz três efeitos, e nenhum deles é o direito à contratação. Primeiro, a inclusão na lista da categoria, na posição correspondente à data e à hora do deferimento, o que define a ordem de convocação. Segundo, a aptidão a ser convocado quando houver demanda, durante toda a vigência do Edital. Terceiro, o dever de manter as condições de habilitação, verificável a qualquer tempo. A sujeição às sanções do Edital nasce da convocação aceita e da execução, e não do mero credenciamento: antes disso, a recusa é tratada na forma do Anexo X, e não como infração. Convocado e assinada a ordem de serviço, o credenciado passa a responder pelas obrigações e sanções, assegurados contraditório e ampla defesa. A Administração pode convocar durante todo o prazo de validade do credenciamento, e o credenciado que, convocado, não assinar no prazo do Edital decai do direito àquela contratação, sem prejuízo das consequências previstas no Anexo X.
[D14.111] Declare que o credenciamento gera mera expectativa de direito e não gera direito subjetivo à contratação, à demanda mínima, à periodicidade de convocação, à exclusividade nem a indenização pela não convocação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º) Exemplo fictício: O credenciamento não gera direito subjetivo à contratação, à demanda mínima, à convocação em periodicidade determinada nem à exclusividade. Os quantitativos do Edital são estimativos e a convocação depende da existência de demanda, de dotação e do critério de distribuição. Fica assegurado ao credenciado apenas o direito de figurar no catálogo em igualdade de condições, de ser convocado quando for a sua vez e de receber pelos produtos entregues e aceitos.
[D14.112] Escreva a regra sobre a ordem de classificação ou de inscrição, quando ela influenciar a distribuição da demanda. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, II) Exemplo fictício: O resultado é a lista de credenciados, publicada na página do Edital e no Portal Nacional de Contratações Públicas, relacionada segundo o critério de distribuição do Anexo X, e mantida permanentemente disponível e atualizada durante toda a vigência. A lista traz nome, número do termo, categoria e especialidades, data do deferimento, posição atual na ordem de convocação e situação, disponível ou indisponível, com o motivo. Cada alteração gera nova versão, e as versões anteriores permanecem acessíveis com data, de modo que seja possível reconstituir a composição da lista em qualquer momento passado, que é o que permite conferir se as convocações seguiram a ordem.
[D14.113] Escreva a regra sobre a manutenção permanente do cadastro atualizado e sobre a publicidade das alterações. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, I) Exemplo fictício: A relação de credenciados de cada categoria é mantida permanentemente atualizada, com registro de cada deferimento, renovação, suspensão, descredenciamento e retorno, e a alteração é publicada no sítio em até _______________ dias úteis do ato correspondente. As versões anteriores permanecem acessíveis, com data, para permitir a qualquer pessoa reconstituir quem estava credenciado em cada momento.
[D14.114] Explique as consequências da não assinatura do termo no prazo estipulado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 90, § 5º) Exemplo fictício: A não assinatura do termo no prazo, sem justificativa aceita, mantém o credenciamento deferido, porém suspende a inclusão do nome no catálogo até que o termo seja assinado. A recusa expressa e definitiva importa o arquivamento do pedido, sem sanção, ressalvada a hipótese de comportamento reiterado com indício de má fé, apurado em processo próprio com contraditório.
Esclarecimentos, impugnações e recursos.
Orientação de redação deste bloco: Para cada via de questionamento, indique prazo, destinatário e efeito da decisão. Prazos em dias úteis. Esclarecimento é a pergunta sobre o que o edital quis dizer. Impugnação é o pedido para mudar ou anular uma regra do edital, e qualquer pessoa pode fazer. Recurso é o pedido para rever uma decisão já tomada. Contrarrazões são a resposta de quem pode ser prejudicado se o recurso for aceito. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 164 a 168.
[D14.115] Informe a forma e o prazo de resposta ao pedido de esclarecimento, registrando que, no credenciamento aberto, não há prazo final para pedir. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 164, parágrafo único) Exemplo fictício: Os pedidos de esclarecimento podem ser apresentados por qualquer interessado a qualquer tempo, enquanto o Edital estiver vigente, pelo sistema eletrônico ou pelo endereço eletrônico do Programa, com identificação do requerente e referência ao item questionado. Não há prazo final, porque não há data de sessão: o Edital permanece aberto e o interessado pode ingressar em qualquer mês, de modo que fixar prazo de esclarecimento seria transportar para o credenciamento uma regra própria de licitação com sessão marcada. A Comissão responde em até _______________ dias úteis do recebimento, e a resposta é publicada na página do Edital, valendo para todos.
[D14.116] Informe o prazo de resposta da Administração aos pedidos de esclarecimento e a forma de divulgação da resposta a todos os interessados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 164, parágrafo único) Exemplo fictício: A resposta é dada em até _______________ dias úteis contados do recebimento, publicada na página do Edital com a pergunta e a resposta, e vale para todos os interessados, integrando o Edital como interpretação oficial. Não há resposta reservada nem orientação verbal: o que for perguntado por telefone ou pessoalmente é reduzido a escrito e respondido pelo mesmo canal, para que ninguém tenha informação que os demais não tenham. Quando a resposta alterar o texto do Edital, e não apenas esclarecê-lo, ela é tratada como retificação: o Edital é republicado no Portal Nacional de Contratações Públicas e na página do Programa, e a alteração aplica-se às ordens de serviço emitidas a partir da vigência do novo texto. Quando apenas esclarecer, a resposta é juntada ao processo e passa a orientar a análise dos pedidos seguintes.
[D14.117] Informe a forma da impugnação do edital e a autoridade competente para decidir, registrando que ela pode ser apresentada a qualquer tempo durante a vigência. Dado do Município, disponível na etapa de elaboração do edital, quando as autoridades são identificadas, porque é definida pela Prefeitura; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 164) Exemplo fictício: A impugnação ao Edital pode ser apresentada por qualquer pessoa, física ou jurídica, a qualquer tempo durante a vigência, pelo sistema ou pelo endereço eletrônico indicado, com a indicação do dispositivo impugnado e a razão. A ausência de prazo final decorre da natureza do procedimento, que fica permanentemente aberto ao ingresso de novos interessados. A decisão compete à Comissão, com apoio da Procuradoria quando a matéria for jurídica, e cabe recurso ao Secretário responsável.
[D14.118] Informe o prazo de julgamento da impugnação e o efeito da decisão sobre o cronograma do procedimento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 164, parágrafo único) Exemplo fictício: A impugnação é decidida em até _______________ dias úteis do recebimento, com decisão motivada nos autos e publicada na página do Edital. A impugnação não tem efeito suspensivo: o recebimento de pedidos e as convocações seguem enquanto ela é apreciada, salvo decisão fundamentada em sentido contrário. Acolhida a impugnação com alteração do texto, o Edital é retificado e republicado no Portal Nacional de Contratações Públicas e na página do Programa, e a alteração aplica-se às Ordens de Serviço emitidas a partir da vigência do novo texto, preservadas as em curso. Acolhida sem alteração, a decisão passa a integrar o Edital como interpretação oficial.
[D14.119] Informe o prazo para interposição de recurso, com a contagem em dias úteis, indicando os atos recorríveis, que na lei formam lista fechada: o julgamento; o ato que habilita ou inabilita, aqui traduzido no deferimento ou indeferimento do credenciamento; a anulação ou a revogação do procedimento; e a extinção do ajuste, quando determinada por ato unilateral da Administração. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 165, I, alíneas a a d) Exemplo fictício: Publicada a decisão sobre a habilitação, o interessado manifesta a intenção de recorrer no prazo de _______________ dia útil, sob pena de preclusão, e apresenta as razões em _______________ dias úteis contados da publicação da decisão. São recorríveis, neste procedimento, a decisão que indefere o pedido de credenciamento, a que defere pedido de terceiro em desacordo com o Edital, a que aplica sanção, a que decide o descredenciamento e a que rejeita impugnação. O recurso é interposto pelo sistema, com a indicação do ponto impugnado e a razão, e a intempestividade é declarada em decisão motivada, também recorrível quanto a esse fundamento.
[D14.120] Informe o prazo para apresentação de contrarrazões e a forma de intimação dos demais interessados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 165, § 4º) Exemplo fictício: Havendo interessado cuja situação possa ser atingida pela decisão do recurso, ele é intimado pelo endereço eletrônico cadastrado para apresentar contrarrazões em _______________ dias úteis. Como o credenciamento admite todos os que cumprem os requisitos, a intimação de terceiros é rara, limitada às hipóteses de disputa sobre inclusão no catálogo ou sobre ordem de serviço já emitida em favor de outro credenciado, e a inexistência de atingidos é registrada nos autos.
[D14.121] Identifique a autoridade competente para o juízo de retratação e para a decisão final do recurso. Dado do Município, disponível na etapa de elaboração do edital, quando as autoridades são identificadas, porque é definida pela Prefeitura; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 165, § 2º) Exemplo fictício: O recurso é dirigido à Comissão, que exerce o juízo de retratação em _______________ dias úteis: reconsiderando, a decisão é substituída e publicada; não reconsiderando, ela encaminha o recurso à autoridade superior acompanhado da sua motivação escrita, e não apenas dos autos. A autoridade superior, no caso o Secretário responsável, decide em até _______________ dias úteis contados do recebimento dos autos, com decisão motivada publicada na página do Edital. A etapa de reconsideração é o que resolve a maior parte dos recursos sem subir instância, e suprimi la, além de contrariar o rito, atrasa o ingresso de quem tem razão.
[D14.122] Informe o prazo e a forma de pedido de reconsideração, quando cabível. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 165, II) Exemplo fictício: Cabe pedido de reconsideração, no prazo de _______________ dias úteis, contra ato de que não caiba recurso hierárquico. A declaração de inidoneidade tem regra própria: contra ela cabe apenas pedido de reconsideração no prazo legal, dirigido à autoridade que a aplicou, e a decisão que o apreciar encerra a esfera administrativa. O pedido não se confunde com o recurso e não reabre prazo já vencido.
[D14.123] Escreva a regra sobre a interposição de recurso contra a aplicação de sanção e contra o descredenciamento, com garantia de contraditório e ampla defesa. (Constituição Federal, art. 5º, LV, e Lei nº 14.133, de 2021, arts. 158 e 166) Exemplo fictício: Contra a aplicação de sanção e contra o descredenciamento cabe recurso no prazo legal, com efeito suspensivo quanto às sanções que impedem novas convocações, garantidos o contraditório e a ampla defesa desde a instauração: o credenciado é notificado dos fatos, tem prazo para defesa prévia, pode produzir prova e recebe decisão motivada que enfrente os argumentos apresentados. Sanção aplicada sem esse rito é nula, ainda que o fato seja verdadeiro.
[D14.124] Endereço eletrônico e físico para protocolo das peças de esclarecimento, impugnação e recurso, com o horário de atendimento e a remissão à regra de contagem de prazos desta Seção. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 164 e 165) Exemplo fictício: As peças serão protocoladas pelo sistema eletrônico de compras do Município ou no Protocolo Geral da Prefeitura, em dias úteis, das _______________ às _______________ horas, e os prazos contam na forma desta Seção.
[D14.125] Escreva a regra sobre efeito suspensivo dos recursos e sobre a continuidade do procedimento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 168) Exemplo fictício: Nenhum recurso suspende o recebimento de pedidos nem a convocação dos demais credenciados, porque não há disputa a preservar: o procedimento continua correndo enquanto a peça é apreciada. O recurso contra o indeferimento não suspende o procedimento em relação a terceiros, e o provimento gera a inclusão do recorrente na lista com a data e a hora do protocolo original, e não da decisão, preservando a posição que ele teria se o indeferimento não houvesse ocorrido. O recurso contra a aplicação de sanção que impeça convocações tem efeito suspensivo quanto a esse efeito específico, mantendo o credenciado disponível até a decisão final, porque a sanção ainda não é definitiva. O recurso contra o descredenciamento não suspende a conclusão das ordens de serviço em execução, que seguem até a entrega, salvo decisão fundamentada em sentido contrário.
Preço, tabela de remuneração e valor da contratação.
Orientação de redação deste bloco: Afirme que o valor é fixado pela Administração, remeta à tabela anexa e detalhe reajuste, revisão e o que está incluído. Tabela de preços é a lista de valores fixos, iguais para todos. Reajuste é a atualização anual pela inflação. Repactuação é a revisão quando o preço depende de salário de categoria, o que não é o caso aqui. Apostilamento é a anotação simples no contrato, sem precisar de aditivo. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 23 e 92, V.
[D14.126] Declare expressamente que o preço não é objeto de disputa, negociação ou proposta de desconto, característica essencial do credenciamento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 74, IV, e art. 79) Exemplo fictício: Os valores da tabela são fixados previamente pela Administração e não são objeto de disputa, negociação, proposta, desconto ou acréscimo. Esta é a característica que distingue o credenciamento da licitação: como a Administração contrata todos os interessados aptos e não há proposta a julgar, o preço precisa ser conhecido de antemão por quem decide se quer se credenciar, e a sua fixação prévia é justamente o que torna desnecessária a competição. Proposta que ofereça valor diverso não é considerada e não induz desclassificação, porque não há classificação: o pedido é apenas analisado quanto aos requisitos. Qualquer tentativa de negociar preço individualmente é registrada nos autos e comunicada à Comissão, e a prática de valor diferente do da tabela em ordem de serviço específica é irregularidade que atinge o ato e o agente que a praticou.
[D14.127] Indique que os valores da tabela correspondem ao valor bruto devido ao credenciado, antes das retenções legais, com a advertência sobre a diferença entre valor bruto e valor líquido. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 21, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 7º) Exemplo fictício: Os valores da tabela são brutos e correspondem ao total devido ao credenciado antes das retenções legais. Sobre eles incidem, quando devidas, a contribuição previdenciária do segurado contribuinte individual, limitada ao teto do salário de contribuição, o imposto de renda retido na fonte conforme a tabela progressiva mensal vigente e o imposto sobre serviços, na forma do Código Tributário do Município, do qual está dispensado o profissional autônomo inscrito no cadastro municipal com lançamento fixo. O Edital traz exemplo numérico completo de uma etapa, do valor bruto ao líquido, com cada dedução destacada, para que o interessado saiba antes de se credenciar quanto efetivamente receberá, e o recibo do Anexo XI reproduz a mesma estrutura de campos.
[D14.128] Discrimine dos encargos incluídos no preço e daqueles suportados pela Administração como obrigação patronal. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 22, III) Exemplo fictício: Estão incluídos no valor da tabela, por conta do credenciado, os tributos que sobre ele recaem, a contribuição previdenciária do segurado, o software e as licenças, o equipamento, a plotagem, o deslocamento dentro do Município e a anotação de responsabilidade técnica. É suportada pela Administração, fora da tabela e sem desconto do credenciado, a contribuição previdenciária patronal de vinte por cento sobre a remuneração paga a contribuinte individual, calculada à parte, empenhada em dotação própria e recolhida junto com a retenção do segurado. A separação é escrita porque embutir o encargo patronal na tabela reduz indevidamente a remuneração do profissional e porque a ausência de dotação para ele trava a liquidação da primeira folha.
[D14.129] Informe o valor total estimado da despesa para o período, ainda que sem vinculação de contratação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea i) Exemplo fictício: O valor total estimado da despesa para o período de vigência é de _______________ reais, sendo _______________ reais na Categoria A, _______________ metros quadrados a _______________ reais; _______________ reais na Categoria B, _______________ metros quadrados a _______________ reais; e _______________ reais na Categoria C, _______________ hectares, _______________ furos e 6 estudos; acrescido de _______________ reais de contribuição patronal de _______________ por cento, totalizando _______________ reais. O valor resulta da multiplicação do quantitativo estimado pelo preço unitário da tabela, com a memória do quantitativo no Estudo Técnico Preliminar. A estimativa não vincula a Administração à contratação integral, não gera direito a qualquer credenciado e serve para três finalidades declaradas: o empenho e a reserva orçamentária, o controle do limite de despesa do Programa e a verificação de compatibilidade com a lei orçamentária.
[D14.130] Escreva a regra sobre a inclusão ou exclusão de despesas de deslocamento, hospedagem, alimentação, materiais e insumos no valor do serviço, e a forma de reembolso quando cabível. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea e) Exemplo fictício: O valor da tabela é integral e cobre todos os custos do credenciado, inclusive o deslocamento dentro do perímetro urbano do Município, a plotagem, o material de trabalho e as licenças de software. Não há reembolso de despesa, diária, ajuda de custo nem pagamento de hospedagem ou alimentação. Excepcionalmente, quando a Ordem de Serviço exigir deslocamento a distrito rural ou a área fora do perímetro urbano, é devido o acréscimo previsto no Termo de Referência, calculado por quilômetro rodado a partir da sede da Secretaria, pago mediante comprovação e limitado a _______________ por cento do valor da ordem. A regra fica escrita para não transferir ao profissional um custo que não estava na formação do preço, o que caracterizaria remuneração inferior à da tabela.
[D14.131] Defina o índice, periodicidade mínima anual e data base do reajuste dos valores da tabela. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, V) Exemplo fictício: Os valores são reajustados anualmente, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, com data base na data do orçamento estimado que originou a tabela, mediante apostilamento, aplicável de forma isonômica a todos os credenciados da mesma categoria. A memória do reajuste indica o período acumulado, o índice aplicado e o valor anterior e o novo de cada linha, e é publicada na página do Edital. O reajuste alcança as Ordens de Serviço emitidas a partir da vigência da nova tabela; as ordens em execução seguem com o valor da data de emissão, salvo se a alteração decorrer de revisão por desequilíbrio, hipótese em que a decisão indica expressamente o alcance.
[D14.132] Escreva a regra e procedimento de revisão dos preços para restabelecimento do equilíbrio econômico e financeiro, com a documentação exigida do requerente. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 124, II, alínea d) Exemplo fictício: A revisão dos preços, distinta do reajuste, ocorre para restabelecer o equilíbrio econômico e financeiro diante de fato imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, que altere de forma relevante a relação entre encargos e remuneração, como alteração legal que amplie o escopo obrigatório do projeto ou exigência normativa nova imposta por concessionária. O pedido é apresentado por credenciado ou instaurado de ofício, instruído com demonstração da variação, indicação do fato e documentos que o comprovem, e é decidido em até _______________ dias úteis, com parecer técnico e jurídico. Deferida, a revisão alcança todos os credenciados da mesma categoria, de forma isonômica, por apostilamento publicado, com efeitos a partir da data do fato ou da decisão, conforme a motivação. A recomposição não se confunde com renegociação individual, vedada neste procedimento.
[D14.133] Escreva a regra sobre a repactuação, quando o preço estiver vinculado a piso de categoria profissional. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 135) Exemplo fictício: Não há repactuação, porque o preço não está vinculado a piso de categoria profissional nem a planilha de custos de mão de obra: a remuneração é por produto entregue, e não por posto de trabalho alocado. O registro dessa inaplicabilidade evita pedido fundado em convenção coletiva, que não alcança profissional autônomo, e evita que a análise jurídica cobre planilha de composição própria de contratos de serviço contínuo com dedicação exclusiva.
[D14.134] Declare que a alteração da tabela alcança todos os credenciados de forma isonômica, mediante termo aditivo ou apostilamento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 136, I) Exemplo fictício: Toda alteração da tabela, por reajuste ou por revisão, alcança todos os credenciados da mesma categoria de forma isonômica, sem distinção por data de credenciamento, por volume executado ou por empreendimento, e é formalizada por apostilamento comunicado individualmente a cada credenciado e publicado na página do Edital, com a memória do cálculo. A comunicação individual é exigida porque o credenciado não é obrigado a acompanhar a página diariamente, e a publicação é exigida porque a alteração interessa também a quem ainda pretende se credenciar. Alteração aplicada a apenas parte dos credenciados é nula e sujeita o agente à apuração de responsabilidade.
[D14.135] Proíba expressamente a cobrança de qualquer valor do usuário do serviço, quando o serviço for prestado a beneficiário final. (Constituição Federal, art. 175, parágrafo único) Exemplo fictício: É vedada a cobrança de qualquer valor das famílias beneficiárias do Programa e de qualquer morador, a qualquer título, por serviço prestado no âmbito deste Edital, incluídos taxas, contribuições, adiantamentos, complementação de honorários e pagamento por serviço adicional relacionado ao mesmo projeto. O credenciado é remunerado exclusivamente pelo Município, pela tabela do Anexo II. A cobrança caracteriza infração grave, com descredenciamento, devolução do valor cobrado ao pagador, aplicação das sanções do Edital e comunicação ao conselho profissional e aos órgãos de controle. A vedação é informada às famílias na apresentação pública do projeto e consta em placa afixada no equipamento do bairro, porque a proibição só é efetiva-se quem poderia ser cobrado souber que ela existe.
Orçamento detalhado: o caminho até o preço, fonte por fonte.
Orientação de redação deste bloco: Percorra as fontes de preço na ordem da lei, uma por uma, e escreva o que encontrou em cada uma, inclusive quando não encontrar nada. O orçamento não é um número solto: é o caminho que levou até aquele número, e esse caminho precisa caber nos autos. Preço não se chuta. Quem propõe uma ideia precisa mostrar de onde tirou o valor: de um edital parecido de outra cidade, de uma tabela oficial, de um site com data e hora, ou de perguntar direto a três pessoas que fazem aquele serviço. Cada resposta entra no papel, inclusive as que foram descartadas, com o motivo do descarte ao lado. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, e art. 18, § 1º, VI; Instrução Normativa SEGES número 65, de 7 de julho de 2021, adotada como referência pelo Decreto Municipal número 1.720, de 10 de março de 2023.
[D14.136] Defina o que será orçado, com a unidade de medida e a quantidade estimada, antes de procurar qualquer preço. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, caput, e art. 6º, XXIII, alínea d) Exemplo fictício: A unidade de medida da Categoria A é o metro quadrado de área projetada e aprovada, entendida como a área construída constante do projeto aprovado pelo órgão licenciador, e não a área estimada na ordem de serviço, o que evita medir trabalho não aceito. O escopo remunerado por essa unidade compreende as três etapas, estudo preliminar, anteprojeto e projeto executivo, com pranchas, memorial descritivo, caderno de especificações, planilha de quantitativos e anotação de responsabilidade técnica. A Categoria B usa a mesma unidade, por especialidade. A Categoria C usa unidades próprias, porque o produto não é área: hectare levantado na topografia, furo executado na sondagem e estudo entregue na parte ambiental. As quantidades estimadas para a vigência são de _______________ metros quadrados na Categoria A, correspondentes a _______________ unidades de _______________ metros quadrados e a _______________ metros quadrados de equipamentos públicos; _______________ metros quadrados na Categoria B, por especialidade; e, na Categoria C, _______________ hectares de levantamento, _______________ furos de sondagem e 6 estudos ambientais. A definição precede a coleta porque preço obtido sem unidade comum não é comparável, e comparar valores de escopos diferentes é a origem mais frequente de estimativa distorcida.
[D14.137] Identifique quem realiza a pesquisa de preços, com nome, cargo e matrícula, e as datas de início e de conclusão dos trabalhos. Dado do Município, disponível na instrução do processo, porque vem dos registros internos do Município e é juntada pela unidade responsável; enquanto não existir, use _______________. (Instrução Normativa SEGES número 65, de 2021, art. 3º, I, adotada como referência pelo Decreto Municipal número 1.720, de 2023) Exemplo fictício: A pesquisa foi realizada pela arquiteta efetiva da unidade responsável, identificada pelo nome, pelo cargo e pela matrícula no documento da pesquisa, entre _______________ e _______________, nos termos da Lei nº _______________, com apoio técnico da subcomissão de projetos. Todos os comprovantes de consulta acompanham o documento da pesquisa, na ordem em que são citados. A identificação do responsável permite ao controle saber a quem perguntar sobre cada escolha e é a primeira informação cobrada quando um preço é questionado.
[D14.138] Consulte primeiro o painel de preços e os bancos de dados públicos disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas, e registre o resultado mesmo quando não houver item correspondente. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, § 1º, I) Exemplo fictício: A consulta ao módulo de pesquisa de preços do sistema federal e ao Portal Nacional de Contratações Públicas foi feita em _______________, com os filtros de objeto, período de doze meses e faixa de valor registrados em tela, e retornou 23 contratações de projeto de arquitetura e _______________ de projetos complementares, das quais _______________ compatíveis com o objeto quanto a porte e escopo. As telas, com data e hora, e a planilha exportada acompanham o documento da pesquisa. Não havendo retorno compatível, o registro da ausência é igualmente guardado, porque é ele que autoriza seguir para os demais parâmetros: pular a fonte preferencial sem registro equivale, para o controle, a não a ter consultado. O antigo painel de preços deixou de ser atualizado e serve apenas a consulta histórica, circunstância anotada no documento da pesquisa.
[D14.139] Levante contratações similares feitas pela própria Administração ou por outros entes públicos, concluídas ou em execução no ano anterior à pesquisa, com o índice de atualização quando necessário. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, § 1º, II) Exemplo fictício: Foram localizadas _______________ contratações similares em municípios da região e _______________ em órgãos estaduais, todas com objeto de elaboração de projeto de edificação ou de conjunto habitacional, concluídas ou em execução nos doze meses anteriores, com o valor por metro quadrado extraído do edital ou do contrato e a indicação do porte da obra projetada. Para cada uma foram registrados o ente, o número do edital, o objeto, a área, o valor unitário, a data e o endereço de consulta. Contratações com mais de um ano foram descartadas por perda de validade, e não atualizadas por índice, opção registrada por escrito para evitar a crítica de atualização artificial. Esta é a fonte preferencial da cesta, porque traz preço efetivamente praticado com a Administração, e não valor informado por quem pretende ser contratado.
[D14.140] Consulte tabelas de referência formalmente aprovadas, mídia especializada e sítios eletrônicos especializados ou de amplo acesso, sempre com o registro da data e da hora do acesso. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, § 1º, III) Exemplo fictício: Foram consultadas as tabelas de honorários dos conselhos profissionais de arquitetura e de engenharia, com a indicação do módulo aplicável, do percentual incidente sobre o custo estimado da obra e da fórmula utilizada, com captura de tela datada. O valor delas foi adotado como teto de referência declarado, e não como preço, por duas razões escritas: a própria tabela registra que não se sobrepõe à negociação e deve ser ponderada pela conjuntura e pela capacidade de produção; e ela é construída para escritório com estrutura permanente, enquanto este credenciamento remunera execução pessoal de profissional autônomo. A diferença entre o teto e o valor adotado é apresentada em número e em percentual no documento da pesquisa, com a justificativa. Foram consultados, ainda, sítios especializados e publicações do setor, com data e hora de acesso.
[D14.141] Faça pesquisa direta com no mínimo três profissionais do ramo, por solicitação formal, com prazo de resposta e justificativa da escolha dos consultados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, § 1º, IV, e Instrução Normativa SEGES número 65, de 2021, art. 5º) Exemplo fictício: A consulta direta foi usada de forma complementar, e não como fonte principal, porque a orientação consolidada do controle é a de que a pesquisa feita exclusivamente com fornecedores deve ser o último recurso. Foram convidados _______________ profissionais por ofício enviado em _______________, com prazo de 5 dias úteis, descrição completa do escopo, do porte do empreendimento, dos produtos por etapa e das condições de pagamento, de modo que todos respondessem sobre o mesmo objeto. O critério de escolha dos convidados está escrito: profissionais com registro ativo e com atestado de projeto de porte compatível, identificados por consulta pública ao conselho profissional e por contratações anteriores do Município, sem indicação pessoal de agente público. Responderam 5, e todas as respostas foram guardadas com a data de recebimento. A ausência de resposta de _______________ convidados também foi registrada.
[D14.142] Consulte a base nacional de notas fiscais eletrônicas, quando disponível ao ente na forma do regulamento, e registre a indisponibilidade quando for o caso. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, § 1º, V) Exemplo fictício: O parâmetro não foi utilizado porque o Município ainda não possui acesso habilitado à base nacional de notas fiscais eletrônicas para fins de pesquisa de preços, situação registrada nos autos com a indicação da norma que condiciona o acesso a regulamento. A anotação evita que a ausência do parâmetro seja lida como omissão da equipe de planejamento. O portal nacional da nota fiscal eletrônica fica em https://www.nfe.fazenda.gov.br, e o acesso à base para pesquisa de preços depende de convênio e de regulamento próprio, providência que a Secretaria de Administração acompanhará.
[D14.143] Registre a ordem de preferência entre os parâmetros e justifique quando não puder usar os preferenciais. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, § 1º, e Instrução Normativa SEGES número 65, de 2021, art. 5º, § 1º) Exemplo fictício: A ordem seguida foi a dos parâmetros legais, e a razão de cada passo está escrita. Os bancos de dados públicos vieram primeiro, por trazerem preços já praticados com a Administração. As contratações similares vieram em seguida, pela mesma razão e por permitirem comparação de porte. As tabelas de referência entraram como teto declarado, por não refletirem execução pessoal. A consulta direta entrou por último, de forma complementar, porque o mercado local é formado por autônomos que não aparecem em base pública e porque o seu viés de superestimação é conhecido. A base nacional de notas fiscais não foi utilizada por indisponibilidade de acesso ao ente. A combinação de fontes é expressamente admitida pela regulamentação da pesquisa de preços, e o que o controle exige não é usar todas, e sim justificar quais foram usadas, em que ordem e por quê.
[D14.144] Verifique o prazo de validade de cada fonte: um ano para contratações similares e seis meses para as cotações obtidas em pesquisa direta, contados até a divulgação do edital. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, § 1º, II e IV) Exemplo fictício: A pesquisa foi concluída em _______________ e o Edital publicado em _______________. Na data da publicação, todas as fontes estavam dentro do prazo: as contratações similares, com até um ano da data base, e as cotações da consulta direta, com até seis meses. O processo mantém lista de controle com a data de cada fonte e a data em que a mais antiga perde validade, com alerta automático no sistema. Alcançada essa data sem publicação, ou havendo republicação com alteração de escopo, a pesquisa é refeita integralmente antes da divulgação, e não apenas atualizada por índice.
[D14.145] Tratando se de obra ou de serviço de engenharia, monte o orçamento em planilhas com a composição de todos os custos unitários, tomando por base o Sinapi ou o Sicro, acrescidos do BDI e dos encargos sociais; não sendo o caso, registre a inaplicabilidade. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, § 2º) Exemplo fictício: O parâmetro é inaplicável a este objeto, que é serviço técnico de projeto, e a inaplicabilidade fica registrada para afastar dúvida do parecer jurídico. Ele será aplicado na frente de obras do Programa: ali o orçamento será montado em planilha com a composição de cada serviço, quantitativos medidos em projeto, preços do sistema nacional de custos da construção civil ou do sistema de custos de infraestrutura de transportes na data base, percentual de bonificação e despesas indiretas justificado por composição analítica, encargos sociais pela tabela adotada e curva dos itens mais relevantes para conferência.
[D14.146] Registre se o ente usa sistema de custos próprio, admitido quando a contratação não envolver recursos da União. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, § 3º) Exemplo fictício: O Município de Maringá não mantém sistema de custos próprio para serviços culturais, razão pela qual a pesquisa se apoiou nos parâmetros do § 1º do art. 23. Registre se, ainda, que a despesa corre pela fonte _______________, de recursos não vinculados de impostos, sem recursos da União: havendo repasse federal, o uso dos sistemas federais de referência passaria a ser obrigatório e a pesquisa seria refeita nesse formato. As regras de uso dos sistemas federais de referência em obras com recursos da União estão no Decreto federal nº 7.983, de 2013, em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-_______________/decreto/d7983.htm.
[D14.147] Na contratação direta em que não seja possível estimar o valor pelos parâmetros anteriores, exija do contratado a comprovação de que os seus preços são os mesmos praticados com outros contratantes, por notas fiscais do último ano ou por outro meio idôneo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, § 4º) Exemplo fictício: A regra não se aplica a este credenciamento, cujo preço foi estimado normalmente pelos parâmetros anteriores. Ela se aplicaria, por exemplo, se o Programa contratasse diretamente escritório de notório saber para o projeto de um equipamento de referência: nesse caso, o contratado teria de comprovar, por notas fiscais do último ano ou por outro meio idôneo, que o preço proposto é o mesmo que pratica com outros contratantes.
[D14.148] Monte a série de preços coletados, item a item, com a identificação da fonte de cada valor. (Instrução Normativa SEGES número 65, de 2021, art. 3º, III) Exemplo fictício: A série da Categoria A reúne, em lista única, todos os valores coletados, com fonte, data, folha do processo e observação: os valores das contratações similares de outros entes, com o ente e o número do edital; o valor obtido pela aplicação da tabela do conselho profissional, com o módulo e o percentual; e as respostas da consulta direta, identificadas por número sequencial e sem nome, para preservar quem respondeu. A série da Categoria B é apresentada por especialidade, e a da Categoria C por produto. A lista traz também os valores descartados, riscados, com o motivo ao lado, porque suprimir o descartado esconde do controle a amplitude real da amostra e é lido como seleção de conveniência.
[D14.149] Descarte, com justificativa escrita, os valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, e mantenha os descartados visíveis no documento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, § 1º, e Instrução Normativa SEGES número 65, de 2021, art. 3º, V, e art. 6º, § 2º) Exemplo fictício: A análise crítica examinou cada valor antes do cálculo. Foram descartados, com justificativa escrita: o valor proveniente de escritório com estrutura permanente e equipe, cujos custos não recaem sobre o profissional que executa pessoalmente; o valor referente a edificação de alto padrão, com nível de detalhamento e acabamento incomparáveis ao conjunto habitacional de interesse social; e o valor manifestamente inexequível, situado abaixo do custo mínimo de horas técnicas necessárias à entrega do escopo, cuja aceitação induziria proposta de qualidade insuficiente ou abandono da execução. O descarte de valores baixos é tão necessário quanto o dos altos, e a sua ausência é apontada com a mesma frequência. Todos os descartados permanecem na lista, riscados, com o motivo.
[D14.150] Escolha o método de cálculo entre média, mediana e menor valor, aplicado sobre um conjunto de três ou mais preços, e justifique a escolha. (Instrução Normativa SEGES número 65, de 2021, art. 6º) Exemplo fictício: Adotou se a mediana, aplicada sobre a cesta depois da análise crítica, com no mínimo _______________ valores válidos por categoria. A justificativa é técnica: a mediana é resistente a valores extremos que escapem do descarte e é adequada quando a amostra é pequena, como ocorre em serviço técnico prestado por autônomos. A média foi afastada por ser sensível a um único valor destoante; o menor valor foi afastado porque fixaria remuneração incompatível com a manutenção de credenciados na lista, esvaziando o procedimento e devolvendo o Município ao problema que ele quer resolver, que é a falta de capacidade de projeto. O documento traz o cálculo por extenso, com os valores ordenados e a posição central destacada.
[D14.151] Escreva a memória de cálculo com a composição do custo unitário, mostrando o que está dentro do valor da hora. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, VI) Exemplo fictício: A memória do custo unitário mostra o que está dentro do metro quadrado: as horas técnicas de concepção, desenho e detalhamento, estimadas por etapa; a compatibilização com as demais especialidades; o software e as licenças; a plotagem e a apresentação; o deslocamento urbano; a anotação de responsabilidade técnica; e os tributos e a contribuição previdenciária que recaem sobre o próprio prestador. Ficam fora, por conta da Administração, os ensaios de laboratório, as taxas de aprovação, os custos de licenciamento e a contribuição patronal. A memória permite ao controle verificar que o valor não é arbitrário e permite ao profissional conferir se o preço cobre o seu custo, que é a outra metade do problema.
[D14.152] Registre o critério de arredondamento e o valor final levado à tabela. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, caput) Exemplo fictício: A mediana apurada para a Categoria A foi de _______________ reais e _______________ centavos por metro quadrado, e o valor levado à tabela foi de _______________ reais, com arredondamento de _______________ reais e _______________ centavos, equivalente a _______________ por cento, adotado para facilitar a conferência da medição por etapa e o cálculo pelo próprio credenciado. O arredondamento é sempre registrado, com o valor original, o valor final, a diferença absoluta e a percentual, porque arredondamento sem registro é lido como acréscimo sem justificativa. Arredondamento para cima superior a _______________ por cento não é adotado sem nova justificativa técnica.
[D14.153] Calcule à parte os encargos que a Administração paga além do preço, sem embuti los na tabela nem descontá-los do prestador. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 22, III, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 58) Exemplo fictício: A contribuição previdenciária patronal de vinte por cento sobre a remuneração paga a contribuinte individual é encargo do Município, calculada à parte sobre o valor estimado da despesa, e não integra a tabela nem é descontada do credenciado. O documento da pesquisa traz a conta em linha própria, com a base e a alíquota, e o valor é empenhado em dotação distinta, simultaneamente ao da remuneração. Embutir esse encargo na tabela reduziria indevidamente o valor recebido pelo profissional, e deixá-lo fora do orçamento trava a liquidação da primeira folha, que são os dois erros opostos e igualmente frequentes neste modelo.
[D14.154] Multiplique o preço unitário pela quantidade estimada, apresente o valor total e considere a economia de escala e as peculiaridades do local de execução. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, caput, e art. 6º, XXIII, alínea i) Exemplo fictício: A multiplicação do preço unitário pela quantidade estimada resulta em _______________ reais na Categoria A, _______________ reais na Categoria B e _______________ reais na Categoria C, somando _______________ reais, acrescidos da contribuição patronal de _______________ reais, calculada à parte, o que leva ao total de _______________ reais para a vigência. Não há ganho de escala a considerar, porque o preço é unitário e a execução é pessoal, e a peculiaridade do local foi considerada no acréscimo previsto para deslocamento a distrito rural.
[D14.155] Apresente a estimativa do impacto orçamentário e financeiro no exercício em que a despesa entra em vigor e nos dois subsequentes, com a memória do cálculo, e junte a declaração do ordenador em documento próprio. Dado do Município, disponível na instrução do processo, porque vem dos registros internos do Município e é juntada pela unidade responsável; enquanto não existir, use _______________. (Lei Complementar nº 101, de 2000, arts. 15 e 16, I e II, e § 4º) Exemplo fictício: A estimativa do impacto aponta _______________ reais no exercício de _______________ por cento, _______________ reais em _______________ por cento, e _______________ reais em _______________, 15 por cento, totalizando _______________ reais no triênio, com a memória do cálculo por categoria e por natureza de despesa, incluída a contribuição patronal em linha própria. A memória parte do quantitativo estimado de área projetada, multiplica pelo valor unitário da tabela e distribui o resultado pelos exercícios conforme o cronograma de execução dos empreendimentos, o que explica a concentração maior no segundo ano, quando se somam os projetos executivos. A estimativa é peça autônoma, exigida pelo inciso I do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 2000, e não se confunde com a declaração do ordenador, que é exigida pelo inciso II e vem em documento próprio. As duas são condição prévia ao empenho e à publicação do Edital, e a sua ausência torna a despesa não autorizada, irregular e lesiva ao patrimônio público, na forma do art. 15 da mesma lei.
[D14.156] Decida se o orçamento será sigiloso e justifique a decisão, lembrando que o sigilo nunca alcança os órgãos de controle. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 24) Exemplo fictício: O orçamento é público e integra o Edital como Anexo II. O sigilo previsto na lei serve para preservar a disputa em licitações de julgamento por preço, e aqui não há disputa: o valor é fixo, igual para todos e precisa ser conhecido de antemão por quem decide se quer se credenciar. Tornar sigiloso o orçamento neste procedimento seria contraditório com a própria natureza dele e impediria o interessado de avaliar a vantagem de aderir. Ainda que houvesse sigilo, ele não alcançaria os órgãos de controle interno e externo, ressalva que fica escrita.
[D14.157] Informe o preço máximo aceitável, quando houver, ou registre a sua inaplicabilidade ao procedimento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 24, parágrafo único, e art. 79) Exemplo fictício: Não há preço máximo aceitável a definir, porque não há proposta de preço a julgar: o valor da tabela é, ao mesmo tempo, o preço estimado e o preço pago, idêntico para todos os credenciados da mesma categoria. O registro expresso evita que a análise jurídica cobre um requisito próprio das licitações competitivas, estranho ao credenciamento.
[D14.158] Atualize a pesquisa quando ela ficar defasada antes da publicação do edital ou de qualquer republicação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, § 1º, IV) Exemplo fictício: Se o Edital não for publicado até a data em que a fonte mais antiga perder validade, a pesquisa é refeita antes da publicação, com novas consultas e novo cálculo. O mesmo vale para republicação decorrente de impugnação acolhida que altere o escopo, o porte dos empreendimentos ou os produtos exigidos, hipótese em que o preço deixa de corresponder ao que foi pesquisado e a tabela precisa ser refeita.
[D14.159] Defina quando os preços da tabela serão reavaliados, além do reajuste por índice, e o que fazer se o mercado se afastar do índice. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23 e art. 92, V) Exemplo fictício: Todo mês de agosto, data base da pesquisa original, a Secretaria fará pesquisa simplificada com três fontes para verificar se a tabela continua compatível com o mercado, antes de renovar o Edital. Constatado afastamento relevante entre a variação do IPCA e a variação real dos preços praticados, a Administração promoverá a revisão da tabela, e não apenas o reajuste, com nova memória de cálculo e aplicação isonômica a todos os credenciados por apostilamento. A série oficial do IPCA e a calculadora de atualização de valores ficam no sítio do IBGE, em https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-custos/_______________-indice-nacional-de-precos-ao-consumidor-amplo.html.
[D14.160] Reúna tudo em um documento único de pesquisa de preços, com todos os comprovantes juntados na ordem em que foram citados. (Instrução Normativa SEGES número 65, de 2021, art. 3º) Exemplo fictício: O documento único de pesquisa de preços tem _______________ páginas, integra o processo nos termos da Lei nº _______________ e é organizado nesta ordem: identificação do responsável, das datas e do objeto orçado com a unidade de medida; caracterização de cada fonte consultada, com o que ela devolveu, inclusive quando não devolveu nada; série de preços por categoria e por especialidade; análise crítica com o motivo de cada descarte; método de cálculo com a memória por extenso; memória do custo unitário; critério de arredondamento; lista de totais com o encargo patronal em linha própria; e cópias das telas, dos ofícios enviados e das respostas recebidas, na mesma ordem em que citadas. Preço citado sem comprovante juntado é preço que não existe para o controle, e comprovante juntado fora de ordem transforma a conferência em garimpo.
[D14.161] Submeta o orçamento à aprovação da autoridade competente e publique o junto com o edital, no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio do Programa. Dado do Município, disponível na etapa de aprovação do orçamento e publicação do edital; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 54 e 174, e Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º) Exemplo fictício: O orçamento foi aprovado por despacho do Secretário responsável em _______________, junto com o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência, e publicado como Anexo II do Edital, no Portal Nacional de Contratações Públicas e na página do Programa, em formato aberto e legível por máquina, sem exigência de cadastro para consulta.
Critério de distribuição da demanda entre os credenciados.
Orientação de redação deste bloco: Descreva o critério passo a passo, como quem ensina uma regra de convocação. Um terceiro deve conseguir conferir, lendo o anexo e o relatório mensal, por que cada credenciado foi chamado. Rodízio é a fila que gira: quem é chamado e aceita vai para o fim, e o próximo da vez é chamado da próxima vez. Convocação é o chamado para executar um serviço. Suspensão voluntária é quando a pessoa pede para sair da fila por um tempo, sem perder o credenciamento. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, II.
[D14.162] Escreva a regra aplicável ao credenciado que ingressar depois de iniciada a distribuição, definindo desde quando ele concorre à demanda. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, I) Exemplo fictício: O profissional que obtiver credenciamento depois de iniciada a distribuição é incluído ao final da lista da sua categoria, com a data e a hora do deferimento, e concorre às convocações a partir da inclusão. A inclusão ocorre em rodadas de processamento de até _______________ dias úteis contadas do deferimento, prazo curto que compatibiliza o cadastramento permanente com a estabilidade da fila, sem que a entrada de novos credenciados desfaça convocações em curso. O ingresso ao final, e não no início, evita que a entrada tardia gere vantagem sobre quem já esperava a vez, e a manutenção do edital aberto durante toda a vigência atende à exigência de cadastramento permanente de novos interessados. Nenhuma janela de inscrição é fechada e nenhum número máximo de credenciados é fixado.
[D14.163] Explique as consequências da recusa: efeitos sobre a turma recusada, número máximo de recusas admitidas e hipóteses de recusa justificada sem penalidade. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 155, e art. 79) Exemplo fictício: A recusa não justificada mantém o credenciamento, transfere a convocação ao próximo credenciado disponível da lista e desloca o recusante para o fim dela, com registro no relatório mensal. São recusas justificadas, que preservam a posição e não são computadas, as fundadas em doença comprovada por atestado, luto, conflito de interesses comunicado no prazo, impedimento técnico demonstrado, incompatibilidade de agenda profissional documentada e caso fortuito ou força maior, avaliadas pela fiscalização em decisão motivada juntada aos autos. A partir da terceira recusa não justificada no período de _______________ meses, contado da primeira, instaura se procedimento de descredenciamento, com notificação, prazo de defesa, análise dos argumentos e decisão motivada, na forma do Anexo XV. O limite existe para preservar a utilidade da lista, e não para punir quem tem motivo, e por isso a justificativa é examinada antes de qualquer contagem.
[D14.164] Explique as consequências da ausência de manifestação no prazo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25) Exemplo fictício: A ausência de manifestação no prazo de _______________ dias úteis equivale a recusa não justificada, com os mesmos efeitos: a turma passa ao segundo mais indicado e a ocorrência é computada para o limite de três recusas em _______________ meses. O credenciado que comprovar, em até _______________ dias úteis, motivo de força maior para o silêncio, como internação ou falha de acesso alheia à sua vontade, terá a ocorrência convertida em recusa justificada, sem nenhum efeito, por decisão motivada da fiscalização registrada nos autos.
[D14.165] Preveja a possibilidade de suspensão temporária voluntária do credenciado, com prazo, forma de solicitação e efeitos sobre a presença no catálogo de escolha. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º) Exemplo fictício: O credenciado poderá requerer suspensão voluntária do credenciamento, no modelo B do Anexo XV, por período determinado de até _______________ dias por ano, contínuos ou fracionados, informando as datas de início e fim. Durante a suspensão o seu nome sai do catálogo de escolha, ele não recebe indicações nem convocações, não sofre contagem de recusas e não perde o credenciamento; no retorno, volta ao catálogo em igualdade com os demais. O pedido produz efeito a partir do registro e não alcança Ordens de Serviço já aceitas, que deverão ser concluídas, salvo dispensa expressa da Administração.
[D14.166] Escreva a regra aplicável quando o credenciado convocado não puder executar por impedimento superveniente. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 137) Exemplo fictício: Sobrevindo impedimento ao credenciado que já havia aceitado a convocação, comprovado por atestado, declaração ou outro meio idôneo apresentado em até _______________ dias úteis do fato, ele comunica a fiscalização de imediato e a ordem de serviço é transferida ao credenciado seguinte da lista, sem penalidade e sem contagem de recusa para quem comprovou o motivo. Os produtos já entregues e aceitos são medidos e pagos, os não entregues não geram pagamento, e a ordem de serviço é ajustada ou cancelada conforme a etapa em que estiver, com registro no relatório mensal de distribuição.
[D14.167] Escreva a regra de atendimento a demandas urgentes ou emergenciais, com critério objetivo de exceção ao procedimento ordinário de escolha e obrigação de justificativa formal. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 5º) Exemplo fictício: Considera se urgente a demanda cuja postergação comprometa prazo legal, cronograma de licenciamento já protocolado, condição de financiamento ou a segurança de área do empreendimento, situação declarada por escrito pelo gestor, com a descrição do fato, a data em que ele foi conhecido e a consequência da demora. Reconhecida a urgência, aplica-se a exceção: a convocação é feita ao credenciado disponível que reúna a experiência específica exigida pelo caso, apurada por critério técnico objetivo previamente publicado no Anexo X, e, havendo mais de um, ao que estiver melhor posicionado na lista. O uso da exceção é limitado a _______________ por cento das ordens de serviço emitidas no exercício, e cada uso é publicado no relatório mensal com a justificativa integral, de modo que a exceção não vire regra. A urgência criada pela própria desídia da Administração não autoriza a exceção, e essa ressalva fica escrita para impedir que o atraso interno seja usado como fundamento.
[D14.168] Defina o limite de acúmulo simultâneo de serviços por credenciado, quando necessário para garantir a qualidade. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea d) Exemplo fictício: Cada credenciado pode manter no máximo _______________ Ordens de Serviço simultâneas na mesma categoria e _______________ no conjunto das categorias, consideradas simultâneas as ordens com prazos de execução sobrepostos, e no máximo _______________ metros quadrados de área projetada por exercício. Os limites protegem a qualidade da execução pessoal, evitam que um único profissional concentre os projetos de vários empreendimentos e impedem que a concentração inviabilize o cronograma do Programa. Alcançado qualquer limite, o credenciado figura como indisponível até concluir uma das ordens ou até o exercício seguinte, conforme o caso, sem sair da lista e sem perder posição. A exceção depende de inexistir outro credenciado disponível na especialidade, é justificada na própria Ordem de Serviço e é informada no relatório mensal.
[D14.169] Estabeleça a obrigação de registro e publicidade de todas as convocações, aceites, recusas e execuções, com o local de consulta. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 1º, IV) Exemplo fictício: São registrados no processo eletrônico e publicados na página do Edital, em formato aberto: a composição atualizada da lista de cada categoria e especialidade, com a posição de cada credenciado; cada convocação, com a data, o credenciado convocado e a posição que ele ocupava naquele momento; cada aceite, recusa e ausência de manifestação, com o fundamento resumido; cada Ordem de Serviço emitida, com objeto, área estimada e valor; cada suspensão voluntária, com o período; e cada exceção de urgência, com a justificativa integral. A publicação identifica o credenciado pelo nome e pelo número do termo, sem dados pessoais adicionais, e as versões anteriores da lista permanecem acessíveis com data, para permitir reconstituir a composição em qualquer momento passado. É esse conjunto que permite a qualquer interessado, e ao controle, verificar a ausência de direcionamento sem depender de pedido de informação.
Termo de credenciamento e cláusulas contratuais necessárias.
Orientação de redação deste bloco: Redija em cláusulas numeradas por extenso, uma por assunto, na ordem do art. 92. Termo de credenciamento é o contrato assinado com quem entrou na lista. Cláusula é cada regra numerada dentro dele. Vigência é o tempo em que o contrato vale. Pessoalidade quer dizer que só a pessoa contratada pode fazer o serviço, sem passar para outra. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 92.
[D14.170] Qualificação completa das partes, com a identificação do credenciado por nome, nacionalidade, estado civil, profissão, número do documento de identidade, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas e endereço. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 89, § 1º) Exemplo fictício: TERMO DE CREDENCIAMENTO. O MUNICÍPIO DE MARINGÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com o número de inscrição do Município no cadastro nacional de pessoas jurídicas e sede no Paço Municipal, por intermédio da Secretaria responsável, neste ato representado pelo Secretário Municipal, doravante CREDENCIANTE, e o profissional credenciado, arquiteto e urbanista, identificado pelo nome, pela nacionalidade, pelo estado civil, pelo documento de identidade, pelo cadastro de pessoas físicas, pelo registro no conselho profissional e pelo endereço, doravante CREDENCIADO, celebram este Termo, vinculado ao edital de credenciamento do Programa e ao processo instruído nos termos da Lei nº _______________, com sujeição às normas da Lei federal nº 14.133, de 2021, e às cláusulas seguintes.
[D14.171] Escreva o objeto do termo e a sua vinculação ao edital, ao Termo de Referência e ao pedido de credenciamento deferido, que integram o ajuste independentemente de transcrição. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, I e II, e art. 89, § 2º) Exemplo fictício: CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO. Constitui objeto deste Termo o credenciamento do profissional para a elaboração dos projetos da Categoria A, projeto arquitetônico e urbanístico, sob demanda, mediante Ordem de Serviço, nas condições do edital de credenciamento do programa, do Termo de Referência e do pedido deferido, que integram este Termo independentemente de transcrição, com remuneração pela tabela de _______________ reais por metro quadrado de área projetada e aprovada, e sem garantia de quantidade mínima de ordens.
[D14.172] Regime de execução e forma de fornecimento do serviço. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, IV) Exemplo fictício: CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO. O serviço é executado por escopo, sob demanda, em etapas sucessivas de estudo preliminar, anteprojeto e projeto executivo, com entrega de produtos definidos e remuneração por unidade de medida entregue e aceita, sem dedicação exclusiva de mão de obra, sem posto de trabalho e sem jornada. Não se trata de serviço contínuo, e por isso não há renovação automática, repactuação por acordo coletivo nem pagamento por período. Cada Ordem de Serviço define o empreendimento, o escopo, os prazos por etapa e o valor estimado, e o seu encerramento se dá com o recebimento definitivo da última etapa.
[D14.173] Preço, condições de pagamento, critérios de reajuste e de atualização monetária em caso de atraso. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, V) Exemplo fictício: CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO. 4.1 Remuneração exclusivamente pela tabela do Anexo II. 4.2 Pagamento em até _______________ dias úteis do ateste. 4.3 Reajuste anual pelo IPCA. 4.4 Atraso imputável ao CREDENCIANTE gera atualização pelo mesmo índice entre o vencimento e o pagamento.
[D14.174] Informe os prazos de início da execução, de conclusão, de entrega, de observação e de recebimento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, VII) Exemplo fictício: 1.3 Início em até _______________ dias úteis do aceite da Ordem de Serviço ou na data nela fixada; relatório de execução em até _______________ dias úteis da conclusão; recebimento provisório em _______________ e definitivo em _______________ dias úteis.
[D14.175] Informe o prazo de vigência do termo, com o fundamento legal, e as condições de prorrogação. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 105 a 107) Exemplo fictício: CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA. O Termo vigora por _______________ meses, contados da assinatura, prorrogável enquanto vigorar o Edital de Credenciamento e desde que mantidas as condições de habilitação, mediante termo aditivo. As ordens de serviço emitidas dentro da vigência são concluídas ainda que o Termo se encerre antes da entrega final, e o prazo de cada ordem consta dela própria, com fundamento no regime por escopo.
[D14.176] Crédito orçamentário pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica. Dado do Município, disponível na instrução do processo, porque vem dos registros internos do Município e é juntada pela unidade responsável; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, VIII) Exemplo fictício: CLÁUSULA QUINTA: DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO. As despesas correm pela dotação _______________, Secretaria responsável, classificação funcional programática _______________5.2117, natureza da despesa 3.3.90.36, fonte _______________, do orçamento vigente, e pelas dotações correspondentes dos exercícios seguintes. Cada ordem de serviço indica o empenho que a suporta, e nenhuma ordem é emitida sem empenho prévio.
[D14.177] Garantia contratual: previsão de dispensa ou, se exigida, a modalidade compatível com a pessoa física e o percentual. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XII, e arts. 96 a 102) Exemplo fictício: CLÁUSULA SEXTA: DA GARANTIA. Fica dispensada a garantia contratual, por se tratar de contratação de pessoa física, de baixo valor unitário por ordem de serviço e sem entrega de bens ou adiantamento de valores, o que torna a exigência desproporcional ao risco. Exigida em contratação futura, a garantia observaria uma das quatro modalidades legais, a critério do contratado: caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; seguro garantia; fiança bancária; e título de capitalização.
[D14.178] Direitos e responsabilidades das partes, penalidades cabíveis e valores das multas. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIV) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES. _______________2.1 Pela inexecução total ou parcial, aplicam advertência, multa de _______________ por cento a _______________ por cento sobre o valor da Ordem de Serviço, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade.
[D14.179] Casos de extinção contratual e as respectivas consequências. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIX) Exemplo fictício: CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXTINÇÃO. O Termo extingue-se pelo advento do prazo, pelo descumprimento de cláusula, pela perda superveniente de requisito de habilitação, pelo descredenciamento, por interesse público justificado e por acordo entre as partes. Extinto o Termo, cessam as convocações, e as ordens de serviço em execução são concluídas ou canceladas conforme a etapa, medindo se e pagando se o que já foi entregue e aceito, sem indenização por expectativa de convocações futuras.
[D14.180] Reconhecimento dos direitos da Administração em caso de extinção, previstos no art. 137. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIX, e art. 139) Exemplo fictício: CLÁUSULA OITAVA: DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO. Extinto o ajuste por culpa do CREDENCIADO, ficam assegurados à Administração: a assunção imediata do objeto; a ocupação e a utilização dos elementos necessários à continuidade, inclusive arquivos e projetos já elaborados; a execução da garantia, quando houver; e a retenção dos créditos até o limite dos prejuízos causados e das multas aplicadas. O pagamento do que foi executado e aceito é sempre preservado.
[D14.181] Obrigue o credenciado a manter, durante toda a vigência e a execução, as condições de habilitação e de qualificação exigidas no credenciamento, e a comunicar qualquer alteração. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XVI) Exemplo fictício: CLÁUSULA NONA: DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES. O CREDENCIADO obriga-se a manter, durante toda a execução, as condições de habilitação exigidas no credenciamento, especialmente o registro ativo no conselho profissional e a regularidade fiscal, social e trabalhista, e a comunicar em até _______________ dias qualquer alteração. A verificação é feita antes de cada pagamento, e a irregularidade abre prazo de regularização com suspensão das convocações. A manutenção é verificada antes de cada pagamento.
[D14.182] Escreva a cláusula expressa de inexistência de vínculo empregatício, afastando subordinação jurídica, habitualidade em jornada, exclusividade e pessoalidade típica de emprego, e registrando que o ajuste é regido pelo direito administrativo. (Consolidação das Leis do Trabalho, art. 3º, a contrario sensu, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 89) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA: DA NATUREZA DA RELAÇÃO. _______________0.1 Este Termo tem natureza administrativa e não gera vínculo empregatício, estatutário ou trabalhista, inexistindo subordinação hierárquica, exigência de jornada, controle de ponto, habitualidade obrigatória ou exclusividade.
[D14.183] Escreva a cláusula de vedação ao desvio de finalidade, proibindo o uso da contratação para suprir atribuição de cargo efetivo ou para burlar a exigência de concurso público. (Constituição Federal, art. 37, II) Exemplo fictício: 2.7 É vedada a utilização deste credenciamento para o desempenho de atribuições próprias de cargo ou emprego público efetivo do quadro municipal ou para substituir a exigência constitucional de concurso público, na forma do art. 37, II, da Constituição Federal. A execução observará sempre o formato de entrega por atividade, sem lotação, sem jornada e sem subordinação hierárquica, e qualquer ordem que desvirtue esse formato deverá ser recusada pelo credenciado e comunicada ao controle interno, sem penalidade pela recusa.
[D14.184] Escreva a cláusula de pessoalidade da execução e de vedação à subcontratação, à cessão e à transferência da posição contratual, total ou parcial. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, V, e art. 122) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA: DA PESSOALIDADE. A execução é pessoal e indelegável, vedadas a subcontratação, a cessão e a transferência da posição contratual, no todo ou em parte. O projeto é assinado pelo próprio credenciado, com a sua anotação de responsabilidade técnica, e a constatação de que o trabalho foi elaborado por terceiro caracteriza inexecução e fraude, com descredenciamento, devolução dos valores pagos e comunicação ao conselho profissional. A pessoalidade aqui decorre da natureza do serviço técnico e da responsabilidade profissional individual, e não de subordinação: ela obriga o credenciado a produzir o que assina, mas não o submete a ordens sobre o modo de trabalhar, a horário ou a local. Admite se a colaboração de auxiliares sob a responsabilidade do credenciado, desde que a autoria e a responsabilidade técnica permaneçam com ele, e o Município não mantém relação de qualquer natureza com esses auxiliares.
[D14.185] Escreva a cláusula sobre substituição do credenciado por impedimento temporário e o procedimento aplicável. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIV) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA SUBSTITUIÇÃO. No impedimento temporário do credenciado, comprovado por documento idôneo, a ordem de serviço em curso é suspensa por até _______________ dias ou transferida ao credenciado seguinte da lista, conforme a etapa e a urgência do cronograma do empreendimento. Havendo transferência, o credenciado impedido recebe pelas etapas já entregues e aceitas, e o substituto assume a partir do ponto em que o trabalho parou, com acesso aos arquivos editáveis já entregues.
[D14.186] Escreva a cláusula sobre alterações contratuais, reproduzindo as duas listas fechadas da lei. Exigem termo aditivo as alterações do art. 124: por ato unilateral da Administração, a modificação do projeto ou das especificações e a modificação do valor por acréscimo ou supressão nos limites legais; por acordo entre as partes, a substituição da garantia, a modificação do regime de execução ou do modo de fornecimento, a modificação da forma de pagamento e o restabelecimento do equilíbrio econômico e financeiro em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou ato da Administração. Dispensam termo aditivo e se fazem por simples apostila os registros do art. 136: a variação do valor decorrente de reajuste ou repactuação previstos no próprio ajuste; as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento; e o empenho e a atualização de dotações orçamentárias. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 124 e 136) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS ALTERAÇÕES. _______________1.1 Este Termo poderá ser alterado nas hipóteses do art. 124 por termo aditivo, ou por apostilamento nos casos do art. 136, inclusive para reajuste da tabela e atualização de dotação.
[D14.187] Escreva a cláusula de matriz de responsabilidades e de alocação de riscos entre as partes. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, IX, art. 22 e art. 103) Exemplo fictício: _______________7.8 Correm por conta do CREDENCIADO os riscos ordinários da atividade e os decorrentes de sua ação ou omissão; correm por conta do CREDENCIANTE os riscos de alteração unilateral do objeto e de fato do príncipe.
[D14.188] Escreva a cláusula de responsabilidade civil do credenciado por danos causados à Administração, aos usuários ou a terceiros na execução. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 120, e Código Civil, art. 927) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESPONSABILIDADE. O CREDENCIADO responde por danos causados à Administração, aos futuros moradores ou a terceiros na execução, inclusive por erro ou omissão de projeto que gere retrabalho, embargo, refazimento de obra ou acidente, e a fiscalização pela Administração não exclui nem reduz essa responsabilidade. A responsabilidade técnica pelo projeto permanece com o autor pelo prazo legal, ainda que encerrado o credenciamento, e a apuração observa o contraditório e a ampla defesa.
[D14.189] Foro de eleição, com a indicação da comarca da sede da Administração, e regra sobre meios alternativos de resolução de controvérsias, quando adotados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, § 1º, e arts. 151 a 154) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO. Fica eleito o foro da Comarca de Maringá, Estado do Paraná, para dirimir as controvérsias, condicionado o ajuizamento à prévia tentativa de solução administrativa perante a Câmara de Conciliação da Procuradoria do Município, que deve ser concluída em até _______________ dias do requerimento de qualquer das partes. Admitem se a conciliação e a mediação para as questões relativas a prazos, medições e reequilíbrio.
[D14.190] Data, local e forma de assinatura, admitida a assinatura eletrônica. Dado do Município, disponível na etapa de assinatura do termo de credenciamento com cada credenciado; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 91, § 3º) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA ASSINATURA E DA VIGÊNCIA. Convocado, o credenciado assina o Termo no prazo de _______________ dias úteis, prorrogável uma única vez por igual período, desde que o pedido seja apresentado dentro do prazo original, com justificativa, e seja aceito pela Administração. Não assinado no prazo, decai o direito ao credenciamento naquele pedido, sem prejuízo de novo requerimento a qualquer tempo, porque a não assinatura não é infração. A Administração pode convocar o credenciado para assinar durante todo o prazo de validade do credenciamento. A assinatura é eletrônica, com certificado digital ou por plataforma oficial, dispensadas vias impressas e presença física, e a data da assinatura é a do registro no sistema.
Modelo de execução do objeto.
Orientação de redação deste bloco: Descreva a prestação por entrega, resultado ou atividade realizada. Nunca escreva jornada, horário de trabalho, ponto ou chefia imediata. Ordem de serviço é o papel que autoriza começar o trabalho e diz o que fazer, onde, quando e por quanto. Etapa é cada pedaço do projeto entregue e aceito antes de começar o seguinte. Compatibilização é a reunião em que os projetos das diferentes especialidades são conferidos juntos, para um não bater no outro. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea e.
[D14.191] Documento formal que autoriza o início da execução: ordem de serviço, autorização de execução ou instrumento equivalente, com o modelo em anexo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea e) Exemplo fictício: A execução de cada projeto é autorizada por Ordem de Serviço emitida pela unidade responsável, no modelo do Anexo VIII, encaminhada ao credenciado pelo sistema, com aceite eletrônico em até _______________ dias úteis. Nenhum serviço é iniciado sem ordem emitida e aceita, e serviço executado sem ordem não gera direito a pagamento, ainda que aproveitado pela Administração.
[D14.192] Conteúdo mínimo da ordem de serviço: identificação do credenciado, descrição da atividade, local, data, horário, quantitativo e valor correspondente. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea e) Exemplo fictício: A Ordem de Serviço identifica: o credenciado convocado, com nome, cadastro de pessoa física e número do termo; o empreendimento e a área a que se refere, com a matrícula do terreno; a categoria e o escopo, com a relação dos produtos por etapa; a área estimada em metros quadrados; os prazos de entrega de cada etapa; o valor unitário da tabela e o valor total estimado; a dotação e o empenho que a suportam; o fiscal designado; e a posição do credenciado na lista no momento da convocação, que permite conferir o cumprimento do rodízio.
[D14.193] Informe o prazo entre a emissão da ordem de serviço e o início da execução. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, VII e § 2º) Exemplo fictício: O início da execução ocorre em até _______________ dias úteis do aceite da Ordem de Serviço, prazo que considera o tempo necessário para a vistoria da área e para o recebimento das diretrizes urbanísticas e das manifestações das concessionárias. Havendo dependência de levantamento topográfico ainda em elaboração por outro credenciado, a ordem indica essa condição e o prazo passa a correr da entrega do levantamento, com registro no processo.
[D14.194] Escreva as regras de comunicação entre o credenciado e a fiscalização, com os canais oficiais e os prazos de resposta. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea f) Exemplo fictício: A comunicação entre credenciado e fiscalização ocorre exclusivamente pelo sistema e pelo endereço eletrônico institucional indicado na Ordem de Serviço, com prazo de resposta de _______________ dias úteis para ambos os lados. Comunicação por aplicativo de mensagem ou por telefone não produz efeito, salvo para agendamento, e o que for tratado nesses meios é reduzido a escrito no sistema. Toda exigência da análise e toda resposta do credenciado ficam registradas, formando o histórico que sustenta a medição e eventual apuração.
[D14.195] Obrigações de registro da execução: listas de presença, relatórios, fotografias, prontuários, formulários próprios ou sistemas informatizados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIV, e art. 140, § 3º) Exemplo fictício: O credenciado registra a execução por: relatório de etapa, no modelo do Anexo IX, com a descrição do que foi feito e a relação das peças entregues; arquivos abertos editáveis e arquivos de leitura de cada prancha; registro fotográfico da vistoria da área, quando houver; ata da reunião de compatibilização; e comprovante do registro da anotação de responsabilidade técnica. Entrega sem a anotação registrada não é recebida, porque sem ela não há responsável técnico identificado.
[D14.196] Escreva as regras de uso das instalações, equipamentos, sistemas e materiais da Administração e o dever de conservação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIV) Exemplo fictício: O credenciado que utilizar sala de reunião, plotter, mesa digitalizadora ou sistema da Administração responde pela conservação, usa o recurso apenas para a execução da Ordem de Serviço e devolve o material ao fim de cada uso. O acesso ao sistema de tramitação de projetos é pessoal e intransferível, e o compartilhamento de senha é infração. Não há fornecimento de software nem de equipamento ao credenciado, que trabalha com meios próprios.
[D14.197] Estabeleça a obrigação de utilização de equipamentos de proteção individual e de observância das normas de segurança, quando a atividade exigir. (Consolidação das Leis do Trabalho, art. 157, e normas regulamentadoras aplicáveis) Exemplo fictício: Nas vistorias em terreno e nas visitas a canteiro em obra, o credenciado usa capacete, botina, colete e demais equipamentos de proteção individual exigidos, fornecidos por ele próprio, e observa as normas de segurança do canteiro e as orientações do responsável técnico da obra. É vedado o acesso desacompanhado a área de obra em execução, e o descumprimento impede o ingresso e é registrado como ocorrência.
[D14.198] Escreva as regras de substituição de datas, remarcação e reagendamento de atividades. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea e) Exemplo fictício: A remarcação de atividade por chuva, feriado decretado, indisponibilidade do espaço ou baixa procura será comunicada pela parte que lhe der causa com antecedência mínima de _______________ dias úteis, ou imediatamente em caso fortuito, e a nova data será fixada de comum acordo entre o credenciado e a fiscalização, dentro do mesmo mês sempre que possível, com registro na Ordem de Serviço ou no relatório mensal. A atividade remarcada não configura recusa nem falta, e a hora não executada nem remarcada não será paga, sem outra penalidade quando a causa não for imputável ao credenciado.
[D14.199] Liste as hipóteses de interrupção, suspensão e retomada da execução. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 115, § 5º, e art. 137, § 2º, II e III, e § 3º) Exemplo fictício: A execução pode ser interrompida por: exigência do órgão licenciador que altere as condicionantes do terreno; suspensão do empreendimento por decisão administrativa ou judicial; atraso na entrega do levantamento topográfico ou das manifestações das concessionárias; e caso fortuito ou força maior. A suspensão é formalizada por termo, com a indicação da causa e do prazo, suspende a contagem dos prazos da Ordem de Serviço e não gera indenização. Cessada a causa, a retomada é comunicada por escrito e os prazos voltam a correr pelo saldo restante.
[D14.200] Escreva as regras de transição e de encerramento, com a devolução de bens, dados, documentos e materiais ao final da execução. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea e) Exemplo fictício: Concluída a execução, o credenciado entrega todos os arquivos abertos editáveis, os arquivos de leitura, os memoriais, as planilhas de quantitativos e as anotações de responsabilidade técnica, e devolve documentos, senhas e materiais recebidos. A titularidade patrimonial dos projetos é do Município, que pode usá-los, adaptá-los e reutilizá-los em outros empreendimentos do Programa, preservados os direitos morais de autoria do projetista, que permanecem com ele e são citados em qualquer divulgação. Atenção: Aqui mora o principal risco jurídico da contratação de pessoa física. Fixar jornada, exigir controle de ponto, subordinar o credenciado a chefia imediata ou exigir cumprimento de horário fixo cria os elementos do vínculo empregatício.
Modelo de gestão do contrato e fiscalização.
Orientação de redação deste bloco: Nomeie as funções por cargo, e não por pessoa, definindo o que cada uma faz e os prazos de notificação e recebimento. Gestor é quem cuida do contrato no papel: prazos, aditivos, sanções. Fiscal é quem confere o serviço entregue e assina o ateste. Ateste é a declaração de que o serviço foi entregue e está certo, e é ela que libera o pagamento. Recebimento provisório é o aviso de que chegou; o definitivo é a confirmação de que está conforme. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 117 e 140.
[D14.201] Indique que serão formalmente designados gestor e fiscal do contrato, com o ato de designação e as respectivas atribuições. Dado do Município, disponível na etapa de designação do gestor e do fiscal por portaria, porque é definida pela Prefeitura; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XVIII, e art. 117, caput) Exemplo fictício: Serão formalmente designados, por portaria publicada, o gestor do contrato e os fiscais técnico e administrativo, com nome, matrícula, cargo e as atribuições de cada um, e a designação é comunicada aos credenciados. O gestor não fiscaliza a própria gestão, e o fiscal não ordena pagamento, separação que preserva a segregação de funções exigida na execução da despesa.
[D14.202] Liste as atribuições do gestor: acompanhamento dos aspectos administrativos, prorrogações, alterações, sanções e encerramento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XVIII, e art. 117) Exemplo fictício: Ao gestor compete: acompanhar os aspectos administrativos do termo; controlar a vigência e propor a prorrogação; conduzir alterações e apostilamentos; instaurar e conduzir os processos de apuração de falhas; propor a aplicação de sanções à autoridade competente; consolidar o relatório mensal de distribuição da demanda; e conduzir o encerramento do ajuste, com a conferência da entrega de todos os produtos.
[D14.203] Liste as atribuições do fiscal técnico: acompanhamento da execução, conferência das entregas e ateste. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º) Exemplo fictício: Ao fiscal técnico compete: analisar cada entrega quanto à completude, à conformidade técnica e à compatibilidade entre especialidades; conduzir a reunião de compatibilização; emitir exigências fundamentadas com prazo; preencher o instrumento de medição de resultado; atestar a etapa aceita; e comunicar ao gestor as ocorrências que possam gerar sanção. O ateste é individual, datado e assinado, e é o documento que autoriza a liquidação.
[D14.204] Liste as atribuições do fiscal administrativo, quando houver, quanto à regularidade documental e fiscal do credenciado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XVIII, e art. 117, caput) Exemplo fictício: Ao fiscal administrativo compete verificar, antes de cada pagamento, a validade das certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista e do registro no conselho profissional, conferir a titularidade da conta bancária informada, verificar a inexistência de sanção impeditiva nos cadastros públicos e registrar nos autos a data e o resultado de cada consulta. Constatada irregularidade, comunica o gestor para a abertura do prazo de regularização.
[D14.205] Estabeleça a obrigação de manutenção de registro próprio de todas as ocorrências relacionadas à execução, com determinação do que for necessário à regularização das faltas. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º) Exemplo fictício: A fiscalização mantém, no processo eletrônico de cada Ordem de Serviço, registro de todas as ocorrências: entregas, exigências, respostas, reuniões, prorrogações, atrasos, notificações e determinações. Cada registro traz data, autor e conteúdo, e as determinações indicam prazo e consequência do descumprimento. O registro é o que permite reconstituir a execução meses depois, quando a obra já estiver em curso e a memória do que aconteceu no projeto tiver se perdido.
[D14.206] Descreva o procedimento de notificação do credenciado em caso de falha, com prazo de resposta e de correção. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º) Exemplo fictício: Constatada falha, o credenciado é notificado pelo sistema, com a descrição do fato, o dispositivo descumprido e o prazo de _______________ dias úteis para manifestação e de _______________ dias úteis para correção, quando a falha for corrigível. A notificação não é sanção: é o ato que abre o contraditório e permite a correção antes de qualquer penalidade. Não corrigida a falha nem apresentada justificativa aceita, o gestor propõe a instauração do processo sancionatório.
[D14.207] Descreva o procedimento de avaliação periódica de desempenho, com os critérios, a periodicidade e os efeitos do resultado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea f) Exemplo fictício: A avaliação de desempenho é feita ao fim de cada Ordem de Serviço, com base no instrumento de medição, e consolidada a cada 6 meses por credenciado. Resultado satisfatório é registrado no cadastro e serve de atestado de capacidade técnica ao profissional. Resultado insatisfatório gera plano de correção com prazo e acompanhamento, e a reincidência em duas avaliações consecutivas leva ao processo de descredenciamento, com contraditório.
[D14.208] Fluxo de comunicação de irregularidades à autoridade superior e o procedimento de apuração. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º) Exemplo fictício: Constatado indício de irregularidade que ultrapasse a esfera da execução, como falsidade de documento, uso indevido de dados do cadastro habitacional ou tentativa de obter vantagem, o fiscal comunica imediatamente o gestor, que informa a autoridade superior em até 2 dias e propõe a instauração do procedimento próprio, com comunicação ao controle interno e, quando for o caso, ao conselho profissional e aos órgãos de controle externo.
[D14.209] Escreva as regras de recebimento provisório do objeto, com prazo e responsável. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 140, I, alínea a) Exemplo fictício: O recebimento provisório é feito pelo fiscal técnico em até _______________ dias úteis da entrega, mediante termo que registra o recebimento dos arquivos e das peças, sem juízo sobre a conformidade. Ele apenas marca o início do prazo de análise e protege o credenciado, que passa a ter data certa de entrega, e não impede exigências posteriores nem gera direito a pagamento.
[D14.210] Escreva as regras de recebimento definitivo, com prazo, responsável e a documentação exigida. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 140, I, alínea b) Exemplo fictício: O recebimento definitivo é feito pelo fiscal técnico, ou por comissão designada quando o valor exigir, em até _______________ dias úteis do recebimento provisório, mediante termo que declara a conformidade do produto com o edital, com o termo de referência e com a ordem de serviço, acompanhado do instrumento de medição preenchido, das anotações de responsabilidade técnica e da relação dos arquivos entregues. Só o recebimento definitivo autoriza a liquidação e o pagamento da etapa.
[D14.211] Explique as consequências da rejeição total ou parcial do serviço e o prazo de refazimento sem custo adicional. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 140, § 1º, e art. 119) Exemplo fictício: Rejeitado o produto, total ou parcialmente, o credenciado é notificado com a indicação precisa do que precisa ser corrigido e tem _______________ dias úteis para refazer, sem custo adicional para a Administração e sem prorrogação do prazo final da Ordem de Serviço, salvo quando a exigência decorrer de alteração de diretriz pela própria Administração. Persistindo a desconformidade, a etapa não é aceita, não é paga e a ordem pode ser extinta, com apuração de responsabilidade.
Medição, pagamento e retenções legais.
Orientação de redação deste bloco: Escreva na ordem dos atos: medir, apresentar cobrança, atestar, reter e pagar. Remeta as alíquotas à legislação vigente na data do pagamento. Medição é a conta do que foi entregue no período. Liquidação é a etapa em que a Prefeitura confere que a obrigação existe e quanto vale. Retenção é o desconto de imposto feito no pagamento. Glosa é o corte no valor por serviço não feito ou feito errado, e não é multa: é ajuste de conta. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 140 e 141, e legislação tributária e previdenciária.
[D14.212] Defina o documento de comprovação da execução: relatório de atividades, lista de presença, produto entregue ou registro em sistema, com o conteúdo mínimo exigido. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 63, § 2º) Exemplo fictício: A execução será comprovada pelo relatório de execução do Anexo IX, preenchido e assinado pelo credenciado, acompanhado das listas de presença assinadas pelos participantes ou responsáveis e do registro fotográfico de cada encontro, e conferido pelo fiscal, que confrontará os registros com a Ordem de Serviço, na forma do art. 63, § 2º, da Lei nº 4.320, de 1964, que exige a comprovação da prestação efetiva do serviço para a liquidação da despesa. Sem os registros mínimos, a liquidação fica sobrestada até a complementação, na forma do item de saneamento.
[D14.213] Informe o prazo para apresentação da documentação de cobrança pelo credenciado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, VI) Exemplo fictício: Aceita a etapa, o credenciado apresenta a documentação de cobrança em até _______________ dias úteis, composta pelo recibo de pagamento a pessoa física, no modelo do Anexo XI, pelo relatório de medição atestado e pelas certidões de regularidade válidas. Documento apresentado fora do prazo desloca o pagamento para o mês seguinte, sem gerar compensação, e a Administração comunica o credenciado quando faltar peça.
[D14.214] Defina o documento fiscal aplicável à pessoa física: recibo de pagamento a autônomo, nota fiscal avulsa eletrônica emitida pelo município ou pelo estado, ou recibo padronizado adotado pelo órgão, conforme a legislação local. (Código Tributário do Município e Lei Complementar nº 116, de 2003) Exemplo fictício: O documento de cobrança será o Recibo de Pagamento a Autônomo no modelo do Anexo XI ou, quando o Código Tributário do Município o exigir para a atividade, a nota fiscal avulsa eletrônica emitida pelo sistema tributário municipal, admitido um ou outro conforme o enquadramento do credenciado, informado no primeiro pagamento. O documento indicará a Ordem de Serviço, o período, as quantidades, o valor bruto, cada retenção e o valor líquido, e será conferido pela contabilidade antes da liquidação, na forma da legislação tributária local.
[D14.215] Escreva o prazo e o conteúdo do atesto, indicando o que o fiscal verifica, e o prazo de pagamento contado da liquidação, com a hipótese de suspensão por diligência. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 62 e 63, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 141) Exemplo fictício: Recebida a documentação de cobrança, o fiscal técnico atesta em até _______________ dias úteis, e o atesto declara o que foi verificado, e não apenas que o serviço foi prestado: identifica a Ordem de Serviço e a etapa, confirma que as peças relacionadas foram entregues e recebidas definitivamente, confere a área efetivamente projetada e aprovada contra a medição, confirma o registro da anotação de responsabilidade técnica e informa a existência ou a inexistência de glosa, com o valor. O atesto traz nome, cargo, matrícula, data e assinatura. Atesto feito sem essa verificação é ato grave, porque abre caminho a pagamento sem contraprestação, e responsabiliza pessoalmente quem o assina. O pagamento é feito em até _______________ dias úteis contados da liquidação, prazo curto fixado na fase de planejamento porque prazo longo afasta profissionais e encarece a contratação. Os prazos ficam suspensos enquanto pendente diligência imputável ao credenciado, com comunicação escrita do que falta, e a prorrogação excepcional do prazo de atesto exige justificativa nos autos.
[D14.216] Escreva a regra da ordem cronológica dos pagamentos, com o marco inicial na data da liquidação, a organização por fonte e por categoria de contrato e as hipóteses legais de quebra. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 141, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 62) Exemplo fictício: Os pagamentos observam a ordem cronológica de exigibilidade, cujo marco inicial é a data da liquidação, e são organizados por fonte de recurso e por categoria de contrato, mantendo-se sequência própria para serviços de terceiros pessoa física. A relação é publicada no sítio, com credor, valor, data da liquidação e posição na fila, o que permite a qualquer credenciado conferir se foi respeitada. A ordem pode ser quebrada apenas nas hipóteses legais, sempre com justificativa prévia da autoridade publicada: grave perturbação da ordem, emergência ou calamidade; pagamento necessário para evitar a interrupção de serviço essencial ou para restabelecê-lo; pagamento necessário para evitar dano irreparável; e pagamento de pequeno valor, conforme o regulamento. Fora dessas hipóteses, o pagamento fora de ordem é irregularidade e é apontado com a mesma facilidade com que se lê a lista publicada.
[D14.217] Liste todos os documentos exigidos para cada pagamento, incluídas as certidões de regularidade fiscal e trabalhista dentro do prazo de validade. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XVI) Exemplo fictício: Para cada pagamento são exigidos: recibo de pagamento a pessoa física assinado; relatório de medição com o ateste do fiscal; termo de recebimento definitivo da etapa; certidão conjunta federal, certidão estadual quando cabível, certidão municipal do domicílio, certidão negativa de débitos trabalhistas e certidão de regularidade no conselho profissional, todas válidas na data; e comprovante da anotação de responsabilidade técnica da etapa. A relação é exaustiva, e não se exige documento fora dela.
[D14.218] Escreva a regra sobre a suspensão do pagamento em caso de irregularidade documental e o prazo concedido para regularização. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XVI, e art. 143) Exemplo fictício: Constatada irregularidade documental, o pagamento fica suspenso e o credenciado é notificado para regularizar em _______________ dias, prazo prorrogável uma vez por igual período mediante justificativa. Regularizada a situação, o pagamento é liberado sem juros nem compensação, porque a mora é do credenciado. Não regularizada, instaura se o procedimento de descredenciamento por perda de requisito, preservado o direito ao valor da etapa já aceita, que é pago ao fim da apuração.
[D14.219] Discrimine expressa das retenções incidentes sobre o pagamento a pessoa física: imposto de renda retido na fonte pela tabela progressiva; contribuição previdenciária do segurado contribuinte individual, limitada ao teto do salário de contribuição; e imposto sobre serviços, conforme a legislação do município do local do serviço. (Lei nº 7.713, de 1988, art. 7º; Lei nº 8.212, de 1991, art. 21 e art. 30, § 4º; Lei Complementar nº 116, de 2003) Exemplo fictício: Serão retidos na fonte: imposto de renda pela tabela progressiva vigente; contribuição previdenciária do segurado contribuinte individual, limitada ao teto do salário de contribuição; e imposto sobre serviços na alíquota da legislação municipal. As tabelas vigentes do imposto de renda ficam no sítio da Receita Federal, em https://www.gov.br/receitafederal/pt-br, e as faixas e o teto do salário de contribuição ficam no sítio do Instituto Nacional do Seguro Social, em https://www.gov.br/inss/pt-br. Confira sempre a tabela do mês da competência, porque os valores mudam ao menos uma vez por ano.
[D14.220] Informação sobre a contribuição previdenciária patronal a cargo da Administração, que não é descontada do credenciado e exige dotação própria. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 22, III) Exemplo fictício: A contribuição previdenciária patronal de _______________ por cento sobre a remuneração do contribuinte individual, devida na forma do art. 22, III, da Lei nº 8.212, de 1991, é encargo exclusivo do Município: correrá por dotação e empenho próprios, simultâneos aos da remuneração, será recolhida com a guia do período e não será descontada nem cobrada do credenciado em nenhuma hipótese. A ausência de empenho da patronal não poderá reter o pagamento do credenciado, cabendo à contabilidade a regularização imediata, conforme o mapa de riscos do Anexo XIV.
[D14.221] Registre expressamente que não incidem contribuição ao PIS, COFINS, CSLL, FGTS nem contribuição a terceiros e risco ambiental do trabalho sobre o pagamento a pessoa física, para evitar retenção indevida. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 22, e Lei nº 8.036, de 1990, art. 15) Exemplo fictício: Não incidem sobre o pagamento a pessoa física credenciada: contribuição ao PIS, COFINS e CSLL, próprias de pessoa jurídica; FGTS, por inexistir vínculo de emprego; contribuição a terceiros do chamado sistema S; nem contribuição de risco ambiental do trabalho, devida apenas sobre folha de empregados. O registro expresso evita retenção indevida por parametrização incorreta do sistema de pagamento, e qualquer valor retido em desacordo com esta regra será devolvido ao credenciado de ofício, com a correção do recolhimento pela contabilidade.
[D14.222] Escreva a regra sobre o fornecimento de comprovante de rendimentos e de retenções ao credenciado, para fins de declaração anual e de recolhimento previdenciário. (Lei nº 9.779, de 1999, art. 16) Exemplo fictício: O Município fornecerá ao credenciado, anualmente, até o último dia útil de fevereiro do ano seguinte, o comprovante de rendimentos pagos e de imposto de renda retido na fonte, e disponibilizará, mês a mês, a informação das contribuições previdenciárias retidas e recolhidas, para fins de declaração anual de ajuste e de contagem previdenciária, na forma do art. 16 da Lei nº 9.779, de 1999 e da legislação da Receita Federal. Os rendimentos serão igualmente informados nas declarações acessórias devidas pelo órgão pagador, vinculando os ao CPF do credenciado.
[D14.223] Escreva a regra de glosa por serviço não executado, executado parcialmente ou executado em desacordo com o padrão de qualidade. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 143) Exemplo fictício: A glosa incide quando a etapa é entregue incompleta, quando parte do escopo não é executada ou quando o produto não atende ao padrão de qualidade, e é calculada sobre o percentual da etapa correspondente ao que faltou, com a memória do cálculo no relatório de medição. Exemplo de aplicação: entregue o projeto executivo sem o caderno de especificações, glosa se o percentual correspondente a esse produto até a entrega. A glosa não é sanção, é ajuste de medição, e não impede a aplicação de multa quando houver atraso ou descumprimento.
[D14.224] Escreva a regra de compensação financeira por atraso no pagamento imputável à Administração, com o índice e a fórmula de cálculo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, V) Exemplo fictício: Havendo atraso de pagamento imputável à Administração, incide compensação financeira entre a data do vencimento e a do efetivo pagamento, calculada pelo índice previsto no edital, aplicado de forma proporcional aos dias de atraso sobre o valor devido, com a fórmula reproduzida no termo. A compensação é paga independentemente de pedido, apurada pelo próprio setor financeiro, e o seu cálculo consta do processo de pagamento.
[D14.225] Defina a exigência de conta bancária de titularidade do próprio credenciado, com vedação de pagamento a terceiro, e o procedimento de alteração de dados bancários. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 141) Exemplo fictício: O pagamento é feito exclusivamente em conta corrente ou poupança de titularidade do próprio credenciado, informada no pedido e comprovada por documento bancário. É vedado o pagamento em conta de terceiro, ainda que familiar, de escritório ou de sociedade da qual o credenciado participe. A alteração de conta é feita pelo próprio credenciado no sistema, com registro da data, e a divergência entre titular e credor suspende o pagamento até a correção.
[D14.226] Escreva a regra sobre pagamento de valores retidos ou de saldo remanescente na hipótese de extinção do termo e sobre a retenção de valores para satisfação de débitos do credenciado com a Administração. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 139) Exemplo fictício: Extinto o termo, os valores retidos e o saldo das etapas já aceitas são pagos ao credenciado depois da conferência final, deduzidos os prejuízos apurados e as multas aplicadas em processo com contraditório. Não havendo dedução, o pagamento ocorre no prazo ordinário. Havendo, a decisão indica o valor deduzido e o fundamento, e a diferença é liberada, restando à Administração cobrar o que exceder o crédito. Atenção: As alíquotas e os limites são atualizados periodicamente. O edital deve remeter à legislação vigente à data do pagamento, e não fixar valores nominais que se tornem defasados.
Obrigações das partes.
Orientação de redação deste bloco: Redija duas cláusulas separadas, uma por parte, com verbos no infinitivo em incisos. Nunca misture as obrigações das duas no mesmo rol. Obrigação é o que cada lado tem de fazer. Aqui as obrigações estão separadas em duas listas, a de quem presta o serviço e a da Prefeitura, para que ninguém alegue depois que aquilo não era com ele. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIV.
[D14.227] Obrigue o credenciado a executar o objeto conforme o edital, o Termo de Referência e a ordem de serviço, com zelo, técnica e observância dos prazos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIV) Exemplo fictício: O credenciado obriga-se a executar o objeto conforme o Edital, o Termo de Referência e a Ordem de Serviço, com zelo, técnica e observância das normas técnicas e do caderno de especificações do Programa, entregando produtos completos, compatibilizados e assinados, e respondendo pela correção do que entregar. A obrigação alcança o atendimento às exigências do licenciamento decorrentes de falha do projeto, sem custo adicional.
[D14.228] Obrigue o credenciado a comunicar imediatamente qualquer fato superveniente que impeça ou dificulte a execução. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIV) Exemplo fictício: O credenciado comunica imediatamente, pelo sistema, qualquer fato que impeça ou dificulte a execução, como doença, impedimento superveniente, dificuldade de acesso à área, ausência de informação que dependa da Administração ou de concessionária, ou identificação de condicionante do terreno não prevista na Ordem de Serviço. A comunicação tempestiva é o que permite a suspensão regular do prazo, e a omissão transforma um impedimento justificável em atraso imputável.
[D14.229] Obrigue o credenciado a comunicar alteração de endereço, telefone, endereço eletrônico ou dados bancários. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIV) Exemplo fictício: IV. comunicar, em até _______________ dias úteis, alteração de endereço, telefone, correio eletrônico ou dados bancários, pelos canais oficiais, ciente de que as comunicações enviadas ao endereço eletrônico constante do cadastro se consideram recebidas na data do envio e de que a desatualização pode acarretar perda de convocação, computada como recusa não justificada quando a causa for exclusivamente imputável ao credenciado.
[D14.230] Obrigue o credenciado a prestar os esclarecimentos solicitados pela fiscalização e atender às notificações nos prazos fixados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º) Exemplo fictício: O credenciado presta os esclarecimentos solicitados pela fiscalização e atende às notificações nos prazos fixados, que não serão inferiores a _______________ dias úteis, salvo urgência justificada. O silêncio no prazo é registrado como ocorrência e, repetido, caracteriza descumprimento de obrigação acessória, sujeito a advertência e, na reincidência, às demais sanções.
[D14.231] Obrigue o credenciado a apresentar os relatórios, registros e documentos comprobatórios da execução. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 63, § 2º, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 140) Exemplo fictício: O credenciado apresenta, a cada etapa, o relatório do Anexo IX, os arquivos abertos e de leitura de todas as peças, os memoriais, as planilhas de quantitativos, a ata da reunião de compatibilização e o comprovante do registro da anotação de responsabilidade técnica, e mantém cópia de tudo pelo prazo de _______________ anos, para eventual conferência posterior.
[D14.232] Obrigue o credenciado a observar sigilo sobre informações e dados aos quais tiver acesso. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 25, e Lei nº 13.709, de 2018, art. 46) Exemplo fictício: VIII. observar sigilo sobre informações não públicas e sobre os dados pessoais de participantes, responsáveis e servidores a que tiver acesso em razão da execução, utilizando os apenas para as finalidades da atividade, nos termos do Termo de proteção de dados do Anexo XII, do art. 25 da Lei nº 12.527, de 2011 e do art. 46 da Lei nº 13.709, de 2018, obrigação que subsiste após a extinção do Termo de Credenciamento.
[D14.233] Obrigue o credenciado a zelar pelos bens, equipamentos e instalações utilizados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIV) Exemplo fictício: O credenciado zela pelos bens, equipamentos, sistemas e instalações da Administração que utilizar, responde pelo dano que causar por culpa ou dolo e devolve o que receber ao fim de cada uso. O acesso aos sistemas é pessoal e intransferível, e a devolução de senhas e credenciais integra o encerramento da Ordem de Serviço.
[D14.234] Obrigue o credenciado a cumprir as normas de saúde, segurança e ética aplicáveis. (Consolidação das Leis do Trabalho, art. 157, e normas regulamentadoras aplicáveis) Exemplo fictício: O credenciado cumpre as normas de saúde e segurança nas vistorias e nas visitas a canteiro, usa os equipamentos de proteção exigidos, observa as regras de conduta e de urbanidade no trato com servidores, com os demais credenciados e com as famílias atendidas, e mantém sigilo sobre os dados pessoais a que tiver acesso no cadastro habitacional.
[D14.235] Obrigue o credenciado a não se valer da condição de credenciado para obter vantagem indevida ou para divulgação comercial não autorizada. (Lei nº 12.846, de 2013, art. 5º, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 155) Exemplo fictício: O credenciado não se vale da condição de credenciado para obter vantagem indevida, para intermediar interesse privado junto à Administração nem para divulgação comercial que sugira preferência, patrocínio ou exclusividade. É admitida a menção objetiva ao trabalho no portfólio, com a indicação de que se trata de projeto elaborado no âmbito do Programa, e é vedado o uso do brasão do Município em material próprio sem autorização.
[D14.236] Obrigue o credenciado a arcar com os tributos e encargos de sua responsabilidade e com as despesas necessárias à execução que não sejam expressamente atribuídas à Administração. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIV) Exemplo fictício: XII. arcar com os tributos e os encargos legais de sua responsabilidade, como a parcela do segurado da contribuição previdenciária e o imposto de renda devido no ajuste anual, e com as despesas necessárias à execução que não sejam expressamente atribuídas ao Município neste Edital, como deslocamento urbano e material de uso pessoal, ciente de que as retenções legais serão feitas na fonte na forma do Anexo XI e de que a patronal é encargo exclusivo da Administração.
[D14.237] Estabeleça a obrigação da Administração de prestar as informações e disponibilizar os meios necessários à execução. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIV) Exemplo fictício: A Administração fornece ao credenciado, no prazo da Ordem de Serviço, as diretrizes urbanísticas e ambientais, as certidões e matrículas das áreas, o levantamento existente, os dados do cadastro habitacional necessários ao dimensionamento, as manifestações das concessionárias e o acesso ao sistema de tramitação de projetos, e responde às consultas em até _______________ dias úteis. A ausência de informação sob responsabilidade da Administração suspende o prazo do credenciado.
[D14.238] Estabeleça a obrigação da Administração de convocar os credenciados observando estritamente o critério de distribuição da demanda. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, II) Exemplo fictício: A Administração convoca os credenciados observando estritamente o critério de distribuição do Anexo X, vedada preferência pessoal, substituição sem causa e preterição, respondendo o agente público que alterar a ordem apurada. O cumprimento é verificável pelo relatório mensal de distribuição, que indica a posição de cada convocado na lista no momento da convocação.
[D14.239] Estabeleça a obrigação da Administração de emitir a ordem de serviço com antecedência compatível com a atividade. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, VII) Exemplo fictício: A Administração emite a Ordem de Serviço com antecedência compatível com a atividade, nunca inferior a _______________ dias úteis do início previsto, e com o escopo, os prazos e os produtos definidos, evitando ordem emitida em cima da hora, que empurra para o credenciado o custo do próprio atraso da Administração.
[D14.240] Estabeleça a obrigação da Administração de acompanhar e fiscalizar a execução por meio dos agentes designados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117) Exemplo fictício: A Administração acompanha e fiscaliza a execução por meio do gestor e dos fiscais designados por portaria, com registro das ocorrências no processo de cada Ordem de Serviço, análise tempestiva das entregas e emissão de exigências fundamentadas, sem interferir na autonomia técnica do projetista quanto às soluções adotadas, desde que atendidos o programa de necessidades e as normas aplicáveis.
[D14.241] Estabeleça a obrigação da Administração de atestar e efetuar o pagamento nos prazos e condições estabelecidos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 141) Exemplo fictício: A Administração atesta as etapas aceitas e efetua o pagamento nos prazos do Edital, respeitada a ordem cronológica, e comunica ao credenciado, por escrito, qualquer pendência que suspenda o prazo, com a indicação do que falta e do prazo para regularizar.
[D14.242] Estabeleça a obrigação da Administração de efetuar as retenções legais e fornecer os respectivos comprovantes. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 30, e Lei nº 9.779, de 1999, art. 16) Exemplo fictício: VI. efetuar as retenções legais de contribuição previdenciária do segurado, de imposto de renda e de imposto sobre serviços, quando devidas, recolher a contribuição patronal por empenho próprio, fornecer o comprovante de cada retenção junto com o pagamento e o comprovante anual de rendimentos até o prazo legal, na forma do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991 e do art. 16 da Lei nº 9.779, de 1999, informando os valores nas declarações acessórias vinculadas ao CPF do credenciado.
[D14.243] Estabeleça a obrigação da Administração de publicar e manter atualizada a relação de credenciados e o registro das convocações. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 1º) Exemplo fictício: VII. publicar e manter atualizada, na página do Edital no sítio oficial, a relação de credenciados por categoria, com a situação de cada um no catálogo, e o relatório mensal de distribuição, com convocações, aceites, recusas e seus fundamentos, na forma do art. 8º, § 1º, da Lei nº 12.527, de 2011, preservando as versões anteriores para consulta, de modo que qualquer pessoa possa auditar a impessoalidade da distribuição ao longo do tempo.
[D14.244] Estabeleça a obrigação da Administração de aplicar as sanções cabíveis assegurados o contraditório e a ampla defesa. (Constituição Federal, art. 5º, LV, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 158) Exemplo fictício: A Administração aplica as sanções cabíveis assegurados o contraditório e a ampla defesa, mediante processo próprio, com notificação dos fatos, prazo para defesa prévia, oportunidade de produção de prova e decisão motivada que enfrente os argumentos apresentados, cabendo recurso na forma do bloco de recursos deste Edital.
[D14.245] Estabeleça a obrigação da Administração de comunicar formalmente as alterações da tabela de preços e das condições do credenciamento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 55, § 1º, e art. 136, I) Exemplo fictício: A Administração comunica formalmente, com antecedência mínima de _______________ dias, as alterações da tabela de preços, dos prazos, dos produtos exigidos e das demais condições do credenciamento, mediante apostilamento comunicado a cada credenciado e publicado na página do Edital, aplicando-se as alterações às ordens de serviço emitidas a partir da data de vigência.
Descredenciamento e extinção do ajuste.
Orientação de redação deste bloco: Separe o pedido do próprio credenciado das hipóteses de iniciativa da Administração, e feche com o procedimento e os efeitos. Descredenciamento é a saída da lista, por pedido da pessoa ou por decisão da Prefeitura. Extinção é o fim do contrato. Rol taxativo quer dizer lista fechada: fora dos casos escritos, não se pode descredenciar. Carência é o tempo de espera para poder pedir de novo. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 137 a 139.
[D14.246] Liste as hipóteses de descredenciamento a pedido do credenciado, com o prazo de aviso prévio e a obrigação de concluir os serviços já autorizados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, VI) Exemplo fictício: O credenciado pode pedir a saída a qualquer tempo, por requerimento no sistema, com aviso prévio de _______________ dias, obrigando se a concluir as Ordens de Serviço já aceitas, salvo dispensa expressa da Administração quando outro credenciado puder assumir sem prejuízo ao cronograma. Essa saída é denúncia unilateral, e não descredenciamento por infração: não tem caráter sancionatório, não exige processo, não gera carência e não impede novo pedido enquanto o Edital estiver vigente. A distinção fica escrita porque tratar as duas figuras com o mesmo nome leva a exigir processo onde ele não é devido e, pior, a dispensar processo onde ele é indispensável.
[D14.247] Liste as hipóteses de descredenciamento por iniciativa da Administração, listadas de forma taxativa. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 137, caput) Exemplo fictício: A Administração pode descredenciar, em rol taxativo: por perda superveniente de requisito; por recusas reiteradas acima do limite; por execução em desacordo com o padrão de qualidade, depois de notificação e prazo de correção; por aplicação de sanção que implique impedimento de contratar; por falsidade de informação ou documento; por subcontratação, cessão ou transferência da execução; e por conduta que viole as regras de sigilo e de conflito de interesses. Fora dessas hipóteses não há descredenciamento, e a lista fechada é o que dá segurança a quem se credencia.
[D14.248] Preveja o descredenciamento por perda superveniente de requisito de habilitação ou de qualificação técnica. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 137, I, e art. 92, XVI) Exemplo fictício: Constatada a perda de requisito, como a suspensão do registro no conselho profissional ou a irregularidade fiscal não sanada no prazo, o credenciado é notificado e as convocações ficam suspensas. Não regularizada a situação em _______________ dias, instaura se o descredenciamento, com contraditório. A regularização a qualquer tempo antes da decisão encerra o procedimento sem penalidade, porque o objetivo da regra é manter as condições, e não punir.
[D14.249] Preveja o descredenciamento por recusas reiteradas de convocação, quando ultrapassado o limite fixado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 137, II) Exemplo fictício: A partir da terceira recusa não justificada de convocação no período de _______________ meses, contado da primeira, instaura se o descredenciamento, garantidos o contraditório e a ampla defesa. São justificadas, sem qualquer efeito, as recusas por doença comprovada, luto, conflito de interesses comunicado, impedimento técnico demonstrado ou incompatibilidade de agenda profissional, avaliadas pela fiscalização com registro nos autos.
[D14.250] Preveja o descredenciamento por execução em desacordo com o padrão de qualidade, após notificação e prazo de correção. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 137, I) Exemplo fictício: A entrega reiterada de produtos incompletos, incompatibilizados ou em desacordo com o caderno de especificações, depois de notificação e de prazo de correção, leva ao descredenciamento. O procedimento exige demonstração documental: as notificações, as exigências, os prazos concedidos, as respostas do credenciado e os instrumentos de medição das etapas, que são o registro objetivo do desempenho ao longo do tempo.
[D14.251] Preveja o descredenciamento por aplicação de sanção que implique impedimento de contratar. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 156, III e IV) Exemplo fictício: Aplicada ao credenciado, por este ou por outro ente, sanção que implique impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade, o descredenciamento é imediato, pelo prazo da sanção, mediante decisão que apenas reconhece o fato, precedida de notificação para manifestação sobre a identidade do sancionado e sobre a vigência da penalidade, verificadas nos cadastros públicos.
[D14.252] Preveja o descredenciamento por falsidade de informação ou de documento apresentado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 155, VIII) Exemplo fictício: A falsidade de informação ou de documento, como atestado de capacidade técnica inexistente, certidão adulterada ou declaração falsa sobre parentesco, leva ao descredenciamento imediato, à devolução dos valores recebidos com base no documento falso, à comunicação ao conselho profissional e à representação criminal, além de servir de causa de extinção do termo. A apuração observa o contraditório e é registrada no processo.
[D14.253] Preveja o descredenciamento por prática de ato lesivo previsto na legislação anticorrupção. (Lei nº 12.846, de 2013, art. 5º) Exemplo fictício: Prática de ato lesivo à Administração Pública previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013, como fraudar o caráter impessoal da distribuição, oferecer vantagem indevida a agente público ou frustrar a fiscalização, reconhecida em processo administrativo de responsabilização com garantia de defesa. O descredenciamento decorrente desta hipótese não afasta as sanções próprias daquela lei nem as demais responsabilidades, aplicando-se de forma independente e cumulativa.
[D14.254] Preveja o descredenciamento por conflito de interesses superveniente. (Lei nº 12.813, de 2013, arts. 3º e 5º) Exemplo fictício: Superveniência de conflito de interesses não sanado, inclusive pela assunção de cargo, emprego ou função pública na Secretaria contratante ou por situação pessoal que comprometa a isenção na execução, tomados como referência os arts. 3º e 5º da Lei nº 12.813, de 2013. O credenciado será notificado para sanar a situação ou demonstrar a sua inexistência em _______________ dias, e o descredenciamento somente ocorrerá se o conflito persistir, com decisão motivada que descreva a incompatibilidade concreta.
[D14.255] Descreva o procedimento de descredenciamento, com notificação prévia, prazo de defesa e decisão fundamentada da autoridade competente. (Constituição Federal, art. 5º, LV, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 158) Exemplo fictício: O procedimento observa a defesa prévia à decisão, e não posterior a ela. Primeiro, o gestor elabora relatório circunstanciado descrevendo o fato, o dispositivo descumprido e as provas, e propõe a instauração à autoridade competente. Segundo, a instauração depende de autorização prévia, escrita e motivada do Secretário responsável, exigência que impede que a decisão recaia sobre agente subalterno e cuja falta gera nulidade. Terceiro, o credenciado é notificado, com acesso integral aos autos e prazo de _______________ dias úteis para defesa, podendo requerer prova. Quarto, produzida a prova e apresentada a defesa, o gestor elabora parecer e a autoridade decide de forma motivada, enfrentando os argumentos. Quinto, a decisão é publicada e comunicada, cabendo recurso na forma do bloco próprio. A identificação de uma das hipóteses não autoriza o descredenciamento automático: antes de instaurar, a Administração avalia a gravidade, a proporcionalidade e a existência de alternativa menos gravosa, como a notificação para correção, e registra essa avaliação. Descredenciamento efetivado antes da defesa é vício que anula o ato, ainda que a infração exista.
[D14.256] Explique os efeitos do descredenciamento sobre as ordens de serviço em execução e sobre os pagamentos pendentes, reproduzindo a lista fechada de consequências que a lei autoriza quando a extinção decorre de falta do contratado: assunção imediata do objeto pela Administração; ocupação e utilização de locais, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução, quando indispensáveis à continuidade; execução da garantia contratual, quando houver, para ressarcimento e pagamento de multas; e retenção dos créditos do contratado até o limite dos prejuízos causados e das multas aplicadas. Registre que o pagamento do que foi executado e atestado é sempre preservado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 139) Exemplo fictício: O descredenciamento cessa as convocações e, quando decorrente de falta, autoriza a assunção imediata do objeto pela Administração, a utilização dos arquivos e projetos já entregues para continuidade, a execução da garantia quando houver e a retenção dos créditos até o limite dos prejuízos e das multas. O pagamento do que foi executado e aceito é sempre preservado, e as Ordens de Serviço em curso são concluídas por outro credenciado, com transferência dos arquivos editáveis.
[D14.257] Informe o prazo de carência para novo pedido de credenciamento após o descredenciamento por falta. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 156, § 4º) Exemplo fictício: Descredenciado por falta, o profissional só pode apresentar novo pedido depois de _______________ meses da decisão definitiva, e desde que cessada a causa e comprovada a regularização. O prazo de carência é registrado no cadastro e verificado automaticamente pelo sistema no protocolo de novo pedido. Descredenciamento a pedido do próprio credenciado não gera carência.
[D14.258] Liste as hipóteses de extinção do termo de credenciamento, reproduzindo os motivos do art. 137, que formam lista fechada: descumprimento ou cumprimento irregular de norma do edital ou de cláusula do ajuste; desatendimento das determinações regulares da fiscalização; alteração na situação pessoal do credenciado que comprometa a execução; insolvência civil ou falecimento; caso fortuito ou força maior que impeça a execução; atraso na obtenção de licença ou providência a cargo do contratado que inviabilize o objeto; e razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima. Reproduza também as hipóteses em que o próprio credenciado tem direito de pedir a extinção: supressão que altere o valor além do limite legal; suspensões da execução determinadas pela Administração que ultrapassem o total legal; e atraso de pagamentos devidos por prazo superior a 2 meses. Feche com a remissão aos arts. 137 a 139 quanto ao procedimento e aos efeitos. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 137 a 139) Exemplo fictício: São motivos de extinção do termo, todos formalmente motivados nos autos e com contraditório prévio: descumprimento ou cumprimento irregular de normas do Edital, de cláusulas do termo, de especificações ou de prazos; desatendimento das determinações regulares da fiscalização ou de autoridade superior; alteração na situação pessoal do credenciado que restrinja a capacidade de concluir a execução; insolvência civil ou falecimento; caso fortuito ou força maior regularmente comprovados, que não dependem de lista prévia no Edital, dada a impossibilidade de prever todas as situações; atraso na obtenção de licença ou impossibilidade de obtê-la; e razões de interesse público justificadas pela autoridade máxima. O credenciado, por sua vez, tem direito à extinção quando houver suspensão da execução por ordem escrita da Administração por prazo superior a três meses, quando as suspensões repetidas somarem noventa dias úteis, e quando houver atraso de pagamento superior ao limite legal, hipóteses em que o pedido é formalizado e decidido em até _______________ dias úteis, com pagamento das etapas aceitas.
[D14.259] Escreva as regras de encerramento do credenciamento como procedimento, reproduzindo as quatro únicas decisões que a lei admite ao fim da fase de análise, aplicadas aqui a cada pedido e ao edital como um todo: devolver os autos para saneamento de irregularidades; revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade decorrente de fato superveniente; anular o procedimento, de ofício ou por provocação, em caso de ilegalidade insanável; ou adjudicar e homologar, que no credenciamento corresponde a deferir e homologar o pedido. Defina os efeitos de cada decisão sobre os credenciados, sempre com contraditório prévio dos atingidos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 71, I a IV, e art. 147) Exemplo fictício: A revogação do Edital por interesse público ou a sua anulação por ilegalidade encerram todos os credenciamentos, assegurados o contraditório, preservados os pagamentos por serviços já executados e atestados e comunicada a decisão a cada credenciado pelo canal oficial.
Infrações e sanções administrativas.
Orientação de redação deste bloco: Ligue cada conduta a uma sanção, fixe percentuais e base de cálculo da multa e remeta ao processo de responsabilização. Infração é o descumprimento de uma regra. Sanção é a punição. Advertência é o aviso formal. Multa moratória é a punição pelo atraso, contada por dia. Impedimento de licitar vale só para o município que puniu; inidoneidade vale para todo o país. Dosimetria é a medida da punição, que leva em conta a gravidade e o histórico. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 155 a 163.
[D14.260] Liste as condutas puníveis, reproduzindo integralmente a lista fechada do art. 155, adaptada ao credenciamento: dar causa à inexecução parcial do ajuste; dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços ou ao interesse coletivo; dar causa à inexecução total; deixar de entregar a documentação exigida; não manter as condições declaradas no pedido; não celebrar o termo ou não entregar a documentação para a contratação quando convocado dentro do prazo de validade; ensejar o retardamento da execução ou da entrega sem motivo justificado; apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante o procedimento ou a execução; fraudar o procedimento ou praticar ato fraudulento na execução; comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do procedimento; e praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. Nenhuma outra conduta pode ser punida com as sanções deste bloco. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 155, I a XII) Exemplo fictício: Constituem infrações: dar causa à inexecução parcial ou total; deixar de entregar a documentação exigida; não manter a proposta; apresentar declaração ou documentação falsa; e praticar ato lesivo previsto na Lei nº 12.846, de 2013.
[D14.261] Liste as sanções aplicáveis: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, com a indicação da conduta correspondente a cada uma. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 156, I a IV) Exemplo fictício: Advertência, para inexecução parcial sem prejuízo relevante; multa, isolada ou cumulativa; impedimento de licitar e contratar, para inexecução total; e declaração de inidoneidade, para documentação falsa ou ato lesivo.
[D14.262] Defina os percentuais mínimo e máximo da multa e a base de cálculo, indicando se incide sobre o valor da ordem de serviço, do período ou do total estimado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 156, § 3º) Exemplo fictício: A multa compensatória varia de _______________ por cento a _______________ por cento, conforme a gravidade, e incide sobre o valor da Ordem de Serviço a que se refere a infração, e não sobre o valor global estimado do Edital, porque não existe valor contratado global no credenciamento. A base de cálculo vem escrita para evitar a aplicação de multa sobre estimativa que nunca se realizaria, distorção comum quando o edital não define a base.
[D14.263] Defina a multa moratória por atraso, com o percentual diário e o limite máximo de acumulação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 162) Exemplo fictício: A multa moratória é de _______________ por cento por dia de atraso na entrega de etapa, calculada sobre o valor da etapa em atraso, limitada a _______________ por cento, a partir de quando o atraso é tratado como inexecução parcial. O prazo suspenso por pendência da Administração ou por impedimento comunicado e aceito não é computado, e a memória do cálculo acompanha a notificação da multa.
[D14.264] Defina os critérios de dosimetria: natureza e gravidade da infração, peculiaridades do caso, culpabilidade, danos causados, circunstâncias agravantes e atenuantes e antecedentes do infrator. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 156, § 1º) Exemplo fictício: Na dosimetria serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso, a culpabilidade, os danos causados, as circunstâncias agravantes e atenuantes e os antecedentes do infrator.
[D14.265] Informe o prazo de duração do impedimento de licitar e contratar e a sua abrangência territorial e institucional. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 156, § 4º) Exemplo fictício: O impedimento de licitar e contratar tem duração de até _______________ anos, conforme a gravidade e a dosimetria, e alcança a Administração direta e indireta do Município de Maringá, único ente que o aplica. Não alcança outros entes federativos, diferentemente da declaração de inidoneidade, e essa distinção é escrita para evitar leitura equivocada dos cadastros públicos.
[D14.266] Informe o prazo de duração da declaração de inidoneidade e o seu alcance sobre toda a Administração Pública. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 156, § 5º) Exemplo fictício: A declaração de inidoneidade tem duração de _______________ a _______________ anos e alcança toda a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, enquanto durarem os motivos, admitida a reabilitação depois do prazo mínimo e mediante ressarcimento dos prejuízos. É a sanção mais grave e exige processo próprio, com decisão da autoridade máxima.
[D14.267] Descreva o procedimento de apuração, com processo de responsabilização, notificação, prazo de defesa e decisão fundamentada. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 158) Exemplo fictício: A apuração corre em processo de responsabilização instaurado por ato da autoridade competente, com notificação do credenciado, prazo de _______________ dias úteis para defesa prévia, produção de prova, relatório do gestor e decisão fundamentada que analise a conduta, a gravidade, os danos, as circunstâncias e os antecedentes. As sanções mais graves exigem, ainda, manifestação da assessoria jurídica antes da decisão.
[D14.268] Identifique a autoridade competente para instaurar o processo e para aplicar cada sanção. Dado do Município, disponível na etapa de elaboração do edital, quando as autoridades são identificadas, porque é definida pela Prefeitura; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 156, § 6º) Exemplo fictício: Compete ao gestor do contrato propor a instauração; ao Secretário responsável instaurar o processo e aplicar advertência, multa e impedimento de licitar e contratar; e ao Prefeito aplicar a declaração de inidoneidade. A competência escrita evita a nulidade por autoridade incompetente, que é vício frequente e obriga a refazer todo o processo.
[D14.269] Informe o prazo e a forma de recurso e de pedido de reconsideração contra a sanção aplicada. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 166 e 167) Exemplo fictício: Da decisão que aplicar advertência, multa ou impedimento cabe recurso no prazo de _______________ dias úteis, dirigido à autoridade que a proferiu, que pode reconsiderar, e, mantida a decisão, encaminhado à autoridade superior. Da declaração de inidoneidade cabe apenas pedido de reconsideração, no prazo legal, dirigido à autoridade que a aplicou, cuja decisão encerra a esfera administrativa.
[D14.270] Escreva as regras de reabilitação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 163) Exemplo fictício: A reabilitação é requerida depois de cumprido o prazo mínimo da sanção e depende de ressarcimento integral dos prejuízos causados, do pagamento das multas aplicadas e da comprovação da regularização da causa. Deferida, é registrada nos cadastros públicos e permite novo credenciamento, e a decisão que a defere ou indefere é motivada e publicada.
[D14.271] Estabeleça a obrigação de registro das sanções aplicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas e nos cadastros de impedidos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 161) Exemplo fictício: As sanções aplicadas são registradas no Portal Nacional de Contratações Públicas e nos cadastros de empresas inidôneas e suspensas e de empresas punidas, no prazo do regulamento, com a identificação do sancionado, a sanção, o prazo e o processo. O registro é o que dá efeito prático à sanção perante outros entes, e a sua omissão é falha do próprio Município.
[D14.272] Escreva a regra de cobrança da multa: desconto dos pagamentos devidos, cobrança administrativa e inscrição em dívida ativa. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 156, § 8º) Exemplo fictício: A multa é descontada dos pagamentos devidos ao credenciado; não havendo crédito suficiente, é cobrada administrativamente, com notificação e prazo de _______________ dias para pagamento; e, não paga, é inscrita em dívida ativa e cobrada judicialmente, com atualização e encargos. O desconto só ocorre depois da decisão definitiva no processo sancionatório, e não durante a apuração.
[D14.273] Escreva a regra de independência entre as sanções administrativas e as responsabilidades civil e penal. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 159) Exemplo fictício: As sanções administrativas são independentes da responsabilidade civil pelos danos causados e da responsabilidade penal por eventual crime, e a aplicação de uma não impede as demais, que correm em processos próprios. A comunicação ao Ministério Público e ao conselho profissional é feita quando o fato indicar ilícito de outra natureza.
Sigilo, proteção de dados, propriedade intelectual e uso de imagem.
Orientação de redação deste bloco: Defina primeiro os papéis no tratamento de dados, depois as obrigações e prazos, e por fim a titularidade das criações. Sigilo é o dever de não divulgar o que se acessa no trabalho. Direitos patrimoniais do autor são os que permitem usar e reproduzir o projeto, e podem ser cedidos. Direitos morais são os que ficam sempre com quem criou, como ter o nome citado, e não podem ser vendidos nem renunciados. Fundamento: Lei nº 13.709, de 2018 e Lei nº 9.610, de 1998.
[D14.274] Estabeleça a obrigação de confidencialidade sobre informações, documentos e dados acessados na execução, com prazo de vigência do dever após o encerramento. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 25, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIV) Exemplo fictício: O credenciado mantém confidencialidade sobre os dados pessoais das famílias do cadastro habitacional, sobre os laudos ainda não publicados e sobre as informações de segurança das áreas, pelo prazo de _______________ anos contados do encerramento da Ordem de Serviço, salvo obrigação legal de divulgação. A obrigação sobrevive ao término do credenciamento, e a violação é apurada como infração grave, sem prejuízo da responsabilização própria da legislação de proteção de dados.
[D14.275] Defina os papéis de controlador e de operador no tratamento de dados pessoais. (Lei nº 13.709, de 2018, art. 5º, VI e VII, e art. 39) Exemplo fictício: Para os fins da Lei nº 13.709, de 2018, o Município de Maringá é o controlador dos dados pessoais de inscrição e de presença dos participantes, por decidir sobre finalidades e meios do tratamento, e o credenciado é operador, tratando os dados exclusivamente conforme as instruções escritas do controlador constantes do Anexo XII e das Ordens de Serviço, na forma do art. 5º, VI e VII, e do art. 39 daquela Lei. O operador responde solidariamente quando descumprir as instruções ou a lei, e comunicará ao controlador qualquer ordem que repute ilegal.
[D14.276] Finalidade, base legal e limites do tratamento de dados pessoais realizado pelo credenciado, indicando qual das dez bases legais da lei sustenta cada operação, pois a lista é fechada: consentimento do titular; cumprimento de obrigação legal ou regulatória; execução de políticas públicas pela administração; realização de estudos por órgão de pesquisa; execução de contrato ou de procedimentos preliminares; exercício regular de direitos em processo; proteção da vida ou da incolumidade física; tutela da saúde; interesse legítimo do controlador ou de terceiro; e proteção do crédito. No Programa, a base regra é a execução de políticas públicas, combinada com o cumprimento de obrigação legal quanto à publicidade dos atos. (Lei nº 13.709, de 2018, arts. 6º, I, 7º, I a X, e 23) Exemplo fictício: O tratamento de dados pessoais pelo credenciado tem por finalidade exclusiva o registro de frequência dos participantes e a prestação de contas da execução ao Município, com fundamento na execução de políticas públicas prevista no art. 7º, III, combinado com o art. 23 da Lei nº 13.709, de 2018, dispensado o consentimento, e observará os princípios da necessidade e da adequação do art. 6º. É vedado qualquer uso diverso, como formação de cadastro próprio, contato comercial com participantes ou compartilhamento com terceiros, condutas que configuram falta grave.
[D14.277] Estabeleça a obrigação de adoção de medidas de segurança, técnicas e administrativas de proteção dos dados. (Lei nº 13.709, de 2018, art. 46) Exemplo fictício: O credenciado adotará as seguintes medidas mínimas de segurança: manter as listas de presença em pasta física sob a sua guarda direta durante a atividade; não fotografar, digitalizar ou copiar os dados para dispositivos pessoais; não transportar as listas para local diverso do da atividade, salvo para entrega à fiscalização; e entregar todo o material ao fim de cada mês, na forma do art. 46 da Lei nº 13.709, de 2018. Medidas adicionais poderão ser fixadas na Ordem de Serviço conforme a natureza da atividade, prevalecendo sempre a coleta mínima de dados.
[D14.278] Estabeleça a obrigação de comunicação imediata de incidente de segurança e o prazo para tanto. (Lei nº 13.709, de 2018, art. 48) Exemplo fictício: A perda, o extravio, o acesso indevido ou qualquer outro incidente de segurança envolvendo as listas de presença ou outros dados pessoais será comunicado pelo credenciado ao controlador, pelo canal da fiscalização, em até _______________ horas do conhecimento do fato, com a descrição do ocorrido, dos dados envolvidos, dos titulares potencialmente afetados e das medidas já adotadas, na forma do art. 48 da Lei nº 13.709, de 2018. Caberá ao controlador avaliar o risco e decidir sobre a comunicação à autoridade nacional e aos titulares, com o apoio do credenciado no que for necessário. A comunicação do controlador à autoridade nacional, quando cabível, segue o procedimento publicado pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados em https://www.gov.br/anpd/pt-br/canais_atendimento/agente-de-tratamento/comunicado-de-incidente-de-seguranca-cis.
[D14.279] Estabeleça a obrigação de eliminação ou devolução dos dados ao término da execução. (Lei nº 13.709, de 2018, arts. 15 e 16) Exemplo fictício: Ao término de cada Ordem de Serviço, o credenciado devolverá à fiscalização todas as listas de presença, formulários e demais registros com dados pessoais, e eliminará eventuais cópias ou anotações em seu poder, certificando a eliminação por escrito no relatório final, na forma dos arts. 15 e 16 da Lei nº 13.709, de 2018, que autorizam a conservação apenas pelo controlador, para as finalidades legais de prestação de contas e arquivo público. O descumprimento configura falta grave e incidente de segurança, com as consequências do item próprio.
[D14.280] Escreva as regras de tratamento de dados pessoais sensíveis, quando o objeto envolver saúde, assistência social, educação ou dados de crianças e adolescentes. (Lei nº 13.709, de 2018, arts. 11 e 14) Exemplo fictício: Por envolver crianças e adolescentes, aplicam salvaguardas reforçadas: coleta mínima de nome, idade e contato do responsável, e proibição de fotografar sem autorização assinada pelo responsável.
[D14.281] Estabeleça a cessão à Administração dos direitos patrimoniais sobre a obra, o material didático, o relatório, o software, o projeto ou a criação intelectual produzida na execução, com o alcance e o prazo da cessão. (Lei nº 9.610, de 1998, arts. 49 e 50) Exemplo fictício: O credenciado cede ao Município, por escrito e no próprio termo, os direitos patrimoniais sobre os projetos, memoriais, cadernos de especificações, planilhas e demais peças produzidas na execução, autorizando o uso, a reprodução, a adaptação e a repetição em outros empreendimentos do Programa, sem novo pagamento. A cessão é condição legal do pagamento, e não conveniência do Edital: a Administração só pode contratar, pagar ou receber projeto ou serviço técnico especializado se o autor ceder os direitos patrimoniais e puder utilizá-los. A cessão é feita por escrito e presume-se onerosa, e a remuneração da tabela do Anexo II já a engloba, não cabendo cobrança adicional a esse título. Tratando se de obra imaterial de caráter tecnológico, a cessão inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação relativos à concepção, ao desenvolvimento e à aplicação, o que sustenta a exigência de entrega dos arquivos abertos editáveis, e não apenas dos arquivos de leitura.
[D14.282] Faça a ressalva expressa dos direitos morais do autor, que são inalienáveis e irrenunciáveis. (Lei nº 9.610, de 1998, arts. 24 e 27) Exemplo fictício: Ficam ressalvados os direitos morais do autor, que são inalienáveis e irrenunciáveis e não se transferem em nenhuma hipótese, sendo nula qualquer cláusula que pretenda cedê-los: o direito de ter o nome indicado como autor nas pranchas, na placa da obra, nas publicações e nas peças de divulgação; o direito à integridade da concepção; e o direito de se opor a modificação que a desfigure. Pretendendo o Município adaptar o projeto para outro empreendimento, o autor é comunicado com antecedência de _______________ dias e pode manifestar se; discordando da alteração, ele pode exigir a retirada do seu nome da versão modificada, na forma do direito de repúdio previsto na legislação autoral, sem que isso impeça a adaptação nem gere indenização. A regra existe porque o Programa reutiliza projetos padronizados de creche, escola e unidade de saúde, e a repetição só é lícita porque o direito patrimonial foi cedido, respeitados os direitos morais.
[D14.283] Colha a autorização de uso de nome, voz e imagem do credenciado em registros e materiais institucionais, com a finalidade e o prazo. (Constituição Federal, art. 5º, X e XXVIII, e Código Civil, art. 20) Exemplo fictício: Mediante autorização assinada, o Município poderá usar nome, voz e imagem do credenciado em registros e peças institucionais, sem finalidade comercial, pelo prazo de 5 anos contado da assinatura, revogável mediante comunicação escrita para usos futuros.
[D14.284] Escreva a regra sobre a menção ao apoio institucional e sobre o uso de marcas e símbolos oficiais. (Lei nº 9.279, de 1996, art. 124, XIII, e normas municipais de identidade visual) Exemplo fictício: Os materiais produzidos indicarão o apoio institucional com a expressão Realização: Prefeitura do Município de Maringá, e o uso do brasão e das marcas oficiais dependerá de aprovação prévia da assessoria de comunicação, vedado o uso em contexto particular ou comercial.
Recursos orçamentários e execução da despesa.
Orientação de redação deste bloco: Indique a dotação completa e, obrigatoriamente, os dois elementos de despesa: o da remuneração e o das obrigações patronais. Dotação orçamentária é o dinheiro reservado no orçamento para aquela despesa. Elemento de despesa é a etiqueta que diz que tipo de gasto é aquele. Empenho é a reserva formal do valor antes de gastar. Apostilamento de dotação é a troca do número da reserva no ano seguinte, sem mexer no resto do contrato. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, VIII, e Lei nº 4.320, de 1964.
[D14.285] Indique a dotação orçamentária que suportará a despesa, com unidade orçamentária, programa de trabalho, natureza da despesa e fonte de recurso. Dado do Município, disponível na instrução do processo, porque vem dos registros internos do Município e é juntada pela unidade responsável; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, VIII, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 13) Exemplo fictício: As despesas correm pela unidade orçamentária _______________, Secretaria responsável; programa de trabalho _______________5.2117, Programa; natureza da despesa 3.3.90.36; fonte _______________, do orçamento vigente, e pelas dotações correspondentes dos exercícios seguintes. A classificação completa é reproduzida na Ordem de Serviço e no empenho.
[D14.286] Indique o elemento de despesa correspondente a serviços de terceiros pessoa física. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 13) Exemplo fictício: A remuneração dos credenciados corre pelo elemento de despesa correspondente a outros serviços de terceiros pessoa física, e não por serviços de pessoa jurídica nem por despesa de pessoal, porque não há vínculo nem empresa contratada. A classificação errada trava o empenho e costuma ser corrigida só depois da primeira devolução do processo pela contabilidade.
[D14.287] Indique o elemento de despesa correspondente às obrigações patronais, com o registro de que a contribuição previdenciária patronal exige empenho próprio. Dado do Município, disponível na instrução do processo, porque vem dos registros internos do Município e é juntada pela unidade responsável; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 22, III, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 58) Exemplo fictício: A contribuição previdenciária patronal de vinte por cento sobre a remuneração paga a contribuinte individual corre pelo elemento de obrigações patronais, em dotação própria, e é empenhada no mesmo ato do empenho da remuneração, e não depois. O valor consta em linha separada da estimativa de impacto e da declaração do ordenador, porque compõe o aumento de despesa e integra a base de comparação com o saldo da dotação. Deixar o encargo fora do orçamento é erro que só aparece na primeira liquidação, quando já não há crédito para empenhar, e por isso a conferência dessa dotação integra a lista de verificação do Edital.
[D14.288] Junte a declaração do ordenador da despesa, em documento próprio e anterior ao empenho, afirmando a adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e a compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, considerado o saldo já comprometido da dotação. (Lei Complementar nº 101, de 2000, arts. 15 e 16, II, e § 4º) Exemplo fictício: Declaração do ordenador da despesa, de _______________, anterior ao empenho e à publicação do Edital, com este teor: na qualidade de ordenador da despesa da Secretaria responsável, declaro que o aumento de despesa decorrente do edital de credenciamento do programa, no valor estimado de _______________ reais para o exercício, tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, por existir dotação específica e suficiente na classificação _______________._______________5.2117.3.3.90.36, fonte _______________, cujo saldo livre, já deduzidos os valores empenhados e a empenhar de despesas da mesma espécie previstas no mesmo programa de trabalho, é de _______________ reais nesta data; e tem compatibilidade com o Plano Plurianual, por estar prevista na ação _______________ do programa _______________, e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício, por integrar as metas e prioridades do seu anexo próprio. A declaração é acompanhada da certidão de saldo emitida pela contabilidade e vincula pessoalmente quem a assina.
[D14.289] Declare disponibilidade de recursos ou a indicação de que a despesa correrá à conta de dotações de exercícios futuros, com a previsão correspondente. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 105, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 59) Exemplo fictício: Há disponibilidade de recursos no exercício vigente, conforme certidão de saldo da dotação emitida pela contabilidade em _______________ e reserva registrada no sistema orçamentário, nos termos da Lei nº _______________. As Ordens de Serviço com execução prevista para exercícios seguintes ficam condicionadas à existência de dotação na respectiva lei orçamentária, condição escrita na própria ordem e no termo de credenciamento, e a inexistência de crédito no exercício seguinte suspende a emissão de novas ordens até a abertura, sem gerar direito a indenização. A estimativa de impacto dos dois exercícios subsequentes, exigida pela Lei de Responsabilidade Fiscal, é peça de planejamento e não substitui a dotação, que precisa existir em cada exercício.
[D14.290] Apresente o cronograma estimado de desembolso, compatível com o cronograma de execução. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 8º) Exemplo fictício: O cronograma estimado de desembolso acompanha o cronograma de execução dos projetos: valores menores nos meses de estudo preliminar e de anteprojeto e valores maiores nos meses de entrega dos projetos executivos, quando se concentram os percentuais mais altos de cada etapa. A lista traz o valor previsto mês a mês por categoria, e é a referência para a programação financeira da Secretaria da Fazenda.
[D14.291] Escreva a regra aplicável quando a despesa for custeada por convênio, transferência voluntária, emenda parlamentar ou fundo específico, com a indicação da fonte e das exigências do instrumento de repasse. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 25) Exemplo fictício: Havendo custeio por convênio, transferência voluntária, emenda parlamentar ou fundo específico, o Edital indica a fonte e reproduz as exigências do instrumento de repasse, como identificação da origem nos documentos de despesa, conta específica, prazos próprios de prestação de contas e vedações de uso. Neste ciclo a despesa corre integralmente por recursos próprios do Município, e o registro dessa circunstância consta do processo.
[D14.292] Escreva a regra sobre o cancelamento e a substituição da dotação em exercícios seguintes por meio de apostilamento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 136, II) Exemplo fictício: A dotação indicada no termo pode ser cancelada, substituída ou complementada em exercícios seguintes por apostilamento, sem termo aditivo, porque a alteração de crédito orçamentário é registro, e não modificação de cláusula econômica: o objeto, os prazos e os valores permanecem inalterados. O apostilamento é comunicado ao credenciado e juntado ao processo, com a nova classificação e o número do empenho correspondente. Alteração que modifique valor, objeto ou prazo não se faz por apostila, e a distinção fica escrita porque usar a apostila para o que exige aditivo é vício mais grave do que o aditivo desnecessário. Atenção: A omissão do empenho da contribuição patronal é o erro operacional mais frequente nesse tipo de contratação. O edital deve deixar claro que o valor da tabela é a remuneração do credenciado e que o encargo patronal é despesa adicional do órgão.
Disposições finais e publicidade.
Orientação de redação deste bloco: Escreva as disposições finais em itens curtos, feche com foro, local, data e assinatura, e junte ao processo o comprovante de cada publicação. Prevalência é a regra que diz qual papel vale mais quando dois se contradizem. Revogar é encerrar por conveniência, olhando para frente. Anular é desfazer por ilegalidade, apagando os efeitos. Casos omissos são as situações que o edital não previu. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 25, 54 e 174.
[D14.293] Escreva a regra de prevalência entre o edital, o Termo de Referência, o termo de credenciamento e os demais anexos em caso de divergência. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, II, e art. 89, § 2º) Exemplo fictício: Havendo divergência entre as peças, prevalece o Edital sobre os anexos, o Termo de Referência sobre a Ordem de Serviço, e o termo de credenciamento sobre o pedido apresentado pelo interessado. A regra de prevalência é escrita porque, em contratação com muitos anexos, a contradição aparece, e sem hierarquia definida a solução passa a ser discutida caso a caso, com risco de decisão contraditória entre um credenciado e outro.
[D14.294] Reserve o direito de revogar o credenciamento por razões de interesse público e de anular o procedimento por ilegalidade, com a garantia do contraditório. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 71, II e III, e art. 147) Exemplo fictício: A Administração pode revogar o credenciamento por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, e deve anulá-lo em caso de ilegalidade, de ofício ou por provocação, sempre com decisão motivada e contraditório prévio dos atingidos. A revogação não gera direito a indenização por convocações futuras, e os serviços já executados e aceitos são medidos e pagos.
[D14.295] Escreva a regra sobre alterações do edital durante a sua vigência e a forma de comunicação aos credenciados já cadastrados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 55, § 1º) Exemplo fictício: Alterações do Edital durante a vigência são formalizadas por retificação publicada com a mesma divulgação do texto original, e comunicadas individualmente aos credenciados pelo sistema. A alteração que afete a formulação dos pedidos reabre prazo para os interessados, e a que afete condições de execução aplica-se às Ordens de Serviço emitidas a partir da vigência, preservadas as em curso.
[D14.296] Escreva a regra de contagem de prazos, com exclusão do dia de início, inclusão do dia de vencimento e prorrogação para o primeiro dia útil seguinte. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 183) Exemplo fictício: Os prazos são contados em dias úteis, salvo quando o Edital disser dias corridos, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento, prorrogando se para o primeiro dia útil seguinte quando o vencimento cair em dia sem expediente na Prefeitura. O expediente é o do Município de Maringá, e os feriados municipais são publicados no calendário oficial, ao qual o Edital remete para evitar dúvida de quem é de outra cidade.
[D14.297] Indique que os casos omissos serão decididos pela autoridade competente com base na Lei nº 14.133, de 2021 e nos princípios da Administração Pública. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, III, e art. 89, caput) Exemplo fictício: Os casos omissos são decididos pelo Secretário responsável, com parecer da Procuradoria, com base na Lei federal nº 14.133, de 2021, nos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público e da isonomia, e, subsidiariamente, na Lei federal nº 9.784, de 1999. A decisão é publicada e passa a valer para todos os casos iguais.
[D14.298] Escreva a cláusula de integridade e de conformidade, com a vedação de práticas lesivas. (Lei nº 12.846, de 2013, art. 5º) Exemplo fictício: Aplicam se a este credenciamento as vedações da Lei nº 12.846, de 2013, em especial as condutas lesivas do seu art. 5º, como prometer ou oferecer vantagem indevida a agente público, fraudar o caráter impessoal da distribuição da demanda e dificultar a fiscalização, sujeitando o infrator às sanções daquela Lei, apuradas em processo próprio, sem prejuízo das sanções deste Edital e das responsabilidades civil e penal. A Administração manterá conduta íntegra equivalente, e qualquer agente público que solicitar vantagem será denunciado aos órgãos de controle.
[D14.299] Informe o canal de denúncia, ouvidoria e controle interno, com o endereço para comunicação de irregularidades. (Lei nº 13.460, de 2017, art. 9º, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 169) Exemplo fictício: Irregularidades podem ser comunicadas à Ouvidoria do Município, pelo telefone da Ouvidoria, pelo endereço eletrônico da Ouvidoria e pelo formulário do sítio oficial, e ao controle interno, pelo canal da Controladoria no sítio oficial. A manifestação pode ser anônima e, sendo identificada, a identidade do denunciante é preservada. Cabe também representação na plataforma federal e ao Tribunal de Contas do Estado, com os endereços indicados ao fim deste Anexo.
[D14.300] Escreva a regra sobre a proteção do trabalho de crianças e adolescentes e sobre a promoção da igualdade e do meio ambiente, quando o objeto tiver relação com esses temas. (Constituição Federal, art. 7º, XXXIII, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 5º) Exemplo fictício: Nas atividades com crianças e adolescentes será observado o Estatuto da Criança e do Adolescente, vedada qualquer forma de trabalho infantil, e será estimulada a participação de mulheres e de pessoas negras entre os credenciados.
[D14.301] Foro competente para dirimir controvérsias e o local, a data e a assinatura da autoridade responsável pela expedição do edital. Dado do Município, disponível na etapa de expedição do edital, quando a autoridade o assina, porque é definida pela Prefeitura; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, § 1º) Exemplo fictício: Fica eleito o foro da Comarca de Maringá, Estado do Paraná, para dirimir as controvérsias, com prévia tentativa de solução administrativa perante a Câmara de Conciliação da Procuradoria. Maringá, _______________. Secretário responsável. O Edital é assinado eletronicamente e disponibilizado em formato aberto.
[D14.302] Divulgue o edital e de todos os anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas, com o registro da data de publicação, e no sítio eletrônico oficial do órgão, em local de fácil acesso e sem exigência de cadastro prévio. Dado do Município, disponível na etapa de publicação do edital; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 54 e 174) Exemplo fictício: O Edital e todos os anexos foram divulgados na íntegra no Portal Nacional de Contratações Públicas em _______________, com registro da data, do horário e do número de controle gerado pelo sistema, e o comprovante foi guardado no processo, nos termos da Lei nº _______________. Cada alteração posterior, cada retificação, cada resposta a esclarecimento com efeito normativo e o resultado de cada análise seguem o mesmo caminho, porque a divulgação alcança o edital e as suas modificações. A permanência do arquivo no Portal durante toda a vigência é conferida trimestralmente pela unidade responsável, com registro nos autos, para que a indisponibilidade superveniente do arquivo não passe despercebida.
[D14.303] Publique extrato no diário oficial do ente, quando a legislação local exigir, e manutenção do edital acessível durante toda a sua vigência, dado o caráter permanente do credenciamento. Dado do Município, disponível na etapa de publicação do edital; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 54, § 1º, e art. 79, § 1º, I) Exemplo fictício: Extrato publicado no Órgão Oficial do Município em _______________, com o objeto, o número do Edital, o prazo, o endereço eletrônico e o local de consulta. O inteiro teor permanece acessível na página do Programa durante toda a vigência e por _______________ anos depois do encerramento, em formato aberto, junto com as retificações, as respostas a esclarecimentos, as decisões de impugnação e a relação de credenciados.
[D14.304] Publique a relação atualizada dos credenciados, das convocações realizadas, dos extratos dos termos firmados e de seus aditivos, e registre as sanções aplicadas nos cadastros oficiais. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 91, § 1º, e 161, e Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º) Exemplo fictício: Serão publicados no sítio a relação atualizada de credenciados, o relatório mensal de convocações e os extratos dos Termos firmados, e as sanções serão registradas nos cadastros oficiais.
[D14.305] Publique as respostas a pedidos de esclarecimento e das decisões de impugnação, com acesso a todos os interessados, e guarda do processo administrativo com todos os documentos, pareceres, publicações e comprovantes, em ordem cronológica. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 164, parágrafo único, e art. 12) Exemplo fictício: As respostas a esclarecimentos e as decisões de impugnação serão publicadas no sítio; o processo administrativo será mantido em ordem cronológica, com todos os documentos, pareceres e comprovantes de publicação.
Blocos 1 a 4: objeto, fundamentação, solução e requisitos.
Orientação de redação deste bloco: Redija em dez blocos numerados, na ordem das alíneas do art. 6º, XXIII. Todos são obrigatórios. O Termo de Referência responde três informações da Ficha da Ideia: o que será feito, onde e quanto se estima fazer por ano. A estimativa não é promessa: é o tamanho do orçamento reservado. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII
[D14.306] Defina o objeto: credenciamento de pessoas físicas para a prestação do serviço descrito, nas categorias e quantitativos estimados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea a) Exemplo fictício: _______________. OBJETO. Credenciamento de profissionais autônomos para a elaboração dos projetos de arquitetura, urbanismo e engenharia dos empreendimentos habitacionais de interesse social do Programa, nas Categorias A, projeto arquitetônico e urbanístico, B, projetos complementares, e C, laudos e estudos, com os quantitativos estimados da lista do item _______________, remuneração pela tabela do Anexo II e execução sob demanda mediante ordem de serviço.
[D14.307] Informe a natureza do serviço, comum ou especial, e duração, por escopo ou continuada, com a justificativa da classificação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XIII e XV) Exemplo fictício: 3.2 O serviço é comum, porque os padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado e por normas técnicas, e é prestado por escopo, e não de forma continuada, porque cada ordem de serviço tem começo, produto e fim. A classificação afasta a renovação automática, a repactuação por acordo coletivo e o pagamento por período trabalhado, e submete o recebimento ao aceite de cada produto.
[D14.308] Monte a lista de categorias ou especialidades, com descrição do serviço, unidade de medida e quantidade estimada por ano. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea a) Exemplo fictício: _______________. QUADRO DE CATEGORIAS. Categoria A, projeto arquitetônico e urbanístico do conjunto, das unidades e dos equipamentos públicos, unidade de medida metro quadrado de área projetada e aprovada, quantidade estimada _______________ metros quadrados. Categoria B, projetos complementares de estrutura, fundações, instalações hidrossanitárias e elétricas, prevenção de incêndio, terraplenagem e drenagem, unidade metro quadrado por especialidade, quantidade estimada _______________ metros quadrados por especialidade. Categoria C, laudos e estudos, unidades hectare levantado, furo de sondagem e estudo entregue, quantidades estimadas _______________ hectares, _______________ furos e 6 estudos.
[D14.309] Advirta que os quantitativos são estimativos, não constituem garantia de contratação nem de demanda mínima, e de que a execução seguirá o critério de distribuição do anexo próprio. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, IV) Exemplo fictício: 13.2 Os quantitativos são estimativos, calculados pela memória do Anexo II a partir do número de empreendimentos previstos no ciclo e da área média de cada um, e não constituem garantia de contratação, de convocação em periodicidade certa nem de demanda mínima para qualquer credenciado. A execução dependerá da necessidade concreta, da disponibilidade orçamentária e do critério de distribuição, e a advertência é repetida no termo de credenciamento para afastar pedido de indenização por demanda não realizada.
[D14.310] Informe a vigência do credenciamento, com admissão de ingresso de novos interessados a qualquer tempo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, I) Exemplo fictício: 13.3 O credenciamento vigora por _______________ meses, prorrogável na forma do Edital, e admite o ingresso de novos interessados a qualquer tempo, sem janelas de inscrição e sem limitação de número. O profissional que concluir o registro no conselho ou reunir o atestado exigido depois da publicação ingressa sem esperar novo edital, o que é da essência do procedimento.
[D14.311] Apresente o cronograma e período de referência da execução ao longo do ano. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea e) Exemplo fictício: _______________3.4 A execução acompanha as etapas do Programa: no primeiro período, levantamentos, estudos preliminares e anteprojetos; no segundo, projetos executivos e licenciamento; e ao longo de todo o ciclo, os projetos dos equipamentos públicos, que precisam ficar prontos junto com os das unidades para viabilizar a entrega por etapas. A lista de datas indica, por empreendimento, o mês previsto de emissão da ordem de serviço e o prazo de cada produto.
[D14.312] Código do objeto no catálogo de serviços adotado pelo ente, quando houver. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 19, II) Exemplo fictício: 3.8 O Município de Maringá não adota catálogo próprio de serviços, registrando se a inaplicabilidade do código local; a identificação do objeto seguirá o cadastro do Portal Nacional de Contratações Públicas no momento da divulgação.
[D14.313] Fundamentação: indicação do inciso do art. 79 aplicável, com a justificativa da hipótese escolhida. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea b, e art. 79) Exemplo fictício: 1.1 A contratação tem fundamento no art. 79, inciso I, da Lei federal nº 14.133, de 2021, contratação paralela e não excludente, combinado com o art. 78, inciso I, que arrola o credenciamento entre os procedimentos auxiliares, e com o art. 74, inciso IV, que declara inexigível a licitação para objetos que devam ou possam ser contratados por credenciamento. A escolha do inciso I é justificada porque os projetos de vários empreendimentos são elaborados ao mesmo tempo, em condições padronizadas de escopo, prazo e preço, e a execução simultânea por vários profissionais é a única forma de cumprir o cronograma. Os incisos II e III foram examinados e afastados por escrito nos autos.
[D14.314] Demonstre a inviabilidade de competição, pela qual o interesse público é contratar todos os que preencham os requisitos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 74, IV, e art. 79) Exemplo fictício: 1.2 A inviabilidade de competição decorre de a Administração dispor se a contratar todos os que preencham os requisitos, pelo preço por ela definido, sem relação de exclusão entre os interessados, situação em que não há proposta a julgar nem critério de disputa a aplicar. O interesse público reside em ampliar a capacidade de projeto da cidade, e não em selecionar a proposta mais vantajosa entre concorrentes. Disputar preço, além de desnecessário, reduziria a remuneração a ponto de afastar os profissionais locais, esvaziando a lista e devolvendo o Município ao problema que o Programa quer resolver. A demonstração observa os três requisitos consolidados na jurisprudência do Tribunal de Contas da União e reproduzidos pelo Superior Tribunal de Justiça, e vem acompanhada da comparação com as alternativas afastadas, no estudo técnico preliminar.
[D14.315] Descreva a necessidade pública atendida e do público beneficiário, com remissão ao Estudo Técnico Preliminar. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, I) Exemplo fictício: 1.3 A necessidade é a ausência de atividades culturais regulares e gratuitas em bairros das regiões norte e sul, atingindo crianças e adolescentes em contraturno escolar, conforme o Estudo Técnico Preliminar do Anexo XIII.
[D14.316] Indique o item do Plano de Contratações Anual ou registro da inaplicabilidade ao ente. Dado do Município, disponível na instrução do processo, porque vem dos registros internos do Município e é juntada pela unidade responsável; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, II) Exemplo fictício: 1.4 A contratação consta do Plano de Contratações Anual do exercício de _______________, nos termos da Lei nº _______________, da Secretaria responsável, com descrição, quantidade estimada, valor estimado e data pretendida, revisado em _______________ para ajustar o quantitativo depois da pesquisa de preços.
[D14.317] Descreva a solução como um todo: credenciamento permanente, convocação por ordem de serviço conforme o critério de distribuição adotado, execução por entrega ou atividade realizada, medição por relatório atestado e pagamento com as retenções legais. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea c, e art. 40, § 1º) Exemplo fictício: 13.1 A solução compreende o credenciamento permanente de pessoas físicas, a convocação por Ordem de Serviço conforme a escolha dos beneficiários, a execução por atividade realizada, a medição por relatório atestado pela fiscalização e o pagamento com as retenções legais.
[D14.318] Justifique a contratação de pessoa física, demonstrando que o objeto tem natureza pessoal, não exige registro empresarial nem estrutura de empresa e não substitui atribuição de cargo efetivo. (Constituição Federal, art. 37, II, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, V) Exemplo fictício: 13.2 O objeto tem natureza pessoal, é executado por um único profissional que assina a anotação de responsabilidade técnica, não exige registro empresarial, equipe permanente, canteiro nem maquinário, e a maior parte dos arquitetos e engenheiros que atuam em projeto habitacional na cidade trabalha por conta própria, sem pessoa jurídica constituída. Exigir registro empresarial excluiria justamente quem o Programa quer alcançar, e a contratação de empresa fica reservada às frentes que exigem estrutura, como a execução das obras.
[D14.319] Justifique o parcelamento do objeto em categorias, ou do não parcelamento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, VIII) Exemplo fictício: 13.3 O objeto foi parcelado nas três categorias da lista, para ampliar a participação e permitir que cada profissional se credencie na sua especialidade, com requisitos proporcionais a cada perfil, na forma do art. 18, § 1º, VIII, da Lei federal nº 14.133, de 2021. Não há parcelamento por empreendimento, porque a ordem de serviço já identifica o conjunto a projetar, o que mantém a lista única por categoria e simplifica a auditoria da distribuição.
[D14.320] Liste os requisitos de qualificação do credenciado por categoria, com escolaridade ou registro profissional, experiência mínima e forma de comprovação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea d, e art. 67) Exemplo fictício: _______________. QUALIFICAÇÃO. Categoria A: registro ativo no Conselho de Arquitetura e Urbanismo e atestado de elaboração de projeto de edificação ou de conjunto de edificações. Categoria B: registro ativo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, com atribuição compatível com a especialidade pretendida, e atestado de projeto da mesma especialidade. Categoria C: registro no conselho competente e atestado de execução de laudo ou estudo do tipo exigido. Não se exige tempo mínimo de formado, número mínimo de trabalhos, área acumulada, faturamento nem sede no Município.
[D14.321] Defina os padrões de qualidade e normas técnicas, protocolos setoriais e diretrizes aplicáveis, além dos indicadores do instrumento de medição de resultado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea d) Exemplo fictício: _______________. PADRÕES E NORMAS. Aplicam se as normas técnicas brasileiras de desempenho de edificações habitacionais, de acessibilidade, de instalações prediais, de estrutura e de segurança contra incêndio, o código de obras e o plano diretor do Município, as normas das concessionárias e as exigências ambientais, além do caderno de especificações do Programa, que incorpora as soluções construtivas sustentáveis validadas pela frente de pesquisa. Indicadores: entregas no prazo; incompatibilidades detectadas na análise; exigências no licenciamento decorrentes de falha de projeto; e prazo de atendimento às exigências.
[D14.322] Defina os produtos e as entregas esperados por categoria, com formato e conteúdo mínimo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea d) Exemplo fictício: 6. PRODUTOS. Categoria A: estudo preliminar, anteprojeto e projeto executivo, com pranchas, memorial descritivo, caderno de especificações e planilha de quantitativos. Categoria B: projeto por especialidade, com memorial de cálculo e planilhas. Categoria C: laudo assinado com metodologia, resultados e conclusões. Todos entregues em arquivo aberto editável e em formato de leitura, com anotação de responsabilidade técnica registrada, e a entrega sem a anotação não é recebida.
[D14.323] Proíba a subcontratação e à execução por terceiro, dada a natureza personalíssima da prestação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 122) Exemplo fictício: 9.1 É vedada a subcontratação, a cessão e a execução por terceiro, dada a natureza personalíssima da prestação: o projeto é assinado pelo credenciado, com a sua anotação de responsabilidade técnica, e a autoria não se transfere. A colaboração de auxiliares sob a responsabilidade do credenciado é admitida, desde que a autoria e a responsabilidade técnica permaneçam com ele, e a constatação de elaboração por terceiro caracteriza inexecução e fraude.
[D14.324] Dispense a garantia contratual ou, se exigi la, indique a modalidade escolhida entre as quatro únicas que a lei admite, a critério do contratado: caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; seguro garantia; fiança bancária emitida por instituição autorizada; e título de capitalização. Indique também o percentual, dentro dos limites legais, sempre com justificativa da exigência ou da dispensa. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 96, e art. 96, § 1º, I a IV) Exemplo fictício: 9.2 Fica dispensada a garantia contratual, por se tratar de contratação de pessoa física, de baixo valor unitário por ordem de serviço e sem entrega de bens ou adiantamento. Exigida em contratação futura, a garantia observaria uma das quatro modalidades legais, a critério do contratado: caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; seguro garantia; fiança bancária de instituição autorizada; e título de capitalização, no percentual e nas condições fixados no instrumento.
Blocos 5 a 10: execução, gestão, pagamento, seleção, valor e orçamento.
Orientação de redação deste bloco: Prossiga do modelo de execução à adequação orçamentária, fechando com local, data, assinatura do responsável e registro da aprovação pela autoridade competente. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alíneas e a j
[D14.325] Escreva a regra de que a execução se inicia somente após a emissão da ordem de serviço, com a antecedência mínima definida. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea e) Exemplo fictício: 6.1 A execução se inicia somente após a emissão e o aceite da ordem de serviço, com antecedência mínima de _______________ dias úteis do início previsto, prazo que permite ao credenciado programar a vistoria da área e receber as diretrizes urbanísticas. Serviço iniciado sem ordem não gera direito a pagamento, ainda que o produto seja aproveitado.
[D14.326] Informe os locais de execução e modalidade presencial, remota ou híbrida. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea e) Exemplo fictício: 6.2 A execução é predominantemente remota, com uso de meios próprios do credenciado, e presencial nas seguintes situações: vistoria da área do empreendimento; reunião de compatibilização entre especialidades; apresentação do projeto às famílias em audiência; e reuniões com concessionárias e com o órgão licenciador quando convocadas. Os locais são indicados na ordem de serviço, com aviso prévio mínimo de _______________ dias úteis.
[D14.327] Escreva a regra de que a remuneração se vincula exclusivamente à atividade efetivamente realizada ou ao produto entregue, vedados a fixação de jornada, o controle de ponto e a subordinação hierárquica. (Consolidação das Leis do Trabalho, art. 3º, a contrario sensu) Exemplo fictício: _______________5.3 A remuneração está vinculada exclusivamente à atividade efetivamente realizada, vedados a fixação de jornada de trabalho, o controle de ponto e a subordinação hierárquica do credenciado a agente da Administração.
[D14.328] Registros obrigatórios da execução, tais como lista de presença, relatório fotográfico e relatório de atividades. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 63, § 2º) Exemplo fictício: _______________5.5 São registros obrigatórios da execução: lista de presença assinada por encontro, ao menos três fotografias por atividade e o relatório mensal no modelo do Anexo IX, documentos que comprovam a prestação efetiva do serviço para fins de liquidação, na forma do art. 63, § 2º, da Lei nº 4.320, de 1964. Os registros observarão as regras de proteção de dados do Anexo XII, com coleta limitada ao necessário, e a sua falta sobresta a liquidação até a complementação, na forma do Edital.
[D14.329] Indique o gestor do contrato, do fiscal técnico e do fiscal administrativo, quando houver. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117) Exemplo fictício: 2.3 Serão designados por portaria o gestor do contrato, servidor da unidade responsável; o fiscal técnico, arquiteto ou engenheiro do quadro, responsável pela análise das entregas e pelo ateste; e o fiscal administrativo, responsável pela conferência das certidões e dos dados bancários antes de cada pagamento. Os nomes e as matrículas constam da portaria publicada, e a designação é comunicada aos credenciados.
[D14.330] Informe o canal de comunicação oficial e prazo de resposta. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea f) Exemplo fictício: 2.7 A comunicação oficial ocorre pelo sistema e pelo endereço eletrônico institucional indicado na ordem de serviço, com prazo de resposta de _______________ dias úteis para ambas as partes. Comunicação por aplicativo de mensagem ou por telefone serve apenas para agendamento e é reduzida a escrito no sistema, e o que não estiver registrado não produz efeito na medição nem em eventual apuração.
[D14.331] Registre ocorrências em livro ou sistema próprio e prazo de correção das faltas notificadas. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §§ 1º e 2º) Exemplo fictício: 2.9 Todas as ocorrências são registradas no processo eletrônico da ordem de serviço, com data, autor e conteúdo: entregas, exigências, respostas, reuniões, prorrogações, atrasos e notificações. Notificada uma falta, o credenciado tem _______________ dias úteis para manifestação e _______________ dias úteis para correção, quando corrigível, e o silêncio é registrado como ocorrência.
[D14.332] Informe os prazos de recebimento provisório pelo fiscal e de recebimento definitivo pelo gestor, mediante termo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 140, I) Exemplo fictício: 2.14 O recebimento provisório é feito pelo fiscal técnico em até _______________ dias úteis da entrega, por termo que registra o recebimento das peças sem juízo de conformidade. O recebimento definitivo é feito em até _______________ dias úteis do provisório, por termo que declara a conformidade com o Edital, o Termo de Referência e a ordem de serviço, acompanhado do instrumento de medição preenchido e das anotações de responsabilidade técnica. Só o definitivo autoriza a liquidação.
[D14.333] Período de medição e documentos de cobrança exigidos, acompanhados das certidões de regularidade vigentes. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea g, e art. 92, XVI) Exemplo fictício: 4.1 A medição é por etapa concluída e aceita, fechando se no último dia de cada mês as etapas recebidas definitivamente. O credenciado apresenta, em até _______________ dias úteis, o recibo de pagamento a pessoa física do Anexo XI, o relatório de medição atestado, o termo de recebimento definitivo e as certidões de regularidade fiscal, social, trabalhista e do conselho profissional, todas válidas na data.
[D14.334] Informe o prazo de pagamento contado do ateste, observada a ordem cronológica, mediante crédito em conta de titularidade do credenciado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 141) Exemplo fictício: 4.2 O pagamento é feito em até _______________ dias úteis do ateste, observada a ordem cronológica de exigibilidade por fonte, mediante crédito em conta corrente ou poupança de titularidade do próprio credenciado. Pendência documental suspende o prazo, com comunicação escrita do que falta, e o prazo volta a correr da regularização.
[D14.335] Retenções aplicáveis e registro de que a contribuição patronal é encargo da Administração, não descontado do credenciado. (Lei nº 8.212, de 1991, arts. 21 e 22, III) Exemplo fictício: _______________7.3 Retenções: imposto de renda pela tabela progressiva; contribuição previdenciária do segurado limitada ao teto; imposto sobre serviços conforme a legislação municipal. A contribuição patronal é encargo da Administração e não será descontada do credenciado.
[D14.336] Defina as faixas de glosa, remetidas ao instrumento de medição de resultado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 143) Exemplo fictício: 4.5 As faixas de glosa seguem o instrumento de medição de resultado do Anexo IX: entrega incompleta gera glosa do percentual correspondente ao produto faltante; entrega fora do padrão técnico gera glosa proporcional ao item não conforme até o refazimento; e etapa não entregue não é medida. A glosa é ajuste de medição e não impede a aplicação de multa por atraso, quando houver.
[D14.337] Escreva a regra de que serão credenciados todos os interessados que atendam aos requisitos, sem julgamento comparativo de propostas e sem disputa de preço. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea h, e art. 79) Exemplo fictício: 9.1 Serão credenciados todos os interessados que atendam aos requisitos de habilitação, sem julgamento comparativo de propostas e sem disputa de preço, fixado pela Administração no Anexo II.
[D14.338] Remissão ao critério objetivo de distribuição da demanda. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, II) Exemplo fictício: _______________. DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA. A convocação segue estritamente o critério objetivo do Anexo X, rodízio sequencial pela ordem cronológica de credenciamento dentro de cada categoria, vedada preferência, substituição sem causa ou preterição. O relatório mensal publicado permite conferir a posição de cada convocado na lista no momento da convocação.
[D14.339] Estime o valor da contratação, com o valor anual para remuneração dos credenciados acrescido da contribuição patronal. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea i, e art. 23) Exemplo fictício: _______________. VALOR ESTIMADO. O valor anual estimado da remuneração dos credenciados é de _______________ reais, acrescido de _______________ reais de contribuição previdenciária patronal, calculada à parte sobre a remuneração de contribuinte individual, totalizando _______________ reais. O acréscimo patronal aparece em linha própria porque é encargo do Município, não integra a tabela, não é descontado do credenciado e exige dotação e empenho próprios.
[D14.340] Adequação orçamentária, com unidade, programa de trabalho, natureza da despesa de serviços de terceiros pessoa física, elemento de obrigações patronais e fonte. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea j, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 13) Exemplo fictício: 2.3 Dotação: Unidade Orçamentária _______________; Programa de Trabalho _______________1.2045; Natureza da Despesa 3.3.90.36, Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física, e 2.1.90.13, Obrigações Patronais, conforme classificação adotada pelo Município; Fonte _______________, Recursos não Vinculados de Impostos.
ANEXO II: TABELA DE PREÇOS E MEMÓRIA DE CÁLCULO.
Orientação de redação deste bloco: Redija em duas partes: a lista de valores e a memória de cálculo com as fontes pesquisadas. O valor indicado é sempre o bruto. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 23
[D14.341] Monte a tabela de remuneração com item, serviço ou categoria, unidade de medida, valor unitário bruto e limite mensal por credenciado, quando houver. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, e art. 79) Exemplo fictício: TABELA DE REMUNERAÇÃO. Item _______________, Categoria A, projeto arquitetônico e urbanístico, unidade metro quadrado de área projetada e aprovada, valor unitário bruto _______________ reais, limite mensal por credenciado de _______________ metros quadrados. Item _______________, Categoria B, projetos complementares, unidade metro quadrado por especialidade, valor unitário bruto de _______________ reais, somadas as especialidades, limite mensal de _______________ metros quadrados. Item _______________, Categoria C, levantamento topográfico, unidade hectare, _______________ reais; sondagem, unidade furo, _______________ reais; estudo ambiental, unidade estudo, _______________ reais. Os valores são brutos, sujeitos às retenções legais, e iguais para todos os credenciados da mesma categoria.
[D14.342] Registre que os valores correspondem à remuneração bruta e sofrerão as retenções legais. (Lei nº 7.713, de 1988, art. 7º, e Lei nº 8.212, de 1991, art. 21) Exemplo fictício: 3.1 Os valores correspondem à remuneração bruta do credenciado e sofrerão as retenções legais de imposto de renda, contribuição previdenciária do segurado e imposto sobre serviços, conforme o caso.
[D14.343] Indique os custos incluídos no valor e das despesas reembolsáveis, quando expressamente autorizadas na ordem de serviço. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea e) Exemplo fictício: 3.2 Estão incluídos no valor todos os custos do credenciado, inclusive deslocamento urbano e material de consumo próprio. 1.3 São reembolsáveis, quando autorizados na Ordem de Serviço, os deslocamentos a distritos rurais.
[D14.344] Escreva a regra de reajuste anual, com índice e data base, aplicável de forma isonômica a todos os credenciados mediante apostilamento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, V, e art. 136, I) Exemplo fictício: REAJUSTE. Os valores são reajustados anualmente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, com data base na publicação do Edital, mediante apostilamento aplicável de forma isonômica a todos os credenciados da mesma categoria. A memória do cálculo indica o período acumulado, o índice aplicado e o valor anterior e o novo de cada linha, e o reajuste alcança as ordens de serviço emitidas a partir da vigência.
[D14.345] Escreva a regra de revisão para reequilíbrio econômico e financeiro, com a demonstração analítica exigida e o alcance isonômico da nova tabela. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 124, II, alínea d) Exemplo fictício: 3.5 Sobrevindo fato imprevisível que altere comprovadamente os custos da prestação, qualquer credenciado poderá requerer revisão, instruindo o pedido com demonstração analítica da variação; deferida, a nova tabela alcançará todos os credenciados.
[D14.346] Escreva a regra de repactuação quando o valor estiver vinculado a piso salarial ou tabela de categoria profissional, observado o interregno mínimo de um ano. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 135) Exemplo fictício: REPACTUAÇÃO. Não se aplica, porque o valor não está vinculado a piso salarial de categoria profissional nem a planilha de custos de mão de obra: a remuneração é por produto entregue, e não por posto de trabalho alocado. O registro da inaplicabilidade evita pedido fundado em convenção coletiva, que não alcança profissional autônomo, e evita que a análise jurídica cobre planilha própria de contrato de serviço contínuo com dedicação exclusiva.
[D14.347] Proíba a cobrança de qualquer valor do usuário ou beneficiário do serviço. (Constituição Federal, art. 175, parágrafo único) Exemplo fictício: 3.8 É vedada a cobrança de qualquer valor, a qualquer título, dos participantes das atividades ou de seus responsáveis, inclusive inscrição, material, contribuição sugerida ou venda de produto ou serviço associada à atividade, por ser o serviço público gratuito ao beneficiário final, na forma do art. 175, parágrafo único, da Constituição Federal. A cobrança comprovada configura falta grave, com devolução dos valores e apuração para descredenciamento, e a vedação constará em cartaz no local de cada atividade.
[D14.348] Apresente a memória de cálculo com as fontes de pesquisa, a referência e a data de cada fonte, o valor apurado e o valor adotado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, § 1º) Exemplo fictício: MEMÓRIA DE CÁLCULO. Para cada categoria, a lista traz: a fonte consultada, com nome, endereço eletrônico e data da consulta; o valor obtido em cada fonte; a folha do processo onde está o comprovante; e a indicação de qual parâmetro legal aquela fonte atende. As fontes foram os bancos de dados públicos e o Portal Nacional de Contratações Públicas, contratações similares de outros municípios no último ano, tabelas de honorários de referência das entidades profissionais e consulta direta a profissionais do ramo.
[D14.349] Explique a metodologia adotada, com média, mediana ou menor valor das fontes válidas e exclusão justificada dos valores inexequíveis ou excessivos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, § 1º) Exemplo fictício: METODOLOGIA. Adotou se a mediana dos valores válidos de cada categoria, por ser medida resistente a extremos e adequada quando as fontes são poucas. Foram excluídos, com justificativa escrita mantida na lista, o valor proveniente de escritório com estrutura permanente, cujos custos não recaem sobre o profissional autônomo, e o valor referente a edificação de alto padrão, objeto incomparável com conjunto habitacional de interesse social. Nenhum valor foi excluído por ser baixo, e o critério de arredondamento vem indicado ao lado do resultado.
[D14.350] Estimativa global anual, com o subtotal por categoria e o acréscimo da contribuição patronal. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 22, III) Exemplo fictício: ESTIMATIVA GLOBAL ANUAL. Categoria A, _______________ reais; Categoria B, _______________ reais; Categoria C, _______________ reais; subtotal de remuneração _______________ reais; contribuição previdenciária patronal _______________ reais; total geral _______________ reais. A lista indica, em nota, que a estimativa não vincula a Administração à contratação integral e serve ao empenho, à reserva orçamentária e ao controle do limite de despesa do Programa.
ANEXO III: MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO.
Orientação de redação deste bloco: Redija na forma de instrumento contratual: preâmbulo de qualificação, cláusulas numeradas por extenso e fecho com data, vias, testemunhas e assinaturas. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 92
[D14.351] Escreva o preâmbulo com a qualificação das partes e a indicação do edital, do processo e do fundamento legal. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, caput, e art. 78, I) Exemplo fictício: MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO. O MUNICÍPIO DE MARINGÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com o número de inscrição do Município no cadastro nacional de pessoas jurídicas e sede no Paço Municipal, por intermédio da Secretaria responsável, representado pelo Secretário Municipal, doravante CREDENCIANTE, e o profissional identificado pelo nome, pela nacionalidade, pelo estado civil, pelo documento de identidade, pelo cadastro de pessoas físicas, pelo registro profissional e pelo endereço, doravante CREDENCIADO, celebram o presente Termo, vinculado ao edital de credenciamento do Programa e ao processo instruído nos termos da Lei nº _______________, com fundamento nos arts. 78, I, e _______________, I, da Lei federal nº 14.133, de 2021, e nas cláusulas seguintes.
[D14.352] Escreva a cláusula de objeto, com a categoria e a vinculação ao edital, ao Termo de Referência e ao pedido deferido. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, I) Exemplo fictício: CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO. 1.1 Credenciamento para a prestação dos serviços da Categoria A B C do Edital, que o integra com todos os seus anexos, independentemente de transcrição. 1.2 A execução poderá ocorrer em qualquer equipamento indicado na Ordem de Serviço, inclusive na sede comunitária objeto do Anexo XVI, sem vínculo do CREDENCIADO com a entidade concessionária.
[D14.353] Escreva a cláusula de regime de execução, com execução sob demanda mediante ordem de serviço, convocação pelo critério impessoal e prazos de início, entrega do relatório e recebimento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, II e IV) Exemplo fictício: CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO. 2.1 Execução sob demanda, por preço unitário, mediante Ordem de Serviço emitida conforme a escolha dos beneficiários, na forma do Anexo X, sem demanda mínima. 2.2 Início na data da Ordem de Serviço, aceita em até _______________ dias úteis; relatório em até _______________ dias úteis da conclusão de cada mês.
[D14.354] Escreva a cláusula de vigência, com prazo, condições de prorrogação e vinculação à vigência do edital e à manutenção da habilitação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, III) Exemplo fictício: CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA. O Termo vigora por _______________ meses da assinatura, prorrogável enquanto vigorar o Edital e desde que mantidas as condições de habilitação, mediante termo aditivo. A vigência do Termo não se confunde com o prazo de cada ordem de serviço, que consta dela própria, e as ordens emitidas dentro da vigência são concluídas ainda que o Termo se encerre antes da entrega final.
[D14.355] Escreva a cláusula de preço e pagamento, com remuneração exclusivamente pela tabela, medição, prazo de pagamento, ordem cronológica e crédito em conta de titularidade do credenciado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, V, e art. 141) Exemplo fictício: CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO E DO PAGAMENTO. 4.1 A remuneração observará exclusivamente a tabela do Anexo II, vedada negociação individual. 4.2 Medição mensal pelo relatório do Anexo IX. 4.3 Pagamento em até _______________ dias úteis do ateste, observada a ordem cronológica, em conta de titularidade exclusiva do credenciado.
[D14.356] Escreva a cláusula de retenções, discriminando imposto de renda, contribuição previdenciária do segurado e imposto sobre serviços, e registrando que a contribuição patronal é encargo do credenciante. (Lei nº 7.713, de 1988, art. 7º; Lei nº 8.212, de 1991, arts. 21 e 22, III; Lei Complementar nº 116, de 2003) Exemplo fictício: _______________4.4 Serão retidos na fonte o imposto de renda pela tabela progressiva vigente, a contribuição previdenciária do segurado contribuinte individual limitada ao teto e o imposto sobre serviços na forma da legislação municipal. 4.5 A contribuição patronal é encargo do CREDENCIANTE, corre por dotação própria e não será descontada da remuneração.
[D14.357] Escreva a cláusula de fornecimento anual de comprovante de rendimentos e de retenções. (Lei nº 9.779, de 1999, art. 16) Exemplo fictício: _______________4.6 O CREDENCIANTE fornecerá ao CREDENCIADO, anualmente, até o último dia útil de fevereiro, o comprovante de rendimentos pagos e de imposto de renda retido na fonte no ano anterior, e, a cada pagamento, o demonstrativo das retenções efetuadas, para fins de declaração de ajuste anual e de contagem previdenciária, na forma do art. 16 da Lei nº 9.779, de 1999 e das normas da Receita Federal, informando os mesmos valores nas declarações acessórias vinculadas ao CPF do CREDENCIADO.
[D14.358] Escreva a cláusula de atualização por atraso de pagamento imputável ao credenciante e de reajuste, revisão e repactuação isonômicos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, V) Exemplo fictício: _______________4.7 Havendo atraso por culpa do CREDENCIANTE, incidirá atualização pelo IPCA entre o vencimento e o efetivo pagamento. 4.8 Reajuste, revisão e repactuação observarão os itens 12.4 a 12.6 do Anexo II e alcançarão todos os credenciados de forma isonômica.
[D14.359] Escreva a cláusula de dotação orçamentária, com unidade, programa de trabalho, natureza da despesa, fonte e nota de empenho. Dado do Município, disponível na instrução do processo, porque vem dos registros internos do Município e é juntada pela unidade responsável; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, VIII) Exemplo fictício: CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO. As despesas correm pela unidade orçamentária _______________, programa de trabalho _______________5.2117, natureza da despesa 3.3.90.36, fonte _______________, conforme a nota de empenho estimativo emitida nos termos da Lei nº _______________, e pelas dotações correspondentes dos exercícios seguintes, cujo número de empenho é indicado em cada ordem de serviço. Nenhuma ordem é emitida sem empenho prévio.
[D14.360] Escreva a cláusula de garantia, com a dispensa fundamentada ou a exigência de modalidade e percentual e as regras de reforço, liberação e execução. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 96 a 102) Exemplo fictício: CLÁUSULA SEXTA: DA GARANTIA. Fica dispensada a garantia contratual, por se tratar de pessoa física, de baixo valor unitário por ordem de serviço e sem adiantamento de valores nem entrega de bens, o que torna a exigência desproporcional ao risco. Exigida em ajuste futuro, observaria uma das quatro modalidades legais, com percentual, prazo de apresentação, regras de reforço em caso de acréscimo e de devolução ao fim da execução, mediante comprovação do cumprimento das obrigações.
[D14.361] Escreva a cláusula de obrigações, responsabilidades e riscos do credenciado, incluída a execução pessoal, a manutenção da habilitação, a apresentação de relatórios, a responsabilidade por danos, o sigilo, o zelo pelos bens e o pagamento dos tributos próprios. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIV e XVI, e art. 120) Exemplo fictício: CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO. 7.1 Executar pessoalmente o objeto, vedadas subcontratação, cessão e transferência. 7.2 Manter as condições de habilitação, comunicando alterações em _______________ dias úteis. 7.3 Apresentar relatórios e atender notificações. 7.4 Responder por danos causados. 7.5 Guardar sigilo. 7.6 Zelar pelos bens. 7.7 Arcar com os tributos de sua responsabilidade.
[D14.362] Escreva a cláusula de alocação de riscos entre as partes. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 22, e art. 103) Exemplo fictício: _______________7.8 Correm por conta do CREDENCIADO os riscos ordinários da atividade e os decorrentes de sua ação ou omissão; correm por conta do CREDENCIANTE os riscos de alteração unilateral do objeto, de fato do príncipe e os demais eventos do Anexo XIV.
[D14.363] Escreva a cláusula de reserva de cargos, registrando a inaplicabilidade à pessoa física sem empregados e a obrigação de cumprimento caso venha a ter empregados vinculados à execução. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XVII) Exemplo fictício: _______________7.9 Por se tratar de pessoa física sem empregados, a obrigação de reserva de cargos para pessoa com deficiência, reabilitado e aprendiz é inaplicável; vindo a ter empregados vinculados à execução, o CREDENCIADO obriga a cumprir as reservas legais.
[D14.364] Escreva a cláusula de obrigações do credenciante: convocar pelo critério impessoal, emitir ordens de serviço com antecedência, fornecer os meios, fiscalizar, atestar, pagar, reter e comunicar alterações. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIV, e art. 117) Exemplo fictício: CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE. 8.1 Convocar exclusivamente o credenciado indicado pelos beneficiários, na forma do Anexo X, e emitir as Ordens de Serviço com a antecedência prevista. 8.2 Fornecer os meios definidos no Termo de Referência. 8.3 Fiscalizar, atestar, pagar e efetuar as retenções nos prazos pactuados. 8.4 Comunicar formalmente alterações da tabela e das condições.
[D14.365] Escreva a cláusula de fiscalização e recebimento, com designação de gestor e fiscal e prazos de recebimento provisório e definitivo. Dado do Município, disponível na etapa de designação do gestor e do fiscal por portaria, porque é definida pela Prefeitura; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 117 e 140) Exemplo fictício: CLÁUSULA NONA: DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO. A execução é acompanhada pelo gestor e pelos fiscais designados por portaria, cujos nomes são comunicados ao CREDENCIADO. O recebimento provisório ocorre em até _______________ dias úteis da entrega e o definitivo em até _______________ dias úteis do provisório, por termo próprio, e só o recebimento definitivo autoriza a liquidação. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do CREDENCIADO pela correção do que entregar.
[D14.366] Escreva a cláusula de natureza da relação jurídica, afastando vínculo empregatício, subordinação, jornada, controle de ponto, habitualidade obrigatória e exclusividade, e vedando o desvio de finalidade para atribuições de cargo efetivo. (Constituição Federal, art. 37, II, e Consolidação das Leis do Trabalho, art. 3º, a contrario sensu) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA: DA NATUREZA DA RELAÇÃO. _______________0.1 Este Termo tem natureza administrativa e não gera vínculo empregatício, estatutário ou trabalhista, inexistindo subordinação hierárquica, exigência de jornada, controle de ponto, habitualidade obrigatória ou exclusividade. _______________0.2 É vedada a utilização deste credenciamento para atribuições de cargo efetivo ou para substituir concurso público.
[D14.367] Escreva a cláusula de ciência do credenciado de que a remuneração corresponde exclusivamente às atividades efetivamente executadas, sem direito a verbas de natureza trabalhista. (Consolidação das Leis do Trabalho, art. 3º, a contrario sensu, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 89) Exemplo fictício: 2.9 O(A) CREDENCIADO(A) declara ciência de que a remuneração corresponde exclusivamente às atividades efetivamente executadas, sem direito a décimo terceiro, férias, aviso prévio, fundo de garantia ou qualquer outra verba de natureza trabalhista.
[D14.368] Escreva a cláusula de alterações, por termo aditivo ou por apostilamento. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 124 e 136) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS ALTERAÇÕES. Exigem termo aditivo a alteração do objeto, do prazo de vigência e das condições de execução. Fazem se por simples apostila, sem aditivo: a variação do valor decorrente do reajuste previsto neste Termo; as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento; e o empenho e a atualização de dotações orçamentárias. A distinção evita aditivo desnecessário e, principalmente, evita que se altere por apostila o que só o aditivo pode mudar.
[D14.369] Escreva a cláusula de sanções, com as espécies, a base de cálculo da multa, a multa moratória e a remissão ao processo de responsabilização e à dosimetria. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 155, 156 e 158) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES. _______________2.1 Pela inexecução total ou parcial aplicam advertência, multa de _______________ por cento a _______________ por cento sobre o valor da Ordem de Serviço, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, observados o processo de responsabilização e a dosimetria do Edital. _______________2.2 Multa moratória de _______________ por cento por dia, limitada a _______________ por cento.
[D14.370] Escreva a cláusula de extinção e descredenciamento, com as hipóteses legais, o contraditório, o aviso prévio no pedido de saída e o pagamento dos serviços executados e atestados. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 137 a 139) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA EXTINÇÃO. _______________3.1 Este Termo extingue nas hipóteses dos arts. 137 a 139 e nas de descredenciamento do Edital, assegurados o contraditório e a ampla defesa. _______________3.2 O descredenciamento a pedido observará aviso prévio de _______________ dias e a conclusão das Ordens já aceitas. _______________3.3 Extinto o Termo, serão pagos os serviços executados e atestados.
[D14.371] Escreva a cláusula de proteção de dados e direitos autorais, integrando o termo de confidencialidade. (Lei nº 13.709, de 2018 e Lei nº 9.610, de 1998) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA PROTEÇÃO DE DADOS E DOS DIREITOS AUTORAIS. O CREDENCIADO trata os dados pessoais a que tiver acesso apenas para a execução, na condição de operador, seguindo as instruções do Município, com medidas de segurança e prazo de eliminação definidos, e comunica incidente em até _______________ horas. A titularidade patrimonial dos projetos é do Município, que pode usá-los, adaptá-los e reutilizá-los nos empreendimentos do Programa, preservados os direitos morais do autor, que são inalienáveis e irrenunciáveis. O Anexo XII integra esta cláusula.
[D14.372] Escreva a cláusula de foro e de casos omissos, e fecho com data, número de vias, testemunhas e forma de assinatura, admitida a eletrônica. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, § 1º, e art. 91, § 3º) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO E DOS CASOS OMISSOS. Fica eleito o foro da Comarca de Maringá, com prévia tentativa de solução administrativa perante a Câmara de Conciliação da Procuradoria, concluída em até _______________ dias. Os casos omissos são decididos pela autoridade competente com base na Lei federal nº 14.133, de 2021, e nos princípios da Administração. E por estarem de acordo, as partes assinam o presente Termo eletronicamente, dispensadas as vias impressas e a presença física, na data da última assinatura eletrônica, na presença de duas testemunhas identificadas por nome e cadastro de pessoa física.
ANEXO IV: REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO.
Orientação de redação deste bloco: Redija como formulário com campos em branco, agrupados por assunto, fechando com declaração de veracidade e lista reservada à Administração. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º
[D14.373] Identifique o requerente: nome completo, CPF, documento de identidade com órgão expedidor, data de nascimento, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço completo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 66) Exemplo fictício: _______________. IDENTIFICAÇÃO. Nome completo: _______________. CPF: _______________. Documento de identidade, órgão e UF: _______________. Data de nascimento: _______________. Nacionalidade: _______________. Estado civil: _______________. Profissão: _______________. Endereço, com bairro e CEP: _______________.
[D14.374] Informe o telefone e endereço de correio eletrônico indicado como canal oficial de comunicação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25) Exemplo fictício: Telefone: (_______________) _______________. Correio eletrônico, canal oficial de comunicação: _______________. Declaro ciência de que todas as convocações, notificações e comunicações deste credenciamento serão enviadas exclusivamente a este endereço eletrônico, considerando-se recebidas na data do envio, e de que é minha responsabilidade mantê-lo atualizado e com caixa apta a receber mensagens, comunicando qualquer alteração em até _______________ dias úteis, na forma do Edital.
[D14.375] Registro profissional em conselho e inscrição municipal de autônomo, quando houver. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 67, I, e Código Tributário do Município) Exemplo fictício: Registro profissional em conselho, quando a categoria pretendida corresponder a atividade regulamentada por lei federal, com conselho, número e unidade da federação: _______________. Inscrição municipal de contribuinte autônomo, quando já possuir: _______________. Nota do formulário: nenhum dos dois campos é obrigatório para o protocolo; o registro em conselho só é exigível nas categorias de atividade regulamentada, e a inscrição municipal só será exigida antes do primeiro pagamento, na forma do Edital.
[D14.376] Indique a categoria ou categorias pretendidas, observado o limite de inscrições simultâneas por CPF. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25) Exemplo fictício: _______________. CATEGORIA PRETENDIDA, admitida a marcação de até _______________ categorias por cadastro de pessoa física, desde que comprovados separadamente os requisitos de cada uma. Categoria A, projeto arquitetônico e urbanístico. Categoria B, projetos complementares, indicando as especialidades: estrutura fundações instalações hidrossanitárias instalações elétricas prevenção de incêndio terraplenagem e drenagem. Categoria C, laudos e estudos, indicando: levantamento topográfico sondagem e parecer geotécnico estudo ambiental. Nota: cada categoria tem lista própria de distribuição, e o credenciado em duas figura em ambas, respeitado o limite mensal somado.
[D14.377] Informe os dados bancários de conta de titularidade do próprio requerente, com banco, agência, conta e tipo de conta. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 141) Exemplo fictício: _______________. DADOS BANCÁRIOS, obrigatoriamente de conta de titularidade do próprio requerente. Banco _______________, agência _______________, conta _______________, tipo corrente poupança, comprovada por documento emitido pela instituição financeira anexado ao pedido. É vedado o pagamento em conta de terceiro, ainda que familiar, de escritório ou de sociedade da qual o requerente participe, e a divergência entre titular e credor suspende o pagamento até a correção, feita pelo próprio credenciado no sistema.
[D14.378] Declare disponibilidade por turnos, fins de semana e para deslocamento no território do ente. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 67, VI) Exemplo fictício: _______________. DISPONIBILIDADE, publicada no catálogo para orientar a escolha dos beneficiários, sem vincular a Administração nem o requerente. Dias úteis, manhã. Dias úteis, tarde. Dias úteis, noite. Fins de semana. Disponibilidade para deslocamento em todo o território do Município, inclusive distritos. Nota: a incompatibilidade de agenda em convocação específica poderá ser alegada como justificativa de recusa, na forma e nos limites do Anexo X do Edital.
[D14.379] Declaração final de veracidade das informações, de atendimento aos requisitos do edital, de apresentação das declarações e documentos exigidos e de ciência de que o credenciamento gera mera expectativa de direito. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 63, I, e art. 79, § 1º) Exemplo fictício: _______________. DECLARAÇÃO. Declaro, sob as penas da lei, que as informações prestadas e os documentos anexados são verdadeiros; que atendo aos requisitos do Edital; que apresento as declarações do Anexo VI e os documentos do Anexo V; e que estou ciente de que o credenciamento gera mera expectativa de direito, sem garantia de convocação.
[D14.380] Inclua campo reservado à Administração para registro de recebimento, matrícula do servidor, número de protocolo e resultado da análise. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 12, IV) Exemplo fictício: CAMPO RESERVADO À ADMINISTRAÇÃO. Recebido em _______________ de _______________ de _______________, às _______________, sob o protocolo número _______________, por _______________, matrícula número _______________. Documentos conferidos: completos com pendência, especificar _______________. Prazo de saneamento concedido até _______________ de _______________ de _______________. Encaminhado à Comissão em _______________ de _______________ de _______________. O campo existe para que a data do protocolo, que define a ordem de análise e a entrada na lista de distribuição, fique registrada com a mesma clareza para todos os interessados.
ANEXO V: RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
Orientação de redação deste bloco: Redija como lista de conferência em blocos, com a indicação, para cada documento, da entrega e da conformidade, e registre ao final o que não pode ser exigido de pessoa física. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 62 a 70
[D14.381] Bloco A, habilitação jurídica e identificação: documento oficial de identidade com foto; comprovante de inscrição no CPF, dispensado se constar da identidade; comprovante de residência ou declaração de domicílio; inscrição municipal de contribuinte autônomo, quando exigível; certidão de quitação eleitoral e comprovante de situação militar, somente quando o regulamento do ente exigir; e procuração com documento do procurador, se representado. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 62, I, e 66) Exemplo fictício: BLOCO A. Documento oficial de identidade com foto, válido. Entregue Conforme. Comprovante de inscrição no CPF, dispensado se constar da identidade. Entregue Conforme. Comprovante de residência dos últimos _______________ meses ou declaração de domicílio. Entregue Conforme. Procuração e documento do procurador, se representado. Entregue Conforme.
[D14.382] Bloco B, regularidade fiscal, social e trabalhista: certidão conjunta de tributos federais e dívida ativa da União; certidão estadual ou distrital, ou declaração de não contribuinte; certidão municipal do domicílio; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; certificado de regularidade do FGTS somente se empregador; e declaração relativa ao trabalho de menores somente se tiver empregados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 68, e Constituição Federal, art. 7º, XXXIII) Exemplo fictício: BLOCO B. Certidão conjunta de tributos federais e Dívida Ativa da União. Entregue Conforme. Certidão estadual do domicílio ou declaração de não contribuinte. Entregue Conforme. Certidão municipal do domicílio. Entregue Conforme. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. Entregue Conforme. Certificado de FGTS, somente se empregador. Entregue Conforme.
[D14.383] Bloco C, qualificação técnica conforme a categoria: certidão de regularidade em conselho profissional quando a atividade for regulamentada; diploma, certificado ou histórico da escolaridade exigida; atestado de capacidade técnica ou comprovação equivalente admitida no edital; currículo, portfólio ou memorial quando exigido; e licenças, habilitações ou certificações específicas do serviço. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 67) Exemplo fictício: BLOCO C. Atestado de capacidade técnica no modelo do Anexo VII, comprovando no mínimo _______________ horas. Entregue Conforme. Portfólio ou memorial descritivo da atuação. Entregue Conforme. Certidão de conselho profissional, apenas se a atividade for regulamentada. Entregue Conforme.
[D14.384] Bloco D, declarações: declaração unificada de habilitação datada e assinada e autorização de uso de imagem, quando aplicável ao objeto. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 63, I) Exemplo fictício: BLOCO D. Declarações. Declaração unificada de habilitação, itens A a J do Anexo VI, datada e assinada pelo requerente. Entregue Conforme. Autorização de uso de imagem, voz e nome, facultativa, com a opção assinalada. Entregue Conforme. Nota: a ausência de assinatura ou de data na declaração unificada é falha formal sanável, com notificação de _______________ dias úteis, na forma do Edital, e a recusa da autorização de imagem não impede o deferimento, por ser facultativa.
[D14.385] Registre expressamente que não se exigem de pessoa física balanço patrimonial, demonstrações contábeis, índices econômicos, certidão de falência ou recuperação, capital social ou patrimônio líquido mínimos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69) Exemplo fictício: NOTA. Não se exigem do requerente pessoa física balanço patrimonial, demonstrações contábeis, índices de liquidez, capital social mínimo, certidão negativa de falência nem inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas, porque são documentos próprios de pessoa jurídica e a exigência inviabilizaria o credenciamento de profissional autônomo. A dispensa é declarada de forma expressa para impedir exigência por analogia na conferência.
[D14.386] Inclua campo de conferência com nome, matrícula, data e assinatura do servidor responsável, e registre que as certidões sem prazo expresso valem noventa dias da emissão, salvo regra local diversa. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 63, e regulamento do ente) Exemplo fictício: CONFERÊNCIA. Conferido por _______________, matrícula número _______________, em _______________ de _______________ de _______________, assinatura _______________. As certidões disponíveis na internet foram verificadas quanto à autenticidade diretamente nos sítios dos órgãos emissores, com registro nos autos da data e do resultado de cada conferência, dispensada a exigência de nova via ao interessado. A conferência de ofício decorre da legislação de desburocratização e do dever de a Administração buscar a informação que ela mesma pode obter.
ANEXO VI: DECLARAÇÃO UNIFICADA DE HABILITAÇÃO.
Orientação de redação deste bloco: Redija uma única declaração, na primeira pessoa, com um item por letra. Cada vedação escrita na cláusula de impedimentos deve reaparecer aqui. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 9º, 14 e 63, I
[D14.387] Item A, inexistência de fato impeditivo: declaração de que não incorre nas vedações legais nem em impedimento de contratar, com compromisso de comunicar fato superveniente. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 9º e 14) Exemplo fictício: ITEM A, INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO. Declaro, sob as penas da lei, que não incorro nas vedações do edital de credenciamento do programa, que não estou cumprindo sanção de impedimento de licitar e contratar nem declaração de inidoneidade aplicada por qualquer ente federativo, que não fui condenado por improbidade administrativa nem por crime contra a Administração Pública com efeitos vigentes, e que comunicarei em até _______________ dias qualquer fato superveniente que gere impedimento.
[D14.388] Item B, ausência de vínculo e de parentesco impeditivo: declaração de que não é agente público do órgão e não é cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau de dirigente, do agente de contratação, de membro da comissão, do fiscal, do gestor ou da autoridade homologadora, com indicação de parentesco não impeditivo para registro. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 9º, II e III, e § 1º) Exemplo fictício: B) AUSÊNCIA DE VÍNCULO E DE PARENTESCO IMPEDITIVO. Não sou agente público do Município de Maringá e não sou cônjuge, companheiro(a) ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da Secretaria, de membro da Comissão, do fiscal ou gestor do contrato, nem da autoridade homologadora. Havendo parentesco não impeditivo, indico para registro: _______________.
[D14.389] Item C, idoneidade: declaração de que não foi declarado inidôneo, não cumpre impedimento, não tem condenação por improbidade com proibição vigente nem condenação criminal por crime contra a Administração com efeitos pendentes, e não figura nos cadastros de punidos e inidôneos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 156, III e IV, e Lei nº 8.429, de 1992, art. 12) Exemplo fictício: C) IDONEIDADE. Não fui declarado(a) inidôneo(a), não cumpro sanção de impedimento de licitar e contratar, não possuo condenação por improbidade administrativa com proibição de contratar vigente nem condenação criminal por crime contra a Administração com efeitos pendentes, e não figuro no CEIS, no CNEP ou nos cadastros de inidôneos dos tribunais de contas.
[D14.390] Item D, acumulação: declaração de que a contratação não configura acumulação ilícita de cargos, empregos ou funções. (Constituição Federal, art. 37, XVI e XVII) Exemplo fictício: D) ACUMULAÇÃO. Declaro que a presente contratação não configura acumulação remunerada ilícita de cargos, empregos ou funções públicas, vedada pelo art. 37, XVI e XVII, da Constituição Federal, e informo, quando aplicável, o cargo, o órgão e a jornada que exerço em qualquer ente federativo: _______________. Declaro ciência de que a superveniência de vínculo público deve ser comunicada em _______________ dias úteis e de que a omissão desta informação configura falta sujeita a apuração.
[D14.391] Item E, preços: declaração de conhecimento e aceitação da tabela, sem negociação individual e sem garantia de demanda mínima. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º) Exemplo fictício: ITEM E, PREÇOS. Declaro conhecer e aceitar integralmente a tabela de valores do Anexo II do Edital, ciente de que os valores são fixos, iguais para todos os credenciados da mesma categoria, não admitem disputa, negociação individual, proposta de desconto nem acréscimo, e de que o credenciamento não garante contratação, quantitativo mínimo, convocação em periodicidade certa nem exclusividade.
[D14.392] Item F, natureza da relação: declaração de ciência de que o credenciamento tem natureza administrativa, não gera vínculo empregatício e remunera apenas os serviços efetivamente executados, com as retenções legais. (Consolidação das Leis do Trabalho, art. 3º, a contrario sensu) Exemplo fictício: F) NATUREZA DA RELAÇÃO. Estou ciente de que o credenciamento tem natureza administrativa, não gera vínculo empregatício de qualquer espécie e que a remuneração corresponde exclusivamente aos serviços efetivamente executados, com as retenções tributárias e previdenciárias legais.
[D14.393] Item G, condições de execução: declaração de conhecimento dos locais, condições, riscos e exigências, de disponibilidade dos meios necessários e de observância das normas de saúde, segurança e conduta. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 67, VI) Exemplo fictício: G) CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO. Conheço os locais, as condições, os riscos e as exigências de execução do objeto, disponho dos meios necessários ao seu cumprimento e comprometo a observar as normas de saúde, segurança e conduta aplicáveis.
[D14.394] Item H, trabalho de menores: declaração de cumprimento da vedação ao trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menor de dezoito anos e de qualquer trabalho a menor de dezesseis anos, salvo aprendiz a partir de quatorze, com alternativa para quem não possui empregados. (Constituição Federal, art. 7º, XXXIII) Exemplo fictício: H) TRABALHO DE MENORES. Não emprego menor de _______________ anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de _______________ anos, salvo na condição de aprendiz a partir de _______________ anos. Alternativa: não possuo empregados.
[D14.395] Item I, veracidade: declaração de autenticidade das informações e documentos, com ciência das sanções administrativas e penais. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 155, VIII, e Código Penal, art. 299) Exemplo fictício: ITEM I, VERACIDADE. Declaro que todas as informações prestadas e os documentos apresentados são autênticos e correspondem à verdade, ciente de que a falsidade sujeita o declarante ao descredenciamento imediato, à devolução dos valores recebidos com base no documento falso, às sanções administrativas do Edital, à responsabilização civil pelos prejuízos causados e às penas do crime de falsidade ideológica, sem prejuízo da comunicação ao conselho profissional.
[D14.396] Item J, proteção de dados: declaração de ciência e concordância com o tratamento dos dados pessoais para as finalidades do credenciamento, da execução, do pagamento e da publicidade legal. (Lei nº 13.709, de 2018, arts. 7º e 23) Exemplo fictício: J) PROTEÇÃO DE DADOS. Estou ciente e concordo com o tratamento dos meus dados pessoais pelo Município para as finalidades do credenciamento, da execução, do pagamento e da publicidade legal, nos termos da Lei nº 13.709, de 2018.
[D14.397] Colha a autorização de uso de imagem, voz e nome, com prazo e finalidade institucional sem fim comercial, e campo de opção entre autorizar e não autorizar. (Constituição Federal, art. 5º, X e XXVIII, e Código Civil, art. 20) Exemplo fictício: AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM, VOZ E NOME. Autorizo, gratuitamente e por prazo indeterminado, o uso do meu nome, voz e imagem captados durante as atividades, exclusivamente para registro, prestação de contas e divulgação institucional sem finalidade comercial. Autorizo Não autorizo.
ANEXO VII: ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA.
Orientação de redação deste bloco: Redija um modelo curto, preenchível por quem contratou o profissional antes, com lista de dados e advertência sobre diligência e falsidade. Não tem carteira assinada na atividade? A associação do bairro, a igreja, a escola ou o coletivo onde você atuou pode assinar este atestado. Fotos e vídeos com data ajudam a comprovar. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 67
[D14.398] Identifique o emitente, pessoa jurídica de direito público ou privado com CNPJ e endereço, ou pessoa física com CPF e endereço, e do profissional atestado, com CPF. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 67, II) Exemplo fictício: _______________. EMITENTE. Pessoa jurídica de direito público ou privado, com razão social _______________, inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas número _______________, endereço _______________, telefone _______________ e endereço eletrônico _______________, representada por _______________, cargo _______________. Sendo o emitente pessoa física, indicar nome, cadastro de pessoas físicas, endereço e contato. Os dados do emitente são exigidos porque a Comissão pode diligenciar para confirmar o atestado, e atestado sem contato verificável não é aceito.
[D14.399] Descreva o serviço executado, compatível com a categoria pretendida, com período de execução, quantitativo e local. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 67, § 1º) Exemplo fictício: _______________. SERVIÇO EXECUTADO. Atesto que _______________ elaborou o projeto _______________, compatível com a Categoria _______________ pretendida, no período de _______________ de _______________ de _______________ a _______________ de _______________ de _______________, com área projetada de _______________ metros quadrados, no local _______________, com desempenho _______________. Quando se tratar de laudo ou estudo, indicar o tipo, a extensão levantada ou o número de furos e a data de entrega. O atestado é acompanhado, sempre que possível, da anotação de responsabilidade técnica correspondente, que confirma a autoria perante o conselho profissional.
[D14.400] Informe o contato do emitente para diligência e declaração de ciência de que o atestado pode ser objeto de verificação e de que a falsidade sujeita os envolvidos a sanções administrativas, civis e penais. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64, parágrafo único, e art. 155, VIII) Exemplo fictício: Contato para diligência: telefone (_______________) _______________ e correio eletrônico _______________. Declara o emitente estar ciente de que este atestado poderá ser objeto de diligência pela Administração e de que a falsidade de seu conteúdo sujeita os envolvidos às sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
[D14.401] Registre que não se exige experiência prévia com a própria Administração. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 67, § 2º) Exemplo fictício: NOTA. É vedada a exigência de experiência prévia com a Administração municipal de Maringá: aceita se atestado emitido por qualquer contratante, público ou privado, de qualquer localidade, inclusive de obra particular. A vedação decorre da lei e existe para impedir que a habilitação vire reserva de mercado para quem já contratou com o Município, o que fecharia o credenciamento justamente para os profissionais que ele quer alcançar.
ANEXO VIII: ORDEM DE SERVIÇO.
Orientação de redação deste bloco: Redija como formulário de uma página: cabeçalho, lista do serviço autorizado, condições, prazos e campo de aceite. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea e
[D14.402] Escreva o cabeçalho com número da ordem de serviço, data de emissão, número do termo de credenciamento e categoria. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea e) Exemplo fictício: ORDEM DE SERVIÇO Número _______________, emitida em _______________ de _______________ de _______________, vinculada ao termo de credenciamento do profissional e ao edital de credenciamento do programa, nos termos da Lei nº _______________, Categoria _______________, referente ao Conjunto Habitacional _______________ do Programa.
[D14.403] Identifique o credenciado convocado, com nome, CPF e a origem da convocação, indicando o número de indicações recebidas na turma e a data da apuração da escolha. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, II) Exemplo fictício: 1. CREDENCIADO CONVOCADO. Nome _______________, cadastro de pessoas físicas número _______________, registro profissional número _______________. Origem da convocação: rodízio sequencial da Categoria _______________, posição número _______________ da lista na data de _______________ de _______________ de _______________, sendo esta a próxima posição disponível depois das convocações anteriores registradas no relatório mensal. A indicação da posição na própria ordem de serviço permite a qualquer pessoa conferir, pelo relatório publicado, que o critério de distribuição foi seguido.
[D14.404] Monte a lista do serviço autorizado, com item, descrição da atividade, unidade, quantidade, valor unitário e valor total bruto. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea g) Exemplo fictício: _______________. SERVIÇO AUTORIZADO. Item _______________, projeto arquitetônico e urbanístico do Conjunto Habitacional _______________, unidade metro quadrado de área projetada, quantidade estimada _______________, valor unitário _______________ reais, valor total estimado _______________ reais. A lista discrimina os produtos por etapa, com o percentual de cada uma: estudo preliminar _______________ por cento, anteprojeto _______________ por cento e projeto executivo _______________ por cento, e o valor final é apurado pela área efetivamente projetada e aprovada.
[D14.405] Condições de execução: local com endereço completo, datas, horários, público beneficiário, insumos e equipamentos fornecidos pela Administração e requisitos específicos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea e) Exemplo fictício: _______________. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO. Área do empreendimento identificada na Lei nº _______________, bairro _______________, com _______________ metros quadrados. Prazos: estudo preliminar até _______________ de _______________ de _______________; anteprojeto até _______________ de _______________ de _______________; projeto executivo até _______________ de _______________ de _______________. Reunião de compatibilização em _______________ de _______________ de _______________, na sede da Secretaria. Vistoria da área acompanhada por servidor, com agendamento prévio. A Administração entrega ao credenciado, no ato, as diretrizes urbanísticas, o levantamento existente, as manifestações das concessionárias e os dados do cadastro habitacional necessários ao dimensionamento; o credenciado responde pelos meios próprios de trabalho e pelo equipamento de proteção na vistoria.
[D14.406] Informe os prazos de aceite ou recusa, com o efeito da ausência de manifestação, e o prazo de entrega do relatório de execução. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, IV) Exemplo fictício: _______________. PRAZOS. Aceite ou recusa em até _______________ dias úteis do recebimento, pelo canal oficial; a ausência de manifestação equivale a recusa, com o efeito previsto no Anexo X. Entrega do relatório do Anexo IX em até _______________ dias úteis após a conclusão.
[D14.407] Inclua campo de aceite ou recusa do credenciado, com motivo da recusa, e assinaturas do fiscal e do credenciado com data. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º) Exemplo fictício: _______________. ACEITE. ACEITO a presente Ordem de Serviço. RECUSO, pelo motivo: _______________. Assinatura do fiscal, nome e matrícula: _______________. Assinatura do credenciado, nome e CPF, data do aceite: _______________.
ANEXO IX: RELATÓRIO DE EXECUÇÃO E MEDIÇÃO DE RESULTADO.
Orientação de redação deste bloco: Redija em duas partes separadas: a Parte 1 preenchida pelo credenciado e a Parte 2 pela fiscalização. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 140 e 141, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 63
[D14.408] Parte 1, cabeçalho: número da ordem de serviço, número do termo, período de referência, nome e CPF do credenciado. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 63, § 2º) Exemplo fictício: PARTE 1, RELATÓRIO DE EXECUÇÃO. Ordem de Serviço número _______________, Termo de Credenciamento número _______________, período de referência de _______________ de _______________ de _______________ a _______________ de _______________ de _______________, credenciado _______________, cadastro de pessoas físicas número _______________, registro profissional número _______________, Categoria _______________, empreendimento Conjunto Habitacional _______________, etapa entregue estudo preliminar anteprojeto projeto executivo.
[D14.409] Parte 1, lista de atividades executadas, com data, atividade realizada, local, quantidade e número de participantes ou beneficiários. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea g) Exemplo fictício: QUADRO DE ENTREGAS. Data _______________, peça entregue _______________, tipo prancha memorial caderno de especificações planilha de quantitativos, escala _______________, área correspondente _______________ metros quadrados, arquivo aberto e arquivo de leitura anexados, anotação de responsabilidade técnica número _______________. A lista substitui, neste objeto, a lista de presença própria de serviços presenciais: o que se mede aqui é produto entregue, e a quantidade é a área efetivamente projetada e aprovada.
[D14.410] Parte 1, campo de ocorrências, intercorrências e providências, e relação dos documentos anexados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º) Exemplo fictício: OCORRÊNCIAS E PROVIDÊNCIAS. Registrar: exigências recebidas da análise e como foram atendidas; incompatibilidades identificadas na reunião de compatibilização e as soluções adotadas; condicionantes do terreno descobertas em vistoria, como rede existente, desnível ou vegetação a preservar; atrasos e as suas causas; e pendências dependentes da Administração ou de concessionária. Documentos anexados: ata da reunião de compatibilização, registro fotográfico da vistoria, comprovante da anotação de responsabilidade técnica e comprovantes de protocolo junto às concessionárias.
[D14.411] Parte 1, assinatura do credenciado com declaração de veracidade. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 155, VIII) Exemplo fictício: DECLARAÇÃO E ASSINATURA. Declaro, sob as penas da lei, que as informações deste relatório são verdadeiras, que os produtos foram elaborados pessoalmente por mim, com a minha anotação de responsabilidade técnica, e que os arquivos entregues correspondem às peças relacionadas. Local e data _______________. Assinatura eletrônica do credenciado _______________.
[D14.412] Parte 2, faixas de resultado global e o efeito de cada faixa sobre o pagamento, com os percentuais de glosa. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 143) Exemplo fictício: PARTE 2, FAIXAS DE RESULTADO. De _______________ a _______________ pontos, resultado plenamente satisfatório, pagamento integral da etapa. De _______________ a _______________ pontos, resultado satisfatório com ressalva, pagamento integral e registro de ocorrência com plano de correção para a etapa seguinte. De _______________ a _______________ pontos, resultado insatisfatório, glosa do percentual correspondente ao item não conforme até o refazimento, com prazo de _______________ dias úteis. Abaixo de _______________ pontos, etapa não aceita, sem medição, com notificação e possibilidade de extinção da ordem de serviço. As faixas são apuradas pelo instrumento de medição, e a glosa é ajuste de medição, não sanção.
[D14.413] Parte 2, campo de ateste ou de não ateste, com número da notificação e prazo de correção, e assinaturas do fiscal e do gestor com as datas de recebimento provisório e definitivo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 140, I) Exemplo fictício: ATESTE. ( X ) ATESTO a execução para fins de liquidação e pagamento, com resultado global de _______________ por cento. NÃO ATESTO, pelos motivos da notificação número _______________, com prazo de correção de _______________ dias úteis. Fiscal, nome e data do recebimento provisório: _______________. Gestor, nome e data do recebimento definitivo: _______________.
ANEXO X: CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA.
Orientação de redação deste bloco: Escolha um critério base, exclua os demais e preencha os parâmetros. Escreva como um manual de convocação, numerando cada movimento possível. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, II, e art. 5º
[D14.414] Indique o critério adotado entre rodízio sequencial pela ordem cronológica de credenciamento, sorteio público periódico, escolha pelo usuário beneficiário e distribuição proporcional igualitária por período, com a justificativa da escolha e o afastamento motivado dos demais. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, II, e art. 5º; Decreto federal nº 11.878, de 2024, arts. 7º, V e VI, e 9º, adotado como parâmetro) Exemplo fictício: 1. CRITÉRIO ADOTADO. ( X ) Rodízio sequencial pela ordem cronológica de credenciamento. Sorteio público periódico. Escolha pelo usuário beneficiário. Distribuição proporcional igualitária por período. 1.1 A escolha do rodízio é justificada por três razões: o objeto é divisível por empreendimento e por especialidade, o que permite atender a todos ao longo do ciclo; as condições são padronizadas, com preço fixo de tabela, de modo que não há vantagem em ser chamado antes ou depois; e o rodízio é o critério mais simples de auditar, porque a posição de cada credenciado no momento da convocação é conferível no relatório mensal. 1.2 Ficam afastados o sorteio, por não gerar histórico previsível; a distribuição proporcional, incompatível com produtos de tamanhos diferentes; e a escolha pelo usuário beneficiário, incabível porque o destinatário do projeto é a Administração, e não uma família em particular. 1.3 A alteração do critério exige alteração formal do Edital, com justificativa publicada.
[D14.415] Escreva a regra de publicação da lista de credenciados por categoria e por especialidade, com a ordenação, os dados publicados e a atualização a cada movimentação. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 1º; Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, I) Exemplo fictício: 1.1 A lista de cada categoria e, na Categoria B, de cada especialidade, é publicada na página do Edital no sítio oficial, ordenada pela data e pela hora do deferimento do credenciamento, contendo nome, número do termo, categoria e especialidades, data do deferimento, posição atual na ordem de convocação e situação, disponível ou indisponível, com o motivo da indisponibilidade. 2.2 A lista é atualizada a cada deferimento, convocação, aceite, recusa, suspensão, retorno e descredenciamento, em até 1 dia útil do ato. 2.3 As versões anteriores permanecem acessíveis com data, de modo que qualquer pessoa reconstitua a composição da lista em qualquer momento passado. 2.4 Demandas heterogêneas correm em listas próprias, porque projeto de estrutura e laudo geotécnico não são a mesma fila.
[D14.416] Escreva a regra de identificação do próximo credenciado e de emissão da convocação, com a definição de quem é considerado indisponível e a vedação de escolha fora da ordem. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, II; Decreto federal nº 11.878, de 2024, art. 9º, adotado como parâmetro) Exemplo fictício: 1.5 Surgida a demanda, a unidade registra no sistema o empreendimento, a categoria, a especialidade e a área estimada, e o sistema identifica o primeiro credenciado disponível da lista correspondente. 2.6 Considera se indisponível quem estiver no teto de ordens simultâneas ou de área anual, em suspensão voluntária, com credenciamento suspenso por irregularidade ou impedido no caso concreto por conflito de interesses declarado. 2.7 Aceita a convocação, o credenciado passa ao fim da lista. 2.8 É vedado à Administração escolher o convocado fora da ordem, e a convocação praticada em desacordo é anulada, com refazimento do ato e registro no relatório mensal, sem prejuízo da apuração de responsabilidade do agente.
[D14.417] Escreva a regra aplicável ao credenciado que ingressar depois de iniciada a distribuição e a regra de desempate de posição. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, I e II; Decreto federal nº 11.878, de 2024, art. 9º, parágrafo único, adotado como parâmetro) Exemplo fictício: 1.9 O credenciado que ingressar depois de iniciada a distribuição entra ao final da lista, com a data e a hora do deferimento, em rodadas de processamento de até _______________ dias úteis, e concorre às convocações a partir da inclusão, sem desfazer convocações em curso. 2.10 Não há janela de inscrição fechada nem número máximo de credenciados, e o edital permanece aberto durante toda a vigência. 2.11 Havendo empate de posição, prevalece quem tiver menor área projetada e aceita nos últimos _______________ meses; persistindo, o de credenciamento mais antigo em outra categoria; e permanecendo a igualdade, decide se por sorteio público registrado em ata publicada. 2.12 Percorrida a lista sem aceite, o ciclo reinicia uma vez, e o esgotamento é registrado com a providência adotada.
[D14.418] Escreva a regra de convocação pelo canal oficial com comprovação de envio, prazo de aceite e efeito do silêncio. (Lei nº 9.784, de 1999, arts. 26 e 28; Lei nº 14.133, de 2021, art. 79) Exemplo fictício: _______________3.1 A convocação é feita pelo sistema e pelo endereço eletrônico cadastrado, com comprovante de envio juntado ao processo, acompanhada da minuta da Ordem de Serviço e da indicação da posição do convocado na lista naquele momento. 3.2 O prazo de aceite é de _______________ dias úteis do envio, e o sistema registra a data e a hora da manifestação. 3.3 A ausência de manifestação no prazo equivale a recusa não justificada, com os mesmos efeitos, ressalvada a comprovação, em até _______________ dias úteis, de força maior que tenha impedido o acesso, hipótese em que a ocorrência é convertida em recusa justificada por decisão motivada. 3.4 Falha comprovada do meio eletrônico autoriza contato telefônico registrado em certidão nos autos, sem prejuízo do reenvio.
[D14.419] Explique os efeitos da recusa não justificada, com a passagem ao credenciado seguinte, o deslocamento do recusante e o limite que leva ao descredenciamento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 137, I e II, aplicados no que couber) Exemplo fictício: _______________3.5 A recusa não justificada mantém o credenciamento, transfere a convocação ao próximo credenciado disponível e desloca o recusante para o fim da lista, com registro no relatório mensal. 3.6 A partir da terceira recusa não justificada no período de _______________ meses, contado da primeira, instaura se procedimento de descredenciamento, com notificação, prazo de defesa, análise dos argumentos e decisão motivada, na forma do modelo C do Anexo XV. 3.7 O limite existe para preservar a utilidade da lista, e não para punir quem tem motivo, razão pela qual a justificativa é examinada antes de qualquer contagem.
[D14.420] Liste as hipóteses de recusa justificada, sem efeito sancionatório, com a forma e o prazo de apresentação da justificativa. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 137) Exemplo fictício: _______________3.8 São recusas justificadas, que preservam a posição na lista e não são computadas para o limite: doença comprovada por atestado; luto de familiar até o segundo grau; conflito de interesses comunicado; impedimento técnico demonstrado, como ausência de atribuição profissional para a especialidade da demanda concreta; incompatibilidade de agenda profissional documentada; e caso fortuito ou força maior. 3.9 A justificativa é apresentada em até 2 dias úteis do envio da convocação, pelo sistema, com o documento que a comprove, e é apreciada pela fiscalização em decisão motivada juntada aos autos, cabendo recurso na forma do Edital.
[D14.421] Escreva a regra de suspensão voluntária, com prazo máximo, efeitos na lista e forma de retorno. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º) Exemplo fictício: 13.22 O credenciado pode requerer suspensão voluntária por até _______________ dias por exercício, contínuos ou fracionados, no modelo B do Anexo XV, indicando as datas de início e de fim. 3.11 No período ele figura como indisponível, não recebe convocações, não tem recusas computadas e não perde o credenciamento. 3.12 No retorno, ocupa a posição correspondente à data do retorno, e não a posição anterior, para não prejudicar quem permaneceu disponível. 3.13 O pedido produz efeito do registro em diante e não alcança as Ordens de Serviço já aceitas, que são concluídas, salvo dispensa expressa da Administração.
[D14.422] Escreva a regra aplicável ao impedimento superveniente do convocado depois do aceite, com a comprovação, a transferência da ordem e o tratamento dos produtos já entregues. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 139, aplicado por analogia) Exemplo fictício: _______________4.6 Sobrevindo impedimento depois do aceite, comprovado por documento idôneo apresentado em até _______________ dias úteis do fato, a Ordem de Serviço é transferida ao próximo credenciado disponível, sem penalidade nem contagem de recusa ao impedido, que permanece na sua posição. 4.7 As etapas já entregues e aceitas são medidas e pagas, as não entregues não geram pagamento, e a ordem é ajustada ou cancelada conforme o estágio. 4.8 O substituto recebe os arquivos editáveis já entregues para retomar do ponto em que o trabalho parou, e o prazo é recontado a partir da nova aceitação, com registro no relatório mensal.
[D14.423] Escreva a regra de publicidade periódica do relatório de distribuição, com o conteúdo, o prazo, o formato e a lista de concentração. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 174) Exemplo fictício: _______________5.1 O relatório de distribuição é publicado mensalmente, até o dia _______________ do mês seguinte, na página do Edital, em formato aberto e legível por máquina, contendo: as convocações do período, com a posição de cada convocado na data; os aceites, as recusas e os silêncios, com o fundamento resumido; as Ordens de Serviço emitidas e as etapas aceitas, com valores; a composição atualizada de cada lista; as suspensões voluntárias; e as exceções de urgência com a justificativa integral. 5.2 O relatório traz lista de concentração, com o percentual da área distribuída que coube a cada credenciado no exercício, e, ultrapassados _______________ por cento por um mesmo credenciado em dois trimestres seguidos, a Administração examina a causa, publica a conclusão e ajusta os limites se for o caso. 5.3 Os relatórios permanecem acessíveis por toda a vigência e por _______________ anos após o encerramento.
[D14.424] Informe o prazo e a forma de impugnação da convocação realizada em desacordo com o critério, com a autoridade competente e o efeito da procedência. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 165 e 71, III; Lei nº 9.784, de 1999, art. 53) Exemplo fictício: _______________5.4 Qualquer credenciado pode impugnar convocação realizada em desacordo com este Anexo, no prazo de _______________ dias úteis da publicação do relatório mensal, por petição dirigida ao gestor do contrato, que decide em _______________ dias úteis, cabendo recurso ao Secretário responsável. 5.5 Julgada procedente a impugnação, a convocação é anulada e o ato é refeito com o credenciado correto, preservados os efeitos já produzidos de boa fé quanto a produtos entregues e aceitos, que são medidos e pagos. 5.6 A decisão é publicada na página do Edital, e a reincidência do mesmo vício obriga a Administração a revisar o procedimento e a informar a conclusão no relatório seguinte. Atenção: A convocação tem que ser registrada e conferível por terceiro. Critério que permita ao gestor trocar o credenciado indicado pela ordem descaracteriza o credenciamento e é o vício mais apontado pelos órgãos de controle nesta modalidade.
ANEXO XI: RECIBO DE PAGAMENTO A PESSOA FÍSICA.
Orientação de redação deste bloco: Redija como formulário de quitação, com uma lista de apuração que parta do bruto e chegue ao líquido, deduzindo cada retenção em linha própria. Fundamento: Lei nº 4.320, de 1964, art. 63, e legislação tributária e previdenciária
[D14.425] Identifique a fonte pagadora, com nome do órgão, CNPJ e endereço, e do prestador, com nome, CPF, inscrição municipal e endereço, além do número da ordem de serviço. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 63, § 2º) Exemplo fictício: _______________. FONTE PAGADORA. Município de Maringá, Secretaria responsável, com o número de inscrição do Município no cadastro nacional de pessoas jurídicas e sede no Paço Municipal. 2. PRESTADOR. Nome _______________, cadastro de pessoas físicas número _______________, inscrição municipal _______________, número de inscrição do segurado _______________, endereço _______________, registro profissional número _______________. O número de inscrição do segurado é obrigatório porque sem ele a contribuição recolhida não é creditada na conta previdenciária do profissional.
[D14.426] Discrimine dos serviços prestados conforme a ordem de serviço, com quantidade, valor unitário e valor total. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, XXIII, alínea g) Exemplo fictício: _______________. DISCRIMINAÇÃO. Ordem de Serviço número _______________, Categoria _______________, etapa _______________ do projeto do Conjunto Habitacional _______________, unidade metro quadrado de área projetada e aprovada, quantidade _______________, valor unitário _______________ reais, valor bruto _______________ reais. Havendo mais de uma etapa aceita no mesmo período, cada uma ocupa uma linha, com a ordem de serviço correspondente, para que a conferência entre a medição e o pagamento seja linha a linha.
[D14.427] Faça a apuração do valor líquido: valor bruto, dedução da contribuição previdenciária do segurado limitada ao teto, dedução do imposto de renda pela tabela progressiva e dedução do imposto sobre serviços, com opção entre retenção e regime fixo do autônomo. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 21; Lei nº 7.713, de 1988, art. 7º; Lei Complementar nº 116, de 2003) Exemplo fictício: _______________. APURAÇÃO. Valor bruto _______________ reais. Dedução da contribuição previdenciária do segurado, na alíquota legal, limitada ao teto do salário de contribuição vigente, _______________ reais. Dedução do imposto de renda retido na fonte, conforme a tabela progressiva mensal, _______________ reais, ou registro da não incidência quando o valor ficar abaixo da faixa de isenção. Dedução do imposto sobre serviços, quando devida na forma do Código Tributário do Município, _______________ reais. Valor líquido a receber _______________ reais. A contribuição patronal não é deduzida do prestador: é encargo do Município, calculado à parte e empenhado em dotação própria.
[D14.428] Registre que não incidem contribuição ao PIS, COFINS e CSLL sobre pagamento a pessoa física e de que a contribuição patronal é encargo da fonte pagadora, recolhida à parte e não descontada do recibo. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 22, III) Exemplo fictício: Registre se no corpo do recibo: não incidem contribuição ao PIS, COFINS e CSLL sobre pagamento a pessoa física, por serem tributos próprios de pessoa jurídica; não incidem FGTS nem contribuições a terceiros, por inexistir vínculo de emprego; e a contribuição previdenciária patronal de _______________ por cento, devida na forma do art. 22, III, da Lei nº 8.212, de 1991, é encargo exclusivo da fonte pagadora, recolhida à parte por empenho próprio e não descontada deste recibo, de modo que o líquido do prestador só sofre as retenções legais discriminadas acima.
[D14.429] Declare o prestador como contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social, com informação sobre a existência de outras remunerações no mês para fins do limite do teto. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 12, V, e art. 28, § 5º) Exemplo fictício: O prestador declara ser contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social e informa, para fins do limite do teto: não possuo outras remunerações no mês possuo, conforme declaração anexa.
[D14.430] Quitação, local, data e assinaturas do prestador e do responsável pelo pagamento. (Código Civil, art. 320) Exemplo fictício: _______________. QUITAÇÃO. Declaro haver recebido do Município de Maringá a importância líquida discriminada, referente aos serviços prestados na forma da Ordem de Serviço indicada, dando plena quitação. Local e data _______________. Assinatura do prestador _______________. Conferido e atestado por _______________, matrícula número _______________, fiscal designado, em _______________ de _______________ de _______________. Autorizado o pagamento por _______________, ordenador da despesa.
ANEXO XII: CONFIDENCIALIDADE, PROTEÇÃO DE DADOS E CESSÃO DE DIREITOS.
Orientação de redação deste bloco: Redija em quatro cláusulas: confidencialidade, proteção de dados, propriedade intelectual e descumprimento. Fundamento: Lei nº 13.709, de 2018 e Lei nº 9.610, de 1998
[D14.431] Escreva a cláusula de confidencialidade, com o dever de sigilo sobre informações não públicas, documentos, dados e sistemas, o uso exclusivo para o objeto, o prazo do dever após a extinção e as ressalvas de informação pública ou de ordem legal, com comunicação prévia ao credenciante. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 25) Exemplo fictício: CLÁUSULA PRIMEIRA: CONFIDENCIALIDADE. 1.1 Guardar sigilo, durante a vigência e por _______________ anos após, sobre informações não públicas e dados de participantes acessados na execução, usando os apenas para o objeto; ressalvadas informações públicas e ordens legais, com prévia comunicação ao Município.
[D14.432] Defina o credenciante como controlador e do credenciado como operador, com tratamento exclusivamente conforme instruções escritas e finalidades do credenciamento. (Lei nº 13.709, de 2018, art. 5º, VI e VII, e art. 39) Exemplo fictício: CLÁUSULA SEGUNDA: PROTEÇÃO DE DADOS. 2.1 O Município é controlador e o(a) CREDENCIADO(A) é operador dos dados de inscrição e presença dos participantes, tratando os somente conforme instruções escritas do controlador.
[D14.433] Estabeleça a obrigação de adotar medidas técnicas e administrativas de segurança e de limitar o acesso ao estritamente necessário. (Lei nº 13.709, de 2018, art. 46) Exemplo fictício: 1.2 O(A) CREDENCIADO(A) manterá as listas em pasta física sob sua guarda durante a atividade, limitará o acesso ao estritamente necessário e não fotografará nem copiará os dados para dispositivos pessoais.
[D14.434] Adote salvaguardas adicionais para dados sensíveis, inclusive de saúde e de crianças e adolescentes, definidas pelo controlador. (Lei nº 13.709, de 2018, arts. 11 e 14) Exemplo fictício: SALVAGUARDAS PARA DADOS SENSÍVEIS. Os dados do cadastro habitacional recebidos para dimensionamento, que incluem composição familiar, renda, presença de pessoa com deficiência e situação de vulnerabilidade, são tratados apenas de forma agregada e anonimizada, sem identificação de pessoa, e não podem ser copiados para dispositivo pessoal nem compartilhados. Havendo necessidade excepcional de dado identificado, o acesso é individualizado, registrado em log e limitado ao tempo estritamente necessário. O tratamento de dados de crianças e adolescentes observa o melhor interesse e depende de finalidade específica autorizada.
[D14.435] Informe o prazo de comunicação de incidente de segurança ao controlador, com descrição do ocorrido e das medidas adotadas. (Lei nº 13.709, de 2018, art. 48) Exemplo fictício: 1.4 Incidentes de segurança envolvendo dados pessoais serão comunicados ao controlador em até _______________ horas do conhecimento, com descrição do ocorrido, dos dados atingidos e das medidas adotadas.
[D14.436] Estabeleça a obrigação de eliminar ou devolver os dados ao término da execução, ressalvadas as guardas legais, e proíba a transferência a terceiros e o uso para finalidade própria ou comercial. (Lei nº 13.709, de 2018, arts. 15 e 16) Exemplo fictício: 1.5 Ao término da execução, o(a) CREDENCIADO(A) devolverá todas as listas e formulários e eliminará as cópias em seu poder. 2.6 São vedadas a transferência de dados a terceiros e qualquer finalidade própria ou comercial.
[D14.437] Estabeleça a cessão dos direitos patrimoniais sobre materiais, obras, relatórios, projetos e conteúdos produzidos na execução, com caráter exclusivo ou não exclusivo, alcance e ausência de ônus adicional. (Lei nº 9.610, de 1998, arts. 49 e 50) Exemplo fictício: CLÁUSULA TERCEIRA: DIREITOS AUTORAIS. 3.1 O(A) CREDENCIADO(A) cede ao Município, sem exclusividade e sem ônus adicional, os direitos patrimoniais sobre planos de atividade e materiais didáticos produzidos especificamente para o programa, para uso, reprodução e disponibilização institucional sem finalidade comercial.
[D14.438] Faça a ressalva dos direitos morais do autor, inalienáveis e irrenunciáveis, com indicação de autoria, e declare que as criações não violam direitos de terceiros. (Lei nº 9.610, de 1998, arts. 24 e 27) Exemplo fictício: RESSALVA DOS DIREITOS MORAIS. A cessão dos direitos patrimoniais ao Município não alcança os direitos morais do autor, que são inalienáveis e irrenunciáveis: o credenciado tem direito a ter o seu nome indicado como autor nas pranchas, na placa da obra, nas publicações e nas peças de divulgação do empreendimento, a ter a integridade da concepção respeitada e a se opor a modificação que a desfigure. A adaptação do projeto para outro empreendimento do Programa é comunicada ao autor, que pode pedir a retirada do seu nome se discordar da alteração.
[D14.439] Escreva a regra de disponibilização em licença aberta, quando a política do órgão exigir, com ciência do autor. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, § 3º) Exemplo fictício: LICENÇA ABERTA. Os projetos dos equipamentos públicos padronizados, como creche, unidade básica de saúde e centro de convivência, serão disponibilizados em licença aberta no sítio do Município, para uso por outros entes e pela sociedade, com atribuição de autoria ao projetista. O credenciado toma ciência dessa destinação no ato do credenciamento, ela consta da ordem de serviço e não alcança os projetos específicos de cada terreno, que dependem das condicionantes locais.
[D14.440] Escreva a cláusula de descumprimento, com sujeição às sanções do edital e do termo e à responsabilidade civil e penal. (Lei nº 13.709, de 2018, art. 52, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 156) Exemplo fictício: CLÁUSULA QUARTA: DESCUMPRIMENTO. 4.1 O descumprimento deste Termo sujeita o(a) CREDENCIADO(A) às sanções do Edital e do Termo de Credenciamento, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal e das penalidades da Lei nº 13.709, de 2018.
ANEXO XIII: ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.
Orientação de redação deste bloco: Redija em quinze itens numerados, na ordem legal. Os itens 1, 4, 6, 8 e 13 são sempre obrigatórios; a ausência dos demais é justificada no item 14. É aqui que a Ficha da Ideia do cidadão passa a ser documento técnico. Os itens 1, 4 e 11 do estudo correspondem às informações 1, 2 e 8 da ficha. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º
[D14.441] Item 1, descrição da necessidade sob a perspectiva do interesse público, com o problema a resolver e o público beneficiário. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, I) Exemplo fictício: 1. NECESSIDADE. O Município tem _______________ famílias na lista de espera do plano local de habitação de interesse social e aprovou, no ciclo do Programa, a implantação de _______________ empreendimentos habitacionais dotados dos equipamentos públicos necessários. Nenhum empreendimento começa sem projeto aprovado, e o quadro técnico da Secretaria, com _______________ arquitetos e _______________ engenheiros, atende à análise, à aprovação e à fiscalização, mas não tem como elaborar, no prazo do ciclo, os projetos de arquitetura, urbanismo, estrutura, instalações, terraplenagem e drenagem dos conjuntos e dos seus equipamentos. O público beneficiado é o das famílias que serão atendidas e, de forma indireta, a vizinhança dos bairros que receberão infraestrutura, creche, escola, unidade de saúde e área verde.
[D14.442] Item 2, demonstração da previsão no Plano de Contratações Anual, com o número do item, justificativa de ausência ou registro de inaplicabilidade no ente. Dado do Município, disponível na instrução do processo, porque vem dos registros internos do Município e é juntada pela unidade responsável; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, II) Exemplo fictício: 2. PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL. A contratação consta do Plano de Contratações Anual do exercício de _______________, nos termos da Lei nº _______________, da Secretaria responsável, com descrição, quantidade estimada, valor estimado e data pretendida, revisado em _______________ para ajustar o quantitativo depois da pesquisa de preços. A revisão está juntada ao processo, e a ausência de previsão exigiria justificativa da autoridade competente antes da abertura.
[D14.443] Item 3, requisitos da contratação, de qualificação, de execução e de qualidade, com remissão ao Termo de Referência. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, III) Exemplo fictício: 3. Requisitos: experiência mínima de _______________ horas comprovada por atestado, execução presencial por atividade realizada e observância do plano de atividade aprovado, conforme detalhamento do Termo de Referência.
[D14.444] Item 4, estimativas das quantidades acompanhadas da memória de cálculo, com histórico de demanda ou metas do programa, considerando economias de escala e interdependências. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, IV) Exemplo fictício: 4. QUANTIDADES. Estimam se _______________ metros quadrados de área projetada na Categoria A, _______________ na Categoria B e _______________ produtos na Categoria C, 18 hectares, _______________ furos e _______________ estudos. A memória de cálculo parte do número de empreendimentos previstos no ciclo, multiplica pela área construída média de cada um, apurada nos conjuntos entregues anteriormente pelo Município, e soma a área dos equipamentos públicos, dimensionados pela população estimada de cada empreendimento segundo os parâmetros das secretarias de educação, saúde e assistência social. A estimativa é revista a cada empreendimento aprovado.
[D14.445] Item 6, estimativa do valor da contratação, com memória de cálculo e preços de referência utilizados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, VI, e art. 23) Exemplo fictício: 6. VALOR ESTIMADO. _______________ reais para o período de vigência, sendo _______________ reais na Categoria A, _______________ reais na Categoria B e _______________ reais na Categoria C, acrescidos de _______________ reais de contribuição previdenciária patronal, calculada à parte. Os preços de referência vieram dos bancos de dados públicos e do Portal Nacional de Contratações Públicas, de contratações similares de municípios da região no último ano, das tabelas de honorários de referência das entidades profissionais e da consulta direta a profissionais, com descarte justificado dos valores destoantes e adoção da mediana, tudo detalhado no Anexo II.
[D14.446] Item 7, descrição da solução como um todo, do credenciamento permanente ao pagamento e aos encargos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, VII) Exemplo fictício: 7. Solução como um todo: credenciamento permanente com ingresso a qualquer tempo, convocação conforme a escolha dos beneficiários, execução por atividade realizada, medição por relatório atestado, pagamento com retenções e recolhimento do encargo patronal por dotação própria; e, na segunda parte do objeto, concessão de direito real de uso do terreno da matrícula número _______________, gratuita, por _______________ anos e com encargos de obra, manutenção e abertura ao público, a entidade sem fins lucrativos selecionada no mesmo chamamento, sem despesa de obra para o Município.
[D14.447] Item 8, decisão sobre o parcelamento da solução, com o número de categorias e a justificativa. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, VIII) Exemplo fictício: 8. PARCELAMENTO. A solução foi parcelada em três categorias, para ampliar a participação e permitir requisitos proporcionais a cada perfil, sem fracionar a execução, porque cada ordem de serviço é integral. Não se parcelou por empreendimento, porque a ordem de serviço já identifica o conjunto e o parcelamento adicional multiplicaria listas e dificultaria a auditoria da distribuição. O parcelamento por especialidade dentro da Categoria B é feito na própria inscrição, marcando o credenciado apenas as especialidades que comprovar.
[D14.448] Item 9, contratações correlatas ou interdependentes, ou registro de sua inexistência. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, XI) Exemplo fictício: 9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS. São correlatas e interdependentes: a parceria com organização da sociedade civil que executará as obras e gerirá os espaços comuns, cujo plano de trabalho depende dos projetos elaborados nesta contratação; as bolsas de pesquisa de soluções construtivas sustentáveis, cujos resultados alimentam o caderno de especificações usado pelos projetistas; e o fornecimento de materiais, cujas especificações saem dos projetos. A interdependência exige que o cronograma das quatro frentes seja lido em conjunto, e o atraso do projeto empurra todas as demais.
[D14.449] Item 10, alinhamento ao planejamento estratégico, ao plano setorial ou ao programa de governo a que a contratação se vincula. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 11, parágrafo único) Exemplo fictício: 10. ALINHAMENTO. A contratação está alinhada ao plano local de habitação de interesse social, na meta de atendimento da lista de espera; ao plano diretor, quanto às zonas especiais de interesse social e aos parâmetros urbanísticos; ao plano plurianual, no programa e na ação correspondentes; e ao programa de governo, no eixo de moradia e urbanização. O alinhamento é demonstrado por remissão ao dispositivo de cada instrumento e à meta a que a contratação serve.
[D14.450] Item 11, resultados pretendidos, com benefícios mensuráveis de cobertura, economicidade e celeridade. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, IX) Exemplo fictício: 11. RESULTADOS PRETENDIDOS. Cobertura: _______________ empreendimentos projetados no ciclo, com todos os equipamentos públicos incluídos no mesmo projeto. Economicidade: redução do custo por metro quadrado projetado em relação à contratação de empresa única, e reaproveitamento dos projetos padronizados dos equipamentos nos empreendimentos seguintes, sem nova contratação. Celeridade: redução do prazo médio entre a aprovação da ideia e o início da obra. Efeito indireto: qualificação e ocupação dos profissionais autônomos da cidade e incorporação das soluções sustentáveis pesquisadas.
[D14.451] Item 12, providências prévias à celebração do contrato, como adequação de espaço, sistemas, designação de fiscais, capacitação e edição de ato regulamentar. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, X) Exemplo fictício: 12. Providências prévias: designação de gestor e fiscais por portaria, capacitação dos fiscais quanto ao risco de vínculo empregatício, parametrização do sistema de pagamento para as retenções e publicação da lista de credenciados no sítio.
[D14.452] Item 14, justificativa dos elementos facultativos não contemplados no estudo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 2º) Exemplo fictício: 14. ELEMENTOS FACULTATIVOS NÃO CONTEMPLADOS. Não foram elaborados: análise de mercado de fornecedores estrangeiros, por inexistir cabimento em serviço técnico prestado por pessoa física local; estudo de solução por parceria público-privada, incompatível com o objeto desta frente; e análise de ciclo de vida do serviço, própria de aquisição de bens. A justificativa de cada ausência é registrada porque a lei permite deixar de fora elementos facultativos, desde que se diga por quê.
[D14.453] Item 15, posicionamento conclusivo da equipe de planejamento sobre a viabilidade ou a inviabilidade da contratação, com data e assinaturas. Dado do Município, disponível na etapa de conclusão do estudo pela equipe de planejamento designada, porque é definida pela Prefeitura; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º, XIII) Exemplo fictício: 15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO. A equipe de planejamento conclui que a contratação é viável técnica e economicamente, que o credenciamento é o procedimento adequado por permitir contratar todos os profissionais aptos em condições padronizadas, que os quantitativos e os valores estão fundamentados e que os riscos identificados têm tratamento definido. Recomenda a abertura do procedimento e o encaminhamento à Procuradoria para análise das minutas. Assinam os integrantes da equipe designados nos termos da Lei nº _______________.
ANEXO XIV: MAPA DE RISCOS.
Orientação de redação deste bloco: Redija em lista, um item por risco, com seis informações: risco, probabilidade, impacto, nível, tratamento e responsável. Escalas de um a cinco, sendo o nível o produto. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 22, e regulamento do ente
[D14.454] Risco de caracterização de vínculo empregatício pela forma de execução, com tratamento por execução baseada em entrega, sem jornada nem controle de ponto, e capacitação dos fiscais. (Consolidação das Leis do Trabalho, art. 3º, e Constituição Federal, art. 37, II) Exemplo fictício: RISCO: caracterização de vínculo empregatício ou superposição de funções com o quadro próprio. Probabilidade baixa, impacto alto, nível médio. Tratamento: delimitação funcional escrita, com lista comparando as atribuições do cargo efetivo e as do credenciado; execução por escopo, remunerada por produto entregue e aceito, sem posto de trabalho e sem dedicação exclusiva; vedação de jornada, de controle de ponto, de exclusividade e de alocação em repartição; transcrição das condutas vedadas ao gestor e ao fiscal, com registro de ocorrência quando praticadas; manutenção integral do quadro próprio na análise, na aprovação e na fiscalização, inclusive dos projetos entregues pelos credenciados; declaração do credenciado no ato do credenciamento; registro contábil de que a despesa não é de terceirização substitutiva, na forma da Seção 20; e reexame da lista de atribuições a cada renovação do Edital. Responsáveis: gestor do contrato quanto à execução, e Secretaria de Administração quanto ao registro contábil.
[D14.455] Risco de concentração da demanda em poucos credenciados ou de substituição indevida do escolhido, com tratamento por catálogo público, tetos de horas, relatório periódico e canal de impugnação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 5º, e art. 79, § 1º, II) Exemplo fictício: Risco: concentração da demanda em poucos credenciados ou troca do credenciado escolhido pelos beneficiários. Probabilidade _______________, impacto 5, nível _______________. Tratamento: catálogo público em ordem aleatória, teto de horas e de ordens simultâneas, relatório mensal de indicações e concentração, e canal de impugnação em 5 dias. Responsável: Comissão de Credenciamento.
[D14.456] Risco de falta de empenho da contribuição patronal, travando a liquidação, com tratamento por empenho simultâneo nos dois elementos de despesa. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 22, III, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 58) Exemplo fictício: Risco: falta de empenho da contribuição patronal, travando a liquidação. Probabilidade _______________, impacto _______________, nível _______________. Tratamento: empenho simultâneo nos dois elementos de despesa e conferência na lista de verificação de pagamento. Responsável: Diretoria de Contabilidade da Secretaria Municipal de Fazenda.
[D14.457] Risco de retenções tributárias incorretas, com tratamento por modelo padronizado de recibo, parametrização do sistema e revisão pela contabilidade. (Lei nº 7.713, de 1988, art. 7º, e Lei nº 8.212, de 1991, art. 30) Exemplo fictício: Risco: retenções tributárias e previdenciárias incorretas. Probabilidade _______________, impacto _______________, nível _______________. Tratamento: modelo de recibo do Anexo XI, parametrização do sistema e revisão pela contabilidade. Responsável: Diretoria de Contabilidade da Secretaria Municipal de Fazenda.
[D14.458] Risco de perda superveniente de habilitação, com tratamento por conferência de certidões a cada pagamento e dever de comunicação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XVI) Exemplo fictício: Risco: perda superveniente de habilitação do credenciado. Probabilidade _______________, impacto _______________, nível _______________. Tratamento: conferência de certidões a cada pagamento, dever de comunicação em _______________ dias e descredenciamento após prazo de regularização. Responsável: Comissão de Credenciamento.
[D14.459] Risco de execução em desacordo com a qualidade exigida, com tratamento por instrumento de medição com faixas de glosa, notificação com prazo de correção e sanções. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 143 e 156) Exemplo fictício: Risco: execução em desacordo com a qualidade exigida. Probabilidade _______________, impacto _______________, nível _______________. Tratamento: instrumento de medição do Anexo IX com faixas de glosa, notificação com prazo de correção e sanções. Responsável: fiscal do Termo, Coordenador de Oficinas.
[D14.460] Risco de uso do credenciamento para atribuições de cargo efetivo, com tratamento por delimitação do objeto, parecer jurídico e controle interno. (Constituição Federal, art. 37, II, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 53) Exemplo fictício: Risco: uso do credenciamento para atribuições de cargo efetivo. Probabilidade _______________, impacto _______________, nível _______________. Tratamento: delimitação do objeto no Termo de Referência, parecer jurídico prévio e verificação pelo controle interno. Responsável: Controladoria Geral do Município.
[D14.461] Risco de incidente com dados pessoais de beneficiários, com tratamento por termo de proteção de dados, acesso mínimo e comunicação de incidentes. (Lei nº 13.709, de 2018, arts. 46 e 48) Exemplo fictício: RISCO: incidente com dados pessoais das famílias do cadastro habitacional acessados para dimensionamento. Probabilidade baixa, impacto alto, nível médio. Tratamento: entrega dos dados de forma agregada e anonimizada; acesso individualizado apenas em caso excepcional, com registro em log e prazo determinado; termo de proteção de dados assinado pelo credenciado, na condição de operador; vedação de cópia para dispositivo pessoal; prazo de eliminação definido; e comunicação de incidente em até _______________ horas. Responsável: encarregado de dados do Município.
[D14.462] Demais riscos do caso concreto, com probabilidade, impacto, nível, medida de mitigação, unidade responsável e data de revisão. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 22) Exemplo fictício: DEMAIS RISCOS. Incompatibilidade entre projetos de especialidades diferentes, tratada por reunião de compatibilização obrigatória registrada em ata, com o fiscal técnico responsável. Projeto reprovado no licenciamento por falha do projetista, tratada por consulta prévia às concessionárias e ao órgão ambiental e por refazimento sem custo adicional. Descoberta de condicionante do terreno em vistoria, como rede existente ou área de preservação, tratada por suspensão de prazo e revisão do escopo por apostilamento. Atraso na entrega, tratado por prazo por etapa, multa moratória e transferência da ordem ao credenciado seguinte. Cada risco traz probabilidade, impacto, nível, medida e responsável.
ANEXO XV: DESCREDENCIAMENTO E SUSPENSÃO VOLUNTÁRIA.
Orientação de redação deste bloco: Redija três modelos rotulados: A, saída a pedido; B, suspensão voluntária; C, descredenciamento pela Administração. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 137 a 139
[D14.463] Modelo A, requerimento de descredenciamento a pedido, com ciência do aviso prévio, da obrigação de concluir as ordens já aceitas, do pagamento apenas dos serviços executados e atestados e da manutenção da responsabilidade pela execução pretérita, e campo facultativo de motivo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 137, § 1º) Exemplo fictício: MODELO A. Eu, _______________, cadastro de pessoas físicas número _______________, credenciado pelo Termo número _______________, na Categoria _______________, requeiro o DESCREDENCIAMENTO A PEDIDO, com aviso prévio de _______________ dias, ciente de que devo concluir as Ordens de Serviço já aceitas, salvo dispensa expressa da Administração quando outro credenciado puder assumir sem prejuízo ao cronograma, e de que o descredenciamento a pedido não gera sanção nem prazo de carência para novo pedido enquanto vigorar o Edital. Local, data e assinatura eletrônica.
[D14.464] Modelo B, requerimento de suspensão voluntária, com período, limite máximo por intervalo, ciência de que o nome sai do catálogo no período e de que o retorno se dá em igualdade com os demais. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º) Exemplo fictício: MODELO B. Eu, _______________, cadastro de pessoas físicas número _______________, credenciado pelo Termo número _______________, requeiro a SUSPENSÃO VOLUNTÁRIA do meu credenciamento no período de _______________ de _______________ de _______________ a _______________ de _______________ de _______________, respeitado o máximo de _______________ dias por ano, ciente de que no período não receberei convocações, de que não haverá contagem de recusas, de que não perderei o credenciamento e de que, no retorno, ocuparei a posição correspondente à data do retorno na lista da categoria. Declaro que não há Ordem de Serviço aceita pendente de conclusão. Local, data e assinatura eletrônica.
[D14.465] Modelo C, termo de descredenciamento por iniciativa da Administração, com a indicação da hipótese aplicável entre perda de habilitação, recusas acima do limite, execução em desacordo após notificação, sanção impeditiva, falsidade, ato lesivo e conflito de interesses. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 137, e Lei nº 12.846, de 2013, art. 5º) Exemplo fictício: MODELO C. TERMO DE DESCREDENCIAMENTO. O Secretário responsável, nos termos da Lei nº _______________, decide pelo descredenciamento de _______________, cadastro de pessoas físicas número _______________, credenciado pelo Termo número _______________, com fundamento na hipótese de _______________ prevista no item _______________ do edital de credenciamento do programa, pelos fatos descritos no relatório do gestor, a saber _______________.
[D14.466] Modelo C, registro de que foram assegurados o contraditório e a ampla defesa, com data da notificação e informação sobre defesa apresentada ou não. (Constituição Federal, art. 5º, LV, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 158) Exemplo fictício: CONTRADITÓRIO. Registra se que foram assegurados o contraditório e a ampla defesa: o credenciado foi notificado em _______________ de _______________ de _______________, com a descrição dos fatos, a indicação do dispositivo descumprido e o prazo de _______________ dias úteis para defesa; teve acesso integral aos autos; apresentou defesa em _______________ de _______________ de _______________, cujos argumentos foram analisados nos itens _______________ desta decisão; e a prova requerida foi _______________. A decisão enfrenta os argumentos apresentados, e a ausência dessa análise é vício que anula o ato.
[D14.467] Modelo C, efeitos do descredenciamento: cancelamento das convocações pendentes, pagamento dos serviços atestados, retenção para satisfação de multas e prazo de carência para novo credenciamento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 139) Exemplo fictício: _______________. Efeitos: cancelamento das convocações pendentes; pagamento dos serviços executados e atestados até esta data; retenção de valores para satisfação de multas, quando houver; e carência de _______________ meses para novo credenciamento, quando decorrente de falta.
[D14.468] Modelo C, prazo de recurso, determinação de publicação do extrato e de registro nos cadastros cabíveis. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 165 e 161) Exemplo fictício: RECURSO E PUBLICIDADE. Da presente decisão cabe recurso no prazo de _______________ dias úteis, dirigido à autoridade que a proferiu, que poderá reconsiderar, e, mantida, encaminhado à autoridade superior. Determina se a publicação do extrato na página do Edital e no Órgão Oficial do Município, a exclusão do credenciado da lista de distribuição, o registro nos cadastros de sanções cabíveis quando a decisão implicar penalidade e a comunicação ao conselho profissional quando o fato indicar infração ética.
ANEXO XVI: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE TERRENO MUNICIPAL.
Orientação de redação deste bloco: Este Anexo só existe quando o objeto do Edital abranger o uso de um terreno público, como construir, ocupar ou manter um equipamento em imóvel do Município. A concessão de direito real de uso entrega o uso do terreno a alguém, por prazo certo e para finalidade específica de interesse social, sem transferir a propriedade. Redija em dez fases, da identificação do terreno até a fiscalização do uso, e feche com a minuta do contrato, que é a peça levada a escritura pública. A lei autorizativa exigida na terceira fase é escrita com o apoio das perguntas da Seção 1 deste formulário e precisa estar aprovada antes da publicação do Edital. No exemplo, a ideia vencedora do ciclo pediu oficinas culturais nos bairros e uma sede própria para elas, e por isso o Edital de Chamamento Público número 001, de 2026 tem dois objetos: credenciar os oficineiros e conceder o terreno da Rua das Grevíleas à entidade sem fins lucrativos que construirá e manterá a Casa das Artes do Jardim Exemplo. Quando a ideia precisa de um terreno da Prefeitura, o caminho é a concessão de direito real de uso: a Prefeitura continua dona, mas empresta o terreno por prazo certo, para uma finalidade escrita no contrato. O processo confere o que o terreno é, quanto vale e de onde veio, a Câmara autoriza por lei, o contrato sai por escritura, vai para o cartório e é publicado. Se o uso fugir da finalidade, o terreno volta, com tudo o que foi construído nele. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 76; Decreto-Lei nº 271, de 1967, arts. 7º e 8º; Código Civil, arts. 98 a 103 e Parte 6 deste Anexo, XII; Lei nº 6.015, de 1973, arts. 167 e 176.
[D14.469] Identifique o imóvel por completo: número da matrícula no registro de imóveis, certidão de inteiro teor atualizada, descrição com confrontações, área, endereço, planta e memorial descritivo. Sem matrícula individualizada, o registro da concessão não acontece. (Lei nº 6.015, de 1973, art. 176, caput e § 1º, I e II, item 3, e art. 225, caput e §§ 1º e 2º) Exemplo fictício: A área destinada aos espaços comuns do local de execução está identificada na Lei nº _______________, com _______________ metros quadrados, no bairro Jardim Exemplo, com as medidas e as confrontações descritas no memorial descritivo e na planta assinados por responsável técnico. A certidão de inteiro teor foi emitida em _______________, nos termos da Lei nº _______________. A concessão recai apenas sobre a área de convivência e os equipamentos comunitários, e não sobre as unidades habitacionais nem sobre as vias, que seguem regime próprio.
[D14.470] Classifique o bem: declare, com base na destinação atual, se o terreno é bem de uso comum do povo, bem de uso especial ou bem dominical. Essa classificação decide todo o resto, porque só o bem dominical pode ser objeto direto da concessão. Dado do Município, disponível na instrução do processo, porque vem dos registros patrimoniais do Município e é confirmada pela Secretaria responsável; enquanto não existir, use _______________. (Código Civil, arts. 98 a 102) Exemplo fictício: A área integra o empreendimento e foi afetada ao Programa pela lei que o instituiu, o que a mantém como bem de uso especial. A concessão de direito real de uso é compatível com essa condição porque não transfere a propriedade nem retira a afetação: entrega o uso da área de convivência à organização gestora, por prazo certo e com finalidade escrita. A classificação foi certificada pela Diretoria de Patrimônio em _______________.
[D14.471] Junte a lei de desafetação, quando o terreno for bem de uso comum ou de uso especial. A desafetação precisa vir antes da lei que autoriza a concessão, porque bem afetado não se concede. Dado do Município, disponível na etapa de aprovação da lei de desafetação, e somente quando o terreno não for dominical. As perguntas dessa lei estão no bloco 16.A deste formulário. Até essa etapa, preencha com _______________. (Código Civil, art. 100) Exemplo fictício: Não há desafetação a fazer nesta etapa, porque a área já foi desafetada e reafetada ao Programa na lei que o instituiu, com a descrição registrável e a planta em anexo. As perguntas dessa lei estão no bloco 16.A deste formulário. Se, em ciclo futuro, o empreendimento avançar sobre praça existente, a desafetação prévia daquela área será necessária, com audiência pública, avaliação e compensação, antes de qualquer concessão.
[D14.472] Informe a origem do terreno: como o Município o adquiriu. Três origens mudam o regime: área transferida no registro de loteamento, que permanece vinculada à destinação do plano; imóvel recebido em doação com encargo; e imóvel adquirido pela própria Administração para fim específico. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta, porque vem dos registros patrimoniais do Município e da cadeia da matrícula no cartório. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 6.766, de 1979, arts. 17 e 22, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 76, § 1º) Exemplo fictício: A matrícula registra que a área ingressou no domínio municipal por doação do loteador na aprovação do loteamento, sem ônus e sem encargo, e a cadeia foi conferida até a origem. A verificação importa porque cada origem muda o regime: área transferida no registro de loteamento permanece vinculada à destinação do plano; imóvel recebido em doação com encargo exige anuência do doador; e imóvel adquirido com recursos de convênio exige anuência do concedente enquanto durar a vinculação.
[D14.473] Comprove a compatibilidade urbanística: certidão de zoneamento do lote com as atividades permitidas e declaração de que a finalidade pretendida cabe nos usos admitidos, observado o plano diretor. (Lei nº 10.257, de 2001, art. 39, e lei municipal de uso e ocupação do solo) Exemplo fictício: A certidão de zoneamento de _______________ classifica o lote em zona que admite uso residencial multifamiliar e uso institucional e comunitário, no qual se enquadram o centro de convivência, a área de esporte e a área de comércio de bairro previstos no projeto. A Secretaria de Urbanismo declarou a compatibilidade com o plano diretor e com os parâmetros da zona especial de interesse social aplicável ao empreendimento.
[D14.474] Escreva a justificativa do interesse público: qual problema a concessão resolve, por que aquele terreno serve e o que o Município ganha. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 76, caput, e Constituição Federal, art. 37, caput) Exemplo fictício: A justificativa registra que o Município não tem equipe para operar diariamente os espaços comuns de _______________ conjuntos habitacionais e que a gestão coletiva pela própria comunidade, por meio de organização da sociedade civil, mantém o equipamento aberto, conservado e usado, a preço de custo, sem margem de lucro. A concessão dá à organização a segurança jurídica necessária para investir na manutenção e para captar recursos, e o Município conserva a propriedade e a afetação, podendo retomar a área se a finalidade não for cumprida.
[D14.475] Junte a avaliação prévia do terreno: laudo com metodologia, data e prazo de validade. O laudo fixa a retribuição na concessão onerosa e quantifica o benefício concedido na gratuita. Informação produzida pela comissão de avaliação do Município na instrução do processo. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 76, caput) Exemplo fictício: O laudo de avaliação da Comissão Permanente de Avaliação, emitido nos termos da Lei nº _______________ em _______________, com validade de _______________ meses, avaliou a área em _______________ reais pelo método comparativo direto de dados de mercado. Como a concessão é gratuita, o valor não se converte em preço, mas quantifica o benefício concedido, serve de parâmetro ao controle e é o número que aparece na nota explicativa do balanço patrimonial ao lado do registro do gravame.
[D14.476] Fundamente a escolha do instituto: compare a concessão de direito real de uso com a venda, a doação com encargo, a permissão de uso e a concessão comum de uso, e explique por que a escolhida atende melhor o interesse público. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 5º) Exemplo fictício: A venda e a doação foram descartadas porque o Município quer conservar a propriedade; a permissão de uso, por ser precária, não daria à associação a segurança para investir na obra; e a concessão comum, por ser apenas obrigacional, não acompanharia o imóvel. A concessão de direito real de uso resolve: dá direito real registrado, resolúvel, preso à finalidade, e o terreno volta ao Município com as benfeitorias se o uso se desviar.
[D14.477] Enquadre a finalidade na lista legal do art. 7º do Decreto-Lei nº 271, de 1967, indicando qual hipótese a ideia atende: regularização fundiária de interesse social, urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra, aproveitamento sustentável das várzeas, preservação das comunidades tradicionais ou outra utilização de interesse social em áreas urbanas. (Decreto-Lei nº 271, de 1967, art. 7º, caput) Exemplo fictício: A finalidade declarada é edificação e outra utilização de interesse social em área urbana: gestão coletiva, conservação e funcionamento dos espaços comuns e dos equipamentos comunitários do local de execução, com uso aberto aos moradores e à vizinhança. O enquadramento consta da justificativa, da lei autorizativa e do contrato, sempre com as mesmas palavras, porque divergência entre as três peças é o primeiro ponto que o controle aponta.
[D14.478] Autue e formalize o processo, com numeração, documentos em ordem cronológica e identificação dos agentes responsáveis por cada ato. Esta informação só estará disponível na abertura do processo administrativo, depois do protocolo e da admissão da ideia, porque é criada pela Prefeitura no ciclo. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 5º) Exemplo fictício: Os documentos da concessão integram o mesmo processo, instruído nos termos da Lei nº _______________, que reúne a instrução de todas as frentes do empreendimento, formando volume próprio, nesta ordem: ficha da ideia, certidão da matrícula, classificação do bem, certidão de zoneamento, justificativa, laudo de avaliação, cópia da lei autorizativa, minuta do contrato e pareceres. A unidade da instrução permite ao controle ler o projeto, a obra e a gestão do espaço como uma coisa só.
[D14.479] Redija a lei municipal específica de autorização, que identifica o imóvel pela matrícula, declara a finalidade, fixa o prazo, a gratuidade ou a retribuição, os encargos e a cláusula de reversão. Use as perguntas da Seção 1 deste formulário para escrever o texto. O texto pode ser proposto desde já, mas o número e a data da lei só existem na etapa de aprovação pela Câmara e sanção. Até essa etapa, escreva LEI Número _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 76) Exemplo fictício: A Lei nº _______________, que institui o Programa, autorizou a concessão do direito real de uso das áreas de convivência e dos equipamentos comunitários, pelo prazo de _______________ anos, a título gratuito e com encargos, a organização da sociedade civil selecionada por chamamento público, com a descrição das áreas, os encargos de manutenção e abertura ao público, a vedação de cobrança dos moradores além do rateio do custo comprovado e a cláusula de reversão.
[D14.480] Registre o quórum e o rito da votação da lei autorizativa, conforme a Lei Orgânica do Município, que em Maringá exige o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara para a concessão de direito real de uso. Dado do Município, disponível na etapa de votação do projeto na Câmara; enquanto não existir, use _______________. (Lei Orgânica do Município de Maringá, arts. 36, § 2º, VII, e 85, § 1º, com a redação da Emenda à Lei Orgânica número 28, de 1997) Exemplo fictício: A Procuradoria conferiu o quórum que a Lei Orgânica do Município exige para a concessão de direito real de uso de bem público e o registrou na mensagem. Como a autorização veio na própria lei do Programa, a votação inteira observou esse quórum: o projeto foi aprovado na sessão de _______________, com _______________ votos favoráveis entre os _______________ vereadores, com registro nominal em ata publicada e o número de turnos previsto no regimento interno. Aprovação por quórum inferior contaminaria também os artigos que criam o Programa, e não apenas o que autoriza a concessão.
[D14.481] Junte o parecer jurídico prévio, antes da divulgação do edital e antes da assinatura do contrato, com número, data e assinatura. Dado do Município, disponível na etapa de análise da minuta pela Procuradoria do Município; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 53, caput e § 4º) Exemplo fictício: O parecer jurídico da Procuradoria, emitido nos termos da Lei nº _______________, aprovou a minuta do contrato de concessão e o enquadramento, com três condicionantes cumpridas antes da assinatura: juntada da certidão atualizada da matrícula; explicitação, no contrato, de que a concessão não alcança as unidades habitacionais; e previsão expressa do rateio de custo como único valor exigível dos moradores.
[D14.482] Escreva a regra de seleção do concessionário: a regra é a licitação, na modalidade leilão, porque a Constituição exige disputa para atribuir bem público a particular. (Constituição Federal, art. 37, XXI, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 2º, I, art. 6º, XXXVIII, e art. 76, I) Exemplo fictício: O processo registrou a regra do leilão e a razão de não a seguir: o leilão serve para maximizar preço em alienação, e aqui não há alienação nem receita a obter, porque a concessão é gratuita e onerada por encargos de manutenção e de abertura ao público. A disputa exigida pela Constituição foi atendida pelo chamamento público previsto na lei autorizativa, com critérios objetivos de julgamento, e a seleção da organização gestora ocorreu no mesmo procedimento da parceria de execução das obras, tratado na Seção 14 deste formulário.
[D14.483] Havendo licitação, escreva o edital com o conteúdo mínimo: objeto e regras de convocação, julgamento, habilitação, recursos, penalidades, fiscalização, entrega e condições de pagamento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25, caput) Exemplo fictício: O edital de chamamento traz o conteúdo mínimo: identificação da área pela matrícula; finalidade e encargos; prazo de _______________ anos; gratuidade com o benefício quantificado pelo laudo; requisitos de habilitação da organização; documentos de inscrição; critérios objetivos de julgamento com pesos, entre eles o projeto de gestão do espaço, a capacidade de manutenção e a proposta de participação dos moradores; prazos de esclarecimento, impugnação e recurso; penalidades; fiscalização; e a minuta do contrato em anexo.
[D14.484] Publique o edital: inteiro teor no Portal Nacional de Contratações Públicas e extrato no diário oficial do Município. Dado do Município, disponível na etapa de publicação do edital; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 54, caput e § 1º) Exemplo fictício: O edital, com todos os anexos, foi publicado por inteiro no sítio oficial e na página do Programa em _______________, com extrato no Órgão Oficial do Município na mesma data e divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas, e o comprovante de cada publicação foi juntado aos autos. O prazo para inscrição das organizações foi de _______________ dias contados da publicação.
[D14.485] Sendo o caso de contratação direta, escreva o enquadramento por extenso, com a hipótese legal, a justificativa e a vinculação à lei autorizativa. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 72 e 76, e lei autorizativa específica) Exemplo fictício: Não houve contratação direta, e o registro dessa circunstância consta dos autos: a lei exigiu chamamento público, _______________ organizações se inscreveram e a seleção foi julgada por critérios objetivos, com ata publicada. O item permanece no formulário porque, havendo uma única entidade apta e a lei autorizativa a indicando, o enquadramento da contratação direta teria de ser escrito por extenso, com a hipótese legal, a razão da escolha, a justificativa do benefício concedido e a vinculação à lei, sob pena de nulidade.
[D14.486] Instrua a contratação direta com os documentos do art. 72: documento de formalização da demanda, estudo técnico quando couber, parecer jurídico, comprovação dos requisitos de habilitação, razão da escolha, justificativa de preço ou do benefício e autorização da autoridade, com divulgação do ato no sítio oficial. Dado do Município, disponível na etapa de instrução da seleção da entidade pela Prefeitura; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 72) Exemplo fictício: O item ficou registrado como inaplicável, porque a seleção se deu por chamamento com disputa, e os documentos equivalentes constam do processo: demanda formalizada a partir da proposta apresentada pela população, laudo de avaliação como quantificação do benefício, parecer jurídico, certidões da organização vencedora, ata de julgamento com as notas de todas as inscritas e autorização do Prefeito. O ato de adjudicação e homologação foi divulgado no sítio do Programa em _______________.
[D14.487] Comprove, antes da assinatura, a regularidade fiscal do futuro concessionário e a ausência de sanção impeditiva, com consulta ao CEIS, ao CNEP e aos demais cadastros. As consultas ficam nos endereços listados ao fim deste Anexo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 91, § 4º, e Constituição Federal, art. 195, § 3º) Exemplo fictício: Antes da assinatura foram juntadas as certidões federal conjunta, estadual, municipal, trabalhista e do fundo de garantia da organização, todas válidas na data da escritura, e as consultas ao cadastro de empresas inidôneas e suspensas, ao cadastro nacional de empresas punidas e à consulta consolidada do Tribunal de Contas da União, feitas em _______________, sem apontamentos. A verificação alcança também a regularidade da organização perante o Município quanto a prestações de contas de parcerias anteriores.
[D14.488] Observe a forma do contrato: escritura pública lavrada em notas de tabelião, exigida para os contratos relativos a direitos reais sobre imóveis, salvo a equivalência legal nos programas habitacionais de interesse social. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 91, caput e §§ 1º a 4º, e Lei nº 10.257, de 2001, art. 48, I) Exemplo fictício: O Contrato de Concessão de Direito Real de Uso foi lavrado por escritura pública em tabelionato de notas de Maringá em _______________, com o livro e as folhas registrados na própria escritura, assinada pelo Prefeito, pela representante da organização e por duas testemunhas, com o traslado juntado aos autos. A escritura pública é exigida por se tratar de direito real sobre imóvel, e o instrumento particular só a substitui nas hipóteses legais de programa habitacional de interesse social previstas no Estatuto da Cidade.
[D14.489] Escreva as cláusulas necessárias do contrato, percorrendo as matérias do art. 92 no que couberem à concessão, listadas nesta Seção, mais a cláusula de foro. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92) Exemplo fictício: O contrato disciplinou objeto, vinculação à lei autorizativa e ao processo, legislação aplicável, prazo, gratuidade com a quantificação do benefício, encargos, fiscalização, manutenção das condições de habilitação, casos de extinção, reversão e foro, e registrou por escrito a inaplicabilidade das cláusulas de pagamento, de reajuste e de garantia, próprias dos contratos de despesa.
[D14.490] Escreva no contrato a finalidade específica de interesse social, com precisão, dentro da lista legal, porque o desvio de finalidade resolve a concessão. (Decreto-Lei nº 271, de 1967, art. 7º, com a redação da Lei nº 11.481, de 2007, e art. 8º) Exemplo fictício: A cláusula de finalidade declara que a área se destina exclusivamente à gestão coletiva, à conservação e ao funcionamento dos espaços comuns e dos equipamentos comunitários do local de execução, com abertura ao público em horário definido, uso gratuito pelos moradores e realização das atividades comunitárias previstas no projeto de gestão, vedada qualquer atividade privada de fim lucrativo desvinculada dele e vedada a cobrança de valor que exceda o rateio do custo comprovado.
[D14.491] Inscreva a concessão em livro especial do Município, quando a legislação local o exigir, sem prejuízo do registro imobiliário. Dado do Município, disponível na etapa de formalização do contrato; enquanto não existir, use _______________. (Decreto-Lei nº 271, de 1967, art. 7º, § 1º) Exemplo fictício: O contrato foi registrado no livro de concessões da Diretoria de Patrimônio, nos termos da Lei nº _______________, anotado no verso do traslado, sem prejuízo do registro na matrícula do imóvel, que é o que constitui o direito real. A inscrição em livro próprio serve ao controle patrimonial do Município e permite localizar todas as concessões vigentes sem consultar cartório.
[D14.492] Liste os encargos do concessionário: obras, prazos, manutenção, tributos incidentes sobre o uso e obrigações de acesso público, conforme a finalidade. (Decreto-Lei nº 271, de 1967, arts. 7º e 8º) Exemplo fictício: São encargos da concessionária: manter o espaço aberto ao público por no mínimo _______________ horas semanais, em horários compatíveis com a rotina dos moradores; realizar a limpeza, a conservação e os pequenos reparos; custear água, energia e telefonia do equipamento; manter as áreas verdes e o mobiliário; realizar as atividades comunitárias do projeto de gestão; e prestar contas anualmente do rateio cobrado dos moradores, que não pode exceder o custo comprovado. A obra estrutural e a reposição de equipamentos de grande porte permanecem com o Município.
[D14.493] Escreva a cláusula resolutória: o desvio de finalidade resolve a concessão antes do prazo, com reversão do terreno e perda das benfeitorias, sem indenização, salvo previsão contratual diversa. (Decreto-Lei nº 271, de 1967, art. 7º, § 3º) Exemplo fictício: A cláusula décima declara que a concessão se resolve de pleno direito se o concessionário der ao imóvel destinação diversa da cláusula segunda ou descumprir cláusula resolutória, perdendo as benfeitorias de qualquer natureza, e que a resolução será declarada em processo com contraditório, seguida da reversão da posse ao Município.
[D14.494] Escreva a regra de transferência: a concessão transfere se por ato entre vivos ou por sucessão, com a manutenção da finalidade e a anuência prévia do concedente quando o contrato a exigir. (Decreto-Lei nº 271, de 1967, art. 7º, § 4º) Exemplo fictício: A transferência da concessão admite-se somente a outra organização da sociedade civil sem fins lucrativos com atuação no próprio conjunto ou no bairro, mediante anuência prévia e expressa do Município e assunção integral dos encargos, mantida a finalidade. É ineficaz perante o concedente qualquer transferência feita sem esses requisitos, e a sucessão por incorporação ou fusão da organização depende da mesma anuência.
[D14.495] Verifique a necessidade de anuência prévia militar, exigida quando o imóvel estiver em faixa de fronteira ou em área de interesse da segurança nacional. (Decreto-Lei nº 271, de 1967, art. 7º, § 5º, e legislação da faixa de fronteira) Exemplo fictício: O item foi certificado como inaplicável, porque Maringá não está em faixa de fronteira nem o imóvel se situa em área declarada de interesse da segurança nacional, e a certidão negativa dessa condição foi juntada por cautela.
[D14.496] Defina o modelo de gestão e fiscalização: gestor e fiscal designados, periodicidade das vistorias e forma de registro, porque a fiscalização precisa deixar rastro documental. Dado do Município, disponível na etapa de designação do gestor e do fiscal por portaria, porque é definida pela Prefeitura; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XVIII) Exemplo fictício: A gestora do contrato foi designada nos termos da Lei nº _______________, servidora da unidade responsável, e o fiscal, servidor lotado no equipamento, com vistoria semestral obrigatória, relatório fotográfico padronizado e registro no processo, além de vistoria extraordinária por denúncia recebida na ouvidoria. A fiscalização verifica a abertura ao público, a conservação, a realização das atividades e o valor do rateio cobrado.
[D14.497] Liste os casos de extinção da concessão, com o procedimento de reversão do bem e a destinação das benfeitorias em cada caso. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIX, e Decreto-Lei nº 271, de 1967, art. 7º, § 3º) Exemplo fictício: O contrato lista o advento do termo final sem prorrogação, o desvio de finalidade, o descumprimento de encargo essencial, a dissolução da entidade e o acordo entre as partes, e disciplina, para cada hipótese, a reversão da posse, o destino das benfeitorias, que se incorporam ao imóvel, e o prazo de desocupação.
[D14.498] Escreva a cláusula de foro, declarando competente o foro da sede da Administração. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, § 1º) Exemplo fictício: Fica eleito o foro da Comarca de Maringá, Estado do Paraná, para dirimir as controvérsias do contrato, admitida a solução consensual prévia pela Câmara de Conciliação da Procuradoria do Município.
[D14.499] Junte o contrato ao processo e o mantenha divulgado e à disposição do público em sítio oficial. Dado do Município, disponível na etapa de assinatura do contrato; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 91, caput) Exemplo fictício: O traslado da escritura foi guardado no processo, nos termos da Lei nº _______________, e o inteiro teor do contrato está publicado na página do Programa, na seção do local de execução, junto com a lei autorizativa, o laudo, o parecer, a ata do chamamento e os relatórios de fiscalização, em formato aberto e sem exigência de cadastro para consulta.
[D14.500] Divulgue o contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas, condição de eficácia: 20 dias úteis após a assinatura, no caso de licitação, e 10 dias úteis, no caso de contratação direta. Dado do Município, disponível na etapa de assinatura do contrato, com o prazo legal de divulgação; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 94, caput, I e II) Exemplo fictício: Assinada a escritura em _______________, e tendo a seleção decorrido de chamamento público com disputa, o contrato foi divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas em _______________, dentro do prazo legal de vinte dias úteis, e o comprovante da divulgação foi juntado aos autos, porque antes dela o contrato não produz efeitos.
[D14.501] Mantenha a transparência ativa permanente: edital, quando houver, resultado e contrato publicados na internet, em local de fácil acesso, durante toda a concessão, independentemente de pedido. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, caput e § 1º, IV) Exemplo fictício: A página do local de execução no sítio do Programa reúne, de forma permanente, a ideia de origem, a lei, o laudo, o parecer, o edital do chamamento, a ata de julgamento, o contrato, as portarias de designação, os relatórios de fiscalização e as prestações de contas do rateio, e cada documento novo é acrescentado na data da sua assinatura.
[D14.502] Leve o contrato a registro na matrícula do imóvel, porque é o registro que constitui o direito real; sem ele, o concessionário tem apenas um contrato. Dado do Município, disponível na etapa de registro do contrato no cartório de imóveis; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 6.015, de 1973, art. 167, I, item 40, e Código Civil, art. 1.227) Exemplo fictício: A concessão foi registrada na matrícula do imóvel identificado na Lei nº _______________ em _______________, e a certidão atualizada, juntada aos autos, passou a exibir o direito real de uso em favor da organização, oponível a qualquer terceiro. Sem o registro, existe apenas contrato entre as partes, e o direito não acompanha o imóvel nem prevalece contra terceiro que venha a negociá-lo.
[D14.503] Registre a natureza de direito real da concessão, que figura na lista dos direitos reais do Código Civil, o que explica a exigência de registro e a oponibilidade contra terceiros. (Código Civil, art. 1.225, XII, incluído pela Lei nº 11.481, de 2007) Exemplo fictício: O parecer jurídico consignou que a concessão de direito real de uso integra o rol do art. 1.225 do Código Civil, de modo que, registrada, acompanha o imóvel e prevalece contra terceiros, diferentemente da permissão e da concessão comum de uso, que valem apenas entre as partes.
[D14.504] Tratando se de programa habitacional de interesse social, aplique o regime próprio: o contrato vale como escritura pública para todos os fins e serve de garantia real no financiamento habitacional. (Lei nº 10.257, de 2001, art. 48, I e II) Exemplo fictício: Inaplicável, porque o objeto da concessão são as áreas de convivência, e não lote destinado à moradia. O registro serve de guia para a etapa de titulação das unidades habitacionais do Programa, na qual o instrumento particular de concessão de direito real de uso valerá como escritura pública para todos os fins, dispensado o tabelião, e poderá servir de garantia no financiamento habitacional, na forma do Estatuto da Cidade.
[D14.505] Integrando a concessão um procedimento de regularização fundiária urbana, indique o instituto empregado e aplique as regras próprias da Reurb, inclusive a apuração do justo valor na modalidade de interesse específico. (Lei nº 13.465, de 2017, arts. 15, XI a XV, 16 e 65) Exemplo fictício: Inaplicável ao caso, registrado nos autos. Em ideia futura de regularização de ocupação consolidada em terreno municipal, a concessão de direito real de uso aparecerá entre os institutos da Reurb, com gratuidade na modalidade de interesse social e apuração de justo valor na de interesse específico.
[D14.506] Preenchendo o ocupante os requisitos legais de moradia, reconheça a concessão de uso especial para fins de moradia, que é direito subjetivo, e não escolha da Administração: posse até 22 de dezembro de 2016, por 5 anos ininterruptos, área de até 250 metros quadrados e uso para moradia própria ou da família. (Constituição Federal, art. 183, e Medida Provisória número 2.220, de 2001, arts. 1º a 9º, com a redação da Lei nº 13.465, de 2017) Exemplo fictício: Inaplicável ao objeto desta concessão, porque as áreas de convivência não se destinam a moradia. A verificação foi feita e certificada, porque a existência de ocupante com posse anterior ao marco legal para fins de moradia em qualquer parte da gleba transformaria o processo: o ocupante teria direito à concessão de uso especial para fins de moradia, que é direito subjetivo e não escolha da Administração, e o projeto do conjunto teria de respeitar essa situação.
[D14.507] Pertencendo o terreno à União, e não ao Município, siga o regime federal: o instrumento é a cessão, autorizada pelo Presidente da República ou autoridade delegada, com condições próprias. (Decreto-Lei nº 9.760, de 1946, art. 64, caput e § 3º, e Lei nº 9.636, de 1998, art. 18) Exemplo fictício: A certidão da matrícula comprova a propriedade do Município, afastando o regime federal. O registro alerta ideias futuras sobre terrenos de marinha ou próprios nacionais na região, nos quais o pedido não tramita na Prefeitura, e sim na Secretaria de Patrimônio da União, com instrumento e competências diferentes.
[D14.508] Classifique a receita, quando a concessão for onerosa: a retribuição é receita patrimonial, corrente, e não receita de capital, porque a propriedade não se transfere. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 11, caput e §§ 1º e 2º) Exemplo fictício: A concessão é gratuita e não gera receita. O processo registrou, para o caso de concessão onerosa futura, como a da área destinada ao comércio de bairro, que a retribuição entraria como receita patrimonial corrente, na rubrica própria, sem as restrições que a lei impõe ao produto da alienação de bens, que é receita de capital.
[D14.509] Observe a regra de preservação do patrimônio: terminando o processo em alienação, e não em concessão, o produto da venda não financia despesa corrente. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 44) Exemplo fictício: O parecer registrou, por contraste, que a escolha pela concessão preserva o patrimônio: o Município não vende o terreno, não gera receita de capital e não corre o risco de aplicar produto de alienação em despesa corrente, vedação que derrubaria a operação no controle externo.
[D14.510] Evidencie a variação patrimonial nos relatórios fiscais: a alienação de ativos e a aplicação dos recursos correspondentes aparecem no relatório resumido da execução orçamentária. Dado do Município, disponível na etapa de publicação dos relatórios fiscais do exercício; enquanto não existir, use _______________. (Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 53, § 1º, III) Exemplo fictício: A concessão gratuita não gera alienação de ativo, e a nota explicativa do balanço patrimonial do exercício registrou o gravame do direito real de uso sobre a área identificada na Lei nº _______________, mantida no ativo do Município pelo valor do laudo, com remissão ao contrato e ao processo. Os relatórios fiscais do Município estão publicados em https://siconfi.tesouro.gov.br.
[D14.511] Fiscalize e registre o cumprimento da finalidade durante toda a concessão, com vistorias documentadas, porque o desvio precisa ser provado para resolver o contrato. Dado do Município, disponível na etapa de execução do contrato, a cada vistoria; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XVIII, e Decreto-Lei nº 271, de 1967, art. 7º, § 3º) Exemplo fictício: A primeira vistoria semestral, em _______________, verificou a abertura do espaço ao público no horário pactuado, a conservação do mobiliário e das áreas verdes, a realização das atividades do projeto de gestão e o valor do rateio cobrado dos moradores, com relatório fotográfico juntado ao processo e publicado na página do conjunto. As vistorias seguintes acompanham a evolução e registram as pendências com prazo de correção.
[D14.512] Afaste, por documento, as condutas que caracterizam improbidade nesse tipo de contratação: permitir o uso do bem sem as formalidades legais, doar sem observância das formalidades e permitir a utilização por valor inferior ao de mercado sem autorização. (Lei nº 8.429, de 1992, art. 10, caput e II, III e IV, com a redação da Lei nº 14.230, de 2021) Exemplo fictício: O processo demonstra, peça por peça, que nenhuma das três condutas ocorre: o uso foi formalizado por lei, escritura e registro; nada foi doado, porque a propriedade permanece com o Município; e a gratuidade foi expressamente autorizada por lei específica, com o benefício quantificado por laudo, afastando a cessão por valor inferior ao de mercado sem autorização.
[D14.513] Monte a minuta do contrato em peça única, com preâmbulo, cláusulas numeradas na ordem em que foram respondidas neste Anexo, fecho, local, data e espaço para as assinaturas das partes e de duas testemunhas, porque é essa peça que o tabelião lavra e o cartório registra. O texto da minuta pode ser proposto desde já e integra o Edital. Os dados do concessionário, o número do contrato e a data da escritura só existem depois da seleção. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 91 e 92, e Código Civil, art. 108) Exemplo fictício: A minuta abre com a qualificação do Município, da organização concessionária e da lei autorizativa, e segue com as cláusulas na ordem em que foram respondidas neste Anexo: objeto e identificação do imóvel pela matrícula; finalidade específica; prazo e gratuidade com o benefício quantificado; encargos de manutenção, abertura ao público e atividades; regra de rateio de custo com os moradores; tributos e despesas de consumo; benfeitorias; transferência mediante anuência; fiscalização e vistorias; cláusula resolutória e reversão; casos de extinção; responsabilidade civil; publicidade e registro; sanções; casos omissos; e foro. Fecha com local, data, signatários e duas testemunhas.
[D14.514] Liste os documentos que acompanham a minuta como anexos do próprio contrato, para que a escritura seja lavrada sem diligência complementar. (Lei nº 6.015, de 1973, art. 225, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, I) Exemplo fictício: Acompanham a minuta: certidão de inteiro teor da matrícula atualizada; planta e memorial descritivo assinados por responsável técnico; cópia da lei autorizativa; laudo de avaliação; projeto de gestão do espaço aprovado, com o cronograma das atividades; certidões de regularidade da organização; ata de julgamento do chamamento; e parecer jurídico. A lista consta da última cláusula da minuta, e cada documento é conferido pelo tabelião no ato da lavratura.
ANEXO XVII: LIBERAÇÃO DO PAGAMENTO, ENCARGOS E CONTROLE.
Orientação de redação deste bloco: Os anexos anteriores levam o processo até a assinatura do termo e a emissão da Ordem de Serviço. Este leva o dinheiro até a conta de quem trabalhou. Redija cada documento da cadeia da despesa na ordem em que ele nasce, do empenho ao pagamento, e some a eles os encargos, os documentos de quem recebe, as exigências de proteção da criança e a prestação de contas. Sem esses papéis o serviço é prestado e o pagamento não sai, ou sai e passa a ser apontamento. O trabalho feito não passa a ser dinheiro na conta sozinho. Primeiro a Prefeitura reserva o valor e emite o empenho. Depois confere que o serviço foi entregue e faz a liquidação. Só então assina a ordem de pagamento e transfere. No caminho, recolhe os impostos e a previdência, guarda as certidões de quem recebeu e presta contas ao Tribunal. Falta um papel, o pagamento para. Fundamento: Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, arts. 35, 36, 38, 58 a 65, 76 e 94 a 96; Lei nº 14.133, de 2021, arts. 72, 88 e 141; Lei nº 8.212, de 1991, arts. 30 e 32; Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 59-A.
[D14.515] Junte a certidão de saldo da dotação, emitida pela contabilidade antes do empenho, porque o empenho não pode exceder o limite dos créditos concedidos. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta, porque é emitida pela contabilidade do Município. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 59, caput) Exemplo fictício: A Divisão de Contabilidade certificou, em _______________, saldo livre de _______________ reais na dotação _______________._______________5.2117, fonte _______________, suficiente para o empenho do exercício, com a discriminação do saldo por elemento de despesa, sendo _______________ reais para outros serviços de terceiros pessoa física e _______________ reais para obrigações patronais. A certidão fica no processo, imediatamente antes da nota de empenho, e é o documento que impede o empenho acima do crédito autorizado.
[D14.516] Junte o ato de designação do ordenador da despesa e, havendo delegação, o ato que a formaliza, com o limite de valor e a matéria delegada. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta, porque vem dos registros internos do Município. Até essa etapa, preencha com _______________. (Decreto-Lei nº 200, de 1967, art. 80, § 1º) Exemplo fictício: O ato editado nos termos da Lei nº _______________ delegou aos Secretários a ordenação das despesas das respectivas pastas, dentro dos limites da dotação de cada unidade, cabendo ao Secretário responsável autorizar as despesas do Programa. A cópia do ato foi juntada ao processo, porque despesa ordenada por quem não é ordenador competente é nula e obriga a refazer a liquidação e o pagamento.
[D14.517] Escreva o ato da autoridade competente que autoriza a contratação direta, com a razão da escolha do contratado e a justificativa do valor, e divulgue o no sítio oficial. Dado do Município, disponível na etapa de autorização de cada contratação; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 72, VIII e parágrafo único) Exemplo fictício: O despacho do Secretário, de _______________, autorizou a contratação direta por inexigibilidade dos credenciados convocados para os projetos do local de execução, registrando a razão da escolha, que é a apuração do rodízio na forma do Anexo X, e a justificativa do valor, que é a tabela do Anexo II. O ato foi divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas e na página do Programa no mesmo dia, condição sem a qual a contratação não produz efeito.
[D14.518] Junte o parecer conclusivo do controle interno sobre a regularidade da despesa, antes do pagamento. Dado do Município, disponível na etapa de conferência pela Controladoria; enquanto não existir, use _______________. (Constituição Federal, art. 74, I e II, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 76) Exemplo fictício: O parecer da Controladoria, emitido nos termos da Lei nº _______________, examinou a primeira folha de pagamento dos projetistas e concluiu pela regularidade, tendo conferido a existência de empenho prévio, o termo de recebimento definitivo de cada etapa, o ateste do fiscal, as certidões válidas do credor, o registro no conselho profissional, o cálculo das retenções e o respeito à ordem cronológica. Uma ressalva foi sanada no próprio processo, a ausência do número de inscrição do segurado em um recibo, corrigida antes da liquidação.
[D14.519] Escreva a nota de empenho com o nome do credor, a especificação e a importância da despesa e a dedução do saldo da dotação, lembrando que nenhuma despesa pode ser realizada sem empenho prévio. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta, porque vem dos registros internos do Município. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 58, 60 e 61) Exemplo fictício: NOTA DE EMPENHO Número _______________, de _______________. Credor: os credenciados convocados do edital de credenciamento do programa, individualizados nos subempenhos por ordem de serviço. Especificação: elaboração de projetos de arquitetura, urbanismo e engenharia dos empreendimentos do Programa, Categorias A, B e C. Importância: _______________ reais no elemento de outros serviços de terceiros pessoa física e _______________ reais no elemento de obrigações patronais, totalizando _______________ reais. Dedução: o saldo da dotação _______________._______________5.2117, fonte _______________, ficou reduzido em igual valor. Espécie: empenho por estimativa, porque o montante depende das áreas efetivamente projetadas e aprovadas.
[D14.520] Informe a espécie de empenho adotada, entre ordinário, por estimativa e global, e justifique a escolha. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 60, §§ 1º a 3º) Exemplo fictício: Adotou se o empenho por estimativa, porque o montante exato da despesa depende do número de turmas formadas e das horas efetivamente executadas, que variam ao longo do ano. Cada Ordem de Serviço gera um subempenho com o valor certo daquela execução, e o saldo não utilizado é anulado no encerramento do exercício. O empenho ordinário serviria a despesa de valor certo e pagamento único, e o global, a contrato com parcelas previamente definidas, hipóteses que não se ajustam a este modelo.
[D14.521] Escreva a nota de liquidação com a origem e o objeto da despesa, a importância exata a pagar e a identificação de quem deve receber. Dado do Município, disponível na etapa de liquidação de cada pagamento; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 63, § 1º) Exemplo fictício: Liquidação de _______________, que responde às três perguntas do § 1º do art. 63 da Lei nº 4.320, de 1964. O que se deve pagar: a etapa de estudo preliminar do projeto do local de execução, Categoria A, executada na forma da ordem de serviço aceita pelo credenciado. Quanto se deve pagar: _______________ reais e _______________ centavos de valor bruto, correspondentes a _______________ metros quadrados de área projetada e aprovada multiplicados pelo valor unitário da tabela, com _______________ reais e _______________ centavos de retenção previdenciária, _______________ por cento, _______________ reais de imposto de renda pela tabela progressiva vigente, sem retenção de imposto sobre serviços porque o credenciado recolhe o valor fixo anual de autônomo, resultando em _______________ reais e _______________ centavos líquidos, mais _______________ reais e _______________ centavos de contribuição patronal a cargo do Município. A quem se deve pagar: ao arquiteto credenciado, identificado pelo nome e pelo cadastro de pessoas físicas no termo de credenciamento, na conta de sua titularidade indicada no cadastro de credores.
[D14.522] Liste os documentos que instruem a liquidação: o contrato ou ajuste, a nota de empenho e os comprovantes da efetiva execução. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 63, § 2º) Exemplo fictício: Instruem a liquidação, na ordem: o termo de credenciamento; a nota de empenho com o subempenho correspondente; a ordem de serviço com o aceite; o relatório de execução do Anexo IX com a relação das peças entregues; o termo de recebimento definitivo da etapa; o instrumento de medição de resultado preenchido; o comprovante do registro da anotação de responsabilidade técnica; o recibo de pagamento a pessoa física do Anexo XI; e as certidões de regularidade válidas na data, com o registro da consulta. A lista existe porque, em serviço de projeto, o produto é um arquivo, e arquivo entregue sem termo de recebimento não comprova a prestação: o que liga produto, ordem de serviço e valor são esses documentos, e a sua ausência caracteriza pagamento sem liquidação regular, com dever de ressarcimento.
[D14.523] Escreva a ordem de pagamento, com o despacho da autoridade competente, lembrando que o pagamento só pode ser feito depois desse despacho. Dado do Município, disponível na etapa de pagamento; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 64 e 65) Exemplo fictício: ORDEM DE PAGAMENTO Número _______________, de _______________, assinada pelo Secretário responsável como ordenador delegado, determinando o pagamento de _______________ reais e _______________ centavos líquidos ao credenciado e o recolhimento das retenções e da contribuição patronal, com indicação do empenho, da liquidação e da dotação. A ordem é o ato que autoriza a saída do dinheiro, e sem ela a tesouraria não pode pagar, ainda que a liquidação esteja completa.
[D14.524] Junte o comprovante do pagamento, com a data, o valor e a identificação da conta creditada em nome do credor. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 65) Exemplo fictício: O pagamento foi feito em _______________, por transferência bancária de _______________ reais e _______________ centavos para a conta de titularidade do próprio credenciado, com comprovante eletrônico juntado ao processo. É vedado o pagamento em conta de terceiro, ainda que familiar ou de escritório do qual o profissional participe, e o comprovante é o que demonstra que o credor da liquidação foi efetivamente quem recebeu.
[D14.525] Registre a despesa na contabilidade pelo regime de competência, no momento em que a obrigação nasce, e não apenas quando o dinheiro sai. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 35, II) Exemplo fictício: A despesa da etapa recebida definitivamente em _______________ foi reconhecida contabilmente na liquidação, quando o produto já estava entregue e aceito, ainda que o pagamento tenha ocorrido dias depois. O registro por competência é o que permite comparar a execução do Programa com o orçamento aprovado e alimenta os relatórios fiscais do exercício, e o registro apenas na data do pagamento distorceria a leitura do que foi efetivamente executado no período.
[D14.526] Escreva a regra de anulação do empenho não executado, com reversão do saldo à dotação de origem. Dado do Município, disponível na etapa de encerramento do exercício; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 38) Exemplo fictício: Em _______________, apurado que dos 4.320 metros quadrados estimados foram efetivamente projetados e aceitos _______________ metros quadrados no exercício, o saldo não utilizado do empenho por estimativa foi anulado por nota de anulação, revertendo _______________ reais à dotação de origem. A reversão devolve o crédito ao orçamento do exercício e evita que empenho vazio seja carregado como obrigação inexistente no encerramento.
[D14.527] Escreva a regra de inscrição em restos a pagar, separando os processados dos não processados, com a indicação da disponibilidade financeira que os cobre. Dado do Município, disponível na etapa de encerramento do exercício; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 36, e Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 42) Exemplo fictício: Foram inscritos em restos a pagar processados _______________ reais, referentes a etapas recebidas definitivamente e liquidadas em dezembro e ainda não pagas, com disponibilidade financeira demonstrada na fonte _______________. Não houve inscrição de restos a pagar não processados, porque nenhuma etapa ficou pendente de recebimento definitivo. A separação importa porque o resto processado é dívida líquida e certa, e o não processado ainda depende de liquidação.
[D14.528] Informe a guia de recolhimento da contribuição previdenciária, com o código e o prazo, que vence no dia 20 do mês seguinte ao da competência. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 30, I, alínea b) Exemplo fictício: A contribuição previdenciária retida do credenciado e a patronal a cargo do Município, da competência abril de _______________, foram recolhidas em documento único de arrecadação gerado pela declaração de débitos, com vencimento no dia 20 do mês seguinte ao da competência, e o comprovante foi juntado ao processo. O recolhimento em atraso gera multa e juros de responsabilidade do Município, e não do credenciado, e por isso o fechamento da folha respeita essa data.
[D14.529] Informe os pagamentos a contribuinte individual nas declarações mensais obrigatórias do sistema de escrituração digital. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 32, IV e § 2º) Exemplo fictício: A Secretaria Municipal de Administração informa mensalmente, no sistema de escrituração digital das obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas, os pagamentos feitos aos credenciados, com CPF, número de inscrição do segurado, competência, valor da remuneração e valor retido, gerando a declaração de débitos que serve de confissão da dívida previdenciária. A omissão da informação é infração autônoma, ainda que a contribuição tenha sido recolhida.
[D14.530] Exija e confira o número de inscrição do prestador no cadastro de segurado, o NIT ou o PIS, antes do primeiro pagamento. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 30, e Decreto nº 3.048, de 1999, art. 216) Exemplo fictício: O número de inscrição do segurado consta do requerimento de credenciamento e é conferido pela Secretaria antes do primeiro pagamento, sendo campo obrigatório do recibo do Anexo XI. Não possuindo inscrição, o credenciado é orientado a obtê-la gratuitamente antes da primeira execução, porque sem esse número a contribuição recolhida não é creditada na conta do trabalhador e o tempo de contribuição se perde.
[D14.531] Informe a guia, o código e o prazo de recolhimento do imposto de renda retido na fonte, e registre a hipótese de não haver retenção. (Lei nº 7.713, de 1988, art. 7º, § 1º, e Decreto nº 9.580, de 2018, Regulamento do Imposto de Renda) Exemplo fictício: No pagamento de etapa cujo valor bruto ficou abaixo do limite de isenção da tabela progressiva mensal não houve retenção de imposto de renda, e a circunstância foi registrada no recibo. Havendo retenção, ela é feita na data do pagamento, recolhida no código próprio de rendimento do trabalho sem vínculo e informada na declaração mensal, no prazo da legislação federal vigente. Como a remuneração é por etapa e varia de mês para mês, a conferência da faixa é feita a cada pagamento.
[D14.532] Escreva o tratamento do imposto sobre serviços: quando há retenção pelo Município e quando o autônomo inscrito recolhe por regime próprio. (Lei Complementar nº 116, de 2003, art. 3º; Lei Complementar municipal número 677, de 2007, arts. 65 e 84, V e VII, e § 1º; e lei complementar municipal anual de alíquotas e valores, art. 19, § 6º) Exemplo fictício: A administração tributária municipal manifestou se no processo, e a regra de Maringá é a seguinte. O Código Tributário do Município, no art. 65, determina que o serviço prestado por pessoa física inscrita no Município, sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, tem imposto devido por valor fixo anual, previsto na lei complementar de alíquotas e valores do exercício, tantas vezes quantas forem as atividades exercidas. O art. 84 atribui aos órgãos e entidades da Administração Pública, no inciso V, e aos tomadores de serviço prestado por pessoa física em caráter pessoal que não se enquadre no regime fixo, no inciso VII, a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto. E o § 1º do mesmo artigo afasta a retenção quando o serviço for prestado por profissional autônomo devidamente inscrito no Cadastro Municipal de Contribuintes com imposto lançado de forma fixa. A lei complementar anual de alíquotas e valores fecha o desenho: a de _______________, que vale para o exercício de _______________, determina no § 6º do seu art. 19 que os contribuintes pessoas físicas profissionais autônomos, inscritos no Cadastro Mobiliário da Secretaria Municipal de Fazenda, ficam sujeitos ao imposto na forma do item de imposto fixo da tabela de alíquotas e valores do seu Anexo IX. Na prática, o credenciado inscrito e com lançamento fixo não sofre retenção, e o não inscrito sofre, com o valor destacado no recibo do Anexo XI. A regra fica escrita no Edital para que ninguém descubra o desconto só no primeiro pagamento, e a inscrição no cadastro municipal continua sendo facultativa para o credenciamento.
[D14.533] Informe a declaração anual das retenções feitas no ano e o comprovante entregue ao credenciado. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 32, e legislação da Receita Federal em vigor) Exemplo fictício: Até o último dia útil de fevereiro do exercício seguinte, a Secretaria Municipal de Administração entrega a cada credenciado o comprovante de rendimentos pagos e de imposto retido no ano e transmite à Receita Federal a declaração anual das retenções, na forma da legislação vigente. O comprovante é o documento que o credenciado usa na sua declaração de imposto de renda e evita que o valor apareça como omissão de rendimento.
[D14.534] Exija a certidão de regularidade com a Fazenda Municipal do credenciado, na habilitação e antes de cada pagamento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 68, III) Exemplo fictício: A relação de documentos de habilitação passa a exigir a certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de tributos municipais, emitida gratuitamente pelo sítio do Município, com validade de _______________ dias, conferida na análise do pedido e novamente antes de cada pagamento, como condição de liquidação. A irregularidade superveniente abre prazo de _______________ dias para regularização, na forma já prevista para as demais certidões.
[D14.535] Cadastre o credor no sistema financeiro do Município, com a conferência dos dados bancários informados. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 63, § 1º, III) Exemplo fictício: Antes do primeiro pagamento, a Divisão de Tesouraria cadastra o credenciado como credor, conferindo nome, CPF, banco, agência e conta de titularidade dele, com base no comprovante bancário juntado ao requerimento. Divergência entre o titular da conta e o credor da liquidação impede o pagamento, e a correção é feita pelo próprio credenciado no sistema, com registro da alteração.
[D14.536] Emita o documento comprobatório da avaliação do contratado ao fim de cada execução, para alimentar o registro cadastral. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 88, § 3º) Exemplo fictício: Concluída cada Ordem de Serviço, o fiscal emite o documento de avaliação com a nota do instrumento de medição do Anexo IX, o registro de ocorrências e a conclusão sobre o cumprimento das obrigações, entregue ao credenciado e arquivado no cadastro. O documento serve de atestado de capacidade técnica para o próprio profissional e alimenta o histórico consultado em futuros credenciamentos.
[D14.537] Exija a certidão de antecedentes criminais de todos os que atuam com crianças e adolescentes, atualizada a cada seis meses. (Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 59-A, incluído pela Lei nº 14.811, de 2024) Exemplo fictício: O item não incide sobre esta frente, porque a elaboração de projeto não envolve contato com crianças e adolescentes, e a inaplicabilidade foi certificada. Ele incide integralmente sobre as frentes do Programa que funcionam nos equipamentos entregues, como a creche, a escola e as atividades comunitárias do centro de convivência: nelas, cada pessoa que atua apresenta certidão de antecedentes criminais da Justiça Estadual e da Justiça Federal, renovada a cada seis meses, sob pena de afastamento, exigência que decorre de o Programa desenvolver atividade com crianças com recursos públicos.
[D14.538] Mantenha ficha cadastral atualizada de todos os que atuam com crianças e adolescentes no equipamento, com identificação, função e período de atuação. (Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 59-A, parágrafo único) Exemplo fictício: A unidade responsável mantém ficha cadastral de cada pessoa que atua com crianças e adolescentes nos equipamentos do conjunto, incluindo empregados da organização gestora, estagiários e voluntários, com nome, documento, função, período de atuação e a data da última certidão apresentada, revisada a cada semestre. A ficha fica sob a guarda da Secretaria, com acesso restrito, e o seu tratamento observa a legislação de proteção de dados.
[D14.539] Exija a capacitação em noções básicas de primeiros socorros de quem atua com crianças, com certificado válido. (Lei nº 13.722, de 2018, art. 1º) Exemplo fictício: Quem atua com crianças nos equipamentos do conjunto participa de capacitação em noções básicas de primeiros socorros, com carga horária de _______________ horas, ministrada pelo serviço de atendimento móvel de urgência ou por instituição habilitada, com certificado individual juntado ao processo e renovação anual. O equipamento mantém kit de primeiros socorros conferido mensalmente e a lista de telefones de emergência afixada.
[D14.540] Exija a autorização escrita do responsável para a participação da criança, com contato de emergência e informação de saúde relevante. (Estatuto da Criança e do Adolescente, arts. 4º e 70) Exemplo fictício: A ficha de inscrição da turma traz a autorização assinada pelo responsável, com nome e telefone de dois contatos de emergência, informação sobre alergia, uso de medicação e restrição de atividade física, e a indicação de quem está autorizado a retirar a criança ao fim do encontro. A ficha é guardada pela unidade responsável, com acesso restrito, e vale para todo o ciclo, com atualização a cada nova turma.
[D14.541] Junte o certificado de vistoria do corpo de bombeiros do espaço onde as atividades acontecem, dentro do prazo de validade. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta, porque vem dos registros do Município sobre o equipamento. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 13.425, de 2017, arts. 2º e 3º) Exemplo fictício: O centro de convivência e os demais equipamentos do local de execução possuem certificado de vistoria do Corpo de Bombeiros vigente, válido até _______________, com extintores, saída sinalizada, iluminação de emergência e rota de fuga conferidos na vistoria. Nenhum equipamento é aberto ao público sem o certificado, exigência que consta do contrato de concessão e da parceria de gestão.
[D14.542] Junte o laudo de acessibilidade do espaço, com as adaptações existentes e o prazo das pendentes. (Lei nº 13.146, de 2015, art. 57) Exemplo fictício: O laudo de acessibilidade de _______________ registrou rota acessível contínua da calçada até o interior dos equipamentos, rampa, banheiro adaptado, sinalização tátil e piso podotátil, balcão de atendimento em altura acessível e vagas reservadas, e apontou como pendência a sinalização tátil da rampa principal, com prazo de execução até _______________. Enquanto a pendência durar, o atendimento é feito com apoio pessoal, e a informação consta da divulgação do equipamento.
[D14.543] Avalie e registre a necessidade de cobertura de responsabilidade civil por acidente durante a atividade, com a definição de quem responde e como. (Código Civil, art. 927, parágrafo único) Exemplo fictício: O estudo técnico preliminar registrou que a atividade não é de risco elevado e que a responsabilidade por dano causado a participante recai sobre o Município, que responde objetivamente pelos serviços que presta, com direito de regresso contra o credenciado que agir com culpa ou dolo. Optou se por não exigir seguro do credenciado, para não onerar o profissional, e por manter o equipamento dentro das condições de segurança verificadas nos itens anteriores.
[D14.544] Registre os bens móveis adquiridos no patrimônio do Município e formalize o termo de guarda de quem os utiliza. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 94 a 96) Exemplo fictício: Os bens móveis adquiridos para os equipamentos do conjunto, como mobiliário do centro de convivência, equipamentos da creche e da unidade de saúde, são tombados individualmente, com número, descrição, valor e localização no inventário da Secretaria responsável. O termo de guarda é assinado pelo responsável pelo equipamento, e a organização gestora responde pela conservação dos bens que utilizar. O inventário é conferido anualmente, com registro das baixas.
[D14.545] Escreva a regra de autorização para execução pública de obras musicais nas apresentações, com a comunicação prévia e o recolhimento devido ao escritório central de arrecadação. (Lei nº 9.610, de 1998, art. 68, §§ 2º e 4º, e art. 99) Exemplo fictício: Havendo evento com execução pública de obras musicais nos espaços comuns do conjunto, como a cerimônia de entrega das unidades ou atividade aberta promovida pela organização gestora, o promotor comunica previamente o escritório central de arrecadação, com a relação das obras executadas e a informação de que o evento é gratuito e aberto ao público, e recolhe o valor apurado antes da realização, com comprovante no processo. Atividade interna, sem público externo, não configura execução pública e não gera esse recolhimento, e a distinção fica escrita para orientar quem organiza o evento.
[D14.546] Escreva a regra de remessa das informações do contrato, da execução e da despesa ao Tribunal de Contas do Estado, com o sistema e a periodicidade. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta: os prazos e o sistema constam das normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e as datas concretas da remessa só existem na execução. Até essa etapa, preencha com _______________. (Constituição Federal, art. 31, e Instrução Normativa nº 89, de 2013 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, arts. 10 e 46) Exemplo fictício: A Secretaria Municipal de Fazenda envia mensalmente ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, pelo sistema de prestação de contas dos municípios, os dados do Edital, dos termos de credenciamento, dos empenhos, das liquidações e dos pagamentos, no prazo do regulamento do Tribunal. A conferência do envio integra a lista de verificação do Anexo XIII, porque a falha de remessa gera multa ao responsável, ainda que a despesa esteja correta.
Cláusulas obrigatórias do contrato.
Orientação de redação deste bloco: Este bloco confere, dispositivo por dispositivo, tudo o que a Lei nº 14.133 exige dentro do contrato. Vale para o termo de credenciamento desta Seção e, com as adaptações indicadas em cada uma, para o contrato do vencedor do concurso da Seção 17 e para os contratos por inexigibilidade da Seção 13. A lista mostra onde cada exigência é respondida. Os itens Parte 6 deste Anexo a Parte 6 deste Anexo completam o que ainda não estava nos blocos anteriores. A lei diz o que todo contrato público precisa ter escrito. Este bloco é a lista de conferência: cada linha aponta onde a regra foi atendida. Cláusula que não serve para o caso também precisa ser registrada, com o motivo, para ninguém achar que foi esquecida. A lista de conferência deste bloco está na Parte 7 deste Anexo. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, arts. 89, 91, 92, 93, 94, 95, 116, 119, 123, 124, 131, 137, IX, e 140, § 6º, na redação vigente, incluídas as alterações das Leis número 14.770, de 2023, e número 15.266, de 2025.
[D14.547] Escreva no preâmbulo do termo o ato que autorizou a lavratura, o número do processo administrativo, a finalidade do contrato e a declaração de sujeição das partes à Lei nº 14.133 e às cláusulas contratuais. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 89, § 1º) Exemplo fictício: TERMO DE CREDENCIAMENTO E CONTRATO Número _______________, que entre si celebram o Município de Maringá, neste ato representado pelo Secretário responsável, e o profissional credenciado, pessoa física, lavrado com base no despacho de homologação do credenciamento de _______________, nos termos da Lei nº _______________, com a finalidade de prestar o serviço de assistência técnica em habitação de interesse social do Programa, sujeitando se as partes às normas da Lei federal nº 14.133, de 2021, e às cláusulas deste termo.
[D14.548] Escreva a forma do contrato, a juntada ao processo, a verificação prévia exigida antes da assinatura e de cada prorrogação e a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas como condição de eficácia, com o prazo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 91, caput, §§ 3º e 4º, art. 94, II, e art. 95, § 2º) Exemplo fictício: O termo é celebrado por escrito, em meio eletrônico, e juntado ao processo. Antes da assinatura e de cada prorrogação, a Secretaria verifica a regularidade fiscal do credenciado, consulta o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas, emite as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e junta tudo ao processo. O termo só produz efeitos depois de divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas, o que ocorre em até dez dias úteis da assinatura, por se tratar de contratação direta. Nenhum serviço é prestado com base em acordo verbal.
[D14.549] Escreva a cláusula de reajuste com o índice escolhido, a data base vinculada à data do orçamento estimado, o interregno mínimo de um ano nos serviços contínuos, o critério de reajuste em sentido estrito ou de repactuação e a atualização monetária entre a data do adimplemento e a do pagamento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, V, §§ 3º, 4º e 7º, e art. 136, I) Exemplo fictício: Os valores da tabela de remuneração são reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, com data base em _______________, data do orçamento estimado, depois de decorrido um ano dessa data, por simples apostila. O critério é o de reajuste em sentido estrito, porque o credenciado pessoa física presta o serviço pessoalmente, sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra. Considera se adimplida a obrigação na data do relatório de atividades aceito, e o pagamento feito depois do prazo é atualizado pelo mesmo índice, pro rata die, da data do adimplemento até a do pagamento.
[D14.550] Escreva os prazos para a Administração responder ao pedido de repactuação e ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro, ou registre por que a repactuação não se aplica, e o prazo para o contratado apresentar o pedido. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, X e XI, e § 6º, art. 123, parágrafo único, art. 124, II, alínea d, e art. 131, parágrafo único) Exemplo fictício: A repactuação não se aplica, porque não há regime de dedicação exclusiva nem predominância de mão de obra empregada. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro, por fato imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, é apresentado durante a vigência e antes de eventual prorrogação, com a demonstração do impacto, e a Secretaria responde em até um mês da conclusão da instrução, prorrogável uma vez por igual período, com decisão motivada.
[D14.551] Escreva o prazo de garantia do serviço ou do objeto, a obrigação de refazer sem custo o que apresentar vício e as condições de manutenção e assistência técnica, quando houver, e, em obras, a responsabilidade mínima de cinco anos pela solidez e segurança. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XIII, art. 119 e art. 140, § 6º) Exemplo fictício: O credenciado garante o laudo e o projeto de reforma por _______________ meses contados do recebimento definitivo e refaz, às suas expensas, no prazo de _______________ dias, o documento que apresentar erro, omissão ou incorreção. Quando a ordem de serviço incluir a execução de obra de reforma, o credenciado responde por cinco anos pela solidez e pela segurança dos serviços executados, na forma da lei. Não há manutenção nem assistência técnica continuada no objeto.
[D14.552] Escreva a obrigação do contratado de cumprir, durante toda a execução, a reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, a comprovação quando solicitada e a extinção por descumprimento, com a regra própria da pessoa física que não é empregadora. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, XVII, art. 116 e art. 137, IX) Exemplo fictício: O credenciado que tiver empregados cumpre, durante toda a vigência, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, e comprova o cumprimento sempre que solicitado, com a indicação dos empregados que preenchem as vagas. O credenciado pessoa física sem empregados declara essa condição, e a obrigação passa a valer se vier a contratar. O descumprimento é motivo de extinção do termo.
[D14.553] Escreva, conforme o objeto, o período antecedente à ordem de serviço para verificar pendências e liberar o local, e, nos serviços de engenharia, a medição mensal quando compatível com o regime de execução. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, §§ 2º e 5º) Exemplo fictício: Antes de cada ordem de serviço de reforma, há um período de até _______________ dias para vistoria conjunta da unidade, confirmação da titularidade, autorização da família e liberação do acesso, registrado em termo. Nos serviços de engenharia de duração superior a um mês, a medição é mensal, com relatório do período.
[D14.554] Registre, para cada cláusula que a lei exige só quando for o caso, se ela se aplica ao contrato e, quando não se aplicar, o motivo, de modo que a ausência resulte de decisão registrada. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, IX, X, XII, XIII e XV, e § 1º) Exemplo fictício: Matriz de risco: aplica-se na forma desta Seção. Repactuação: não se aplica, pelo motivo registrado nesta Seção. Garantia contratual: dispensada, pelo baixo risco e pelo pagamento após a execução. Garantia do objeto: aplica-se na forma desta Seção. Importação e câmbio: não se aplicam, porque o serviço é prestado no Município, em reais. Foro: aplica-se o foro da sede, porque não ocorre nenhuma das exceções legais.
[D14.555] Escreva as regras próprias do credenciamento que precisam constar do termo: as condições padronizadas de contratação e o valor, a vedação de cometer o objeto a terceiro sem autorização expressa e a denúncia por qualquer das partes nos prazos do edital. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, III, V e VI) Exemplo fictício: O termo reproduz as condições padronizadas do edital e o valor da tabela do bloco 12.J, iguais para todos os credenciados. O credenciado não pode transferir a execução a outra pessoa sem autorização expressa e prévia da Secretaria. Qualquer das partes pode denunciar o termo mediante aviso com _______________ dias de antecedência, sem prejuízo das ordens de serviço em curso, que são concluídas e pagas.
[D14.556] Escreva o instrumento de cessão dos direitos patrimoniais sobre o que o credenciado produzir, por escrito, com o objeto da cessão, as modalidades de utilização abrangidas, o prazo, o território e o preço, registrando que o valor da tabela já remunera a cessão. (Lei nº 9.610, de 1998, art. 49, II, IV, V e VI, e art. 50, caput e § 2º; Lei nº 14.133, de 2021, art. 93) Exemplo fictício: O credenciado cede ao Município, em caráter total e definitivo, os direitos patrimoniais sobre os laudos, projetos, fotografias e materiais didáticos produzidos nas ordens de serviço, para uso, reprodução, adaptação, publicação impressa e digital e distribuição gratuita, em todo o território nacional, por todo o prazo de proteção legal. O preço da cessão está incluído no valor da tabela de remuneração, e nada mais é devido por ela. Os direitos morais permanecem com o autor, na forma desta Seção.
Dispositivos do edital de credenciamento.
Orientação de redação deste bloco: A lista confere cada dispositivo que a lei exige dentro do edital e aponta o item deste Anexo que o responde. As linhas que estavam sem resposta ganharam item novo neste bloco. A lista de conferência deste bloco está na Parte 7 deste Anexo. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 18, 25, 54, 74, IV, e 79, § 1º.
[D14.557] Escreva que todos os elementos do edital, incluídos a minuta do contrato, o termo de referência, a tabela de remuneração, os modelos e os demais anexos, são divulgados no sítio eletrônico oficial na mesma data do edital, sem exigência de registro ou de identificação para acesso. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25, § 3º) Exemplo fictício: O edital e todos os anexos, minuta do termo de credenciamento, termo de referência, tabela de remuneração, modelos de declaração e mapa de riscos, ficam disponíveis no sítio do Programa e no Portal Nacional de Contratações Públicas desde a data da publicação, para download livre, sem cadastro e sem identificação.
[D14.558] Registre se o edital exigirá percentual mínimo da mão de obra formado por mulheres vítimas de violência doméstica e por pessoas oriundas ou egressas do sistema prisional, e, se não exigir, o motivo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25, § 9º) Exemplo fictício: O credenciamento contrata profissionais pessoas físicas que prestam o serviço pessoalmente, sem equipe de mão de obra, e por isso o percentual não se aplica. Nos contratos de obra das reformas, o edital da Secretaria de Obras exigirá _______________ por cento, na forma do regulamento municipal.
Documento 15. Concurso, inclusive concurso de projeto de arquitetura e engenharia com cessão de direitos: edital de concurso, contrato do vencedor e termo de cessão dos direitos patrimoniais
Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 6º, XVIII e XXXIX, 28, III, 29, parágrafo único, 30, 33, III, 35 e 37, § 2º.
[D15.1] Registre que o pregão é vedado para serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e que o concurso é a modalidade própria para escolher esse trabalho, com a distinção para a concorrência por melhor técnica. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 29, parágrafo único, art. 6º, XVIII, e art. 37, § 2º) Exemplo fictício: O objeto é serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, elaboração de estudo preliminar e de projeto executivo, e por isso não pode ser licitado por pregão, que se destina a bens e serviços comuns. Entre o concurso e a concorrência pelo critério de melhor técnica ou técnica e preço, o Município escolheu o concurso porque: quer comparar muitas soluções completas, e não currículos ou propostas metodológicas; o julgamento anônimo afasta a influência da reputação do autor; e o prêmio remunera o esforço dos três melhores, o que atrai profissionais jovens. A concorrência por técnica e preço seria adequada se o Município já tivesse o partido definido e quisesse apenas contratar quem o desenvolvesse.
[D15.2] Escreva a justificativa da escolha do concurso em vez do credenciamento da Seção 12, da contratação direta da Seção 13 e da licitação de soluções da Seção 10. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, § 1º) Exemplo fictício: Credenciamento, afastado: o Município quer um único projeto escolhido por mérito entre várias soluções, e não distribuir demanda igual entre muitos profissionais com preço tabelado. Inexigibilidade por notória especialização, afastada: há pelo menos _______________ arquitetos com registro ativo em Maringá e região, segundo o conselho profissional, e a disputa é possível. Licitação para solução inovadora da Seção 10, afastada: o objeto não é solução com risco tecnológico a testar, e sim projeto de arquitetura com técnica conhecida. Concorrência por técnica e preço, afastada pelos motivos registrados nesta Seção. O concurso, com prêmios de _______________ reais, custa _______________ por cento do valor da obra e produz, em média, mais de quinze soluções para escolha, conforme a experiência de concursos públicos semelhantes no Paraná.
Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 17, 18, 25, 30, I a III, 35, 54, 55, IV, 164 e 165.
[D15.3] Junte os documentos da fase preparatória: documento de formalização da demanda, estudo técnico preliminar, termo de referência com o programa de necessidades e as diretrizes do trabalho, estimativa de despesa com o prêmio e a remuneração, e análise de riscos, remetendo às respostas da Seção 12. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 18, caput e § 1º) Exemplo fictício: O processo é instruído, nos termos da Lei nº _______________, com: documento de formalização da demanda da Diretoria de Projetos, bloco 12.B da Seção 12; estudo técnico preliminar, bloco 12.D, que compara três alternativas, projeto próprio, contratação direta e concurso, e escolhe o concurso pelo custo e pela qualidade; termo de referência, bloco 12.E, com o programa de necessidades de _______________ ambientes, as áreas mínimas, o levantamento planialtimétrico do terreno e o custo máximo da obra; estimativa da despesa com prêmios e remuneração, calculada nesta Seção; e análise de riscos com quatro riscos: baixa participação, tratado com divulgação dirigida e prazo de _______________ dias úteis; projetos acima do custo, tratado com desclassificação acima de _______________ por cento; quebra de anonimato, tratado com sistema de códigos; e recusa do vencedor, tratado com a convocação dos seguintes.
[D15.4] Escreva a identificação do edital, do órgão, do processo, da modalidade e do critério de julgamento, com o fundamento legal. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta, quando a Prefeitura criar o número do edital e do processo. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25 e art. 30) Exemplo fictício: CONCURSO Número _______________. Município de Maringá, Secretaria responsável, nos termos da Lei nº _______________, dos arts. 28, III, 30 e _______________ da Lei federal nº 14.133, de 2021, e do decreto regulamentador do programa. Modalidade: concurso. Critério de julgamento: melhor técnica ou conteúdo artístico. Forma: eletrônica, com envio dos trabalhos pelo sistema de concursos do Município. Objeto: estudo preliminar de arquitetura do centro de convivência do Programa, com prêmios aos três primeiros colocados e contratação do vencedor para o projeto executivo. Divulgação: _______________. Entrega dos trabalhos: até as _______________ horas de _______________. Sessão pública de divulgação do resultado: _______________, às _______________ horas, transmitida pela página do Programa.
[D15.5] Escreva as três indicações obrigatórias do edital de concurso: a qualificação exigida dos participantes, as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho e as condições de realização com o prêmio ou a remuneração. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 30, I, II e III) Exemplo fictício: Qualificação exigida, item _______________ do edital: arquiteto e urbanista ou engenheiro civil pessoa física, com registro ativo no conselho profissional, isoladamente ou em equipe com responsável técnico registrado. Diretrizes e forma de apresentação, item _______________: programa de necessidades com _______________ ambientes e áreas mínimas do Anexo I, terreno de _______________ metros quadrados, gabarito de dois pavimentos, custo máximo de _______________ reais, três pranchas A1, memorial de dez páginas e estimativa de custo pelo Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices. Condições de realização, item _______________: prazo de entrega de _______________ dias úteis, julgamento em até cinco dias úteis, prêmios de _______________ reais, _______________ reais e _______________ reais, e remuneração de _______________ reais pelo projeto executivo, com as etapas e prazos desta Seção.
[D15.6] Escreva as fases do concurso na ordem da lei, com o julgamento antes da habilitação, e a justificativa quando o Município inverter a ordem. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 17, caput e § 1º) Exemplo fictício: O concurso segue as fases, nesta ordem: preparatória, concluída com o parecer jurídico emitido nos termos da Lei nº _______________; divulgação do edital, em 17 de janeiro de _______________; apresentação dos trabalhos, até _______________ de março; julgamento, de _______________ a 17 de março; divulgação do resultado com a abertura dos códigos, em 17 de março; habilitação dos três classificados, de _______________ a _______________ de março; recursos, de _______________ a _______________ de março; e homologação, até _______________ de março. A habilitação vem depois do julgamento e só alcança os classificados, o que preserva o anonimato e reduz o trabalho de conferência a três pessoas. O Município não inverte a ordem.
[D15.7] Escreva o prazo mínimo de trinta e cinco dias úteis entre a divulgação do edital e a entrega dos trabalhos, e a reabertura do prazo em caso de alteração que afete a elaboração dos trabalhos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 55, IV e § 1º) Exemplo fictício: O edital foi divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas em _______________, e a entrega vence em _______________ dias úteis depois, acima do mínimo legal de _______________, para compensar o período de carnaval. Qualquer alteração do edital que afete a elaboração dos trabalhos, como mudança no programa de necessidades, no terreno ou no custo máximo, reabre o prazo integral de _______________ dias úteis, com nova divulgação; alteração que não afete os trabalhos, como correção de endereço, é divulgada sem reabertura, com a justificativa publicada.
[D15.8] Escreva os prazos e a forma de pedido de esclarecimento, de impugnação e de recurso, com quem decide e em quanto tempo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 164 e art. 165) Exemplo fictício: Esclarecimento e impugnação: qualquer pessoa, até _______________, três dias úteis antes da entrega, pelo sistema de concursos, com resposta publicada em até três dias úteis, pela comissão de contratação. Recurso: contra o julgamento, a habilitação ou a desclassificação, em três dias úteis da publicação do ato, com contrarrazões em igual prazo, dirigido à comissão, que pode reconsiderar em três dias úteis ou encaminhar à Secretária responsável, que decide em até dez dias úteis. O recurso contra o julgamento tem efeito suspensivo da homologação. Todas as peças e decisões são publicadas.
[D15.9] Escreva os anexos do edital: programa de necessidades ou diretrizes, formulário de inscrição, modelo de declarações da pessoa física, termo de cessão de direitos, planilha de pontuação, minuta do contrato do vencedor quando houver e regulamento da banca. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25, § 1º, e art. 30) Exemplo fictício: Integram o edital: Anexo I, programa de necessidades com _______________ ambientes e áreas mínimas, diretrizes de conforto, acessibilidade e sustentabilidade, e custo máximo da obra; Anexo II, levantamento planialtimétrico cadastral do terreno, em arquivo editável; Anexo III, formulário de inscrição; Anexo IV, modelos das declarações da pessoa física desta Seção; Anexo V, termo de cessão de direitos patrimoniais desta Seção; Anexo VI, planilha de quesitos e pontuação desta Seção; Anexo VII, minuta do contrato do projeto executivo, conferida pela Parte _______________ deste Anexo; e Anexo VIII, regulamento da banca, com o modelo de justificativa de nota.
Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 9º, § 1º, 14, 30, I, e 62 a 70.
[D15.10] Escreva os impedimentos de participar, incluídos os agentes públicos do órgão e os membros da banca e seus parentes, com a declaração do participante. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 9º, § 1º, e art. 14) Exemplo fictício: Não podem participar: os servidores e empregados da Secretaria responsável e os agentes que atuem no concurso; os membros da banca, da comissão de contratação e do conselho do programa; os cônjuges, companheiros e parentes até o terceiro grau de todos eles; quem tenha participado da elaboração do programa de necessidades ou do levantamento do terreno; e quem esteja impedido de licitar ou declarado inidôneo, conforme consulta aos cadastros nacionais de sanções na habilitação. Cada participante assina a declaração de ausência de impedimento na inscrição, e a declaração falsa desclassifica o trabalho e gera apuração de responsabilidade.
[D15.11] Liste os documentos de habilitação jurídica da pessoa física: documento de identidade, inscrição no cadastro de pessoas físicas e, quando a qualificação a exigir, o registro profissional ativo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 62, I, e art. 66) Exemplo fictício: Os três classificados apresentam, em até cinco dias úteis da divulgação do resultado: documento oficial de identidade com foto; comprovante de inscrição no cadastro de pessoas físicas; e certidão de registro e quitação do conselho profissional, com as atribuições de projeto arquitetônico ou de edificações. Na equipe, os documentos são apresentados por todos os integrantes, e a certidão do conselho pelo responsável técnico. Não se exige contrato social nem documento próprio de pessoa jurídica.
[D15.12] Liste os documentos de habilitação fiscal, social e trabalhista da pessoa física, com as certidões que se aplicam à pessoa natural. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 62, III, e art. 68) Exemplo fictício: Os três classificados apresentam: certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União; certidão negativa de débitos estaduais do Paraná; certidão negativa de débitos do Município de Maringá; e certidão negativa de débitos trabalhistas. O certificado de regularidade do fundo de garantia só é exigido de quem declarar ser empregador. A certidão positiva com efeito de negativa é aceita. A comissão confirma a validade de cada certidão no sítio do órgão emissor.
[D15.13] Escreva a dispensa da qualificação econômico financeira e a dispensa total ou parcial dos demais documentos quando cabível, com a regra de saneamento de falhas formais. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 62, IV, art. 64, art. 69 e art. 70) Exemplo fictício: A qualificação econômico financeira é dispensada, porque o prêmio é pago só depois do julgamento e da cessão de direitos, e o projeto executivo é pago por etapa entregue e aceita, sem adiantamento, de modo que não há risco financeiro que justifique exigir capital ou índices; pessoa física não tem balanço patrimonial. No concurso de propostas, cujo prêmio é de _______________ reais, a habilitação reduz se ao documento de identidade, ao cadastro de pessoas físicas e à regularidade com a seguridade social, exigida pela Constituição. Falhas formais, como certidão vencida no dia, são saneadas em dois dias úteis por despacho fundamentado publicado.
[D15.14] Liste as declarações exigidas do participante pessoa física, com a versão adaptada de cada uma, incluída a declaração de autoria e de originalidade do trabalho. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 63, § 1º, e art. 14; Lei nº 9.610, de 1998, art. 7º) Exemplo fictício: A pessoa física declara, no Anexo IV: que não incorre em impedimento de participar; que atende à qualificação do edital; que o trabalho é de sua autoria ou da equipe indicada, original, inédito e sem uso indevido de obra de terceiro; que a equipe indicada é a única autora; que não é servidora do Município nem ocupa cargo em comissão; que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre nem menor de dezesseis, salvo aprendiz; que cumpre a reserva de cargos para pessoa com deficiência, se for empregadora; e que conhece e aceita as condições do edital, inclusive a cessão de direitos.
Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 7º a 9º, 30, II, 35, 37, I, II e § 1º, 59 e 60; Constituição Federal, art. 37, caput.
[D15.15] Escreva a regra de anonimato: identificação do participante em envelope ou campo separado, código gerado pelo sistema, vedação de marca, nome ou sinal no trabalho e desclassificação por quebra do anonimato. (Constituição Federal, art. 37, caput, e Lei nº 14.133, de 2021, art. 5º) Exemplo fictício: Na inscrição, o sistema gera um código de seis caracteres e grava os dados do participante em área separada, sem acesso da banca. As pranchas, o memorial e a estimativa só trazem o código. É vedado qualquer nome, assinatura, logotipo, marca d'água, metadado de autoria no arquivo ou elemento que permita identificar o autor, sob pena de desclassificação; a comissão verifica os metadados antes de liberar os arquivos à banca. A correspondência entre código e autor só é aberta na sessão pública de _______________, depois da ata de julgamento assinada.
[D15.16] Escreva as hipóteses de desclassificação do trabalho e os critérios de desempate, com o sorteio em sessão pública como último critério. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 59 e art. 60) Exemplo fictício: É desclassificado o trabalho que: contenha vício insanável; deixe de apresentar peça obrigatória; ultrapasse o custo máximo da obra em mais de _______________ por cento na estimativa conferida pela banca; quebre o anonimato; ou copie obra de terceiro. Desempate, nesta ordem: maior nota no quesito de adequação ao programa; maior nota em viabilidade construtiva; e sorteio em sessão pública, transmitida pela página do Programa. No concurso de _______________, entre _______________ inscritos e _______________ trabalhos entregues, dois foram desclassificados: um por metadado com o nome do autor e outro por custo estimado _______________ por cento acima do máximo.
[D15.17] Escreva a ata de julgamento, com as notas e as justificativas de cada trabalho, a classificação, a abertura dos códigos em sessão pública e a publicação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 17, IV, e Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º) Exemplo fictício: A ata de julgamento, assinada pelos cinco membros em 17 de março de _______________, registra: os _______________ trabalhos recebidos; os dois desclassificados e os motivos; a nota de cada membro em cada quesito para os 17 trabalhos julgados, com as justificativas escritas; a nota final e a classificação; e as duas menções honrosas. Na sessão pública do mesmo dia, a comissão abre a correspondência entre códigos e autores, na ordem de classificação. A ata, as notas, as justificativas e todos os trabalhos são publicados na página do Programa, com o nome dos autores dos classificados e dos que autorizarem a divulgação.
Prêmio, remuneração, direitos patrimoniais e direitos morais.
Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 30, III e parágrafo único, 35 e 93; Lei nº 9.610, de 1998, arts. 22, 24, 27, 49 e 50; Lei nº 9.609, de 1998; Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 733 e 734.
[D15.18] Escreva a cláusula de cessão dos direitos patrimoniais do trabalho premiado ao Município e a autorização para executar o projeto conforme o juízo de conveniência e oportunidade, inclusive com adaptações. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 30, parágrafo único, e art. 93; Lei nº 9.610, de 1998, arts. 49 e 50) Exemplo fictício: TERMO DE CESSÃO. A vencedora cede ao Município de Maringá, com o recebimento do prêmio, todos os direitos patrimoniais sobre o estudo preliminar premiado e sobre o projeto executivo que dele resultar, e autoriza a sua execução conforme o juízo de conveniência e oportunidade da Administração, inclusive com as adaptações necessárias ao orçamento, ao terreno, às normas técnicas e à aprovação nos órgãos competentes, e assume a responsabilidade técnica pelo estudo apresentado. O segundo e o terceiro colocados cedem os direitos de reprodução e publicação dos seus trabalhos para fins de divulgação, sem direito de execução. Sem esta cláusula, o Município premiaria um projeto que não poderia construir.
[D15.19] Escreva, no concurso técnico ou científico e no artístico, a titularidade dos resultados e a licença adotada, incluída a licença aberta para programa de computador, e as regras de reprodução de obra de arte. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 93, caput; Lei nº 9.609, de 1998, arts. 2º e 4º; Lei nº 9.610, de 1998, arts. 29 e 49) Exemplo fictício: Concurso técnico: o aplicativo premiado é entregue com a licença pública geral GNU, versão _______________, que permite ao Município e a qualquer pessoa usar, estudar, modificar e distribuir o código, e o autor mantém o crédito no arquivo de licença e na tela de informações. Concurso artístico: cada autor cede ao Município os direitos patrimoniais de execução do mural na fachada indicada e de reprodução em materiais institucionais sem fins comerciais, por prazo indeterminado; os demais direitos, como a venda de reproduções, ficam com o autor. A licença e a cessão constam do edital e do termo assinado com o prêmio.
[D15.20] Escreva a natureza do valor pago, prêmio ou remuneração, e o tratamento tributário federal, estadual e municipal de cada um, com a retenção do imposto sobre a renda, da contribuição previdenciária e do imposto sobre serviços quando devidos, e com as obrigações acessórias. As alíquotas mudam por ato federal. O edital remete à orientação vigente da Receita Federal e da Previdência na data do pagamento. (Decreto federal nº 9.580, de 2018, arts. 677, 732 e 733; Lei federal nº 8.981, de 1995, art. 63; Lei federal nº 8.212, de 1991, arts. 12, V, alínea g, 21 e 22, III; Lei Complementar nº 116, de 2003, art. 3º e item 7.01 da lista anexa; bloco 12.M da Seção 12) Exemplo fictício: Tratamento tributário definido antes da publicação do edital e informado nele. Primeiro, a natureza: o prêmio de _______________ reais do primeiro colocado remunera a entrega do estudo preliminar e a cessão dos direitos patrimoniais, e por isso é rendimento do trabalho sem vínculo, e não prêmio de sorteio. Segundo, a tributação federal do prêmio com contraprestação: imposto sobre a renda retido na fonte pela tabela progressiva mensal, na forma do art. 677 do Regulamento do Imposto sobre a Renda; contribuição previdenciária do contribuinte individual de _______________ por cento, limitada ao teto do salário de contribuição, e contribuição patronal de _______________ por cento, na forma dos arts. 21 e 22, III, da Lei federal nº 8.212, de 1991. Terceiro, a hipótese diversa: se o edital premiar sem contraprestação e sem cessão de direitos, o valor é prêmio de concurso, com retenção exclusiva na fonte de _______________ por cento quando o prêmio for em bens ou serviços, na forma do art. 63 da Lei federal nº 8.981, de 1995, e do art. 732 do Regulamento, e com a alíquota do art. 733 do Regulamento quando o prêmio em dinheiro se enquadrar em sorteio ou competição, sem incidência previdenciária. Quarto, o tributo municipal: o serviço de arquitetura e urbanismo consta do item 7.01 da lista anexa à Lei Complementar nº 116, de 2003, e o imposto sobre serviços é devido a Maringá, com retenção pela alíquota do Código Tributário Municipal, salvo quando o premiado recolher o valor fixo anual de profissional autônomo, caso em que o edital dispensa a retenção mediante comprovação. Quinto, o tributo estadual: não incide imposto sobre circulação de mercadorias, por não haver mercadoria, nem imposto sobre transmissão causa mortis e doação, porque o prêmio tem contraprestação e não é liberalidade; se o programa vier a distribuir bem sem contraprestação, a Secretaria de Estado da Fazenda do Paraná é consultada antes. Sexto, as obrigações acessórias: informação na escrituração fiscal digital de retenções e na declaração do imposto sobre a renda retido na fonte, recolhimento por guia nas datas legais e entrega do comprovante anual de rendimentos e de retenções ao premiado em janeiro do ano seguinte. O processo registra a consulta à Secretaria de Fazenda do Município que confirmou o enquadramento, nos termos da Lei nº _______________.
Contratação do vencedor, pagamento, retenções e publicação.
Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 71, 74, III, alínea a, 92, 94, 117, 141 e 145; Lei nº 8.212, de 1991, art. 22, III; Lei Complementar nº 116, de 2003, art. 6º.
[D15.21] Escreva a homologação do resultado, a adjudicação do prêmio e o prazo de pagamento, com a vedação de pagamento antes do resultado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 71 e art. 145) Exemplo fictício: Encerrada a fase recursal em _______________, a Secretária responsável homologa o resultado e adjudica os prêmios. O pagamento ocorre em até _______________ dias da homologação, depois da assinatura do termo de cessão, da apresentação dos dados bancários de conta de titularidade do premiado e da confirmação da regularidade com a seguridade social. Não há pagamento de prêmio antes da homologação nem adiantamento. Na equipe, o prêmio é pago ao responsável técnico, que assina a declaração de quitação em nome de todos os integrantes.
[D15.22] Escreva a designação do gestor e do fiscal do contrato do projeto executivo, os prazos de entrega e o recebimento provisório e definitivo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117 e art. 140) Exemplo fictício: O gestor do contrato é o arquiteto chefe da Diretoria de Projetos, e a fiscal técnica é a engenheira civil da mesma Diretoria, ambos servidores efetivos designados nos termos da Lei nº _______________, sem participação na banca. Prazos: etapa _______________, anteprojeto, _______________ dias; etapa _______________, projeto legal aprovado, _______________ dias; etapa _______________, projeto executivo completo, _______________ dias; etapa _______________, compatibilização e orçamento, _______________ dias, todos contados da ordem de serviço. Recebimento provisório na entrega de cada etapa, com relatório de conferência em _______________ dias; recebimento definitivo em _______________ dias, após a verificação da compatibilidade com o estudo premiado, com as normas técnicas e com o custo máximo, e após a aprovação da etapa _______________ na Secretaria de Urbanismo.
[D15.23] Escreva a ordem cronológica de pagamento da remuneração do projeto executivo, o prazo e o documento de cobrança da pessoa física. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 141 e art. 145) Exemplo fictício: A remuneração de _______________ reais é paga em quatro parcelas: etapa _______________ por cento, _______________ reais; etapa _______________ por cento, _______________ reais; etapa _______________ por cento, _______________ reais; etapa _______________ por cento, _______________ reais. Cada parcela é paga em até _______________ dias do recebimento definitivo da etapa e da apresentação do recibo de pagamento a autônomo com a nota fiscal de serviço eletrônica do Município, obedecida a ordem cronológica de exigibilidade da fonte de recursos. O atraso no pagamento por culpa do Município gera atualização monetária pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, pro rata die, da data do adimplemento até o pagamento.
[D15.24] Escreva as retenções tributárias e previdenciárias sobre a remuneração da pessoa física e sobre o prêmio, remetendo às respostas da Seção 12 sobre medição, pagamento e retenções. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 22, III; Lei Complementar nº 116, de 2003, art. 6º; Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 733 e 734) Exemplo fictício: Sobre cada parcela do projeto executivo, o Município retém e recolhe: o imposto sobre a renda pela tabela progressiva mensal vigente; a contribuição previdenciária da contratada, _______________ por cento do valor da parcela, limitada ao teto do salário de contribuição, informada no sistema de escrituração fiscal digital; e o imposto sobre serviços pela alíquota do Código Tributário Municipal para serviços de arquitetura. Recolhe ainda a contribuição patronal de _______________ por cento sobre a remuneração. Sobre os prêmios, retém o imposto sobre a renda na forma desta Seção. Em janeiro de _______________, entrega o comprovante anual de rendimentos e de retenções, na forma do bloco 12.M da Seção 12.
[D15.25] Escreva a convocação do vencedor para assinar o contrato do projeto executivo e o termo de cessão, com o prazo, a prorrogação admitida, a convocação dos remanescentes na ordem de classificação e a consequência da recusa injustificada. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 90, caput e §§ 1º, 2º, 4º e 5º) Exemplo fictício: Homologado o resultado, a vencedora é convocada, pelo sistema e por mensagem eletrônica, para assinar o contrato do projeto executivo e o termo de cessão em até cinco dias úteis, prorrogáveis uma vez por igual período a pedido justificado. Se não assinar, o Município convoca o segundo colocado, e depois o terceiro, na ordem de classificação, para desenvolver o próprio estudo pela mesma remuneração; se nenhum aceitar, pode negociar com eles, na ordem, condições melhores para o Município. A recusa injustificada da vencedora caracteriza descumprimento total da obrigação e sujeita a recusante às sanções do art. 156 da Lei nº 14.133, na forma do edital.
[D15.26] Aplique ao contrato do projeto executivo a conferência de cláusulas obrigatórias da Parte 6 deste Anexo, na seção do Documento 14 e acrescente as exigências próprias do projeto: a cessão dos direitos patrimoniais com o fornecimento de todos os dados e documentos da concepção e a comunicação ao autor quando o Município alterar o projeto. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92 e art. 93, caput e §§ 1º e 3º) Exemplo fictício: O contrato do projeto executivo contém todas as cláusulas conferidas na lista da Parte 6 deste Anexo, com as quatro etapas e prazos desta Seção, a medição e o pagamento por etapa desta Seção e o foro de Maringá. Exigências próprias do projeto: a contratada entrega, com cada etapa, os arquivos editáveis no formato do modelo de informação da construção, os memoriais de cálculo, as especificações e todos os dados da concepção, na forma do § 1º do art. 93; e, se o Município alterar o projeto depois, comunica a autora por escrito em até dez dias e promove a anotação nos órgãos competentes, na forma do § 3º do art. 93, mantido o crédito de autoria sobre a parte não alterada.
[D15.27] Registre a ligação desta Seção com as demais, indicando o que já foi respondido em cada uma. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 7º) Exemplo fictício: A autorização do concurso e da despesa com prêmios vem da Lei nº _______________, gerada pela Seção 1, item 1.4. A banca, a comissão e os impedimentos vêm da portaria e do regimento da Seção 5. A dotação e a estimativa de impacto vêm da Seção 20, bloco 20.B. O fluxo de inscrição, o anonimato e o protocolo vêm da Seção 3, e a divulgação, da Seção 2. O documento de formalização da demanda, o termo de referência, a tabela de honorários, o orçamento e as retenções vêm da Seção 12. A contratação do vencedor por inexigibilidade segue a Seção 13, os procedimentos auxiliares seguem as regras do credenciamento, e a execução das propostas premiadas segue as Seções 14 e 15.
Contrato do vencedor e do instrumento de cessão.
Orientação de redação deste bloco: A lista confere o que precisa constar do contrato do projeto executivo e do termo de cessão assinado pelo vencedor. As cláusulas gerais seguem a Parte 6 deste Anexo da Seção 12. A lista de conferência deste bloco está na Parte 7 deste Anexo. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 30, parágrafo único, 90, 92 e 93; Lei nº 9.610, de 1998, arts. 22, 24, 27, 49 e 50; Lei nº 9.609, de 1998, art. 4º.
[D15.28] Escreva o termo de cessão com os elementos essenciais: o objeto, a forma total e definitiva, as modalidades de utilização abrangidas, o prazo, o território e o preço, que é o prêmio ou a remuneração definida no edital. (Lei nº 9.610, de 1998, art. 49, II, IV, V e VI, e art. 50, caput e § 2º) Exemplo fictício: TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS PATRIMONIAIS. Objeto: o estudo preliminar premiado no concurso realizado nos termos da Lei nº _______________ e o projeto executivo que dele resultar. Forma: cessão total e definitiva. Modalidades de utilização: execução da obra, uma ou mais vezes, em terrenos do Município; adaptação; reprodução; publicação e divulgação em meio impresso, digital e audiovisual existente na data do termo. Território: todo o território nacional. Prazo: todo o prazo de proteção legal. Preço: o prêmio de _______________ reais e a remuneração do projeto executivo de _______________ reais, que remuneram integralmente a cessão. Direitos morais preservados na forma desta Seção. Assinam a cedente e o Município, com duas testemunhas.
Dispositivos do edital de concurso.
Orientação de redação deste bloco: A lista confere cada dispositivo que a lei exige dentro do edital e aponta o item deste Anexo que o responde. As linhas que estavam sem resposta ganharam item novo neste bloco. A lista de conferência deste bloco está na Parte 7 deste Anexo. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 25, 30, 35, 37, 55, IV, 62 a 70, 164 e 165.
[D15.29] Escreva que todos os elementos do edital do concurso, incluídos o programa de necessidades, o levantamento do terreno, os modelos, a planilha de quesitos e a minuta do contrato, são divulgados no sítio eletrônico oficial na mesma data do edital, sem exigência de registro ou de identificação para acesso. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25, § 3º) Exemplo fictício: O edital e os Anexos I a VIII, inclusive o levantamento planialtimétrico em arquivo editável e a minuta do contrato, ficam disponíveis desde _______________ no sítio do Programa e no Portal Nacional de Contratações Públicas, para download livre, sem cadastro e sem identificação. O cadastro só é pedido no momento da inscrição, e os dados do participante ficam separados do trabalho, na forma desta Seção.
Documento 16. Inexigibilidade de licitação, por fornecedor exclusivo, imóvel singular, notória especialização ou profissional do setor artístico consagrado: processo de contratação direta e contrato ou instrumento equivalente
Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 72.
[D16.1] Junte o documento de formalização da demanda e, quando for o caso, o estudo técnico preliminar, a análise de riscos e o termo de referência, remetendo às respostas da Seção 12. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 72, I) Exemplo fictício: O processo é instruído, nos termos da Lei nº _______________, nesta ordem, com: o documento de formalização da demanda da Diretoria de Projetos da Secretaria responsável, que descreve a necessidade do projeto executivo do centro de convivência de _______________ metros quadrados e a sua ligação com a meta _______________ do Programa; o estudo técnico preliminar, dispensado nos termos da Lei nº _______________, porque a solução foi definida no concurso da Seção 17, cujos estudos cumprem a mesma função; a análise de riscos, com quatro riscos identificados e tratados; e o termo de referência, com o objeto, as etapas, os prazos, os critérios de medição e o modelo de gestão, na forma dos blocos 12.B, 12.D e 12.E da Seção 12.
[D16.2] Junte o parecer jurídico e os pareceres técnicos que demonstrem o atendimento dos requisitos, ou a dispensa de parecer nas hipóteses do ato da Procuradoria. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 72, III, e art. 53, § 5º) Exemplo fictício: Parecer jurídico da Procuradoria Geral do Município, nos termos da Lei nº _______________, que examina o enquadramento no inciso III do art. 74, a notória especialização, a razão da escolha, a justificativa de preço e a minuta do contrato, e conclui pela possibilidade da contratação. Parecer técnico da Diretoria de Projetos, nos termos da Lei nº _______________, que confirma a compatibilidade do objeto com o estudo premiado e com o termo de referência.
[D16.3] Demonstre a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso, com a dotação e o saldo. A dotação é criada na Seção 20 e o saldo é informado pela contabilidade. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 72, IV, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 60) Exemplo fictício: A despesa corre pela dotação _______________._______________5.2117, Secretaria responsável, função _______________, habitação, subfunção _______________, habitação urbana, programa _______________, programa, ação _______________, projetos e estudos técnicos, elemento 3.3.90.36, outros serviços de terceiros, pessoa física, fonte _______________, recursos livres, do Fundo Municipal do programa. Saldo disponível em _______________: _______________ reais, conforme a dotação autorizada nos termos da Lei nº _______________, suficiente para o valor total do contrato, que será executado integralmente no exercício. A reserva orçamentária e o empenho precedem a assinatura do contrato.
[D16.4] Comprove que o contratado pessoa física preenche os requisitos de habilitação e a qualificação mínima necessária. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 72, V, e arts. 62 a 70) Exemplo fictício: A contratada, arquiteta escolhida, apresentou: documento de identidade e comprovante de inscrição no cadastro de pessoas físicas; certidão de registro e quitação no Conselho de Arquitetura e Urbanismo, emitida em _______________, com as atribuições de projeto arquitetônico; certidões negativas de débitos federais e da dívida ativa da União, estadual e municipal, válidas até junho de _______________; certidão negativa de débitos trabalhistas; consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas, sem registros, em _______________; e declaração de inexistência de impedimento, de que não é servidora do Município e de que não emprega menor em situação vedada. A qualificação econômico financeira foi dispensada, porque o pagamento é feito por etapa entregue e aceita.
[D16.5] Junte a autorização da autoridade competente e publique o ato ou o extrato do contrato em sítio eletrônico oficial. Dado do Município, disponível na etapa de autorização e publicação; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 72, VIII e parágrafo único, e art. 94) Exemplo fictício: A contratação foi autorizada pela Secretária responsável em _______________, nos termos da Lei nº _______________, em despacho que resume a hipótese legal, a razão da escolha, o preço e a dotação. O contrato foi assinado em _______________. O ato de autorização e o extrato do contrato, com o objeto, a contratada, o fundamento legal, o valor, a vigência e a dotação, foram publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas em _______________, dentro do prazo de dez dias úteis, no Diário Oficial do Município de _______________ e na página do Programa na mesma data.
Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 74.
[D16.6] Registre a vedação de preferência por marca ou por profissional sem justificativa e a exigência de que a notória especialização seja do profissional que executará o serviço. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 74, §§ 1º, 3º e 4º) Exemplo fictício: A contratação é feita diretamente com a pessoa física que executará o serviço, e não com empresa que a intermedie, de modo que a notória especialização que justificou a inexigibilidade é da própria contratada. O contrato veda a subcontratação e a atuação de profissional diferente daquele cuja notória especialização foi demonstrada, sob pena de extinção e de aplicação das sanções do art. 156. Não há preferência por marca nem por profissional sem justificativa: a escolha decorre dos fatos demonstrados nos itens 13.4 e 13.6, nos termos da Lei nº _______________, e qualquer substituição exige novo processo com nova demonstração.
[D16.7] Nos objetos que devam ou possam ser contratados por credenciamento, remeta à Seção 12 e explique por que a contratação segue aquela via. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 74, IV, e art. 79) Exemplo fictício: Os serviços de projeto de reforma, orçamento, fiscalização de obra e assistência técnica às famílias admitem a contratação paralela e não excludente de todos os profissionais que atendam ao edital, com preço fixado pela Administração, e por isso são contratados por credenciamento, na forma da Seção 12, com fundamento no inciso IV do art. 74 e no art. 79. Esta Seção aplica-se só aos objetos singulares, como o projeto executivo do centro de convivência, que deriva de um estudo premiado, e o curso ministrado por profissional de notória especialização, que não podem ser distribuídos entre vários credenciados.
Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 72, 73, 94 e 95.
[D16.8] Escreva a responsabilidade solidária do agente e do contratado em caso de inexigibilidade indevida e a advertência no processo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 73) Exemplo fictício: O processo contém,, a advertência assinada pela Secretária e pelo agente de contratação de que, comprovada contratação direta indevida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável respondem solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais, na forma do art. 73. A contratada declara,, ciência dessa responsabilidade e de que as informações e os documentos apresentados para justificar a notória especialização e o preço são verdadeiros.
[D16.9] Escreva a divulgação da contratação direta no Portal Nacional de Contratações Públicas, o prazo e a publicação na página do Programa. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 94, e Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º) Exemplo fictício: O contrato, assinado em _______________, foi divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas em _______________, dentro do prazo de dez dias úteis exigido para a contratação direta, como condição de eficácia; nenhum pagamento foi feito antes dessa data. Na mesma data, a página do Programa publicou o contrato na íntegra, o ato de autorização, o parecer jurídico, a justificativa de preço e a planilha com o objeto, a contratada, o valor, a vigência, as etapas e a situação de cada pagamento, atualizada a cada liquidação.
[D16.10] Escreva o instrumento da contratação direta, termo de contrato ou instrumento substitutivo, com a hipótese que autoriza a substituição, e aplique a conferência de cláusulas obrigatórias da Parte 6 deste Anexo, na seção do Documento 14, no que couber. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, art. 95, caput, I e II, e §§ 1º e 2º) Exemplo fictício: A contratação da arquiteta por inexigibilidade, de _______________ reais com obrigações futuras de doze meses, é formalizada pelo termo de contrato, com todas as cláusulas conferidas na lista da Parte 6 deste Anexo, conferência. Quando a contratação por inexigibilidade não tiver obrigações futuras, como uma apresentação artística em data única, o termo de contrato é substituído pela nota de empenho, na forma do inciso I do art. 95, com as condições de execução, o prazo, a forma de pagamento, as sanções e o foro transcritos no próprio documento. Nenhuma contratação é feita de forma verbal.
[D16.11] Na inexigibilidade de profissional do setor artístico, escreva na divulgação da contratação os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas específicas. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 94, § 2º) Exemplo fictício: Extrato da contratação da artista escolhida para a inauguração do centro de convivência em _______________, divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas em _______________: cachê da artista, _______________ reais; cachê de três músicos acompanhantes, _______________ reais; transporte de equipamentos e equipe, _______________ reais; hospedagem, não há, porque a equipe reside em Maringá; sonorização, iluminação e palco, contratados à parte por meio do credenciamento da Seção 12, _______________ reais; direitos autorais de execução pública, _______________ reais; total do evento, _______________ reais. A mesma discriminação está publicada na página do Programa.
[D16.12] Registre a ligação desta Seção com as demais, indicando o que já foi respondido em cada uma. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 7º) Exemplo fictício: A autorização da despesa vem da Lei nº _______________, que institui o programa, gerada pela Seção 1; o regulamento local da contratação direta vem do decreto da Seção 4; a autoridade que autoriza vem da portaria da Seção 5; a dotação e a estimativa de impacto vêm da Seção 20, bloco 20.B. O documento de formalização da demanda, o termo de referência, o orçamento e a minuta vêm da Seção 12, blocos _______________.B, _______________.E, _______________.M e _______________.Y; o concurso que originou a inexigibilidade vem da Seção 17; e a encomenda tecnológica vem da Seção 9. Esta Seção responde só o que é próprio da contratação direta: hipótese legal, razão da escolha, justificativa de preço, aviso, publicidade e responsabilidade.
Dispositivos da contratação direta.
Orientação de redação deste bloco: A lista confere cada dispositivo que a lei exige dentro do edital e aponta o item deste Anexo que o responde. As linhas que estavam sem resposta ganharam item novo neste bloco. A lista de conferência deste bloco está na Parte 7 deste Anexo. Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 72 a 74, 94 e 95.
[D16.13] Escreva a divulgação do ato que autoriza a contratação direta ou do extrato do contrato no sítio eletrônico oficial, mantido à disposição do público. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 72, parágrafo único) Exemplo fictício: O despacho que autoriza a contratação da arquiteta por inexigibilidade, com a hipótese legal, a razão da escolha, o preço e a dotação, foi publicado no sítio oficial do Município e na página do Programa em _______________, junto com o extrato do contrato, e permanece disponível durante a vigência e depois dela, pelo prazo de guarda dos documentos.
Documento 17. Termo de colaboração e termo de fomento com organizações da sociedade civil, por chamamento público ou nas hipóteses de dispensa e de inexigibilidade, inclusive em atuação em rede: edital de chamamento público, termos, termo de atuação em rede, justificativa de dispensa ou de inexigibilidade do chamamento, plano de trabalho e modelos de prestação de contas
Fundamento: Lei nº 13.019, de 2014, arts. 23 a 32.
[D17.1] Escreva o número, o ano e a identificação do edital, com o órgão responsável, o número do processo administrativo e a indicação de que se trata de chamamento público para celebração de termo de colaboração. Dado do Município, disponível na abertura do processo, porque é criada pela Prefeitura; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 24, caput) Exemplo fictício: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Número _______________. Município de Maringá, por intermédio da Secretaria responsável, nos termos da Lei federal nº 13.019, de 2014, e da Lei nº _______________. Objeto: seleção de organização da sociedade civil para celebrar termo de colaboração para a construção de 24 unidades habitacionais do local de execução, primeira etapa das _______________ unidades previstas,, por mutirão assistido e a preço de custo, e para executar o trabalho social com as famílias, em _______________ meses. Valor de referência: _______________ reais. Propostas: de _______________ de março a _______________, pelo sistema eletrônico do Município.
[D17.2] Escreva a vedação de critério impertinente ou irrelevante ao objeto e de preferência por naturalidade, sede ou domicílio, com o registro do exame das exceções legais, e a regra de que a verificação dos requisitos ocorre depois do julgamento. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 24, § 2º) Exemplo fictício: É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar cláusula ou condição que restrinja o caráter competitivo ou que estabeleça preferência ou distinção em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio da organização, ou de qualquer circunstância impertinente ou irrelevante para o objeto específico. Cada critério deste Edital foi submetido ao teste de pertinência, registrado no processo: capacidade técnica para obra é pertinente, porque o objeto é executar obra; a proposta de participação dos moradores é pertinente, porque a gestão coletiva integra o objeto; e foram afastados, por impertinência, o porte da organização, o tempo de existência acima do mínimo legal de um ano, o número de parcerias anteriores, o patrimônio e a natureza jurídica, admitidas em igualdade associações, fundações, cooperativas sociais, sociedades cooperativas previstas em lei e organizações religiosas que atendam aos requisitos legais. A exceção legal que permitiria restringir a proponentes sediadas ou com representação atuante no Estado foi examinada e não foi adotada, por não haver razão vinculada ao objeto que a justifique. A verificação dos documentos que comprovam os requisitos da organização ocorre depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, na ordem que a lei fixa, e não como condição de participação.
[D17.3] Informe as condições para interposição de recurso contra o resultado da seleção, com prazo e forma. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 24, § 1º, VIII) Exemplo fictício: Publicado o resultado preliminar em 24 de abril de _______________, cabe recurso em cinco dias úteis, de _______________ de abril a _______________ de maio, dirigido à comissão de seleção e apresentado pelo sistema. As demais organizações são intimadas para contrarrazões em cinco dias úteis. A comissão pode reconsiderar em cinco dias úteis; se não reconsiderar, encaminha ao Secretário, que decide em dez dias úteis, com decisão publicada.
[D17.4] Informe a minuta do instrumento de parceria como anexo do edital. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 24, § 1º, IX) Exemplo fictício: Integra este Edital, como Anexo IV, a minuta do Termo de Colaboração, com todas as cláusulas essenciais do art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014 já redigidas, para que a organização conheça de antemão as obrigações que assumirá. A minuta não pode ser alterada depois do julgamento em ponto que altere as condições da disputa, e a alteração de qualquer cláusula exige republicação do edital com reabertura do prazo.
[D17.5] Liste as vedações que impedem a celebração da parceria, com a forma de verificação de cada uma. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 39) Exemplo fictício: Não poderá celebrar a parceria a organização que: não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no País; esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anterior; tenha como dirigente agente político, servidor do Município ou seus parentes até o segundo grau; tenha as contas rejeitadas nos últimos _______________ anos, salvo as exceções legais; esteja punida com suspensão, declaração de inidoneidade ou as sanções da própria lei de parcerias; tenha tido contas julgadas irregulares em decisão do Tribunal de Contas; ou tenha dirigente condenado por improbidade, crime eleitoral ou crimes previstos na lei de licitações. A verificação é feita por declaração da entidade e por consulta aos cadastros públicos indicados ao fim do Anexo II.
[D17.6] Escreva a composição, a designação e os impedimentos da comissão de seleção. Dado do Município, disponível na etapa de designação da comissão por portaria, porque é definida pela Prefeitura; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 27, caput e § 2º) Exemplo fictício: A comissão de seleção, designada nos termos da Lei nº _______________ por ato publicado no Diário Oficial antes da abertura das propostas, tem cinco membros: quatro servidores efetivos, entre eles uma engenheira civil e um arquiteto, dada a natureza do objeto, e uma assistente social efetiva; o que atende ao inciso X do art. 2º da Lei nº 13.019, que exige ao menos um servidor efetivo, e à regra do decreto regulamentador. Fica impedido quem tenha integrado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado, qualquer organização participante, e cada membro assina declaração nesse sentido antes da primeira reunião. Surgindo impedimento, o membro é substituído por suplente de qualificação equivalente, e os atos já praticados pelos demais permanecem válidos. Se os recursos viessem de fundo específico, a comissão poderia ser constituída pelo conselho gestor do fundo.
[D17.7] Escreva a regra de publicação do edital, com o sítio oficial e o prazo mínimo de 30 dias. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 26, caput) Exemplo fictício: O edital foi publicado por inteiro no sítio oficial e na página do Programa em _______________, com extrato no Diário Oficial do Município na mesma data, e as propostas vencem em _______________ de abril, _______________ dias depois, acima do mínimo de 30 dias do art. 26. O edital foi também enviado às _______________ organizações cadastradas no Município e às associações de moradores dos bairros vizinhos.
[D17.8] Escreva a regra de publicação do resultado, preliminar e definitivo, com a homologação pela autoridade competente. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 27, §§ 4º e 6º, e art. 28, caput) Exemplo fictício: O resultado preliminar foi publicado em _______________ no sítio oficial e na página do Programa, com a nota de cada proposta em cada critério e a justificativa escrita. O resultado definitivo, com as decisões sobre os recursos, foi homologado pelo Secretário em _______________ e publicado no mesmo dia. Somente depois disso a Administração verificou os documentos da organização mais bem classificada, e a homologação não gerou direito automático à celebração, que dependeu dessa verificação e da aprovação do plano de trabalho.
[D17.9] Escreva as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade do chamamento público, com a distinção entre elas, o conteúdo mínimo da justificativa, a publicação do extrato na mesma data do ato sob pena de nulidade e o prazo de impugnação, ou registre que não se aplicam ao caso. (Lei nº 13.019, de 2014, arts. 30, 31 e 32, caput e §§ 1º a 4º) Exemplo fictício: O caso não é de dispensa nem de inexigibilidade: houve chamamento com disputa, com quatro organizações inscritas, e o registro fica escrito para afastar dúvida. As regras abaixo permanecem no formulário porque, quando aplicáveis, o descumprimento gera nulidade. Primeiro, a distinção: na dispensa, a competição seria possível, mas a lei a afasta nas situações que delimita, como paralisação de atividade de relevante interesse público, guerra, calamidade, grave perturbação da ordem e programas de proteção a pessoas ameaçadas; na inexigibilidade, a competição é inviável pela natureza singular do objeto ou porque as metas só podem ser atingidas por entidade específica. Segundo, a justificativa enfrenta três elementos: os fatos e o enquadramento legal, a razão da escolha da organização e o valor. Terceiro, o extrato da justificativa é publicado no sítio oficial na mesma data do ato, sob pena de nulidade. Quarto, qualquer interessado pode impugnar em cinco dias da publicação, e a parceria não é celebrada antes da decisão. Quinto, a dispensa e a inexigibilidade afastam só o chamamento, e não os demais deveres da lei.
Fundamento: Lei nº 13.019, de 2014, arts. 2º, VII, 16, 35 e 42.
[D17.10] Escreva o número e o ano do termo e o número do processo administrativo que o originou. Dado do Município, disponível na celebração, porque é criada pela Prefeitura; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 35, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 63) Exemplo fictício: TERMO DE COLABORAÇÃO Número _______________, celebrado nos termos da Lei nº _______________ e da Lei federal nº 13.019, de 2014, decorrente do chamamento público do Programa, cujo resultado definitivo foi homologado em _______________.
[D17.11] Escreva a identificação completa do Município, com nome, número de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas, endereço e órgão responsável. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, caput) Exemplo fictício: MUNICÍPIO DE MARINGÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com o número de inscrição do Município no cadastro nacional de pessoas jurídicas e sede no Paço Municipal, por intermédio da Secretaria responsável, doravante denominado Administração Pública.
[D17.12] Identifique o administrador público signatário, com nome, cargo, ato de nomeação e número do documento de identidade e do cadastro de pessoas físicas. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 2º, V, e art. 42, caput) Exemplo fictício: Representado pelo Secretário responsável, nomeado por ato do Prefeito publicado no Diário Oficial, que assina como administrador público com competência delegada nos termos da Lei nº _______________, com a identificação pelo nome, pelo cadastro de pessoas físicas e pela matrícula registrada no termo.
[D17.13] Identifique a organização da sociedade civil, com nome, natureza jurídica, número de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas, endereço e a indicação da norma que a enquadra. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 2º, I, e art. 42, caput) Exemplo fictício: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE MORADORES DO CONJUNTO HABITACIONAL EXEMPLO, associação civil sem fins lucrativos, com a inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas e a sede informadas no cadastro da parceria, constituída há _______________ anos, com estatuto que prevê a finalidade de habitação de interesse social e a destinação do patrimônio a entidade congênere em caso de dissolução, doravante denominada organização da sociedade civil.
[D17.14] Identifique o dirigente que assina pela organização, com nome, cargo, ato de eleição e documentos, e a comprovação de que tem poderes para assinar. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 34, V e VI) Exemplo fictício: Representada por sua Presidente, eleita pela assembleia geral de _______________, com mandato até _______________, conforme a ata registrada e a relação nominal dos dirigentes entregue na celebração, identificada pelo nome, pelo cadastro de pessoas físicas e pelo documento de identidade registrados no termo.
[D17.15] Escreva o fundamento legal completo do termo, com a lei de regência, o edital e a autorização da autoridade. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 16) Exemplo fictício: O presente Termo é celebrado com fundamento na Lei federal nº 13.019, de 2014, especialmente nos arts. 16, 22, 33, 34, 35 e 42; na Lei nº _______________, que institui o Programa e autoriza a destinação de recursos a organizações da sociedade civil, na forma do art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 2000; no decreto municipal que regulamenta a Lei nº 13.019; e nas normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná sobre transferências voluntárias.
[D17.16] Registre a origem da seleção da organização, com a indicação do chamamento público ou da hipótese de dispensa ou inexigibilidade e a publicação do extrato da justificativa. (Lei nº 13.019, de 2014, arts. 24, 30, 31 e 32) Exemplo fictício: A organização foi selecionada no chamamento público do programa, com resultado definitivo homologado em _______________. Classificação: primeira colocada, com _______________ pontos; segunda, _______________ pontos; terceira, desclassificada por nota zero no critério de capacidade técnica; quarta, desclassificada por orçamento acima do valor de referência. Verificados em seguida os requisitos dos arts. 33 e 34 da primeira colocada, todos foram atendidos, e não foi necessário convidar a segunda.
[D17.17] Indique os pareceres que autorizaram a celebração, com número, data e conclusão. Dado do Município, disponível na etapa de instrução pela Administração; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 35, V e VI) Exemplo fictício: Autorizam a celebração, nos termos da Lei nº _______________: o parecer técnico da unidade responsável, que atestou o mérito da proposta, a compatibilidade do plano de trabalho com os projetos aprovados, a viabilidade do cronograma e a razoabilidade dos custos, na forma do inciso V do art. 35; e o parecer jurídico da Procuradoria Geral do Município, que atestou a possibilidade da celebração, na forma do inciso VI do art. 35, sem ressalvas.
[D17.18] Indique a dotação orçamentária que suportará a despesa, com a classificação completa e a declaração de disponibilidade. Informação da Secretaria da Fazenda do Município. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 35, II, e Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 16) Exemplo fictício: A despesa corre pelas dotações do Fundo Municipal do programa, fonte _______________, autorizadas nos termos da Lei nº _______________: investimento, _______________0.1._______________5.1201, elemento 4.4.50.42, auxílios, _______________ reais; custeio, _______________0.1._______________5.2125, elemento 3.3.50.43, subvenções sociais, _______________ reais. Declaração do ordenador de disponibilidade para o exercício de _______________: _______________ reais, e previsão do restante na lei orçamentária de _______________.
[D17.19] Escreva a declaração de que a organização não incorre nas vedações legais, com data e responsável pela verificação. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 39) Exemplo fictício: A Administração declara, com base nas certidões e consultas de _______________, que a organização não incorre nas vedações do art. 39, tendo sido conferidas: a regularidade da constituição e do funcionamento; a inexistência de omissão no dever de prestar contas de parceria anterior; a ausência, entre os dirigentes, de membro de Poder ou do Ministério Público, de dirigente de órgão do Município e de seus parentes até o segundo grau; a inexistência de contas rejeitadas nos últimos cinco anos; a ausência de sanções impeditivas nos cadastros nacionais; e a inexistência de condenação de dirigente por improbidade ou por crime contra a administração. Responsável pela verificação: servidor efetivo da unidade responsável, identificado no processo.
Fundamento: Lei nº 13.019, de 2014, art. 42.
[D17.20] Escreva a descrição do objeto pactuado, de modo que a leitura isolada da cláusula permita saber o que a organização se comprometeu a fazer. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, I) Exemplo fictício: CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO. Constitui objeto a execução das obras do Conjunto Habitacional _______________, compreendendo _______________ unidades habitacionais e os equipamentos públicos de creche, escola de educação infantil, unidade básica de saúde, equipamento de assistência social, centro de convivência, praça com área verde e equipamento de esporte, além das redes de água, esgoto, drenagem e energia, pavimentação com calçada acessível, ponto de transporte coletivo e área para comércio de bairro, conforme os projetos aprovados, e a gestão coletiva dos espaços comuns a preço de custo depois da entrega, na forma do plano de trabalho anexo.
[D17.21] Liste as obrigações do Município na parceria. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, II) Exemplo fictício: CLÁUSULA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Repassar os recursos conforme o cronograma de desembolso; designar o gestor da parceria e a comissão de monitoramento e avaliação; monitorar e avaliar a execução; analisar a prestação de contas nos prazos legais; fornecer manual próprio de prestação de contas antes do início da execução; publicar o extrato do termo e manter as informações da parceria no sítio eletrônico; prorrogar de ofício a vigência quando der causa a atraso na liberação; e comunicar formalmente qualquer alteração.
[D17.22] Liste as obrigações da organização da sociedade civil. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, II) Exemplo fictício: CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO. Executar o objeto conforme o plano de trabalho; aplicar os recursos exclusivamente no objeto; manter a regularidade jurídica e fiscal durante toda a vigência; manter escrituração contábil conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade; movimentar os recursos apenas na conta específica; guardar os documentos originais pelo prazo legal; prestar contas nos prazos; permitir o livre acesso dos agentes de controle; divulgar a parceria na internet e em local visível na sede; e restituir os saldos e os valores aplicados irregularmente.
[D17.23] Escreva as hipóteses e as condições de prorrogação, inclusive a prorrogação de ofício por atraso do Município. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 55) Exemplo fictício: CLÁUSULA OITAVA: DA PRORROGAÇÃO. A vigência poderá ser alterada por solicitação da organização, formalizada e justificada, apresentada com no mínimo _______________ dias de antecedência do termo final, e decidida pela Administração antes do vencimento. A Administração prorrogará de ofício a vigência quando der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso, independentemente de pedido.
Fundamento: Lei nº 13.019, de 2014, arts. 42, 58 a 72.
[D17.24] Escreva a obrigação de prestar contas, com a forma, a metodologia e os prazos. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, VII, e arts. 63 a 69) Exemplo fictício: CLÁUSULA NONA: DA PRESTAÇÃO DE CONTAS. A organização apresentará relatório de execução do objeto e relatório de execução financeira, em plataforma eletrônica, no prazo de _______________ dias do fim da vigência, prorrogável por _______________ dias mediante justificativa, observado ainda o prazo de sessenta dias do término da vigência para o protocolo da prestação de contas final perante o órgão municipal competente, exigido pelas normas do Tribunal de Contas do Estado, e a apresentação, até _______________ de abril do exercício seguinte, das contas que reúnem as parcelas recebidas no exercício. Havendo parcelas anuais, a prestação de contas parcial será apresentada a cada _______________ meses. A Administração entregará manual próprio de prestação de contas antes do início da execução, e a análise observará os prazos legais, com decisão pela aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição.
[D17.25] Escreva o conteúdo do relatório de execução do objeto e do relatório de execução financeira. (Lei nº 13.019, de 2014, arts. 66 e 67) Exemplo fictício: O relatório de execução do objeto conterá as atividades realizadas, o comparativo entre as metas propostas e as alcançadas, o impacto do benefício e os documentos de comprovação, como listas de presença, registro fotográfico e material produzido. O relatório de execução financeira conterá a relação das despesas e das receitas, os extratos da conta específica, a conciliação bancária, os comprovantes de despesa com a identificação do termo e o demonstrativo do saldo. A Administração só exigirá o relatório financeiro completo quando não for possível comprovar o cumprimento do objeto por outros meios.
[D17.26] Escreva a obrigação de emissão do relatório técnico de monitoramento e avaliação, com o conteúdo mínimo e a homologação pela comissão. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 59) Exemplo fictício: O gestor emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação, com a descrição sumária das atividades e metas estabelecidas, a análise das atividades realizadas, o cumprimento das metas e o impacto do benefício, os valores efetivamente transferidos e a análise dos documentos comprobatórios, quando houver. O relatório será homologado pela comissão de monitoramento e avaliação, independentemente da obrigação de prestar contas da organização.
[D17.27] Escreva a designação do gestor da parceria, com nome, cargo, ato de designação e atribuições. Dado do Município, disponível na etapa de designação por portaria, porque é definida pela Prefeitura; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 2º, VI, e art. 61) Exemplo fictício: Fica designada gestora da parceria, nos termos da Lei nº _______________, a engenheira civil efetiva da unidade responsável, com experiência em obras habitacionais, que declara não ter mantido relação jurídica com a organização nos últimos cinco anos e acompanha no máximo três parcerias ao mesmo tempo. Atribuições: acompanhar e fiscalizar a execução, informar o superior sobre fatos que comprometam as metas, emitir parecer técnico conclusivo na prestação de contas final e disponibilizar os meios de monitoramento, na forma do art. 61.
[D17.28] Escreva a designação da comissão de monitoramento e avaliação, com composição, ato de designação e impedimentos dos membros. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 2º, XI, e art. 59, § 1º) Exemplo fictício: A comissão de monitoramento e avaliação, designada nos termos da Lei nº _______________, tem três servidores efetivos, uma engenheira, um assistente social e um contador, sem participação na comissão de seleção. Atribuições: homologar o relatório técnico de monitoramento e avaliação trimestral, visitar a obra pelo menos uma vez por mês e aplicar a pesquisa de satisfação com as famílias no mês _______________, na forma dos arts. 58 e 59.
[D17.29] Escreva a regra de substituição do gestor e a responsabilidade do administrador público na omissão. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 35, §§ 6º e 7º, e art. 61, II) Exemplo fictício: Configurado impedimento da gestora, como relação jurídica com a organização surgida durante a vigência, o Secretário designa em até cinco dias um gestor substituto com qualificação técnica equivalente, na forma dos §§ 6º e 7º do art. 35. Na ausência de gestor designado, as obrigações do art. 61 são assumidas pelo administrador público, que responde pela omissão.
[D17.30] Escreva a obrigatoriedade de restituição de recursos, com as hipóteses e o prazo. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, IX, e art. 52) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESTITUIÇÃO. A organização restituirá os recursos ao erário, com atualização monetária, no prazo de _______________ dias, nos casos de inexecução do objeto, de aplicação em finalidade diversa, de saldo remanescente ao fim da vigência, inclusive o proveniente das aplicações financeiras, e de rejeição da prestação de contas. A restituição não afasta as demais sanções nem a instauração de tomada de contas especial.
[D17.31] Escreva a titularidade dos bens e direitos remanescentes ao fim da parceria. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, X, e art. 36) Exemplo fictício: CLÁUSULA _______________: DOS BENS REMANESCENTES. Os bens permanentes adquiridos com recursos da parceria, no valor de _______________ reais, entre eles o mobiliário e os equipamentos dos espaços comuns e dos equipamentos públicos, serão transferidos ao Município ao fim da parceria, com tombamento no patrimônio municipal, permanecendo sob a guarda da organização enquanto durar a gestão dos espaços comuns, gravados com cláusula de inalienabilidade. A relação dos bens, com número de série, valor e data de aquisição, integra a prestação de contas. As unidades habitacionais e os equipamentos públicos edificados pertencem ao Município desde a sua construção, por acessão, e não integram os bens remanescentes.
[D17.32] Escreva a cláusula de inalienabilidade e a promessa de transferência dos bens remanescentes, quando a titularidade ficar com a organização. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 36, parágrafo único) Exemplo fictício: Os bens permanentes ficam gravados com cláusula de inalienabilidade, e a organização formalizará promessa de transferência da propriedade à Administração na hipótese de extinção da parceria por qualquer motivo. O gravame é anotado no termo e no inventário da organização, e a venda, a doação ou o penhor de qualquer desses bens caracteriza descumprimento grave.
[D17.33] Escreva a prerrogativa da Administração de assumir ou de transferir a execução do objeto em caso de paralisação. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, XII, e art. 62) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA ASSUNÇÃO. Na hipótese de paralisação ou de risco de paralisação da execução, a Administração poderá assumir a execução do objeto, de modo a evitar a descontinuidade do serviço, ou transferi la a outra organização, mediante ato motivado, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da restituição dos valores.
[D17.34] Escreva a obrigação de manter conta bancária específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, XIV, e art. 51) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA CONTA ESPECÍFICA. Os recursos serão depositados e geridos exclusivamente na conta corrente número _______________, agência _______________, da instituição financeira pública indicada pelo Município, aberta especificamente para esta parceria e isenta de tarifa bancária. É vedada a movimentação em qualquer outra conta, e o extrato integral da conta integra a prestação de contas.
[D17.35] Escreva a garantia de livre acesso dos agentes de controle aos documentos e aos locais de execução. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, XV) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO LIVRE ACESSO. Fica assegurado o livre acesso dos servidores do Município, do controle interno e do Tribunal de Contas do Estado aos processos, documentos, informações e locais de execução, inclusive o canteiro e a sede da organização, a qualquer tempo e sem aviso prévio, e a organização entrega em até _______________ horas qualquer documento pedido, na forma do inciso XV do art. 42.
[D17.36] Escreva a faculdade de rescindir o instrumento, com prazo de aviso e efeitos. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, XVI) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA RESCISÃO. O termo poderá ser rescindido por acordo entre as partes, ou unilateralmente, mediante notificação com antecedência mínima de _______________ dias, e ainda por descumprimento de cláusula, por irregularidade na aplicação dos recursos ou por interesse público justificado. A rescisão obriga à prestação de contas final em _______________ dias e à restituição dos saldos.
[D17.37] Escreva a cláusula de foro, com a obrigatoriedade de prévia tentativa de solução administrativa com a participação da advocacia pública. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, XVII) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO. Fica eleito o foro da Comarca de Maringá, Estado do Paraná, para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo, e o ajuizamento de ação depende de prévia tentativa de solução administrativa, em reunião convocada pelo gestor com a participação da Procuradoria Geral do Município, concluída em até _______________ dias, na forma do inciso XVII do art. 42.
[D17.38] Escreva a responsabilidade exclusiva da organização pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, XIX) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE. A organização é exclusivamente responsável pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive quanto às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, e pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais da execução, sem responsabilidade solidária ou subsidiária do Município, na forma dos incisos XIX e XX do art. 42. A organização mantém os empregados da obra registrados, com os recolhimentos comprovados na prestação de contas.
[D17.39] Escreva a responsabilidade exclusiva da organização pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, com a ausência de responsabilidade solidária do Município. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, XX) Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DOS ENCARGOS. A organização responde exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e à execução do objeto, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração pelos respectivos pagamentos, nem qualquer oneração do objeto ou restrição à sua execução.
[D17.40] Escreva a ausência de vínculo trabalhista entre o Município e os empregados da organização. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 46, § 3º) Exemplo fictício: A contratação de equipe pela organização não gera vínculo trabalhista com o Município, e a organização é a única empregadora, respondendo pelas verbas rescisórias e pelos encargos. A remuneração da equipe de trabalho com recursos da parceria não impede que a organização a complemente com recursos próprios, desde que registre a origem de cada valor na contabilidade.
Fundamento: Lei nº 13.019, de 2014, arts. 45 a 57 e 73.
[D17.41] Liste as despesas vedadas com recursos da parceria. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 45) Exemplo fictício: CLÁUSULA VIGÉSIMA: DAS VEDAÇÕES. É vedado utilizar recursos da parceria para finalidade alheia ao objeto e para pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. A despesa feita em desacordo com esta cláusula é glosada e restituída com atualização, e o pagamento de multa, juros ou correção decorrentes de atraso da própria organização também não é aceito.
[D17.42] Escreva os efeitos do atraso do Município na liberação dos recursos, com a prorrogação de ofício e a suspensão de obrigações. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 55, parágrafo único) Exemplo fictício: O atraso do Município na liberação de parcela prorroga de ofício a vigência pelo exato período do atraso, por apostila, e suspende, pelo mesmo período, os prazos das metas vinculadas à parcela. Exemplo: liberada a terceira parcela com _______________ dias de atraso, a vigência passa a terminar em _______________, e a meta de cobertura das unidades _______________ a _______________ é deslocada em _______________ dias, sem penalidade à organização.
[D17.43] Escreva a regra de movimentação dos recursos por transferência eletrônica com identificação do destinatário. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 53) Exemplo fictício: Os pagamentos serão feitos exclusivamente por transferência eletrônica sujeita a identificação do beneficiário final, a partir da conta específica, vedado o saque e o pagamento sem identificação. Cada pagamento é vinculado à despesa correspondente na prestação de contas, de modo que o extrato bancário e a relação de despesas conversem entre si linha por linha.
[D17.44] Escreva as condições para pagamento em espécie, quando admitido. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 53, § 2º) Exemplo fictício: Excepcionalmente, admite-se pagamento em espécie, limitado a _______________ reais por operação e a _______________ reais por mês, quando demonstrada a impossibilidade física de pagamento por transferência eletrônica, como na compra de material de pequena monta em fornecedor local sem conta bancária ou no pagamento de frete avulso na entrega de insumo, mediante justificativa prévia aceita pela gestora. A justificativa e o recibo, com nome, cadastro de pessoas físicas e assinatura do recebedor, são anexados à prestação de contas, na forma do § 2º do art. 53.
[D17.45] Escreva a regra de aplicação financeira dos recursos e a destinação das receitas obtidas. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 51, parágrafo único) Exemplo fictício: Enquanto não empregados, os recursos serão aplicados em caderneta de poupança, se a previsão de uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, se inferior. As receitas das aplicações serão obrigatoriamente aplicadas no objeto da parceria, sujeitas às mesmas condições de prestação de contas, e o saldo não utilizado é devolvido ao Município.
[D17.46] Escreva as hipóteses de retenção de parcelas e o procedimento de regularização. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 48) Exemplo fictício: A liberação das parcelas será retida quando houver evidência de irregularidade na aplicação de parcela anterior, quando o objeto não estiver sendo executado conforme o plano de trabalho ou quando a organização deixar de adotar, sem justificativa, as medidas saneadoras apontadas pela Administração ou pelos órgãos de controle. A retenção é comunicada com a indicação do que deve ser corrigido e do prazo, e cessa com a regularização.
[D17.47] Escreva a regra de alteração do plano de trabalho, com o prazo do pedido e os limites de remanejamento. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 57) Exemplo fictício: CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DAS ALTERAÇÕES. O plano de trabalho poderá ser alterado mediante pedido fundamentado apresentado com no mínimo _______________ dias de antecedência da data pretendida, com autorização prévia do gestor. Admite se o remanejamento de recursos entre rubricas de custeio, sem alteração do valor global e sem prejuízo das metas, mediante simples apostilamento. A alteração de meta, de valor global ou de vigência exige termo aditivo publicado.
[D17.48] Liste as sanções administrativas aplicáveis à organização, com a gradação e a autoridade competente. (Lei nº 13.019, de 2014, arts. 73 e 74) Exemplo fictício: CLÁUSULA _______________: DAS SANÇÕES. Pela execução em desacordo com o plano de trabalho e com as normas aplicáveis, a Administração poderá aplicar, garantida a defesa prévia: advertência; suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria com a Administração municipal, por prazo não superior a dois anos; e declaração de inidoneidade para participar de chamamento ou celebrar parceria com qualquer ente federativo, enquanto durarem os motivos, cabendo reabilitação depois de dois anos. A advertência e a suspensão são aplicadas pelo Secretário, e a declaração de inidoneidade pelo Prefeito, cabendo pedido de reconsideração em _______________ dias.
[D17.49] Escreva a vedação de promoção pessoal na divulgação da parceria. (Constituição Federal, art. 37, § 1º) Exemplo fictício: A divulgação tem caráter educativo, informativo ou de orientação social, vedada a inclusão de nomes, símbolos, imagens ou expressões que caracterizem promoção pessoal de autoridade, de servidor, de dirigente da organização ou de candidato. A vedação alcança a placa da obra, as faixas, as redes sociais, os materiais entregues aos moradores e a cerimônia de entrega das unidades.
[D17.50] Escreva a obrigação de transparência da Administração, com a publicação das informações da parceria no sítio oficial. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 10, e Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º) Exemplo fictício: O Município manterá, no sítio oficial e na página do Programa, a relação das parcerias celebradas, com data de assinatura, identificação do instrumento, órgão responsável, nome da organização e seu número de inscrição, descrição do objeto, valor total, valores liberados, situação da prestação de contas e, quando houver, valores destinados a remuneração de dirigentes. As informações ficam disponíveis por, no mínimo, _______________ anos do fim da vigência.
[D17.51] Escreva os meios de representação de qualquer cidadão sobre aplicação irregular dos recursos. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 12) Exemplo fictício: Qualquer cidadão é parte legítima para representar sobre a aplicação irregular dos recursos, pelo canal da Ouvidoria do Município, pelo telefone _______________, pela plataforma federal indicada ao fim deste Anexo ou diretamente ao Tribunal de Contas do Estado. A representação será apurada em até _______________ dias, com resposta ao interessado, preservada a identidade quando solicitado.
[D17.52] Escreva a cláusula de proteção de dados pessoais na execução da parceria. (Lei nº 13.709, de 2018, arts. 7º e 46) Exemplo fictício: CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: DA PROTEÇÃO DE DADOS. A organização tratará os dados pessoais dos participantes apenas para a execução do objeto, na condição de operadora, seguindo as instruções do Município, com medidas de segurança adequadas, vedado o uso comercial, o compartilhamento sem base legal e a manutenção dos dados após o prazo de guarda. O incidente de segurança será comunicado ao Município em até _______________ horas.
[D17.53] Escreva a vedação de contratação, com recursos da parceria, de dirigente da organização e de seus parentes, e as exceções admitidas. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 45, II, e art. 39, III) Exemplo fictício: É vedada a contratação, com recursos da parceria, de dirigente da organização, de seu cônjuge ou companheiro e de parentes até o segundo grau, bem como de pessoa jurídica de que eles participem, salvo quando a legislação setorial expressamente admitir e houver prévia autorização da Administração, com justificativa e preço compatível com o mercado. A declaração de inexistência dessa relação integra a prestação de contas.
[D17.54] Escreva a regra de pesquisa de preços pela organização antes de contratar terceiros com recursos da parceria. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 80; Decreto nº 8.726, de 2016, art. 36, como parâmetro) Exemplo fictício: A organização adota procedimento próprio de compra, com no mínimo três cotações para cada aquisição acima de _______________ reais, registradas em mapa comparativo anexado ao registro da despesa, e escolhe a de menor preço entre as que atendem à especificação dos projetos. Compra acima de _______________ reais, como o cimento e o aço de cada etapa, é precedida de cotação publicada na página da organização por cinco dias úteis. A organização pode usar o sistema eletrônico de compras disponibilizado pelo Município, na forma do art. 80 da Lei nº 13.019.
Fundamento: Lei nº 13.019, de 2014, arts. 38 e 42.
[D17.55] Escreva o local, a data e o número de vias do termo, com a forma de assinatura. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, caput) Exemplo fictício: E por estarem de acordo, as partes assinam este Termo por assinatura eletrônica, na presença de duas testemunhas também identificadas por assinatura eletrônica. Maringá, 1º de junho de _______________. Assinam o Secretário responsável, pela Administração Pública, e a Presidente, pela organização. O termo é gerado em via única eletrônica, com cópia entregue à organização.
[D17.56] Escreva a identificação das assinaturas do administrador público e do dirigente da organização e das testemunhas. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, caput) Exemplo fictício: Assinam _______________, Secretário responsável, pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, e _______________, Presidente, pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, com duas testemunhas identificadas por nome completo e número do cadastro de pessoas físicas. As assinaturas eletrônicas são conferidas pelo verificador da plataforma, e o comprovante da conferência é juntado ao processo.
[D17.57] Escreva a regra de publicação do extrato do termo como condição de eficácia. Dado do Município, disponível na etapa de assinatura; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 38) Exemplo fictício: O extrato do termo de colaboração foi publicado no Diário Oficial do Município em _______________, com o número do termo, as partes, o objeto, o valor, a vigência e a dotação, e na página do Programa na mesma data. O termo só produz efeitos jurídicos depois dessa publicação, na forma do art. 38 da Lei nº 13.019, e por isso a primeira parcela só foi liberada em _______________ de junho.
[D17.58] Escreva a obrigação de manter as informações da parceria no sítio eletrônico e o acompanhamento das liberações pela internet. (Lei nº 13.019, de 2014, arts. 10 e 11, e Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 48-A) Exemplo fictício: A página da parceria no sítio do Programa reúne o edital, a ata de julgamento, o termo, o plano de trabalho, os relatórios de monitoramento, as prestações de contas e a relação das liberações, cada uma com data e valor, atualizada no momento em que o repasse é feito, de modo que qualquer pessoa acompanhe quanto já foi liberado e quanto falta.
Fundamento: Lei Complementar nº 101, de 2000; Lei nº 4.320, de 1964; Lei nº 9.504, de 1997; Lei nº 8.429, de 1992.
[D17.59] Escreva a demonstração de origem dos recursos, a estimativa de impacto orçamentário e a compatibilidade com os instrumentos de planejamento. (Lei Complementar nº 101, de 2000, arts. 16 e 17) Exemplo fictício: A declaração do ordenador da despesa, emitida antes da celebração e integrante da estimativa da Seção 20, bloco 20.B, demonstra: a origem dos recursos no Fundo Municipal do programa, fonte _______________; a adequação da despesa de _______________ reais em _______________ com a lei orçamentária anual; a previsão de _______________ reais para _______________ na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual; e a autorização de destinação a organização da sociedade civil nos termos da Lei nº _______________, exigida pelo art. 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
[D17.60] Escreva o enquadramento da transferência como subvenção social ou como auxílio, com a exigência de autorização em lei específica. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 12, § 3º, e 16, e Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26) Exemplo fictício: A transferência para o trabalho social, _______________ reais com os custos indiretos, é classificada como subvenção social, porque custeia serviço de assistência social prestado por entidade sem fins lucrativos, na forma do § 3º do art. 12 e do art. 16 da Lei nº 4.320. A transferência para a construção das unidades, _______________ reais, é classificada como auxílio, transferência de capital para investimento, na forma do § 6º do art. 12 da mesma lei, porque resulta em bem que integra o patrimônio público. Ambas dependem de autorização em lei, dada nos termos da Lei nº _______________.
[D17.61] Escreva as restrições do ano eleitoral aplicáveis à parceria. (Lei nº 9.504, de 1997, art. 73, VI, alínea a, e § 10) Exemplo fictício: No ano eleitoral é vedada a transferência voluntária de recursos do Município a entidade nos três meses anteriores ao pleito, salvo para a execução de obra ou serviço em andamento e com cronograma prefixado, e para atender situação de emergência ou calamidade. A parceria se enquadra na exceção da obra em andamento com cronograma prefixado, e o registro dessa análise consta do processo, com a cópia do cronograma. Ficam vedados, em qualquer caso, o uso da obra em publicidade institucional no período restrito e a participação de candidato em ato de entrega das unidades.
[D17.62] Escreva as condutas que caracterizam improbidade na celebração e na execução da parceria. (Lei nº 8.429, de 1992, art. 10, caput e VIII e XVIII, com a redação da Lei nº 14.230, de 2021) Exemplo fictício: O processo demonstra que não ocorrem as condutas de celebrar parceria sem observância das formalidades legais, de frustrar a licitude do chamamento público e de liberar verba sem a estrita observância das normas: houve chamamento com disputa, pareceres técnico e jurídico, dotação indicada, plano de trabalho aprovado e verificação das vedações, tudo documentado nos autos e publicado.
Fundamento: normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná sobre transferências voluntárias e prestação de contas.
[D17.63] Escreva as informações que o Tribunal de Contas exige no corpo do termo, além das cláusulas da lei federal. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta: os prazos e o sistema constam das normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e as datas concretas da remessa só existem na execução. Até essa etapa, preencha com _______________. (normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná sobre transferências voluntárias) Exemplo fictício: O termo traz, além das cláusulas do art. 42 da lei federal: as metas a serem alcançadas escritas no próprio corpo do instrumento; os valores da transferência e da contrapartida em reais; o prazo de vigência e a data da celebração; a dotação orçamentária completa; a indicação nominal do responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização; a forma de execução desse acompanhamento; as hipóteses de rescisão; e a regra de que a alteração só se faz por termo aditivo publicado.
[D17.64] Liste as cláusulas que não podem constar do termo. (normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Lei nº 13.019, de 2014, art. 45) Exemplo fictício: Não podem constar cláusulas que prevejam pagamento a servidor público com recursos da parceria fora das hipóteses legais, taxa de administração ou de gerência a favor da organização, pagamento de multa, juros ou correção por atraso da própria organização, despesa fora da vigência, aditamento com alteração do objeto e prorrogação automática sem ato expresso. A conferência dessas vedações integra a lista de verificação final.
[D17.65] Escreva a regra de depósito e aferição da contrapartida e de recolhimento do saldo final. (Lei nº 13.019, de 2014, arts. 35, § 1º, e 52) Exemplo fictício: A contrapartida em serviços será aferida pelo registro de frequência dos voluntários, com relatório trimestral. O saldo financeiro remanescente na conta específica ao fim da vigência, inclusive o das aplicações financeiras, será devolvido ao Município em até _______________ dias do término, por transferência identificada, com comprovante na prestação de contas final.
[D17.66] Escreva o prazo para iniciar a execução e as consequências da inércia. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 48) Exemplo fictício: A execução começa em até _______________ dias da liberação da primeira parcela, com a mobilização do canteiro e o início da terraplenagem. Não iniciada nesse prazo sem justificativa aceita, a organização é notificada para iniciar em _______________ dias; persistindo, a parceria pode ser rescindida, com a devolução da parcela recebida, atualizada pelos rendimentos da conta, em _______________ dias.
[D17.67] Escreva a regra de identificação do termo nos documentos de despesa e a forma de atesto. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 64, e normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná) Exemplo fictício: Cada nota fiscal, recibo ou folha de pagamento paga com recursos da parceria traz, no corpo ou em anotação eletrônica, a expressão Termo de Colaboração do Programa, com o número do termo, e o documento sem essa identificação é aceito só com a correção feita antes da prestação de contas. A organização não usa o mesmo documento para comprovar despesa de outro projeto.
[D17.68] Escreva a exigência de parecer do controle interno sobre a prestação de contas. (Constituição Federal, art. 74, e Lei nº 13.019, de 2014, art. 71) Exemplo fictício: A prestação de contas final é analisada pela gestora, que emite parecer técnico conclusivo, e submetida ao controle interno, que emite parecer nos termos da Lei nº _______________ antes da decisão do administrador público, com a conferência da regularidade da despesa, da contrapartida e da devolução do saldo. A decisão final considera os pareceres técnico, financeiro e jurídico, na forma do § 1º do art. 72.
[D17.69] Escreva a regra de registro e de atualização das informações da parceria no sistema do Tribunal de Contas, com os prazos. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta: os prazos e o sistema constam das normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e as datas concretas da remessa só existem na execução. Até essa etapa, preencha com _______________. (Constituição Federal, art. 31; Resolução nº 28, de 2011 e Instrução Normativa nº 61, de 2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná) Exemplo fictício: O Município registra a parceria no Sistema Integrado de Transferências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na forma da Resolução nº 28, de 2011 e da Instrução Normativa nº 61, de 2011, com os dados do termo, do plano de trabalho e do cronograma, e mantém o registro atualizado a cada liberação, a cada relatório e ao fim da vigência, apresentando a prestação de contas pelo próprio sistema. A ausência de registro e a omissão do concedente podem levar à tomada de contas extraordinária, ainda que a execução esteja correta, e o descumprimento das obrigações de remessa impede a emissão da certidão liberatória de que o Município precisa para receber transferências voluntárias.
[D17.70] Escreva a regra de guarda dos documentos originais pela organização, com o prazo e o local. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 68, parágrafo único) Exemplo fictício: A organização manterá os documentos originais que compõem a prestação de contas, inclusive notas fiscais, folhas de pagamento e extratos, arquivados em sua sede, em boa ordem, pelo prazo de _______________ anos contados do dia útil seguinte ao da apresentação da prestação de contas. O arquivo é organizado por competência e por rubrica, e fica à disposição dos órgãos de controle.
[D17.71] Escreva as hipóteses de instauração de tomada de contas especial e a exigência de certidão liberatória. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 70, e normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná) Exemplo fictício: Rejeitada a prestação de contas e não devolvidos os valores no prazo, a Administração instaura tomada de contas especial, com a quantificação do dano, a identificação dos responsáveis e o encaminhamento ao Tribunal de Contas. A celebração de nova parceria com a mesma organização depende de certidão que ateste a inexistência de pendência de prestação de contas e de valores a devolver.
[D17.72] Escreva a lista de verificação final do processo de parceria, com os pontos que impedem a assinatura. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 35) Exemplo fictício: Antes da assinatura, a Comissão confere: chamamento público realizado e homologado, ou justificativa de dispensa publicada; dotação indicada e reserva feita; avaliação da capacidade técnica e operacional da entidade; plano de trabalho aprovado por despacho; parecer técnico com todos os itens do art. 35, V; parecer jurídico; documentos dos arts. 33 e 34 conferidos e válidos; verificação das vedações do art. 39; designação do gestor e da comissão de monitoramento; minuta com todas as cláusulas do art. 42; e conta específica aberta. Item pendente impede a assinatura, e a conferência é registrada em formulário assinado.
[D17.73] Verifique a existência e o conteúdo do decreto municipal que regulamenta a Lei federal nº 13.019, de 2014, e transporte para o edital as regras locais que ele fixar. Informação que depende do decreto municipal vigente na data. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 63, § 3º, e art. 69, § 6º, e competência regulamentar do Chefe do Poder Executivo) Exemplo fictício: O decreto municipal costuma fixar o prazo máximo de vigência da parceria, a hipótese de repasse em parcela única, o modelo de relatório de execução, as regras simplificadas de prestação de contas por faixa de valor e o valor a partir do qual se exige parecer técnico ampliado. Cada uma dessas regras entra no edital e na minuta do termo, e o item fica em branco até a confirmação do texto vigente. Na ausência de decreto municipal, o Decreto federal nº 8.726, de 2016, serve de parâmetro de redação, sem obrigar o Município.
[D17.74] Identifique as normas da política setorial a que o objeto pertence e liste as exigências que elas acrescentam ao instrumento. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 2º-A) Exemplo fictício: A parceria é da área de habitação e segue as normas do sistema nacional de habitação de interesse social e do plano local, sem exigência de inscrição prévia em conselho para a execução da obra. A lista do edital registra o que muda nas etapas que envolvem outras políticas: os equipamentos de assistência social observam as normas do sistema único de assistência social e a tipificação dos serviços; a creche e a escola observam as diretrizes da educação e a manifestação do conselho municipal de educação; e a unidade básica de saúde observa as diretrizes do sistema único de saúde.
[D17.75] Exija, quando a política setorial o determinar, a inscrição da organização e do programa no conselho municipal correspondente, com o número e a validade do registro. (Lei nº 8.069, de 1990, arts. 90 e 91, e legislação setorial aplicável) Exemplo fictício: A execução da obra não constitui programa de atendimento a crianças e adolescentes e por isso não exige inscrição em conselho. A exigência incide sobre a fase seguinte, quando a organização gestora passar a desenvolver atividades regulares com crianças no centro de convivência: nessa hipótese, ela comprova inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e registro do programa, com número, data e validade, renovados no prazo legal, sob pena de impedimento de manter a atividade.
[D17.76] Confira a lista de documentos e de prazos exigida pela instrução normativa do Tribunal de Contas do Estado para as transferências voluntárias, e transporte cada exigência para o edital, para a minuta e para a prestação de contas. (Constituição Federal, art. 31; Resolução nº 28, de 2011 e Instrução Normativa nº 61, de 2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; Instrução Normativa nº 89, de 2013 do mesmo Tribunal, art. 10) Exemplo fictício: No Paraná, a matéria é regida pela Resolução nº _______________, de _______________ e pelas normas que a sucederam, a Resolução nº 28, de 2011 e a Instrução Normativa nº 61, de 2011 do Tribunal de Contas, que disciplinam a formalização, a execução, o acompanhamento e a prestação de contas das transferências a entidades privadas sem fins lucrativos e o uso do Sistema Integrado de Transferências. O plano de trabalho que instrui o ato precisa conter, no mínimo: as razões que justificam a transferência; a descrição completa do objeto; as metas qualitativas e quantitativas; as etapas ou fases da execução, com previsão de início e fim; o plano de aplicação dos recursos e da contrapartida; o cronograma de desembolso; e, quando o objeto envolver obra ou benfeitoria em imóvel, a certidão do cartório de registro de imóveis que comprove o pleno exercício dos poderes de propriedade sobre o terreno, além do projeto básico com as medidas dos estudos ambientais exigidos. A prestação de contas final é protocolada em até sessenta dias do término da vigência, e a que reúne as parcelas do exercício é apresentada ao órgão competente até _______________ de abril do exercício seguinte, salvo prazo diverso fixado em norma municipal. Delas decorrem três obrigações que o edital e a minuta precisam reproduzir: o registro do termo e dos seus dados no Sistema Integrado de Transferências; a prestação de contas apresentada pelo mesmo sistema, e não apenas em papel no processo; e a observância do art. 16 da Lei federal nº 4.320, de 1964, quanto à subvenção social. Some se a Instrução Normativa nº 89, de 2013, cujo art. 10 determina que as transferências concedidas sob o título de contribuição, subvenção social ou auxílio sejam registradas individualmente em contas de controle, com baixa quando da prestação de contas, e cujo art. 46 condiciona a emissão das certidões liberatórias, necessárias para o Município receber transferências voluntárias, ao cumprimento dessas obrigações. A conferência antes da publicação evita a devolução do processo depois de assinado o termo.
Execução da despesa: do empenho ao repasse da parcela.
Orientação de redação deste bloco: As cláusulas anteriores dizem quanto, quando e em que conta o dinheiro entra. Este bloco diz como ele sai do caixa do Município. A cadeia é a de qualquer despesa pública, com uma diferença: aqui não se paga contra nota fiscal nem contra medição de serviço, e sim contra o cumprimento das condições de liberação da parcela, porque a prestação de contas da parceria vem depois, e não antes de cada repasse. Nesta Seção o dinheiro não paga um serviço comprado, ele financia um projeto executado por uma entidade sem fins lucrativos. Por isso muda tudo: em vez de contrato, um termo; em vez de nota fiscal atestada, prestação de contas com relatório de metas; em vez de fiscal de contrato, gestor da parceria e comissão de monitoramento. O dinheiro entra em conta separada, sai por transferência identificada e volta ao cofre se sobrar. E antes de cada parcela sair do caixa da Prefeitura, alguém confere por escrito se as condições de liberação estão cumpridas. Fundamento: Lei nº 4.320, de 1964, arts. 35, 36, 38, 58 a 65 e 76; Lei nº 13.019, de 2014, arts. 48 e 51.
[D17.77] Escreva a nota de empenho da parceria, com o credor, a especificação, a importância separada por natureza de despesa e a dedução do saldo, e informe a espécie de empenho adotada. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta, porque vem dos registros internos do Município. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 58, 60 e 61) Exemplo fictício: NOTA DE EMPENHO Número _______________, emitida em 1º de junho de _______________. Espécie: global. Credor: Associação Comunitária de Moradores do local de execução. Especificação: parcelas _______________ a _______________ do termo de colaboração do Programa, exercício de _______________. Valor: _______________ reais, sendo _______________ reais no elemento 4.4.50.42 e _______________ reais no elemento 3.3.50.43, na proporção do plano de aplicação. Dotações desta Seção, autorizadas nos termos da Lei nº _______________. Em _______________, novo empenho global de _______________ reais.
[D17.78] Escreva as condições que precisam estar cumpridas antes da liberação de cada parcela, com o responsável pela verificação e o registro dela. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 48, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 63, § 1º) Exemplo fictício: Antes de cada liberação, o gestor verifica e registra em lista no processo: a publicação do extrato do termo; o plano de trabalho aprovado e vigente; as certidões de regularidade fiscal, previdenciária, trabalhista e do fundo de garantia dentro da validade; a movimentação exclusiva na conta específica; a inexistência de evidência de irregularidade na aplicação de parcela anterior; a execução do objeto conforme o plano; e a adoção das medidas saneadoras eventualmente apontadas. Presente qualquer causa de retenção, a parcela é retida com comunicação escrita do que corrigir e do prazo.
[D17.79] Escreva a liquidação de cada parcela, com a origem e o objeto, a importância exata, o credor e a relação dos documentos que a instruem. Dado do Município, disponível na etapa de liquidação de cada parcela; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 4.320, de 1964, art. 63, §§ 1º e 2º) Exemplo fictício: Liquidação de _______________. Origem e objeto: termo de colaboração do programa, parcela 2, vinculada à etapa 1 do cronograma físico, terraplenagem, redes e fundações. Importância exata: _______________ reais. Instruem a liquidação: a medição da etapa 1 aprovada pela gestora, com _______________ por cento das fundações das _______________ unidades executadas; o relatório de execução parcial; o extrato da conta específica com o saldo da parcela anterior; e a certidão de regularidade da organização.
[D17.80] Escreva a ordem de pagamento e o comprovante da transferência, com a exigência de crédito exclusivo na conta específica da parceria. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 64 e 65, e Lei nº 13.019, de 2014, art. 51) Exemplo fictício: Ordem de pagamento de _______________, assinada pelo Secretário como ordenador, que determina a transferência de _______________ reais para a conta específica da parceria em banco público, com a indicação do empenho, da liquidação e da fonte. O comprovante de _______________ de setembro registra o valor, a data e a conta creditada, de titularidade da organização, e é anexado ao registro do pagamento.
[D17.81] Escreva o registro contábil da despesa, com a classificação como transferência ao setor privado e o reconhecimento pelo regime de competência. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 12, § 3º, e 35, II) Exemplo fictício: A despesa é classificada como subvenção social, transferência corrente a instituição privada sem fins lucrativos, no elemento 3.3.50.43, e como auxílio de capital no elemento 4.4.50.42 quanto ao investimento. O reconhecimento contábil ocorre na liquidação de cada parcela, e não na transferência bancária, de modo que a execução do Programa apareça no mês correto nos relatórios fiscais do exercício.
[D17.82] Escreva a anulação do saldo não liberado, a inscrição em restos a pagar e a devolução do saldo remanescente da conta específica ao fim da vigência. Dado do Município, disponível na etapa de encerramento do exercício e da parceria; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 36 e 38, e Lei nº 13.019, de 2014, art. 52) Exemplo fictício: Em dezembro de _______________, a parcela _______________, de _______________ reais, ficou retida porque a medição da etapa _______________ apontou alvenaria de _______________ das _______________ unidades previstas, e a organização precisou justificar o atraso. O valor empenhado e não liquidado foi inscrito em restos a pagar não processados, com a justificativa registrada. Sanada a pendência com a conclusão das _______________ unidades em janeiro de _______________, a parcela foi liquidada e paga em _______________. Saldo sem previsão de uso seria anulado.
Formulário modelo de prestação de contas da parceria.
Orientação de redação deste bloco: A lei exige que o Município entregue à organização, na celebração, um manual com as regras de prestação de contas, e o manual precisa de um formulário. Este bloco lista cada campo que o formulário modelo deve ter, em quatro partes: identificação, relatório de execução do objeto, relatório de execução financeira e análise pelo Município. A prestação de contas da Lei nº 13.019 é, antes de tudo, de resultados: o relatório financeiro detalhado é exigido quando as metas não forem cumpridas ou houver indício de irregularidade, sem prejuízo do que o Tribunal de Contas exigir no seu sistema. A lista desta Seção mostra a estrutura do formulário. O formulário de prestação de contas é o documento em que a organização mostra o que fez com os recursos públicos. Primeiro ela prova que cumpriu as metas; o detalhe das notas fiscais só é exigido se alguma meta não foi cumprida ou se houver suspeita. Depois, a Prefeitura analisa, pede correções e decide se aprova. Fundamento: Lei nº 13.019, de 2014, arts. 11, 34, 35, § 1º, 36, 42, VII, 45, 46, 51 a 53, 57 a 59 e 63 a 72; Decreto nº 8.726, de 2016, arts. 54 a 56, na redação do Decreto nº 11.948, de 2024, adotado como parâmetro enquanto o Município não regulamentar a matéria; Lei nº 13.709, de 2018, arts. 6º, 7º e 14; Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º; normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná sobre transferências voluntárias, na forma da Parte 6 deste Anexo.
[D17.83] Escreva o manual de prestação de contas entregue à organização na celebração, com o formulário modelo, as regras simplificadas e a forma de comunicar mudanças no manual. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 63, §§ 1º a 3º) Exemplo fictício: No ato da assinatura do termo, a organização recebe o Manual de Prestação de Contas do Programa, com o formulário modelo, os prazos e exemplos preenchidos. Qualquer mudança no manual é informada antes à organização e publicada no Diário Oficial e na página do Programa, e só vale para as prestações de contas seguintes. Parte A. Identificação da prestação de contas
[D17.84] Escreva os campos de identificação: número e espécie do instrumento, nome e inscrição da organização, objeto, vigência, valor total, valores liberados até a data, período a que se refere a prestação e tipo, anual, final ou única. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 11, parágrafo único, I a IV, art. 67, § 2º, e art. 69, caput) Exemplo fictício: Termo de colaboração do Programa; organização: Associação Comunitária de Moradores do local de execução; objeto: construção de _______________ unidades por mutirão assistido e trabalho social; vigência de 1º de junho de _______________ a _______________; valor total _______________ reais; valores liberados até _______________ reais, parcelas _______________ e 2; período da prestação, de 1º de junho a _______________; tipo: anual, porque a parceria dura mais de um ano.
[D17.85] Escreva os campos do representante legal e dos dirigentes da organização, conforme a ata de eleição e a relação nominal atualizada entregues na celebração, do responsável técnico e do responsável financeiro, com a declaração de veracidade assinada. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 34, V e VI, e art. 42, VII) Exemplo fictício: Representante legal: a Presidente, eleita na assembleia de _______________; responsável técnico: o engenheiro civil da obra, com registro no conselho profissional; responsável financeiro: a tesoureira da organização. Declaramos, sob as penas da lei, que as informações deste formulário são verdadeiras e que os documentos anexos correspondem aos originais.
[D17.86] Escreva a forma de envio em plataforma eletrônica de acesso público, a validade como originais dos documentos com certificação digital e o dever de guardar os originais por dez anos. (Lei nº 13.019, de 2014, arts. 65 e 68) Exemplo fictício: A prestação de contas é enviada pelo sistema eletrônico do Programa, visível a qualquer pessoa, com assinatura digital da Presidente e da tesoureira por certificado digital. Os documentos com certificação digital valem como originais, e a organização guarda os originais em papel, quando existirem, por dez anos contados do dia útil seguinte à entrega, na sede, em arquivo identificado por termo e por exercício.
[D17.87] Escreva os prazos de entrega: anual, ao fim de cada exercício, quando a parceria durar mais de um ano, e final, em até noventa dias do término da vigência, fixados conforme a complexidade do objeto, com a prorrogação de até trinta dias por justificativa. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 67, § 2º, e art. 69, caput e §§ 1º e 4º) Exemplo fictício: A prestação anual de _______________ é entregue até _______________, e a final em até _______________ dias do término da vigência, até _______________, prazo fixado pela complexidade da obra. A organização pode pedir, com justificativa, prorrogação de até _______________ dias. Parte B. Relatório de execução do objeto
[D17.88] Escreva a comparação entre as metas propostas no plano de trabalho e os resultados alcançados no período, com o indicador, o meio de verificação e o percentual de cumprimento de cada meta. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 64, caput, e art. 66, I; Decreto nº 8.726, de 2016, art. 55, I, como parâmetro) Exemplo fictício: Metas previstas até dezembro de _______________ e resultados: meta _______________, fundações das _______________ unidades e alvenaria de _______________, resultado fundações das _______________ e alvenaria de _______________, cumprimento de _______________ por cento, indicador boletins de medição; meta _______________ horas de mutirão, resultado _______________ horas, _______________ por cento, indicador listas de presença; meta _______________ visitas domiciliares, resultado _______________ por cento, indicador fichas de visita; meta _______________ oficinas, resultado _______________, com _______________ participantes, _______________ por cento, indicador listas de presença; meta _______________, pesquisa do mês _______________, resultado _______________ por cento de satisfação, acima da meta de _______________.
[D17.89] Escreva a descrição pormenorizada das atividades realizadas para cumprir o objeto, na ordem do plano de trabalho, com datas, locais e participantes. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 64, caput; Decreto nº 8.726, de 2016, art. 55, II, como parâmetro) Exemplo fictício: Em outubro de _______________, foram concretadas as vigas de fundação das unidades _______________ a _______________; levantada a alvenaria das unidades _______________ a _______________; feitas _______________ visitas domiciliares nas duas quadras do conjunto; realizada a oficina de costura básica nos dias _______________ e _______________, com _______________ participantes; e duas reuniões de futuros condôminos, nos dias _______________ e _______________, com _______________ moradores presentes no total.
[D17.90] Escreva a lista dos documentos que comprovam o cumprimento do objeto, como listas de presença, fotos, vídeos, fichas de atendimento e produtos, com a regra de proteção dos dados pessoais e da imagem, inclusive de crianças e adolescentes. (Decreto nº 8.726, de 2016, art. 55, III, como parâmetro; Lei nº 13.709, de 2018, arts. 6º, 7º e 14) Exemplo fictício: Anexos: boletins de medição assinados pela gestora e pelo engenheiro da organização; listas de presença do mutirão por data e tarefa; fichas das _______________ visitas; listas de presença das oficinas; _______________ fotos da obra com data; e _______________ fotos das oficinas, só com autorização de uso de imagem. Fotos de crianças só com autorização do responsável e sem identificação nominal. Os documentos com dados pessoais ficam restritos à gestora e não entram na versão pública.
[D17.91] Escreva a justificativa para cada meta não alcançada, com a causa, as providências e o novo prazo, e a advertência de que metas descumpridas sem justificativa suficiente geram glosa. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 64, § 1º; Decreto nº 8.726, de 2016, art. 55, I e § 4º, como parâmetro) Exemplo fictício: A alvenaria ficou em _______________ das _______________ unidades previstas, _______________ por cento da submeta, por causa de _______________ dias de chuva em novembro, registrados pelo instituto meteorológico, e da entrega do bloco pelo fornecedor com _______________ dias de atraso. Providência: segundo turno de mutirão aos domingos em janeiro. Novo prazo: conclusão das duas unidades até _______________, sem alteração do prazo final.
[D17.92] Escreva a comprovação da contrapartida em bens e serviços, quando houver, com a expressão monetária prevista no termo e os documentos que a comprovam. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 35, § 1º; Decreto nº 8.726, de 2016, art. 55, IV, como parâmetro) Exemplo fictício: A contrapartida prevista para o período, _______________ horas, avaliadas em _______________ reais, teve _______________ horas realizadas, _______________ reais, comprovadas por listas de presença assinadas por morador, data e tarefa. As _______________ horas faltantes serão compensadas no primeiro trimestre de _______________, na forma da cláusula sexta.
[D17.93] Escreva o número e o perfil dos beneficiários atendidos, por meta, em dados agregados, sem identificação pessoal na versão pública. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 64, caput; Lei nº 13.709, de 2018, art. 6º, III) Exemplo fictício: Atendidas _______________ famílias, _______________ pessoas: _______________ famílias chefiadas por mulheres, _______________ com pessoa com deficiência, _______________ com pessoa idosa e _______________ com crianças de até 6 anos. Dados agregados, sem identificação pessoal na versão pública. Parte C. Relatório de execução financeira
[D17.94] Escreva quando o relatório de execução financeira é exigido: descumprimento de metas e resultados, indício de irregularidade ou exigência do regulamento municipal e do Tribunal de Contas, com o prazo de apresentação depois da notificação. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 66, II; Decreto nº 8.726, de 2016, art. 56, como parâmetro; bloco 14.F) Exemplo fictício: O relatório financeiro completo é exigido quando alguma meta não for cumprida sem justificativa aceita ou houver indício de irregularidade, em _______________ dias da notificação. Em todos os casos, a organização registra mensalmente no sistema as despesas pagas, com o documento e a conta de origem, para o envio ao Tribunal de Contas pelo Município. Em _______________, o relatório financeiro completo foi pedido por causa da meta _______________, cumprida em _______________ por cento, e entregue em _______________ dias.
[D17.95] Escreva a relação das receitas, com as parcelas recebidas e os rendimentos da aplicação financeira, e das despesas realizadas, cada uma vinculada à meta e à rubrica do plano de trabalho, de modo a mostrar o nexo entre a receita e a despesa. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 64, § 2º, e art. 66, II; Decreto nº 8.726, de 2016, art. 56, § 1º, como parâmetro) Exemplo fictício: Receitas do período: parcela 1, _______________ reais, em _______________; parcela 2, _______________ reais, em _______________; rendimentos da aplicação, _______________ reais; total, _______________ reais. Despesas: meta 1, pessoal da obra, materiais e serviços, _______________ reais; meta _______________ e _______________, trabalho social, _______________ reais; custos indiretos, _______________ reais; total, _______________ reais. Saldo em _______________: _______________ reais, na conta e na aplicação.
[D17.96] Escreva as despesas por categoria admitida, remuneração da equipe com encargos, diárias, custos indiretos e equipamentos e materiais permanentes, com a proporcionalidade da remuneração ao tempo dedicado, e a declaração de que não houve despesa vedada. (Lei nº 13.019, de 2014, arts. 45 e 46) Exemplo fictício: Despesas por categoria no período: equipe de obra, sete meses, _______________ reais, com as folhas de pagamento e os recolhimentos; assistente social, _______________ horas semanais, _______________ reais; materiais de construção, _______________ reais; serviços de terceiros, instalação de redes, _______________ reais; custos indiretos rateados, _______________ reais, _______________ reais por mês. Declaramos que não houve pagamento a servidor público, taxa de administração nem despesa alheia ao objeto.
[D17.97] Escreva os requisitos dos documentos de despesa: nota fiscal, recibo ou folha de pagamento com data, valor, dados da organização e do fornecedor, descrição do produto ou serviço e identificação do número do termo. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 64, § 2º; Decreto nº 8.726, de 2016, art. 56, § 1º, como parâmetro) Exemplo fictício: Cada nota fiscal traz a inscrição da organização, a descrição do material ou do serviço, a quantidade, o valor unitário e a identificação do termo de colaboração. Recibos de pessoa física trazem nome, cadastro de pessoas físicas, serviço, data e assinatura. As folhas de pagamento trazem os empregados da obra com as horas e os encargos. No período, foram _______________ notas fiscais, _______________ recibos e _______________ folhas.
[D17.98] Escreva o extrato da conta bancária específica do período, a conciliação entre o extrato e as despesas e a comprovação da aplicação financeira dos saldos não usados. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 51) Exemplo fictício: Anexos: extratos da conta específica da parceria no banco público e da aplicação vinculada, de 1º de junho a _______________, com a conciliação de cada um dos _______________ débitos à despesa correspondente e o saldo final de _______________ reais, igual ao registrado nesta Seção.
[D17.99] Escreva a comprovação de que os pagamentos foram feitos por transferência eletrônica com identificação do beneficiário final e a justificativa de cada pagamento em espécie. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 53, caput e § 2º) Exemplo fictício: Dos _______________ pagamentos do período, _______________ foram feitos por transferência identificada ao fornecedor ou empregado. Os _______________ pagamentos em espécie, total de _______________ reais, referem-se a fretes avulsos de areia pagos a caminhoneiros sem conta bancária, com justificativa prévia aceita pela gestora e recibo com nome, cadastro de pessoas físicas e assinatura.
[D17.100] Escreva a relação dos bens adquiridos, produzidos ou transformados com recursos da parceria, com descrição, valor, localização e destinação ao fim da parceria. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 36 e art. 42, X) Exemplo fictício: No período, não foram adquiridos bens permanentes. Bens produzidos: as _______________ unidades em construção, que pertencem ao Município desde o início, porque construídas em terreno municipal, e serão destinadas às famílias na forma da lei do programa. Os equipamentos previstos, duas betoneiras e uma máquina de corte, serão adquiridos na etapa _______________ e, ao fim da parceria, destinados na forma da cláusula décima primeira.
[D17.101] Escreva os remanejamentos entre rubricas e as alterações do plano de trabalho ocorridas no período, com a data da autorização. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 57) Exemplo fictício: Remanejamento de _______________ reais da rubrica materiais de construção para a rubrica serviços de terceiros, para a instalação de rede de esgoto não prevista no projeto original, autorizado por apostila em _______________, correspondente a _______________ por cento do valor dos materiais, sem alteração do valor global.
[D17.102] Escreva o saldo financeiro ao fim da parceria, a devolução no prazo improrrogável de trinta dias da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção, e o comprovante da devolução. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 52) Exemplo fictício: Na prestação final, saldo em _______________: _______________ reais, incluídos os rendimentos, devolvido ao Município em _______________, dentro do prazo de _______________ dias, por guia de recolhimento com o código do Fundo Municipal do programa, e o comprovante anexado. Parte D. Análise e decisão pelo Município
[D17.103] Escreva os relatórios internos que o Município junta à análise: relatório da visita técnica no local e relatório técnico de monitoramento e avaliação homologado pela comissão, com o conteúdo mínimo. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 59 e art. 66, parágrafo único, I e II) Exemplo fictício: Integram a análise o relatório de quatro visitas técnicas da gestora ao canteiro, nos meses _______________ e _______________, e o relatório técnico de monitoramento e avaliação do exercício, homologado pela comissão em _______________, com a análise das atividades, das metas, do impacto e dos valores transferidos, na forma do art. 59.
[D17.104] Escreva o parecer técnico do gestor da parceria, com a menção obrigatória aos resultados e benefícios, aos impactos econômicos ou sociais, ao grau de satisfação do público alvo e à possibilidade de sustentabilidade, e o parecer conclusivo na prestação final. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 67, caput, §§ 1º e 4º) Exemplo fictício: Parecer técnico da gestora sobre a prestação anual de _______________, com os quatro tópicos obrigatórios: resultados, fundações concluídas e alvenaria em _______________ por cento; impactos, _______________ moradores empregados e queda da inadimplência no aluguel; satisfação, _______________ por cento; e sustentabilidade, comissão de moradores e cadastro de mão de obra. Conclusão: cumprimento parcial justificado da meta 1, com a providência aceita, e cumprimento integral das demais.
[D17.105] Escreva a diligência para sanar irregularidade ou omissão, com prazo de até quarenta e cinco dias por notificação, prorrogável uma vez por igual período, e as providências se não houver saneamento. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 70, caput e §§ 1º e 2º, e art. 69, §§ 2º e 3º) Exemplo fictício: Notificada em _______________, a organização tem _______________ dias para corrigir três notas fiscais sem a identificação do termo, prorrogáveis por igual período a pedido. Sem saneamento, a autoridade apura os fatos, identifica os responsáveis, quantifica o dano e busca o ressarcimento. Diante de evidência de irregularidade, o Município pode instaurar tomada de contas especial antes do fim da parceria, e o dever de prestar contas passa a existir desde a liberação do recurso.
[D17.106] Escreva o prazo de análise da prestação final pelo Município, de até cento e cinquenta dias do recebimento ou do cumprimento da diligência, prorrogável por igual período, e os efeitos do atraso na análise. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 71, caput e § 4º) Exemplo fictício: Recebida a prestação final em _______________, o Município a analisa até _______________, prazo de _______________ dias, prorrogável uma vez por igual período com justificativa. Se atrasar, ainda pode analisar e cobrar danos, mas, sem dolo da organização, não incidem juros de mora sobre eventual débito no período do atraso.
[D17.107] Escreva as conclusões possíveis, aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição com tomada de contas especial, os critérios de contas regulares, regulares com ressalva e irregulares, e a decisão do administrador com base nos pareceres técnico, financeiro e jurídico. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 69, § 5º, e art. 72, caput, I a III, e § 1º) Exemplo fictício: As contas são aprovadas quando mostram com clareza o cumprimento das metas; aprovadas com ressalvas quando houver falha formal sem dano; e rejeitadas por omissão, descumprimento injustificado das metas, dano por ato ilegítimo ou antieconômico, ou desvio. Na prestação anual de _______________, a conclusão foi aprovação com ressalvas, pelas três notas sem identificação do termo, corrigidas no prazo. Decide o Secretário, com base nos pareceres técnico, financeiro e jurídico, admitida delegação sem subdelegação.
[D17.108] Escreva a possibilidade de ressarcimento por ações compensatórias de interesse público, depois da fase recursal, quando não houver dolo, fraude ou caso de restituição integral. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 72, § 2º) Exemplo fictício: Mantida a irregularidade após o recurso, sem dolo nem fraude, a organização pode pedir para ressarcir o valor por ações compensatórias. Exemplo: glosa de _______________ reais compensada com quatro oficinas adicionais de geração de renda, de mesmo custo, por novo plano de trabalho aprovado pela gestora, mensurado a partir do custo das oficinas do plano original.
[D17.109] Escreva o recurso contra a decisão sobre as contas, com o prazo, a autoridade que decide e o efeito, na forma do regulamento municipal. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 69, § 5º, e art. 72; Lei nº 9.784, de 1999, arts. 56 a 64, por parâmetro) Exemplo fictício: Cabe recurso em dez dias da ciência, dirigido ao Secretário que decidiu, que pode reconsiderar em cinco dias ou encaminhar ao Prefeito, que decide em _______________ dias, com decisão publicada na página do Programa, na forma do regulamento municipal e, como parâmetro, dos arts. 56 a 64 da Lei nº 9.784.
[D17.110] Escreva o registro das impropriedades que levaram à rejeição em plataforma eletrônica de acesso público, para consideração em parcerias futuras, e a publicação da situação da prestação de contas pela organização e pelo Município. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 11, parágrafo único, V, e art. 69, § 6º) Exemplo fictício: A situação de cada prestação de contas, entregue, em análise, aprovada, aprovada com ressalvas ou rejeitada, aparece na planilha pública do Programa e no sítio da organização, e as impropriedades que levarem à rejeição ficam registradas em plataforma pública para análise de futuros chamamentos. A prestação anual de _______________ aparece como aprovada com ressalvas, com a descrição das três notas corrigidas.
[D17.111] Escreva a prestação de contas simplificada para parcerias de menor valor, com o limite de valor e os campos dispensados, quando o regulamento municipal a admitir. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 63, § 3º, e art. 64, § 4º) Exemplo fictício: Nas parcerias de até _______________ reais, a prestação de contas é feita só pelo relatório de execução do objeto, com as metas, as atividades, as fotos e a pesquisa de satisfação, e o relatório financeiro só é pedido se houver descumprimento de meta ou indício de irregularidade, nos termos da Lei nº _______________. Esta parceria, de _______________ reais, segue o rito completo.
[D17.112] Organize o formulário modelo conforme a lista abaixo e junte o modelo preenchido com o caso do programa como anexo do edital e do termo. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 63, § 1º) Exemplo fictício: O Anexo VI do edital traz o formulário com as quatro partes, preenchido com os dados fictícios desta parceria, e o termo remete a esse anexo na cláusula de prestação de contas. A organização recebe o formulário em arquivo editável e no sistema eletrônico. A. Identificação. Campos: Instrumento, organização, objeto, vigência, valores, período, tipo, responsáveis, declaração, envio e prazos. Dispositivos: Lei nº 13.019, arts. 11, 34, 65, 67, § 2º, 68 e 69. Itens: Parte _______________ deste Anexo. B. Execução do objeto. Campos: Metas e resultados, atividades, comprovantes, justificativas, contrapartida, impactos, satisfação, sustentabilidade e beneficiários. Dispositivos: Lei nº 13.019, arts. 35, 58, 64, 66, I, e _______________, § 4º; Decreto nº 8.726, art. 55. Itens: Parte _______________ deste Anexo. C. Execução financeira. Campos: Hipóteses, receitas e despesas, categorias, documentos, conta e extrato, pagamentos, bens, remanejamentos e saldo. Dispositivos: Lei nº 13.019, arts. 36, 45, 46, 51 a 53, 57, 64, § 2º, e _______________, II; Decreto nº 8.726, art. 56. Itens: Parte _______________ deste Anexo. D. Análise e decisão. Campos: Relatórios internos, parecer técnico, diligência, prazo de análise, conclusão, ações compensatórias, recurso, publicidade e rito simplificado. Dispositivos: Lei nº 13.019, arts. 59, 63, 66, parágrafo único, _______________ a _______________. Itens: Parte _______________ deste Anexo.
Dispositivos do edital de chamamento público.
Orientação de redação deste bloco: A lista confere cada dispositivo que a lei exige dentro do edital e aponta o item deste Anexo que o responde. As linhas que estavam sem resposta ganharam item novo neste bloco. A conferência corrigiu seis citações dos itens 14.1 a 14.5, que usavam a numeração anterior a 2015. A lista de conferência deste bloco está na Parte 7 deste Anexo. Fundamento: Lei nº 13.019, de 2014, arts. 24, § 1º, I a X, e § 2º, 26, 27, 28, 33, 34, 35 e 39, na redação da Lei nº 13.204, de 2015. Os incisos II e VII do § 1º do art. 24 foram revogados.
[D17.113] Escreva a programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria: o programa, a ação, a dotação, a fonte e o valor reservado, com a remissão à lei do programa alvo e à Seção 20. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 24, § 1º, I) Exemplo fictício: A parceria é custeada pelo Programa, ações _______________, investimento, e _______________, custeio, do Fundo Municipal do programa, fonte _______________, com _______________ reais reservados para _______________ e _______________ reais previstos para _______________, conforme a lei do programa, a lei orçamentária e a alteração orçamentária da Seção 20, nos termos da Lei nº _______________.
[D17.114] Escreva a regra de justificativa obrigatória quando a comissão selecionar proposta que não seja a mais adequada ao valor de referência do chamamento, e a regra de que a homologação não gera direito à celebração. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 27, §§ 5º e 6º) Exemplo fictício: Se a proposta selecionada tiver orçamento acima do valor de referência de _______________ reais, ou não for a mais adequada a ele, a comissão justifica a escolha na ata, com a comparação de mérito e de custo entre as propostas. No caso, a proposta selecionada tinha orçamento igual ao valor de referência e foi também a de maior nota, e a justificativa não foi necessária. A homologação não obriga o Município a celebrar a parceria.
[D17.115] Escreva a convocação da organização imediatamente mais bem classificada, nos termos da proposta dela, quando a selecionada não comprovar os requisitos dos arts. 33 e 34, e a verificação dos documentos da convidada. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 28, §§ 1º e 2º) Exemplo fictício: Se a organização selecionada não comprovar os requisitos dos arts. 33 e 34 em _______________ dias, o Município convida a segunda colocada, com _______________ pontos, a celebrar a parceria nos termos da proposta que ela apresentou; se aceitar, verifica os documentos dela da mesma forma. No caso, a primeira colocada comprovou os requisitos, e o convite não foi necessário.
Servidor público pago com recursos vinculados à parceria.
Orientação de redação deste bloco: Quando a lei específica e a lei de diretrizes orçamentárias autorizarem, a parceria pode pagar servidor público que atue na execução do objeto. Quem fiscaliza nunca recebe da organização: a gratificação do gestor ou fiscal é paga pelo próprio Município, com a parcela da dotação da parceria reservada à fiscalização. A organização pode pagar professor ou técnico da Prefeitura que trabalhe no projeto fora do horário, se uma lei autorizar. Quem fiscaliza a parceria recebe a gratificação da própria Prefeitura, nunca da organização, para não ficar devendo a quem fiscaliza. Fundamento: Lei nº 13.019, de 2014, arts. 27, § 2º, 35, §§ 6º e 7º, 45, II, 58 e 61; Constituição Federal, art. 169, § 1º.
[D17.116] Escreva a vedação de a organização pagar servidor que atue como gestor, fiscal ou membro das comissões e o impedimento de quem recebeu da organização. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 27, § 2º, art. 35, §§ 6º e 7º, e art. 45, II) Exemplo fictício: É vedado à organização pagar, a qualquer título, o gestor, o fiscal ou os membros da comissão de seleção e da comissão de monitoramento e avaliação. O servidor que receber da organização não pode ser designado para essas funções na mesma parceria pelos cinco anos seguintes, e, se o impedimento for descoberto depois, é designado substituto com qualificação técnica equivalente.
[D17.117] Escreva a gratificação do servidor gestor ou fiscal da parceria, paga diretamente pelo Município com a parcela da dotação vinculada à parceria reservada à fiscalização. (Lei nº 13.019, de 2014, arts. 58 e 61; Constituição Federal, art. 169, § 1º) Exemplo fictício: Além do valor global de _______________ reais repassado à organização, a mesma ação orçamentária reserva _______________ reais, equivalentes a _______________ por cento desse valor, para a fiscalização, sem transferência à organização. Dessa reserva, o Município paga ao servidor designado gestor a gratificação de fiscalização de _______________ por cento do vencimento, _______________ reais por mês durante _______________ meses, total de _______________ reais, e usa o saldo em diárias, transporte e apoio técnico às visitas, com prestação de contas própria na execução orçamentária do Município.
Documento 18. Termo de execução cultural, termo de premiação cultural e termo de bolsa cultural: edital de chamamento público e minutas dos termos
Escolha do regime e do instrumento.
Orientação de redação deste bloco: A justificativa da escolha do regime próprio de fomento à cultura e, para cada frente do programa, do instrumento adequado entre execução, premiação e bolsa. A lei da cultura criou um forma próprio de apoiar artistas e mestres: sem licitação, sem exigir nada em troca e com prestação de contas pelo que foi feito. Aqui você escolhe esse caminho e diz qual termo serve para cada ação. Fundamento: Lei federal nº 14.903, de 2024, arts. 2º, § 2º, e 4º.
[D18.1] Escreva o regulamento que o Município adota para o regime próprio de fomento à cultura e as situações excepcionais em que os termos podem ser celebrados sem chamamento público. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 6º, § 2º, e art. 48) Exemplo fictício: O Município adota regulamento próprio, editado por decreto nos termos da Lei nº _______________, e, no que ele não dispuser, o regulamento editado pela União. A celebração sem chamamento público fica restrita a duas situações excepcionais: a premiação de mestre da cultura popular com idade igual ou superior a _______________ anos, reconhecido pelo Conselho Municipal de Política Cultural, e a execução de ação cultural urgente para preservar bem de patrimônio imaterial em risco de desaparecimento, com parecer técnico e publicação da decisão.
[D18.2] Escreva a regra que proíbe exigir contrapartida do agente cultural e o tratamento das receitas que a ação cultural gerar. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 6º, § 3º, e art. 42) Exemplo fictício: O edital e os termos não exigem do agente cultural pagamento de contrapartida financeira nem fornecimento de contrapartida em bens e serviços. O agente cultural pode captar recursos complementares, cobrar ingressos ou inscrições em oficinas e receber doações, desde que informe essas receitas no relatório de objeto e as aplique na própria ação cultural. As oficinas das frentes do programa são gratuitas para os moradores do local de execução.
[D18.3] Escreva como o apoio às ações culturais garante a liberdade de expressão artística, intelectual, cultural e religiosa, respeitada a laicidade do Estado. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 4º, § 1º) Exemplo fictício: O edital não avalia o conteúdo estético, político ou religioso das propostas, e sim a coerência entre objeto, metodologia e custos, a relação com o território e o potencial de impacto. É vedado à comissão e aos gestores condicionar a seleção ou a liberação de recursos a mudança de conteúdo da obra ou da oficina. Ações de matriz religiosa são admitidas quando o objeto for a expressão cultural e não o proselitismo, e o Município não apoia culto nem igreja.
Planejamento do chamamento público.
Orientação de redação deste bloco: O tipo de chamamento, de fluxo contínuo ou ordinário, a preparação com escuta da comunidade e dos conselhos de cultura, a minuta de edital, a verificação de adequação formal, a acessibilidade dos documentos e o escopo plurianual quando couber. Antes do edital, a Prefeitura conversa com a comunidade e com o conselho de cultura. O edital sai simples, acessível e com as minutas dos termos anexas. Fundamento: Lei federal nº 14.903, de 2024, arts. 6º a 8º e 11.
[D18.4] Escreva a proposição técnica da minuta de edital, com o conteúdo que a proposta de termo de execução cultural precisa ter e o que pode ficar para o plano de trabalho. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 8º, II e § 2º) Exemplo fictício: A minuta de edital é elaborada pela Diretoria de Fomento da Secretaria Municipal de Cultura. Na proposta de termo de execução cultural, o agente cultural descreve o objeto, a metodologia, o público, o local e o valor total pedido. O detalhamento do cronograma e da estimativa de custos por item fica para o plano de trabalho, pactuado em diálogo técnico na fase de celebração, para não afastar quem não tem experiência com orçamentos.
[D18.5] Escreva a verificação de adequação formal da minuta de edital e a hipótese em que o parecer jurídico é necessário. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 8º, III e §§ 3º e 4º) Exemplo fictício: Com o uso da minuta padronizada aprovada pela Procuradoria Geral do Município, a verificação de adequação formal é feita pelo Secretário Municipal de Cultura, que assina a publicação. Havendo alteração de cláusula da minuta padronizada, a Procuradoria emite parecer em _______________ dias úteis, limitado ao atendimento das exigências legais e à regularidade da instrução, sem avaliar as escolhas técnicas da política cultural.
[D18.6] Escreva a plataforma eletrônica usada no chamamento e a ferramenta de transparência sobre a destinação dos recursos. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 4º, §§ 2º e 3º) Exemplo fictício: As inscrições, os recursos, a habilitação e os relatórios correm na plataforma de fomento cultural do Município, integrada ao sítio oficial do Município. A plataforma publica, por instrumento, o agente cultural contemplado, o objeto, o valor, as parcelas pagas e a situação da prestação de contas, em formato aberto, sem dados pessoais além do nome e da cidade do agente cultural.
Inscrição, seleção e recursos.
Orientação de redação deste bloco: O prazo de inscrição, a inscrição por oralidade, a comissão de seleção, os critérios e os pontos, as ações afirmativas, a desclassificação por discriminação, o resultado provisório, os recursos e o resultado final. Qualquer agente cultural pode se inscrever, até falando, se precisar. Uma comissão dá notas por critérios publicados, com vagas reservadas e direito de recurso. Fundamento: Lei federal nº 14.903, de 2024, arts. 4º, § 4º, 8º, § 6º, e 9º.
[D18.7] Escreva o uso do cadastro prévio de agentes culturais para acelerar a inscrição e a habilitação. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 9º, § 2º, e art. 10, § 4º) Exemplo fictício: O agente cultural inscrito no Cadastro Municipal de Agentes Culturais, com dados atualizados nos últimos _______________ meses, fica dispensado de reenviar os dados de identificação e os documentos já validados, que a plataforma importa automaticamente.
[D18.8] Escreva a desclassificação de propostas que apresentem preconceito ou discriminação e o direito de defesa. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 9º, § 5º; Constituição Federal, art. 3º, IV) Exemplo fictício: A comissão desclassifica a proposta que apresente preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade ou outra forma de discriminação, em decisão fundamentada, e o proponente pode se manifestar em 3 dias úteis antes da decisão definitiva.
[D18.9] Escreva a divulgação do resultado provisório, o prazo de recurso, o prazo de contrarrazões e o julgamento dos recursos. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 9º, III e IV) Exemplo fictício: O resultado provisório é publicado em _______________, com a nota de cada critério. O prazo de recurso é de _______________ dias úteis, e o de contrarrazões, de _______________ dias úteis. A comissão reconsidera ou encaminha o recurso ao Secretário Municipal de Cultura, que decide em _______________ dias úteis.
[D18.10] Escreva a divulgação do resultado final e a lista de suplentes. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 9º, V) Exemplo fictício: O resultado final é publicado em _______________, com a lista dos contemplados e dos suplentes de cada instrumento, em ordem de classificação, e com a indicação das vagas reservadas.
Habilitação e celebração.
Orientação de redação deste bloco: Os documentos de habilitação pedidos só depois do resultado provisório, a regularidade fiscal no termo de execução cultural, a convocação dos suplentes, as vedações de nepotismo e de participação de quem atuou no edital ou na seleção, e a assinatura. Só depois do resultado se pedem os documentos. Quem ajudou a fazer o edital ou a escolher não pode ser escolhido. Se alguém sair, chama o próximo da lista. Fundamento: Lei federal nº 14.903, de 2024, art. 10.
[D18.11] Escreva os documentos de habilitação exigidos de cada tipo de agente cultural, compatíveis com a natureza do instrumento. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 10, I e §§ 1º e 2º) Exemplo fictício: Pessoa física: documento de identidade, número de inscrição no cadastro de pessoas físicas e comprovante de endereço. Microempreendedor individual e pessoa jurídica: comprovante de inscrição no cadastro nacional da pessoa jurídica, ato constitutivo e documento do representante. Os documentos são pedidos em _______________ dias úteis depois do resultado provisório, pela plataforma.
[D18.12] Escreva a comprovação de regularidade fiscal no termo de execução cultural e a dispensa nos demais termos. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 10, §§ 2º e 3º) Exemplo fictício: No termo de execução cultural, o agente cultural apresenta certidões negativas ou positivas com efeito de negativa de débitos federais, estaduais e municipais. Nos termos de premiação e de bolsa, a regularidade fiscal não é exigida, porque a lei só a torna obrigatória no termo de execução cultural e a exigência restringiria o acesso.
[D18.13] Escreva a comprovação de endereço e as dispensas previstas em lei. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 10, § 8º) Exemplo fictício: O endereço pode ser comprovado por conta residencial ou por declaração assinada pelo agente cultural. A comprovação é dispensada para agentes culturais de comunidade indígena, quilombola, cigana ou circense e de população nômade, itinerante ou em situação de rua.
[D18.14] Escreva a representação de grupo ou coletivo cultural sem constituição jurídica. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 8º, § 6º, II) Exemplo fictício: O coletivo sem constituição jurídica indica uma pessoa física como responsável legal para assinar o termo, e a representação é formalizada em declaração assinada pelos demais integrantes, anexada à inscrição.
[D18.15] Escreva as vedações de participação de quem atuou na elaboração do edital, na seleção ou nos recursos, e a vedação de nepotismo. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 10, §§ 5º, 6º e 7º) Exemplo fictício: Não pode celebrar termo o agente cultural que participou da proposição da minuta do edital, da análise das propostas ou do julgamento dos recursos, nem o cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau de servidor da Secretaria Municipal de Cultura que tenha atuado nessas etapas. Integrante do Conselho Municipal de Política Cultural pode participar, salvo se tiver atuado nessas etapas.
[D18.16] Escreva o recurso contra a decisão de inabilitação. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 10, § 10) Exemplo fictício: O agente cultural inabilitado pode recorrer em _______________ dias úteis da publicação da decisão, e o Secretário Municipal de Cultura decide em _______________ dias úteis.
[D18.17] Escreva a convocação dos suplentes em caso de inabilitação, desistência ou vaga não preenchida. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 10, II) Exemplo fictício: Inabilitado o contemplado, ou desistindo antes da assinatura, a Secretaria convoca o suplente seguinte do mesmo instrumento e da mesma modalidade de vaga, que tem _______________ dias úteis para apresentar os documentos. A lista de suplentes vale até _______________.
[D18.18] Escreva o diálogo técnico para definir o plano de trabalho antes da assinatura do termo de execução cultural. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 10, § 9º, e art. 13) Exemplo fictício: Antes da assinatura, a Diretoria de Fomento realiza uma reunião de até duas horas com cada contemplado para fechar o plano de trabalho, com o objeto, o cronograma de execução e a estimativa de custos por grupo de despesa, usando a tabela referencial de valores do Município.
[D18.19] Escreva a assinatura dos termos e a possibilidade de o agente cultural constituir sociedade de propósito específico. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 10, III e § 11) Exemplo fictício: Os termos são assinados de forma eletrônica na plataforma até _______________. O agente cultural pode constituir sociedade de propósito específico para gerir e executar o projeto, informando a Secretaria antes da primeira liberação de recursos.
Termo de execução cultural.
Orientação de redação deste bloco: O plano de trabalho, com objeto, cronograma e estimativa de custos, a conta bancária específica, o desembolso, as despesas admitidas, o reembolso de até 20 por cento, a titularidade dos bens e as alterações do termo. O agente cultural recebe o dinheiro numa conta própria, escolhe a equipe e os fornecedores sem licitação e pode ajustar pequenos valores e só avisar depois. O que importa é fazer o que foi combinado no plano de trabalho. Fundamento: Lei federal nº 14.903, de 2024, arts. 12 a 17.
[D18.20] Escreva as obrigações da administração e do agente cultural no termo de execução cultural. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 12, e art. 6º, § 3º) Exemplo fictício: Obrigações do Município: liberar os recursos nas datas do cronograma, designar o agente público de monitoramento, orientar o agente cultural e prorrogar de ofício a vigência quando atrasar a liberação. Obrigações do agente cultural: executar o objeto conforme o plano de trabalho, manter a conta específica, comunicar as alterações, garantir a gratuidade das oficinas aos moradores, guardar os documentos por cinco anos e apresentar o relatório de objeto no prazo.
[D18.21] Escreva o método de verificar se os custos são compatíveis com os preços de mercado, com a tabela referencial de valores do Município. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 13, § 2º, e art. 45) Exemplo fictício: A compatibilidade é verificada pela Tabela Referencial de Valores da Cultura do Município de Maringá, aprovada nos termos da Lei nº _______________, que fixa, por exemplo, _______________ reais por hora de oficineiro e _______________ reais por diária de intérprete de Libras. Para item fora da tabela, a Diretoria de Fomento pede parecer de técnico da Secretaria ou de especialista credenciado.
[D18.22] Escreva quando a estimativa de custos pode trazer valores diferentes dos praticados no mercado e como isso é justificado. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 13, § 3º) Exemplo fictício: A estimativa pode ter valores acima da tabela quando a ação ocorrer em comunidade tradicional, em área de difícil acesso ou em situação excepcional, com a justificativa escrita no plano de trabalho. No caso do programa, o transporte de materiais para a área do mutirão, sem acesso de caminhão durante as obras, justifica custo de frete _______________ por cento acima da tabela.
[D18.23] Escreva a conta bancária específica para os recursos do termo e o tratamento das tarifas bancárias. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 14, caput e §§ 1º a 3º) Exemplo fictício: Os recursos são depositados em conta específica aberta pelo agente cultural em instituição financeira pública, isenta de tarifas. Se houver cobrança indevida de tarifa pela instituição pública, o Município pede a devolução ao banco, e o agente cultural não responde por ela. Se o agente cultural optar por banco privado, as tarifas podem constar do plano de trabalho.
[D18.24] Escreva a conversão para desembolso único ou a alteração do cronograma de desembolsos a pedido do agente cultural. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 14, § 4º) Exemplo fictício: O agente cultural pode pedir a antecipação da segunda parcela ou o pagamento em parcela única para comprar materiais em quantidade com desconto, ou para aproveitar a época de férias escolares, e a Secretaria decide em _______________ dias úteis, com base no ganho de efetividade ou de economia informado no pedido.
[D18.25] Escreva o uso dos rendimentos de aplicação financeira dos recursos do termo. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 14, caput, e art. 17, § 5º) Exemplo fictício: Os rendimentos da aplicação dos recursos podem ser usados na própria ação cultural sem autorização prévia, e o agente cultural informa o valor e o uso no relatório de objeto.
[D18.26] Escreva a liberdade do agente cultural para escolher a equipe e os fornecedores, sem procedimento de contratação pública. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 15, § 1º) Exemplo fictício: O agente cultural escolhe os oficineiros e os fornecedores de materiais livremente, sem cotação obrigatória nem procedimento semelhante ao de licitação, e responde pela escolha no cumprimento do objeto.
[D18.27] Escreva a possibilidade de dirigentes ou sócios do agente cultural pessoa jurídica receberem pela atuação na equipe. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 15, § 2º) Exemplo fictício: Quando o contemplado for associação ou microempresa, seus dirigentes ou sócios podem receber pela atuação como oficineiros ou coordenadores, desde que a função conste do plano de trabalho e o valor respeite a tabela referencial.
[D18.28] Escreva o reembolso de despesas pagas com recursos próprios ou de terceiros. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 15, § 3º) Exemplo fictício: O agente cultural pode ser reembolsado por despesas pagas com recursos próprios antes da liberação, comprovadas por documento fiscal válido e previstas no plano de trabalho, até _______________ por cento do valor global, ou seja, até _______________ reais no termo de _______________ reais.
[D18.29] Escreva a titularidade dos bens permanentes adquiridos ou produzidos com os recursos do termo. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 16, I e II, e parágrafo único) Exemplo fictício: As câmeras fotográficas e os equipamentos de mosaico adquiridos pertencem ao agente cultural desde a aquisição, porque a ação fortalece a transmissão de saberes e práticas culturais no bairro. Os murais pintados nas áreas comuns integram o patrimônio do conjunto. Se as contas forem rejeitadas por motivo ligado ao bem, o valor de aquisição entra no cálculo da devolução, com atualização monetária.
[D18.30] Escreva a regra de alteração do termo por termo aditivo. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 17, caput) Exemplo fictício: A alteração do valor global, do objeto de forma substancial ou da vigência a pedido do agente cultural é formalizada por termo aditivo, assinado pelo Secretário Municipal de Cultura e pelo agente cultural, publicado na plataforma.
[D18.31] Escreva as situações em que o termo aditivo não é necessário. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 17, § 1º, I e II) Exemplo fictício: Não há termo aditivo quando o Município prorroga a vigência de ofício porque atrasou a liberação, pelo mesmo número de dias do atraso, nem quando o plano de trabalho muda sem alterar o valor global e sem mudar de forma substancial o objeto, bastando o registro na plataforma.
[D18.32] Escreva o tratamento do saldo de recursos na prorrogação da vigência. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 17, § 2º) Exemplo fictício: Prorrogada a vigência, o saldo permanece na conta específica e continua a ser usado na execução do objeto, sem devolução nem novo depósito.
[D18.33] Escreva as alterações de pequeno valor que o agente cultural pode fazer e só comunicar depois. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 17, § 3º, e art. 44, I e parágrafo único) Exemplo fictício: O agente cultural pode remanejar valores entre grupos de despesa, criar ou suprimir itens, até _______________ por cento do valor global, ou seja, _______________ reais no termo de _______________ reais, e comunica a alteração na plataforma em até _______________ dias, sem autorização prévia. O percentual é o fixado no anexo de critérios da lei do programa alvo, dentro do que dispuser o regulamento municipal ou, na falta desse regulamento, do limite supletivo da lei federal.
[D18.34] Escreva a possibilidade de reajuste do valor global por variação inflacionária. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 17, § 4º) Exemplo fictício: Em termo com escopo plurianual, o agente cultural pode pedir aditivo para corrigir o valor global pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo acumulado desde a assinatura, e o reajuste depende de dotação disponível.
[D18.35] Escreva a guarda dos documentos da execução pelo agente cultural. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 18, § 3º) Exemplo fictício: O agente cultural guarda, por cinco anos contados do fim da vigência, os documentos do cumprimento do objeto e da execução financeira, como listas de presença, fotos, notas fiscais e extratos da conta, em meio físico ou digital.
Prestação de contas e medidas do termo de execução cultural.
Orientação de redação deste bloco: O relatório de objeto, a verificação presencial nos termos de até 200 mil reais, o relatório financeiro nas hipóteses da lei, o julgamento das contas, a devolução, a multa, a suspensão e o plano de ações compensatórias. No fim, o agente cultural mostra o que fez, com fotos e listas, e não com notas fiscais, que só são pedidas em casos especiais. Se algo der errado sem má fé, é possível compensar com mais ações culturais. Fundamento: Lei federal nº 14.903, de 2024, arts. 18 a 21 e 44.
[D18.36] Escreva as modalidades de prestação de contas do termo de execução cultural e quando cada uma se aplica. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 18, I e II) Exemplo fictício: A regra é o Relatório de Objeto da Execução Cultural, apresentado em até _______________ dias do fim da vigência. O Relatório Financeiro da Execução Cultural só é exigido nas hipóteses da lei, em até _______________ dias da notificação específica.
[D18.37] Escreva o conteúdo do Relatório de Objeto da Execução Cultural. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 18, I, e art. 31) Exemplo fictício: O relatório descreve as ações realizadas e compara com o plano de trabalho, informa o público alcançado, anexa fotos, vídeos, listas de presença e materiais produzidos, informa as receitas complementares e os rendimentos, e justifica o que não foi cumprido. No termo Oficina de Artes do Mutirão, o prazo vence em _______________.
[D18.38] Escreva a verificação presencial nos termos de valor global de até 200.000 reais e o relatório de verificação presencial. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 18, §§ 1º e 2º) Exemplo fictício: Nos termos do programa, todos abaixo de _______________ reais, a Secretaria pode substituir o relatório de objeto por visita técnica de verificação, com esclarecimentos presenciais do agente cultural. O servidor elabora o Relatório de Verificação Presencial da Execução Cultural, que conclui pelo cumprimento do objeto e encaminha o processo à autoridade julgadora, ou pela necessidade do relatório de objeto.
[D18.39] Escreva o parecer técnico sobre o Relatório de Objeto da Execução Cultural e suas conclusões possíveis. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 19, I a III) Exemplo fictício: O servidor designado emite parecer técnico em até _______________ dias do recebimento, concluindo pelo cumprimento integral ou pela suficiência do cumprimento parcial justificado, pela necessidade de documentação complementar ou pela necessidade do relatório financeiro.
[D18.40] Escreva as hipóteses em que o Relatório Financeiro da Execução Cultural é exigido. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 20, I e II, e art. 18, II) Exemplo fictício: O relatório financeiro só é exigido quando o parecer técnico concluir que o relatório de objeto e a documentação complementar não demonstram o cumprimento, ou quando houver denúncia de irregularidade admitida pela Secretaria após análise dos fatos apresentados, e o agente cultural tem _______________ dias da notificação para apresentá-lo.
[D18.41] Escreva as decisões que a autoridade julgadora pode tomar sobre a prestação de contas. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 21, I a IV) Exemplo fictício: O Secretário Municipal de Cultura pode pedir documentação complementar, aprovar as contas sem ressalvas, aprovar com ressalvas quando a ação foi realizada mas houve inadequação sem má fé, ou rejeitar as contas, total ou parcialmente, com a medida cabível.
[D18.42] Escreva o prazo para decidir sobre as contas, o arquivamento e a aprovação pelo decurso do prazo de guarda. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 21, §§ 1º e 2º, e art. 18, § 4º) Exemplo fictício: A decisão sai em até _______________ dias do fim da vigência, e aprovadas as contas, com ou sem ressalvas, o processo é arquivado. Se o Município não decidir até o fim do prazo de cinco anos de guarda dos documentos, as contas se consideram aprovadas, salvo dolo, fraude ou simulação comprovados.
[D18.43] Escreva as medidas aplicáveis na rejeição das contas e a regra de cumulação. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 21, IV, alíneas a a c, e § 3º) Exemplo fictício: Rejeitadas as contas, a autoridade determina uma das medidas: devolução de recursos proporcional ao objeto não executado; multa; ou suspensão do direito de celebrar novo termo do regime próprio por _______________ a _______________ dias. As medidas só se acumulam quando houver má fé comprovada.
[D18.44] Escreva o cálculo da multa, com o intervalo e os critérios de gravidade e reincidência. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 21, IV, alínea b, e art. 44, II) Exemplo fictício: A multa varia de _______________ a _______________ por cento do valor total do termo, conforme o anexo de critérios da lei do programa alvo, dentro do intervalo do regulamento municipal ou, na falta desse regulamento, do intervalo supletivo da lei federal: _______________ a _______________ por cento para falha leve sem prejuízo ao objeto; até _______________ por cento para falha que comprometeu parte do objeto; até _______________ por cento para falha grave ou reincidência.
[D18.45] Escreva o efeito do caso fortuito ou da força maior sobre a rejeição das contas. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 21, § 4º) Exemplo fictício: Chuvas que interrompam as obras do mutirão e impeçam as oficinas nas áreas comuns, comprovadas por registro da Defesa Civil, afastam a rejeição das contas quanto às oficinas não realizadas no período.
[D18.46] Escreva o cálculo da devolução de recursos, com atualização e juros. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 21, §§ 6º e 7º) Exemplo fictício: O valor a devolver é calculado desde o fim da vigência, atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo e acrescido de juros de mora na forma do art. 406 do Código Civil, descontado o período em que o Município tiver ultrapassado o prazo de _______________ dias para decidir.
[D18.47] Escreva o prazo para o Município cobrar a devolução ou a multa. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 21, § 8º) Exemplo fictício: O Município cobra a devolução ou a multa em até cinco anos do trânsito em julgado administrativo, sob pena de prescrição, com inscrição em dívida ativa quando não houver pagamento voluntário em _______________ dias.
[D18.48] Escreva a regra de monitoramento preventivo e o termo de ajuste de conduta durante a execução. (Lei nº 14.903, de 2024, arts. 31 e 34) Exemplo fictício: Constatada falha durante a execução, como turma com menos de _______________ participantes por três encontros seguidos, o gestor orienta o agente cultural e pode pactuar termo de ajuste de conduta com as medidas e o prazo de correção, antes de qualquer medida sancionatória.
[D18.49] Escreva as hipóteses de encerramento antecipado do termo e a devolução do saldo. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 6º, § 3º, e art. 34) Exemplo fictício: O termo pode ser encerrado antes do prazo por acordo entre as partes, por desistência do agente cultural comunicada com _______________ dias de antecedência, ou por descumprimento grave não corrigido depois do termo de ajuste de conduta, garantida a defesa em _______________ dias úteis. No encerramento, o agente cultural apresenta relatório de objeto do que foi executado e devolve o saldo não utilizado em _______________ dias.
[D18.50] Escreva o aproveitamento do saldo de termo encerrado antes do início da execução. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 10, II, por analogia) Exemplo fictício: Se o termo for encerrado antes da primeira atividade, o recurso devolvido pode ser destinado ao suplente seguinte da mesma modalidade, enquanto valer a lista de suplentes, com novo termo e novo plano de trabalho.
Termo de premiação cultural.
Orientação de redação deste bloco: O reconhecimento pretendido, a indicação por terceiros, os valores, o pagamento direto e a seção informativa sobre a incidência tributária. O prêmio é um reconhecimento: o mestre recebe e não precisa prestar contas nem fazer nada em troca. O edital explica os impostos antes. Fundamento: Lei federal nº 14.903, de 2024, arts. 22 e 23.
[D18.51] Escreva os documentos que o premiado apresenta para receber o prêmio, compatíveis com a natureza do termo. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 10, §§ 2º e 8º) Exemplo fictício: O premiado apresenta documento de identidade, número de inscrição no cadastro de pessoas físicas e dados de conta bancária em seu nome. Não se exige regularidade fiscal nem comprovante de endereço formal, que pode ser substituído por declaração.
[D18.52] Escreva o pagamento do prêmio e o efeito de recibo do termo assinado. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 23, caput) Exemplo fictício: O prêmio é pago diretamente na conta do premiado em até _______________ dias da assinatura do termo de premiação cultural, que o próprio premiado assina e que vale como recibo do pagamento.
[D18.53] Escreva a seção informativa do edital sobre a incidência tributária do prêmio. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 22, § 2º) Exemplo fictício: O edital informa que o prêmio, por não remunerar serviço, não sofre retenção de contribuição previdenciária nem de imposto sobre serviços, e que o imposto sobre a renda observa a legislação federal vigente na data do pagamento, com a retenção na fonte indicada pela Secretaria Municipal de Fazenda e o comprovante anual de rendimentos entregue ao premiado.
[D18.54] Escreva a dispensa de plano de trabalho e de prestação de contas no termo de premiação cultural. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 23, parágrafo único) Exemplo fictício: O termo de premiação cultural não tem plano de trabalho, relatório de objeto nem prestação de contas, porque os ritos dos arts. 13 a 21 da lei federal não se aplicam a ele. O processo se encerra com o pagamento e a juntada do termo assinado.
[D18.55] Escreva a convocação do próximo indicado quando o premiado recusar o prêmio ou não assinar o termo. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 10, II) Exemplo fictício: Se o premiado recusar o prêmio ou não assinar o termo em _______________ dias da convocação, é chamado o indicado seguinte da mesma categoria, na ordem de classificação.
Termo de bolsa cultural.
Orientação de redação deste bloco: As atividades apoiadas, o encargo do bolsista, o relatório de bolsista sem demonstração financeira e as medidas no descumprimento do encargo. A bolsa paga um estudo ou pesquisa. O bolsista mostra o que produziu num relatório simples, sem notas fiscais. Fundamento: Lei federal nº 14.903, de 2024, arts. 24 e 25.
[D18.56] Escreva o acompanhamento do bolsista durante a pesquisa. (Lei nº 14.903, de 2024, arts. 31 e 34) Exemplo fictício: Cada bolsista tem uma reunião mensal de acompanhamento com a equipe do Arquivo Histórico Municipal, que orienta a gravação, a organização e a guarda do acervo, sem caráter de fiscalização financeira.
[D18.57] Escreva o conteúdo e o prazo do Relatório de Bolsista, sem demonstração financeira. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 25, caput) Exemplo fictício: Em até _______________ dias do fim da bolsa, o bolsista entrega o Relatório de Bolsista com a lista das entrevistas, o acervo organizado, as autorizações de uso e o registro da roda de conversa. É vedado exigir notas fiscais ou qualquer demonstração de gastos.
[D18.58] Escreva as medidas quando o cumprimento do encargo não for comprovado. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 25, § 1º, I e II) Exemplo fictício: Não comprovado o encargo, a autoridade pode determinar multa, na forma do regulamento, ou suspensão do direito de celebrar novo termo do regime próprio por _______________ a _______________ dias, conforme a gravidade.
[D18.59] Escreva o prazo para a decisão sobre o descumprimento do encargo. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 25, § 2º) Exemplo fictício: A decisão sai em até seis meses do fim da vigência do termo de bolsa cultural.
[D18.60] Escreva o efeito do caso fortuito ou da força maior sobre as medidas do termo de bolsa. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 25, § 3º) Exemplo fictício: Doença grave do bolsista ou do entrevistado, comprovada, que impeça concluir as entrevistas, afasta as medidas, e o bolsista entrega o que foi produzido até a interrupção.
[D18.61] Escreva a conversão das medidas em plano de ações compensatórias. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 25, § 4º) Exemplo fictício: O bolsista pode pedir a conversão da multa ou da suspensão em plano de ações compensatórias, como entrevistas adicionais ou oficina de memória em escola do bairro, com prazo aprovado pela Secretaria.
[D18.62] Escreva a atualização da multa aplicada ao bolsista. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 25, § 5º) Exemplo fictício: A multa é atualizada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo e acrescida de juros de mora na forma do art. 406 do Código Civil, a partir do vencimento da obrigação de pagar.
[D18.63] Escreva a dispensa dos ritos de plano de trabalho e de prestação de contas no termo de bolsa cultural. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 24, parágrafo único) Exemplo fictício: O termo de bolsa cultural não segue os ritos de plano de trabalho, desembolso e prestação de contas do termo de execução cultural, porque os arts. 13 a 21 da lei federal não se aplicam a ele. O controle se faz pelo cumprimento do encargo no Relatório de Bolsista.
Monitoramento e controle.
Orientação de redação deste bloco: Os agentes designados, a gestão de riscos, a verificação por amostragem, o caráter preventivo e os termos de ajuste de conduta, e a tabela referencial de valores do Município. A Prefeitura acompanha para ajudar a alcançar o resultado esperado: olha primeiro se a ação aconteceu, orienta antes de punir e publica tudo. Fundamento: Lei federal nº 14.903, de 2024, arts. 31 a 34 e 45.
[D18.64] Escreva a prioridade do monitoramento no cumprimento do objeto das ações culturais. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 31) Exemplo fictício: O monitoramento verifica se as oficinas, os prêmios e as pesquisas aconteceram e alcançaram o público previsto, e não se detém em formalidades que não afetam o objeto.
[D18.65] Escreva os agentes públicos designados para o monitoramento e o apoio técnico admitido. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 32) Exemplo fictício: O Secretário Municipal de Cultura designa, por portaria, dois servidores da Diretoria de Fomento como gestores dos termos, com apoio técnico de pareceristas credenciados quando necessário.
[D18.66] Escreva as diretrizes de monitoramento baseadas em gestão de riscos, com a amostragem das visitas. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 33) Exemplo fictício: O estudo de riscos classifica como de maior risco os termos acima de _______________ reais e os de agentes culturais sem experiência anterior com fomento. Termos de maior risco recebem ao menos duas visitas técnicas; os demais, visita por amostragem de _______________ por cento, sorteados na plataforma.
[D18.67] Escreva a publicação dos resultados e da destinação dos recursos na ferramenta de transparência. (Lei nº 14.903, de 2024, art. 4º, § 3º) Exemplo fictício: A plataforma publica, por termo, o objeto, o valor, as parcelas pagas, o público alcançado e a situação da prestação de contas, e o relatório anual do Programa traz o balanço da frente cultural do Programa.
Documento 19. Serviço voluntário, por chamamento e termo de adesão: edital de chamamento e termo de adesão
Fundamento: Lei nº 9.608, de 1998, art. 1º.
[D19.1] Escreva a demonstração de que a tarefa não substitui posto de trabalho, cargo do quadro ou objeto de contrato vigente, com a declaração do gestor. (Lei nº 9.608, de 1998, art. 1º, parágrafo único, e Constituição Federal, art. 37, II) Exemplo fictício: O gestor declara, por escrito e para cada frente, que a tarefa não substitui posto de trabalho nem cargo do quadro: o plano de cargos do Município não prevê cargo de pintor, jardineiro ou recepcionista de reunião comunitária; a equipe de obra contratada pela organização parceira permanece integralmente dimensionada no plano de trabalho, com pedreiros, serventes e mestre de obras; e nenhuma tarefa do contrato de execução foi retirada dele para ser feita por voluntário. A declaração é juntada antes do chamamento e é o documento que separa mutirão de trabalho gratuito.
[D19.2] Liste as tarefas vedadas ao voluntário no programa, com a razão de cada vedação. (Lei nº 9.608, de 1998, art. 1º, parágrafo único, e Consolidação das Leis do Trabalho, art. 3º) Exemplo fictício: São vedadas ao voluntário: a execução de serviço que integre o objeto do contrato ou da parceria, como alvenaria estrutural, instalação elétrica e hidráulica e cobertura; qualquer atividade que exija habilitação profissional ou responsabilidade técnica, como projetar, medir obra ou emitir laudo; a operação de máquinas e de equipamentos de risco; o trabalho em altura, em espaço confinado e com produtos químicos; a guarda de valores e o manuseio de recursos da parceria; e a atuação em atividade que gere obrigação contínua e horário fixo. Cada vedação existe para preservar a segurança e para impedir que a tarefa vire emprego disfarçado.
[D19.3] Escreva o enquadramento da finalidade do voluntariado nas hipóteses legais, que formam lista fechada: objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social. (Lei nº 9.608, de 1998, art. 1º, caput) Exemplo fictício: A finalidade enquadra se nos objetivos cívicos e de assistência social previstos na lista fechada da lei, porque as atividades ampliam a participação dos moradores na construção do próprio bairro e apoiam famílias em situação de vulnerabilidade atendidas pelo Programa. As demais finalidades da lista, culturais, educacionais, científicas e recreativas, incidem nas atividades do centro de convivência depois da entrega, como oficinas e leitura na biblioteca comunitária. Finalidade fora dessa lista não admite serviço voluntário.
[D19.4] Escreva a regra de convivência entre voluntários e pessoas remuneradas na mesma frente, com a separação de tarefas e a vedação de subordinação. (Consolidação das Leis do Trabalho, art. 3º, e Lei nº 9.608, de 1998, art. 1º) Exemplo fictício: Na mesma frente convivem a equipe remunerada da organização parceira e os voluntários, com tarefas separadas e escritas no plano do mutirão: a equipe executa os serviços técnicos e responde pelo cronograma; o voluntário executa tarefas de apoio que não integram a medição da obra. O voluntário não recebe ordem de chefia, não cumpre jornada, não substitui quem faltou e pode interromper a colaboração a qualquer momento. A coordenação do dia é feita pelo responsável designado, que orienta sem subordinar.
Fundamento: Constituição Federal, art. 37; Lei nº 9.784, de 1999, art. 22.
[D19.5] Liste os documentos exigidos na inscrição e os que são vedados, evitando exigência desproporcional para atividade não remunerada. (Lei nº 13.726, de 2018, art. 3º, e Lei nº 9.784, de 1999, art. 22) Exemplo fictício: Na inscrição, exige-se só: documento de identidade com fotografia, cadastro de pessoas físicas, telefone de contato e, para quem tem entre _______________ e _______________ anos, a autorização escrita do responsável com cópia do documento dele. É vedado exigir comprovante de escolaridade, de renda, de residência, atestado médico geral, fotografia, título de eleitor ou qualquer documento sem relação com a tarefa, porque a exigência desproporcional afasta moradores da participação. A certidão de antecedentes só é exigida nas frentes desta Seção.
[D19.6] Escreva a exigência de certidão de antecedentes criminais e de ficha cadastral quando a frente envolver criança ou adolescente, com a periodicidade de renovação. (Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 59-A, incluído pela Lei nº 14.811, de 2024) Exemplo fictício: Nas frentes que envolvem crianças e adolescentes, como o apoio às atividades do centro de convivência e a biblioteca comunitária, o voluntário apresenta certidão de antecedentes criminais da Justiça Estadual e da Justiça Federal, renovada a cada seis meses, e é incluído na ficha cadastral mantida pela unidade responsável, com nome, documento, função, período de atuação e data da última certidão. A exigência decorre de o Programa desenvolver atividade com crianças com recursos públicos, e alcança igualmente empregados, estagiários e voluntários.
Fundamento: Lei nº 9.608, de 1998, art. 2º.
[D19.7] Junte o modelo do termo de adesão como anexo do chamamento, registrando que ele é o instrumento do serviço voluntário e é prévio ao início da atividade. (Lei nº 9.608, de 1998, art. 2º, caput) Exemplo fictício: Integra o chamamento, como Anexo III, o modelo do Termo de Adesão ao Serviço Voluntário, que é o instrumento próprio da relação e é assinado antes de qualquer atividade, na forma do art. 2º da Lei nº 9.608. Nenhuma pessoa participa de mutirão, reunião ou atividade do programa como voluntária sem o termo assinado, e o responsável de cada frente confere a assinatura na lista de presença do primeiro dia.
[D19.8] Escreva a cláusula de identificação das partes e de objeto do termo, com a descrição da atividade que o voluntário assume. (Lei nº 9.608, de 1998, art. 2º) Exemplo fictício: TERMO DE ADESÃO AO SERVIÇO VOLUNTÁRIO Número _______________. Partes: Município de Maringá, pela Secretaria responsável, e o voluntário, identificado pelo nome, pelo cadastro de pessoas físicas, pelo endereço e pelo telefone. Objeto: serviço voluntário não remunerado na Frente 2, mutirão de acabamento e urbanização do local de execução, com as tarefas de pintura interna, plantio, montagem de mobiliário urbano simples e organização de materiais, com finalidade cívica e de assistência à pessoa, nos termos da Lei nº 9.608 e da Lei nº _______________.
[D19.9] Escreva a cláusula que declara a ausência de vínculo empregatício e de obrigação trabalhista, previdenciária ou afim. (Lei nº 9.608, de 1998, art. 1º, parágrafo único) Exemplo fictício: CLÁUSULA TERCEIRA: DA AUSÊNCIA DE VÍNCULO. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim, não é remunerado a qualquer título e não confere direito a vaga, preferência ou pontuação em programa habitacional, concurso ou seleção do Município, na forma do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 9.608. O ressarcimento de despesas da cláusula sexta não é remuneração.
[D19.10] Escreva a cláusula de vigência, de renovação e de desligamento a qualquer tempo por qualquer das partes, sem ônus. (Lei nº 9.608, de 1998, art. 2º, e Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º) Exemplo fictício: CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA E DO DESLIGAMENTO. O termo vigora por _______________ meses da assinatura, renovável por manifestação escrita de ambas as partes. Qualquer delas pode encerrá-lo a qualquer tempo, sem ônus, por comunicação escrita ou mensagem ao responsável da frente, e o desligamento por descumprimento segue a cláusula oitava.
[D19.11] Escreva a cláusula de sigilo, de proteção de dados pessoais a que o voluntário tiver acesso e de uso de imagem, com autorização em separado. (Lei nº 13.709, de 2018, arts. 7º e 46, e Código Civil, art. 20) Exemplo fictício: CLÁUSULA QUINTA: DO SIGILO, DOS DADOS E DA IMAGEM. O voluntário mantém sigilo sobre os dados pessoais das famílias a que tiver acesso nas reuniões e nas inscrições, não os copia, fotografa ou divulga, e responde pelo uso indevido, na forma da Lei nº 13.709. O voluntário autoriza, ou não, marcando a opção no termo, o uso da sua imagem e da sua voz em registros institucionais do programa, sem fins comerciais, por cinco anos, e pode revogar a autorização a qualquer tempo para usos futuros.
[D19.12] Escreva a cláusula de responsabilidade por dano causado a terceiro ou ao patrimônio público durante a atividade. (Constituição Federal, art. 37, § 6º, e Código Civil, arts. 927 e 932) Exemplo fictício: CLÁUSULA SÉTIMA: DA RESPONSABILIDADE. O Município responde perante terceiros pelos danos causados durante a atividade voluntária que organiza, na forma do § 6º do art. 37 da Constituição, com direito de regresso contra o voluntário que agir com dolo ou culpa grave. O voluntário que causar dano ao patrimônio público por dolo ou culpa grave ressarce o valor apurado em processo com direito de defesa. O Município mantém o seguro de acidentes pessoais desta Seção.
Fundamento: Lei nº 9.608, de 1998, art. 3º; Lei nº 8.213, de 1991, art. 19.
[D19.13] Escreva a regra de ressarcimento das despesas do voluntário, com a exigência de autorização prévia e expressa e a comprovação, deixando claro que ressarcimento não é remuneração. (Lei nº 9.608, de 1998, art. 3º, caput e parágrafo único) Exemplo fictício: CLÁUSULA SEXTA: DO RESSARCIMENTO. O voluntário pode ser ressarcido das despesas que comprovadamente realizar no desempenho da atividade, desde que expressamente autorizadas antes pelo responsável da frente, na forma do art. 3º e do seu parágrafo único da Lei nº 9.608. O pedido é feito em até _______________ dias da despesa, com o comprovante, e pago em até _______________ dias do pedido, por transferência a conta do próprio voluntário, nos limites desta Seção.
[D19.14] Escreva a classificação orçamentária do ressarcimento e o procedimento de empenho, liquidação e pagamento dessas despesas. (Lei nº 4.320, de 1964, arts. 12, 58 a 65) Exemplo fictício: O ressarcimento é classificado no elemento 3.3.90.93, indenizações e restituições, na dotação _______________._______________5.2123 do Fundo Municipal do programa, fonte _______________, com _______________ reais previstos para _______________, estimados em _______________ voluntários ativos com ressarcimento médio de _______________ reais por mês. Rito: empenho estimativo no início do exercício; liquidação de cada pedido pelo responsável da frente, com a autorização prévia e o comprovante; e pagamento por transferência à conta do voluntário, nos termos da Lei nº _______________.
[D19.15] Escreva a exigência de seguro de acidentes pessoais nas frentes de risco, com quem contrata, a cobertura mínima e a informação ao voluntário. (Lei nº 8.213, de 1991, art. 19, § 1º, e Código Civil, art. 927, parágrafo único) Exemplo fictício: O Município contrata seguro de acidentes pessoais para os voluntários das frentes de risco, especialmente o mutirão em canteiro e o plantio com ferramenta, com cobertura mínima de morte acidental, invalidez permanente e despesas médicas, cujos valores constam da apólice indicada no chamamento. A cobertura, o número da apólice e o telefone de acionamento são informados ao voluntário no ato da adesão e afixados no local da atividade. Frente sem seguro contratado não recebe voluntário.
[D19.16] Escreva o procedimento de comunicação e de apuração de acidente ocorrido durante a atividade voluntária. (Lei nº 8.213, de 1991, art. 22, aplicado por analogia, e Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º) Exemplo fictício: Ocorrido acidente, o responsável presta o primeiro atendimento, aciona o serviço de urgência quando necessário, comunica a família e registra a ocorrência no sistema em até _______________ horas, com descrição, testemunhas e fotografias. A Secretaria comunica a seguradora em até cinco dias e acompanha a indenização. A comissão de segurança do programa apura as causas em _______________ dias e publica as medidas de prevenção adotadas, sem identificar o voluntário.
Fundamento: Lei nº 9.608, de 1998; Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º.
[D19.17] Escreva a designação do responsável pelo acompanhamento dos voluntários em cada frente, com as suas atribuições. (Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º) Exemplo fictício: Fica designado, nos termos da Lei nº _______________, um servidor efetivo responsável pelo acompanhamento dos voluntários em cada frente, com uma hora de dedicação para cada cinco voluntários ativos, com as atribuições de: receber as adesões e conferir os requisitos; dar a orientação de segurança e registrar a presença; distribuir as tarefas do dia dentro do que o termo permite; autorizar previamente as despesas ressarcíveis; registrar frequência, ocorrências e acidentes; e comunicar ao gestor do Programa qualquer situação que aproxime a atividade de trabalho subordinado.
[D19.18] Escreva o registro de frequência e de atividades do voluntário, com a forma e a periodicidade, sem caracterizar controle de jornada. (Lei nº 9.608, de 1998, art. 1º, parágrafo único) Exemplo fictício: O registro é feito por lista de presença assinada no dia da atividade, com data, tarefa e horários de entrada e de saída informados pelo próprio voluntário, apenas para fins de certificado, de seguro e de estatística, e nunca para controle de jornada. O responsável da frente lança as horas no sistema do Programa até o dia útil seguinte. Em _______________, o registro mostrou _______________ horas de voluntariado em _______________ datas de mutirão.
[D19.19] Escreva as hipóteses e o procedimento de desligamento por descumprimento do termo, com direito de manifestação prévia. (Constituição Federal, art. 5º, LV, e Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º) Exemplo fictício: O desligamento por descumprimento ocorre quando o voluntário executa tarefa vedada, ignora as regras de segurança depois de advertido, viola o sigilo dos dados das famílias, causa dano por dolo ou pratica conduta que constranja outros participantes. O responsável comunica o fato por escrito, o voluntário tem prazo de cinco dias úteis para se manifestar, e a decisão é do gestor do Programa, motivada e registrada na ficha cadastral. O desligamento não tem natureza sancionatória e não impede nova adesão depois de cessada a causa.
[D19.20] Escreva a publicação da relação de voluntários, das frentes e das horas de colaboração, com a proteção dos dados pessoais. (Lei nº 12.527, de 2011, art. 8º, e Lei nº 13.709, de 2018, art. 7º, III) Exemplo fictício: A página do Programa publica mensalmente, por frente e por empreendimento: o número de voluntários ativos, o total de horas de colaboração no período, as atividades realizadas e o valor total ressarcido, sem nomes nem dados pessoais dos voluntários. O nome do voluntário só é publicado com a sua autorização, marcada no termo, na lista de agradecimento anual.
[D19.21] Registre a ligação desta Seção com as demais, indicando o que já foi respondido em cada uma. (Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 7º) Exemplo fictício: A autorização legal do voluntariado no Programa e as vedações que preservam a natureza de cada instrumento vêm da Seção 1. Os limites de horas, as despesas ressarcíveis com os seus tetos e a cobertura do seguro vêm do anexo de critérios da lei, montado com as respostas desta Seção; o cadastro e o rito de gestão do voluntariado vêm do decreto da Seção 4. A designação dos responsáveis vem da portaria da Seção 5. A dotação do ressarcimento e do seguro vem da Seção 20. O fluxo de inscrição no sítio vem da Seção 3, e a divulgação do chamamento vem da Seção 2. A contrapartida em serviços na parceria de obras vem da Seção 14. Esta Seção não repete essas respostas, apenas as cita.
PARTE 7. LISTAS DE CONFERÊNCIA DE CADA DOCUMENTO
As listas abaixo vieram das seções do Anexo III e são usadas aqui, na montagem, porque é aqui que a conferência acontece. Ao terminar cada documento da Parte 3, confira cada linha da lista correspondente: a exigência legal, o trecho do documento que a atende e o item do Anexo III de onde veio a resposta, indicado em Onde responder. Junte a conferência ao processo, com data e assinatura do servidor responsável. Os exemplos são fictícios e mostram só a forma da conferência.
Documento 1, Seção 1 do Anexo III: autorizações da lei do programa alvo
Preencha a lista de conferência final: para cada parte convocada e cada instrumento escolhido nas Seções 6 a 19, indique o artigo da lei do programa alvo que o autoriza, o artigo que autoriza a despesa ou a destinação e o teto ou a fonte no fundo, e registre como não usado o instrumento sem autorização.
Exemplo fictício: No Programa, a convocação está no art. 4º; o credenciamento é autorizado no art. 5º, com a despesa no art. 12 e teto de _______________ reais; a bolsa no art. 6º; a contratação temporária no art. 9º, com dotação no art. 12; a subvenção e o bônus no art. 10; o crédito às empresas no art. 11; o fundo é criado no art. 13; a participação nos ganhos está no art. 14. A pré qualificação e o registro de preços não exigem artigo próprio, porque são procedimentos da Lei federal nº 14.133 e usam o teto do instrumento a que servem. A participação societária fica registrada como não usada, por falta de lei específica.
Preencha também a conferência dos critérios de decisão, conforme as regras [5.0.15] a [5.0.28]: para cada convocação de uma parte da sociedade por um instrumento, indique, pergunta por pergunta, o item do anexo da lei que responde a cada uma das treze perguntas e o documento que reproduz esse item. Pergunta sem item na lei é lacuna da lei: complete o anexo antes de entregar o Documento 1.
Confira também: o quadro dos resultados esperados, regras [5.4.1] a [5.4.4]: cada ação descrita nos Anexos I a III tem linha no anexo da lei, com resultado mensurável, quantidade, prazo, teto e prazo para publicar o edital, e cada linha remete a um anexo de critérios; o artigo de garantia de execução, regra [5.4.3]; os artigos da comissão única, regras [5.6.1] a [5.6.3], com a criação, as competências em cada instrumento usado e os impedimentos; o artigo que delimita o regulamento, regra [5.7.1], com a lista do que o decreto pode alterar e a vedação de suprimir contratações; e as autorizações condicionais das regras [5.5.1] a [5.5.8], escritas só quando a condição se verificar. Para cada uma, indique o artigo da lei e o item do Anexo III de onde veio.
Credenciamento de profissionais, inclusive com seleção a critério de terceiros por votação vinculante dos beneficiários, Seção 12. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte no fundo: _______________ reais.
Termo de colaboração e termo de fomento, por chamamento público, por dispensa para organização credenciada, por inexigibilidade para organização identificada em lei, inclusive subvenção social, e em atuação em rede, Seção 14. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte no fundo: _______________ reais.
Termo de outorga para pesquisa, desenvolvimento e inovação, nas modalidades auxílio a projeto e bolsa de estímulo à inovação, Seção 6. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte no fundo: _______________ reais.
Termo de adesão de voluntário e ressarcimento, Seção 15. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte no fundo: _______________ reais.
Concurso para pessoas físicas, Seção 17. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte no fundo: _______________ reais.
Inexigibilidade por fornecedor exclusivo, imóvel singular, notória especialização e profissional do setor artístico consagrado, Seção 13. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte no fundo: _______________ reais.
Contratação temporária de pesquisador, Seção 7. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte no fundo: _______________ reais.
Apoio ao inventor independente, inclusive pela adoção da criação por instituição científica pública, Seção 11. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte no fundo: _______________ reais.
Encomenda tecnológica, Seção 9. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte no fundo: _______________ reais.
Subvenção, bônus, crédito e participação societária, Seção 8. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte no fundo: _______________ reais.
Contrato público para solução inovadora, Seção 10. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte no fundo: _______________ reais.
Regime próprio de fomento à cultura, Seção 19. Artigo que convoca os agentes culturais e adota o regime: _______________. Artigo que autoriza a destinação de recursos a pessoas físicas e a entidades privadas: _______________. Fundo ou dotação: _______________ reais.
Concessão de direito real de uso de bem público, Seção 12, Anexo XVI, e Seção 16. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a desafetação e a afetação do bem: _______________. Encargos e prazo: _______________.
Desapropriação de imóvel particular, Seção 16, bloco 16.B. Artigo que declara a utilidade pública ou o interesse social, ou que autoriza o decreto: _______________. Artigo que autoriza a despesa da indenização: _______________. Dotação e valor estimado: _______________ reais.
Gratificação por ideias e prêmio de produtividade do servidor, sem seção própria. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte: _______________ reais.
Gratificação dos servidores que planejam, julgam, executam e fiscalizam, sem seção própria. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte: _______________ reais.
Dispensa de licitação para fundação de apoio e instituição de pesquisa, sem seção própria. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte: _______________ reais.
Adicional variável do servidor por serviço técnico especializado de instituição científica pública, sem seção própria. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte: _______________ reais.
Participação do criador nos ganhos econômicos, sem seção própria. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte: _______________ reais.
Contrato administrativo precedido de licitação, inclusive licitação exclusiva, cota reservada e prioridade local para microempresas e empresas de pequeno porte, sem seção própria. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte: _______________ reais.
Sistema de registro de preços, sem seção própria. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte: _______________ reais.
Contrato de eficiência para a operação da edificação, Seção 18. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte: _______________ reais.
Concessão administrativa em parceria público-privada, sem seção própria. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte: _______________ reais.
Contratação integrada e semi-integrada, sem seção própria. Artigo que autoriza o instrumento: _______________. Artigo que autoriza a despesa ou a destinação: _______________. Teto ou fonte: _______________ reais.
Documento 8, Seção 6 do Anexo III: Conteúdo obrigatório do termo de outorga
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, art. 21-A; Decreto nº 9.283, de 2018, art. 34, caput, § 1º, I a IV, e § 2º, adotado como parâmetro enquanto o Município não tiver regulamento próprio; Lei nº 9.250, de 1995, art. 26.
O que conferir: A lista confere o que a lei de inovação e o seu regulamento exigem no termo de outorga de bolsa e aponta o item que responde. O regulamento federal determina que cada órgão fixe em ato normativo as condições, os valores, os prazos e as responsabilidades dos termos de outorga que usar; no Município, esse ato normativo é a própria lei do programa alvo, no anexo de critérios da convocação, conforme a regra [5.0.30], e o decreto da Seção 4 reproduz essas regras e fixa só os prazos internos de procedimento.
Lei nº 10.973, art. 21 A: Finalidade da bolsa: formação e capacitação de recursos humanos e agregação de especialistas para projetos de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação, extensão tecnológica, proteção da propriedade intelectual e transferência de tecnologia. Onde responder: 6.1.
Decreto nº 9.283, art. 34, caput: Termo de outorga como instrumento jurídico da bolsa. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 34, § 1º, caput: Ato normativo com condições, valores, prazos e responsabilidades. Onde responder: 6.6 e Parte 6 deste Anexo.
Art. 34, § 1º, I: Vigência compatível com o objeto da pesquisa. Onde responder: 6.7 e Parte 6 deste Anexo.
Art. 34, § 1º, II: Valores compatíveis com a complexidade do projeto e a qualificação dos profissionais. Onde responder: 6.6 e Parte 6 deste Anexo.
Art. 34, § 1º, III: Critérios de seleção que privilegiem os melhores projetos. Onde responder: 6.17.
Art. 34, § 1º, IV: Processo seletivo com transparência nos critérios de participação e de seleção. Onde responder: 6.16 e Parte 6 deste Anexo.
Art. 34, § 2º: Bolsa como aporte a pessoa física que não importa contraprestação de serviços. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 9.250, art. 26: Condições da isenção do imposto de renda. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Documento 9, Seção 7 do Anexo III: Contrato por tempo determinado
Fundamento: Constituição Federal, art. 37, IX; lei municipal de contratação temporária; Lei nº 8.745, de 1993, arts. 2º a 12 e 16, como parâmetro; Lei Complementar nº 101, de 2000, arts. 16 a 22; Lei nº 9.279, de 1996, art. 88; Lei nº 9.609, de 1998, art. 4º.
O que conferir: O conteúdo obrigatório do contrato temporário é fixado pela lei municipal. A lista usa a lei federal como parâmetro e aponta onde cada ponto é respondido, para que o contrato e a lei municipal fiquem completos.
Constituição, art. 37, IX; lei municipal: Previsão legal da hipótese, prazo determinado, necessidade temporária e interesse público excepcional. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 8.745, art. 2º, VIII: Pesquisador, técnico ou tecnólogo em projeto de pesquisa com prazo determinado. Onde responder: Parte 6 deste Anexo e 7.1 a 7.3.
Lei nº 8.745, art. 3º: Processo seletivo simplificado com ampla divulgação e notória capacidade. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 8.745, arts. 4º e 5º: Prazo, prorrogação, dotação específica e autorização prévia. Onde responder: Parte 6 deste Anexo e 7.6.
Lei nº 8.745, art. 6º: Vedação de contratar servidor público. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 8.745, art. 7º: Remuneração por referência a cargo semelhante ou ao mercado. Onde responder: 7.7.
Lei nº 8.745, arts. 8º e 11: Regime jurídico, previdência e dispositivos do estatuto aplicáveis. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 8.745, art. 9º: Vedações do contratado e carência para nova contratação. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 8.745, arts. 10 e 12: Sindicância, extinção, aviso e indenização. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 8.745, art. 16: Contagem do tempo de serviço. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
LRF, arts. 16 a 22: Impacto, limites de despesa com pessoal e vedações. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 9.279, art. 88; Lei nº 9.609, art. 4º: Titularidade das invenções e dos programas desenvolvidos no contrato de pesquisa. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
[C9.1] Junte ao processo a conferência da lista deste bloco, com o artigo da lei municipal e a cláusula do contrato que atendem cada linha. (Constituição Federal, art. 37, IX, e lei municipal de contratação temporária)
Exemplo fictício: Conferência do contrato temporário, nos termos da Lei nº _______________: hipótese e requisitos do art. 37, IX, da Constituição, Parte _______________ deste Anexo; processo seletivo, Parte _______________ deste Anexo; prazo e dotação, Parte _______________ deste Anexo e 7.6; vedação de servidor, Parte _______________ deste Anexo; remuneração, Parte _______________ deste Anexo; regime, Parte _______________ deste Anexo; vedações do contratado, Parte _______________ deste Anexo; sindicância e extinção, Parte _______________ deste Anexo; limites fiscais, Parte _______________ deste Anexo; propriedade intelectual, Parte _______________ deste Anexo. Assinada pelo responsável antes da assinatura dos contratos.
Documento 9, Seção 7 do Anexo III: Dispositivos do edital do processo seletivo simplificado
Fundamento: Constituição Federal, art. 37, IX; Lei nº 8.745, de 1993, como parâmetro; Lei Complementar nº 101, de 2000, arts. 16 a 22; Lei nº 9.504, de 1997, art. 73, V.
O que conferir: A lista confere cada dispositivo que a lei exige dentro do edital e aponta o item deste Anexo que o responde. Todas as linhas já tinham resposta na Seção.
Constituição Federal, art. 37, IX: Previsão legal, prazo, necessidade temporária e interesse excepcional. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 8.745, art. 3º: Processo seletivo simplificado com ampla divulgação. Onde responder: 7.4, 7.5, 7.6 e Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 8.745, arts. 4º e 5º: Prazo, dotação e autorização prévia. Onde responder: 7.7 e Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 8.745, arts. 6º a 12: Vedações, remuneração, regime e extinção. Onde responder: 7.4, 7.8 e Parte 6 deste Anexo.
Lei Complementar nº 101, arts. 16 a 22: Impacto e limites de despesa com pessoal. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 9.504, art. 73, V: Vedação eleitoral. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
[C9.1] Junte ao processo a conferência da lista deste bloco, com a indicação do item do edital que atende cada linha, assinada pelo responsável pela minuta e revista no parecer jurídico. (Constituição Federal, art. 37, IX)
Exemplo fictício: Conferência dos dispositivos do edital, nos termos da Lei nº _______________: art. 37, IX, da Constituição, Parte _______________ deste Anexo; ampla divulgação e processo seletivo, Parte _______________ deste Anexo; prazo, dotação e autorização prévia, Parte _______________ deste Anexo e 7.6; vedações e regime, itens 7.7 a Parte _______________ deste Anexo; limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, Parte _______________ deste Anexo; vedação eleitoral, Parte _______________ deste Anexo. Assinada pela comissão antes da divulgação do edital.
Documento 10, Seção 8 do Anexo III: Conteúdo obrigatório dos termos de outorga e da participação societária
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, arts. 2º, XIII, 5º, 19, 23 e 27 A; Decreto nº 9.283, de 2018, arts. 4º, 5º, 20 a 23, 26 e 34, adotado como parâmetro enquanto o Município não tiver regulamento próprio; Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 26.
O que conferir: A lista confere o que a lei e o regulamento exigem no termo de outorga de subvenção, no termo de outorga de bônus tecnológico e na política de participação societária. Os itens correspondentes da Parte 6 deste Anexo a 8.10 completam o que faltava.
LRF, art. 26; Lei nº 10.973, art. 19, caput: Lei específica, dotação e condições da destinação ao setor privado. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 10.973, art. 19, § 2º; Decreto, art. 20, § 1º: Aprovação prévia do projeto pela concedente. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 10.973, art. 19, § 3º; Decreto, art. 20, caput: Contrapartida obrigatória da empresa, na forma do termo de outorga. Onde responder: 8.3.
Lei nº 10.973, art. 19, § 8º; Decreto, art. 20, § 2º: Aplicação em despesas de capital e correntes voltadas à atividade financiada. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Decreto, art. 21, I a III: Descrição do projeto, resultados, metas, prazos e parâmetros de aferição; valor total, cronograma de desembolso e estimativa de despesas; forma de execução com discricionariedade do beneficiário. Onde responder: 8.2 e Parte 6 deste Anexo.
Decreto, art. 21, §§ 1º e 2º: Plano de trabalho anexo, regra de alteração e assinatura do dirigente máximo. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Decreto, arts. 20, § 3º, e 22: Conta bancária, registro eletrônico das despesas e identificação do beneficiário final. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Decreto, art. 23: Medidas obrigatórias de boa gestão e canal de denúncia. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 10.973, art. 2º, XIII; Decreto, art. 26: Bônus tecnológico: porte, destinação, contrapartida, admissibilidade motivada, prazo de doze meses e perda do benefício. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Decreto, art. 34: Termo de outorga como instrumento da subvenção e do bônus e ato normativo com condições, valores e prazos, que no Município é o anexo de critérios da lei do programa alvo, Documento 1. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 10.973, art. 5º; Decreto, art. 4º: Participação societária: autorização, política de investimento e poderes especiais das quotas. Onde responder: 8.8, 8.10 e Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 10.973, art. 23; Decreto, art. 5º: Fundo de investimento regido pela Comissão de Valores Mobiliários. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 10.973, art. 27 A: Prestação de contas simplificada, anual e eletrônica. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
[C10.1] Junte ao processo a conferência da lista deste bloco para cada instrumento usado, com a cláusula correspondente do termo de outorga ou do ato de investimento. (Decreto nº 9.283, de 2018, arts. 21, 26 e 34, como parâmetro)
Exemplo fictício: Conferência dos termos de outorga e do crédito, nos termos da Lei nº _______________: art. 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal e art. 19 da Lei nº 4.320, Parte _______________ deste Anexo; aprovação prévia, Parte _______________ deste Anexo; contrapartida e despesas, itens 8.3 e Parte _______________ deste Anexo; conteúdo do termo de subvenção, Parte _______________ deste Anexo; conta e registro, Parte _______________ deste Anexo; boa gestão, Parte _______________ deste Anexo; bônus, Parte _______________ deste Anexo; crédito, itens 8.5 a Parte _______________ deste Anexo; prestação de contas, Parte _______________ deste Anexo. Assinada pela comissão antes da assinatura de cada termo.
Documento 11, Seção 9 do Anexo III: Cláusulas obrigatórias do contrato de encomenda tecnológica
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, arts. 20, 20-A, § 2º, e 27 A; Decreto nº 9.283, de 2018, arts. 2º, III, e 27 a 32, adotado como parâmetro enquanto o Município não tiver regulamento próprio; Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, na forma da Parte 6 deste Anexo.
O que conferir: A lista confere o que a lei e o regulamento exigem antes e dentro do contrato de encomenda tecnológica. As cláusulas gerais de todo contrato público seguem a Parte 6 deste Anexo, na seção do Documento 14. Os itens correspondentes da Parte 6 deste Anexo completam o que faltava.
Lei nº 10.973, art. 20, caput; Decreto, art. 2º, III: Interesse público, problema técnico específico e risco tecnológico, entendido como incerteza por conhecimento técnico científico insuficiente. Onde responder: 9.1 e 9.3.
Decreto, art. 27, § 3º: Necessidade descrita pelo problema, dispensadas as especificações técnicas do objeto. Onde responder: 9.1 e 9.3.
Decreto, art. 27, § 4º: Consulta prévia a potenciais contratados, sem desembolso nem preferência, juntada ao processo. Onde responder: 9.6.
Decreto, art. 27, § 5º: Comitê técnico de especialistas, quando criado, com declaração de ausência de conflito. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Decreto, art. 27, § 7º: Parâmetros mínimos aceitáveis de utilização e desempenho da solução. Onde responder: 9.4 e 9.14.
Decreto, art. 27, § 8º: Negociação transparente e escolha pela maior probabilidade de alcançar o resultado, e não pelo menor preço. Onde responder: 9.7.
Decreto, art. 27, § 9º: Aprovação prévia de projeto específico elaborado pelo contratado, com cronograma físico financeiro. Onde responder: 9.10 e Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 10.973, art. 20, § 3º; Decreto, art. 29: Pagamento proporcional ao executado, modalidade de remuneração motivada e aprovada pela autoridade superior. Onde responder: 9.11 e Parte 6 deste Anexo.
Decreto, art. 28, caput: Informação ao contratante e monitoramento por mensuração dos resultados. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 10.973, art. 20, § 2º; Decreto, art. 28, § 1º: Encerramento sem alcance integral: auditoria, prorrogação ou relatório final. Onde responder: 9.12.
Decreto, art. 28, §§ 2º a 5º: Descontinuidade por inviabilidade técnica ou econômica e pagamento das despesas incorridas. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 10.973, art. 20, § 1º; Decreto, art. 30: Titularidade da propriedade intelectual definida no contrato, cessão ao contratado com interesse público e compensação e perda do direito se não comercializar. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 10.973, art. 20, §§ 4º e 5º; Decreto, arts. 31 e 32: Fornecimento posterior por dispensa, opção de compra e planejamento do fornecimento em escala; contratação de mais de um executor. Onde responder: 9.8, 9.15 e Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 10.973, arts. 20-A, § 2º, e 27 A: Regras próprias do Município e prestação de contas simplificada. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 92: Cláusulas gerais de todo contrato público. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
[C11.1] Junte ao processo a conferência da lista deste bloco e da Parte 6 deste Anexo, com a cláusula da minuta que atende cada linha. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 53, e Decreto nº 9.283, de 2018, arts. 27 a 32, como parâmetro)
Exemplo fictício: Conferência das cláusulas do contrato de encomenda tecnológica, nos termos da Lei nº _______________: art. 20 da Lei nº 10.973, itens 9.1, 9.3, 9.8, Parte _______________ deste Anexo, 9.10, Parte _______________ deste Anexo; § 5º do art. 20, Parte _______________ deste Anexo; art. 27 do Decreto nº 9.283, itens 9.3, Parte _______________ deste Anexo, 9.6, Parte _______________ deste Anexo e 9.11; art. 28, Parte _______________ deste Anexo, 9.10; art. 29, Parte _______________ deste Anexo, 9.9; art. 30, Parte _______________ deste Anexo; arts. 31 e 32, Parte _______________ deste Anexo e 9.12; art. 92 da Lei nº 14.133, item _______________7.13 e Parte _______________ deste Anexo. Assinada pelo agente de contratação e revista pela Procuradoria antes da assinatura dos contratos.
Documento 12, Seção 10 do Anexo III: Contrato Público para Solução Inovadora e contrato de fornecimento
Fundamento: Lei Complementar nº 182, de 2021, arts. 14 e 15; Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, na forma da Parte 6 deste Anexo.
O que conferir: O art. 14 da Lei Complementar nº 182 lista as cláusulas do contrato de teste com a expressão entre outras, e por isso as cláusulas gerais da Lei nº 14.133 também se aplicam, no que couber. A lista aponta onde cada exigência é respondida.
Art. 14, caput: Vigência de até doze meses, prorrogável por até doze. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 14, § 1º, I: Metas para validar o êxito e metodologia de aferição. Onde responder: 10.8.
Art. 14, § 1º, II: Forma e periodicidade dos relatórios de andamento e do relatório final. Onde responder: 10.9.
Art. 14, § 1º, III: Matriz de riscos, com caso fortuito, força maior, risco tecnológico, fato do príncipe e álea econômica extraordinária. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 14, § 1º, IV e V: Titularidade da propriedade intelectual e participação nos resultados. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 14, § 2º: Valor máximo por contrato. Onde responder: 10.10.
Art. 14, §§ 3º e 6º: Critério de remuneração e critérios por etapa. Onde responder: 10.11.
Art. 14, §§ 4º e 5º: Pagamento proporcional com risco tecnológico e pagamento ainda que o resultado não seja atingido. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 14, §§ 7º e 8º: Antecipação de parcela, certificação da etapa inicial e devolução ou glosa. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 15, caput e § 1º: Fornecimento com a mesma contratada, sem nova licitação, e escolha pelo melhor custo benefício. Onde responder: Parte 6 deste Anexo e 10.12.
Art. 15, §§ 2º e 3º: Vigência do fornecimento e limite de valor. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 92: Cláusulas gerais dos dois contratos. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
[C12.1] Junte ao processo a conferência da lista deste bloco e da Parte 6 deste Anexo para o contrato de teste e para o contrato de fornecimento, com a cláusula que atende cada linha. (Lei Complementar nº 182, de 2021, arts. 14 e 15)
Exemplo fictício: Conferência do contrato de teste e do contrato de fornecimento, nos termos da Lei nº _______________: art. 14, caput, vigência, Parte _______________ deste Anexo; § 1º, I a V, metas, relatórios, riscos e propriedade intelectual, itens 10.8 a Parte _______________ deste Anexo; §§ 2º a 8º, valor, remuneração, pagamento e antecipação, itens 10.10 a Parte _______________ deste Anexo; art. 15, fornecimento, Parte _______________ deste Anexo; cláusulas gerais, Parte _______________ deste Anexo. Assinada pelo agente de contratação antes da assinatura de cada contrato.
Documento 12, Seção 10 do Anexo III: Dispositivos do edital da licitação na modalidade especial
Fundamento: Lei Complementar nº 182, de 2021, arts. 12 e 13.
O que conferir: A lista confere cada dispositivo que a lei exige dentro do edital e aponta o item deste Anexo que o responde. Todas as linhas já tinham resposta na Seção.
Lei Complementar nº 182, art. 12: Finalidade e sujeição do Município. Onde responder: 10.1, 10.10 e Parte 6 deste Anexo.
Lei Complementar nº 182, art. 13, caput e § 1º: Pessoas físicas e jurídicas e escopo pelo problema. Onde responder: 10.2, 10.3 e Parte 6 deste Anexo.
Lei Complementar nº 182, art. 13, § 2º: Divulgação com trinta dias corridos de antecedência. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei Complementar nº 182, art. 13, § 3º: Comissão especial. Onde responder: 10.4.
Lei Complementar nº 182, art. 13, §§ 4º e 5º: Critérios de julgamento e preço. Onde responder: 10.5 e Parte 6 deste Anexo.
Lei Complementar nº 182, art. 13, § 6º: Seleção de mais de uma proposta. Onde responder: 10.6.
Lei Complementar nº 182, art. 13, §§ 7º e 8º: Habilitação posterior e dispensa de documentos. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei Complementar nº 182, art. 13, §§ 9º e 10: Negociação e preço acima da estimativa. Onde responder: 10.7 e Parte 6 deste Anexo.
[C12.1] Junte ao processo a conferência da lista deste bloco, com a indicação do item do edital que atende cada linha, assinada pelo responsável pela minuta e revista no parecer jurídico. (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 13)
Exemplo fictício: Conferência dos dispositivos do edital, nos termos da Lei nº _______________: art. 12, finalidade e sujeição, itens 10.1 e Parte _______________ deste Anexo; art. 13, caput e § 1º, participantes e escopo, itens 10.2 a 10.3; § 2º, divulgação com _______________ dias, Parte _______________ deste Anexo; § 3º, comissão especial, Parte _______________ deste Anexo; §§ 4º e 5º, critérios e preço, itens 10.5 e Parte _______________ deste Anexo; § 6º, mais de uma proposta, Parte _______________ deste Anexo; §§ 7º e 8º, habilitação, Parte _______________ deste Anexo; §§ 9º e 10, negociação e preço acima da estimativa, itens 10.7 e Parte _______________ deste Anexo. Assinada pela comissão antes da divulgação do edital.
Documento 13, Seção 11 do Anexo III: Dispositivos do chamamento de apoio ao inventor independente
Fundamento: Lei nº 10.973, de 2004, arts. 2º e 22-A; Lei nº 9.279, de 1996, arts. 19, 20 e 30.
O que conferir: A lista confere cada dispositivo que a lei exige dentro do edital e aponta o item deste Anexo que o responde. Todas as linhas já tinham resposta na Seção.
Lei nº 10.973, art. 2º, IX: Definição de inventor independente. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 10.973, art. 22-A, caput: Depósito de pedido de patente como requisito e outras formas de apoio. Onde responder: 11.5, 11.6 e Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 10.973, art. 22-A, I a IV: Quatro formas de apoio. Onde responder: 11.1, 11.2, 11.3 e 11.4.
Lei nº 9.279, arts. 19, 20 e 30: Pedido de patente e sigilo. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
[C13.1] Junte ao processo a conferência da lista deste bloco, com a indicação do item do edital que atende cada linha, assinada pelo responsável pela minuta e revista no parecer jurídico. (Lei nº 10.973, de 2004, art. 22-A)
Exemplo fictício: Conferência dos dispositivos do chamamento, nos termos da Lei nº _______________: art. 2º, IX, da Lei nº 10.973, definição de inventor independente, Parte _______________ deste Anexo; art. 22-A, caput, depósito do pedido e outras formas de apoio, Parte _______________ deste Anexo e _______________1.5; art. 22-A, I a IV, as quatro formas de apoio, itens 11.1 a 11.4; arts. 19, 20 e 30 da Lei nº 9.279, pedido de patente e sigilo, Parte _______________ deste Anexo. Assinada pelo responsável antes da publicação do chamamento.
Documento 14, Seção 12 do Anexo III: Verificação final antes da publicação
Fundamento: Conferência de fecho do processo. Cada item corresponde a um vício que, sozinho, compromete a validade do procedimento.
O que conferir: Antes de publicar, percorra a lista e registre a conferência no processo, com data e assinatura do responsável. Qualquer resposta negativa exige correção antes da publicação.
[C14.1] Confira se o edital diz expressamente que pessoa física pode se credenciar e ser remunerada diretamente. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79)
Exemplo fictício: Item conferido: o edital diz expressamente que pessoa física pode se credenciar e ser remunerada diretamente? ( X ) Sim Não. Localização: itens do bloco de condições de participação e cláusula de objeto da minuta do termo. A ausência dessa afirmação expressa é a falha mais comum em edital de credenciamento adaptado de modelo de pessoa jurídica, e gera dúvida de habilitação já no primeiro pedido.
[C14.2] Confira se a hipótese do art. 79 está identificada e justificada, entre as três únicas que a lei admite para o credenciamento: contratação paralela e não excludente, em que é viável e vantajosa a execução simultânea por todos os credenciados; contratação com seleção a critério de terceiros, em que o beneficiário direto escolhe o executor entre os credenciados; e mercados fluidos, em que a flutuação constante do valor torna inviável a fixação por licitação. Enquadramento fora dessas três hipóteses invalida o uso do credenciamento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, I a III)
Exemplo fictício: Item conferido: a hipótese do art. 79 está identificada e justificada nos autos, e a inviabilidade de competição está demonstrada? ( X ) Sim Não. Localização: itens 12.6 e 12.7 do Edital, itens 1.3 e 1.4 da fundamentação, itens 1.1 e 1.2 do Termo de Referência e item _______________ do Estudo Técnico Preliminar. Hipótese indicada: inciso I, contratação paralela e não excludente. Base da inexigibilidade: art. 74, inciso IV, que a prevê expressamente. Conferência do teste jurisprudencial: contrata todos os aptos sem relação de exclusão, sim; garante igualdade pelo preço definido pela Administração, sim, pela tabela do Anexo II; demonstra que a necessidade só pode ser atendida assim, sim, pela comparação com as alternativas afastadas. Conferência da amarração: o critério objetivo de distribuição do Anexo X está escrito e é verificável, sim. A ausência de qualquer um desses quatro pontos compromete o fundamento da contratação direta e é o apontamento que mais anula credenciamento.
[C14.3] Confira se a tabela de preços é anexo do edital e de que não há disputa de preço. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 23, e art. 74, IV)
Exemplo fictício: Item conferido: a tabela de preços é anexo do edital e está claro que não há disputa de preço? ( X ) Sim Não. Localização: Anexo II e item da cláusula de preço. A conferência inclui verificar se a tabela traz valor unitário por categoria, se a memória de cálculo a acompanha e se o edital declara que proposta de valor diverso não é considerada.
[C14.4] Confira se o critério de distribuição da demanda está descrito de forma que qualquer pessoa consiga prever a sua vez. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, II)
Exemplo fictício: Item conferido: o critério de distribuição está descrito de forma que qualquer pessoa consiga prever a sua vez? ( X ) Sim Não. Teste aplicado: leitura do Anexo X por servidor que não participou da elaboração, que reconstituiu, a partir do relatório mensal, a ordem das três últimas convocações. Localização: Anexo X e itens do bloco de distribuição da demanda.
[C14.5] Confira se nenhum documento de habilitação exigido é privativo de pessoa jurídica. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 62 a 70)
Exemplo fictício: Item conferido: algum documento de habilitação exigido é privativo de pessoa jurídica, ou algum requisito funciona como barreira de entrada? Sim ( X ) Não. Conferência feita item a item na relação do Anexo V, em duas passagens. Primeira passagem, documentos privativos de pessoa jurídica: não há exigência de contrato social, balanço patrimonial, demonstrações contábeis, índices de liquidez, capital social mínimo, certidão de falência, inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas nem alvará de funcionamento. Segunda passagem, restritividade: não há quantitativo mínimo, metragem acumulada, tempo de formado, número mínimo de trabalhos, exigência de sede ou domicílio no Município, vedação ao somatório de atestados nem recusa de atestado emitido por pessoa física. Responsável pela conferência: o agente de contratação, em _______________. Exigência de qualquer natureza incluída depois desta conferência exige nova passagem e justificativa técnica escrita.
[C14.6] Confira se todas as declarações exigidas têm modelo correspondente em anexo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 63, I)
Exemplo fictício: Item conferido: todas as declarações exigidas têm modelo correspondente em anexo? ( X ) Sim Não. Conferência: cada declaração citada no corpo do Edital foi localizada no Anexo VI, que reúne em documento único as declarações de inexistência de fato impeditivo, de não ser agente público, de ausência de parentesco, de ciência dos preços, de inexistência de vínculo, de ciência das condições de execução e de veracidade.
[C14.7] Confira se a cláusula de ausência de vínculo empregatício existe e de que o modelo de execução não fixa jornada nem controle de ponto. (Constituição Federal, art. 37, II, e Consolidação das Leis do Trabalho, art. 3º)
Exemplo fictício: Item _______________: existe a cláusula de ausência de vínculo e o modelo de execução está livre de jornada, ponto e subordinação? Sim Não. Localização: Cláusula Décima do Anexo III e Parte _______________ deste Anexo do Anexo I.
[C14.8] Confira se as retenções tributárias e previdenciárias estão discriminadas e de que a contribuição patronal tem dotação própria. (Lei nº 8.212, de 1991, arts. 21 e 22, III, e Lei nº 4.320, de 1964, art. 58)
Exemplo fictício: Item conferido: as retenções tributárias e previdenciárias estão discriminadas e a contribuição patronal tem dotação própria? ( X ) Sim Não. Localização: itens do bloco de pagamento, modelo do Anexo XI e itens do bloco de recursos orçamentários. A conferência inclui verificar se o recibo traz os campos de valor bruto, retenções e valor líquido, e se o empenho da contribuição patronal é simultâneo ao da remuneração.
[C14.9] Confira se o edital prevê ingresso de novos interessados a qualquer tempo. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, I)
Exemplo fictício: Item conferido: o edital prevê ingresso de novos interessados a qualquer tempo, sem barreira dentro do prazo de vigência? ( X ) Sim Não. Localização: itens do modo de recebimento dos pedidos, do prazo de vigência e do ingresso permanente. Conferência em duas passagens. Primeira, existência de prazo: a vigência está declarada e a prorrogação está disciplinada, o que é admitido. Segunda, existência de barreira dentro do prazo: não há janela de poucos dias, número máximo de credenciados, agendamento presencial, taxa de inscrição, exigência de sistema pago nem suspensão do recebimento sem ato motivado. A conferência é feita nas duas passagens porque o vício deste ponto não está em ter prazo, e sim em criar obstáculo dentro dele.
[C14.10] Confira se os prazos de impugnação, esclarecimento e recurso estão indicados com a contagem definida. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 164, 165 e 183)
Exemplo fictício: Item conferido: os prazos de impugnação, esclarecimento e recurso estão indicados com a contagem definida? ( X ) Sim Não. Localização: itens do bloco de esclarecimentos, impugnações e recursos e item da contagem de prazos. A conferência verifica se cada prazo indica se é em dias úteis ou corridos e a partir de que ato começa a correr.
[C14.11] Confira se a minuta do termo de credenciamento contém todas as cláusulas necessárias do art. 92, percorrendo a lista completa das matérias que o artigo obriga a disciplinar: o objeto e seus elementos característicos; a vinculação ao edital e à proposta ou pedido; a legislação aplicável, inclusive aos casos omissos; o regime de execução ou a forma de fornecimento; o preço, as condições de pagamento e os critérios de atualização entre o adimplemento e o pagamento; os critérios de reajuste e de repactuação, quando couber; os prazos de início, execução, conclusão, entrega, observação e recebimento; o crédito orçamentário pelo qual correrá a despesa, com a classificação; a matriz de riscos, quando adotada; o prazo de resposta aos pedidos de repactuação e de restabelecimento do equilíbrio; as garantias, quando exigidas; os direitos e as obrigações das partes; a responsabilidade das partes e as penalidades cabíveis com os valores das multas; a obrigação de manter as condições de habilitação durante a execução; a reserva de cargos para pessoa com deficiência, reabilitado e aprendiz, quando o contratado tiver empregados; o modelo de gestão do ajuste; os casos de extinção; e o foro. Cláusula inaplicável ao objeto terá a inaplicabilidade registrada, e não simplesmente omitida. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 92, I a XIX)
Exemplo fictício: Item _______________: a minuta do Termo de Credenciamento do Anexo III contém todas as cláusulas necessárias do art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021 aplicáveis ao objeto, incluídas objeto, vigência, preço e pagamento, dotação, direitos e obrigações, fiscalização, sanções, extinção e foro? ( X ) Sim Não. Cláusulas ausentes: nenhuma. A conferência é feita cotejando a minuta com a lista do artigo, inciso por inciso, e a ausência de cláusula obrigatória devolve a minuta à unidade elaboradora antes do envio ao parecer jurídico.
[C14.12] Confira se o parecer jurídico realizou o controle prévio de legalidade do processo, e não apenas a aprovação das minutas, e se as condicionantes foram cumpridas antes da publicação. Dado do Município, disponível na etapa de análise da minuta pela Procuradoria do Município; enquanto não existir, use _______________. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 53)
Exemplo fictício: Item conferido: o parecer jurídico aprovou o edital e as minutas antes da publicação? ( X ) Sim Não. Localização: parecer jurídico da Procuradoria, emitido nos termos da Lei nº _______________ do processo, com as condicionantes cumpridas e certificadas antes da publicação. Publicação anterior ao parecer é vício insanável e obriga a refazer o procedimento.
[C14.13] Confira se a publicidade no Portal Nacional de Contratações Públicas está providenciada. (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 54 e 174)
Exemplo fictício: Item conferido: a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas está providenciada e comprovada? ( X ) Sim Não. Localização: comprovante de divulgação guardado no processo, com data, horário e número de controle. A conferência é feita antes da emissão da primeira Ordem de Serviço, e não apenas antes do recebimento dos pedidos, porque a divulgação é condição de eficácia do procedimento e do que dele decorre. A conferência inclui verificar se foram divulgados o edital, todos os anexos e as retificações, e se o arquivo permanece acessível. Publicação apenas no diário oficial ou apenas no sítio do Município não supre a exigência.
Atenção: Esta lista não substitui o parecer jurídico, e sim organiza a conferência que o antecede. Registrar a conferência no processo protege o servidor e facilita a resposta a apontamentos de controle externo.
Documento 14, Seção 12 do Anexo III: Cláusulas obrigatórias do contrato
Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, art. 79, § 1º, arts. 89, 91, 92, 93, 94, 95, 116, 119, 123, 124, 131, 137, IX, e 140, § 6º, na redação vigente, incluídas as alterações das Leis número 14.770, de 2023, e número 15.266, de 2025.
O que conferir: Este bloco confere, dispositivo por dispositivo, tudo o que a Lei nº 14.133 exige dentro do contrato. Vale para o termo de credenciamento desta Seção e, com as adaptações indicadas em cada uma, para o contrato do vencedor do concurso da Seção 17 e para os contratos por inexigibilidade da Seção 13. A lista mostra onde cada exigência é respondida. Os itens correspondentes da Parte 6 deste Anexo completam o que ainda não estava nos blocos anteriores. A lei diz o que todo contrato público precisa ter escrito. Este bloco é a lista de conferência: cada linha aponta onde a regra foi atendida. Cláusula que não serve para o caso também precisa ser registrada, com o motivo, para ninguém achar que foi esquecida.
Art. 89, § 1º: Nomes das partes e dos representantes, finalidade, ato que autorizou a lavratura, número do processo e sujeição à lei e às cláusulas. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 89, § 2º: Condições de execução claras, com direitos, obrigações e responsabilidades, conforme o edital e a proposta ou o ato da contratação direta. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 91, caput, §§ 3º e 4º: Forma escrita ou eletrônica, juntada ao processo, divulgação em sítio oficial e verificação prévia de regularidade fiscal, CEIS, CNEP e certidões. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, I: Objeto e seus elementos característicos. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, II: Vinculação ao edital e à proposta ou ao ato da contratação direta. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, III: Legislação aplicável, inclusive quanto aos casos omissos. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, IV: Regime de execução ou forma de fornecimento. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, V, e § 7º: Preço, condições de pagamento, critérios, data base e periodicidade do reajuste e atualização monetária entre o adimplemento e o pagamento. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, VI: Critérios e periodicidade da medição e prazo para liquidação e pagamento. Onde responder: 12.44, Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, VII: Prazos de início, conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, VIII: Crédito orçamentário, classificação funcional programática e categoria econômica. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, IX: Matriz de risco, quando for o caso. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, X, e § 6º: Prazo para resposta ao pedido de repactuação, quando for o caso. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, XI: Prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, XII: Garantias, quando exigidas, inclusive no caso de antecipação de pagamento. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, XIII: Prazo de garantia mínima do objeto e condições de manutenção e assistência técnica. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, XIV: Direitos e responsabilidades das partes, penalidades, valores das multas e suas bases de cálculo. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, XV: Condições de importação, data e taxa de câmbio, quando for o caso. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, XVI: Obrigação de manter as condições de habilitação ou de qualificação. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, XVII, e art. 116: Obrigação de cumprir a reserva de cargos para pessoa com deficiência, reabilitado e aprendiz. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, XVIII: Modelo de gestão do contrato. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, XIX: Casos de extinção. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, § 1º: Foro da sede da Administração. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, § 2º: Período antecedente à ordem de serviço, conforme o objeto. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, §§ 3º e 4º: Índice de reajuste com data base vinculada ao orçamento estimado e critério de reajuste dos serviços contínuos. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 92, § 5º: Medição mensal em obras e serviços de engenharia, quando compatível. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 93: Cessão dos direitos patrimoniais de projetos e serviços técnicos especializados. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 9.610, arts. 49 e 50: Cessão por escrito, com objeto e condições quanto a tempo, lugar e preço, e modalidades de utilização. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 94: Divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas como condição de eficácia. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 95: Instrumento substitutivo e nulidade do contrato verbal. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 79, § 1º, III, V e VI: Condições padronizadas e valor, vedação de cometer o objeto a terceiro sem autorização expressa e denúncia nos prazos do edital. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
[C14.1] Junte ao processo a conferência deste bloco, com a indicação, para cada linha da lista, da cláusula da minuta que a atende ou do registro de que não se aplica, assinada pelo responsável pela minuta e revista pela Procuradoria. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 53, caput e § 1º)
Exemplo fictício: Lista de conferência das cláusulas obrigatórias, nos termos da Lei nº _______________: cada linha da lista da Parte _______________ deste Anexo indica a cláusula correspondente da minuta, cláusula primeira, objeto; cláusula segunda, vinculação; e assim por diante, com as linhas não aplicáveis justificadas uma a uma. Assinada pelo responsável pela minuta e revista no parecer jurídico emitido nos termos da Lei nº _______________.
Documento 14, Seção 12 do Anexo III: Dispositivos do edital de chamamento de interessados do credenciamento
Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 18, 25, 54, 74, IV, e 79, § 1º.
O que conferir: A lista confere cada dispositivo que a lei exige dentro do edital e aponta o item deste Anexo que o responde. As linhas que estavam sem resposta ganharam item novo neste bloco.
Lei nº 14.133, art. 25, caput: Objeto. Onde responder: bloco 12.E.
Lei nº 14.133, art. 25, caput: Regras de convocação e de credenciamento. Onde responder: blocos 12.F e 12.H.
Lei nº 14.133, art. 25, caput: Julgamento: análise dos pedidos e resultado. Onde responder: bloco 12.H.
Lei nº 14.133, art. 25, caput: Habilitação. Onde responder: bloco 12.G.
Lei nº 14.133, art. 25, caput: Recursos. Onde responder: bloco 12.K.
Lei nº 14.133, art. 25, caput: Penalidades. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 25, caput: Fiscalização e gestão do contrato. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 25, caput: Entrega do objeto e recebimento. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 25, caput: Condições de pagamento. Onde responder: bloco 12.L.
Lei nº 14.133, art. 25, § 1º: Minuta do contrato anexa. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 25, § 3º: Todos os elementos do edital divulgados no sítio oficial, na mesma data, sem registro para acesso. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 25, § 7º: Índice de reajuste com data base do orçamento. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 25, § 9º: Percentual mínimo de mão de obra de mulheres vítimas de violência e de egressos, quando previsto. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 18: Documentos da fase preparatória. Onde responder: blocos 12.B, 12.D e 12.M.
Lei nº 14.133, art. 54: Divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 79, § 1º, I: Chamamento permanente divulgado no sítio oficial. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 79, § 1º, II: Critérios objetivos de distribuição da demanda. Onde responder: bloco 12.J.
Lei nº 14.133, art. 79, § 1º, III: Condições padronizadas e valor da contratação. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 79, § 1º, V: Vedação de cometer o objeto a terceiros sem autorização. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 79, § 1º, VI: Denúncia nos prazos do edital. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 74, IV: Contratação dos credenciados por inexigibilidade. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
[C14.1] Junte ao processo a conferência da lista deste bloco, com a indicação do item do edital que atende cada linha, assinada pelo responsável pela minuta e revista no parecer jurídico. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 53, caput e § 1º)
Exemplo fictício: Conferência dos dispositivos do edital, nos termos da Lei nº _______________: cada linha da lista da Parte _______________ deste Anexo indica o item correspondente da minuta, e as linhas que não se aplicam trazem o motivo. Assinada pela comissão de contratação e revista no parecer jurídico emitido nos termos da Lei nº _______________.
Documento 15, Seção 17 do Anexo III: Contrato do vencedor e termo de cessão dos direitos patrimoniais
Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 30, parágrafo único, 90, 92 e 93; Lei nº 9.610, de 1998, arts. 22, 24, 27, 49 e 50; Lei nº 9.609, de 1998, art. 4º.
O que conferir: A lista confere o que precisa constar do contrato do projeto executivo e do termo de cessão assinado pelo vencedor. As cláusulas gerais seguem a Parte 6 deste Anexo, na seção do Documento 14.
Lei nº 14.133, art. 30, parágrafo único, e art. 93: Cessão de todos os direitos patrimoniais do projeto e autorização para executar conforme o juízo da Administração. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 93, § 1º: Entrega de todos os dados, documentos e elementos da concepção. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 93, § 3º: Comunicação ao autor quando o projeto for alterado e registro nos órgãos competentes. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 9.610, arts. 22, 24 e 27: Direitos morais do autor, inalienáveis e irrenunciáveis, com o crédito do nome. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 9.610, art. 49, II, IV, V e VI: Cessão total só por escrito, território, modalidades de utilização existentes e interpretação restritiva. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 9.610, art. 50, caput e § 2º: Cessão por escrito, presumida onerosa, com objeto e condições quanto a tempo, lugar e preço. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 93, caput; Lei nº 9.609: Cessão dos direitos sobre programa de computador e licença adotada. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 90: Convocação do vencedor para assinar, prazo e recusa. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 92: Cláusulas gerais do contrato do projeto executivo. Onde responder: 17.23, Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, de 2021, arts. 2º, IV, 30, II, 37 e 45; Lei nº 13.146, de 2015, arts. 3º, VIII, e 56; Lei nº 10.257, de 2001, art. 2º, I, VI e XII: programa de necessidades com todas as atividades, espaços públicos, serviços cobrados e produtos vendidos admitidos e vedados, plantas do paisagismo, recuo frontal e fachada, mobiliário público, materiais construtivos sustentáveis, critérios de sustentabilidade com pesos nos quesitos da banca e equipamentos especiais e essenciais; e, no contrato do projeto executivo, o manual de uso, operação e manutenção e o plano de manutenção com os serviços não ordinários, conforme as ABNT NBR 14037 e NBR 5674. Onde responder: 17.4 a 17.14.
Documento 15, Seção 17 do Anexo III: Dispositivos do edital de concurso
Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 25, 30, 35, 37, 55, IV, 62 a 70, 164 e 165.
O que conferir: A lista confere cada dispositivo que a lei exige dentro do edital e aponta o item deste Anexo que o responde. As linhas que estavam sem resposta ganharam item novo neste bloco.
Lei nº 14.133, art. 30, I: Qualificação exigida dos participantes. Onde responder: 17.16, 17.17 e Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 30, II: Diretrizes e forma de apresentação do trabalho. Onde responder: 17.2 e 17.18.
Lei nº 14.133, art. 30, III: Condições de realização e prêmio ou remuneração. Onde responder: 17.23 e 17.25.
Lei nº 14.133, art. 30, parágrafo único: Cessão dos direitos patrimoniais do projeto. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 35: Julgamento só pelas propostas técnicas ou artísticas. Onde responder: 17.3, 17.21, 17.23, 17.25 e Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 37: Banca e quesitos de pontuação. Onde responder: 17.19, 17.20, 17.21 e Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 55, IV: Prazo mínimo de trinta e cinco dias úteis. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 25, caput: Elementos gerais do edital. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 25, § 3º: Todos os elementos do edital divulgados no sítio oficial, sem registro para acesso. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, arts. 164 e 165: Impugnação e recurso. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, arts. 62 a 70: Habilitação da pessoa física. Onde responder: 17.17 e Parte 6 deste Anexo.
[C15.1] Junte ao processo a conferência da lista deste bloco, com a indicação do item do edital que atende cada linha, assinada pelo responsável pela minuta e revista no parecer jurídico. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 53)
Exemplo fictício: Conferência dos dispositivos do edital, nos termos da Lei nº _______________: art. 30, I, qualificação, Parte _______________ deste Anexo e _______________3.4; art. 30, II, diretrizes e forma de apresentação, itens 17.2 e 17.17; art. 30, III, prêmio e remuneração, itens 17.22 e 17.23; art. 30, parágrafo único, cessão, Parte _______________ deste Anexo; art. 35, julgamento só técnico, item _______________3.3; art. 37, banca e quesitos, itens 17.18 e 17.19; art. 55, IV, prazo, Parte _______________ deste Anexo; art. 25, § 3º, divulgação sem cadastro, Parte _______________ deste Anexo; arts. 164 e 165, impugnação e recurso, Parte _______________ deste Anexo; arts. 62 a 70, habilitação, Parte _______________ deste Anexo. Assinada pela comissão de contratação antes da divulgação do edital.
Documento 16, Seção 13 do Anexo III: Dispositivos da contratação direta
Fundamento: Lei nº 14.133, de 2021, arts. 72 a 74, 94 e 95.
O que conferir: A lista confere cada dispositivo que a lei exige dentro do edital e aponta o item deste Anexo que o responde. As linhas que estavam sem resposta ganharam item novo neste bloco.
Lei nº 14.133, art. 72: Documentos do processo de contratação direta. Onde responder: 13.1, 13.2 e Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 72, parágrafo único: Divulgação do ato que autoriza a contratação. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 74: Hipóteses de inexigibilidade e comprovações. Onde responder: 13.4, 13.5, 13.6, 13.7 e Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 73: Responsabilidade por contratação direta indevida. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 94: Divulgação do contrato no Portal Nacional. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 14.133, art. 95: Instrumento substitutivo. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
[C16.1] Junte ao processo a conferência da lista deste bloco, com a indicação do item do edital que atende cada linha, assinada pelo responsável pela minuta e revista no parecer jurídico. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 53)
Exemplo fictício: Conferência dos dispositivos da contratação direta, nos termos da Lei nº _______________: art. 72, I, documentos de planejamento, blocos _______________.B, _______________.D e _______________.E; art. 72, II, estimativa de despesa, Parte _______________ deste Anexo; art. 72, III, pareceres, Parte _______________ deste Anexo; art. 72, IV, dotação, item 3.1; art. 72, V, habilitação, Parte _______________ deste Anexo; art. 72, VI e VII, razão da escolha e preço, itens 13.2 e 13.3; art. 72, VIII, e parágrafo único, autorização e publicação, Parte _______________ deste Anexo; art. 74, inexigibilidade, itens 13.4 a 13.7; art. 94, divulgação, item _______________3.7. Assinada pelo agente de contratação antes da assinatura do contrato.
Documento 17, Seção 14 do Anexo III: Cláusulas essenciais do termo de colaboração e do termo de fomento
Fundamento: Lei nº 13.019, de 2014, art. 42, incisos I a XX e parágrafo único, na redação da Lei nº 13.204, de 2015. Os incisos IV, XI, XIII e XVIII foram revogados e não se aplicam.
O que conferir: A lista confere cada cláusula essencial que a lei exige no instrumento de parceria e aponta o item deste Anexo que a responde. As cláusulas marcadas quando for o caso só entram quando houver o fato a que se referem, e a ausência precisa ser registrada, com a justificativa da ausência. A lei de parcerias lista o que o termo precisa ter escrito. A lista mostra onde cada exigência foi atendida. Os números que faltam na lista, IV, XI, XIII e XVIII, foram revogados em 2015.
Art. 42, I: Descrição do objeto pactuado. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 42, II: Obrigações das partes. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 42, III: Valor total e cronograma de desembolso, quando for o caso. Onde responder: 14.7 e 14.8.
Art. 42, V: Contrapartida, quando for o caso, só em bens e serviços, com a expressão monetária no termo. Onde responder: 14.9.
Art. 42, VI: Vigência e hipóteses de prorrogação. Onde responder: 14.10.
Art. 42, VII: Obrigação de prestar contas, com forma, metodologia e prazos. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 42, VIII: Forma de monitoramento e avaliação, com recursos humanos e tecnológicos ou apoio técnico. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 42, IX: Obrigatoriedade de restituição de recursos nos casos da lei. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 42, X: Titularidade dos bens e direitos remanescentes, quando for o caso. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 42, XII: Prerrogativa da Administração de assumir ou transferir a execução em caso de paralisação. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 42, XIV: Conta bancária específica, quando for o caso. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 42, XV: Livre acesso dos servidores, do controle interno e do Tribunal de Contas aos processos, documentos, informações e locais de execução. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 42, XVI: Faculdade de rescindir a qualquer tempo, com condições, sanções, responsabilidades e aviso mínimo de sessenta dias. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 42, XVII: Foro, com prévia tentativa de solução administrativa com o órgão de assessoramento jurídico. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 42, XIX: Responsabilidade exclusiva da organização pelo gerenciamento administrativo e financeiro, inclusive custeio, investimento e pessoal. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 42, XX: Responsabilidade exclusiva da organização pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, sem responsabilidade solidária ou subsidiária do Município. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 42, parágrafo único: Plano de trabalho como anexo, parte integrante e indissociável. Onde responder: 14.14 e seguintes.
[C17.1] Junte ao processo a conferência da lista deste bloco, com a indicação da cláusula da minuta que atende cada linha, assinada pelo responsável e revista no parecer jurídico que antecede a celebração. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 35, VI, e art. 42)
Exemplo fictício: Lista de conferência das cláusulas essenciais, nos termos da Lei nº _______________: art. 42, I, objeto, cláusula primeira; II, obrigações, cláusulas segunda e terceira; III, valor e desembolso, cláusulas quarta e quinta; V, contrapartida, cláusula sexta; VI, vigência, cláusula sétima; VII, prestação de contas, cláusula oitava; VIII, monitoramento, cláusula nona; IX, restituição, cláusula décima; X, bens remanescentes, cláusula décima primeira; XII, assunção da execução, cláusula décima segunda; XIV, conta específica, cláusula décima terceira; XV, livre acesso, cláusula décima quinta; XVI, rescisão, cláusula décima sexta; XVII, foro, cláusula décima sétima; XIX e XX, responsabilidades, cláusula décima oitava; parágrafo único, plano de trabalho anexo. Assinada pela gestora antes da celebração.
Documento 17, Seção 14 do Anexo III: Dispositivos do edital de chamamento público
Fundamento: Lei nº 13.019, de 2014, arts. 24, § 1º, I a X, e § 2º, 26, 27, 28, 33, 34, 35 e 39, na redação da Lei nº 13.204, de 2015. Os incisos II e VII do § 1º do art. 24 foram revogados.
O que conferir: A lista confere cada dispositivo que a lei exige dentro do edital e aponta o item deste Anexo que o responde. As linhas que estavam sem resposta ganharam item novo neste bloco. A conferência corrigiu seis citações dos itens 14.1 a Parte 6 deste Anexo, que usavam a numeração anterior a 2015.
Lei nº 13.019, art. 24, § 1º, I: Programação orçamentária que autoriza a parceria. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 13.019, art. 24, § 1º, III: Objeto da parceria. Onde responder: 14.1.
Lei nº 13.019, art. 24, § 1º, IV: Datas, prazos, condições, local e forma de apresentação das propostas. Onde responder: 14.2.
Lei nº 13.019, art. 24, § 1º, V: Datas e critérios de seleção e julgamento, com metodologia e pesos. Onde responder: 14.3.
Lei nº 13.019, art. 24, § 1º, VI: Valor previsto para o objeto. Onde responder: 14.4.
Lei nº 13.019, art. 24, § 1º, VIII: Condições para recurso administrativo. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 13.019, art. 24, § 1º, IX: Minuta do instrumento de parceria. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 13.019, art. 24, § 1º, X: Medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos. Onde responder: 14.5.
Lei nº 13.019, art. 24, § 2º: Vedação de cláusulas que restrinjam a competição, admitida a seleção por território. Onde responder: 14.2 e Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 13.019, art. 26: Divulgação do edital com antecedência mínima de trinta dias. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 13.019, art. 27: Grau de adequação ao objeto, comissão de seleção, homologação e justificativa fora do valor de referência. Onde responder: 14.3 e Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 13.019, art. 28: Habilitação depois do julgamento, só da selecionada, e convite à seguinte. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 13.019, arts. 33 e 34: Requisitos do estatuto e documentos da organização. Onde responder: 14.7.
Lei nº 13.019, art. 39: Impedimentos da organização. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Lei nº 13.019, art. 35: Providências antes da celebração, inclusive parecer jurídico. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
[C17.1] Junte ao processo a conferência da lista deste bloco, com a indicação do item do edital que atende cada linha, assinada pelo responsável pela minuta e revista no parecer jurídico. (Lei nº 13.019, de 2014, art. 35, VI)
Exemplo fictício: Conferência dos dispositivos do edital, nos termos da Lei nº _______________: cada item da lista da Parte _______________ deste Anexo indica o item correspondente da minuta do edital, e os itens que não se aplicam trazem o motivo. Assinada pela comissão de seleção antes da publicação do edital.
Documento 18, Seção 19 do Anexo III: Edital de chamamento público e termos de execução cultural, de premiação cultural e de bolsa cultural
Fundamento: Lei federal nº 14.903, de 2024, arts. 6º a 25.
O que conferir: A lista que confronta cada exigência da lei com o item desta Seção que a responde, para uso antes da publicação e antes da assinatura. Antes de publicar o edital e antes de assinar cada termo, confira se cada regra da lei está respondida em algum item desta Seção.
[C18.1] Confira, antes da publicação do edital, cada exigência da lei federal e o item desta Seção que a responde. (Lei nº 14.903, de 2024, arts. 2º a 11 e 22)
Exemplo fictício: Lista de conferência do edital de fomento à cultura do Programa:
Art. 2º, § 2º, I. Especificação do regime jurídico e dos instrumentos no processo administrativo. Onde responder: 19.1 e 19.2.
Art. 4º, § 1º. Liberdade de expressão artística, intelectual, cultural e religiosa, respeitada a laicidade. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 4º, §§ 2º e 3º. Plataforma eletrônica com ferramenta de transparência. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 4º, § 4º. Ações afirmativas e reparatórias. Onde responder: 19.15.
Art. 6º, I e II. Chamamento de fluxo contínuo ou de fluxo ordinário. Onde responder: 19.4.
Art. 6º, § 2º. Situações excepcionais sem chamamento previstas no regulamento. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 6º, § 3º. Minuta com condições de recebimento, encargos e obrigações, vedada contrapartida. Onde responder: 19.6 e Parte 6 deste Anexo.
Art. 8º, § 1º. Diálogo com a comunidade e com os conselhos de cultura. Onde responder: 19.5.
Art. 8º, § 2º. Proposta sem detalhamento que possa ser pactuado no plano de trabalho. Onde responder: 19.12 e Parte 6 deste Anexo.
Art. 8º, §§ 3º e 4º. Verificação de adequação formal e limite do parecer jurídico. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 8º, § 5º. Edital e minutas em formatos acessíveis. Onde responder: 19.7.
Art. 8º, § 6º. Busca ativa, inscrição por oralidade e representação de coletivo. Onde responder: 19.11 e Parte 6 deste Anexo.
Art. 9º, I. Prazo de inscrição de no mínimo cinco dias úteis. Onde responder: 19.9.
Art. 9º, II, e § 3º. Comissão de seleção e especialistas. Onde responder: 19.13.
Art. 9º, § 4º. Critérios de análise adequados ao fazer cultural. Onde responder: 19.14 e 19.25.
Art. 9º, § 5º. Desclassificação por preconceito ou discriminação, com defesa. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 9º, III a V. Resultado provisório, recursos, contrarrazões e resultado final. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 10, § 1º. Documentos de habilitação só depois do resultado provisório. Onde responder: 19.12 e Parte 6 deste Anexo.
Art. 10, §§ 5º a 7º. Vedação de participação de quem atuou no edital ou na seleção e nepotismo. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 10, § 8º. Comprovação de endereço e dispensas. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 11. Escopo plurianual. Onde responder: 19.8.
Art. 22, § 1º. Indicação por terceiros na premiação. Onde responder: 19.16.
Art. 22, § 2º. Seção informativa sobre incidência tributária do prêmio. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 9º, § 1º. Estratégias para ampliar a participação e a qualidade das propostas. Onde responder: 19.10.
Art. 9º, § 2º, e art. 10, § 4º. Uso do cadastro prévio. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Artigos 35 e 36. Origem dos recursos e dotação de cada instrumento. Onde responder: 19.3.
Art. 47. Formação de agentes públicos e de agentes culturais. Onde responder: 19.32.
[C18.2] Confira, antes da assinatura de cada termo, as exigências da lei federal para o termo e o item desta Seção que as responde. (Lei nº 14.903, de 2024, arts. 10 e 12 a 34)
Exemplo fictício: Lista de conferência dos termos de execução, de premiação e de bolsa cultural:
Art. 10, § 3º. Regularidade fiscal no termo de execução cultural. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 10, § 9º, e art. 13. Plano de trabalho com objeto, cronograma e estimativa de custos. Onde responder: 19.17, 19.18, 19.19 e Parte 6 deste Anexo.
Art. 13, §§ 2º e 3º. Compatibilidade dos custos e exceções territoriais. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 14. Conta específica, tarifas, desembolso e rendimentos. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 15. Despesas admitidas, escolha da equipe, dirigentes e reembolso. Onde responder: 19.21 e Parte 6 deste Anexo.
Art. 16. Titularidade dos bens permanentes. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 17. Termo aditivo, dispensas, saldo, pequenas alterações e reajuste. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 18. Modalidades de prestação de contas, verificação presencial e guarda de documentos. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Artigos 19 e 20. Parecer técnico e hipóteses do relatório financeiro. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 21. Julgamento, medidas, multa, força maior, ações compensatórias, cálculo e prescrição. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 23. Pagamento direto do prêmio e efeito de recibo. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 24. Natureza da bolsa, atividades e encargo. Onde responder: 19.27, 19.28 e Parte 6 deste Anexo.
Art. 25. Relatório de bolsista e medidas no descumprimento. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Artigos 31 a 34. Monitoramento, gestão de riscos, caráter preventivo e termo de ajuste de conduta. Onde responder: 19.31 e Parte 6 deste Anexo.
Art. 10, II e III, e §§ 10 e 11. Recurso contra inabilitação, suplentes, assinatura e sociedade de propósito específico. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 12. Obrigações das partes no termo de execução cultural. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 6º, § 3º. Encerramento antecipado e destino do saldo previstos na minuta. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 22, caput, e art. 11, IV. Natureza, categorias, valores, documentos e parcelas do prêmio. Onde responder: 19.23, 19.24, 19.26 e Parte 6 deste Anexo.
Art. 24, caput. Valor, acompanhamento e uso dos resultados da bolsa. Onde responder: 19.29, 19.30 e Parte 6 deste Anexo.
Documento 19, Seção 15 do Anexo III: Conteúdo obrigatório do termo de adesão
Fundamento: Lei nº 9.608, de 1998, arts. 1º, 2º e 3º.
O que conferir: A Lei do Serviço Voluntário é curta e exige pouco, mas exige por escrito. A lista confere o que precisa estar no termo de adesão e onde este Anexo responde.
Art. 1º, caput: Serviço não remunerado prestado por pessoa física a entidade pública, com finalidade cívica, cultural, educacional, científica, recreativa ou de assistência à pessoa. Onde responder: 15.1 e Parte 6 deste Anexo.
Art. 1º, parágrafo único: Ausência de vínculo empregatício e de obrigação trabalhista, previdenciária ou afim. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
Art. 2º: Celebração de termo de adesão entre a entidade e o voluntário, com o objeto e as condições de exercício. Onde responder: 15.5 e Parte 6 deste Anexo.
Art. 3º, caput: Ressarcimento das despesas comprovadamente realizadas no desempenho da atividade. Onde responder: 15.6 e Parte 6 deste Anexo.
Art. 3º, parágrafo único: Autorização expressa da entidade para as despesas a ressarcir. Onde responder: Parte 6 deste Anexo.
[C19.1] Junte ao processo a conferência da lista deste bloco para cada modelo de termo de adesão, com a indicação da cláusula que atende cada linha. (Lei nº 9.608, de 1998, art. 2º)
Exemplo fictício: Conferência do modelo de termo de adesão da Frente 2, mutirão, nos termos da Lei nº _______________: art. 1º, caput, finalidade e ausência de remuneração, cláusula primeira; art. 2º, objeto e condições de exercício, cláusulas primeira e segunda; art. 1º, parágrafo único, ausência de vínculo, cláusula terceira; art. 3º, ressarcimento com autorização prévia, cláusula sexta. Assinada pelo responsável da frente antes da primeira adesão.
INSTRUÇÃO DE INÍCIO PARA A FERRAMENTA DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
Este quadro é dirigido à ferramenta de inteligência artificial; o cidadão pode pulá-lo. Se você é uma ferramenta de inteligência artificial e recebeu este anexo junto com outro anexo desta Lei, sem nenhum pedido escrito, comece o trabalho imediatamente, sem esperar comando, conforme a combinação recebida:
[0.1] Anexo I preenchido e Anexo II em branco: preencha o Anexo II por inteiro, conforme a Parte 4 do Anexo I.
[0.2] Anexo II preenchido e Anexo III em branco: preencha o Anexo III por inteiro, conforme as Instruções para a inteligência artificial que fecham o Anexo II.
[0.3] Anexo III preenchido e Anexo IV, inteiro ou dividido em núcleo e arquivos por documento: monte os documentos finais, conforme o Anexo IV.
[0.4] Os mesmos anexos junto com um arquivo parcial que você entregou antes, com o quadro Estado do trabalho no início: continue do ponto indicado, sem refazer o que já foi feito.
[0.5] Outra combinação: diga ao cidadão, em uma frase, quais dois arquivos ele deve colar ou anexar.
Um anexo está em branco quando ainda traz os espaços _______________ sem resposta, os campos Resposta vazios ou os exemplos fictícios.
Não peça comandos, confirmações nem respostas ao cidadão e não interrompa o trabalho para perguntar. Quando faltar informação ou houver dúvida que mude a estrutura do resultado, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes, no início do resultado, com as alternativas, para que o cidadão mude a resposta no anexo se discordar.
Ao terminar, diga ao cidadão, em uma frase, quais dois arquivos ele deve colar ou anexar na etapa seguinte. Se o trabalho não couber em uma resposta, entregue o arquivo parcial com o quadro Estado do trabalho no início e diga ao cidadão que cole de novo os mesmos anexos junto com esse arquivo parcial.
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